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Tribunal Pleno

Pautas
Sessão Ordinária número 19 em 28 de Maio de 2009

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 73754/09

Entidade: CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS

SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA

Interessado: MARILDA DAS GRAÇAS TEIXEIRA, WALTER MARCONDES

FILHO

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 566227/07

Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU

Interessado: FRANCISCO DANTAS DE SOUZA NETO

Processo: 312059/08

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE

Interessado: JOSE VIRGULINO DOS SANTOS

REQUERIMENTO TOGADO

Processo: 185905/09

Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Interessado: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 425372/07

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA

Interessado: ANTONIO MILTON SIQUEIRA

Processo: 54828/08

Entidade: MUNICÍPIO DE PEROBAL

Interessado: ALMIR DE ALMEIDA, ANTONIO COLOGNESI SOBRINHO,

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Processo: 181721/09

Entidade: MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO

Interessado: MAURICIO APARECIDO DE CASTRO

CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG

RECURSO DE REVISTA

Processo: 237200/05 Vistas desde 26/03/2009 Conselheiro FERNANDO

AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Entidade: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 11 AMERIOS

Processo: 645503/08 Adiado desde 16/04/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE PORECATU

Interessado: DARIO DI MIGUELI LUNARDELLI

CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA

Processo: 270810/08 Adiado desde 07/05/2009

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

Interessado: LUIZ FERNANDO FERREIRA DELAZARI

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA - TC

Processo: 147639/09 Adiado desde 07/05/2009

Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

RECURSO DE REVISTA

Processo: 124660/08 Adiado desde 07/05/2009

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Interessado: EDSON WASEM (Procurador(es): LETICIA ALVES)

Processo: 581718/08 Sobrestado desde 30/04/2009

Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA

Interessado: CARLOS NADALIM (Procurador(es): PERICLES BENTO

LEMOS)

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 563582/08 Sobrestado desde 19/02/2009

Entidade: PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

(Procurador(es): LUIZ ROBSON MOTA)

Interessado: CLAUDIO SOCCOLOSKI, PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC

(Procurador(es): LUIZ ROBSON MOTA), SUELI BERLEZE

Processo: 657005/08 Adiado desde 14/05/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA

Interessado: LUIZ LÁZARO SORVOS

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 302467/07 Vistas desde 16/04/2009 Conselheiro ARTAGÃO DE

MATTOS LEÃO

Entidade: MUNICIPIO DE PALMITAL

Interessado: CLERIO BENILDO BACK (Procurador(es): LUIZ CEZAR VIANA

PEREIRA)

Processo: 140634/09 Adiado desde 23/04/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA

Interessado: CARLOS SUTIL (Procurador(es): EDIMILDO FERNANDES)

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

DENÚNCIA

Processo: 101033/03

Entidade: FLORINDO PALÚ

Interessado: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO

REPRESENTAÇÃO

Processo: 423465/06

Entidade: VARA DO TRABALHO DE NOVA ESPERANÇA

Interessado: MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA

TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA

Processo: 403739/08 Vistas desde 07/05/2009 Auditor SÉRGIO RICARDO

VALADARES FONSECA

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS PÚBLICAS

Interessado: ARATI CAFIERO DE TOLEDO, EDGAR MIOTTO, JULIO CÉSAR

DE SOUZA ARAÚJO FILHO (Procurador(es): MARCOS SURUGI DE

SIQUEIRA), LUCIMARA APARECIDA ANDRADE FARIAS, RENATO

SUESHI OKU, VIVIANE LOPES DE SOUSA LIMA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 72362/08

Entidade: MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ

Interessado: MARIO MANOEL DAS DORES ROQUE (Procurador(es):

FABRICIO FERREIRA)

Processo: 116655/07 Vistas desde 14/05/2009 Auditor IVENS ZSCHOERPER

LINHARES

Entidade: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE AÇÃO POPULAR

Interessado: PAULINO PASTRE

Processo: 473148/07 Adiado desde 16/04/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE ATALAIA

Interessado: ANTONIO CARLOS GÍLIO, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO

TRIBUNAL DE CONTAS

Processo: 603777/07 Vistas desde 07/05/2009 Conselheiro ARTAGÃO DE

MATTOS LEÃO
Entidade: MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS
Interessado: SILVINO PASQUALIN

Processo: 529686/08 Vistas desde 14/05/2009 Conselheiro NESTOR
BAPTISTA
Entidade: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
Interessado: PEDRO WOSGRAU FILHO

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 50550/07
Entidade: PAVIMENTADORA CASTRO LTDA (Procurador(es): JULIO CESAR
BROTTO, MURILO VARASQUIM)
Interessado: REINALDO PAROLIN NETO

Processo: 504957/07
Entidade: MUNICÍPIO DE APUCARANA
Interessado: VALTER APARECIDO PEGORER

Processo: 517424/08
Entidade: MUNICÍPIO DE MARILUZ
Interessado: JOSÉ APARECIDO MACEDO

REQUERIMENTO TOGADO

Processo: 11240/06 Vistas desde 07/05/2009 Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: EDUARDO DE SOUSA LEMOS

CONSULTA

Processo: 623291/08
Entidade: PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO
Interessado: JOSE GILBERTO DE SOUZA

AUDITOR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 325310/02 Aguarda Voto de Desempate desde 23/04/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL
Interessado: RODNEI KALIL ABRAO JAYME

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI

RECURSO DE REVISTA

Processo: 542747/08
Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA (Procurador(es): FABIANO JORGE
STAINZACK)
Interessado: MUNIR KARAM, PARANAPREVIDÊNCIA (Procurador(es):
FABIANO JORGE STAINZACK), REGINA MILANI

Processo: 619120/08 Adiado desde 16/04/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS
Interessado: JOAO ROBERTO LOPES (Procurador(es): SERGIO DE SOUZA),
JOSÉ OTÁVIO SCHIAPATI RIGIERI

CONSULTA

Processo: 394663/07
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU
Interessado: SILMAR JOSE CECHIN

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 342810/08
Entidade: MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ (Procurador(es): AMANDA DOS
SANTOS DOMARESKI)
Interessado: MANOEL RODRIGUES DE PAULA

Processo: 290888/08 Vistas desde 30/04/2009 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Entidade: COMPANHIA PARANAENSE DE GAS (Procurador(es): FABÍOLA
CORDEIRO FLEISCHFRESSER)

Interessado: LUIZ CARLOS MEINERT
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AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 206948/07

Entidade: FUNDO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

Interessado: LINDSLEY DA SILVA RASCA RODRIGUES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 74360/09

Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

Interessado: LYGIA LUMINA PUPATTO (Procurador(es): ARTUR

HUMBERTO PIANCASTELI), WILMAR SACHETIN MARÇAL

Processo: 560985/06 Vistas desde 23/04/2009 Conselheiro HEINZ GEORG

HERWIG

Entidade: MUNICÍPIO DE PINHALÃO

Interessado: JOSÉ DE CARVALHO

Processo: 21126/09 Adiado desde 14/05/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE CAMBÉ

Interessado: ADELINO MARGONAR (Procurador(es): SERGIO DE SOUZA)

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Processo: 445019/06 Vistas desde 30/04/2009 Conselheiro FERNANDO

AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 276624/06

Entidade: FUNDAÇÃO INSTITUTO TECNOLOGICO INDUSTRIAL-

FUNDACEN

Interessado: SINVAL ZAIDANE LOBATO MACHADO

Processo: 129602/08 Vistas desde 14/05/2009 Conselheiro Corregedor-Geral

CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

Entidade: MUNICÍPIO DE URAÍ

Interessado: SUSUMO ITIMURA

Processo: 111436/08 Vistas desde 30/04/2009 Conselheiro ARTAGÃO DE

MATTOS LEÃO

Entidade: MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE (Procurador(es): SERGIO DE

SOUZA)

Interessado: MAURO ORIANI

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 430620/08 Vistas desde 07/05/2009 Auditor SÉRGIO RICARDO

VALADARES FONSECA

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS

Interessado: JOSÉ OTÁVIO SCHIAPATI RIGIERI (Procurador(es): LETICIA

ALVES)

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 87858/08

Entidade: MUNICÍPIO DE PIRAQUARA

Interessado: GIL LORUSSO DO NASCIMENTO

Processo: 563019/08

Entidade: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

Interessado: RODRIGO JARENKO ZILIOTTO

CONSULTA

Processo: 611919/08

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CARLÓPOLIS

Interessado: IDENILSON BERNARDINO DA SILVA

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência, sobrestado ou

aguardando voto de desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer
momento, o site do Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção
Consulta Plenário.

Atas

Ata da Sessão Ordinária nº 16, em 07 de maio de 2009

Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e nove (07/05/2009), com início
às quatorze horas (14:00), realizou-se a Décima Sexta Sessão Ordinária do
Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a Presidência
do Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO, com a presença dos
Conselheiros Nestor Baptista, Artagão de Mattos Leão e Caio Marcio Nogueira
Soares, bem como dos Auditores Jaime Tadeu Lechinski, Eduardo de Sousa
Lemos, Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, Ivens Zschoerper Linhares e Thiago
Barbosa Cordeiro. Participou, como representante do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, o Procurador-Geral Elizeu de Moraes Correa. A Secretaria
da Sessão foi exercida pela Diretora Geral, Solange Isfer. Ausente o Conselheiro
Heinz Georg Herwig, em razão de férias, tendo sido convocado o Auditor Sérgio
Ricardo Valadares Fonseca, para composição do quorum. Ausente o Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, por motivo de viagem, conforme Ofício n
º 035/09, tendo sido convocado o Auditor Ivens Zschoerper Linhares, para
composição do quorum. Ausente o Auditor Cláudio Augusto Canha, em razão
de férias. O Auditor Thiago Barbosa Cordeiro foi convocado, nos termos do art.
50, inciso I, do Regimento Interno. O Senhor PRESIDENTE, Conselheiro
HERMAS EURIDES BRANDÃO, submeteu à homologação do Plenário a Ata
da Sessão Ordinária nº 15/2009, do dia 30 de abril de 2009, a qual foi
homologada. Na seqüência, o Senhor PRESIDENTE concedeu a oportunidade
para as Comunicações previstas no inciso II, do art. 436, do Regimento Interno,
e para inclusão em pauta dos processos que trata § 4º, do art. 429, e do art. 522,
do Regimento Interno. Foram incluídos em mesa para julgamento os processos
nºs: 155828/09, na pauta do Conselheiro Artagão de Mattos Leão; e 146985/
09, na pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca. Foi devolvido o
processo nº 124660/08, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimarães, pelo Conselheiro Nestor Baptista. O Conselheiro Artagão de Mattos
Leão comunicou o sobrestamento do processo nº 426747/08, na Diretoria
Jurídica. O Auditor Ivens Zschoerper Linhares comunicou o sobrestamento do
processo nº 335726/00, na Diretoria de Execuções. Encerrada a fase das
comunicações, o Senhor PRESIDENTE concedeu a palavra aos Conselheiros e
Auditores para o relato de suas pautas. Foram julgados os processos nºs: 45211/
09, 72464/09, 657250/08, 144354/09, 99407/06, 73717/08, 658591/08, 48490/
09, 73193/09, 155828/09, 151172/09, 537622/06, 185618/08, 85975/05,
519532/08, 204663/08, 418020/06, 145396/99, 146985/09, 432557/07,
510772/08 e 531176/08. Foram concedidas vistas aos processos nºs: 403739/
08, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, ao Auditor Sérgio
Ricardo Valadares Fonseca; 603777/07, da pauta do Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares, ao Conselheiro Artagão de Mattos Leão; 11240/06, da pauta
do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, ao Auditor Ivens Zschoerper
Linhares; e 430620/08, da pauta do Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, ao
Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca. Continuaram com vistas os processos
nºs: 237200/05, da pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig, ao Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães; 302467/07, da pauta do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, ao Conselheiro Artagão de Mattos Leão;
473148/07, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, ao Auditor
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca; 619120/08, da pauta do Auditor Jaime Tadeu
Lechinski, ao Auditor Thiago Barbosa Cordeiro; 290888/08, da pauta do
Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, ao Conselheiro Heinz Georg Herwig;
560985/06, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares, ao Conselheiro
Heinz Georg Herwig; 445019/06, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper
Linhares, ao Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; e 111436/08,
da pauta do Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, ao Conselheiro Artagão de Mattos
Leão. Foram adiados os julgamentos dos processos nºs: 270810/08, 147639/
09 e 124660/08, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães,
este último devolvido pós-vistas ao Conselheiro Nestor Baptista. Continuaram
adiados os julgamentos dos processos nºs: 196393/08, da pauta do Conselheiro
Artagão de Mattos Leão; 645503/08, da pauta do Conselheiro Heinz Georg
Herwig; 140634/09, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimarães; e 498675/08, da pauta do Auditor Jaime Tadeu Lechinski. Foram
retirados de pauta os processos nºs: 643497/08, da pauta do Conselheiro Nestor
Baptista; 32730/09, da pauta do Corregedor-Geral, Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares; e 248105/08, da pauta do Auditor Jaime Tadeu Lechinski.
Continuaram sobrestados os julgamentos dos processos nºs: 581718/08 e
563582/08, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães. O
julgamento do Processo de Recurso de Revista nº 325310/02, da pauta do
Auditor Roberto Macedo Guimarães, aguarda voto de desempate do Senhor
PRESIDENTE, tendo em vista que na Sessão do dia 23/04/2009 houve empate
na votação com o seguinte resultado: o Conselheiro Nestor Baptista e os
Auditores Eduardo de Sousa Lemos e Thiago Barbosa Cordeiro votaram pelo
provimento do Recurso, e os Conselheiros Artagão de Mattos Leão, Heinz Georg
Herwig e o Auditor Cláudio Augusto Canha, este com o primeiro voto divergente,
votaram pelo improvimento do Recurso de Revista. Não houve pauta de
julgamento do Auditor Eduardo de Sousa Lemos. Transcorrida a fase de
julgamento e não havendo quem mais desejasse usar da palavra, às quinze horas
e cinqüenta e dois minutos (15:52), do dia sete do mês de maio do ano de dois
mil e nove (07/05/2009), o Senhor PRESIDENTE encerrou a Décima Sexta Sessão
Ordinária do Tribunal Pleno, convocando Sessão Ordinária para o dia quatorze
do mês de maio do ano de dois mil e nove (14/05/2009), no horário regimental.
E para constar, lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pela
Secretária,           Solange Isfer, e pelo Presidente do Colegiado,          
CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO. * * * * * * * * * * * * *

Acórdãos
ACÓRDÃO Nº 149/09 - TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N º : 314043/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE GUARATUBA
INTERESSADO: CLAUDIO NAZARIO DA SILVA
PROCURADOR: FERNANDA ESTELA MONTEIRO LOIÁCONO –
OAB/PR 34.621
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Pedido de rescisão. Acórdão n.º 473/2008 da Primeira Câmara. Efeito
suspensivo concedido. Liminar: Acórdão n.º 912/08-Tribunal Pleno. Exame do
mérito. Manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais, do
Ministério Público e do relator pela procedência do pedido com a nulidade do
Acórdão n.º 473/2008 da Primeira Câmara, em relação às contas do Poder
Legislativo do Município de Guaratuba. Acórdão do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná: procedência do pedido de rescisão para declarar a nulidade
do Acórdão n.º 473/2008 da Primeira Câmara em relação à prestação de
contas do Presidente da Câmara Municipal de Guaratuba em 2000 e
determinar o retorno do processo – em relação ao Poder Legislativo – à fase
instrutória.
RELATÓRIO
Trata-se de pedido de rescisão cumulado com pedido liminar de suspensão dos
efeitos da decisão impugnada proposto pelo senhor CLÁUDIO NAZÁRIO DA
SILVA, Presidente da Câmara Municipal de Guaratuba no exercício de 2000, em
face do Acórdão n.º 473/2008 da Primeira Câmara (fls. 186/189), pelo qual este
Tribunal julgou irregulares suas contas em razão da percepção de subsídios a
maior por parte dos agentes políticos, com imputação de ressarcimento de valores
indevidamente recebidos.
Liminarmente, mediante o Acórdão n.º 912/08-Tribunal Pleno (fls. 215/218), o
Tribunal de Contas do Estado do Paraná concedeu efeito suspensivo ao presente
pedido rescisório por entender que houve cerceamento de defesa do interessado.
Igualmente, o Tribunal entendeu que os argumentos foram suficientemente
demonstrados evidenciando a verossimilhança e o perigo da demora.
Dessa forma, retornam os autos para análise do mérito.
A Diretoria de Contas Municipais opina pela procedência do pedido de rescisão
com a conseqüente nulidade do Acórdão n.º 473/2008 da Primeira Câmara (fls.
186/189).
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas (fls. 227).
Esse é, em síntese, o relatório.
PROPOSTA DE DECISÃO
O requerente alega cerceamento defesa, uma vez que em momento algum lhe foi
dada ciência das irregularidades que foram imputadas à sua gestão.
De fato, verifica-se à fl. 71 o ofício de citação encaminhado ao Prefeito Municipal,
senhor Everson Ambrósio Kravetz, com a seguinte determinação:
“Se a Instrução Técnica for desfavorável ao Legislativo Municipal, Vossa
Excelência fica igualmente obrigado a notificar o Presidente da Câmara, nas
condições acima citadas”.
No entanto, não consta dos autos o encaminhamento de ofício ao Presidente da
Câmara por parte do Prefeito Municipal, fato que eiva de nulidade o acórdão
impugnado em relação à apreciação das contas do Poder Legislativo.
Dessa forma, acompanhando as manifestações uniformes, voto no sentido de que
este Tribunal julgue procedente o presente pedido rescisório para declarar a
nulidade do Acórdão n.º 473/2008 da Primeira Câmara (fls. 186/189) em
relação às contas do senhor CLAUDIO NAZÁRIO DA SILVA, Presidente da
Câmara Municipal de Guaratuba do exercício de 2000, e determinar o retorno
do processo – quanto às contas relativas à Câmara Municipal – à fase
instrutória.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 314043/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, por unanimidade,
julgar procedente o presente pedido de rescisão para declarar a nulidade do
Acórdão n.º 473/2008 da Primeira Câmara (fls. 186/189) em relação às contas
do senhor CLAUDIO NAZÁRIO DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal
de Guaratuba do exercício de 2000, e determinar o retorno do processo –
quanto às contas relativas à Câmara Municipal – à fase instrutória.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e MAURÍCIO
REQUIÃO MELLO E SILVA e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI,
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2009 – Sessão nº 6.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 151/09 - TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N º : 328028/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE LARANJAL
INTERESSADO: RIOLANDO CAETANO DE FREITAS
PROCURADOR: LETÍCIA ALVES-OAB/PR 37.365
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Pedido de rescisão cumulado com pedido liminar de concessão de
efeito suspensivo. Acórdão n.º 2289/06-2ª Câmara. Pedido liminar de suspensão
dos efeitos do acórdão impugnado concedido. Análise do mérito: nulidade da
citação; manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências, do
Ministério Público e do relator pela declaração de nulidade do Acórdão n.º
2289/06-2ª Câmara e pelo retorno do processo à fase instrutória. Acórdão do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná: procedência do pedido de rescisão
para declarar a nulidade do Acórdão n.º 2289/06-2ª Câmara e determinar
o retorno do processo à fase instrutória.
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RELATÓRIO
Trata-se de pedido de rescisão cumulado com pedido liminar de suspensão dos
efeitos da decisão impugnada proposto pelo senhor RIOLANDO CAETANO
DE FREITAS, Prefeito do Município de Laranjal no exercício de 2003, em face
do Acórdão n.º 2289/06 da Segunda Câmara (fls. 12/14), pelo qual este Tribunal
julgou irregulares as contas do responsável em relação à gestão do convênio
mantido com a Secretaria de Estado da Educação, para a ampliação de duas escolas
municipais, no valor de R$ 107.626,99 (cento e sete mil, seiscentos e vinte e seis
reais e noventa e nove centavos).
A irregularidade das contas foi caracterizada pela ausência do encaminhamento
de documentos imprescindíveis à sua análise. O responsável deixou de
encaminhar o comprovante de recolhimento do saldo remanescente dos repasses,
eventual novo termo aditivo, o termo de recebimento da obra, a matrícula referente
à obra e a certidão negativa de débitos do INSS.
O pedido liminar foi deferido por meio do Acórdão n.º 915/08 do Tribunal Pleno
(fls. 168/182). Retornam os autos para análise do mérito.
A Diretoria de Análise de Transferências e o Ministério Público constatam a
ausência de citação válida do responsável, razão pela qual opinam pela nulidade
da decisão impugnada (fls. 189/193 e 194/195).
Esse é, em síntese, o relatório.
VOTO
Acompanho as manifestações uniformes, vez que o ofício nº. 5376/04-OCN-DG
(fl. 111), que informaria o responsável das irregularidades apontadas nas contas
do convênio em análise não foi efetivamente recebido, fato que é atestado pelo
próprio Ministério Público, à fl. 112, quando solicita a realização de nova citação
do responsável. No entanto, em que pese o encaminhamento de novo ofício
citatório, este foi endereçado ao sucessor do responsável, o senhor Juvenal
Taborda de Miranda, e recebido pela senhora Marli Krüger (fl. 117) – servidora
da Prefeitura Municipal.
Dessa forma, verifica-se que nenhum dos ofícios citatórios chegou ao destinatário,
o que acarreta a nulidade da decisão impugnada por inobservância aos princípios
do contraditório e da ampla defesa, previstos no artigo 5º, LV, da Constituição
da República.
Pelo exposto, voto no sentido de que o Tribunal de Contas declare a nulidade
do Acórdão n.º 2289/06 da Segunda Câmara e determine o retorno dos autos
à fase instrutória.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 328028/08, do MUNICÍPIO DE LARANJAL,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, por unanimidade,
declarar a nulidade do Acórdão n.º 2289/06 da Segunda Câmara e determinar
o retorno dos autos à fase instrutória.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA e os Auditores JAIME TADEU
LECHINSKI, SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2009 – Sessão nº 6.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO N.º 192/09 – TRIBUNAL PLENO
Processo n.º: 326459/08
Assunto: PEDIDO DE RESCISÃO
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ITACOLOMI
Responsável: FRANCISCO PEREIRA FILHO
Acórdão impugnado: 2508/06 – SEGUNDA CÂMARA
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Pedido de Rescisão em face do Acórdão n.º 2508/06 – Segunda Câmara. Exame
de mérito. Concessão de reajuste salarial em ano eleitoral. Lei municipal
publicada em 29/05/2004. Data-limite fixada em 31/06/2004, conforme Acórdão
n.º 827/07-Pleno. Concessão do reajuste em data anterior a essa, considerada
pelo Tribunal, à época do julgamento das contas, como irregular. Alteração do
entendimento a partir da Uniformização de Jurisprudência 230369/07. Mudança
de entendimento favorável ao gestor. Conhecimento e deferimento do pedido
de rescisão que se justificam em face do princípio da isonomia e do valor justiça.
Inaplicável ao caso o postulado da segurança jurídica visto que não afetado o
patrimônio jurídico de outros. Acórdão do Tribunal de Contas pela
procedência do pedido de rescisão, a fim de que as contas sejam julgadas
regulares.
RELATÓRIO
Trata-se de pedido de rescisão cumulado com pedido liminar de suspensão dos
efeitos da decisão impugnada proposto pelo senhor FRANCISCO PEREIRA
FILHO, Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ITACOLOMI no
exercício de 2004, em face do Acórdão n.º 2508/06 da Segunda Câmara (fls. 09/
10), pelo qual este Tribunal julgou irregulares as contas do responsável no
referido exercício financeiro em razão da concessão de reajuste salarial acima da
inflação em período vedado pela legislação eleitoral – artigo 73 da Lei Federal
n.º 9.504/97 –, com condenação de ressarcimento dos valores percebidos a maior.
Mais precisamente, o Município, por meio da Lei Municipal nº. 240/2004,
publicada em 29/05/2004, concedeu reajuste de 10% aos subsídios dos
servidores e dos agentes políticos.
Por meio do Acórdão n.º 913/08–Pleno, o Tribunal de Contas concedeu, em
liminar, a suspensão dos efeitos da decisão impugnada, tendo como fundamento
o fato de que, em havendo uma incontestável alteração de entendimento
jurisprudencial deste Tribunal, seja por meio de prejulgado ou uniformização de
jurisprudência ou de decisões reiteradas, não seria justo aplicar interpretação
anterior às contas em tela.
Na presente sessão, passo à análise do mérito.
Em seus exames de mérito, tanto a Diretoria de Contas Municipais (Instrução
5359/08) quanto o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer n.º
21764/08) opinam pela procedência parcial do Pedido de Rescisão, a fim de que
as contas do responsável sejam julgadas regulares com ressalva.

Esse, o relatório.
PROPOSTA DE DECISÃO
Ao deferir a liminar apresentei o seguinte voto:
“De fato, o caso concreto com que ora nos deparamos envolve fatores bastante
complexos, de forma tal que qualquer decisão atravessaria um profundo processo
de ponderação de valores.
É verdade, de um lado, que o Plenário do Tribunal de Contas chegou, por meio
do Acórdão nº. 277/07, a manifestar que:
‘A alteração de posicionamento do Plenário não tem o condão de desconstituir
elementos de prova anteriormente produzidos, visto que a interpretação que
embasou a decisão considerou todos os fatos e documentos constantes no
processo que foram apreciados à luz da interpretação Plenária à época’.
Todavia, a matéria da rescisão de decisões do Tribunal teve de passar por um
necessário amadurecimento.
Nessa esteira, destaco como fruto desse processo o Acórdão nº. 772/08 – Tribunal
Pleno, em que manifestei posição pela flexibilização do princípio da coisa julgada
material em face da busca da verdade material nas relações processuais de prestação
de contas – o que se deve a diversas particularidades que a diferenciam do litígio
processual civil, à luz do qual os processos de prestação de contas são, muitas
vezes, analisados sem a necessária mitigação.
Da referida decisão, transcrevo a passagem abaixo:
‘Minha posição quanto à admissibilidade do pedido de rescisão é mais flexível
do que aquela fixada no Acórdão n.º 277/07, posteriormente complementado
pelo Acórdão n.º 925/07 – ambos do Tribunal Pleno. No Acórdão n.º 277/07,
item XXVII, o Tribunal estabeleceu que o pedido rescisório ‘não se presta a
apreciar justiça ou injustiça da decisão, a boa ou a má interpretação dos fatos, o
reexame da prova produzida’.
Admito o Pedido de Rescisão para corrigir, em favor do responsável, erros ‘in
judicando”, em situações que evidenciem que a decisão do Tribunal prejudicou
indevidamente o responsável ou contrariou, em prejuízo dele, outras decisões
adotadas para situações fáticas semelhantes. Enfim, entendo que o Pedido de
Rescisão pode ser instrumento para ‘corrigir injustiças’.
Exponho meu raciocínio.
‘No âmbito do Direito Público, no contexto das relações do cidadão com o
Estado, destaca-se o devido processo legal como garantia do primeiro contra o
arbítrio do segundo: conquista historicamente associada ao denominado
‘‘Estado Liberal’’. Esse aspecto pode ser identificado na relação que se
estabelece entre o gestor da coisa pública e o Tribunal de Contas no exercício do
controle externo, que tem no processo de prestação de contas um de seus
instrumentos: se é dever do gestor prestar contas da aplicação dos recursos
públicos, também é dever do Tribunal de Contas – Estado – respeitar o devido
processo legal antes de impor qualquer condenação ou sanção ao agente público.
As funções do processo no âmbito do Tribunal de Contas foram engenhosamente
sistematizadas pelo ilustre Ministro-substituto do Tribunal de Contas da União
Augusto Sherman Cavalcanti:
‘O processo de contas, no Tribunal de Contas da União, contempla, a nosso ver,
três dimensões relevantes, três vertentes necessárias ao cumprimento integral de
seus fins. A primeira diz respeito ao julgamento da gestão do administrador
responsável; a segunda, à punibilidade do gestor faltoso; e a terceira, à reparação
do dano eventualmente causado ao erário’ (O processo de Contas no TCU: o
caso de gestor falecido; Revista do Tribunal de Contas da União n.º 81, jul./set.
1999, p. 17).
Em síntese, essas funções podem ser assim caracterizadas:
a) a primeira, de natureza político-social, relativa ao julgamento das contas, pela
qual o Tribunal de Contas informa à sociedade como o gestor geriu os recursos
públicos;
b) a segunda, de natureza sancionatória, pela qual o Tribunal impõe ao gestor
faltoso uma pena de natureza pecuniária (multa); e
c) a terceira, de natureza reparatória ou indenizatória, pela qual o Tribunal
condena o responsável à reparação do eventual dano.
A segmentação do processo no âmbito do Tribunal de Contas nessas três funções
permite-nos aplicar a cada uma delas regimes jurídicos diferentes, evitando impor
um único paradigma processual a três aspectos distintos.
Diferentemente do que ocorre no âmbito do processo civil, a relação processual
estabelecida entre o gestor e o Tribunal de Contas não tem – ao menos tão
nitidamente – aquela típica angularidade ou triangularidade de autor-juiz-réu.
Na clássica concepção processual civil, portanto, flexibilizar a formalística
processual – com seus prazos, preclusões, formalidades – pode apresentar riscos
à neutralidade e imparcialidade do Estado-Juiz na medida em que as
flexibilizações em favor de uma das partes reflete-se, necessariamente, em desfavor
da outra. Não é o que ocorre no processo do Tribunal de Contas. Daí a prevalência
que se deve dar, aqui, à verdade material e ao formalismo moderado.
Sem alongar-me nas considerações, penso que as regras do processo civil – por
exemplo quanto à observância da coisa julgada – devem ser transportadas para
a terceira dimensão do processo no Tribunal de Contas – a que diz respeito à
reparação do dano – e, talvez, para a segunda – a sancionatória –, mas não devem
ser aplicadas, sem a necessária mitigação, como paradigma para a primeira – a de
caráter político-social, pela qual a sociedade é informada sobre a qualidade da
gestão do responsável.
Por sua natureza eminentemente econômico-financeira, a reparação do dano deve
ficar resguardada pela coisa julgada, de forma que se dê prevalência à segurança
jurídica. Assim, por exemplo, se um gestor foi condenado ao ressarcimento do
dano decorrente da falta de aplicação de dinheiro público que lhe foi confiado,
foi devidamente cientificado da decisão, deixou transcorrer in albis o prazo
recursal e recolheu o valor a que foi condenado, penso que não seria justo,
posteriormente, fora do prazo adequado, permitir-se a revisão do julgado. Não
fosse assim, ficaria a sociedade, eternamente, à mercê de uma revisão futura que
lhe imporia ônus pecuniário. Quanto a esse aspecto, entendo plenamente aplicável
a restrição da coisa julgada
Já no que diz respeito à primeira dimensão, a solução, a meu juízo, deve ser outra.
Ali, muitas vezes, está em jogo a dignidade, a honra do gestor. Assim, por
exemplo, se um prefeito teve suas contas julgadas irregulares por não haver
construído uma quadra esportiva conforme constatado in loco por equipe de
auditoria e, anos mais tarde, mesmo fora de todos os prazos para manejo de
qualquer instrumento processual, constata-se que a equipe encarregada das
vistorias foi ludibriada por um adversário político que a conduziu a local diverso
e que, efetivamente, a quadra havia sido construída com os recursos repassados,
deve a decisão ser revista.

Também devem ser revistas a qualquer tempo, no que se refere à primeira dimensão,
as decisões flagrantemente injustas, com erro in judicando. É o que ocorre, por
exemplo, quando, diante dos mesmíssimos fatos, o Tribunal julga irregulares
determinada prestação de contas e regulares outras.
Finalmente, para encerrar esse tópico, observo que, no próprio âmbito do processo
civil, a doutrina contemporânea vem-se contrapondo ao clássico dogma da coisa
julgada, abandonando, em determinadas situações, a antiga concepção –
construída ao longo de mais de dois milênios – segundo a qual ‘a sentença faz,
do branco, preto e, do quadrado, redondo’. Fala-se em relativização da coisa
julgada, em revisão da ‘coisa julgada inconstitucional’. Admite-se a revisão em
casos teratológicos ou de flagrante injustiça. Em casos de afronta à dignidade
humana. Cito o magistério de Dinamarco:
‘As impossibilidades jurídico-constitucionais são o resultado de um
equilibrado juízo comparativo entre a relevância ético-política da coisa julgada
material como fator de segurança jurídica (supra, nn. 952 e 954) e a grandeza de
outros valores humanos, éticos e políticos, alçados à dignidade de garantia
constitucional tanto quanto ela. A partir dessa premissa, começa a surgir na
doutrina brasileira e em algumas decisões do próprio Supremo Tribunal Federal
a consciência de uma coisa julgada inconstitucional (José Augusto Delgado),
assim inquinada pela contrariedade a alguma garantia constitucional de
significado tão elevado quanto a auctoritas rei judicatae ou até de maior
relevância que a segurança nas relações jurídicas. Por isso, não ficam imunizadas
as sentenças que transgridam frontalmente um desses valores, porque não se
legitima que,  para evitar a perenização de conflitos, se perenizem
inconstitucionalidades de extrema gravidade, ou injustiças intoleráveis e
manifestas. Obviamente, são excepcionalíssimos os casos em que, por um
confronto de aberrante magnitude com a ordem constitucional, a autoridade do
julgado merece ser assim mitigada – porque a generalização das regas atenuadoras
de seus rigores equivaleria a transgredir a garantia constitucional da res judicatae
e assim negar valor ao legítimo desiderato de segurança nas relações jurídicas,
nela consagrado.
O Supremo Tribunal Federal aplicou a regra de mitigação dos rigores da coisa
julgada material, ao enunciar que “não ofende a coisa julgada a decisão que, na
execução, determina nova avaliação para atualizar o valor do imóvel, constante
de laudo antigo, tendo em vista atender à garantia constitucional da justa
indenização”. Em outro caso, o Superior Tribunal de Justiça admitiu a superação
da coisa julgada em um caso no qual a Fazenda do Estado de São Paulo fora
condenada (ação de desapropriação indireta), em razão de fraude da perícia, a
prestar indenização por haver-se apossado de área que depois se evidenciou ser
de propriedade dela própria (Min. José Delgado). No Uruguai deu-se o caso de
um fazendeiro que, havendo gerado um filho adulterino, obteve da pobre mãe da
criança, sua empregada, a assinatura em um papel que outra coisa não era senão
a procuração a um advogado, da confiança dele, para promover-lhe uma ação de
investigação de paternidade; a demanda foi proposta, o fazendeiro defendeu-se
muito bem, o advogado do autor nada provou, o juiz julgou improcedente a
demanda e a sentença passou em julgado. Anos depois, havendo atingido a
maioridade, o próprio filho voltou à carga com nova ação investigatória mas,
como era de esperar, o réu invocou a autoridade da coisa julgada material; com
extrema lucidez, Eduardo Couture demonstrou que essa autoridade não poderia
prevalecer para coonestar uma fraude tão evidente e suplantar os valores da
dignidade humana, expressos no direito à paternidade.
Mas a tese da relativização da coisa julgada ainda é muito nova e tem diante de
si a barreira construída ao longo de dois mil anos em torno da coisa julgada como
um dogma que deve prevalecer a todo custo, não importa a magnitude do direito
transgredido. Uma das Turmas do Superior Tribunal de Justiça disse
enfaticamente, em um processo no qual fora feito o exame de DNA e ficou
terminantemente afastada a relação de paternidade entre autor e réu, antes afirmada
em sentença passada em julgado: ‘seria terrificante para o exercício da jurisdição
que fosse abandonada a regra absoluta da coisa julgada que confere ao processo
judicial força para garantir a convivência social, dirimindo os conflitos
existentes’ (Min. Menezes Direito). Mais recentemente, nesse mesmo tribunal
vem sendo afirmada a admissibilidade de nova demanda de investigação de
paternidade, não-obstante a existência de julgado anterior negando a relação de
filiação antes das novas conquistas da ciência (Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira)’.
[Dinamarco, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil,
Malheiros Editores, 4ª edição, volume III, pp. 307 a 308]”
Diante da situação concreta sobre a qual se debruça, como bem pontuou a Diretoria
de Contas Municipais, não dar prevalência ao novo entendimento do Tribunal
representaria manifesta injustiça ao gestor. A mudança de posicionamento por
parte do Tribunal de Contas quanto à concessão de recomposições salariais no
exercício de 2004, materializada no Acórdão nº. 827/07 – Tribunal Pleno,
proferido no processo nº. 230369/07, de Uniformização de Jurisprudência, deve
tocar o caso em tela.
Na presente circunstância, é necessário reconhecer que houve efetivamente
violação da Lei por este Tribunal ao aplicar a Legislação Eleitoral, uma vez que
o próprio Tribunal entendeu que a vedação à concessão de reajustes acima da
inflação se inicia, tão-somente, a partir de 1º de julho.
Entendo que, havendo uma alteração de entendimento jurisprudencial deste
Tribunal, uma alteração incontestável, seja por meio de prejulgado, de
uniformização de jurisprudência ou de decisões reiteradas – que é o presente
caso – não seria justo manter uma conta irregular – com todas as suas
conseqüências – do Presidente de uma determinada Câmara, quando outros
Presidentes, em mesmas situação, tiveram suas contas julgadas regulares ou
regulares com ressalvas.
Em face de todo o exposto, considerando que se fazem presentes o periculum in
mora e o fumus boni iuris, e tendo em vista que o ato fixador da remuneração, a
Lei Municipal n.º 240/2004, fora publicada em 29/05/2004 – estando, portanto,
dentro do prazo limite de 01/07/2004, consolidado no Acórdão nº. 827/07 do
Tribunal Pleno –, acompanho a Diretoria de Contas Municipais e proponho ao
Tribunal de Contas que:
1) conheça do presente pedido de rescisão, consoante o artigo 494, inciso II, do
Regimento Interno do Tribunal de Contas;
2) defira o pedido liminar de suspensão dos efeitos do Acórdão nº. 2508/06 –
Segunda Câmara, conforme artigo 407-A do Regimento Interno;
3) encaminhe os autos à Presidência do Tribunal de Contas para comunicação da
concessão da liminar ao Tribunal Regional Eleitoral, nos termos do artigo 407-
A, § 6º, do Regimento Interno; e
4) leve o feito a seu regular processamento, para análise de mérito”.
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Reitero meu entendimento no sentido de que a mudança da jurisprudência do
Tribunal, posicionando-se majoritariamente em sentido favorável ao responsável,
torna possível a rescisão de decisões anteriormente prolatadas em sentido
contrário.
Dessa forma, com base nos fundamentos já apresentados em sede de liminar,
endosso os fundamentos expostos pela Unidade Técnica e pelo Ministério
Público proponho ao Tribunal de Contas que julgue o presente pedido de
rescisão procedente para, rescindindo o Acórdão n.º 2508/06 – Segunda
Câmara, julgar regulares as contas do senhor FRANCISCO PEREIRA
FILHO, Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ITACOLOMI no
exercício de 2004.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal
Pleno, por unanimidade, nos termos do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo
Valadares Fonseca, julgar o presente pedido de rescisão procedente para,
rescindindo o Acórdão n.º 2508/06 – Segunda Câmara, julgar regulares as
contas do senhor FRANCISCO PEREIRA FILHO, Presidente da CÂMARA
MUNICIPAL DE NOVO ITACOLOMI no exercício de 2004.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG
HERWIG, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e MAURÍCIO REQUIÃO
DE MELLO E SILVA e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das sessões, 26 de fevereiro de 2009 – Sessão nº 7.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 317/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 193041/08
ENTIDADE : CAMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPO LARGO
INTERESSADO: EDSON LEUCZ
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
– EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2002 – CONTAS JULGADAS
IRREGULARES TENDO EM VISTA A AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS, A
INCONSISTÊNCIA NA CONTABILIZAÇÃO DOS RENDIMENTOS DE
APLICAÇÕES FINANCEIRAS; E, A FALTA DE RECOLHIMENTO DAS
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS AO REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL – ALEGAÇÕES RECURSAIS INAPTAS A
REFORMAR A DECISÃO RECORRIDA – NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO E
PARECER DO PROCESSO – PELO CONHECIMENTO E NÃO
PROVIMENTO DO RECURSO – MANUTENÇÃO DA DECISÃO PELA
IRREGULARIDADE DAS CONTAS.
DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pela COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DE CAMPO LARGO - COMLAR, devidamente
representada pelo seu Ex- Diretor Superintendente, Sr. EDSON LEUCZ, em face
do Acórdão nº 480/08 – Primeira Câmara, fl. 64/65, que julgou irregular as
contas da ora Recorrente, exercício financeiro de 2002, tendo em vista: 01) a
ausência de documentos; 02) a inconsistência na contabilização dos rendimentos
de aplicações financeiras; e, 03) a falta de recolhimento das contribuições
previdenciárias ao regime geral de previdência social.
Nos termos do despacho nº 1739/08, fl. 81, o Recurso foi recebido porque
preenchidos os seus pressupostos de admissibilidade.
DO RECURSO
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPO LARGO -
COMLAR, na pessoa do Sr. EDSON LEUCZ, Ex- Diretor Superintendente,
interpõe o presente Recurso de Revista, expondo e requerendo o que segue.
Com relação à inconsistência na contabilização dos rendimentos de aplicações
financeiras, aduz que tal fato deve ser atribuído exclusivamente á informação
errônea e/ ou incompleta fornecida pela Caixa Econômica Federal ÿ:– CEF, relativa
aos meses de aplicações financeiras, uma vez que os extratos mensais não
demonstram os valores idênticos aos valores informados no extrato de 31 de
dezembro, conforme documentos anexados.
Informa que o extrato de fl. 169 da Prestação de Contas, que apresenta o rendimento
das aplicações financeiras, mês a mês, já com desconto do IRRF, é divergente dos
extratos fornecidos pela Caixa durante o fechamento contábil mês a mês, conforme
se verifica nos extratos juntados com a prestação de Contas, fl. 170/173; que
nenhum dos documentos apresentados pela CEF (apresentou também o
“Informativo de Aplicação CDB Flex”) possui coerência e consonância na
indicação precisa de valores.
Alega que no intuito de demonstrar a responsabilidade direta da Caixa Econômica
Federal pela inconsistência apurada na Instrução nº4876/07 – DCM, foi solicitado
formalmente a apresentação dos extratos mensais existentes nos arquivos da
Companhia, sendo informado pela atual Diretoria daquela que dever-se-ia
aguardar a apresentação dos extratos microfilmados pela própria Caixa Econômica
Federal, cuja solicitação foi feita pela Companhia junto à Instituição na data de
04 de abril e seria atendida em 15 (quinze) dias, razão pela qual não foi possível
a juntada de tais documentos no momento da propositura do presente recurso,
mas ressalta que o serão tão logo os mesmos sejam fornecidos pela Instituição
Financeira.
Acerca da falta de recolhimento de contribuições previdenciárias ao regime
geral de previdência social, frisa que conforme apurado pela Diretoria de Contas
Municipais, o único mês em aberto foi o de janeiro. Junta, para tanto, cópia da
guia da previdência social GPS relativa à obrigação do mês de janeiro de 2002
que foi integralmente paga na data de 22 de dezembro de 2004, ainda na gestão
do ora Recorrente.
Diante do exposto, requer o conhecimento e provimento do presente Recurso de
Revista, a fim de que seja reformada a decisão contida no Acórdão nº480/08 –
Primeira Câmara, reconhecendo-se a regularidade na prestação das contas por ter
apresentado a documentação necessária para sanear as falhas apontadas na
Instrução nº. 4876/2007, e ainda, por tratar-se de vício de natureza formal, que
não acarretou prejuízos ao erário.

É o relatório.
DA ANÁLISE
Após a análise das razões recursais, a Diretoria de Contas Municipais, através
da Instrução nº 4474/08, fl. 86/90, manifesta-se no seguinte sentido.
Entende inicialmente que diante da ausência de manifestação do Recorrente
acerca da irregularidade formal, o item deve ser mantido como irregular diante
da ausência dos seguintes documentos, já relacionados às fl. 43, da Instrução
de Contraditório nº 4876/07 – DCM:
- Relatório referente ao fornecimento, no exercício de 2002, de bens e serviços ao
controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os com os
praticados no mercado;
- Relatório referente à prestação de serviços ou concessão de empréstimos e
financiamentos com preços, taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes
no mercado;
- Relação nominal dos credores e respectivas datas de vencimento;
- Publicação dos editais de convocações das assembléias;
- Demonstrativo da movimentação de pessoal no período de 01 de janeiro a 31
de dezembro de 2002, contendo: o número de funcionários existentes em 31/12/
01, as admissões e demissões ocorridas no exercício de 2002, e o quadro na data
de 31/12/2002, devendo ser considerados tanto os funcionários colocados à
disposição de outros órgãos ou instituições, quanto os pela empresa.
No que tange à inconsistência na contabilização dos rendimentos de
aplicações financeiras, entende não ser possível regularizar tal item diante da
falta de apresentação das provas materiais invocadas pelo Recorrente em suas
alegações.
Quanto à falta de recolhimento de contribuições previdenciárias ao regime
geral de previdência social, esclarece que além do valor de R$ 3.479,90 (três
mil, quatrocentos e setenta e nove reais e noventa centavos), relativos à
competência de 01/2002 do INSS, que no momento o Recorrente faz prova do
recolhimento, existia ainda o valor de R$ 22.305,91 (vinte e dois mil, trezentos
e cinco reais e noventa e um centavos), contabilizado como INSS a recolher,
conforme apurado na Primeira Instrução (fl. 16) e confirmado no contraditório (fl.
46). Aponta que não houve prova de recolhimento ou parcelamento desse último
valor, motivo pelo qual opina pela manutenção da irregularidade do item.
Diante do exposto, opina pelo conhecimento e não provimento do Recurso de
Revista, recomendando a manutenção da decisão consubstanciada no Acórdão
nº 480/08 – Primeira Câmara, mantendo irregulares as contas.
No mesmo sentido foi o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, no Parecer nº 17046/08, fl. 91/92, da lavra do Procurador Michael
Richard Reiner, pelo conhecimento e não provimento do Recurso em tela, com
a manutenção da irregularidade das contas.
DA PROPOSTA DE VOTO
Considerando a falta de manifestação do Recorrente acerca da irregularidade
formal, permanecendo ausentes os documentos relacionados pela Diretoria de
Contas Municipais na Instrução nº. 4474/08, fl. 86/90; a inexistência de prova
documental hábil a comprovar as alegações referentes à inconsistência na
contabilização dos rendimentos de aplicações financeiras; bem como o não
recolhimento da quantia de R$ 22.305,91 (vinte e dois mil, trezentos e cinco
reais e noventa e um centavos), contabilizado como INSS a recolher, endosso o
entendimento esposado pela Diretoria de Contas Municipais e pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas.
Isso posto, PROPONHO, o conhecimento do presente Recurso de Revista, uma
vez que presente os seus pressupostos de admissibilidade, e no mérito, o seu
não provimento, mantendo, por conseqüência, a decisão exarada no Acórdão nº
480/08 – Primeira Câmara, no sentido de julgar irregulares as contas da
Companhia de Desenvolvimento de Campo Largo - COMLAR, referentes ao
exercício financeiro de 2002, tendo em vista: 01) a ausência de documentos; 02)
a inconsistência na contabilização dos rendimentos de aplicações financeiras;
e, 03) a falta de recolhimento das contribuições previdenciárias ao regime geral
de previdência social.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 193041/08, da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
DE CAMPO LARGO, de responsabilidade de EDSON LEUCZ,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade, em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, uma vez que presente os seus
pressupostos de admissibilidade, para no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo, por conseqüência, a decisão exarada no Acórdão nº 480/08 – Primeira
Câmara, no sentido de julgar irregulares as contas da Companhia de
Desenvolvimento de Campo Largo - COMLAR, referentes ao exercício financeiro
de 2002, tendo em vista: 01) a ausência de documentos; 02) a inconsistência na
contabilização dos rendimentos de aplicações financeiras; e, 03) a falta de
recolhimento das contribuições previdenciárias ao regime geral de previdência
social.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor
THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 26 de março de 2009 – Sessão nº 11
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 377/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 116225/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IMBITUVA
INTERESSADOS: JOSÉ ANTONIO PONTAROLO
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S): WALTER TOFFOLI (OAB/SC Nº 4.242A)
DAVI ALESSANDRO DONHA ARTERO (OAB/PR Nº 29.329) PAULO
ROBERTO HOELDTKE (OAB/PR Nº 47.289)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSURGÊNCIA DO EMBARGANTE
CONTRA DECISÃO QUE JULGOU PROCEDENTE REPRESENTAÇÃO EM
SEU DESFAVOR ATIVADA E LHE CONDENOU A RESSARCIR OS COFRES
MUNICIPAIS, QUANDO, A SEU VER, A RESPONSABILIDADE DEVERIA
SER IMPUTADA A MEMBRO DE SUA EQUIPE DE GOVERNO.
ALEGAÇÃO DE QUE AS CONTAS DO CONVÊNIO, DAS QUAIS SE
ORIGINOU A REPRESENTAÇÃO, JÁ HAVIAM SIDO APROVADAS POR
ESTA CORTE E DE QUE A GESTÃO DAQUELE AJUSTE ESTAVA A CARGO
DE SEU EX-SECRETÁRIO DE AGRICULTURA. RECURSO QUE NÃO
APONTA OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, NEM OMISSÃO A SER
DECLARADA. PRETENSÃO QUE VISA À MODIFICAÇÃO DO JULGADO,
SÓ ALCANÇÁVEL POR MEIO DE RECURSO DE REVISTA, A TEOR DO
ART. 484 DO REGIMENTO INTERNO DESTA CORTE. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de embargos de declaração opostos por José Antonio Pontarolo, ex-
prefeito de Imbituva, em face de decisão proferida por esta Corte (Acórdão nº
147/08) que julgou procedente representação contra si ativada por seu sucessor,
e o condenou a ressarcir os cofres municipais por realização de despesa ilegal,
derivada de convênio firmado com a Secretaria de Estado da Agricultura.
O ex-prefeito Celso Kubaski, subscritor da denúncia, esclarece ter noticiado as
irregularidades a esta Corte, a partir de denúncia formulada ao Ministério Público
Estadual pelo vereador Wilmar Antunes Ferreira, então secretário de agricultura
de Imbituva à época dos fatos, conforme documento de fl.08.
O embargante sustenta, em síntese, que a responsabilidade pela gestão do
convênio é do vereador denunciante, o qual deveria obrigatoriamente ter sido
ouvido no feito, sob pena de ofensa ao princípio do devido processo legal.
Ademais, assinala que o ajuste teve sua prestação de contas aprovada por esta
Corte, em função da qual nenhuma responsabilidade poderia tê-lo alcançado.
Requer, afinal, o recebimento e processamento dos embargos para o fim de retificar
o v. acórdão para o fim de oportunizar a intimação do ex-secretário de agricultura,
Wilmar Antunes Ferreira, “que funcionou como denunciante, apesar de
responsável pelo cumprimento do convênio e advindo da infringência, reabrir
os autos processuais, tornando o ilustre julgado obediente ao nosso Direito e
Jurisprudencial e a necessidade de restar obediente ao perfeito processo legal.”
Após o recebimento dos embargos, e a partir da fl. 75, o embargante apresentou
diversas outras manifestações e documentos, requerendo a correção da decisão
por atribuição de efeitos infringentes aos embargos.
É a súmula dos fatos.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
A inadequação dos embargos é patente. A teor do art. 490, incisos I e II, do
Regimento Interno desta Corte, cumpre à parte embargante apontar, de forma
precisa e individualizada, a obscuridade, a contradição ou a omissão do julgado
a ser declarada quanto a fato sobre o qual deveria ter se pronunciado. Nada mais.
Entretanto, desse mister não se desincumbiu o embargante. Colhe-se das razões
de fls. 44 e ss. que sua insurgência está voltada exclusivamente ao mérito da
decisão, por força da qual foi ele condenado ao ressarcimento de valores aos
cofres municipais por autorizar, na qualidade de ordenador da despesa, gasto
ilegal.
Se a responsabilidade pela condenação deveria ser partilhada com o então
secretário municipal de Agricultura, ou mesmo atribuída exclusivamente a ele,
ou, ainda, se os objetivos do convênio foram alcançados e, por isso, a prestação
de contas correspondente foi aprovada, de modo a desautorizar a decisão
embargada, a discussão do tema não encontra na declaração a sede própria.
Esse propósito só poderia ser em tese alcançado por meio do recurso de revista
cuja disciplina é dada pelo art. 484 do Regimento Interno desta Corte. Não cabe,
nesta via, o exame das questões suscitadas pelo embargante, cuja pretensão
expressa in verbis é a retificação do julgado, e não a sua declaração. Se o
representado pretende a reforma da decisão que lhe foi desfavorável, que o faça
mediante a via pertinente segundo o Regimento Interno.
A concessão de efeitos infringentes não se justifica no presente caso por tratar-
se de medida excepcional. Tal orientação tem sido determinada pelos nossos
tribunais, a exemplo do acórdão exarado pela Ministra Ellen Gracie no RE 357236
ED-ED/SP, do Supremo Tribunal Federal, abaixo transcrito:
ICMS. CRÉDITOS ESCRITURAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração não constituem meio processual cabível para
reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhe efeitos infringentes, salvo
em situações excepcionais.
[...]
4. Embargos de declaração rejeitados.
Ademais, a jurisprudência já fixou o entendimento de que os efeitos modificativos
devem decorrer da omissão, obscuridade ou contradição verificada no julgado
embargado.
HC N. 86.139-SP
RELATORA: MIN. ELLEN GRACIE
DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES A TÍTULO EXCEPCIONAL.
RELATOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR. PRESCRIÇÃO SOB A
MODALIDADE RETROATIVA E INTERCORRENTE. DENEGAÇÃO.
1. Alegação de suposta nulidade do julgamento e acolhimento dos embargos
de declaração opostos pelo Ministério Público contra acórdão que havia
pronunciado a prescrição da pretensão punitiva.
2. Três foram as teses apresentadas: a) nulidade do acórdão por reforma do
julgado em grau de embargos de declaração; b) nulidade do acórdão devido
à circunstância de não haver sido designado outro relator - diverso daquele
que funcionou na apelação - para julgamento dos embargos de declaração;
c) ocorrência da prescrição da pretensão punitiva relativamente ao crime
previsto no art. 311, do Código Penal Militar.
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3. A possibilidade de interposição de embargos de declaração com efeitos
infringentes é admitida amplamente na jurisprudência brasileira desde que
os efeitos modificativos decorram de omissão, obscuridade ou contradição
verificada no julgado embargado.
[...]
8. Habeas corpus denegado.
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EFEITO
MODIFICATIVO.
1. Excepcionalmente, pode-se conferir efeitos infringentes aos embargos
declaratórios, quando a alteração do julgamento decorra da necessidade de
correção de um dos vícios indicados no art. 535 do Código de Processo Civil.
2. Precedentes. (Resp 358428/DF, Rel. Min. Paulo Galotti, 6ª Turma, unânime,
Dj de 20/03/2003)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. EFEITO
INFRINGENTE. EXCEÇÃO NÃO CARACTERIZADA. REJEIÇÃO.
Os embargos de declaração prestam-se para expungir do julgado obscuridade
ou contradição e, ainda, para suprir omissão, contornos definidos no art.
535 do CPC. Inexistindo qualquer vício que macule o julgado, não há como se
acolher o pedido declaratório. A Jurisprudência em atuação construtiva,
admite efeitos modificativos aos embargos de declaração, mas somente
quando a decisão embargada for tomada com base em premissas fáticas
equivocadas ou quando, suprida a omissão ou corrigida a contradição,
imponha-se conclusão lógica contrária a que chegou o decisório embargado.
Inocorrentes tais espécies, rejeitam-se os embargos. (EDCL na APC
20020150048270APC/DF, Rel. Des. Carmelita Brasil, unânime, DJU de 11/
02/2004).
Ora, se o próprio recorrente deixa de apontar omissão, obscuridade ou
contradição no decisório atacado, não há de onde se extrair qualquer efeito
infringente.
Por essas razões, com apoio no art. 490 do Regimento Interno desta Corte, VOTO
pelo conhecimento dos presentes embargos, porque tempestivos, para, no mérito,
propor o seu não provimento.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade
em conhecer do presente recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor
THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 2 de abril de 2009.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 418/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 219578/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CARLOS ANTONIO MEDEIROS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. APOSENTADORIA DE POLICIAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
DECISÃO. ANULAÇÃO DO ATO APOSENTATÓRIO. BAIXA E
ARQUIVAMENTO.
RELATÓRIO E VOTO
1. Trata-se de processo referente à concessão de aposentadoria ao Sr. Carlos
Antonio Medeiros, ocupante do cargo de Investigador de Polícia, 2ª Classe, LF
- 01, da SESP, cujo ato correspondente teve o seu registro negado, de acordo com
o Acórdão n° 1167/2007 – Primeira Câmara, relatado pelo Conselheiro Heinz
Georg Herwig, em face do não cumprimento do requisito referente à idade mínima,
conforme uniformização de jurisprudência desta Casa.
2. A referida decisão foi confirmada posteriormente, no âmbito do recurso de
revista em tela, conforme Acórdão nº 1253/07 – Tribunal Pleno.
3. A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1719/09, a fls. 159, opina pela
baixa e arquivamento dos autos, uma vez cancelada a Resolução n° 9333, que
concedeu o benefício, dando-se por cumprida a decisão.
4. O Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Procurador
Flávio de Azambuja Berti, no Parecer nº. 2755/09 opina pela baixa e devolução
dos autos à origem para arquivamento, em consonância ao entendimento do órgão
instrutivo.
5. Inicialmente, atesto equívoco de minha parte no procedimento levado a efeito,
uma vez que, tratando-se de cumprimento de decisão, caberia ao relator da decisão
recorrida atestar a sua observância. Porém, em face do princípio da economia
processual, proponho que o colegiado ratifique o procedimento.
6. Assim, considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes
dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica,
bem como pelo Ministério Público de Contas, e voto pela baixa e arquivamento
do processo, nos termos do art. 398, § 2° do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 219578/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO por delegação do Conselheiro
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar pela baixa e arquivamento do processo, nos termos do art. 398, § 2° do
Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI, SÉRGIO
RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e
THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 16 de abril de 2009 – Sessão nº 13.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 445/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 551487/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PIEN
INTERESSADO : FRANCISCO MARQUES NETO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Recurso de Revista em Prestação de Contas Municipal – Município de Piên –
Instrução da Diretoria de Contas Municipais pelo Improvimento do Recurso.
Parecer do Ministério Público pelo Improvimento. Voto pela emissão de Parecer
Prévio pela Regularidade com Ressalvas das Contas e aplicação de multa.
1. RELATÓRIO
Tratam os autos de Recurso de Revista em Prestação de Contas Municipal do
Município de Piên, relativo ao exercício financeiro de 2006, de responsabilidade
do Sr. FRANCISCO MARQUES NETO.
Recorre o interessado em face do Acórdão nº 1416/08 – 2º Câmara que emitiu
Parecer Prévio recomendando a irregularidade das contas do Município de Piên,
exercício de 2006, em razão da realização de despesas sem licitação ou sem
indicação de procedimento de dispensa.
Aduz, em apertada síntese, que os valores, considerados individualmente, se
encontram abaixo dos limites fixados pela Lei de Licitações, sendo que, os valores
despendidos teriam sido utilizados em reformas e reparos de diversas creches,
prédios, postos de saúde, escolas, etc. Alega que as aquisições se davam mediante
pesquisa pública para a busca do menor preço, sendo todos os itens adquiridos
conforme os preços de mercado. Ainda, que o Município sempre procurou dar
atendimento aos comandos legais, realizando diversas licitações ao longo dos
exercícios e, possuindo todas as suas contas devidamente aprovadas desde o
exercício de 2001. Por fim, alega que os valores supostamente utilizados
irregularmente são irrisórios ante a totalidade da arrecadação municipal.
Submetidos os autos a análise da Diretoria Técnica e do Ministério Público
junto a esta Corte de Contas, a DCM manifestou-se, mediante a Instrução nº
5391/2008 – DCM, pelo improvimento da peça recursal, posição corroborada
pelo D. Órgão Ministerial mediante o Parecer nº 980/09.
2. VOTO
Em análise aos autos, discordo do opinativo contido na Instrução da Diretoria
Técnica e no Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas, haja
vista que as Contas em análise, por medida de razoabilidade e proporcionalidade,
apresentam condições de emissão de Parecer Prévio pela Regularidade com
Ressalvas.
Realização de despesas sem a indicação de procedimento licitatório (Lei
8666/93).
Observo que assiste razão técnica a D. Diretoria de Contas Municipais e ao
Ministério Público junto a esta Corte de Contas, entretanto, por medida de
razoabilidade e proporcionalidade, ao entender que a mera ausência do
procedimento licitatório formal, não acompanhada de quaisquer indicações de
superfaturamento ou desvio de finalidade nas despesas efetuadas, não deve ser,
no exercício em comento, motivadora da aposição de irregularidade às contas,
afasto a posição da Diretoria Técnica e do Órgão Ministerial.
Anoto que tem sido esta a posição consagrada por esta Corte de Contas, conforme
a posição exarada nos seguintes Acórdãos:
“Ressalvou, ainda, o não exercício da plena capacidade tributária, a
inconsistência ou omissão de dados no RGPS; os descontos das contribuições
dos servidores em percentual divergente do recomendado no cálculo atuarial; a
inconsistência de dados no sistema – Cálculo atuarial, bem como a realização
de despesas sem licitação.
...
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando a aprovação com ressalvas
a :das contas do Executivo Municipal de São José dos Pinhais, exercício de
2006, de responsabilidade do Sr. Leopoldo da Costa Meyer, adotando-se as
conclusões da Diretoria de Contas Municipais, exaradas através da Instrução nº
2007/08 e Parecer nº 8333/08 do Ministério Público junto a este Tribunal.”
(Acórdão
nº 1561/08 – 1º C)
“Desta forma acompanho os termos da Instrução da Diretoria de Contas
Municipais e VOTO em conhecer o presente Recurso de Revista, interposto
pelo Sr. Adnan Luiz Canelo, para, no mérito, dar-lhe provimento e reformar a
decisão consubstanciada no Acórdão nº 970/08 -1ª Câmara, e emitir Parecer
Prévio recomendando a Aprovação com Ressalvas das contas do Poder
Executivo de Kaloré, relativas ao exercício financeiro de 2006, de
responsabilidade do Sr. Eleomil Altivo Fuzetti, nos termos do inciso II, do art.
16, da Lei Complementar 113/05, em face de que, ainda que involuntária,
constatou-se a aquisição de combustíveis e lubrificantes de forma
fragmentada caracterizando fracionamento de despesas afastando a
necessidade de processo licitatório.” (Acórdão 1741/08 – TP)
“b) dar provimento parcial, apondo-se ressalva aos seguintes itens:
Contabilização Das Receitas De Transferências (FUNDEF, FPM, ICMS, LC 87/
96, Fundo de Exportação, IPVA, ITR) Em Valores Diferentes Das Divulgadas
Nas Páginas Da Internet Das Respectivas Fontes - Lei 4320 arts. 39 e 91;
Utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de
créditos adicionais. - LRF art. 8º § Único;
Manutenção de elevado saldo em caixa ou Existência de saldo negativo. - CF.
164, § 3º LRF, art. 43 (*) ADCT, art. 87, II. (..) II - trinta salários-mínimos, perante
a Fazenda dos Município;
Análise da Gestão Fiscal - Ressalva - Lei Complementar 101/00;
Realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa
- Lei 8666/93;
...
Conhecer do presente Recurso de Revista para, no mérito, dar-lhe provimento
parcial, reformando-se a decisão materializada no Acórdão nº 1814/2008 – 1ª
Câmara, aprovando-se com ressalvas as contas do Executivo Municipal de
Cantagalo, relativas ao exercício financeiro de 2005.” (Acórdão nº 1762/08
– TP)
Ainda, tendo em vista que, avaliando as despesas questionadas, mês a mês, por
fornecedor e localização de utilização dos materiais adquiridos, constato que as
mesmas não extrapolam em grande monta o limitador de R$ 8.000,00 (oito mil
reais) para dispensa de licitação previsto no Art. 24, II da Lei 8666/93, sendo
que, algumas destas, podem perfeitamente justificar-se na urgência ou emergência
das situações, não deixando de frisar, contudo, a culpa de uma boa dose da
ausência de um planejamento eficaz pelo Município.

Alerto ao Município que, apesar da relevância desta Corte de Contas no presente
processo, o limite para dispensa de licitação por valor, prevista no art.24, I e II
da Lei nº 8666/93, possui cálculo por exercício e por sub-elemento/objeto da
despesa, não podendo tais valores serem ultrapassados sem a realização de
procedimento licitatório ou sem a devida caracterização da urgência e/ou
emergência.
Ante o exposto, entendo que o item deva constar como ressalva às contas.
Ainda, nos termos do Art. 87, IV, d) da LC 113/05 aplico ao Gestor, Sr. Francisco
Marques Neto, a multa, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), em razão da
ausência de licitação ou dispensa ou inexigibilidade realizada irregularmente.
Por fim, devem constar como ressalvas às contas:
a. Avaliação do Planejamento Orçamentário – Detalhamento dos Programas,
Ações e Indicadores do Plano Anual (CF art. 165, Portaria 42/99 - STN);
b. Avaliação do Planejamento Orçamentário – Excesso de dispositivos para
alteração do orçamento (CF art. 167, V, VI, VII – LRF art. 5º, § 4º);
c. Avaliação do Planejamento Orçamentário – Projeção das Receitas no quadriênio
2006/2006 (CF art. 165 – LRF art. 4º e 12);
d. Utilização de dotações de fontes vinculadas como
recursos para abertura de créditos adicionais – LRF
art. 8º, § Único – Multa LC 113/05 art. 87, IV, g;
e. Constituição incorreta do Conselho do FUNDEF. - Lei 9424/96, art. 4º, IV;
f. Constituição incorreta do Conselho da Saúde. - Lei 8142/90, art. 1º - Res. 333/
03 CNS;
g. Existência de empenhos no elemento de despesa 41 – Contribuições sem
informação de dados sobre Subvenções Sociais Concedidas – IN 04/2006 Normas
do SIM/AM;
h. Realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa
- Lei 8666/93.
Do exposto, VOTO pelo Conhecimento da Peça Recursal para, no mérito, dar-
lhe provimento, emitindo-se Parecer Prévio pela Regularidade com Ressalvas
das contas do Município de Piên, exercício de 2006, de responsabilidade do Sr.
Francisco Marques Neto, nos termos do Art. 16, II da Lei Orgânica do TCE com
a aplicação da multa disposta no Art. 87, IV, d) da LC 113/05, no valor de R$
1.000,00 (um mil reais).
Determino a remessa dos autos à Diretoria de Execuções (DEX) para cumprimento
da decisão e anotação das ressalvas.
É o voto.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 551487/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por maioria absoluta em:
I - Conhecer da peça Recursal, para, no mérito, dar-lhe provimento, emitindo-
se Parecer Prévio pela regularidade, com ressalva, das contas do Município
de Piên, exercício de 2006, de responsabilidade do Sr.
Francisco Marques Neto, nos termos do Art. 16, II, da Lei Orgânica do TCE;
II - Aplicar a multa disposta no Art. 87, IV, d, da LC 113/05, no valor de R$
1.000,00 (um mil reais);
III - Determinar a remessa dos autos à Diretoria de Execuções - DEX, para
cumprimento da decisão e anotação das ressalvas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES (voto
vencedor). O Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO acompanhou a
manifestação do Ministério Público junto a esta Corte (voto vencido).
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 30 de abril de 2009 - Sessão nº 15.
NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 451/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 407412/07
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO: WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista. Contratação temporária de Médico. Conhecimento do
Recurso e, quanto ao mérito, pelo provimento.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Magnífico Reitor da Universidade
Estadual de Londrina - UEL, Sr. Wilmar Sachetin Marçal, em face da decisão
consubstanciada no Acórdão nº. 1031/07 da Segunda Câmara deste Tribunal,
que negou registro à contratação temporária do Médico Sílvio Henrique Maia
de Almeida, realizada com fundamento no Teste Seletivo disciplinado pelo Edital
nº 028/03, em virtude da extrapolação do limite de gastos com pessoal.
Considerando o contido na Informação nº 677/06 da Diretoria de Contas
Estaduais, de que a contratação foi efetuada quando o Poder Executivo estava
acima do limite previsto no art. 22, da Lei de Responsabilidade Fiscal, tanto a
Diretoria Jurídica - DIJUR quanto o Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas - MPjTC, opinaram pela negativa de registro da contratação realizada,
posicionamento este acolhido, com unanimidade de votos, pela decisão ora
recorrida.
Inconformado, o Interessado interpôs Recurso de Revista, objetivando a reforma
da decisão, e para tal, alegou, preliminarmente, ter havido cerceamento de defesa
em face de não se ter oportunizada nova manifestação à Universidade após a
emissão dos Pareceres nº 559/07 da DIJUR e nº 6398/07 do MPjTC.
Quanto ao mérito, aduz que:
· o Decreto Estadual nº 1499, de 30.06.03, autorizou a realização de Teste Seletivo
para contratação temporária para atender a excepcional interesse público, de 87
(oitenta e sete) profissionais para abertura e funcionamento dos Centos de
Hemodinâmica, Litotripsia e Hemocentro do Hospital Universitário;
· a contratação temporária tem previsão no art. 2º, VII, e seus §§ 1º e 2º, da Lei
Complementar nº 108/2005;
· quanto ao limite de gastos com pessoal, o seu controle fica a cargo da Secretaria
de Estado do Planejamento e Coordenação Geral e Secretaria da Fazenda;
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· somente após a emissão por este Tribunal da Instrução Normativa nº 08/2006,
que elenca a documentação a ser encaminhada para apreciação da legalidade dos
atos de admissão de pessoal, é que se passou a exigir que o processo de
contratação de pessoal por teste seletivo contivesse a declaração do Chefe do
Poder ou Órgão competente, atestando que a admissão não excede o limite de
gastos com pessoal previsto no art. 20 da LC nº 101/00;
· que o percentual excedente (46,74%) ao limite prudencial de que trata o art. 22
da LC nº 101/00, constatado no primeiro quadrimestre de 2005 (momento da
contratação), foi eliminado no quadrimestre seguinte, e que o índice em nenhum
momento ultrapassou o limite de 49% para o Poder Executivo, estabelecido no
art. 20, II, “c”, da Lei de Responsabilidade Fiscal;
· a substituição de pessoal na área da saúde trata de hipótese excepcionada no
art. 22, IV, da LC nº 101/00;
· e que as atividades desempenhadas nos Setores do Hospital Universitário
foram sendo desempenhadas com pessoal temporário até que em 28.10.05 foi
editado o Decreto Estadual nº 5506, que autorizou a abertura de concurso público.
A Diretoria Jurídica, analisando o presente Recurso, em seu Parecer nº. 14114/
07, opinou pelo não provimento, uma vez que na data da contratação esta estava
vedada à UEL, posto que o Poder Executivo excedeu o limite de despesa de
pessoal de 95% (noventa e cinco por cento), previsto no parágrafo único do art.
22 da LRF.
O Ministério Público junto ao Tribunal, por sua vez, discorda do posicionamento
esboçado pela unidade técnica, opinando pelo provimento do presente Recurso
e registro da admissão do médico Sílvio Henrique Maia de Almeida, por entender
que a negativa de registro, no caso ora apreciado, não rende homenagens ao
princípio da eficiência contemplado no caput do art. 37, da Constituição Federal.
De acordo com o parquet, a análise fática dos elementos constantes nos autos
revela que o Poder Executivo, ao autorizar a realização de teste seletivo para
contratação de profissionais para a área de saúde nos Hospitais Universitários,
o fez com base na urgência da população paranaense em ser atendida, enquanto
já tomava as medidas necessárias para a redução da despesa de pessoal, conforme
comprova o percentual apurado no 2º quadrimestre, de 46,01% (quarenta e seis
vírgula um por cento), abaixo do limite prudencial de 46,55% (quarenta e seis
vírgula cinqüenta e cinco por cento).
O MPjTC remete, ainda, a decisões recentes desta Corte, que em via recursal tem
julgado pelo provimento diante do retorno da despesa a níveis inferiores ao
limite prudencial, citando, a título de exemplo, os Acórdãos nº 1098/07 e nº
1065/07, nº 1193/07 e nº 692/07, todos do Tribunal Pleno, sendo o último
deste Relator.
É o relatório.
VOTO
Diante do acima exposto e considerando os argumentos apresentados pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, bem como os precedentes arrolados,
VOTO em conhecer o presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. Wilmar
Sachetin Marçal, para, no mérito, dar-lhe provimento e reformar a decisão
consubstanciada no Acórdão nº. 1031/2007 da Segunda Câmara, para fim de
conceder o registro da contratação sob comento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. Wilmar Sachetin
Marçal, para, no mérito, dar-lhe provimento e reformar a decisão consubstanciada
no Acórdão nº. 1031/2007, da Segunda Câmara, para fim de conceder o registro
da contratação sob comento.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor
THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, ¨30 de abril de 2009 – Sessão nº 15.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 461/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 16705-2/09
ENTIDADE: SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL
INTERESSADO: NICOLAU IMTHON KLUPPEL
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: ANÁLISE DE LIMINAR EM PEDIDO DE RESCISÃO CONTRA
DECISÃO QUE JULGOU PROCEDENTE IMPUGNAÇÃO – PROVA
INEQUÍVOCA DO DIREITO: APARENTE OFENSA AO PRINCÍPIO DA
VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA – RECEIO DE DANO
IRREPARÁVEL: DETERMINADA A DEVOLUÇÃO DE GRANDE
QUANTIA, SENDO QUE O DÉBITO JÁ SE ENCONTRA INSCRITO EM
DÍVIDA ATIVA – DEFERIMENTO DA LIMINAR.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
1. Das decisões que resultaram no pedido de rescisão
1.1. Acórdão 526/2.008-2CAM (exarado no Processo de Impugnação 81180/
03): Julgou parcialmente procedente impugnação proposta pela 2ª Inspetoria de
Controle Externo (atual 1ª ICE), em virtude irregularidades perpetradas pela
Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento
(doravante denominada tão-somente SUDERHSA) na Carta Convite 49/2.002,
bem como na subseqüente contratação. Determinou-se a devolução por parte do
Sr. Nicolau Imthon Kluppel da quantia de R$ 24.423,40, além do cancelamento
do contrato em análise.
Motivos do julgamento:
Das irregularidades constatadas pela referida Inspetoria de Controle,
verifica-se que houve vícios desde a formalização do processo da licitação
até a execução da contratação com a empresa vencedora, destacando-se que
não foi celebrado contrato, mas sim, ordens de serviço.

Não houve parâmetros para a fixação dos preços, a dotação orçamentária foi
dividida entre os exercícios financeiros, foram realizados serviços que não
foram contratados e que não eram autorizados, antecipadamente, pelo
responsável do Departamento de Transportes da SUDERHSA, além de que no
valor pago – R$ 24.423,40 (vinte e quatro mil, quatrocentos e vinte e três reais
e quarenta centavos) – foram computados R$ 180,00 (cento e oitenta reais) a
mais que o solicitado pela contratada.
Não houve a atuação devida por parte da SUDERHSA, especialmente no que
se refere à Comissão Permanente de Licitação, que não tomou as medidas
necessárias em frente às evidentes irregularidades na documentação
apresentada pelas empresas convidadas.
Não houve respeito aos prazos fixados pela Lei de Licitações – Lei nº 8.666/
93 – e às formalidades que o procedimento licitatório exige, sendo constatado
que o referido procedimento foi realizado somente para justificar o gasto de
R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), com ordens de serviços e pagamentos à
empresa Agência Marítima Antonina Ltda. antes mesmo de ser realizada a
licitação, além de ser evidenciada fraude no procedimento, visto que das 3
(três) empresas convidadas – que receberam as cartas-convite no dia da
abertura das propostas e julgamento – 2 (duas) possuem o mesmo telefone e
endereço, com sócios que são parentes.
Não houve interposição de recurso de revista.
2. Das alegações rescisórias
Violação a literal disposição de lei:
(a) Ofensa ao disposto nos artigos 876, 884 e 885 do Código Civil – As despesas
foram realizadas e os serviços foram prestados, de modo que a determinação de
devolução de recursos mostra-se indevida.
(b) Ofensa ao disposto no artigo 71, § 1°, da Constituição Federal e no artigo 75,
§ 5°, da Constituição Estadual – A determinação de cancelamento de vínculo
contratual extrapola as competências desta Casa, apenas podendo ser efetuada
pela Assembléia Legislativa.
(c) Ofensa ao disposto no artigo 28 da LC/PR 113/2.005 e dos artigos 157 e 247
do Regimento Interno deste Tribunal – Inexistente qualquer comprovação de
dano ao Erário, incabível a utilização do instituto da impugnação.
3. Dos pareceres dos órgãos instrutivos
A Diretoria Jurídica (Parecer 4.667/2.009, a folhas 59/61) opina pelo deferimento
do pedido liminar, apontando que:
 A:Merece acolhimento as razões do Recorrente, quanto ao pedido liminar da
suspensão da execução do Acórdão nº 526/08 – 2ª Câmara, pois, a execução
da decisão ensejará diversos prejuízos de ordem material, além de sujeitar o
Requerente a uma possível ação judicial.
No que se refere ao Pedido de Rescisão propriamente dito, antes da análise
desta Diretoria, deverá o processo ser instruído pela Inspetoria de Controle
Externo responsável pela Impugnação constante do protocolo originário,
nos termos do Art. 496 do Regimento Interno deste Tribunal.
Isto posto, sugere-se, preliminarmente, a remessa ao Conselheiro Relator
nos termos do § 4º, do artigo 407-A, entendendo presente o requisito do inciso
II, do artigo 407-A, do Regimento Interno desta Corte de Contas e opinando
pelo deferimento da medida cautelar no sentido de suspender os efeitos do
Acórdão nº 526/08 – 2ª Câmara, até decisão final do Pedido de Rescisão.
O Ministério Público de Contas (Parecer 4.7672.009/, a folhas 68/69), por sua
vez, entende que a liminar deve ser indeferida, nos seguintes termos:
Em que pese o opinativo da Diretoria Jurídica, este Parquet possui
entendimento diverso, manifesto na Súmula de Orientação Ministerial nº 01/
2009, aprovado pelo Colégio de Procuradores do Ministério Público de Contas
do Estado do Paraná, com o seguinte teor:
“É ilegal a concessão de liminar atribuindo efeito suspensivo em pedido
rescisório para sustar decisão condenatória de órgão deliberativo do tribunal
de contas transitada em julgado”.
Considerando que no presente caso a decisão rescindenda tem caráter
condenatório, foi proferida por órgão deliberativo desta Corte, e transitou
em julgado, consoante o entendimento acima exposto não há que se falar em
concessão da liminar com efeitos suspensivos do Acórdão nº 526/08, da
Segunda Câmara.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, com relação à tramitação do presente expediente, cumpre salientar
que, quando da análise do mérito do feito, será solicitada a manifestação da 1ª
Inspetoria de Controle Externo, em atendimento ao comando do artigo 496 do
RITCE/PR[1]; porém, em virtude de estarmos tratando por ora do pedido liminar
– cuja urgência é presumível –, e que o artigo 407-A do mesmo Diploma[2]
apenas solicita em tal momento a instrução da unidade técnica competente
(Diretoria Jurídica) e do Ministério Público de Contas, não se requereu emissão
de opinativo por parte da Inspetoria.
No tocante ao posicionamento do Órgão Ministerial, em que pese o teor da Súmula
de Orientação Ministerial 01/2.009 [3], aprovada pelo Colégio de Procuradores
do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, parece-me que o mesmo
esvazia de qualquer sentido a possibilidade de deferimento de liminar em pedido
de rescisão, não só prevista no Regimento Interno desta Casa, como também
implicitamente incluída no poder de cautela do juiz, previsto no Código de
Processo Civil[5] - ambos Diplomas que se sobrepõem à referida Súmula.
Vejamos se estão presentes os requisitos para a concessão de liminar previstos
nos dois incisos do artigo 407-A do RITCE/PR (análise esta que sequer foi
efetuada pelos órgãos instrutivos):
(I) Existência de prova inequívoca do direito – Com relação à alegação de ofensa
ao disposto nos artigos 71, § 1°, da Constituição Federal; 75, § 5°, da CE; 28
da LC/PR 113/2.005 e 157 e 247 do RITCE/PR, em análise superficial labora em
equívoco o Interessado, não aparentando haver qualquer espécie de equívoco
no julgamento deste Tribunal.
Porém, o argumento de que o julgado contrariou o disposto nos artigos 876,
884 e 885 do Código Civil[4] mostra-se plenamente cabível. Tais disposições,
em síntese, sustentam o princípio da vedação do enriquecimento ilícito.
Considerando que na decisão atacada, em que pese não haver sido apontado em
nenhum momento que os serviços contratados junto à Empresa “Marítima” não
foram efetivamente prestados, observa-se que foi determinada a devolução de
todos os recursos pagas à referida firma, em virtude do não atendimento de algumas
disposições legais, como por exemplo, da Lei 8.666/1.993.
Até que seja esclarecida cabalmente a questão da prestação dos serviços, parece-
me que está preenchida a condição ora em debate, considerando o contido no
Acórdão 526/2.008-2CAM.

(II) Fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação – Uma vez que
com a decisão desta Casa a Secretaria de Estado da Fazenda já determinou a
inscrição do débito junto à dívida ativa, e que estamos tratando de montante
elevado (quase R$ 40.000,00, v. documento a folhas 30), também entendo
preenchido o presente requisito.
Em face de todo o exposto, voto pelo deferimento do pedido liminar, determinando-
se a temporária suspensão dos efeitos da decisão materializada no Acórdão 526/
2.008-2CAM, encaminhando-se o expediente para homologação do Plenária do
decisum.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
homologar o deferimento do pedido liminar, determinando a temporária suspensão
dos efeitos da decisão materializada no Acórdão 526/2.008-2CAM.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor
THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 30 de abril de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
1 Artigo 496. Recebido o pedido, após a manifestação da outra parte, se houver,
serão os autos encaminhados para as unidades administrativas que tenham
atuado no processo originário, para nova instrução e, a seguir, será dada
vista ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, com imediata
conclusão ao Relator, para inclusão em pauta de julgamento, observando-se
os prazos deste Regimento.
2 Artigo 407-A. (...)
§ 5º Não será admitida a concessão de liminar sem a prévia instrução da
unidade técnica competente, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas,
e a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal, no mesmo prazo.
3 É ilegal a concessão de liminar atribuindo efeito suspensivo em pedido
rescisório para sustar decisão condenatória de órgão deliberativo do tribunal
de contas transitada em julgado
4 Artigo 798. Além dos procedimentos cautelares específicos, que este Código
regula no Capítulo II deste Livro, poderá o juiz determinar as medidas
provisórias que julgar adequadas, quando houver fundado receio de que uma
parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de
difícil reparação.
5 Artigo 876. Todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado
a restituir; obrigação que incumbe àquele que recebe dívida condicional antes
de cumprida a condição.
(...)
Artigo 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será
obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores
monetários.
Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada,
quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a
restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.
Artigo 885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que
justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de existir.

ACÓRDÃO nº 462/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 385753/07
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO: UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA – CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL – EXTRAPOLAÇÃO DE LIMITE COM GASTO DE PESSOAL
IMPOSTO PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – O ATO QUE
PROVOQUE AUMENTO NA DESPESA DE PESSOAL É NULO DE PLENO
DIREITO – OS ATOS DEVEM SER INVALIDADOS COM EFEITOS EX TUNC
– POSSIBILIDADE DE READMISSÃO DOS SERVIDORES EXONERADOS,
DESDE QUE A EXTRAPOLAÇÃO TENHA CESSADO E DE QUE
REQUISITOS SEJAM ATENDIDOS – IMPOSSIBILIDADE DE PRETERIÇÃO
– DESFAZIMENTO DE ATOS – ATO VINCULADO – NECESSIDADE DE
MOTIVAÇÃO – GARANTIA DA AMPLA DEFESA – AINDA QUE O ENTE
ESTEJA COM O LIMITE DE GASTO COM PESSOAL EXTRAPOLADO
PODERÁ CONTRATAR PESSOAL TEMPORÁRIO TÃO-SOMENTE PARA
FINS DE REPOSIÇÃO (APOSENTADORIA, FALECIMENTO,
EXONERAÇÃO, DEMISSÃO E DEMAIS ESPÉCIES DE VACÂNCIAS DE
CARGOS) NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E SEGURANÇA – LEI
COMPLEMENTAR N° 108/05 CUIDA DAS CONTRATAÇÕES
TEMPORÁRIAS NO ESTADO DO PARANÁ – AS CONTRATAÇÕES
SOMENTE PODERÃO SER FEITAS COM ESTRITA OBSERVÂNCIA DOS
LIMITES DE GASTO COM PESSOAL, APENAS PARA FINS DE
REPOSIÇÃO E, TÃO-SOMENTE NAS ÁREAS EXCEPCIONADAS PELA
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, JÁ QUE SE TRATA DE UMA LEI
NACIONAL – NECESSIDADE DE PRÉVIA E EXPRESSA AUTORIZAÇÃO
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO –VERIFICADA ESTA SITUAÇÃO, A
NEGATIVA DE REGISTRO NESTA CASA NÃO IMPLICARÁ EM
DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE SALÁRIO, SOB PENA
DE CARACTERIZAÇÃO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO PODER
PÚBLICO – POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DO AGENTE
QUE OPEROU DE MÁ-FÉ.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de incidente de Uniformização de Jurisprudência
suscitado na Sessão Plenária de 12 de julho do corrente ano, em face da discussão
do Recurso de Revista 360-7/07, momento em que se verificou que as Câmaras
desse Tribunal vêm decidindo de maneira diferente a mesma questão.
A divergência relaciona-se às admissões de pessoal efetuadas, em especial pelas
Universidades Estaduais, durante a época em que o Poder Executivo Estadual
encontrava-se com o limite de gasto com pessoal estabelecido na Lei de
Responsabilidade Fiscal extrapolado.
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A 1ª Câmara, com fulcro na necessidade de continuidade dos serviços públicos
e o posterior retorno dos gastos com pessoal a índices dentro dos limites legais,
tem considerado legais essas admissões.
Por outro lado, a 2ª Câmara tem negado registro a estas admissões, embora não
determine a devolução dos valores em face da prestação dos serviços, uma vez
que o texto legal expressamente afirma que são nulos de pleno direito os atos que
provoquem aumento na despesa com pessoal.
Assim sendo, solicitei a presente Uniformização de Jurisprudência que foi
recebida e a mim distribuída, considerando que fui designado para relatoria
deste expediente na própria Sessão Plenária.
Seguindo sua regular tramitação, o feito foi encaminhado ao Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas para a competente manifestação.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer n° 12188/07) afirma,
primeiramente, que as contratações promovidas pelas Universidades Estaduais
tratam, em sua maioria, de admissões de Professores e, portanto, podem ser
enquadradas na exceção legal prevista no artigo 22, IV da LRF.
Entende que ao inserir esse dispositivo no ordenamento jurídico brasileiro, o
legislador procurou evitar a descontinuidade de serviços desenvolvidos nas
áreas da educação, saúde e segurança, os quais correspondem a verdadeiros
direitos sociais, garantidos constitucionalmente através do artigo 6º da Carta
Magna.
Assevera que ainda que haja a extrapolação do limite de gastos com pessoal, o
legislador estabeleceu a possibilidade de contratação de servidores das áreas de
saúde, educação e segurança, para vagas decorrentes de aposentadoria ou
falecimento, como forma de evitar a descontinuidade dos serviços prestados
nessas áreas.
Após transcrever decisões dos Tribunais de Contas de Santa Catarina e do Rio
Grande do Sul, afirma que Compartilha do posicionamento adotado pelas citadas
Cortes de Contas, entendendo ser perfeitamente possível a contratação de novos
Professores também nas hipóteses de exoneração, demissão e promoção de
servidores efetivos ainda que os gastos com pessoal estejam acima dos limites
previstos na LC 101/2000.
A Procuradora salienta ainda outro aspecto polêmico: o fato dos cargos estarem
sendo providos através de teste seletivo.
Assim, aduz que por ser atividade técnica e de caráter permanente, entende que
o cargo de Professor deve ser provido através de concurso público. O teste
seletivo deve ser utilizado tão somente para atender a necessidade temporária
mais o excepcional interesse público, nos exatos termos da Lei Complementar
Estadual nº. 108/05.
Ainda que se tente sustentar a legalidade das contratações sob a justificativa de
que as mesmas foram utilizadas para suprir cargos vagos em decorrência da
aposentadoria, exoneração ou afastamento do servidor efetivo, tal entendimento
não deve prosperar porquanto as admissões temporárias ocorreram muito tempo
após a vacância do cargo.
Esta situação é agravada pelo fato das universidades estarem preenchendo esses
cargos através de sucessivas contratações temporárias, realizando sempre um
novo teste seletivo após encerrar o contrato temporário do servidor anterior.
Essa situação vem se tornando corriqueira nas Universidades e já perdura por
muitos anos em alguns cargos, fato que descaracteriza a temporaneidade que
ensejou as admissões por prazo determinado.
Diante do exposto, reconhecendo a divergência jurisprudencial, manifestou-se
no mérito pela possibilidade de registro das admissões por tempo determinado
de Professores ainda que constatada a extrapolação do limite de gastos com
pessoal pelo Poder Executivo Estadual, em virtude do previsto no inciso IV do
artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Todavia, caso verifique-se também
a realização de sucessivas contratações temporárias em afronta à Lei
Complementar Estadual nº. 108/05, entende ser esta situação motivo da negativa
de registro das contratações.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
A primeira questão a ser enfrentada e que ensejou a suscitação desta Uniformização
de Jurisprudência foi a extrapolação do limite de despesa com pessoal.
Registre-se que a matéria é de suma relevância, considerando, pois, que, não só
o Estado, mas principalmente ele, tem admitido ou contratado agentes públicos
em época em que o limite para gastos com pessoal, disposto na lei fiscal,
encontrava-se extrapolado.
Destaca-se aqui que, a Lei de Responsabilidade Fiscal é uma lei nacional [1] e
que, por assim ser, estabelecerá normas gerais de observância obrigatória assim,
o conteúdo normativo da lei estadual, municipal ou distrital já editada ou que
venha a sê-la, deverá estar em plena e total consonância com o seu conteúdo.
Assim preceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal:
Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com
pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso
XIII do art. 37 e no § 1° do art. 169 da Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.
Ou seja, esse artigo dispõe, claramente, que é nulo de pleno direito o ato que
provoque aumento de despesa com pessoal.
Segundo as lições de hermenêutica, ‘a nulidade constitui uma pena, embora às
vezes implícita’. [2] Essa pena funciona como uma conseqüência que visa banir
um ato ou negócio jurídico em que não foram obedecidos requisitos essenciais
para a sua existência e para que produza os efeitos desejados.
Os vícios detectados são de tal monta que apenam o ato, eliminando-o, inclusive,
do plano da existência. Claro, trata-se aqui dos atos nulos e não dos anuláveis,
uma vez que esses podem ser convalidados.
Nesse sentido leciona Sílvio de Salvo Venosa:
A nulidade é penalidade que importa em deixar de existir qualquer efeito do ato,
desde o momento de sua formação (ex tunc). A sentença que decreta a nulidade
retroage, pois, à data do nascimento do ato viciado. O ideal legal é que os efeitos
do negócio jurídico nulo desapareçam como se nunca houvessem se produzido.
Os efeitos que seriam próprios ao ato desaparecem. No entanto, ainda que a lei
determine que as nulidades atuem dessa maneira, é inevitável que restarão efeitos
materiais, na maioria das vezes, ao ato declarado nulo. [3]
Ora, sendo a nulidade uma pena que fulmina o ato, bem como todos os seus
efeitos de forma retroativa, isto é, ex tunc, verifico tratar-se de uma nulidade
absoluta, ÿ:‘em razão do seu caráter de ordem pública’. [4]

Com relação à expressão nulo de pleno direito destaque-se:
Entende-se como nulo de pleno direito o ato que não é válido, ou seja, que não
contém todos os requisitos necessários para sua eficácia. São os atos prejudicados
por possuírem vícios nos elementos que o constituem ou nos procedimentos
que lhes deram origem. Esses atos não produzem nenhum efeito válido e, assim,
não geram direitos a seus beneficiários. [5]
No mesmo sentido:
A nulidade de pleno direito refere-se à nulidade absoluta, pois consiste em vício
tamanho que torna inválido o ato. Tal medida visa ao resguardo da ordem pública.
Esses atos, portanto, não geram efeitos jurídicos. [6]
Infere-se do transcrito que a nulidade expressamente determinada no caput do
art. 21 da LRF é absoluta. Conforme anteriormente citado, esta nulidade invalida
o ato desde o seu nascedouro, operando efeitos ex tunc. ‘Não pode ser corrigido,
é insanável, inconvalidável’.[7]
De posse destas anotações que caracterizam o ato como nulo, bem como após
conhecermos seus efeitos, adentremos nas questões relacionadas à efetiva
invalidação do ato.
Assim preleciona Weida ZANCANER:
A invalidação é a eliminação, com eficácia ex tunc, de um ato administrativo ou
da relação jurídica por ele gerada ou de ambos, por haverem sido produzidos em
dissonância com a ordem jurídica. [8]
Continua a autora:
...a invalidação não é faculdade; não é ato discricionário como parte da doutrina
postula, mas dever jurídico que propõe para a Administração Pública a
necessidade de direito de efetuá-la ou abster-se de fazê-lo, sem que nisto se
vislumbre discrição. [9]
Portanto, sem maiores delongas, extrai-se de todo o transcrito que os atos de
admissão praticados pela Administração no período em que o limite com gasto
de pessoal estava extrapolado são, por lei, nulos de pleno direito, isto é,
absolutamente nulos, não comportando qualquer saneamento. Diante disso,
entendo que não haveria outra saída ao administrador público senão a de anular
as admissões para que os gastos retornassem ao limite legal quando, então,
poderia readmitir os servidores ou funcionários que adentraram no serviço
público em época em que o órgão estava impedido de recepcioná-los.
Assim é a lição de Frederico Jorge Gouveia de MELO:
A nulidade, neste caso, é absoluta, portanto não comporta saneamento do vício.
Logo, deverá necessariamente ser declarada pela autoridade prolatora, com o
afastamento do servidor, não se cogitando assim qualquer direito remanescente
ao mesmo, senão aqueles relativos à remuneração pelos serviços prestados à
Administração.
Mas se o administrador, após a exoneração, constatar a possibilidade legal de
novamente nomear aquele que foi afastado por vício no ato admissório [Satisfação
dos requisitos de admissão (aprovação em concurso regular, respeitando a ordem
classificatória), bem como as exigências e limites da Lei de responsabilidade
Fiscal.], poderá fazê-lo, sendo que o novo ato não operará ex tunc, mas ex nunc
(a partir de sua publicação). [10]
Logo, a ilegalidade das admissões em período de vedação deve impulsionar a
atuação do Tribunal de Contas, órgão que deverá instar o gestor à promover o
desfazimento dos atos de admissão.
Nesta esteira, evidencie-se que no momento do desfazimento dos atos de admissão
deve ser garantido, no mínimo, o direito à ampla defesa, pois, embora se trate de
atos nulos de pleno direito, portanto, vinculando o administrador público a
extingui-los, sabemos que ‘jamais se pode dispensar a autoridade pública de
bem motivar os atos vinculados’ [11] e, assim o fazendo, deverá oportunizar, ao
interessado, o exercício do seu direito à ampla defesa.
Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO – MANDADO DE
SEGURANÇA – EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO EM
ESTÁGIO PROBATÓRIO – MOTIVO DE CONTENÇÃO DE DESPESA DE
PESSOAL – MOTIVAÇÃO EXTEMPORÂNEA – ATO VINCULADO – VÍCIO
SANÁVEL – DIREITO À AMPLA DEFESA VIOLADO – SEGURANÇA
CONCEDIDA EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO – AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Quando se trata de ato administrativo vinculado, a ausência de motivação é
vício que pode ser convalidado, com a motivação posterior à prática do ato.
2. A exoneração de servidor público efetivo, em estágio probatório, independe
de processo administrativo, sendo imprescindível, destarte, o exercício do
direito à ampla defesa, como espécie de procedimento sumário. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. [12] (sem grifos no original)
Ressalte-se apenas que os agentes públicos que tiverem seus atos admissórios
desfeitos ‘não perdem a precedência de nomeação em relação a quaisquer outros
classificados no mesmo certame’[13], sob pena de preterição.
Entendo que diligente é o Auditor quando vota no sentido de julgar legais as
contratações realizadas em períodos vedados, mormente em casos de contratação
na área da educação.
É fato que a própria lei fiscal ao impedir que a despesa total com pessoal exceda
a 95% do limite, excepciona a reposição decorrente de aposentadoria ou
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança. Nesse sentido
a doutrina aduz que ‘o rigorismo da lei decerto trará problemas para a
Administração’. [14]
Corroborando o entendimento doutrinário esposado, declaro o juízo de que ao
não admitir sequer a reposição de servidores quando o limite de gasto com pessoal
estiver excedido seria engessar a máquina administrativa e afrontar princípios
constitucionais.
Trilhando neste sentido ensina Carmen Lúcia Antunes ROCHA:
Os princípios possibilitam que o valor Justiça – assim legitimamente considerado
e demonstrado por determinada sociedade política – se cumpra segundo normas
asseguradoras do modelo de vida escolhido, sem impor a petrificação de um
determinado paradigma normativo, antes, permitindo que o sistema normativo
constitucional amolde-se aos reclamos da sociedade em cada momento histórico,
segundo o seu pensar sobre o que seja para ela o modo justo de viver e conviver.
[15]
Diante disso, há que se compatibilizar o texto legal – princípio da legalidade –
com a realidade das administrações que, ao mesmo tempo, ‘só podem fazer o que
a lei permite’ [16] em contraposição ao conteúdo dos princípios da continuidade
dos serviços públicos, da preponderância do interesse público e da eficiência.
Portanto, pautado no acima exposto e, tendo em vista o texto legal[17],
compreendo que a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de
servidores das áreas de educação, saúde e segurança é absolutamente viável.

Poder-se-ia questionar se seria possível a reposição em casos de exoneração e
demissão, uma vez que o texto legal não os contempla expressamente. Frederico
Jorge Gouveia de MELO assegura que:
O fato é que há situações, como no caso de exoneração de professores, por exemplo,
em que se faz necessária sua substituição, até mesmo por ser obrigação
constitucional do Estado prover a educação ao cidadão.
Nestes casos, devem-se entender os mandamentos da LRF em harmonia com os
princípios da Constituição da República. Logo, não pode falar em vedação de
admissão quando a mesma é imposta pelo interesse público. [18]
Ou seja, não seria razoável fazer uma interpretação estritamente gramatical do
texto da lei, uma vez que a exoneração, a demissão e demais espécies de vacâncias
de cargos também acabam por abrir novas vagas da mesma forma que ocorre com
a aposentadoria ou falecimento, sendo cabível, portanto, a reposição de pessoal.
Outro não é o entendimento do Tribunal de Contas de Santa Catarina:
Prejulgado 1421. A ressalva contida no inciso IV do parágrafo único do art. 22
da Lei de Responsabilidade Fiscal abrange, também, as demais espécies de
vacância do cargo público como a exoneração, a demissão e a promoção. [19]
Trilhando esse entendimento, a 2ª Câmara deste Tribunal Paranaense, seguindo
voto proposto por este Relator, já se manifestou no sentido de registrar algumas
admissões que se encontravam na situação acima descrita, conforme Acórdãos
468/07 e 105/07, negando registro apenas às admissões que foram efetuadas em
desconformidade com o preceito legal.
Disso podemos concluir que: todo ato que provoque aumento na despesa de
pessoal é nulo de pleno direito. Porém, estando a Administração com o limite
extrapolado, ainda assim, poderá contratar pessoal desde que seja para reposição
nas áreas de educação, saúde e segurança, em face de aposentadoria, falecimento,
exoneração, demissão e demais espécies de vacâncias de cargos.
Ora, considerando que, na maioria das vezes, a extrapolação do limite se dá em
contratações temporárias, conforme se vislumbra das decisões colacionadas no
Ofício de solicitação desta Uniformização de Jurisprudência, entendo necessário
tecer breves comentários acerca de questões ligadas a ambos os temas, isto é, ao
tema extrapolação de limite e ao tema contratação temporária. Saliento apenas
que deixo de tratar exaustivamente deste, uma vez que será abordado com maior
profundidade no Prejulgado protocolado sob n° 650600/07.
Quanto a isso ensina Fabrício MOTTA:
...em razão da natureza excepcional das contratações, bem como de sua duração
determinada, não devem ser as mesmas consideradas para efeito do cálculo da
despesa total com pessoal e posterior enquadramento nos limites estabelecidos
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Em conseqüência, ainda que ultrapassados
tais limites, não deve existir vedação à contratação de pessoal por prazo
determinado. Essa inteligência parece tornar mais viável o objetivo dos textos,
não impedindo o atendimento das situações reconhecidas como excepcionais
pela Constituição da República. [20]
Continuou ressaltando que:
...a interpretação ora defendida somente tem cabimento para as contratações que
efetivamente atendam os pressupostos constitucionais explicados, não podendo
servir de escudo para legitimar ações que visem simplesmente burlar o princípio
do concurso público estatuído no art.37, inciso II da Constituição da República.
O alerta faz-se necessário em virtude do uso indiscriminado desta modalidade de
contratação em algumas esferas de poder. Tais contratações, em completa
dissonância com o texto constitucional, ainda que amparadas por lei específica,
transformam a exceção em regra e a transitoriedade em permanência, devendo ser
rigidamente fiscalizadas, dentre outros, pelo Ministério Público e pelos Tribunais
de Contas. [21]
Em que pese à plausibilidade do entendimento transcrito, uma vez que visa
tornar mais viável o objetivo do texto constitucional, compreendo que
inexistindo vedação à contratação de pessoal por prazo determinado, ainda que
os limites para despesa com pessoal estejam ultrapassados, ocasionaria, por
certo, um sem número de ações visando burlar o princípio do concurso público.
Veja-se esta vedação como forma de barrar contratações desnecessárias, visto
que os órgãos de fiscalização citados pelo ilustre autor – Ministério Público e
Tribunais de Contas, não podem adentrar no mérito dos atos de contratação, uma
vez que são discricionários, não podendo substituir o administrador que ‘por
seus próprios critérios de escolha, a opção legítima feita pela autoridade
competente com base em razões de oportunidade e conveniência que ela, melhor
do que ninguém, pode decidir diante de cada caso concreto’. [22]
Lembre-se apenas que ato discricionário não se origina da ausência de lei, mas
sim, trata-se de ‘competência administrativa (não mera faculdade) de avaliar e de
escolher, no pleno concreto, as melhores soluções, mediante justificativas
válidas, coerentes e consistentes de conveniência ou oportunidade (com razões
juridicamente aceitáveis), respeitados os requisitos formais e substanciais da
efetividade do direito fundamental à boa administração pública’. [23]
Ou seja, embora as contratações temporárias estejam vinculadas a uma lei
específica que autorize a sua efetivação e que contemple as hipóteses em que será
possível essa forma de contratação, a real necessidade da Administração e a
quantidade de pessoal a ser contratado fica a cargo do poder discricionário do
administrador público que, pautado em critérios de oportunidade e conveniência,
avaliará a necessidade e a existência de um interesse público que exija a prestação
de serviço.
Portanto, em face do exposto e destacando a valorosa doutrina transcrita da qual,
data venia discordo, em especial em face do texto da lei paranaense[24] que
destaca em seu texto que ‘as contratações somente poderão ser feitas com estrita
observância dos limites de gasto com pessoal e mediante prévia e expressa
autorização do Chefe do Poder Executivo’, entendo que as contratações
temporárias que impliquem em aumento da despesa de pessoal deverão ser
entendidas como nulas de pleno direito. Ademais, se tal vedação fosse dispensável
ou se inviabilizasse o objetivo do texto constitucional, desnecessária seria a
redação do art. 6°, caput [25], da Lei Complementar Estadual n° 108/2005.
Contudo, saliente-se que as contratações realizadas quando o limite de despesa
de pessoal estiver extrapolado, segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe,
somente poderão ser realizadas para as áreas excepcionadas pelo texto normativo,
ou seja, nas áreas de educação, saúde e segurança – para fins de reposição, não
podendo outra lei dispor sobre tal questão, em face do já aduzido acerca desta lei
ser nacional.
Por fim, entendo prudente ainda evidenciar a questão das contratações que tiveram
seus registros negados nesta Corte de Contas.
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Costumeiramente esta Corte, ao negar registro às admissões, geralmente
temporárias, que foram realizadas em período vedado ou a qualquer outra espécie
de admissão, ressalta que os valores despendidos com as contratações não deverão
ser devolvidos, já que os serviços foram prestados. A par de os serviços terem
sido prestados, há que se atentar para o que a doutrina denomina de presunção
de legitimidade ou veracidade dos atos administrativos, isto é, quando um
servidor ou funcionário é investido em uma função pública, ele presume que os
atos praticados a fim de levar a efeito a sua contratação encontram-se em
conformidade com a lei, não cabendo a contestação naquela esfera.
Nesse sentido preleciona Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO:
...se alguém é nomeado em conseqüência de concurso público inválido, e por
isto vem a ser anulada a nomeação dele decorrente, o nomeado não deverá restituir
o que percebeu pelo tempo que trabalhou. Nem se diga que assim há de ser tão-
só por força da vedação do enriquecimento sem causa, que impediria ao Poder
Público ser beneficiário de um trabalho gratuito. [26]
Evidencia ainda o autor que não obstante os serviços tenham sido prestados,
portanto, de ser impossível qualquer devolução de valores, sob pena de
enriquecimento sem causa da Administração Pública, é ‘cabível a
responsabilização do agente que haja operado de má-fé (...), independentemente
da boa ou má-fé do administrado’. [27]
Assim, diante do panorama exposto, podemos apresentar as seguintes conclusões:
1. Todo ato que provoque aumento na despesa de pessoal é nulo de pleno direito;
2. Ainda que a Administração Pública esteja com o limite de despesa com pessoal
extrapolado, poderá contratar pessoal temporário tão-somente para fins de
reposição (aposentadoria, falecimento, exoneração, demissão e demais espécies
de vacâncias de cargos) nas áreas de educação, saúde e segurança.
3. No Estado do Paraná a lei que cuida das contratações temporárias é a Lei
Complementar n° 108/05, com as alterações trazidas pela Lei Complementar n°
121/07, que consigna em especial que: I) a contratação de professores será
efetivada exclusivamente para suprir a falta de docente e servidores de carreira
decorrente de aposentadoria, demissão, falecimento, afastamento para capacitação
(limitados a 10% do total de cargos) e nos casos de licença legalmente concedidas;
II) a contratação decorrente de vacância ou insuficiência de cargos, será realizada
pelo prazo suficiente à criação ou ampliação de cargos, realização do respectivo
concurso público e desde que inexistente concurso público em vigência para os
respectivos cargos; III) as contratações somente poderão ser feitas com estrita
observância dos limites de gasto com pessoal, apenas para fins de reposição
e, tão-somente nas áreas excepcionadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, já
que se trata de uma lei nacional, e mediante prévia e expressa autorização do
Chefe do Poder Executivo;
4. Possibilidade de readmissão dos servidores ou funcionários que adentraram
no serviço público em época em que o órgão estava impedido de recepcioná-los,
desde que observados os requisitos necessários para admissão, inclusive a ordem
classificatória, evitando-se a preterição de servidores;
5. Embora o desfazimento dos atos nulos de pleno direito seja ato vinculado,
este ato deverá ser motivado e, ao interessado, deverá ser garantido, no mínimo,
o direito à ampla defesa;
6. A negativa de registro por parte desta Corte não implicará em devolução dos
valores pagos a título de salário, uma vez que o Poder Público não pode se
beneficiar de um trabalho gratuito, o que, por certo, caracterizaria enriquecimento
sem causa da Administração. No entanto, subsiste a possibilidade de
responsabilização do agente que operou de má-fé.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
uniformizar entendimento jurisprudencial desta Corte de acordo com as seguintes
premissas:
1. Todo ato que provoque aumento na despesa de pessoal é nulo de pleno direito;
2. Ainda que a Administração Pública esteja com o limite de despesa com pessoal
extrapolado, poderá contratar pessoal temporário tão-somente para fins de
reposição (aposentadoria, falecimento, exoneração, demissão e demais espécies
de vacâncias de cargos) nas áreas de educação, saúde e segurança.
3. No Estado do Paraná a lei que cuida das contratações temporárias é a Lei
Complementar n° 108/05, com as alterações trazidas pela Lei Complementar n°
121/07, que consigna em especial que: I) a contratação de professores será
efetivada exclusivamente para suprir a falta de docente e servidores de carreira
decorrente de aposentadoria, demissão, falecimento, afastamento para capacitação
(limitados a 10% do total de cargos) e nos casos de licença legalmente concedidas;
II) a contratação decorrente de vacância ou insuficiência de cargos, será realizada
pelo prazo suficiente à criação ou ampliação de cargos, realização do respectivo
concurso público e desde que inexistente concurso público em vigência para os
respectivos cargos; III) as contratações somente poderão ser feitas com estrita
observância dos limites de gasto com pessoal, apenas para fins de reposição
e, tão-somente nas áreas excepcionadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, já
que se trata de uma lei nacional, e mediante prévia e expressa autorização do
Chefe do Poder Executivo;
4. Possibilidade de readmissão dos servidores ou funcionários que adentraram
no serviço público em época em que o órgão estava impedido de recepcioná-los,
desde que observados os requisitos necessários para admissão, inclusive a ordem
classificatória, evitando-se a preterição de servidores;
5. Embora o desfazimento dos atos nulos de pleno direito seja ato vinculado,
este ato deverá ser motivado e, ao interessado, deverá ser garantido, no mínimo,
o direito à ampla defesa;
6. A negativa de registro por parte desta Corte não implicará em devolução dos
valores pagos a título de salário, uma vez que o Poder Público não pode se
beneficiar de um trabalho gratuito, o que, por certo, caracterizaria enriquecimento
sem causa da Administração. No entanto, subsiste a possibilidade de
responsabilização do agente que operou de má-fé.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS
EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 30 de abril de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
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ACÓRDÃO nº 463/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 650600/07
ENTIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS
ASSUNTO: PREJULGADO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PREJULGADO – ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL –
VERIFICADA A PRÁTICA REITERADA DESSA FORMA DE
CONTRATAÇÃO – ESPÉCIE DE SELEÇÃO CONTEMPLADA NO TEXTO
CONSTITUCIONAL – FINALIDADE: SUPRIR NECESSIDADE PREMENTE
DA ADMINISTRAÇÃO – VERIFICADO CONFLITO DE IMPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS – NORMA DETURPADA – TRAMITAÇÃO DA PEC N°
133/07 QUE VISA LIMITAR O PRAZO DAS CONTRATAÇÕES
TEMPORÁRIAS – REQUISITO FUNDAMENTAL: EXISTÊNCIA DE LEI
ESTABELECENDO CRITÉRIOS E AUTORIZANDO AS CONTRATAÇÕES –
CADA ENTE DA FEDERAÇÃO DEVERÁ TER A SUA PRÓPRIA LEI, EM
FACE DO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA – NO ESTADO
DO PARANÁ TRATA-SE DA LEI COMPLEMENTAR N° 108/2005 E SUAS
ALTERAÇÕES, REGULAMENTADO PELO DECRETO N° 4512/09 –
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DE GASTO COM PESSOAL – PRÉVIA E
EXPRESSA AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL – AS CONTRATAÇÕES
DEVERÃO SER REALIZADAS MEDIANTE UM PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO QUE DEVERÁ ATENDER PRESSUPOSTOS MÍNIMOS
PARA A SUA VALIDADE – OS TRABALHOS PODERÃO SER DE
NATUREZA EVENTUAL OU PERMANENTE DA ADMINISTRAÇÃO, SOB
PENA DE ENGESSAR A MÁQUINA ADMINISTRATIVA – NECESSIDADE
DE APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVAS PLAUSÍVEIS – ATENÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE –
CONSIDERANDO A LIMITAÇÃO DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA,
NOS CASOS DAS UNIVERSIDADES, O REITOR NÃO PODERÁ SER
RESPONSABILIZADO PELAS CONTRATAÇÕES, POR ESTAR ADSTRITO
À EXPRESSA AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL, NOS CASOS DE
CONTRATAÇÃO COM EXTRAPOLAÇÃO DE LIMITE DE GASTOS COM
PESSOAL – POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO CASO OS

DEMAIS PRESSUPOSTOS NÃO SEJAM PLENAMENTE ATENDIDOS –
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, DESDE QUE
ATENDIDOS OS LIMITES GLOBAIS ESTABELECIDOS EM LEI – AS
PRORROGAÇÕES DEVERÃO PASSAR PELO CRIVO DESTA CORTE –
ADMISSÕES ORIGINÁRIAS COM REGISTRO NEGADO,
IMPOSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO – AUSÊNCIA DE EFICÁCIA
PLENA – DEVOLUÇÃO DE VALORES, AINDA QUE A CONTRATAÇÃO
TENHA SE DADO DE FORMA IRREGULAR: IMPOSSIBILIDADE –
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ – RESSALVA-SE A COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ –
QUANTIAS PAGAS PELOS SERVIÇOS PRESTADOS – DEVOLUÇÃO
CARACTERIZARIA ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO PODER
PÚBLICO – VALOR SOCIAL DO TRABALHO – PRINCÍPIOS EXPOSTOS
SÃO VÁLIDOS TAMBÉM, NO QUE COUBEREM, PARA OS MÚNICÍPIOS –
TRATOU-SE, MORMENTE, DE CONTRATAÇÕES REALIZADAS PELAS
UNIVERSIDADES ESTADUAIS – CONTUDO, AS REGRAS SÃO VÁLIDAS
PARA OUTRAS ÁREAS COMO SAÚDE, ADMINISTRATIVA OU
QUALQUER OUTRA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de Enunciado de Súmula, convertido em Prejulgado,
proposto pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio da
Procuradora-Geral à época, Dra. Ângela de Cássia Costaldello.
Versa o feito sobre contratação temporária de docentes pelas Instituições de
Ensino Estaduais mediante teste seletivo, diante da ausência de autorização
governamental para a realização de concurso público para provimento de cargos
efetivos.
Apresenta como fundamento para a edição da Súmula a necessidade de padronizar
o tema e de agilizar as funções dos Setores desta Casa, visando norteando as
orientações.
Como razão para a edição de súmula para a matéria afirma que é incontestável que
a Instituição de Ensino Superior deveria realizar concurso público para suprir
a demanda de pessoal docente, mas igualmente certo é que tal falha não pode
recair unicamente sobre o gestor da Universidade ou da faculdade. Aduz ainda
que o entendimento do Parquet trilha no sentido de que, por ser atividade
técnica e de caráter permanente, o cargo de Professor Universitário deve ser
provido mediante procedimento de concurso público nos termos do art. 37, II,
da CR/88.
Aduz que a adoção de teste seletivo pode ser questionada, mas também há que
se sopesar que a não realização do teste seletivo lançará reflexos na comunidade
acadêmica formada por centenas de alunos que terão frustrado seu direito ao
andamento regular de seus cursos.
Em face disso, entende que a negativa de registro das contratações temporárias
por esta Corte, significa, em última análise, punição aplicada à conseqüência do
problema e não à sua causa. Colacionando decisões desta Casa, pugna pela
limitação temporal da possibilidade de admissão de teste seletivo para contratação
temporária de docentes, sugerindo a dilação de prazo de validade do enunciado
a ser adotado até o ano-exercício de 2008, já que a situação não pode ser estendida
ad aeternum.
Tece considerações acerca do dispositivo da Lei Estadual 108/2005 que
estabelece que a contratação temporária será realizada pelo prazo suficiente à
concretização de concurso público, bem como tais contratações não poderão
extrapolar o limite de gasto com pessoal estabelecido na Lei Complementar
Federal 101/2000.
Por fim, requereu a tramitação dos autos findando com a e edição de Súmula ou,
na impossibilidade, que seja instaurado um Prejulgado para que o Tribunal se
pronuncie sobre o procedimento da Administração Pública.
Durante os trabalhos da Sessão Plenária de 03 de abril de 2008, restou designado
este Conselheiro como Relator destes autos.
Por meio do Despacho n° 611/2008 – FAMG (fl. 12), entendi mais acertado que
o presente feito tramite como Prejulgado, em face da extensão do tema, por ser
controverso e de suma importância.
Após homologação Plenária, o processado foi re-autuado como Prejulgado e
seguiu a sua tramitação normal.
A Diretoria Jurídica (Parecer n° 7254/08) assevera que a matéria é de suma
importância em razão da existência de inúmeros processos de admissão trazidos
a essa Corte sustentando a contratação temporária de docentes em razão da
ausência de autorização governamental para realização de concurso público.
Destaca que a regra é o provimento do cargo de Professor através de concurso
público por ser atividade técnica e de caráter permanente, sendo o teste seletivo
utilizado tão somente para atender necessidade temporária e de excepcional
interesse público.
Salienta que no Estado do Paraná, para regulamentar o art. 37, X da CF/88, que
exige lei para determinar os casos de contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, foi promulgada
a Lei Complementar Estadual nº 108/05.
Que a legislação é clara ao estabelecer os casos de excepcional interesse público
para atender ao suprimento de docentes e funcionários das Instituições Estaduais
de Ensino Superior, quais sejam, aposentadoria, demissão, exoneração,
falecimento, afastamento para capacitação e licenças legalmente concedidas; pelo
prazo de doze meses, podendo ser prorrogado por uma única vez e até o prazo
previsto no contrato original, desde que não ultrapasse o limite máximo de dois
anos.
Afirma que a ausência de autorização legal para a realização de concurso público
não está contemplada na referida lei. Contudo questiona se seria justo prejudicar
a comunidade acadêmica e responsabilizar o Reitor pela inércia do Poder
Executivo em autorizar a realização de Concurso Público.
Entende não ser uma situação razoável a de prejudicar a comunidade acadêmica
não ofertando os serviços públicos referentes à sua educação, pois iria contra os
preceitos constitucionais, aniquilando os direitos e garantias fundamentais.
Afirma ainda que responsabilizar o Reitor pela inércia do Poder Executivo
também não seria justo; até mesmo porque, o Reitor não detém poder para reverter
essa situação.
Destacando duas decisões desta Casa, aduz que essa situação não pode se
perpetuar, por isso o Parquet está com a razão quando pugna pela limitação
temporal.
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Com isso, opinou que no Prejulgado em análise seja fixada orientação no sentido
de julgar legais as admissões de professores temporários contratados pelas
Instituições Estaduais de Ensino Superior até o ano de 2008, desde que: a) a
contratação seja necessária para a continuidade da prestação do serviço público
referente à educação; b) seja respeitado o §2º do art. 2º e art. 5º, II, §1º da Lei
Complementar Estadual nº 108/05, no que tange ao prazo da contratação; c) seja
respeitado o limite de gasto com pessoal do Poder Executivo, considerando a
Lei Complementar nº 101/00. Por fim, considerando que a matéria em discussão
é resultado da inércia do Poder Executivo em autorizar a realização do concurso
público necessário ao provimento de cargos efetivos das Instituições Estaduais
de Ensino Superior, sugere-se que seja oficiado ao Chefe do Poder Executivo
para que tome as providências necessárias para a resolução desta questão, qual
seja, autorizando a realização de concurso público para o provimento dos cargos
efetivos de professor.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer n° 7925/08)
considerou relevantes duas situações prescritas na Lei Complementar nº 108/
2005, regente das contratações por tempo determinado para atender necessidade
temporária de excepcional interesse público, a saber: 1) A que atende a
necessidade temporária de suprimento de docentes e funcionários de escola na
rede estadual de ensino e nas Instituições Estaduais de Ensino Superior
decorrente de vacância (aposentadoria, demissão, exoneração e falecimento) e
substituição (afastamento para capacitação e nos casos de licença legalmente
concedidas), conforme prescrição do art. 2º, inciso VI c/c art. 2º, §1º da Lei
Complementar nº 108/2005; 2) A que atende necessidade temporária de
suprimento de docentes e funcionários de escola na rede estadual de ensino e nas
Instituições Estaduais de Ensino Superior decorrente de insuficiência de cargo,
conforme prescrição do art. 2º, inciso VI c/c art. 2º, §1º, in fine da Lei Complementar
nº 108/2005.
Quanto à segunda hipótese – a contratação temporária por insuficiência de cargo,
assegura que esta egrégia Corte de Contas tem examinado em cada caso concreto
e diante da hipótese factual se as condições constitucionais e legais estão
satisfeitas para proceder ao registro dos atos, sendo rotineira a verificação que
não está na alçada do representante legal das entidades Diretor de Escola ou
Magníficos Reitores, a criação dos cargos e autorização para a realização dos
concursos públicos para o provimento dos cargos efetivos, daí a necessidade de
fixação de parâmetros mínimos de aplicabilidade da norma.
Considerando os limites constitucionais desta Corte de Contas, uma vez que
não detém poder normativo, mas apenas hermenêutico, para o exercício de suas
competências constitucionais procedeu a uma primeira retificação na exordial,
no sentido de excluir qualquer limitação temporal no enunciado, uma vez que
não estará esta Corte de Contas procedendo a nenhum alargamento ou
interpretação extensiva inconstitucional da norma que vislumbre a tolerância a
atos administrativos viciados que devam ser admitidos por invocação dos
princípios da boa-fé e da satisfação ao interesse público.
Aduz que em relação à hipótese de vacância de cargo (art. 2º, VI c/c §1º primeira
parte da LC nº 108/2005) resta clara que a contratação temporária se justifica
apenas e tão somente para o período necessário à implementação dos concursos
públicos para preenchimento das vagas abertas. Cumpre ao gestor demonstrar,
além da vacância do cargo, os atos tendentes ao suprimento em definitivo dos
cargos, como bem se extrai da leitura do art. 2º, §2º da LC nº 108/2005, ou seja:
a contratação decorrente de vacância de cargo será realizada pelo prazo suficiente
à realização do respectivo concurso público e desde que inexistente concurso
público em vigência para o respectivo cargo.
Com relação à substituição de cargo (art. 2º, VI c/c §1º parte final da LC nº 108/
2005) destaca que da mesma forma se mostra factível que a contratação temporária
somente é justificável pelo período concernente ao afastamento para capacitação
e das licenças legalmente concedidas, observados os limites constitucionais
relativos ao prazo e legais em relação ao procedimento da contratação.
Já em relação à insuficiência de cargos, conceito jurídico aberto vertido no art.
2º, §2º da Lei Complementar nº 108/2005, deve haver demonstração inequívoca
por parte do administrador da necessidade temporária e do excepcional interesse
público na contratação, motivação à qual ficará vinculado para todos os efeitos
e responsabilidades.
Dessa forma, afirma restar claro que a norma regulamentadora, neste caso, dispõe
acerca da necessidade temporária de excepcional interesse público para as
hipóteses de (i) vacância de cargo; (ii) substituição de cargo; e (iii) insuficiência
de cargo. Portanto, todas as hipóteses demandam procedimentos aos quais os
gestores das instituições não detêm competência para desencadear, razão pela
qual, devem promover os atos de forma ágil e motivada para obter as autorizações
pertinentes e promover as contratações nos limites constitucionais, legais e
regulamentares.
Por fim, reitera o requerimento Ministerial, com a retificação supra, para que seja
e editado Prejulgado, no sentido de aclarar a interpretação do disposto na Lei
Complementar nº 108/2005, para entender-se que, a par das contratações por
prazo determinado para suprir docentes e servidores de escola na rede estadual
de ensino e nas Instituições Estaduais de Ensino Superior nos casos de vacância
ou substituição de cargo, somente podem ser consideradas legais as contratações
por insuficiência de cargo, conforme prescrição do art. 2º, inciso VI c/c art. 2º,
§1º, in fine da Lei Complementar nº 108/2005, desde que sejam demonstrados
pelo gestor, concomitantemente, os seguintes requisitos: a) seja demonstrada a
necessidade temporária para a continuidade da prestação do serviço público
fundamental à educação; b) seja respeitado o artigo 5º, II e §1º da Lei
Complementar Estadual nº. 108/05, concernente ao prazo máximo de 2 (dois)
anos da contratação; c) seja respeitado o limite de gasto com pessoal do Poder
Executivo, considerando as disposições aplicáveis da Lei Complementar Federal
nº 101/00; e d) sejam comprovados os motivos relacionados à insuficiência de
cargos e as providências a cargo do gestor e do Chefe do Poder Executivo.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Concordando com a proposta Ministerial, verifico que a questão dos Testes
Seletivos, realizados repetidamente, tornou-se prática habitual e a contratação
de pessoal temporário para o desempenho de atividades de cunho continuado da
Administração Pública, em especial, para atender a demanda na área da educação
merece destacada consideração.
É sabido que a Constituição Federal de 1988, primando pelo princípio da
acessibilidade aos cargos e empregos públicos, impôs que a investidura neles
dar-se-á por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos, balizando-
se em critérios meritocráticos.
A par disso, o próprio texto constitucional excepcionou esta regra possibilitando
a contratação de pessoal para o exercício de cargo em comissão, independente de
qualquer espécie de seleção, uma vez que para o provimento desses cargos basta
a existência de um vínculo de confiança.

Exceção a ela também é a contratação de pessoal temporário para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público, consignada no art. 37,
inciso IX.
Afirma Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO:
...A razão do dispositivo constitucional em apreço, obviamente, é contemplar
situações nas quais ou a própria atividade a ser desempenhada, requerida por
razões muitíssimo importantes, é temporária, eventual (não se justificando a
criação de cargo ou emprego, pelo quê não haveria cogitar do concurso público),
ou a atividade não é temporária, mas o excepcional interesse público demanda
que se faça imediato suprimento temporário de uma necessidade (neste sentido,
‘necessidade temporária’), por não haver tempo hábil para realizar concurso,
sem que suas delongas deixem insuprido o interesse incomum que se tem de
acobertar. [1]
Do transcrito infere-se que a contratação temporária, como o próprio nome sugere,
é a contratação de funcionário por prazo determinado visando suprir necessidades
prementes da Administração. A temporariedade significa algo com começo e fim
pré-determinados, não podendo ‘haver a indeterminação e a indeterminabilidade
da situação que implica manutenção durante um período temporal do contrato,
transformando-se em ordinário o que é, pela sua natureza, extraordinário e
transitório’. [2]
Ensina Alvacir Correa dos SANTOS:
Assim, se (laconicamente) necessidade é aquilo que é indispensável; temporário,
o que é limitado no tempo; excepcional, o que é fora do comum, anormal; e interesse
público, o que deve atender a toda à coletividade, pode-se dizer que necessidade
temporária de excepcional interesse público significa aquilo que ocorre de
modo anormal no âmbito da Administração Pública, cujo atendimento (por certo
período de tempo) não se pode dispensar, sob pena de comprometer o interesse
da coletividade. [3] (grifos do autor)
Continua o mesmo autor:
...para justificar a contratação por tempo determinado, prevista no inciso IX do
artigo 37 da Constituição, primeiro: há de surgir um fato fora do comum; segundo:
esse fato, justamente por ser anormal, deverá subsistir por um certo período de
tempo; terceiro: caso não se dê atendimento a esse fato, o interesse da coletividade
será prejudicado. [4]
Portanto, essa situação sazonal somente poderá perdurar até que sobrevenha um
regular concurso público para o provimento efetivo das vagas abertas, já que
‘somente para cargos públicos cujo provimento seja de natureza efetiva pode vir
a ser objeto da contratação aqui prevista, pois poder-se-ia cogitar da hipótese
de vacância e necessidade de um tempo para a realização do certame
correspondente’ [5] ou até que cessem as atividades de caráter eventual,
temporário ou excepcional.
No entanto, o que esta Corte de Contas tem verificado com frequência é a
substituição do concurso público pelo teste seletivo, sob o pretexto de se dar
continuidade aos serviços públicos. Percebe-se que se contratam profissionais
temporariamente e que, após prorrogado o seu contrato, não sendo mais possível
renová-lo, nova contratação nos mesmos moldes é realizada, tornando habitual
esta forma de contratação, o que, por certo, afronta o texto constitucional.
Com relação à utilização incorreta das contratações temporárias destaca Frederico
Jorge Gouveia de MELO:
Outro exemplo de utilização incorreta de tal instrumento são as inúmeras
contratações temporárias de professores em todos os entes da Federação, cuja
atividade não se reveste de temporariedade, por um prazo dilatado, também
caracterizando o desrespeito ao mandamento constitucional do concurso. [6]
Analisando o caso concreto vê-se que se trata de conflito de imposições
constitucionais, ou seja, de um lado a obrigatoriedade de prover cargos públicos
por meio de concurso público e de outro o dever que tem o Estado de promover
e incentivar a Educação, por exemplo, pois as contratações temporárias não são
destinadas apenas para educação.
Ora, plenamente entendível que, no caso, a Educação, sendo um dever do Estado,
seja atendida em sua excelência, suplantando questões outras que impeçam que
o interesse público seja plenamente satisfeito. Porém, para que esse interesse
seja atingido, o ‘Estado’, entenda-se o administrador, deverá observar
determinadas regras e princípios, dentre eles o de que os cargos vagos de
professores da rede pública deverão ser preenchidos por meio de concurso
público.
Como já vimos a própria Constituição excepcionou esta regra quando, para
atender a um excepcional interesse público, permitiu que fossem realizadas
contratações temporárias. Certamente, quando o constituinte inseriu esta norma
na Carta Federal não previu que seria deturpada a ponto de, em alguns casos,
somente serem admitidos funcionários temporários em preterição a servidores
efetivos.
Em face disso, o Deputado Zenaldo COUTINHO (PSDB-PA) propôs uma Emenda
Constitucional que tramita como PEC n° 133/07 e encontra-se, desde outubro
de 2007, na CCJC da Câmara Federal. A proposta visa acrescentar ao texto
constitucional a limitação de um ano para os contratos temporários [7].
Outro requisito fundamental e constitucionalmente exigido para estas
contratações é a existência de lei que estabeleça critérios e autorize essa forma de
contratação.
Tratando desse assunto afirma José Afonso da SILVA:
Que lei? Achamos que será a lei da entidade contratadora: lei federal, estadual,
do Distrito Federal ou municipal, de acordo com as regras de competência
federativa. Não há de ser lei federal com validade para todas as entidades, porque
não se lhe reserva competência para estabelecer lei geral ou especial nessa matéria
com validade para todas. A autonomia administrativa das entidades não o permite.
[8]
Ou seja, considerando que cada ente deverá editar uma lei regulando a contratação
de pessoal temporário, em 1993 a União editou a Lei n° 8.475 que dispõe sobre
a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público dos órgãos federais.
No Estado do Paraná, atualmente, a lei que regula as contratações sazonais é a
Lei Complementar n° 108/2005, recentemente alterada pela Lei Complementar
n° 121/2007, pois as Leis Estaduais n°s 9.198/90 e 10.827/94 que
regulamentavam a matéria foram declaradas inconstitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal [9].
A lei atual destaca expressamente os casos em que poderá ser efetivada a
contratação temporária, bem como a forma de recrutamento do pessoal que será
feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação.
Dentre as particularidades das contratações temporárias importa ainda destacar
da lei paranaense que:

· A contratação de professores será efetivada exclusivamente para suprir a falta
de docente e servidores de carreira decorrente de aposentadoria, demissão,
falecimento, afastamento para capacitação (limitados a 10% do total de cargos)
e nos casos de licença legalmente concedidas;
· A contratação decorrente de vacância ou insuficiência de cargos será realizada
pelo prazo suficiente à criação ou ampliação de cargos, realização do respectivo
concurso público e desde que inexistente concurso público em vigência para os
respectivos cargos;
· A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública
prescindirá de processo seletivo;
· A contratação baseada apenas na alta qualificação será utilizada apenas para
professor visitante ou estrangeiro;
· Os prazos das contratações serão de seis ou doze meses podendo ser prorrogados
quantas vezes forem necessárias, desde que não ultrapasse o limite máximo de 02
anos;
· As contratações somente poderão ser feitas com estrita observância dos limites
de gasto com pessoal [10] e mediante prévia e expressa autorização do Chefe
do Poder Executivo;
· A definição de processo seletivo simplificado deverá ser regulamentada, no
prazo de 90 dias após a publicação da lei, atendidos os pressupostos mínimos
de validade: ampla publicidade, inclusive da motivação da necessidade das
contratações; estabelecimento de critérios objetivos de julgamento e avaliação,
a serem estabelecidos no edital de convocação; inexistência de critérios que
dificultem a recorribilidade das decisões da comissão de avaliação e julgamento,
por parte dos candidatos, bem como pelo controle externo e social; vinculação
às regras do edital e à classificação final do certame;
· As contratações se darão sob contrato de regime especial.
Cabe apenas destacar neste momento a expressão ‘processo seletivo
simplificado’. Trata-se de uma expressão cujo conceito jurídico é indeterminado,
pois, aparenta ser um instituto diferente do concurso público, como se infere do
próprio texto constitucional, inexistindo, porém, ‘no ordenamento jurídico
brasileiro dispositivo que apresente o conceito da expressão “processo seletivo
simplificado” ou, pelo menos, a diferença entre o concurso público e o processo
seletivo simplificado’. [11]
Quanto a esta forma de admissão ensina Diógenes GASPARINI:
O concurso simplificado é um procedimento administrativo de seleção de
candidatos ao preenchimento das funções necessárias à execução de serviços
marcados pela temporariedade e necessidade de excepcional interesse público.
Essa, portanto, sua natureza jurídica. É procedimento administrativo formal e
como tal deve respeitar as fases e atos previstos em regulamento ou no próprio
edital que o instaura e o regula. Concurso simplificado não significa certame
sem regras procedimentais, sem segurança jurídica, portanto, absolutamente
informal. Um mínimo procedimental deve existir, sob pena de violação do
princípio da igualdade e, por que não, da segurança jurídica. Esse mínimo ou
está indicado em regulamento ou está mencionado no edital. O desrespeito a
essa formalidade, quando não convalidável, torna nulo o concurso simplificado.
Não se pode qualificá-lo de excepcional, pois é comum sua realização por ocasião
da contratação de servidores com fundamento no inc. IX do art. 37 da Constituição
Federal. Em si mesmo também nada tem de excepcional, pois observa os princípios
que regem o concurso público tradicional, indispensáveis à sua legalidade e
promoção. Quando muito se poderia ser excepcional na medida em que somente
pode ocorrer se vinculado a uma situação que não se padece com o concurso
tradicional de provas ou de provas e títulos. O mais certo, por todas essas
razões é considerá-lo como espécie do gênero concurso público de ingresso
no quadro de pessoal da Administração Pública direta, autárquica, fundacional
e empresarial. [12] (sem grifos no original)
Motivado pelo texto do Decreto Paranaense n° 4512/09 que disciplinou e
uniformizou o procedimento a ser observado para a contratação de pessoal sob
regime especial – CRES, destaco que requisitos como publicidade, motivação
para efetivação das contratações temporárias, impessoalidade, transparência,
prova escrita para os casos não excepcionados pela lei, quando poderão ser
utilizadas entrevistas, análises de currículos ou provas orais, com a utilização
de critérios objetivos pré-estabelecidos, com uma comissão julgadora capacitada,
em face das funções a serem exercidas, bem como, com a permissão de ampla
recorribilidade, além da observância aos limites de gasto com pessoal e expressa
autorização do Chefe do Poder Executivo para contratar temporariamente todos
estes pressupostos deverão estar presentes para que o processo seletivo
simplificado seja válido.
Saliente-se, por oportuno, que a Lei Paranaense adotou como regime jurídico
para as admissões temporárias o regime especial. Este regime decorre de um
contrato administrativo que ‘poderá ser regido pela CLT ou a própria lei
estabelecerá o regime jurídico, podendo até determinar a aplicação, a tais
servidores, de preceitos do Estatuto correspondente’. [13]
Com relação à natureza do trabalho, destaque-se que tais contratações não precisam
ser efetivadas somente quando a vaga for de natureza eventual, uma vez que não
é essa a finalidade do dispositivo constitucional.
Assim leciona Reinaldo Moreira BRUNO:
O dispositivo constitucional que autoriza as contratações temporárias na
Administração, ao dizer que a lei estabelecerá as hipóteses em que tais
contratações dar-se-ão, não restringe as situações apenas àqueles de natureza
eventual.
As situações em que o legislador poderá prever tais contratações podem abranger
atribuições de servidores do quadro permanente mas que, por necessidade
temporária e transitória, tenham sido ampliadas ou decorram do afastamento dos
titulares dos cargos.
Como exemplo desta situação, cita-se a necessidade de substituição de
professores licenciados (gestantes ou mesmo por saúde) que se afastam de suas
funções durante o ano letivo. Em tais casos, incumbe à Administração promover
a substituição do titular objetivando a continuidade das aulas e, para tanto,
deve utilizar-se dessa possibilidade transitória e excepcional da Carta de 88.
[14]
Neste mesmo sentido trilha o posicionamento do Supremo Tribunal Federal [15]:
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 10.843/
04. SERVIÇO PÚBLICO. AUTARQUIA. CADE. CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL TÉCNICO POR TEMPO DETERMINADO. PRINCÍPIO DA
CONTINUIDADE DA ATIVIDADE ESTATAL. CONSTITUCIONALIDADE.
ART. 37, IX, DA CB/88.
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1. O art. 37, IX, da Constituição do Brasil autoriza contratações, sem concurso
público, desde que indispensáveis ao atendimento de necessidade temporária
de excepcional interesse público, quer para o desempenho das atividades de
caráter eventual, temporário ou excepcional, quer para o desempenho das
atividades de caráter regular e permanente.
2. A inércia da Administração Pública não pode ser punida de modo a causar
dano ao interesse público, que deve prevalecer em risco da continuidade da
atividade estatal.
3. Ação direta julgada improcedente.
A maioria dos Ministros acompanhou o voto do Ministro Eros GRAU que
destacou:
6. Não me parece correto esse entendimento. O inciso IX do art. 37 da Constituição
do Brasil não separa, de um lado, atividades a serem desempenhadas em caráter
eventual, temporário ou excepcional e, de outro lado, atividades de caráter regular
e permanente. Não autoriza exclusivamente a contratação por prazo determinado
de pessoal que desempenha atividades em caráter eventual, temporário ou
excepcional. Amplamente, autoriza contratações para atender à necessidade
temporária de excepcional interesse público em uma e outra hipótese. Seja para
o desempenho de atividades de caráter regular e permanente, desde que a
contratação seja indispensável ao atendimento de necessidade temporária de
excepcional interesse público.
Ainda na discussão deste processo, o Ministro Cezar PELUSO salienta que:
O Ministro Eros Grau, já em termos de Direito Processual e para fins específicos
dessa matéria, cuidou de relembrar – essa diferença não é dele, mas de Lopes da
Costa – a distinção entre provisório e temporário. Há até exemplo muito pitoresco:
quem, para reformar a casa, estabelece uma tenda no quintal, estabelece-a em
caráter provisório; quem vai a uma caçada e estabelece uma tenda, estabelece-a
em caráter temporário.
A norma constitucional refere-se a uma necessidade temporária, que, portanto,
de acordo com essa distinção, não corresponde a nenhuma situação que devesse
ser suplantada por outra tendente a substituí-la.
Mas não quero restringir-me a isso. Quero dizer que aquela norma, a mim me
parece, abrange tanto hipóteses de necessidades temporárias, quanto às hipóteses
de necessidades provisórias. Tudo depende da natureza do serviço. Ou seja – e
a lei até discrimina -, podem dar-se hipóteses em que a natureza do serviço seja
tal que a contratação tenha caráter temporário, como, por exemplo, a de professor
para um curso temporário, ou de funcionários, por exemplo, que se destinem à
prestação de serviço público de aplicação de vacina. Ou pode referir-se a uma
hipótese em que o serviço público está em situação transitória, de impossibilidade
da prestação, sem, o pessoal necessário durante essa fase transitória, que tende
a ser substituída por outra situação.
Portanto, em face disso é que são exigidas as justificativas para a realização dos
testes seletivos, bem como para a ocupação temporária das vagas.
Destaque-se apenas que, além da apresentação de justificativas plausíveis,
deverão ser respeitados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade
nas contratações temporárias.
Isso é, quando, ao decidir, esta Corte nega registro fundamentando que não
existe excepcionalidade, por serem cargos de provimento efetivo da
Administração Pública, não quer dizer que o administrador estará impedido de
realizar um processo seletivo simplificado para ocupação transitória daquela
vaga de professor – por exemplo –, mas sim, que está impedido de, sob pena de
burlar o princípio da obrigatoriedade do concurso público, realizar indefinidos
testes seletivos tornando habitual esta forma de contratação.
Compreendo que interpretar o dispositivo constitucional de forma restrita, isto
é, não permitindo que as contratações temporárias possam ser utilizadas para
suprimento de pessoal efetivo, engessaria a máquina administrativa dificultando
ou até impossibilitando a continuidade dos serviços públicos e afrontando
demais princípios basilares do nosso Direito, motivo pelo qual perfilho-me no
sentido de que as admissões transitórias podem ser realizadas tanto para o
exercício de funções temporárias, propriamente ditas, bem como, para o exercício
de atividades permanentes, conforme descrito em lei, desde que estejam
devidamente motivadas.
Assim já trilhou o posicionamento desta Corte, quando, em Sessão Plenária do
dia 03/02/04, através da Resolução n° 408/2004, resolveu aprovar o Relatório
de Auditoria (protocolo n° 317456/99) realizado pela 6ª Inspetoria de Controle
Externo, na Secretaria de Estado da Educação, à época superintendida pelo
Conselheiro Heinz Georg Herwig. Ainda, recomendou que os processos
contendo admissões de pessoal decorrentes de testes seletivos ou procedimentos
simplificados venham acompanhados de justificativas que demonstrem a real
necessidade temporária e mais, de um controle eficaz destas contratações de modo
a não extrapolar o prazo fixado na Constituição Estadual.
Evidencie-se, por oportuno, que desde 2004, quando esta Corte aprovou o
Relatório de Auditoria antes citado, a situação não se modificou.
Por conseguinte, cabe, neste momento, uma análise da responsabilização, tema
latente nesta Corte, uma vez que há entendimentos que retiram a responsabilidade
dos Reitores em face da autonomia universitária e, por considerarem que, estando
atrelados aos mandamentos do Poder Executivo não poderão responder pela
falta de ação deste em realizar concursos públicos, já que permite tão-somente a
contratação temporária de pessoal.
Assim pronunciou o Ministro Maurício CORRÊA [16] na Ação Direta de
Inconstitucionalidade n° 1.599:
25. A Carta de 1988 erigiu em princípio constitucional a autonomia que, antes,
só era reconhecida pela ordinária e, logo, por lei ordinária poderia ser suprimida...
1.4 Vê-se, como assinalado, que a Constituição não criou u’a nova autonomia
universitária, ao lhe dar status constitucional, e que apesar de não atrelar os
preceitos estabelecidos à “forma da lei”, o seu exercício não pode ser sem limites
e sem fronteiras, mas, ao contrário, deve se realizar dentro do regime da lei, como,
de resto, ocorre com todos os entes da administração indireta.
1.5 Dentro do que é possível examinar neste superficial juízo liminar, noto que
a autonomia das universidades, prevista no art. 207 de Constituição, assim como
a autonomia de qualquer outro órgão da administração pública, encontra limites
em outras disposições constitucionais que dizem respeito ao princípio da
legalidade, ao orçamento, ao regime jurídico dos seus servidores, etc., que
envolvem situações comuns a todo o serviço público. Em suma, a autonomia não
é irrestrita, mas limitada, mesmo porque não se trata de soberania nem de
independência, exigindo-se submissão às normas gerais relativas aos controles
e fiscalizações a que estão sujeitos todos os serviços públicos, diretos e
descentralizados.

1.6 Mesmo em se tratando de entes autônomos, mas que dependem de recursos
oficiais, as universidades estão subordinadas a diversas outras normas gerais
previstas na Constituição, como as que regem o orçamento anual da União (art.
165, §5°, I), a despesa com pessoal (art. 169), a submissão dos seus servidores
ao regime jurídico único (art. 39), etc.
Isso considerado destaca-se que, sendo a autonomia universitária limitada e,
estando as universidades subordinadas a diversas outras normas gerais previstas
na Constituição, depreende-se que o Reitor não poderá ser responsabilizado
pela inércia do Poder Executivo em realizar concurso público para provimento
de vagas em cargos públicos, tampouco por manter em seus quadros grande parte
de funcionários temporários, salvo se restar comprovado que os demais princípios
aqui expostos forem por ele burlados.
Note-se que para que seja realizada qualquer espécie de certame, seja concurso
público ou teste seletivo, é necessária e indispensável a apresentação de prévia
e expressa autorização governamental. Com isso, presume-se que será aferida a
compatibilidade orçamentária, os gastos com pessoal e demais normas a que
estão subordinadas as admissões de servidores.
Por estes motivos, entende-se não ser imputável a responsabilidade pelas
admissões aos Reitores das Universidades, nos casos de contratações quando
houver extrapolação de limites com gastos de pessoal.
Outro aspecto importante nas contratações temporárias é a questão das
prorrogações contratuais. Ressalte-se, primeiramente, o entendimento de que
as prorrogações contratuais devem passar pelo crivo deste Tribunal, uma vez
que elas geram uma continuidade de despesas nos gastos com pessoal. Além
disso, a não fiscalização das prorrogações por parte das Cortes de Contas poderá
facilitar a manutenção de situações irregulares e fomentar a burla ao princípio da
obrigatoriedade do concurso público.
Sabe-se que ‘é na hora do registro que se fará o controle da legalidade das
mencionadas admissões, a que título for, excepcionando-se apenas as nomeações
para cargos e provimento em comissão’. [17] Assim expressa a nossa Carta Magna.
Ademais, ‘é preciso ressaltar que o ato admissional, uma vez baixado, possui
eficácia provisória, ou seja, produzirá imediatamente o seu efeito próprio – o
provimento do cargo, emprego ou função pública, independente do controle a
ser realizado pelo Tribunal de Contas, adquirindo, apenas, a eficácia plena ou
definitiva, após decisão deste órgão controlador que determine o seu registro’.
[18]
Daí extraem-se duas situações: 1) as contratações que foram registradas no
Tribunal, e 2) as contratações que tiveram seus registros negados.
Quanto às contratações que foram registradas, compreendo que os contratos,
desde que atendidos os limites globais estabelecidos em lei, poderão ser
prorrogados sem que isso venha a desnaturar a sua natureza administrativa. Este
entendimento possui precedentes nesta Casa de Contas [19].
No caso das contratações que não foram registradas por qualquer que seja o
motivo (inexistência de critérios objetivos na seleção, pelo fato de não restar
caracterizada a necessidade temporária de excepcional interesse público ou
qualquer outro), entendo que, assim sendo, os atos admissionais originários
não terão adquirido a pré-citada eficácia plena ou definitiva não se tornando,
portanto, plenamente eficazes, o que, por si só, já impedem que as prorrogações
assim se perfaçam. Destaca-se esta idéia, uma vez que já houve casos em que esta
Corte recebeu as contratações originárias para aferição quando os contratos já
haviam sido prorrogados.
Por conseguinte, negado registro às admissões originárias, os efeitos delas se
estenderão também para as prorrogações que, sequer, podem ser efetivadas e
assim o sendo, demonstram a desídia do administrador que, mesmo tendo
conhecimento de que as situações em questão são irregulares, as mantêm, sob o
pretexto de atender a mandamento Constitucional.
Vista a questão dos efeitos das admissões originárias nas prorrogações
contratuais, vejamos, pois, os efeitos dos trabalhos prestados. Tal questão é de
suma relevância considerando que já houve discussões no Plenário acerca da
possibilidade ou não de determinar a devolução de valores por parte dos
servidores.
d:Ao tratar desse tema, devemos nos ater, em especial, ao Princípio da Boa-fé.
Sobre este princípio destaca Celso Antônio BANDEIRA DE MELO:
35. (VII) Princípio da lealdade e boa-fé, de acordo com o qual a Administração,
em todo o transcurso do procedimento, está adstrita a agir de maneira lhana,
sincera, ficando, evidentemente, interditos quaisquer comportamentos
astuciosos, ardilosos, ou que, por vias transversas, concorram para entravar a
exibição das razões ou direitos do administrado. [20]
Outro não é o posicionamento de Ana Cláudia FINGER:
O agente público tem o dever de proceder de boa-fé em suas relações com os
particulares, destinatários da atuação administrativa, garantindo-lhes o
exercício, sem constrangimento, de suas atividades e de seus direitos, bem como
segurança jurídica quanto aos propósitos das ações administrativas por ele
encetadas. É indispensável a observância desse princípio constitucional
implícito para que haja confiança dos administrados em relação às medidas da
Administração Pública e, por conseqüência, adesão e colaboração em seu
cumprimento e implementação.[21]
Dessa forma, pautados na presunção de legalidade dos atos administrativos, os
administrados, salvo comprovada má-fé, não poderão ser prejudicados pelos
comportamentos adotados pela Administração Pública, não sendo justa a
devolução das quantias pagas já que os serviços foram prestados, ainda que a
contratação tenha sido de forma não legal.
Neste sentido já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, vejamos:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL - DESCONTO
DE VALORES RECEBIDOS DE BOA -FÉ POR SERVIDOR PÚBLICO EM
DECORRÊNCIA DE ERRO DA ADMINISTRAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE –
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O requisito estabelecido pela jurisprudência, para a não devolução de valores
recebidos indevidamente pelo servidor, não corresponde ao erro da
Administração, mas, sim, ao recebimento de boa-fé.
2. Pelo princípio da boa-fé, postulado das relações humanas e sociais, deve-se
orientar o Direito, sobretudo as relações de trabalho entre agente público e
Estado. (RMS 18.121, Rel. Min. Paulo Medina)
3. Valores recebidos indevidamente pelo servidor, a título de vencimento ou de
remuneração, não servem de fonte de enriquecimento, mas de subsídio dele e de
sua família.
4. Ainda que o recebimento de determinado valor por servidor público não
seja devido, se o servidor o recebeu de boa-fé e com base na teoria da aparência,
não se pode exigir sua restituição.

Precedentes.
5. Embargos de divergência conhecidos, porém rejeitados. (sem grifos no
original) [22]
Destaca o Relator que:
A Sexta Turma, portanto, pontificou que o requisito estabelecido pela doutrina
e pela jurisprudência, para a não devolução de valores recebidos, de forma
indevida, pelo servidor, não corresponde ao erro da Administração, mas, sim, ao
recebimento de boa-fé.
Ademais, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que o
ressarcimento dos valores, tendo o servidor trabalhado, caracterizaria
enriquecimento sem causa do Poder Público.
EMENTA: CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM A
PRÉVIA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. PERÍODO POSTERIOR
À CARTA MAGNA DE 1988. NULIDADE. SALDO DE SALÁRIOS PELOS
DIAS TRABALHADOS. Após a Carta Magna de 1988, é nula a contratação para
a investidura em cargo ou emprego público sem prévia aprovação em concurso
público. Tal contrato gera, tão-somente, o direito ao pagamento dos salários
pelos dias efetivamente trabalhados, sob pena de enriquecimento sem causa do
Poder Público. Agravo desprovido. [23]
Decisões em ‘Agravo Regimental no Agravo de Instrumento’ no mesmo
sentido: 520556, 502140, 322524 e 680939.
Outrossim, releva ainda a Suprema Corte o valor social do trabalho como tese
para a impossibilidade de ressarcimento por parte do servidor.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO DO TRABALHO. JUIZ CLASSISTA.
AFASTAMENTO LIMINAR DO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES PELO
RELATOR DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. PODER
GERAL DE CAUTELA. ART. 61, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9.784/99.
INTERPRETAÇÃO EM CONJUNTO COM O PRECEITO DO ART. 663, § 2º,
DA CLT. DIREITO DO TRABALHO. EQUIPARAÇÃO DOS JUÍZES
CLASSISTAS AOS MAGISTRADOS TOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. MÁ-
FÉ. CONFIGURAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS
ENQUANTO INVESTIDO DAS FUNÇÕES DE MAGISTRADO CLASSISTA.
IMPOSSIBILIDADE. VALOR SOCIAL DO TRABALHO.
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 1º, IV, E ART.
170, DA CB/88. DECISÃO EXTRA PETITA. NULIDADE. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O poder geral de cautela alcança as decisões
administrativas. Embora o preceito do art. 662, § 3º, da CLT determine que as
impugnações à investidura dos juízes classistas sejam recebidas no efeito
meramente devolutivo, o preceito do art. 61, parágrafo único, da Lei n. 9.784/99
— aplicável ao processo administrativo no âmbito do Poder Judiciário [art. 1º,
§ 1º] — permite que, em determinadas hipóteses, havendo justo receio de prejuízo
de difícil ou incerta reparação, a autoridade recorrida ou imediatamente superior,
de ofício ou a pedido, dê efeito suspensivo ao recurso. 2. Os representantes
classistas da Justiça do Trabalho, ainda que ostentem títulos privativos da
magistratura e exerçam função jurisdicional nos órgãos cuja composição
integram, não se equiparam e nem se submetem ao regime jurídico-constitucional
e legal aplicável aos magistrados togados. Precedente [MS n. 21.466, Relator o
Ministro CELSO DE MELLO, DJ 06.05.94]. 3. A má-fé do candidato à vaga de
juiz classista resta configurada quando viola preceito constante dos atos
constitutivos do sindicato e declara falsamente, em nome da entidade sindical,
o cumprimento de todas as disposições legais e estatutárias para a formação de
lista enviada ao Tribunal Regional do Trabalho - TRT. 4. O trabalho
consubstancia valor social constitucionalmente protegido [art. 1º, IV e 170,
da CB/88], que sobreleva o direito do recorrente a perceber remuneração
pelos serviços prestados até o seu afastamento liminar. Entendimento
contrário implica sufragar o enriquecimento ilícito da Administração. 5. A
decisão judicial extra petita gera nulidade da ordem no ponto em que excede o
pedido deduzido pela parte. 6. Recurso ordinário parcialmente provido, para
tornar inexigível a ordem do Tribunal Superior do Trabalho - TST no ponto em
que determina a devolução dos valores recebidos pelo recorrente a título de
remuneração pelo exercício da função de magistrado classista entre 04.05.98 e
08.08.2000. (sem grifos no original) [24]
Diante do que expõem a doutrina e a jurisprudência, pautados no princípio da
boa-fé, presunção de legalidade dos atos expedidos pelo Poder Público, em face
do valor social do trabalho e da impossibilidade de a Administração enriquecer
a custa do trabalho de terceiros, entende-se não ser justa a devolução das quantias
pagas, uma vez que os serviços foram devidamente prestados.
Por fim, destaque-se que os princípios aqui expostos, excetuando os relativos
à Lei Complementar Estadual n° 108/2005, já que ‘compete aos Estados e aos
Municípios editar as suas respectivas leis sobre o assunto, garantindo-se a
plena aplicação do dispositivo constitucional, segundo o que se contém em
cada entidade para a sua administração’ [25], deverão ser observados também, no
que couberem, pelos Municípios que deverão ter suas próprias leis tratando
deste assunto.
Ademais, saliente-se também que se tratou aqui, mormente dos casos afetos aos
professores das Universidades Estaduais, já que a grande parte dos processos
que chegam com essas questões a este Tribunal provém destas Entidades.
Contudo, as regras aqui insertas deverão ser adaptadas, observadas e aplicadas
a todos os casos de contratação de pessoal temporário por excepcional interesse
público, seja na área da educação, da saúde, administrativa ou qualquer outra.
Conclui-se, portanto, que:
1) As contratações temporárias foram excepcionadas pela Constituição;
2) Servem para suprir necessidades prementes da Administração Pública;
3) A sua aplicação gera um conflito de imposições constitucionais, pois,
geralmente, faz com que duas normas constitucionais entrem em conflito;
4) Em face da deturpação que ocorreu, com a habitualidade destas contratações,
tramita na Câmara Federal uma PEC n° 133/07 que visa limitar em um ano a
duração desses contratos;
5) Tem como requisito fundamental a existência de lei de cada ente da federação,
sendo impossível a aplicação da Lei Federal aos órgãos que não sejam federais;
6) Devem ser feitas com observância dos limites de gastos com pessoal;
7) Devem ter expressa autorização governamental;
8) Devem ser devidamente justificadas, respeitando-se os princípios
constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade;
9) Devem ser realizadas mediante um processo seletivo simplificado ou teste
seletivo, observados os requisitos de publicidade, motivação, objetividade de
critérios, prova escrita, sob pena de nulidade;
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10) A seleção ainda pode ser feita por meio de entrevistas, análises de currículos
ou provas orais, desde que haja uma comissão julgadora capacitada, em face das
funções a serem exercidas, que sejam aplicados critérios objetivos pré-
estabelecidos e com ampla recorribilidade.
11) Os trabalhos não precisam ser única e exclusivamente de natureza temporária,
podendo ser para o exercício de atividades permanentes, sob pena de engessar
a máquina administrativa e privar a coletividade da continuidade dos serviços
públicos;
12) Nos casos das Universidades, a responsabilização pelas contratações
temporárias terem se tornado corriqueiras não deve recair sobre o Reitor, uma vez
que as universidades estão subordinadas a diversas normas gerais previstas na
Constituição, o que as torna dependentes do Poder Executivo, salvo se restar
comprovado que os demais princípios aqui expostos foram por ele burlados;
13) As prorrogações contratuais devem ser analisadas por esta Corte, por se
tratarem de continuidade de despesas. Duas situações: I) contratações originárias
registradas: os contratos podem ser prorrogados, desde que atendidos os limites
globais estabelecidos em lei; II) contratações originárias com registro negado:
impossibilidade por ausência de eficácia definitiva;
14) Devolução de valores: ainda que a contratação tenha se dado de forma ilegal,
salvo comprovada má-fé, os contratados não poderão ser prejudicados pelos
comportamentos adotados pela Administração, não sendo justa a devolução de
quantias pagas por serviços prestados, sob pena de caracterização de
enriquecimento sem causa do Poder Público;
15) Os princípios expostos valem também, no que couberem, para os Municípios;
16) As regras deverão ser devidamente, adaptadas, observadas e aplicadas a
todos os casos de contratação de pessoal temporário por excepcional interesse
público, seja na área da educação, da saúde, administrativa ou qualquer outra.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
fixar a seguinte orientação no que tange à realização de admissões temporárias:
1) As contratações temporárias foram excepcionadas pela Constituição;
2) Servem para suprir necessidades prementes da Administração Pública;
3) A sua aplicação gera um conflito de imposições constitucionais, pois,
geralmente, faz com que duas normas constitucionais entrem em conflito;
4) Em face da deturpação que ocorreu, com a habitualidade destas contratações,
tramita na Câmara Federal uma PEC n° 133/07 que visa limitar em um ano a
duração desses contratos;
5) Tem como requisito fundamental a existência de lei de cada ente da federação,
sendo impossível a aplicação da Lei Federal aos órgãos que não sejam federais;
6) Devem ser feitas com observância dos limites de gastos com pessoal;
7) Devem ter expressa autorização governamental;
8) Devem ser devidamente justificadas, respeitando-se os princípios
constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade;
9) Devem ser realizadas mediante um processo seletivo simplificado ou teste
seletivo, observados os requisitos de publicidade, motivação, objetividade de
critérios, prova escrita, sob pena de nulidade;
10) A seleção ainda pode ser feita por meio de entrevistas, análises de currículos
ou provas orais, desde que haja uma comissão julgadora capacitada, em face das
funções a serem exercidas, que sejam aplicados critérios objetivos pré-
estabelecidos e com ampla recorribilidade.
11) Os trabalhos não precisam ser única e exclusivamente de natureza temporária,
podendo ser para o exercício de atividades permanentes, sob pena de engessar
a máquina administrativa e privar a coletividade da continuidade dos serviços
públicos;
12) Nos casos das Universidades, a responsabilização pelas contratações
temporárias terem se tornado corriqueiras não deve recair sobre o Reitor, uma vez
que as universidades estão subordinadas a diversas normas gerais previstas na
Constituição, o que as torna dependentes do Poder Executivo, salvo se restar
comprovado que os demais princípios aqui expostos foram por ele burlados;
13) As prorrogações contratuais devem ser analisadas por esta Corte, por se
tratarem de continuidade de despesas. Duas situações: I) contratações originárias
registradas: os contratos podem ser prorrogados, desde que atendidos os limites
globais estabelecidos em lei; II) contratações originárias com registro negado:
impossibilidade por ausência de eficácia definitiva;
14) Devolução de valores: ainda que a contratação tenha se dado de forma ilegal,
salvo comprovada má-fé, os contratados não poderão ser prejudicados pelos
comportamentos adotados pela Administração, não sendo justa a devolução de
quantias pagas por serviços prestados, sob pena de caracterização de
enriquecimento sem causa do Poder Público;
15) Os princípios expostos valem também, no que couberem, para os Municípios;
16) As regras deverão ser devidamente, adaptadas, observadas e aplicadas a
todos os casos de contratação de pessoal temporário por excepcional interesse
público, seja na área da educação, da saúde, administrativa ou qualquer outra.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS
EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 30 de abril de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 468/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 10132/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ
INTERESSADO : JOSÉ ANTONIO SIRENA E MUNICÍPIO DE
PLANALTINA DO PARANÁ
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
RECURSO DE REVISTA. INSURGÊNCIA QUANTO À RESSALVA E À
APLICAÇÃO DA MULTA. AUSÊNCIA DE MOTIVO DE FORÇA MAIOR QUE
JUSTIFIQUE O ATRASO NA PRESTAÇÃO DAS CONTAS. NÃO
PROVIMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
1. Trata o presente de Recurso de Revista interposto pelo Município de Planaltina
do Paraná, em face do contido no Acórdão nº. 2097/2008 - Segunda Câmara, que
aprovou as contas referentes ao convênio firmado entre o Município e o Instituto
de Ação Social do Paraná, ressalvando, no entanto, o atraso de 151 (cento e
cinqüenta e um) dias na prestação das contas, pelo que determinou a aplicação
da multa do art. 87, II, b, da LC nº. 113/2005 ao Sr. José Antonio Sirena, Ex-
Prefeito Municipal.

Por meio do Protocolo nº. 1013-2/09, insurgiu-se o Município contra a
determinação de recolhimento da multa, reforçando as alegações trazidas na defesa,
de excesso de serviço e pequeno número de funcionários, o que justificaria o
atraso na prestação das contas, afastando qualquer presunção de culpa ou má-fé
do Administrador. Por fim, para corroborar sua tese, invocou decisões dos
Tribunais de Justiça do Paraná e de São Paulo que afastam a ocorrência de
responsabilização civil por dano ante a não demonstração do ato intencional ou
do enriquecimento ilícito do agente público.
Por meio do Parecer nº. 70/09, a Diretoria de Análise de Transferências
manifestou-se pelo improvimento do recurso, por entender ausente de motivo de
força maior o atraso no envio da prestação de contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no Parecer nº. 3324/09,
preliminarmente, ressaltou que o Município de Planaltina do Paraná não possui
legitimidade e interesse processual para insurgir-se quanto à multa
administrativa aplicada ao Sr. José Antonio Sirena, posto que ao ente federativo
não é facultado patrocinar a defesa de interesse particular de seu gestor.
Relativamente ao mérito, manifestou-se pelo não provimento deste recurso.
e:É o relatório.
2. Conforme pareceres uniformes no processo, não merece provimento este Recurso
de Revista.
Preliminarmente, o recurso pode ser conhecido, visto que, ainda que a sanção
pecuniária seja pessoal, contra o ex-gestor, a atual administração tem interesse
em excluir da decisão a ressalva imposta, relativa ao atraso, motivo pelo qual as
alegações recursais devem ser analisadas.
No mérito, merece acolhimento integral a manifestação do ilustre Procurador do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, DR. GABRIEL GUY LÉGER,
nos seguintes termos:
“No mérito, há que se observar que os julgados dos Tribunais de Justiça do
Paraná e de São Paulo não se aplicam ao caso em tela, não aproveitando ao
município requerente posto que se referem ao afastamento da
responsabilidade civil de Prefeito; isto é, quando há condenação à restituição,
o que não ocorreu no caso dos autos, de sorte que os arrestos invocados não
se prestam a servir de comparação ao presente feito.
Nos caso dos autos verifica-se que o município recorrente justificou o atraso
no envio da prestação de contas valendo-se do argumento do excesso de
trabalho e pequeno número de funcionários.
Tal justificativa, não foi acolhida pela unidade técnica, conforme Instrução
nº 3359/08-DAT, sendo igualmente refutada por ocasião do julgamento, vez
que os Conselheiros MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA (relator),
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, de maneira uniforme acompanharam os termos da instrução
e manifestação ministerial.
Não houve apresentação de qualquer fato novo que pudesse alterar
o mencionado entendimento.
A simples e genérica argüição de excesso de trabalho ou de atribuição de
responsabilidade a outrem, como na malfadada e adrede argüição de fls. 118,
apresentada por ocasião das razões do contraditório (vide protocolo nº
16265-0/08, fls. 98/118) imputando o fato a lapso da tesouraria que não teria
comunicado ao setor contábil apenas demonstra o quão inadequado é o sistema
de controle interno do Município.
Aplica-se ao caso o aforismo romano ‘turpitudinem suam allegans non est
audiendus’ - não deve ser considerado quem se desculpa alegando a própria
torpeza.
Por oportuno, ressalva-se que o argumento da ausência de culpa, dolo ou
fraude não afasta a aplicação da multa administrativa.
Conforme lições do já citado Hely Lopes Meirelles ‘multa administrativa é
toda imposição pecuniária a que se sujeita o administrado a título de
compensação do dano presumido da infração. (...) A multa administrativa é de
natureza objetiva e se torna devida independentemente da ocorrência de culpa
ou dolo do infrator’, de acordo com, (in Direito Administrativo Brasileiro,
fls. 178, 1992, 17ª Edição, Malheiros, sem negrito no original).”
Face ao exposto, voto pelo não provimento deste Recurso de Revista.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 10132/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Negar provimento ao presente Recurso de Revista, face ao exposto.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 30 de abril de 2009 – Sessão nº 15.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 469/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 233590/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA HELENA
INTERESSADO : SILOM SCHIMIDT
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. RECURSO DE REVISTA. PARECER PRÉVIO RECOMENDANDO
A IRREGULARIDADE DAS CONTAS DO MUNICÍPIO DE SANTA
HELENA, EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2004. CONHECIMENTO E
PROVIMENTO PARCIAL – MANUTENÇÃO DA IRREGULARIDADE DAS
CONTAS.
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de revista articulado em face do Acórdão nº 676/08 da Primeira
Câmara desta Corte, que julgou irregulares as contas prestadas pelo senhor Silom
Schimidt, então Prefeito Municipal de Santa Helena, relativas ao exercício
financeiro de 2004.
2. O Acórdão atacado determinou a emissão de parecer prévio recomendando a
irregularidade das contas tendo em vista (i) a falta de repasse dos valores
consignados em folha de pagamento em favor do INSS e (ii) obrigações financeiras
sem as devidas disponibilidades, com remessa de cópias ao Ministério Público
Estadual.
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3. O recorrente alega em síntese que os valores consignados em folha de
pagamento em favor do INSS foram repassados em 01/02/2005, pela gestão do
Prefeito que assumiu o Município. Esclarece que não houve parcelamento da
dívida de R$ 14.333,71 (quatorze mil trezentos e trinta e três reais e setenta e um
centavos), que não possui condições de comprovar tal alegação porque é opositor
do atual Prefeito, razão pela qual não tem acesso aos documentos municipais,
sendo que tais assertivas podem ser conferidas pela DCM por meio de consulta
ao sistema SIM-AM deste Tribunal.
4. No que se refere às obrigações financeiras sem as devidas disponibilidades,
o recorrente enfatiza que a gestão antecedente, de 1997/2000, foi responsável
por 48,37% do passivo financeiro existente em 31/12/2004, explicando que o
déficit apresentado é insignificante, pois representou apenas 1,56% da receita
arrecadada no exercício, apontando como paradigma o Acórdão nº 1156/07 –
Pleno, que julgou as contas do Município de Prudentópolis.
5. A Diretoria de Contas Municipais - DCM, ao analisar as razões recursais,
constatou, por meio de consulta ao sistema SIM-AM, que o valor de R$ 14.333,71
(quatorze mil trezentos e trinta e três reais e setenta e um centavos), relativo às
retenções em folha de pagamento em favor do INSS, foi devidamente quitado,
conforme alegado pelo recorrente, ficando o item regularizado.
6. Contudo, em relação às obrigações financeiras sem as devidas disponibilidades,
a DCM aponta que o Município apresentou, no encerramento do mandato, no
exercício de 2004, obrigações financeiras sem o necessário suporte de
disponibilidades, e que a alegação de insignificância do percentual deficitário,
segundo o recorrente de 1,56%, não pode prosperar, porque o valor citado como
pertencente ao passivo financeiro pelo recorrente na realidade pertence ao
passivo permanente do Município, consubstanciado em dívidas contratuais e
parcelamentos junto ao INSS, não tendo nenhuma conotação do valor a ser
excluído do cálculo como estoque da dívida relativo a valores empenhados para
pagamento de obras, razão pela qual permanece a irregularidade em relação a este
item.
7. O Ministério Público junto a este Tribunal, em sua análise, considerando os
termos da instrução da unidade técnica, opina pelo provimento parcial do recurso,
mantendo-se a recomendação para desaprovação das contas do senhor Silom
Schimidt, Prefeito do Município de Santa Helena no exercício de 2004, face a
irregularidade do item obrigações financeiras sem as devidas disponibilidades.
VOTO
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público.
2. De fato, ainda por ocasião do contraditório, e com as argumentações ora
expendidas, não logrou o recorrente comprovar que não assumiu obrigações
financeiras em montante superior às disponibilidades de caixa no encerramento
de seu mandato, fato que contraria previsão legal da Lei de Responsabilidade
Fiscal.
3. Quanto à alegação de que este Tribunal já firmou entendimento no sentido de
que o estoque da dívida herdada da administração anterior seja excluído do
passivo correspondente (Acórdão nº 1156/07 – Tribunal Pleno), nos termos da
instrução da Diretoria de Contas Municipais, tem-se que a situação em tela não
se equipara ao precedente, já que os valores do Passivo Permanente seriam
advindos de contratos de financiamento e parcelamentos que não teriam nenhuma
conotação com os valores a serem excluídos do cálculo como estoque da dívida
relativo a valores empenhados para pagamentos de obras.
4. Do exposto, considerando a instrução processual, VOTO pelo conhecimento
do recurso de revista em tela, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, afastando
do rol de irregularidades o item falta de repasse dos valores consignados em
folha de pagamento em favor do INSS, mas mantendo o parecer prévio pela
irregularidade das contas tendo por fundamento o item obrigações financeiras
sem as devidas disponibilidades.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 233590/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, por unanimidade em:
Conhecer do Recurso de Revista em tela, para, no mérito, dar-lhe provimento
parcial, afastando do rol de irregularidades o item falta de repasse dos valores
consignados em folha de pagamento em favor do INSS, mas mantendo-se o Parecer
Prévio pela irregularidade das contas, tendo por fundamento o item obrigações
financeiras sem as devidas disponibilidades.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor
THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 30 de abril de 2009 - Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 470/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 639724/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA CANTU
INTERESSADO : ELSA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. RECURSO DE REVISTA. ADMISSÃO DE PESSOAL - AUSÊNCIA
DE ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA SIM-AP - NEGATIVA DE REGISTRO -
ACÓRDÃO 2189/08-SEGUNDA CÂMARA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA POSTERIOR A DECISÃO.
CONHECIMENTO E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO.
RELATÓRIO
Trata o presente de protocolado apresentado pela senhora Elsa Rodrigues de
Oliveira, Prefeita Municipal de Nova Cantu, concernente ao Acórdão nº 2189/
08 - Segunda Câmara, o qual consignou negativa de registro de ato
complementar de admissão de pessoal para provimento do cargo de Gari (2º
colocado), relativo ao Concurso Público disciplinado pelo Edital 001/2005,
tendo em conta que, a contar da primeira diligência demandada, se passaram 19
(dezenove) meses sem que a Chefe do Poder Executivo, ainda que devidamente
citada, tomasse quaisquer providência no sentido de regularizar o feito,
remanescendo a não alimentação do Sistema SIM-AP, em contrariedade ao
disposto na Instrução Técnica nº 28/2004.

2. Em função dos fatos apontados a decisão recorrida determinou o recolhimento
de multa administrativa, nos termos do art. 87, inciso III, alínea “f”, da Lei
Complementar nº 113/2005, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais),
assinalando prazo de 30 (trinta) dias para adoção das medidas contidas no art.
302 do Regimento Interno.
3. Tendo a interessada apresentado manifestação informando que foram
alimentadas as informações do Sistema SIM-AP, o protocolado foi recebido como
recurso de revista pelo Conselheiro Maurício Requião de Mello e Silva, em
razão de sua tempestividade. Ante tal conhecimento, o Município procedeu ao
encaminhamento de razões de revista.
4. Por meio do Parecer nº 2288/09, a Diretoria Jurídica aduz, em apertada síntese
que, a negativa de registro do ato de admissão fundamentou-se tão-somente na
ausência de alimentação do Sistema SIM-AP, o que, como se constata dos autos,
foi requerido diversas vezes à municipalidade, a qual quedou-se, todas as vezes,
inerte, vindo apenas após o julgamento da admissão a alimentar o sistema. Assim,
ponderando não mais existir a irregularidade que determinou a negativa de
registro da admissão, a unidade opina pelo provimento do recurso de revista,
para julgar legal a admissão, limitando tal provimento aos itens I e II do acórdão,
por conseguinte mantendo a multa administrativa, dada a desídia da gestora
municipal.
5. O Ministério Público, por meio do Parecer nº 2877/09, na mesma linha do
posicionamento do setor técnico, opina pelo provimento parcial do recurso de
revista, para fins de proceder ao registro da admissão de pessoal, mantendo-se,
contudo, a aplicação da multa ao gestor.
VOTO
Acompanho as conclusões uniformes, entendendo que o recurso pode ser
conhecido, e, no mérito, provido, determinando-se o registro da admissão tratada.
2. No que concerne à multa administrativa aplicada, discordo das manifestações,
entendendo que a mesma deve ser afastada, já que houve o enquadramento
incorreto da sanção, uma vez que a alínea “f” do inciso III do art. 87 da Lei
Complementar nº 113/2005 refere-se ao não cumprimento de decisão de órgãos
deliberativos deste Tribunal, conceito que a meu ver abrange apenas decisões de
órgãos colegiados, e não o descumprimento reiterado de diligências
determinadas por um relator.
3. Do exposto, VOTO pelo conhecimento e provimento integral do recurso de
revista, de modo a reformar o v. Acórdão nº 2189/08, proferido pela 2º Câmara
deste Tribunal, determinando o registro da admissão tratada, e afastando a
aplicação da sanção pecuniária à agente pública.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 639724/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por
unanimidade em:
- conhecer e dar provimento integral ao recurso de revista tratado, de modo a
reformar o v. Acórdão nº 2189/08-Segunda Câmara, determinando o registro da
admissão tratada, e afastando a aplicação da sanção pecuniária à agente pública.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 30 de abril de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 474/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 144354/09
ORIGEM : GOVERNO DO ESTADO DO PARANA
INTERESSADO : ROBERTO REQUIÃO DE MELLO E SILVA
ASSUNTO : CONSULTA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Consulta. Educação Infantil. Repasses de recursos financeiros a entidades
privadas. Creche exclusivamente para Servidores: direito a assistência,
contemplado na CF, CE e Lei 6174/90. Prestação de contas ao TCE por parte da
entidade. Pela possibilidade de repasses, condicionada regulamentação. Prazo
de até um ano para adoção de providências, sem prejuízo à assistência em
andamento.
RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de Consulta encaminhada pelo Governador do Estado,
Sr. Roberto Requião de Mello e Silva, com o intuito de dirimir dúvidas quanto
à transferência de recursos públicos a entidades que ofertem vagas para educação
infantil. Assim, questiona:
1) Em que pese a determinação contida no § 6º, do art. 179 da Constituição
Estadual, que diz caber ao Estado atuar prioritariamente no ensino fundamental
e médio, é possível a concessão de recursos financeiros, mediante convênios,
auxílios ou subvenções sociais, para entidades de direito privado, sem fins
lucrativos, ofertarem vagas para alunos que necessitem de educação infantil?
2) À luz da resposta do questionamento anterior, os convênios, auxílios ou
subvenções sociais em questão podem ser celebrados com o objetivo de ofertarem
vagas na educação infantil, exclusivamente, para filhos de empregados de órgãos
e entidades da Administração Pública?
3) No caso de resposta afirmativa aos quesitos anteriores, quais determinações
legais devem ser observadas pela Administração Pública para celebração dos
referidos convênios, auxílios ou subvenções sociais?
4) Qual o procedimento a ser adotado, a quem compete comprovar, quais os
prazos, obrigações e quais os documentos devem ser apresentados, no que se
refere à prestação de contas?
A consulta está instruída com parecer da Assessoria Jurídica da Casa Civil (fls.
03/11), a qual sustenta a possibilidade do Estado transferir recursos financeiros
a entidades privadas que ofertem educação infantil, desde que respeitados os
índices mínimos de aplicação de recursos no ensino fundamental, nos termos do
art. 212 da Constituição Federal.
No entanto, aduz a parecerista, Dra. Tatiany Almeida, que os convênios só podem
ser celebrados com entidades sem fins lucrativos, que promovam o atendimento
da coletividade e que não ofertem vagas exclusivamente para filhos de empregados
de órgãos ou entidades da Administração Pública.

Quanto às normas legais que devem ser observadas na celebração dos convênios,
no parecer foi destacado que devem ser atendidas as exigências da Lei n° 4.320/
64 e do art. 116 da Lei n° 8.666/93, bem como cita as recomendações constantes
na Informação n° 1729/01-CAS, da antiga Diretoria Revisora de Contas (hoje
Diretoria de Análise de Transferências), acatada pela Resolução n° 1921/2004.
Já com relação ao dever de prestar contas, a assessoria aponta que a
responsabilidade é do recebedor dos recursos, conforme disposições da
Constituição Federal,do Regimento Interno e da Resolução n° 03/2006-TC.
Encaminhados os autos à Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca, esta,
através da Informação nº 25/09, informou que não há prejulgados sobre o tema
e cita as decisões proferidas nos protocolos n°s 490087/02 e 239109/06, que
se aproximariam do tema em questão.
A Diretoria de Contas Estaduais, na Instrução nº 45/09 (fls. 20/22), corroborou
integralmente o parecer exarado pela Assessoria Jurídica da Casa Civil.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal, no Parecer nº 4742/09,
manifesta sua concordância parcial com o posicionamento apresentado no
Parecer Jurídico que instrui o feito, cujo teor foi corroborado pela DCE,
excetuando apenas a solução proposta para o quesito “2”.
Primeiramente, esclarece o órgão ministerial que a atuação do Estado na seara da
educação infantil a que alude o art. 208, IV, da CF/88, não se confunde com a
obrigação específica e acessória de disponibilizar esses mesmos serviços aos
servidores e empregados que se vinculam juridicamente com a Administração
Pública.
Explica que a Carta Maior e a legislação infraconstitucional contemplam a
assistência à creche entre as garantias que, no exercício do papel de “Patrão” ou
“Empregador”, está adstrito, por lei, a assegurar a seus empregados/servidores.
Registra o Parquet que todo aquele que emprega, independentemente de ser um
ente público ou privado, desempenha também função social, com dimensões
maiores do que a simples retribuição pecuniária pelo trabalho prestado,
passando, inclusive, pela viabilização de direitos da criança.
Assim, explana que, coerentemente com essa ordem de valores, o legislador
paranaense, ao dispor sobre o regime jurídico dos ocupantes de cargos públicos,
assegurou a assistência à creche a todos os servidores estaduais (art. 34, XVIII,
CE e arts. 255 e 256, I, da Lei n° 6.174/70).
O MP ainda elucida que a assistência a creche deverá ser prestada por
instituições públicas, criadas por lei ou por intermédio de entidades de classe,
mediante convênio e repasse de valores, sempre exigível, bem como a
contribuição paritária do servidor, nos termos do art. 257 da Lei n° 6.174/70.
Destaca a representante ministerial que a matéria precisará ser objeto de lei
especial (art. 259 da Lei n° 6.174/70), com espaço para o legislador estipular
critérios para o acesso a esses serviços e alternativas que propiciem o tratamento
isonômico dos servidores.
Esclarece também que o gasto deverá estar previsto nas leis orçamentárias, sendo
necessário definir de modo claro a contrapartida do servidor, que necessitará
prestar contribuição para usufruir da assistência (art. 43, §§ 2º e 4º, da CE/PR).
Ainda, aponta que caso se opte pela celebração de convênios com entidades
sem fins lucrativos, deverão ser respeitadas as cautelas legais abordadas nos
demais pareceres constantes destes autos em resposta ao terceiro e quarto quesitos
da Consulta.
Ao final, o Ministério Público, em face da provável necessidade de adoção de
providências complementares normatização/regulamentação), sugere a fixação
de prazo para atendimento das diretrizes a serem estabelecidas por esta Colenda
Corte de Contas, sem prejuízo da continuidade das ações públicas já em
andamento.
VOTO
Inicialmente, deve-se destacar que o Consulente, Sr. Governador do Estado do
Paraná, é parte legalmente legitimada a formular consulta perante este Tribunal,
nos termos do art. 39 da LC n° 113/2005.
A consulta contém apresentação objetiva dos quesitos, com indicação precisa
da dúvida, e veio instruída com parecer elaborado pela assessoria jurídica local,
as questões foram formuladas em tese e versam sobre dispositivos legais e
regulamentares concernentes à matéria de competência do Tribunal.
Portanto, presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da presente
consulta e passo à análise do mérito.
1. Quanto ao primeiro questionamento formulado pelo Sr. Governador, entendo
que a resposta deve ser dada nos termos expostos pela Assessoria Jurídica da
Casa Civil, cujo posicionamento foi corroborado pela Diretoria de Contas
Estaduais e pelo Ministério Público.
Ainda que prioritariamente o Estado deva atuar no ensino fundamental e médio
(art. 211, §3°, CF/88 e art. 179, §6°, CE), não há impedimentos para que ele
subvencione entidades de direito privado, sem fins lucrativos, que ofertem
educação infantil, sempre respeitados os índices mínimos de aplicação de recursos
na manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212, CF).
O art. 208, IV, da Constituição Federal de 1988, prevê como dever do Estado
(conceito que abrange a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios)
a garantia de “educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco)
anos de idade”.
Ademais, cumpre esclarecer que a Medida Provisória nº 339/2006, de 28 de
dezembro de 2006, bem como a Lei Federal Nº 11.494, de 20 de junho de 2007,
de criação do FUNDEB – Fundo Nacional da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação, ampliaram o leque de ações de manutenção e
desenvolvimento da Educação, passando a considerar a educação infantil, qual
seja, creche e pré-escola, como educação básica, inclusive com inserção da
aplicação destes recursos na especialidade do cômputo do artigo 71, da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação, Lei Federal nº 9.394/96.
Por isso, considero forma de garantir a observância do supracitado dispositivo
constitucional, que o Estado do Paraná pode transferir recursos financeiros
às entidades sem fins lucrativos, que ofertem educação infantil.
2. Já com relação à segunda questão formulada pelo Consulente, entendo que
assiste razão ao Ministério Público. A atuação do Estado na seara da educação
infantil, prevista no art. 208, IV, da CF/88, não deve ser confundida com a obrigação
da Administração Pública de disponibilizar esse mesmo serviço a seus servidores
e empregados.
A Constituição do Estado do Paraná traz em seu art. 34, XVIII, entre os direitos
dos servidores públicos, a “assistência e previdência sociais, extensivas aos
dependentes e ao cônjuge”.
Em plena consonância com esse dispositivo, o Estatuto do Funcionalismo
Público Estadual (Lei nº. 6174/70) prevê em seu art. 255 que “o Estado prestará
assistência ao funcionário e à sua família”. Ainda, explicita no final do inciso I
do art. 256, que dentre as formas de assistência está a disponibilização de creches
aos funcionários (servidores).
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Na seqüência, o próprio Estatuto disciplina o modo como se dará a assistência:
Art. 257 - A assistência, sob qualquer forma, será prestada por intermédio de
instituições próprias, criadas por Lei, às quais seja filiado obrigatoriamente o
funcionário com contribuição paritária do Estado.
Parágrafo Único - A assistência, em determinadas formas, quando julgado
conveniente, poderá excepcionalmente ser prestada através da entidade da classe,
mediante convênio e concessão de auxílio financeiro destinado especialmente
a tal fim.
Art. 259 - Os planos de serviços assistenciais de que trata este capítulo
constituem matéria de leis especiais.
Assim, pode-se concluir que para ofertar a assistência a seus servidores, inclusive
creche, o Estado poderá optar por prestá-la através de instituições públicas,
criadas por lei, ou, excepcionalmente, celebrar convênios com entidades de classe
mediante concessão de auxílio financeiro destinado a tal fim.
Contudo, como bem destacado pelo Ministério Público, a matéria precisa ser
objeto de lei especial (art. 259 da Lei n° 6174/70), na qual deverão ser
estabelecidos critérios para o acesso a esses serviços e alternativas que propiciem
o tratamento isonômico dos servidores.
Do mesmo modo, em atendimento ao art. 43, §§2° e 4°, da Constituição Estadual,
será necessário definir a contrapartida do servidor, que deve prestar contribuição
para usufruir da assistência.
Portanto, em resposta ao segundo quesito, esclareço que o Estado, pautado em
critérios de conveniência e oportunidade, pode optar pela celebração de
convênios com entidades privadas, sem fins lucrativos, que ofertem vagas na
educação infantil exclusivamente aos filhos dos empregados e servidores da
Administração Pública, como forma de dar efetividade ao direito à assistência
previsto na Constituição Estadual e na Lei n° 6174/70.
Ainda, tendo em vista a necessidade de adoção de providências complementares
(art. 259 da Lei n° 6174/70), acato a sugestão do órgão ministerial, e sugiro a
fixação do prazo de até 1 (um) ano, para que sejam normatizados/regulamentados
os planos de serviços assistenciais relativos às creches, e destaco, sem prejuízo
da continuidade das ações públicas já em andamento.
3. Quanto ao questionamento sobre as disposições legais aplicáveis aos
convênios que venham a ser celebrados pelo Estado, destaco especialmente as
normas contidas na Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), na Lei n° 4.320/64, na Lei n° 8.666/93, na Lei Estadual n° 15.608/
2007, na Lei Complementar Estadual n° 113/2005, bem como as regras constantes
na Resolução n° 03/2006, deste Tribunal de Contas.
Além disso, como bem ressaltou a Ilustre Procuradora do Ministério Público,
“obviamente, o gasto deverá estar previsto nas leis orçamentárias”.
4. Por fim, quanto ao último questionamento do Sr. Governador, acertada a
conclusão manifestada no parecer da Assessoria Jurídica da Casa Civil.
Nos termos do parágrafo único do art. 74 da Constituição Estadual:
Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica, ou entidade pública que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou
pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de
natureza pecuniária.
Em conformidade com essa disposição, no âmbito deste Tribunal de Contas foi
editada a Resolução n° 03/2006-TC, que dispõe sobre a fiscalização das
transferências voluntárias estaduais e municipais repassadas às entidades da
Administração Pública, ou às entidades privadas sem fins lucrativos, a qual
prevê:
Art. 1º. Qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado da
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou de direito privado
sem fins lucrativos, que receber transferências voluntárias do Estado e dos
Municípios, a qualquer título, inclusive transferência de recursos para execução
de programas em parceria, comprovará a aplicação das importâncias recebidas
nos fins a que se destinarem, sob as penalidades previstas em lei, na forma
estabelecida nesta Resolução, nos demais atos normativos do Tribunal e da
entidade concedente dos recursos, bem como no instrumento formal do ato de
transferência voluntária.
Assim sendo, compete à entidade tomadora dos recursos prestar contas a este
Tribunal dos valores recebidos do Estado.
Da mesma forma, os prazos, os documentos necessários à prestação de contas e
outras providências, estão disciplinados na Resolução n° 03/2006-TC.
Especificamente sobre os prazos para apresentação da prestações de contas,
destaco o art. 35 da Resolução n° 03/2006-TC, que determina:
A prestação de contas das transferências voluntárias estaduais reunirá todas as
parcelas de recursos repassados no exercício financeiro, devendo ser protocolada
no Tribunal até 30 de abril do exercício subseqüente ao do recebimento dos
recursos.
§ 1º. Quando do término de vigência do ato das transferências voluntárias
estaduais, repassadas mediante convênio, ajuste ou outro instrumento congênere,
a prestação de contas final deverá ser protocolada no Tribunal em até 60 (sessenta)
dias do término da vigência.
§ 2º. As prestações de contas deverão ser encaminhadas ao Tribunal pelo gestor
atual representante legal da entidade tomadora dos recursos, nos prazos citados
no caput e § 1º deste artigo.
Ainda, quanto aos documentos que devem ser encaminhados nas prestações de
contas de transferências estaduais, eles estão arrolados no art. 33 do supracitado
ato normativo, que dispõe:
Art. 33. As prestações de contas das transferências voluntárias estaduais,
repassadas às entidades da Administração Pública, ou às entidades privadas
sem fins lucrativos, a título de convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes
ou outros instrumentos congêneres, deverão ser apresentadas ao Tribunal de
Contas nos prazos estabelecidos nesta Resolução, acompanhadas dos seguintes
documentos:
a) ofício de encaminhamento da prestação de contas ao Tribunal, conforme modelo
constante do anexo 1;
b) formulário de dados, conforme modelo constante do anexo 2;
c) relatórios de execução da transferência voluntária, devidamente assinados,
conforme modelo constante do anexo 3, e/ou relatórios de execução de transferência
voluntária para as entidades privadas, sem fins lucrativos, destinadas à educação
especial, conforme modelo constante do anexo 3-A;
d) cópia do ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio, ajuste
ou outro instrumento congênere, bem como dos aditivos, se houver;
e) cópia do plano de trabalho, devidamente aprovado pela entidade concedente
dos recursos;

f) originais dos extratos bancários, inclusive de aplicação financeira, contendo
a movimentação completa dos recursos pactuados, desde o crédito inicial;
g) original do termo de cumprimento dos objetivos, de conclusão de obra, de
compatibilidade físico-financeira e/ou de instalação e funcionamento de
equipamentos, conforme o caso, expedido pelo órgão competente indicado no
ato de transferência;
h) original das guias, com autenticação bancária, referentes aos recolhimentos
de saldos das transferências voluntárias estaduais, inclusive de aplicação
financeira, ao Tesouro Estadual, ou ainda à entidade concedente dos recursos,
conforme dispuser a legislação pertinente;
i) cópias d as seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Carta Convite:
1. edital da carta convite;
2. ata de habilitação;
3. ata de julgamento;
4. homologação da autoridade competente.
j) cópias das seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Pregão:
1. edital do pregão;
2. comprovante de publicação do edital no Diário Oficial do Estado ou em órgão
oficial do Município e em jornal de grande circulação na região do certame;
3. ata de julgamento;
4. homologação da autoridade competente.
l) cópias d as seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Tomada de Preços ou
Concorrência:
1. edital da tomada de preços ou concorrência;
2. comprovante de publicação do edital no Diário Oficial do Estado ou em órgão
oficial do Município e em jornal de grande circulação na região do certame;
3. ata de habilitação;
4. ata de julgamento;
5. homologação da autoridade competente.
Outros documentos relacionados a convênios poderão ser solicitados à entidade
recebedora dos recursos, durante a fase instrutória da prestação de contas ou a
qualquer momento, por determinação do Relator, ou quando da ocorrência de
outras ações de fiscalização engendradas por este Tribunal (art. 33, §2º,
Resolução n° 03/2006-TC).
Ainda, tais documentos deverão permanecer arquivados em boa ordem de
conservação, de forma individualizada para cada ato de transferência voluntária,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do julgamento definitivo das contas, à
disposição da fiscalização do Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados sob
nº 144354/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
Conhecer da presente consulta, por presentes os pressupostos de
admissibilidade e, quanto ao mérito, responder nos seguintes termos:
1. Quanto ao primeiro questionamento formulado pelo Sr. Governador, entendo
que a resposta deve ser dada nos termos expostos pela Assessoria Jurídica da
Casa Civil, cujo posicionamento foi corroborado pela Diretoria de Contas
Estaduais e pelo Ministério Público.
Ainda que prioritariamente o Estado deva atuar no ensino fundamental e médio
(art. 211, §3°, CF/88 e art. 179, §6°, CE), não há impedimentos para que ele
subvencione entidades de direito privado, sem fins lucrativos, que ofertem
educação infantil, sempre respeitados os índices mínimos de aplicação de recursos
na manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212, CF).
O art. 208, IV, da Constituição Federal de 1988, prevê como dever do Estado
(conceito que abrange a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios)
a garantia de “educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco)
anos de idade”.
Ademais, cumpre esclarecer que a Medida Provisória nº 339/2006, de 28 de
dezembro de 2006, bem como a Lei Federal Nº 11.494, de 20 de junho de 2007,
de criação do FUNDEB – Fundo Nacional da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação, ampliaram o leque de ações de manutenção e
desenvolvimento da Educação, passando a considerar a educação infantil, qual
seja, creche e pré-escola, como educação básica, inclusive com inserção da
aplicação destes recursos na especialidade do cômputo do artigo 71, da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação, Lei Federal nº 9.394/96.
Por isso, considero forma de garantir a observância do supracitado dispositivo
constitucional, que o Estado do Paraná pode transferir recursos financeiros
às entidades sem fins lucrativos, que ofertem educação infantil.
2. Já com relação à segunda questão formulada pelo Consulente, entendo que
assiste razão ao Ministério Público. A atuação do Estado na seara da educação
infantil, prevista no art. 208, IV, da CF/88, não deve ser confundida com a obrigação
da Administração Pública de disponibilizar esse mesmo serviço a seus servidores
e empregados.
A Constituição do Estado do Paraná traz em seu art. 34, XVIII, entre os direitos
dos servidores públicos, a “assistência e previdência sociais, extensivas aos
dependentes e ao cônjuge”.
Em plena consonância com esse dispositivo, o Estatuto do Funcionalismo
Público Estadual (Lei nº. 6174/70) prevê em seu art. 255 que “o Estado prestará
assistência ao funcionário e à sua família”. Ainda, explicita no final do inciso I
do art. 256, que dentre as formas de assistência está a disponibilização de creches
aos funcionários (servidores).
Na seqüência, o próprio Estatuto disciplina o modo como se dará a assistência:
Art. 257 - A assistência, sob qualquer forma, será prestada por intermédio de
instituições próprias, criadas por Lei, às quais seja filiado obrigatoriamente o
funcionário com contribuição paritária do Estado.
Parágrafo Único - A assistência, em determinadas formas, quando julgado
conveniente, poderá excepcionalmente ser prestada através da entidade da classe,
mediante convênio e concessão de auxílio financeiro destinado especialmente
a tal fim.
Art. 259 - Os planos de serviços assistenciais de que trata este capítulo
constituem matéria de leis especiais.
Assim, pode-se concluir que para ofertar a assistência a seus servidores, inclusive
creche, o Estado poderá optar por prestá-la através de instituições públicas,
criadas por lei, ou, excepcionalmente, celebrar convênios com entidades de classe
mediante concessão de auxílio financeiro destinado a tal fim.

Contudo, como bem destacado pelo Ministério Público, a matéria precisa ser
objeto de lei especial (art. 259 da Lei n° 6174/70), na qual deverão ser
estabelecidos critérios para o acesso a esses serviços e alternativas que propiciem
o tratamento isonômico dos servidores.
Do mesmo modo, em atendimento ao art. 43, §§2° e 4°, da Constituição Estadual,
será necessário definir a contrapartida do servidor, que deve prestar contribuição
para usufruir da assistência.
Portanto, em resposta ao segundo quesito, esclareço que o Estado, pautado em
critérios de conveniência e oportunidade, pode optar pela celebração de
convênios com entidades privadas, sem fins lucrativos, que ofertem vagas na
educação infantil exclusivamente aos filhos dos empregados e servidores da
Administração Pública, como forma de dar efetividade ao direito à assistência
previsto na Constituição Estadual e na Lei n° 6174/70.
Ainda, tendo em vista a necessidade de adoção de providências complementares
(art. 259 da Lei n° 6174/70), acato a sugestão do órgão ministerial, e sugiro a
fixação do prazo de até 1 (um) ano, para que sejam normatizados/regulamentados
os planos de serviços assistenciais relativos às creches, e destaco, sem prejuízo
da continuidade das ações públicas já em andamento.
3. Quanto ao questionamento sobre as disposições legais aplicáveis aos
convênios que venham a ser celebrados pelo Estado, destaco especialmente as
normas contidas na Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), na Lei n° 4.320/64, na Lei n° 8.666/93, na Lei Estadual n° 15.608/
2007, na Lei Complementar Estadual n° 113/2005, bem como as regras constantes
na Resolução n° 03/2006, deste Tribunal de Contas.
Além disso, como bem ressaltou a Ilustre Procuradora do Ministério Público,
“obviamente, o gasto deverá estar previsto nas leis orçamentárias”.
4. Por fim, quanto ao último questionamento do Sr. Governador, acertada a
conclusão manifestada no parecer da Assessoria Jurídica da Casa Civil.
Nos termos do parágrafo único do art. 74 da Constituição Estadual:
Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica, ou entidade pública que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou
pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de
natureza pecuniária.
Em conformidade com essa disposição, no âmbito deste Tribunal de Contas foi
editada a Resolução n° 03/2006-TC, que dispõe sobre a fiscalização das
transferências voluntárias estaduais e municipais repassadas às entidades da
Administração Pública, ou às entidades privadas sem fins lucrativos, a qual
prevê:
Art. 1º. Qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado da
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou de direito privado
sem fins lucrativos, que receber transferências voluntárias do Estado e dos
Municípios, a qualquer título, inclusive transferência de recursos para execução
de programas em parceria, comprovará a aplicação das importâncias recebidas
nos fins a que se destinarem, sob as penalidades previstas em lei, na forma
estabelecida nesta Resolução, nos demais atos normativos do Tribunal e da
entidade concedente dos recursos, bem como no instrumento formal do ato de
transferência voluntária.
Assim sendo, compete à entidade tomadora dos recursos prestar contas a este
Tribunal dos valores recebidos do Estado.
Da mesma forma, os prazos, os documentos necessários à prestação de contas e
outras providências, estão disciplinados na Resolução n° 03/2006-TC.
Especificamente sobre os prazos para apresentação da prestações de contas,
destaco o art. 35 da Resolução n° 03/2006-TC, que determina:
A prestação de contas das transferências voluntárias estaduais reunirá todas as
parcelas de recursos repassados no exercício financeiro, devendo ser protocolada
no Tribunal até 30 de abril do exercício subseqüente ao do recebimento dos
recursos.
§ 1º. Quando do término de vigência do ato das transferências voluntárias
estaduais, repassadas mediante convênio, ajuste ou outro instrumento congênere,
a prestação de contas final deverá ser protocolada no Tribunal em até 60 (sessenta)
dias do término da vigência.
§ 2º. As prestações de contas deverão ser encaminhadas ao Tribunal pelo gestor
atual representante legal da entidade tomadora dos recursos, nos prazos citados
no caput e § 1º deste artigo.
Ainda, quanto aos documentos que devem ser encaminhados nas prestações de
contas de transferências estaduais, eles estão arrolados no art. 33 do supracitado
ato normativo, que dispõe:
Art. 33. As prestações de contas das transferências voluntárias estaduais,
repassadas às entidades da Administração Pública, ou às entidades privadas
sem fins lucrativos, a título de convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes
ou outros instrumentos congêneres, deverão ser apresentadas ao Tribunal de
Contas nos prazos estabelecidos nesta Resolução, acompanhadas dos seguintes
documentos:
a) ofício de encaminhamento da prestação de contas ao Tribunal, conforme modelo
constante do anexo 1;
b) formulário de dados, conforme modelo constante do anexo 2;
c) relatórios de execução da transferência voluntária, devidamente assinados,
conforme modelo constante do anexo 3, e/ou relatórios de execução de transferência
voluntária para as entidades privadas, sem fins lucrativos, destinadas à educação
especial, conforme modelo constante do anexo 3-A;
d) cópia do ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio, ajuste
ou outro instrumento congênere, bem como dos aditivos, se houver;
e) cópia do plano de trabalho, devidamente aprovado pela entidade concedente
dos recursos;
f) originais dos extratos bancários, inclusive de aplicação financeira, contendo
a movimentação completa dos recursos pactuados, desde o crédito inicial;
g) original do termo de cumprimento dos objetivos, de conclusão de obra, de
compatibilidade físico-financeira e/ou de instalação e funcionamento de
equipamentos, conforme o caso, expedido pelo órgão competente indicado no
ato de transferência;
h) original das guias, com autenticação bancária, referentes aos recolhimentos
de saldos das transferências voluntárias estaduais, inclusive de aplicação
financeira, ao Tesouro Estadual, ou ainda à entidade concedente dos recursos,
conforme dispuser a legislação pertinente;
i) cópias d as seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Carta Convite:
1. edital da carta convite;
2. ata de habilitação;
3. ata de julgamento;
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4. homologação da autoridade competente.
j) cópias das seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Pregão:
1. edital do pregão;
2. comprovante de publicação do edital no Diário Oficial do Estado ou em órgão
oficial do Município e em jornal de grande circulação na região do certame;
3. ata de julgamento;
4. homologação da autoridade competente.
l) cópias d as seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Tomada de Preços ou
Concorrência:
1. edital da tomada de preços ou concorrência;
2. comprovante de publicação do edital no Diário Oficial do Estado ou em órgão
oficial do Município e em jornal de grande circulação na região do certame;
3. ata de habilitação;
4. ata de julgamento;
5. homologação da autoridade competente.
Outros documentos relacionados a convênios poderão ser solicitados à entidade
recebedora dos recursos, durante a fase instrutória da prestação de contas ou a
qualquer momento, por determinação do Relator, ou quando da ocorrência de
outras ações de fiscalização engendradas por este Tribunal (art. 33, §2º,
Resolução n° 03/2006-TC).
Ainda, tais documentos deverão permanecer arquivados em boa ordem de
conservação, de forma individualizada para cada ato de transferência voluntária,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do julgamento definitivo das contas, à
disposição da fiscalização do Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 475/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 99407/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MALLET
INTERESSADO : SILVESTRE GABRIEL PRZYBYSZ
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE MALLET. RECURSO DE REVISTA. DENÚNCIA.
CONHECIMENTO DO RECURSO. NO MÉRITO, PELO PROVIMENTO,
ALTERANDO A DECISÃO DO ACÓRDÃO Nº. 55/06 - PLENO, PELA
IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA, EM RAZÃO DA CONCESSÃO REAL
DE TERRENO PÚBLICO NÃO TER SIDO PRECEDIDA DO DEVIDO
CERTAME LICITATÓRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA
DO INTERESSE PÚBLICO.
DO RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista tempestivamente proposto pelo Sr. SILVESTRE
GABRIEL PRZYBYSZ, Ex-Prefeito do Município de Mallet (gestão 1997-
2000) contra a decisão contida no Acórdão nº 55/06 – Tribunal Pleno (fl.132)
que julgou parcialmente procedente a denúncia, considerando que a cessão de
terreno público não foi precedida do devido procedimento licitatório, não estando
adequada a todos os requisitos previstos na Lei Municipal nº. 637/00 e na Lei
Federal nº. 8.666/93.
Determinou, ainda, a remessa dos autos ao Ministério Público Estadual com
atuação na comarca, para adoção das medidas que entender cabíveis.
DO RECURSO
Em suas razões recursais (fl.140/146), o Recorrente aduz que, a cessão de direito
de uso de terreno público por empresa privada para o fomento do projeto de
industrialização do município, observou os pressupostos elencados no édito
municipal nº. 637, de 14.06.2000.
Consignou que o gestor observou as exigências para que o imóvel público fosse
cedido, vale dizer, a apresentação de estimativas de custos da empresa, de
produção, de previsão de rendas e para geração de empregos.
Asseverou que, além do Executivo ter autorização legislativa para doação ou
cessão de uso de bem dominical, houve a dispensa do prévio certame licitatório,
por restar configurado o interesse público devidamente justificado, qual seja, a
existência de apenas uma empresa interessada em se instalar na municipalidade
e por conseqüência, capaz de aumentar a arrecadação e gerar maiores ofertas de
empregos.
Estando suspensa a realização do prévio certame licitatório, com base na liminar
concedida em sede de ADIN nº. 927-3/RS, a qual questionava o art.17, inciso I,
b, da Lei de Licitações, fazendo com que a exigência da realização de licitação
para doação de imóveis não estivesse vigente, a administração não vislumbrou
estar realizando quaisquer condutas em contrariedade às normas aplicáveis ao
caso em apreço.
DA ANÁLISE
A Diretoria Jurídica emitiu o Parecer nº. 5055/07- f.169/171, enfatizando que
nenhum fato foi apresentado capaz de sanar a irregularidade inicial. Quanto ao
mérito, opina pelo não provimento do recurso de revista, mantendo-se os termos
do Acórdão n° 55/06-Tribunal Pleno.
Entendeu não restar configurado o interesse público, vez que existia mais de
uma sociedade empresarial interessada na cessão do terreno, bem como, destacou
que a decisão consignada em sede de ADIN nº. 927-3/RS suspendeu a eficácia
de dispositivos que permitiam a dispensa do certame licitatório para a doação de
bens imóveis.
O Ministério Público de Contas, através do Parecer nº. 2888/09, corroborou
com o entendimento exarado pela Unidade Técnica, porque não restaram
demonstradas as circunstâncias autorizadoras da não realização de seleção
pública para a cessão das áreas do Distrito Industrial de Mallet, em conformidade
com o édito local.
Sugeriu determinação ao atual gestor para informar se existem outras pessoas
jurídicas (juntando cópia de todos os decretos, escrituras públicas e matrículas
dos imóveis cedidos) que possam ter usufruído do benefício em comento, vez
que a cessão real de uso está sujeita a condições legais, inscritas nas matrículas
dos imóveis (f. 86/87).

DO VOTO
Primeiramente, para o deslinde da questão, urge trazer a colação a diferenciação
entre alguns instrumentos pelos quais é consentido que os particulares utilizem
privativamente bens públicos, a saber: autorização de uso, permissão de uso,
cessão de uso, concessão de uso e concessão de direito real[1].
Compulsando os autos, verifico que a Lei Municipal nº. 637/00 (fl. 11/13) embora
denomine “cessão real de uso de bens dominicais”, a fez de forma equivocada,
vez que o correto seria “concessão real de uso” [2], em face de sua destinação,
qual seja, desenvolvimento de atividade industrial.
A terminologia cessão serve para utilização efêmera dos bens públicos, “como
é o caso dos auditórios (para cursos, congressos, conferências, formaturas, por
exemplo), teatros (formaturas, apresentações artísticas, por exemplo), salas de
aulas (para concursos públicos, congressos, simpósios, por exemplo) de modo
gratuito ou remunerado sempre para órgãos públicos”[3]. Evidentemente não
é o que ocorre no caso concreto.
Isto porque, conforme consta da matrícula 7.680, do Livro de Registro de Imóveis
de Mallet, por Escritura Pública (fl. 87, v.) foi instituído em 26.12. 2000, a título
gratuito, o direito de uso entre o Município em tela e a Empresa Sávio & Lodi
Ltda. pelo prazo de 10 anos, obrigando o cessionário durante todo o tempo de
duração a desenvolver plenamente o ramo de indústria e comércio de madeira
cerrada conforme projeto aprovado pelo referido Decreto nº. 56/00, de 22/12/00.
Encerrada esta discussão, passo a analisar se houve o cumprimento das normas
de direito público para a realização de alienação de bens pertencentes ao domínio
público previstas na Lei nº. 8.666/93. Extrai-se da alínea f do inciso I [4] do
art.17, da referida lei que a concessão de direito real de uso não pode ser
considerada alienação, mas apenas a transferência direta do bem, sendo possível
a dispensa de licitação, quando utilizados no âmbito de programas habitacionais
ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou
entidades da administração pública; sendo, portanto, exigível o prévio certame
licitatório para os demais casos.
Vislumbro a juntada às fls. 99/112 de farta documentação atinente ao Projeto
Industrial de Sávio e Lodi Ltda., a saber: Decreto nº. 56/00, Estimativas de
Custos e Plano de Quitação, Produção, Previsão de Renda, Matérias Primas
Utilizadas, Do Emprego, Planta Planialtimétrica, bem como fotocópia do
convênio de cooperação financeira.
Visível, portanto, que o Poder Público Municipal, transferiu a posse de imóvel
de seu domínio, através da concessão de direito real de uso, para instalação de
empresa industrial, visando incentivar o desenvolvimento econômico e social.
Sempre que houver confronto entre princípios previstos no diploma
constitucional, no caso entre a legalidade suscitada e a razoabilidade, por serem
todos de igual hierarquia formal, deverão ser os mesmos analisados pelos
respectivos valores ou pela objetividade jurídica que intentam preservar,
observando-se qual irá emergir e preponderar, para ser aplicado na
individualidade do caso concreto.
Neste sentido, acato as argumentações encetadas pelo denunciado, por entender
que o princípio da supremacia do interesse público em tela resta configurado
pela geração de aproximadamente 30 (trinta) empregos diretos e indiretos.
Ressalto que, o interesse social não pode ser aniquilado, sob pena de inviabilizar
o próprio planejamento governamental local da sociedade municipal de Mallet.
Ora, se a conduta do agente não ofende o bem jurídico tutelado, não causando
nenhum dano, ou no máximo, um dano ínfimo, impõem-se a aplicação do princípio
da insignificância, pois somente as condutas mais gravosas praticadas contra
bens jurídicos efetivamente carecem dos rigores do Direito.
Considerando todo o exposto e o que dos autos consta, VOTO, em razão do
princípio da supremacia do interesse público, pelo conhecimento do recurso
interposto pelo Sr. SILVESTRE GABRIEL PRZYBYSZ, então Prefeito do
Município de Mallet, para no mérito, dar-lhe provimento, alterando a decisão
materializada no Acórdão nº. 55/06 - Pleno, pela improcedência da denúncia.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 99407/06,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. SILVESTRE
GABRIEL PRZYBYSZ, então Prefeito do Município de Mallet, para no mérito,
dar-lhe provimento, alterando a decisão materializada no Acórdão nº. 55/06 -
Pleno, pela improcedência da denúncia.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
1 MEIRELLES. Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 26 ed,.
Atualizada, São Paulo, Malheiros, 2001, p.485/490.
Autorização de uso – é o ato unilateral, discricionário e precário pelo qual
a Administração consente na prática de determinada atividade incidente sobre
um bem público.
Permissão de uso – é o ato negocial, unilateral, discricionário e precário
através do qual a Administração faculta ao particular a utilização individual
de determinado bem público.
Cessão de uso – é a transferência gratuita da posse de um bem público de uma
mesma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas
condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo  ou
indeterminado.
Concessão de uso – é o contrato administrativo pelo qual o Poder Público
atribui a  utilização exclusiva de um bem de seu domínio a particular, para
que o explore segundo sua destinação específica.
Concessão de direto real de uso – é o contrato pelo qual a Administração
transfere o uso remunerado ou gratuito de terreno público a particular, como
direito real resolúvel, industrialização, edificação, cultivo ou qualquer
exploração de interesse social.

2 O art. 7º do Dec. Lei federal 271, 28.2.67 que criou o instituto assim o
conceitua: é o contrato pelo qual a Administração transfere o uso remunerado
ou gratuito de terreno público a particular, como direito real resolúvel, para
que dele se utilize em fins específicos de urbanização, industrialização,
edificação, cultivo ou qualquer outra exploração de interesse social.”
3 MEDAUER, Odete. Direito Administrativo Moderno, 6ª Ed.atual.
4 Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de
avaliação e obedecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de
uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos,
destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais
ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos
ou entidades da administração pública; [grifos não originais]

ACÓRDÃO Nº 476/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 73717/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ
INTERESSADO : PEDRO TABORDA DESPLANCHES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ. RECURSO DE
REVISTA. TOMADA DE CONTAS CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO,
MANTENDO-SE A DECISÃO MATERIALIZADA NO ACÓRDÃO Nº. 129/
08 – PRIMEIRA CÂMARA QUE JULGOU PROCEDENTE A TOMADA DE
CONTAS ORDINÁRIA E IRREGULARES AS RESPECTIVAS CONTAS
DEVIDO Á AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS E JUSTIFICATIVAS NA
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECURSOS REPASSADOS PELO ESTADO.
DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Município de Rio Branco do
Ivaí, através de seu Prefeito Sr. PEDRO TABORDA DESPLANCHES, em face
do Acórdão nº. 129/08, da Primeira Câmara (fl.17/20), que julgou irregular a
Tomada de Contas Ordinária, instaurada em 20.08.2007, por ausência de prestação
de contas de recursos repassados pelo Estado.
A referida decisão determinou o recolhimento integral dos recursos repassados,
no valor total de R$ 146.466,40 (cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e
sessenta e seis reais e quarenta centavos) devidamente corrigidos, pelo ora
recorrente.
Ainda, aplicou a multa prevista no art.87, V, b, da Lei Complementar Estadual
nº.113/2005, no valor de R$ 2.000,00 (dois mi reais), sob pena de inscrição em
dívida ativa; determinou a inclusão do nome do gestor no cadastro dos
responsáveis com contas irregulares e; o encaminhamento de cópias das principais
peças ao Ministério Público Estadual, para as providências cabíveis.
Nos termos do despacho nº 827/08 (fl. 31), o protocolo nº. 7371-7/08 foi recebido
como recurso de revista porque presentes os pressupostos de admissibilidade.
DO RECURSO
O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVÁI, através do Sr. PEDRO
TABORDA DESPLANCHES, interpõe o presente Recurso de Revista, fl. 21/
26, expondo e requerendo o que segue.
Primeiramente, informou que o expediente em tela originou-se em face da ausência
da prestação de contas dos seguintes convênios:
· Convênio nº.203/2004 (Prestação de Contas nº 4761-9/08) firmado com a
Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social - SETP, no valor de
R$13.030,75 (treze mil, trinta reais e setenta e cinco centavos), cujo objeto era
transferência de recursos do CEDCA/FIA/IASP, para a ampliação de imóvel
destinado ao atendimento da criança e ao adolescente em situação de risco pessoal.
· Convênio nº. 439/05 (Prestação de Contas nº 4760-0/08) firmado com a
Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social - SETP, no valor de
R$16.425,00 (dezesseis mil e quatrocentos e vinte e cinco reais), cujo objeto
era transferência de recursos do CEDCA/FIA/IASP, para execução de atividades
inerentes ao atendimento da criança e do adolescente, conforme proposta realizada
no projeto e plano de aplicação destinado à ampliação de imóvel, em atendimento
à criança e adolescentes em situação de risco pessoal.
· Convênio nº. 011/2006 (Prestação de Contas nº 4763-5/08) firmado com a
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano - SEDU, com o Serviço Social
Autônomo PARANACIDADE, no valor de R$ 149.792,46 (cento e quarenta e
nove mil, setecentos e noventa e dois reais e quarenta e seis centavos), cujo
objeto era a conclusão da quadra esportiva/Mini Ginásio de Esportes.
Atinente aos convênios firmados com o FIA, o primeiro, de nº. 203/04, o recorrente
noticia que o Fundo Estadual para Infância e Adolescência – FIA repassou em
17.02.2006, o montante integral de R$13.030,75 e; o segundo, de nº 439/05,
das duas parcelas de R$13.961,25 e R$ 2.463,75, o FIA apenas repassou a primeira
parcela, em 24.04.2006.
Referente ao convênio nº. 11/2006 firmado com a SEDU, dos R$149.792,46,
esclarece que foram repassados R$119.474,40, em quatro parcelas de R$
12.943,63, R$ 40.985,57, R$ 35.676,60 e R$ 29.868,60.
Aduz que embora as prestações de contas sejam extemporâneas (protocoladas em
01/02/2008), as parcelas repassadas dos convênios foram executadas dentro do
prazo de vigência, motivo pelo qual requer a reforma da decisão a quo, visando
o julgamento regular das contas.
DA ANÁLISE
Em atenção ao despacho nº. 863/08-GCAML foram apensados aos presentes
autos os processos nºs 4763-5/08, 4763-5/08, 4763-5/08 referentes aos
processos acima citados apresentados fora do prazo, para análise juntamente
com a peça recursal.
A Diretoria de Análise de Transferência, através do Parecer nº. 305/2008 (fls.
40/47), após minuciosa análise, preliminarmente sugere a intimação do
Município de Rio Branco do Ivaí, na pessoa de seu representante legal, para que
apresente os documentos[1] e as justificativas[2] declinadas nos itens 2 e 3 (fls.
44/47) acerca da prestação de contas de recursos repassados pelo Estado.
Regularmente intimado nos termos do Ofício nº. 2647/08 – DAT, o Recorrente,
Sr. PEDRO TABORDA DESPLANCHES, Prefeito Municipal à época, através
do protocolado nº. 54806-0/08 (fl.50), solicitou a prorrogação de prazo de 15
(quinze) dias, para oferecer contraditório, sendo-lhe deferido por meio do
despacho nº. 3454/08 – GCAML, e expirado o prazo em 18.11.2008, sem que a
entidade se manifestasse.
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A Diretoria de Análise de Transferência e o Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas lançaram, respectivamente, os pareceres nº 01/09 e 973/09,
nos quais se posicionam pelo não provimento do recurso, diante do silêncio do
responsável.
É o relatório.
DO VOTO
Verifico que o Recorrente apresenta os comprovantes de encaminhamento das
prestações de contas dos convênios que estavam ausentes em sede recursal.
Embora tenha sido regularmente intimado para que remetesse os documentos e
esclarecimentos necessários (Parecer nº. 305/08 - DAT) e mesmo após a
prorrogação do prazo do contraditório, o Município não atendeu à diligência
apontada pela Diretoria de Análise de Transferência – DAT (Parecer nº. 01/09-
DAT).
Tampouco apresentou as contas no prazo consignado, resultando na procedência
do feito e, por conseqüência, na irregularidade das contas, recolhimento integral
e aplicação de multa.
Ausente ainda, o comprovante de recolhimento da multa prevista no art.87, V, b,
da Lei Complementar nº. 113/05.
Considerando as argumentações trazidas aos autos e diante dos fatos expostos,
consoante o entendimento exarado pela Diretoria de Análise de Transferência –
DAT e pelo Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, PROPONHO,
o recebimento do presente recurso de revista, uma vez que presentes os seus
pressupostos de admissibilidade, para no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se a decisão materializada no Acórdão nº. 129/08 – Primeira Câmara,
em todos os seus termos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 73717/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Receber do presente Recurso de Revista, uma vez que presentes os seus
pressupostos de admissibilidade, para no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se a decisão materializada no Acórdão nº. 129/08 – Primeira Câmara,
em todos os seus termos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
1 Nos termos do art. 33 da Resolução nº. 03/2006 consta do Parecer nº. 302/
08-DAT, a ausência dos seguintes documentos :
 Prestação de Contas nº Prestação de Contas nº. 47600/08: a) aplicação
financeira: a.1) dos recursos recebidos – R$ 13.030,75 (treze mil e trinta
reais e setenta e cinco centavos) – de 17/02/2006 (data do recebimento do
crédito – fls.33) a 02/03/2006 (data de aplicação dos recursos ÿÿ:– fl.41);
a.2) R$ 3.492,31 de 04/07/2006 a 06/12/2006; b) o Termo de Recebimento
Definitivo da Obra.
Prestação de Contas nº. 47600/08: a) aplicação financeira dos recursos
recebidos – R$ 13.961,25 (treze mil, novecentos e sessenta e um reais e vinte
e cinco centavos) – de 04/04/2006 (data do recebimento do crédito – fl.40) a
05/05/2006 (data da aplicação dos recursos – fls.41); b) a homologação da
licitação pela autoridade competente. c) o Termo de Recebimento Definitivo
da Obra.
Prestação de Contas nº. 47635/08: a) o Plano de trabalho aprovado pelo
órgão repassador dos recursos; b) os termos aditivos; c) o Termo de
Recebimento Definitivo da Obra/ Termo de Cumprimento dos Objetivos ou
Termo de compatibilidade físico- financeira; d) a guia de recolhimento do
saldo do convênio.
2 Em síntese, a mencionada Diretoria aponta ainda como necessários os
seguintes  documentos e justificativas:
a) Prestação de Contas nº. 47600/08 e nº. 47600/08: 1) os projetos básicos
aprovado pela autoridade competente;  2)  e os projetos executivos; 3) planilhas
de serviços indicadas nos termos de recebimento provisório das obras emitidos
pela SEOP; 4) Justificativas sobre a escolha de duas empresas contratadas,
devendo ser estendido a, pelo menos, mais um interessado, nos termos do
art.22,  §6º, da Lei nº8.666/93, o que não foi feito.
b) Prestação de Contas nº. 47635/08: 1) Justificativas sobre a escolha das
empresas convidadas; b) apresentação de cópia do contrato celebrado com a
empresa vencedora da licitação e porque os pagamentos eram efetuados logo
após o recebimento das parcelas e no valor recebido do órgão repassador,
conforme mostram as informações constantes nas planilhas 03, 05 e nos
extratos bancários.

ACÓRDÃO Nº 477/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 658591/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SALTO DO LONTRA
INTERESSADO : MILTON AUGUSTO MAGNABOSCO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SALTO DO LONTRA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA DE RECURSOS REPASSADOS PELA SEED À APAE DE
SALTO DO LONTRA – EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007 – VÍCIO
FORMAL DEVIDAMENTE SANADO – NOS TERMOS DOS PARECERES
DA DAT E DO MPJTC, PELO PROVIMENTO - REGULARIDADE DAS
CONTAS.

DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. MILTON AUGUSTO
MAGNABOSCO, Presidente da APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE SALTO DO LONTRA, em face do Acórdão nº 2694/
08 – Primeira Câmara, fl. 105/107, que julgou irregular a prestação de contas de
transferência voluntária, de recursos repassados pela Secretaria de Estado da
Educação – SEED à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Salto do
Lontra, tendo por objeto o pagamento de pessoal e encargos sociais, referente ao
exercício financeiro de 2007, haja vista o não encaminhamento de novas planilhas
DAT 05 – Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, onde deveriam
ser completados os campos referentes ao número dos cheques, dos pagamentos
efetuados, bem como o não esclarecimento do destinatário e do objeto do
pagamento dos cheques nºs. 850.351 e 850.352, nos valores de R$ 2.685,22
(dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e vinte e dois centavos) e R$ 2.609,18
(dois mil, seiscentos e nove reais e dezoito centavos), respectivamente.
A decisão recorrida determinou ainda, o recolhimento parcial dos recursos, no
valor de R$ 5.294,40 (cinco mil, duzentos e noventa e quatro reais e quarenta
centavos), ao Tesouro do Estado, devidamente atualizados, solidariamente pela
APAE e pelo ora Recorrente, no prazo legal, sob pena de inscrição em dívida
ativa e cobrança executiva judicial.
Nos termos do despacho nº 32/09, de fl. 143, o Recurso foi recebido porque
preenchidos os seus pressupostos de admissibilidade.
DO RECURSO
O Sr. MILTON AUGUSTO MAGNABOSCO, Presidente da APAE -
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SALTO DO
LONTRA, interpõe o presente Recurso de Revista, fl. 108/141, encaminhando
nova planilha DAT – 05, bem como cópia das guias de INSS e FGTS
correspondente aos cheques nº 850.351 e 850.352.
Assevera que o valor de R$ 2.685,22 (dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais
e vinte e dois centavos), foi detalhado em R$ 2.067,85 (dois mil, sessenta e sete
reais e oitenta e cinco centavos) – GR de INSS, e R$ 617,36 (seiscentos e dezessete
reais e trinta e seis centavos) - GR de FGTS.
Da mesma forma, o valor de R$ 2.609,18 (dois mil, seiscentos e nove reais e
dezoito centavos) foi detalhado em R$ 1.965,02 (mil, novecentos e sessenta e
cinco reais e dois centavos) e R$ 644,16 (seiscentos e quarenta e quatro reais e
dezesseis centavos), GRs de FGTS.
Informa que os valores acima mencionados já foram objeto de análise no processo
de prestação de contas de transferência voluntária nº46564-5/08, aprovado
conforme decisão definitiva monocrática nº1472/08, datada de 31/10/2008.
Ressalta que a APAE, no exercício de 2007, cumpriu com todas exigências legais,
em especial os gastos com limite de pessoal.
Requer, ao final, o recebimento e provimento do Recurso, no sentido de considerar
regulares as contas.
É o relatório.
DA ANÁLISE
Após a análise das razões recursais, a Diretoria de Análise de Transferências,
através do Parecer nº 39/09, fl. 148/149, opina, preliminarmente, pela devolução
a essa Casa, dos autos de nº 46564-5/08 que estavam em poder da entidade, a fim
de viabilizar a devida conferência documental.
Devidamente citada, despacho nº322/09, fl. 150, Ar 152-v, e, em atendimento à
solicitação, o processo de prestação de contas nº46564-5/08 foi devidamente
anexado ao presente protocolado.
Ato contínuo, os autos foram remetidos à Diretoria de Análise de
Transferências, a qual, por meio do Parecer nº67/09, fl. 154/155, atesta que
assiste razão ao Recorrente uma vez que os valores impugnados na decisão ora
recorrida integraram a prestação de contas relativas ao exercício de 2008, conforme
comprovam as fl. 08/09 daquele processo.
Menciona ainda a inexistência de saldo remanescente na conta corrente no final
do mês de janeiro de 2008, nos termos do extrato de fl. 60/61, dos autos nº46564-
5/08.
Dessa forma, superada a pendência relativa aos cheques 850.351 e 850.352, ante
a aprovação da prestação de contas nº 46564-5/08, opina pelo provimento do
Recurso .
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em Parecer nº 3408/09, fl.
156/158, da lavra da Procuradora Valéria Borba, corrobora o posicionamento da
Unidade Técnica, opinando dessa forma, pelo provimento do Recurso e, por
conseguinte, pela reforma da decisão atacada para aprovar as contas do convênio
em análise.
DO VOTO
Considerando todo o exposto, tendo em vista o saneamento da irregularidade
apontada na decisão recorrida, seja através dos documentos anexados pelo
Recorrente na fase recursal, ou por meio da comprovação de que os cheques que
ensejaram o vício já foram objeto de análise nos autos de prestação de contas de
transferência voluntária nº. 46564-5/08, julgada regular, endosso o
posicionamento exarado pela Diretoria de Análise de Transferências bem como
pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Isso posto, VOTO, pelo conhecimento do presente Recurso de Revista, uma vez
que presentes os seus pressupostos de admissibilidade, e no mérito, pelo seu
provimento, reformando-se a decisão consubstanciada no Acórdão nº 2694/08
– Primeira Câmara, a fim de julgar regular a prestação de contas de transferência
voluntária, de recursos repassados pela Secretaria de Estado da Educação –
SEED à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Salto do
Lontra, tendo por objeto o pagamento de pessoal e encargos sociais, referente ao
exercício financeiro de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 658591/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, uma vez que presentes os seus
pressupostos de admissibilidade, para no mérito, dar-lhe provimento, reformando-
se a decisão consubstanciada no Acórdão nº 2694/08 – Primeira Câmara, a fim
de julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária, de recursos
repassados pela Secretaria de Estado da Educação – SEED à Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais - APAE de Salto do Lontra, tendo por objeto o
pagamento de pessoal e encargos sociais, referente ao exercício financeiro de
2007.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 478/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 48490/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO
INTERESSADO : WANDERLEY MARTINS FERREIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO PARAÍSO. RECURSO DE
REVISTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DE RECURSOS REPASSADOS PELO IASP À MUNICIPALIDADE –
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006 - CONTAS JULGADAS IRREGULARES
TENDO EM VISTA A AUSÊNCIA DA CND/INSS ESPECÍFICA DA OBRA –
DOCUMENTO JUNTADO NO ÂMBITO RECURSAL SANANDO O VÍCIO –
NOS TERMOS DOS PARECERES DA DAT E DO MPJTC, PELO
CONHECIMENTO E PROVIMENTO. REGULARIDADE COM RESSALVA
DAS CONTAS.
DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. WANDERLEY MARTINS
FERREIRA, Prefeito do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO,
através de advogado devidamente habilitado, em face do Acórdão nº 07/09 –
Primeira Câmara, fl. 118/120, que julgou irregular a prestação de contas de
recursos repassados, em razão de convênio, pelo Instituto de Ação Social do
Paraná – IASP, ao Município de Santo Antônio do Paraíso, tendo por objeto a
construção de sala para atendimento da criança e do adolescente em situação de
risco pessoal e social, no valor de R$ 17.700,00 (dezessete mil e setecentos
reais), referente ao exercício financeiro de 2006, em virtude da ausência de CND/
INSS específica da obra.
A decisão atacada determinou a adoção das medidas cabíveis com vistas à inclusão
do nome do ora Recorrente na lista dos agentes inelegíveis prevista na LC nº 64/
90; e, a abertura de prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação da CND/INSS
relativa à obra objeto do convênio analisado, sob pena de, vencido tal lapso
temporal, restar à Municipalidade obstada a obtenção de certidão liberatória.
Nos termos do despacho nº 292/09, de fl. 129, o Recurso foi recebido porque
preenchidos os seus pressupostos de admissibilidade.
DO RECURSO
O Sr. WANDERLEY MARTINS FERREIRA, Prefeito do MUNICÍPIO DE
SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO, através de advogado devidamente
habilitado, interpõe o presente Recurso de Revista, fl. 122/128, requerendo a
junta da Certidão Negativa de Débitos relativos às contribuições previdenciárias
e às de terceiros, nº003812009-140220301 (cuja ausência implicou o julgamento
pela irregularidade), comprovando a regularidade das contas apresentadas.
Encaminha também, o Termo de Recebimento Definitivo da Obra, firmado pelo
Prefeito Municipal e pelo Engenheiro Civil da Prefeitura.
Diante disso requer o conhecimento e provimento do presente Recurso, a fim de
que as contas sejam julgadas regulares.
É o relatório.
DA ANÁLISE
Após a análise das razões recursais, a Diretoria de Análise de Transferências,
através do Parecer nº 69/09, fl. 134/135, entende que o documento juntado às fl.
127, sana a irregularidade apontada na decisão recorrida. Todavia, nos termos da
Uniformização de Jurisprudência consubstanciada no Acórdão nº1386/08 –
Pleno, aponta que a decisão deve ser pela regularidade com ressalva das contas,
por se tratar de uma impropriedade sanada na esfera recursal.
Opina, ao final, pelo conhecimento e provimento do Recurso.
No mesmo sentido foi o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, no Parecer nº 3823/09, fl. 136/137, da lavra da Procuradora Célia Rosana
Moro Kansou, pelo conhecimento e provimento do Recurso, reformando-se a
decisão atacada para se julgar regulares com ressalva as contas.
DO VOTO
Tendo em vista que o Recorrente, em suas razões recursais, providenciou a juntada
da CND/INSS específica da obra objeto do Convênio (fl. 127), cuja ausência foi
o único motivo a justificar o julgamento pela irregularidade das contas, endosso
o posicionamento da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a este
Tribunal.
Isso posto, VOTO, pelo conhecimento do presente Recurso de Revista, uma vez
que presentes os seus pressupostos de admissibilidade, e no mérito, pelo seu
provimento, reformando-se a decisão consubstanciada no Acórdão nº 07/09 –
Primeira Câmara, a fim de se julgar regular com ressalva a prestação de contas
de transferência voluntária de recursos repassados pelo Instituto de Ação Social
do Paraná - IASP ao Município de Santo Antônio do Paraíso, referente ao
exercício financeiro de 2006, tendo em vista a impropriedade ter sido sanada
somente na esfera recursal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 48490/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, uma vez que presentes os seus
pressupostos de admissibilidade, para no mérito, dar-lhe provimento, reformando-
se a decisão consubstanciada no Acórdão nº 07/09 – Primeira Câmara, a fim de
se julgar regular com ressalva a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo Instituto de Ação Social do Paraná - IASP ao
Município de Santo Antônio do Paraíso, referente ao exercício financeiro de
2006, tendo em vista a impropriedade ter sido sanada somente na esfera recursal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 479/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 73193/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA
INTERESSADO : DOMINGOS ADIR PALÚ
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA. RECURSO DE REVISTA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE
RECURSOS REPASSADOS PELA SEED À MUNICIPALIDADE -
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006/2007 - IRREGULARIDADE DAS
CONTAS TENDO EM VISTA A REALIZAÇÃO DE DESPESAS SEM O
DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO – JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS
PELO INTERESSADO QUE NÃO AFASTAM A VÍCIO APONTADO – NOS
TERMOS DOS PARECERES DA DAT E DO MPJTC, PELO
CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO – MANUTENÇÃO DA DECISÃO
ATACADA.
DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. DOMINGOS ADIR PALÚ,
Ex-Prefeito do MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA, através de advogado
devidamente habilitado, em face do Acórdão nº 140/09 – Primeira Câmara, fl.
133/135, que julgou irregular, nos termos do art. 16, III, “b”, da LC nº 113/05,
combinado com o art. 248, II, do RI/TCEPR, a prestação de contas de transferência
voluntária de recursos repassados pela Secretaria de Estado da Educação – SEED
à Municipalidade, no exercício financeiro de 2006/2007, no valor de R$
284.719,45 (duzentos e oitenta e quatro mil, setecentos e dezenove reais e
quarenta e cinco centavos), tendo por objeto a prestação do serviço de transporte
escolar aos alunos da rede de ensino público estadual, residentes na área rural
do Município de Madirituba.
A decisão atacada determinou ainda, a aplicação de multa ao ora Recorrente,
conforme art. 87, IV, “d”, da LC nº 113/05, a qual deve ser recolhida ao Tesouro
do Estado, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e
cobrança executiva judicial, na forma da lei; e, o encaminhamento de cópia dos
autos ao Ministério Público Estadual, para as providências cabíveis.
Apesar de devidamente cumprido o objeto do Convênio, o julgamento pela
irregularidade das contas se deu tendo em vista a realização de despesas no valor
de R$ 106.751,20 (cento e seis mil, setecentos e cinqüenta e um reais e vinte
centavos), sem o devido processo licitatório, em afronta à Constituição Federal
e à Lei Federal nº8666/93.
Nos termos do despacho nº 432/09, de fl. 143, o Recurso foi recebido porque
preenchidos os seus pressupostos de admissibilidade.
DO RECURSO
O Sr. DOMINGOS ADIR PALÚ, Ex-Prefeito do MUNICÍPIO DE
MANDIRITUBA, através de advogado devidamente habilitado, interpõe o
presente Recurso de Revista, fl. 137/143, expondo e requerendo o que segue.
Informa que uma parte do valor repassado pelo Convênio foi utilizado para o
pagamento de despesas de peças e consertos dos veículos escolares; que a
Municipalidade possuía frota própria não padronizada para a realização do
transporte escolar, com 30 (trinta) ônibus, existindo, dessa forma, diversidade
de peças a serem utilizadas na manutenção dos mesmos, o que inviabilizava a
aquisição antecipada, mediante licitação, de quantidades para estoque.
Ressalta a urgência de reparação, sem tempo hábil para prévia licitação, nos
casos de necessidade de manutenção mecânica e/ou elétrica diante do fato de
inexistir veículos reserva para substituição. Que eventual paralisação geraria
imenso prejuízo aos alunos.
Destaca ainda outros fatores que justificam a necessidade de reparos nos veículos
utilizados para o transporte escolar: os ônibus integrantes da frota não são
veículos novos; e o fato de o trajeto realizado ser de mais de 90% em estradas
rurais.
Com relação à “recapagem de pneus”, informa que esse serviço foi realizado de
forma urgente, não sendo possível a sua prévia licitação; que o procedimento
não vem sendo mais adotado, já que tais serviços estão sendo objeto de licitação.
Citando decisão dessa Corte acerca da dispensa de licitação, pleiteia pelo
conhecimento e provimento do Recurso.
É o relatório.
DA ANÁLISE
Após a análise das razões recursais, a Diretoria de Análise de Transferências,
através do Parecer nº 93/09, fl. 148/150, entende que as justificativas
apresentadas pelo Recorrente (argumentação já anteriormente produzida no curso
da Instrução e refutada) não merecem guarida uma vez que a imprevisibilidade no
conserto de ônibus da frota, com a realização de troca de peças pode ser superada
mediante revisão periódica. Ainda que assim não fosse, aponta que a quantia
despendida demonstra que a excepcionalidade da contratação passou a ser a
regra.
Ademais, a justificativa da dificuldade no planejamento com base na
impossibilidade de paralisação dos veículos, carece de sustentabilidade para a
Unidade Técnica na medida em que o ano letivo não corresponde ao ano civil,
já que existem os períodos de férias escolares.
Destaca que algumas despesas até poderiam ser consideradas imprevisíveis, mas
não o montante apresentado pelo Recorrente, porque existe diferença entre um
evento imprevisível que resulta na troca de uma peça, e o desgaste natural e
previsível dos equipamentos.
Frisa ainda, transcrevendo parte do voto do Ministro Augusto Scherman
Cavalcanti, do Tribunal de Contas da União, que o ente tomador dos recursos
poderia ter se valido de registro de preços, nos moldes do art. 15, II, da Lei nº
8666/93.
Opina, ao final, pelo conhecimento e não provimento do recurso.
No mesmo sentido foi o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, no Parecer nº 3689/09, fl. 151/152, da lavra do Procurador Michael
Richard Reiner, pelo não provimento do Recurso e, por conseguinte, pela
manutenção da decisão atacada.
DO VOTO
Considerando todo o exposto e o que dos autos consta, verifica-se que, de fato,
o montante da despesa realizada pela Municipalidade - R$ 106.751,20 (cento e
seis mil, setecentos e cinqüenta e um reais e vinte centavos), afasta a justificativa
de eventual imprevisibilidade a justificar uma dispensa de licitação.
Ao contrário, o que se verifica no caso em tela é a falta de planejamento por parte
do Município, seja realizando revisões periódicas nos veículos da frota, ou
providenciando o adequado procedimento licitatório para a aquisição de peças.
Além disso, como bem apontou a Unidade Técnica, a alegação de prejuízo aos
alunos em caso de paralisação da frota não procede diante da existência das férias
escolares, período esse que poderia ser utilizado tanto para as revisões como
para as trocas de peças.

Isso posto, VOTO, consoante o posicionamento da Diretoria de Análise de
Transferências e do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, pelo
conhecimento e não provimento do presente Recurso de Revista, mantendo-se,
por consequência, na íntegra, a decisão consubstanciada no Acórdão nº 140/09
– Primeira Câmara, que julgou irregular a prestação de contas de transferência
voluntária de recursos repassados pela Secretaria de Estado da Educação - SEED
ao Município de Mandirituba, referente ao exercício financeiro de 2006/2007,
haja vista a realização de despesas sem o devido processo licitatório.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 73193/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por maioria absoluta em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, para no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se, por consequência, na íntegra, a decisão consubstanciada no
Acórdão nº 140/09 – Primeira Câmara, que julgou irregular a prestação de contas
de transferência voluntária de recursos repassados pela Secretaria de Estado da
Educação - SEED ao Município de Mandirituba, referente ao exercício financeiro
de 2006/2007, haja vista a realização de despesas sem o devido processo
licitatório.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO (voto
vencedor).
O Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA não acompanhou o
voto do Relator (voto vencido).
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 480/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 155828/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE AMPÉRE
INTERESSADO : ROBERTO DETTONI
ASSUNTO : RECURSO DE AGRAVO
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO. NÃO CONCESSÃO DE LIMINAR EM
PEDIDO RESCISÓRIO. CONHECIMENTO. MANUTENÇÃO DO
DESPACHO RECORRIDO, EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DO PERICULUM
IN MORA E DO FUMUS BONI JURIS.
DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre Recurso de Agravo interposto pelo Sr. Roberto
Dettoni, ex-prefeito do Município de Ampére, inconformado com o teor do
despacho nº 846/09, de minha lavra que indeferiu a liminar pleiteada em sede de
Pedido de Rescisão[1].
Quando da análise do pedido liminar, em atendimento ao disposto no art. 407-
A, § 3º do Regimento Interno do Tribunal, determinou-se a baixa dos autos à
Diretoria de Análise de Transferências e Ministério Público de Contas para
manifestação.
A Diretoria de Análise de Transferências exarou o parecer nº 100/09, no qual
adentrou ao mérito do pedido, ponderando não assistir razão a alegação do
Requerente quanto a não desconstituição da presunção de veracidade das notas
fiscais, considerando que as mesmas foram impugnadas quanto a sua autenticidade
e oportunizado o devido processo legal ao Requerente.
Agora, no que diz respeito a existência ou não de desvio de finalidade na execução
do convênio, entendeu tratar-se de matéria atrelada à justiça ou injustiça da
decisão e da produção de provas, assuntos não sindicáveis em pedido rescisório.
Portanto, não há de se falar em ocorrência de erro material; na violação de
dispositivo legal ou na superveniência de novos elementos de prova, razão pela
qual opinou pelo não conhecimento do pedido.
O Ministério Público de Contas analisou o pedido liminar, lançando o parecer
nº 3615/09, no qual entendeu não ser possível o deferimento da pretensão, com
base no argumento da inelegibilidade, considerando o teor do art. 519[2] do
Regimento Interno desta Corte. E mais, por entender que o art. 77, caput da Lei
Complementar nº 113/2005 veda a atribuição de efeito suspensivo ao pedido de
rescisão, razão pela qual opinou pelo indeferimento do pleito cautelar de
suspensão da decisão objurgada.
Portanto, realizada a análise do feito, em especial de seu pedido liminar e
considerando o disposto nos incisos I e II do art. 407-A do Regimento Interno
do Tribunal, com a devida venia do alegado na exordial, não restou demonstrado
de maneira cristalina e inequívoca a prova do direito alegado, tanto é verdade
que a unidade técnica buscou refutar as alegações da existência de erro material
ou violação de dispositivo legal, o que impossibilita a concessão da liminar. E
mais, o periculum in mora sob o argumento do receio a inelegibilidade do
Requerente, neste momento, não se concretiza, razão pela qual indeferiu-se o
pedido, determinando-se a baixa dos autos ao douto Ministério Público junto
a este Tribunal para análise e parecer quanto ao mérito do pedido, considerando
que a Diretoria de Análise de Transferências já se manifestou quanto ao mérito
do pedido.
É o relatório.
DO VOTO
O ora Recorrente na peça recursal repete os argumentos já expendidos no pedido
rescisório, não trazendo qualquer situação fática ou jurídica nova que permita
alteração do posicionamento já adotado, frise-se, no que diz respeito a concessão
da liminar pretendida pelo Requerente. Quanto ao mérito do pedido a matéria
será examinada no momento oportuno.
Destarte, ˜PROPONHO, o conhecimento do presente Recurso de Agravo, para,
no mérito manter o contido no despacho nº 846/09, que não concedeu a liminar
pleiteada por ausentes o periculum in mora e o fumus boni juris.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE AGRAVO
protocolados sob nº 155828/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Agravo, para, no mérito manter o contido no
despacho nº 846/09, que não concedeu a liminar pleiteada por ausentes o
periculum in mora e o fumus boni juris.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 7 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
1 Formulado pelo senhor Roberto Dettoni, inconformado com o teor dos
Acórdãos nºs. 904/07 e 1128/08, respectivamente, da 2ª Câmara e do Tribunal
Pleno, que julgou irregular a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela Secretaria de Estado da Educação ao Município,
no exercício financeiro de 2002, para o transporte escolar de alunos do ensino
fundamental da rede pública do Estado determinando o recolhimento,
solidariamente, pelo Município e pelo prefeito dos valores gastos com a
contratação da Viação Ampére Ltda. a devolução pelo interessado da quantia
integralmente repassada, sendo revista parcialmente a decisão em grau de
Recurso de Revista, retirando-se a determinação para que seja efetuado o
recolhimento dos valores devidos ao Município.
2 Art. 519. A exclusão do nome do responsável no registro de que trata o art.
515 somente ocorrerá pelo decurso de prazo, nos termos do artigo anterior,
ou por decisão judicial.

ACÓRDÃO Nº 484/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 85975/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA
INTERESSADO : JOSÉ POLONIO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Revista. Recurso tempestivo. Provimento parcial com ressalva. No
mérito pela reforma da decisão.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto por JOSÉ POLÔNIO, ex-prefeito
municipal, que inconformado com a decisão prolatada na Resolução n°
8776/04 que desaprovou as contas do Município de Santa Mariana, relativas
ao exercício financeiro de 2.003, busca agora, mediante recurso regimental
reverter tal situação.
As causas que motivaram a desaprovação das contas da municipalidade,
constantes do Parecer Prévio n° 471/04:
a )omissão de conta corrente no sistema informatizado;
b)encerramento do exercício com déficit orçamentário não justificado;
c)falta de repasses da contribuição patronal ao INSS;
d)falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS.
Enfrentando as razões recursais, a Diretoria de Contas Municipais –
instrução n° 5015/2008 –, após diversas oitivas conclui, ante as
argumentações da parte, que a decisão atacada pode ser reformada, ainda
que seja necessária a aposição de ressalva para a falta de repasse da
contribuição patronal ao INSS.
Já o Ministério Público de Contas entende que no mérito a decisão deve ser
mantida, porque o recurso não logrou desfazer o entendimento anteriormente
exarado, em especial na parte que tratou da falta de recolhimento das
obrigações patronais em face da não apresentação nos autos das guias de
recolhimento das respectivas contribuições. Quanto às demais motivações
da
desaprovação podem ser providas.
VOTO
Considerando o contido nos autos, e à vista da posição adotada pela Unidade
Técnica que informa textualmente: “Considerando as justificativas trazidas
pelo Recorrente, e tendo em vista de que as informações remetidas via sistema
eletrônico tem caráter declaratório e que mediante o primeiro contraditório
a Municipalidade havia retificado os valores devidos e recolhidos,
apresentando novas tabelas com os valores corretos (fls. 214), e considerando
ainda, a existência das certidões negativas de débitos emitida pelo INSS, no
período sob análise, assim, no entendimento desta Unidade Instrutiva, o
presente item poderá ser convertido em ressalva”,  :voto no sentido de dar
provimento parcial ao recurso, para no mérito, reformar a decisão atacada,
julgando-se agora pela regularidade com ressalva as contas do Município de
Santa Mariana, relativas ao exercício financeiro de 2.003.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 85975/05,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Dar provimento parcial ao presente Recurso de Revista, para, no mérito, reformar
a decisão atacada, consubstanciada na Resolução n° 8776/04, julgando-se, agora
pela regularidade, com ressalva, das contas do Município de Santa Mariana,
relativas ao exercício financeiro de 2003
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 07 de maio de 2009 - Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 485/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 519532/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
INTERESSADO : ALBERTO BACCARIM E JOSÉ LOPERTINO DE
ALMEIDA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Revista. Aposentadoria municipal. Provimento. Legalidade.
Registro. Sem efeito multa imposta.
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RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de recurso de revista interposto pelo Prefeito
Municipal de Ibiporã, do Acórdão nº. 1273/08 –Segunda Câmara, que negou
registro à aposentadoria do servidor do município, José Lopertino de Almeida,
tendo em vista a ausência de registro neste Tribunal, de sua admissão.
Determinou ainda a decisão o recolhimento de multa administrativa ao Prefeito
acima citado.
O recurso foi recebido pelo Relator através do Despacho de f. 144.
Tanto a Diretoria Jurídica como o Ministério Público junto a este Tribunal,
opinam pelo provimento do recurso, tendo em vista que o ato de admissão do
servidor foi registrado nesta Corte, não subsistindo a irregularidade que
determinou a negativa de registro de sua aposentadoria, conforme Pareceres ns.
2075/09 e 3526/09, respectivamente.
VOTO
Nesse sentido, voto pelo conhecimento do recurso, por preenchidos os requisitos
legais, para, no mérito, dar-lhe provimento, modificando-se a decisão recorrida
e, em conseqüência julgar legal o Decreto nº 136/2005, publicado no jornal
“Tribuna de Ibiporã”, que aposentou José Lopertino de Almeida, determinando
seu registro, ficando, em conseqüência, sem efeito a aplicação da multa do item
II do
Acórdão recorrido.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 519532/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, por preenchidos os requisitos legais,
para, no mérito, dar-lhe provimento, modificando-se a decisão recorrida,
consubstanciada no Acórdão nº. 1273/08 - Segunda Câmara e, em conseqüência,
julgar legal o Decreto nº 136/2005, publicado no jornal “Tribuna de Ibiporã”,
que aposentou José Lopertino de Almeida, determinando seu registro, ficando,
em conseqüência, sem efeito a aplicação da multa do item II, do citado Acórdão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 07 de maio de 2009 - Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 486/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 204663/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ASSAÍ
INTERESSADO : MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS, ALAOR EUZÉBIO DOS SANTOS E MARIO
SATO
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
i:RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Embargos. Desconhecimento das razões por não evidenciarem os
fatos para os quais tem seu destino consignado na norma. Pretensão de alteração
de mérito. Negativa de conhecimento.
RELATÓRIO
Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO interposto por Juliana
Sternadt Reiner, Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, sobre decisão exarada nesta Corte, nos termos do Acórdão n° 59/
2008 -Tribunal Pleno, quando julgou Recurso de Revista interposto nos
termos dos protocolos 305906/05 e 326008/05.
O embargo é tempestivo por isso foi recepcionado por este relator e
determinado as providências de estilo junto à Diretoria de Execuções.
O recurso está previsto no Regimento Interno desta Corte e na Lei
Complementar n° 113/05, respectivamente em seus artigos 490 e 76, com a
seguinte redação:
“Cabem Embargos de Declaração, no prazo de 5 (cinco) dias, com efeito
suspensivo, quando a decisão:
I - contiver obscuridade, dúvida ou contradição; ou,
II - omitir ponto sobre o qual deveria pronunciar-se.”
Para dar sustentação à peça recursal, a parte alega que o decisório embargado
deixou de abordar os pontos levantados pela Diretoria de Contas Municipais,
através de suas instruções n°s 1466/07, 4578/07 e 4839/07, que propõem
sejam as contas desaprovadas, e por extensão, o recurso de revista improvido.
Alega mais, que não foram fundamentadamente apreciados os
tópicos suscitados, nem foi apresentada qualquer argumentação ou
justificativa jurídica apta a afastar as irregularidades apontadas pelo órgão
técnico no âmbito da análise dos Recursos de Revista interpostos pelos
Poderes Executivo e Legislativo do Município. (grifos no original)
Por fim, requer, em ordem:
a) seja o presente expediente recebido e processado, em consonância com os
princípios constitucionais que regem o devido processo legal;
b) seja, nos moldes do que dispõe o § 1º, do art. 76, da LC nº. 113/2005, incluído
o feito em pauta para julgamento pela Primeira Câmara, sendo provido o presente
recurso para o fim de se decidir acerca das omissões apontadas, reiterando-se,
no mérito, os exatos termos e demais pedidos constantes do Parecer
Ministerial nº. 16552/07 e das Instruções nº 4578/07 e nº 4839/07, todas de
lavra da Diretoria de Contas Municipais. (grifos no original)
Em síntese, este é o relatório.
VOTO
De plano faz-se reparo, sem deslustrar o requerido, quanto ao pleito
formulado, informando que a decisão embargada foi prolatada pelo Tribunal
Pleno, destarte, os presentes embargos devem ser ali relatados e não na
Primeira Câmara conforme requer a parte.
Adentrando ao cerne da questão, vislumbra-se, na essência, que o que se
pretende é alterar a decisão de mérito e não necessariamente levantar eventual
obscuridade, dúvida ou contradição, ou ainda, que se tenha omitido ponto
sobre o qual deveria pronunciar-se.

A decisão tomada pelo colegiado pleno foi de mérito, sem exclusão de qualquer
das motivações que fundamentaram o Recurso de Revista, portanto, não
houve omissão de conteúdo, o que de fato torna inaproveitável o presente
recurso para o que se pretende, razão pela qual, desconheço-o por falta de
amparo legal,
já que não atende aos requisitos da norma.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO protocolados sob nº 204663/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Não conhecer do presente Embargos de Declaração, por falta de amparo legal,
já que não atende aos requisitos da norma.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 07 de maio de 2009 - Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO N.º 489/09 – TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N.º: 146985/09
ASSUNTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADA: ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Processo administrativo no âmbito interno do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná. Contratação de empresa para substituição do sistema de
freio dos elevadores do prédio sede do Tribunal de Contas. Inexigibilidade de
licitação fundada no art. 25, I, da Lei Federal n.º 8.666/93 e no art. 33, I, da Lei
Estadual n.º 15.608/07: representante comercial exclusivo. Valor total do
contrato: R$ 15.570,00 (quinze mil quinhentos e setenta reais). Propostas
uniformes da Diretoria Jurídica, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e do relator pela legalidade da contratação direta por inexigibilidade.
Acórdão do Tribunal de Contas que autoriza a homologação do procedimento
de inexigibilidade de licitação e a celebração do contrato nos termos da
minuta apresentada pela Comissão Permanente de Licitação.
RELATÓRIO
Trata-se de processo administrativo no âmbito interno do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná pelo qual se pretende a contratação direta, por inexigibilidade
de licitação, da sociedade “Elevadores Atlas Schindler S/A” para substituição
do sistema de freio dos elevadores que atendem ao prédio sede deste órgão.
Às fls. 8 a 10 foram juntados documentos expedidos pelo Sindicato das Indústrias
Mecânicas e de Material Elétrico do Município do Rio de Janeiro (SIMME),
pelo Sindicato da Indústria de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do
Estado de São Paulo (SINAEES) e pela Associação Brasileira da Indústria
Elétrica e Eletrônica (ABINEE), atestando a exclusividade da sociedade
empresária “Elevadores Atlas Schindler S/A” para manutenção, reparos e reformas
de elevadores das marcas “Atlas”, “Schindler” e “Atlas Schindler”.
Às fls. 14 a 16, a referida sociedade apresenta proposta para instalação de novo
limitador de velocidade em um dos elevadores do edifício e reparos na polia
esticadora do limite de velocidade no outro elevador do edifício. A proposta
apresentada tem valor total de R$ 15.570,00 (quinze mil quinhentos e setenta
reais), dos quais R$ 12.752 (doze mil setecentos e cinqüenta e dois reais) referem-
se a material e R$ 2.818,00 (dois mil oitocentos e dezoito reais), a serviço.
À fl. 20, a Diretoria Econômico-Financeira, em cumprimento à regra fixada no art.
16 da Lei Complementar n.º 101/200 (Lei de Responsabilidade Fiscal), apontou
as rubricas referentes às dotações orçamentárias e atestou a existência de
disponibilidade de recursos para contratação dos serviços necessários.
Às fls. 21 a 27 foram juntados os seguintes documentos referentes à sociedade
empresária proponente:
a) comprovante de Regularidade de Contribuição Previdenciária;
b) comprovante de Regularidade perante a Fazenda Federal;
c) comprovante de Regularidade perante a Fazenda Estadual;
d) comprovante de Regularidade do FGTS;
e) comprovante de Inscrição no CNPJ; e
f) comprovante de regularidade perante a Fazenda Municipal.
Às fls. 28 a 34, consta minuta elaborada pela Comissão Permanente de Licitação
do contrato a ser celebrado.
A Comissão Permanente de Licitação do Tribunal de Contas elaborou a Minuta
do Contrato nº 05/2009 e, por meio do Despacho nº 102/2009, encaminhou-a
para exame da Diretoria Jurídica.
Por meio do Parecer n.º 4890/09, a Diretoria Jurídica manifesta-se no sentido de
que a contratação objeto do presente feito se enquadra nas hipóteses de
inexigibilidade de licitação previstas no art. 33, I da Lei Estadual nº 15608/07
e no art. 25, I da Lei nº 8666/93, que assim dispõe:
“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada
a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através
de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que ser
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes”.
Tendo em vista que a situação em tela configura inexigibilidade de licitação e
considerando que constam da minuta do contrato as condições de pagamento, os
prazos de entrega, instalação e garantia do objeto, a Diretoria Jurídica conclui
pela “possibilidade de contratação nos termos da minuta” (fl. 36).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, representado por seu ilustre
Procurador-Geral, endossa a conclusão da Diretoria Jurídica, não se opondo à
contratação nos moldes propostos (Parecer n.º 4890/09, fl. 41).
Endossando as manifestações uniformes, VOTO no sentido de que o Tribunal,
com fundamento do art. 522 do Regimento Interno, autorize a Presidência a:

1) homologar o presente processo de inexigibilidade de licitação, conforme
previsto no art. 26, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e no art. 35, § 2º, da Lei
Estadual n.º 15.608/07; e
2) celebrar, conforme competência fixada no art. 122, VI, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/05, nos termos da minuta às fls. 28 a 34, o contrato de aquisição
de peças e prestação de serviços com a sociedade Elevadores Atlas Schindler S/
A.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, reunidos em sessão plenária, por unanimidade,
com fundamento no art. 522 do Regimento Interno, autorizar a Presidência a:
1) homologar o presente processo de inexigibilidade de licitação, conforme
previsto no art. 26, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e no art. 35, § 2º, da Lei
Estadual n.º 15.608/07; e
2) celebrar, conforme competência fixada no art. 122, VI, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/05, nos termos da minuta às fls. 28 a 34, o contrato de aquisição
de peças e prestação de serviços com a sociedade Elevadores Atlas Schindler S/
A.
Integraram o quorum os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores IVENS
ZSCHOERPER LINHARES, SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e
THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das sessões, 7 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 490/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 432557/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ITAIPULÂNDIA
INTERESSADO : MIGUEL BAYERLE
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
RECURSO DE REVISTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL.
APLICAÇÃO DE RECURSOS DE ROYALTIES EM DESPESAS COM
PESSOAL E DÍVIDA. PORCENTANGEM INEXPRESSIVA. RESSALVA.
OMISSÃO DE ENVIO DE DOCUMENTOS SANADA EM SEDE DE
RECURSO. REGULARIZAÇÃO DO ITEM REFERENTE CONCESSÃO DE
REPOSIÇÃO SALARIAL EM PERÍODO ELEITORAL.. PROVIMENTO.
REFORMA DE DECISÃO. REGULARIDADE COM RESSALVAS.
RELATÓRIO
1. Trata o presente de Recurso de Revista interposto pelo Sr. Miguel Bayerle, ex-
Prefeito do Município de Itaipulândia, em face da decisão contida no Acórdão
nº. 1813/07 - Primeira Câmara, que determinou a emissão de Parecer Prévio pela
irregularidade da Prestação de Contas Municipal referente ao exercício financeiro
de 2004.
Os fatos que motivaram a desaprovação daquelas contas foram a aplicação de
recursos de royalties em despesas de pessoal e dívida, contrariando o art. 8º da
Lei Federal nº. 7.990/90, e a omissão no envio de documentos necessários à
regular prestação de contas. Foram ressalvados, ainda, os itens referentes à falta
de retenção das contribuições previdenciárias dos agentes políticos e à concessão
de reajuste salarial acima da inflação aos servidores após a data limite de 180
dias antes das eleições, contrariando o art. 73, VIII, da Lei nº. 9.504/97.
Por meio do Recurso de Revista protocolado sob o nº. 43255-7/07, insurgiu-se
o ex-Prefeito contra a decisão que desaprovou as contas relativas à sua gestão,
trazendo as seguintes alegações:
1. Quanto à aplicação de recursos dos royalties em despesas com
pessoal e dívida:
“(...) são despesas relativas a pessoal contratado pelo Consórcio
Intermunicipal de Saúde Iguaçu, empenhadas em elementos de despesas
desdobradas, segundo orientação recebida do TCE/PR pelo Consórcio.
Tais despesas, não pertencem ao quadro de servidores permanentes e/ou
temporário do Município, pois que o Município apenas repassou os recursos,
sendo de responsabilidade do Consórcio a execução da despesa.
(...)
Por oportuno, esclarecemos ainda, que do valor de R$ 583.556,26 pagos à
previdência social no exercício de 2004, apenas a quantia de R$ 2.104,82
foram efetuadas com recursos dos Royalties, correspondendo a um percentual
de 0,36%.”
Esclareceu, ainda que as despesas nos valores de R$ 2.104,82 e R$ 39,68, pagas
com recursos dos Royalties, ocorreram devido à introdução de nova sistemática
de pagamento de despesas através de fontes de recursos, que gerou inúmeros
transtornos e embaraços, conforme seria de conhecimento desta Corte. Ademais,
seriam estas despesas correspondentes aos percentuais de apenas 0,36% do valor
de R$ 583.556,26, pago à previdência social no exercício de 2004, e de 0,12%
do montante de R$ 34.055,60, gasto em salário família no mesmo exercício.
Terminou por ressaltar a prerrogativa do art. 18 da CF/88, da autonomia da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, e por afirmar a impossibilidade de
observância do art. 8º da Lei nº. 7.990/89, vez que esta, na condição de Lei
Ordinária, usurparia a competência do legislador federal, que só poderia
regulamentar as matérias de que tratam os art. 163 e 169 da CF por meio de Lei
Complementar.
2. Quanto à omissão no envio de documentos necessários à regular prestação de
contas:
“Em relação a conta nº. 709-7 informamos que se trata de conta corrente
movimentada pela CÂMARA MUNICIPAL conforme se infere da inclusa cópia
do extrato e também do ofício nº. 171/07 do Banco Itaú S/A. onde atesta que
a
conta não pertence à Prefeitura Municipal de Itaipulândia.
(...)
Em relação a conta corrente nº. 00708-9 do Banco Itaú S/A, por ter sido
encerrada em 19/08/2002, conforme se prova com o incluso ofício nº. 171/07
do Banco Itaú S/A, e esclarecido por ocasião do contraditório, observado no
Relatório da DCM de fls. 336, reiteramos uma vez mais, que se a conta corrente
não teve manifestação no exercício, não tinha como encaminhar extrato da
mesma, até porque conta sem movimento e encerrada em 19/08/2002 é conta
sem extrato em 2004.”
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Trouxe ainda extensa argumentação acerca da concessão de reajuste salarial acima
da inflação aos servidores após a data limite de 180 dias antes das eleições, bem
como reiterou as justificativas apresentadas em sede de contraditório quanto à
falta de retenção das contribuições previdenciárias dos agentes políticos
Pela Instrução nº. 5111/08, a Diretoria de Contas Municipais manifestou-se
pelo provimento deste Recurso, a fim de que se reformasse a decisão recorrida,
pela regularidade com ressalvas das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº. 20659/
08.
É o relatório.
2. Conforme pareceres uniformes no processo, merece ser provido o presente
Recurso de Revista.
Primeiramente, quanto à concessão de reajuste salarial acima da inflação aos
servidores após a data limite de 180 dias antes das eleições, apesar de a Diretoria
de Contas Municipais ter dispensado análise da questão por ter sido objeto de
mera ressalva na decisão recorrida, passamos aqui a apreciá-la.
De acordo com a instrução inicial da Diretoria de Contas Municipais, a reposição
de 5% foi concedida pela Lei Municipal nº 753, de 29.04.2000.
De acordo com o Acórdão nº 827/07, que tratou da matéria em sede de
Uniformização de Jurisprudência, considera-se “como data inicial de validade
da vedação prevista no art. 73, VIII, da Lei nº 9.504/97, o dia 1º de julho de
2004, tolerando-se aumentos reais da remuneração dos servidores concedidos
por lei editada e publicada até o dia 30/06/2004”.
Nessas condições, sendo a lei municipal referida anterior à data limite, deve ser
excluída a ressalva, visto que inexiste vício formal que a justificque.
No que tange à outra ressalva, falta de retenção das contribuições dos agentes
políticos ao INSS, não cabe a regularização da mesma, vez que, em se tratando de
simples cumprimento de decisão entre julgamentos de primeiro e segundo grau
– pois o recorrente, com o objetivo de sanar o item, procedeu ao recolhimento das
contribuições não pagas anteriormente após o julgamento do Acórdão nº. 1813/
07 –, cabe apenas a aprovação com ressalva das contas, conforme Proposta de
Voto nº. 7/09, da lavra do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, que
aprovou o Projeto de Enunciado de Súmula da Coordenadoria de Jurisprudência
e Biblioteca deste Tribunal.
Relativamente à questão da aplicação de recursos de royalties com despesas de
pessoal e dívida, tendo-se em conta as justificativas do Município de que (1) em
relação às despesas com pessoal, esta não se deu com servidores do quadro
permanente do Município, mas com pessoal contratado pelo Consórcio
Intermunicipal de Saúde Iguaçu e (2) as respectivas despesas se deram em
porcentagem inexpressiva (0,36% do valor de R$ 583.556,26, pago à previdência
social no exercício de 2004, e de 0,12% do montante de R$ 34.055,60, gasto em
salário família no mesmo exercício), deve-se, conforme orientação da Unidade
Técnica e da Procuradoria desta Corte, converter ressalva o apontamento em
análise.
Saliente-se que, pela análise da Diretoria de Contas Municipais, a f. 399, a
irregularidade estaria limitada ao valor de R$ 2.104,82, como obrigações
patronais, e R$ 39.68, como salário família, totalizando, apenas, R$ 2.144,50.
Destaque-se o fato de que dessa forma já foram julgados casos semelhantes
(Acórdão nº. 1825/07 - Tribunal Pleno, que julgou Prestação de Contas
Municipal de Ourizona, Acórdão nº. 3264/07 - Primeira Câmara, que julgou
Prestação de Contas Municipal de Laranjeiras do Sul e Acórdão nº. 1440/07 -
Tribunal Pleno, que deu provimento ao Recurso de Revista interposto
pelo Município de Pato Bragado).
Quanto à segunda irregularidade que motivou a desaprovação das contas do
Município referentes ao exercício de 2004 – omissão no envio de documentos
necessários à regular prestação de contas –, logrou o recorrente sanar o
apontamento, mediante ofício do Banco Itaú S/A, F. 388, em que foi esclarecido
que:
“- A conta corrente 00708-9, na agência 4126 e :em nome da Prefeitura
Municipal de Itaipulândia, CNPJ 95.725.057/0001-64, foi encerrada em 19/
08/2002
- A conta corrente 00709-7, na agência 4126 não pertence à Prefeitura
Municipal de Itaipulândia, CNPJ 95.725.057/0001-64.”
Restaram justificadas, portanto, as ausências dos extratos referentes às duas contas,
pois, tendo sido a primeira encerrada em 2002, impossível seria sua movimentação
durante o exercício de 2004, e, sendo a segunda da Câmara Municipal, impossível
exigir comprovação de suas movimentações em sede de prestação de contas do
Executivo do Município.
Face ao exposto, voto pelo provimento deste de Recurso de Revista, visando à
reforma da decisão constante do Acórdão nº. 1813/07, pela regularidade das
contas do Município de Itaipulândia referentes ao exercício de 2004, ressalvada
a aplicação de recursos de royalties com despesas de pessoal e dívida e a falta de
retenção das contribuições previdenciárias dos agentes políticos, ficando
excluída a ressalva relativa à concessão de reposição salarial em período eleitoral.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 432557/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Dar provimento ao presente Recurso de Revista, visando à reforma da decisão
constante do Acórdão nº. 1813/07- Primeira Câmara, pela regularidade das
contas do Município de Itaipulândia, referentes ao exercício de 2004, ressalvada
a aplicação de recursos de royalties com despesas de pessoal e dívida e a falta de
retenção das contribuições previdenciárias dos agentes políticos, ficando
excluída a ressalva relativa à concessão de reposição salarial em período eleitoral.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
IVENS ZSCHOERPER LINHARES, SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 07 de maio de 2009 - Sessão nº 16.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 491/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 510772/08
ORIGEM : MUNICIPIO DE PALMITAL
INTERESSADO : MANOEL DE LARA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
RECURSO DE REVISTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA. RECOLHIMENTO DOS VALORES DETERMINADOS
PELO ACÓRDÃO Nº. 1283/08 – SEGUNDA CÂMARA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº. 8 PARA FINS DE SE JULGAR REGULARES COM RESSALVAS
AS PRESENTES CONTAS.
RELATÓRIO
1. Trata o presente processo de Recurso de Revista, interposto pelo então prefeito
em exercício, Sr. Manoel de Lara, em face da decisão consubstanciada no Acórdão
nº. 1283/08 – Segunda Câmara, que decidiu pela irregularidade das presentes
contas de Transferência Voluntária, de recursos repassados pela Secretaria de
Estado da Justiça e da Cidadania, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais),
diante da realização de despesas após a vigência do convênio, determinando ao
Município o recolhimento parcial dos recursos repassados no valor de R$
7.040,86.
Em sede de recurso, encaminhou o ex-gestor, comprovante do recolhimento do
valor de R$ 7.574,86, demonstrando a regularização do feito.
Requer, em síntese, a reforma da decisão do Acórdão nº. 1283/08, para que sejam
julgadas regulares as presentes contas.
Inicialmente, por meio da Informação nº. 978/08, certificou a Diretoria de
Execuções o recolhimento a maior do montante devido, indicando que o valor
atualizado que deveria ser recolhido perfaz a quantia de R$ 7.499,59, isto é, a
Municipalidade recolheu R$ 75,00 a maior.
A Diretoria de Análise de Transferências, em sua análise conclusiva, por meio do
Parecer nº. 482/08, considerando o cumprimento do Acórdão nº. 1283/08,
manifesta-se pelo provimento do presente recurso para que
sejam julgadas regulares as contas em tela.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em Parecer nº. 21752/08,
não se opõe ao julgamento do feito nos termos propostos pela Diretoria de Análise
de Transferências. Acrescenta apenas que, “no que tange ao recolhimento à
maior cabe ao Município, querendo, solicitar a restituição do indébito junto
a Secretaria Estadual de Fazenda”.
É o relatório.
2. Em corroboração ao entendimento uniforme da Diretoria de Análise de
Transferências e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, merece
provimento o presente recurso.
Inicialmente, cumpre destacar a orientação desta Corte, consubstanciada na
Súmula nº 8 que, ao tratar da possibilidade de saneamento de irregularidades
verificadas em sede de prestação de contas, dispõe:
“ – OBSERVADA A REGULARIZAÇÃO DE IMPROPRIEDADE SANÁVEL,
AS CONTAS DEVERÃO SER JULGADAS: (...)
· REGULARES COM RESSALVA QUANDO O SANEAMENTO HOUVER
OCORRIDO ENTRE O JULGAMENTO DE PRIMEIRO E O DE SEGUNDO
GRAU; (...)”.
Nesse sentido, em face do recolhimento dos valores utilizados fora da vigência
do convênio, em cumprimento a determinação do Acórdão nº. 1283/08 – Segunda
Câmara, resta sanada a única irregularidade apontada nos autos, conclui-se,
portanto, que nos termos da Súmula mencionada, merece provimento o recurso
em tela, para fins de se julgar regulares com ressalvas as contas em exame.
Face ao exposto, com base no entendimento da Diretoria de Análise de
Transferências e na Súmula nº. 8, voto pelo conhecimento do Recurso, por
preenchidos os requisitos legais, para, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de
que seja reformado Acórdão nº. 1283/08 – Segunda Câmara, julgando-se regulares
as presentes contas, ressalvado o recolhimento posterior dos valores referentes
aos pagamentos efetuados após a vigência do Convênio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 510772/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, por preenchidos os requisitos legais,
para, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de que seja reformado o Acórdão nº.
1283/08 - Segunda Câmara, julgando-se regulares as presentes contas, ressalvado
o recolhimento posterior dos valores referentes aos pagamentos efetuados após
a vigência do Convênio, , com base no entendimento da Diretoria de Análise de
Transferências e na Súmula nº. 8.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 07 de maio de 2009 - Sessão nº 16.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 497/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 89073/09
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : LICITAÇÃO-COMPRAS/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: LICITAÇÃO. MODALIDADE DE PREGÃO. ESPÉCIE
ELETRÔNICO. AQUISIÇÃO DE 5.000 RESMAS DE PAPEL SULFITE ULTRA
BRANCO OU BRANCO ALVURA. REGULARIDADE DO CERTAME.
HOMOLOGAÇÃO.

DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre licitação, realizada por este Tribunal, na
modalidade pregão, em sua espécie eletrônica sob o nº 02/2009, tendo por objeto
a aquisição de 5.000 (cinco mil) resmas de papel sulfite, ultra branco ou branco
alvura, tamanho A-4.
O instrumento convocatório, bem como a minuta contratual elaborada sofreram
o crivo da Diretoria Jurídica, na fase interna do certame, conforme se pode
depreender do parecer nº 3310/09, no qual posiciona-se pela adequação dos
referidos instrumentos aos dispositivos legais adredes a matéria.
A Diretoria Econômico-Financeira exarou informação de nº 21/2009, na qual
apresenta a dotação orçamentária e o correspondente impacto financeiro.
Realizado o procedimento licitatório, verificou-se a participação de inúmeros
interessados, sendo que a empresa KAK Distribuidora de Papéis Ltda.,
apresentou o menor lance da ordem de R$ 42.400,00 (quarenta e dois mil e
quatrocentos reais), sendo declarada a vencedora da disputa, tendo a si
adjudicado o objeto por determinação do pregoeiro, uma vez que não ocorreu a
interposição de recursos.
Elaborada a ata de sessão pública do pregão, em 28 de abril de 2009, a mesma
acompanhada dos demais elementos constantes do processo foram encaminhadas
à Diretoria Jurídica, que analisando a matéria exarou o parecer nº 5059/09, no
qual entendeu que a licitação observou as regras legais atinentes a matéria,
podendo se realizar a contratação pretendida.
O Ministério Público de Contas editou o parecer nº 5198/09, no qual corrobora
com o entendimento esposado pela unidade técnica, não se opondo a sua
homologação.
É o relatório.
DO VOTO
De todo o exposto, verifica-se que as fases interna e externa do certame licitacional
observaram as regras contidas na Lei Estadual nº 15.608/07.
Instalada a competitividade no certame com a participação de inúmeras empresas,
foi declarada vencedora a empresa KAK Distribuidora de Papéis Ltda., que
apresentou o menor lance da ordem de R$ 42.400,00 (quarenta e dois mil e
quatrocentos reais), estando em consonância com o preço máximo fixado.
Destarte, e considerando que a sua documentação atendeu as exigências legais,
não havendo interposição de recurso pelos demais participantes, o pregoeiro
adjudicou o objeto a empresa retromencionada.
Sendo assim, do:VOTO pela homologação do presente certame licitatório
realizado por este Tribunal de Contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de LICITAÇÃO-COMPRAS/
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS protocolados sob nº 89073/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO , por unanimidade em:
Julgar pela homologação do presente certame licitatório realizado por este
Tribunal de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 14 de maio de 2009 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO N.º 511/09 – TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N.º: 195234/09
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO - REQUERIMENTO DE AUDITOR
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO VALADARES FONSECA
EMENTA. Administrativo. Requerimento de Auditor. Licença-paternidade.
Preenchimento dos requisitos legais. Deferimento.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se de requerimento de licença-paternidade, pelo período de 5 dias,
apresentado pelo ilustre Auditor Cláudio Augusto Canha para ser usufruída a
partir de 27/4/2009 – data de nascimento de sua filha Letícia Ottoni Canha (fl.
3).
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer n.º 5162/09 (fls. 7 a 8), e o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer n.º 5253/09 (fl. 9),
manifestam-se pela concessão da licença pleiteada, com fundamento na
Constituição da República, art. 7º, XIX, art. 39, § 3º, e art. 10, § 1º, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias e na Constituição do Estado do
Paraná, art. 34, XII.
Pedindo a Deus que abençoe com saúde, alegria e vida longa o amigo, sua esposa
Áurea, seu primogênito Mateus e a recém-nascida Letícia, acompanho as
manifestações uniformes e voto pelo deferimento do pedido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do voto do relator,
auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, com fundamento na
Constituição da República, art. 7º, XIX, art. 39, § 3º, e art. 10, § 1º, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias e na Constituição do Estado do
Paraná, art. 34, XII, deferir o pedido de licença-paternidade apresentado pelo
senhor Auditor Cláudio Augusto Canha com fruição no período de 27 de abril
a 1º de maio de 2009.
Integraram o quorum os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 14 de maio de 2009. Sessão nº 17.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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Primeira Câmara

Sessão Ordinária número 17 em 26 de Maio de 2009

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 44912/06
Entidade: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA
Interessado: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA

Processo: 212847/06
Entidade: MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ
Interessado: MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ

Processo: 504988/06
Entidade: MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS
Interessado: MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS

Processo: 208533/07
Entidade: MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ
Interessado: JOSE MARTINS GONÇALVES

Processo: 140940/08
Entidade: FUNDAÇÃO NOSSO LAR DE FOZ DO IGUAÇU
Interessado: VALTENIR LAZZARINI

Processo: 243626/08
Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE D OESTE
Interessado: ADAIR CECCATTO

Processo: 418728/08
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
ALVORADA DO SUL
Interessado: OSMAR MENDES

Processo: 11430/09
Entidade: MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA
Interessado: OLDINO JOSE VIGANO

PENSÃO

Processo: 628170/08
Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
Interessado: MERCILDA BIANCHINI

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 210901/04
Entidade: FUNDAÇÃO FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS
DE MANDAGUARI
Interessado: IVAN CARLOS DE MORAES

Processo: 328630/08
Entidade: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE COMUNIDADE
DOS MUNIC DA REGIÃO DE CAMPO MOURÃO
Interessado: ADEMAR KLEIN

Processo: 422210/08
Entidade: MUNICÍPIO DE CAMBARÁ
Interessado: JOSÉ SALIM HAGGI NETO

Processo: 539614/08
Entidade: MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ
Interessado: RUBENS AMORIM

PROCESSOS SERVIDORES TC

Processo: 168040/09
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: CINTHYA PEDRON CACIATORI

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

Processo: 454542/07
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CASCAVEL
Interessado: SYDNEY DO CARMO MORAIS

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA

Processo: 246128/05
Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: LOURENÇO FREGONESE, SHIRLEI DE PAULA SOUZA

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

Processo: 171453/02
Entidade: MUNICÍPIO DE SALTO DO ITARARÉ
Interessado: MUNICÍPIO DE SALTO DO ITARARÉ

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 192951/06
Entidade: MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA
Interessado: DOMINGOS ADIR PALÚ

Processo: 210043/08
Entidade: MUNICÍPIO DE IRACEMA DO OESTE
Interessado: LEONIDAS NEUBERN RODRIGUES NETO

Processo: 436543/04 Nova Audiência desde 19/05/2009
Entidade: CENTRO DE TRADIÇOES GAUCHAS SENTINELAS DO PAGO
Interessado: ANTONIO SBANO

Processo: 184440/05 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: FUNDAÇÃO DE AÇÃO SOCIAL DE CURITIBA
Interessado: FUNDAÇÃO DE AÇÃO SOCIAL DE CURITIBA, JULIO CESAR
PONCIANO

APOSENTADORIA

Processo: 295904/06
Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: ISONEIA DA ROCHA AZEVEDO

Processo: 131658/08
Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: NESTOR RIOITI MIURA

Processo: 500793/08 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO
Interessado: LINDAURO FERREIRA DUARTE

PENSÃO

Processo: 28911/07
Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: APARECIDA EVANGELISTA WALLENDORF

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 503469/06
Entidade: MUNICÍPIO DE JAPURÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE JAPURÁ

Processo: 191243/08
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
Interessado: VITOR HUGO ZANETTE

Processo: 244270/07 Vistas desde 12/05/2009 Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Entidade: MUNICÍPIO DE PLANALTO
Interessado: CEZAR INÁCIO ZIMMER

IMPUGNAÇÃO

Processo: 86860/99
Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Interessado: LUIZ WALTER CHALUSNHAK, MIRIAN DE FÁTIMA
ZANINELLI WELLNER, RAMIRO WAHRHAFTIG

Processo: 216870/04
Entidade: MUNICÍPIO DE MATINHOS
Interessado: JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA

INSPEÇÃO EXTERNA

Processo: 377362/05
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DA LAPA

REGISTRO DE PORTARIA DE APOSENTADORIA - TC

Processo: 279914/08 Nova Audiência desde 05/05/2009
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: ANGELA REGINA MANSANI WOLFF LEAL

AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 182115/06
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
Interessado: GILBERTO CEZAR PAVANELLI

Processo: 141086/03 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
Interessado: CARLOS ALBERTO FERREIRA GOMES, VITOR HUGO
ZANETTE

Processo: 183204/07 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DE GUARAPUAVA
Interessado: CARLOS ALBERTO FERREIRA GOMES

Processo: 171457/03 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE ATALAIA
Interessado: ANTONIO CARLOS GÍLIO

Processo: 183290/05 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PROFISSIONAIS, PAIS E AMIGOS DA
CRIANÇA ESPECIAL DE CURITIBA
Interessado: LEÔNIDAS GARCIA RODRIGUES NETO

Processo: 63089/06 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
Interessado: MOACYR JOSE DE OLIVEIRA

Processo: 167213/06 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE NOVA CANTU
Interessado: ELSA RODRIGUES DE OLIVEIRA

Processo: 192315/06 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Interessado: CLAITON CLEBER MENDES

Processo: 192587/06 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DE GUARAPUAVA
Interessado: CARLOS ALBERTO FERREIRA GOMES

Processo: 192757/06 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: MUNICIPIO DE PALMITAL
Interessado: DARCI JOSE ZOLANDEK

Processo: 199255/06 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
Interessado: VILSON SANTINI

Processo: 215463/06 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: LYGIA LUMINA PUPATTO

APOSENTADORIA

Processo: 304713/05 Vistas desde 05/05/2009 Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MARIA DE LOURDES CORREA ROSA

Processo: 42286/06 Nova Audiência desde 05/05/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE CERRO AZUL
Interessado: MERCEDES DE BONFIM VAZ

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 235014/06 Adiado desde 19/05/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
Interessado: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 208860/07
Entidade: INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ
Interessado: MARIANO DE MATOS MACEDO

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 169728/08
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO
Interessado: ISAIAS DA LUZ

Processo: 262027/08
Entidade: MUNICÍPIO DE FÊNIX
Interessado: ARISTOTELES DIAS DOS SANTOS FILHO, MAURO
MARANGONI

Processo: 191850/04
Entidade: EMPRESA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE RIO BRANCO
DO SUL
Interessado: ANTONIO CARLOS DA CRUZ

Processo: 154585/08
Entidade: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
Interessado: PAULO MAC DONALD GHISI

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 455257/02
Entidade: MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ
Interessado: JOSÉ ANTONIO DA SILVA

AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 170360/08 Adiado desde 28/04/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE GUAMIRANGA
Interessado: JOÃO ORESTES FENKER

Processo: 145465/06 Adiado desde 28/04/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
Interessado: ALBERTO BACCARIM

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 50519/05 Adiado desde 28/04/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA
Interessado: PAULO VALLES ZAMPIERI

Processo: 295600/08 Adiado desde 28/04/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE JATAIZINHO
Interessado: TEREZINHA DE FATIMA SANCHES, WILSON FERNANDES

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência, sobrestado ou
aguardando voto de desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer
momento, o site do Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção
Consulta Plenário.

Pautas
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Atas

Ata da Sessão Ordinária número 15 de 12 de maio de 2009

Aos doze dias do mês de maio, às quatorze horas, horário regimental, realizou-
se a décima quinta sessão ordinária do exercício de 2009, da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no exercício da Presidência, nos termos
do artigo 6º, parágrafo 1º do Regimento Interno, o Conselheiro Fernando
Augusto Mello Guimarães com a presença dos Conselheiros Artagão de
Mattos Leão e Caio Marcio Nogueira Soares e dos Auditores Eduardo de
Souza Lemos e Ivens Zschoerper Linhares. Ausente por motivo de férias, o
Auditor Cláudio Augusto Canha. O Auditor Eduardo de Souza Lemos
solicitou a retirada de pauta de um processo sob sua atribuição e ausentou-se da
Sessão por motivo de viagem. Presente, ainda, o Procurador do Estado junto a
este Tribunal designado para a sessão, Laerzio Chiesorin Jr. Submetida à
apreciação do Colegiado a aprovação da ata nº. 14 da sessão ordinária do dia 05
de maio de 2009, tendo sido aprovada. Aberta a fase de oportunidade para as
comunicações previstas no inciso II, do artigo 464, determinação de
sobrestamento de processos, assim o fez o Conselheiro Artagão de Mattos Leão
que determinou o sobrestamento dos processos 111839/09, 139830/09,
156344/09 e 96053/09 na Diretoria de Análise de Transferências, dos processos
248920/08, 123365/09, 118795/09, 33710/09, 127026/09, 81579/09, 135797/
09, 141649/09, 585764/08, 139849/09 na Diretoria Jurídica e dos processos
95332/09 e 94603/09 na Diretoria de Contas Estaduais. O Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares que determinou o sobrestamento dos processos 81650/
09, 91590/09, 109400/09, 127034/09, 152616/09, 154333/09, 165343/09 e
165521/09 na Diretoria Jurídica e do processo 35097/09, 106100/09, 133026/
09, 138770/09, 141452/09, 141487/09, 144753/09, 149038/09, 152098/09,
156417/09 e 156735/09 na Diretoria de Análise de Transferências. O
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, determinou o sobrestamento
dos processos 81463/09, 64089/09, 91078/09, 126429/09, 132344/08,
526261/08, 132212/09, 443946/06, 170274/09, 123578/09, 150613/09,
91752/09 e 639321/07 na Diretoria Jurídica, dos processos 196136/07, 495889/
08, 35615/09, 55039/09, 114498/09, 111812/09, 117039/09, 131368/09,
141371/09, 146004/09, 148481/09, 151490/09, 154317/09, 158150/09,
164762/09, 173605/09, 173613/09 e 152411/09 na Diretoria de Análise de
Transferências e dos processos 11570/09, 25482/09 e 470185/08 na Diretoria
de Contas Estaduais. Concedida a oportunidade para inclusão em pauta, não
houve inclusão em pauta de nenhum processo. Foram, motivadamente, retirados
de pauta os processos: 178028/03 da pauta de julgamento do Auditor Eduardo
de Souza Lemos; os processos 383084/07, 94630/05, 68292/08 e 287780/08
da pauta de julgamento do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares; e, ainda,
o processo 88725/02 da pauta de julgamento do Auditor Ivens Zschoerper
Linhares. Na seqüência o relato das pautas dos Conselheiros Artagão de Mattos
Leão, Caio Marcio Nogueira Soares e Fernando Augusto Mello Guimarães e do
Auditor Ivens Zschoerper Linhares. Foram julgados os seguintes processos:
205518/07 (aprovação com ressalva), 130082/08 (desaprovação e multa),
151829/08 (aprovação com ressalva e recomendações), 227680/08 (novo
sobrestamento), 344210/08 (aprovação com ressalva e multa), 467494/08
(legalidade e registro e multa), 163812/09 (conhecimento dos embargos,
provimento parcial para esclarecer questões pontuais, sem efeitos infringentes),
530072/08 (arquivamento), 651163/08 (arquivamento), 651279/08
(arquivamento), 292283/07 (aprovação com ressalva e multa), 622259/07
(aprovação com ressalva e recomendações), 646344/07 (aprovação com ressalva
e recomendações), 14958/08 (aprovação com ressalva e recomendações), 343043/
08 (aprovação com ressalva e multa), 472030/08 (desaprovação e recolhimento
parcial), 30028/09 (aprovação com ressalva), 69757/09 (aprovação), 71751/09
(aprovação), 71930/09 (aprovação), 72189/09 (aprovação), 73665/09
(aprovação), 76800/09 (aprovação), 339720/08 (legalidade e registro), 382231/
07 (legalidade e registro), 255190/04 (legalidade e registro), 515602/06
(negativa de registro e multas), 81110/00 (procedência), 305004/06 (aprovação
com ressalva e multa), 38830/08 (aprovação com ressalva), 216300/08
(aprovação), 472153/08 (aprovação com ressalva), 71956/09 (aprovação),
100918/09 (aprovação com ressalva), 164810/01 (cumprimento da decisão
anterior Resolução 6550/04), 640745/07 (legalidade e registro), 99511/08
(legalidade e registro), 145829/08 (legalidade e registro), 173423/08
(desaprovação e multas), 177577/08 (desaprovação, multa e recolhimento de
valores), 205040/08 (aprovação com ressalva), 26462/09 (expedição do alerta)
e 489722/08 (legalidade e registro).Z: Não houve redistribuição de processo
para lavratura de Acórdão com voto vencedor. Da pauta de julgamento do
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares foi concedido vista dos autos de
processo 244270/07 ao Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães.
Permaneceu com vista os autos de processo 304713/05. O Auditor Ivens
Zschoerper Linhares solicitou adiamento do processo 549926/07, o que lhe
foi deferido. A pauta de julgamento do Auditor Cláudio Augusto Canha
permanecerá adiada até o término de suas férias. Permaneceram em nova audiência
ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas os autos de processo 279914/
08 e 42286/06. Transcorrida a fase de julgamento, o Presidente, deixou livre a
palavra, sem quem dela tenha feito uso, após o que, encerrou a décima quinta
sessão ordinária da Primeira Câmara Deliberativa, às quinze horas e quinze
minutos, CONVOCANDO outra ordinária, para o dia 19 de maio do corrente
ano às quatorze horas, horário regimental. E para constar, lavrou-se a presente
ata que vai assinada por mim, Samara Xavier de Alencar Lima, Secretária da
Primeira Câmara, e pelo Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães,
Presidente do Colegiado.   * * * * * * * * * * * * * * * * * *

Acórdãos

ACÓRDÃO Nº 714/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 565293/03
ORIGEM : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREAÇÃO
DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : VALDIR DE SOUZA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2002 da Fundação Municipal
de Esportes e Recreação de Foz do Iguaçu. Proposta de Julgamento pela
irregularidade das contas, pelos seguintes motivos: a) emissão de empenhos em
valor superior às dotações; b) falta de repasse das contribuições dos servidores
e da parte patronal ao INSS, e c) irregularidade formal, frente a ausência de
documentos.
RELATÓRIO
As contas da Fundação Municipal de Esportes e Recreação de Foz do Iguaçu,
relativas ao exercício de 2002, de responsabilidade do Sr. Valdir de Souza,
indicado às fls. 50, não foram encaminhadas a este Tribunal de Contas.
Em face disto, conforme se observa do Ofício nº 220/2003 da Diretoria de Contas
Municipais, às fls. 02, “para viabilizar o fechamento da instrução do processo,
que exige a geração de protocolado para fins de identificação do documento
respectivo à irregularidade formal ora comunicada, torna-se necessário o registro
do fato.”
Desta feita, o Ofício retro mencionado foi protocolado sob o nº 565.293/03-TC.
Após oportunizado o contraditório, considerando as argumentações e
documentos trazidos aos autos, a Diretoria de Contas Municipais, através da
Instrução nº 4488/08-DCM (fls. 187/195), se manifesta pela irregularidade das
contas, pelos seguintes motivos:
a) emissão de empenhos em valor superior às dotações (fls. 188/190): o recorrente
declara que a entidade foi extinta em 15 de fevereiro de 2002, razão pela qual o
orçamento sequer chegou a ser executado. Entretanto, de acordo com as
informações da prestação de contas encaminhada pela Fundação, constata-se
que houve no exercício a execução de despesas no montante de R$ 959.764,16,
conforme se observa do demonstrativo às fls. 189. Assim, considerando que
houve a execução de despesas em período anterior à sua extinção, para as quais
não havia autorização orçamentária, fica mantida esta irregularidade;
b) falta de repasse das contribuições dos servidores e da parte patronal ao INSS
(fls. 191/192): o responsável argumenta que tal obrigação, referente aos meses
de janeiro e fevereiro de 2002, passou a ser da Administração Direta do Município,
conforme disposto na Lei de extinção da Entidade. A DCM, ao consultar sua
base de dados no sistema informatizado, cujo mesmo foi alimentado pela
Fundação, verificou que foram alimentados os campos referentes aos valores
devidos, bem como, aos valores recolhidos, em todos os meses do exercício,
contrariamente ao que se declarou no contraditório. Assim, uma vez ausente a
comprovação do efetivo recolhimento, bem como, considerando as contradições
entre as informações prestadas pela Municipalidade no Sistema SIM-PCA 2002
e as apresentadas no contraditório, fica mantida a presente irregularidade;
c) irregularidade formal (fls. 192/193 – item 1.3), frente a ausência dos documentos
indicados às fls. 194, item 2.4.
A DCM ressalva ainda, às fls. 188, item 1.1, o incremento nas despesas com
serviços de terceiros (art. 72 – LRF), e converte em ressalva, frente a irrelevância
do valor (R$ 29,66), a inconsistência injustificada no saldo do sistema em relação
à posição apresentada no extrato da instituição bancária (fls. 190/191).
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ao concluir o Parecer nº 21356/08 (fls. 206), da lavra do Procurador Gabriel
Guy Léger, pelo “julgamento do presente feito nos exatos termos da Instrução
nº 4488/08-DCM.”
Relativamente às pendências junto ao INSS, entendo diferentemente, porém, tendo
em vista as deliberações deste Tribunal de Contas, opino acompanhando o
entendimento da Casa, no sentido de desaprovação das contas.
VOTO
Acompanho a instrução da Diretoria de Contas Municipais e o Parecer do
Ministério Público de Contas, no sentido de considerar as contas irregulares.
De todo o exposto, considerando os elementos que constam no processo, não
isentando de possíveis responsabilizações apontadas em processos tramitando
nesta Corte, proponho, conforme previsto nos arts. 1º, III, e 16, III, b, da Lei
Complementar nº 113/05, que este colegiado:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pela Fundação
Municipal de Esportes e Recreação de Foz do Iguaçu, exercício de 2002, de
responsabilidade do Sr. Valdir de Souza, CPF nº 615.873.039-49, pelos seguintes
motivos: a) emissão de empenhos em valor superior às dotações; b) falta de
repasse das contribuições dos servidores e da parte patronal ao INSS, e c)
irregularidade formal, frente a ausência dos documentos indicados às fls. 194,
item 2.4.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 565293/03, da Fundação Municipal de
Esportes e Recreação de Foz do Iguaçu, de responsabilidade de Valdir de Souza
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES por delegação do Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES, por unanimidade em:
Julgar irregular as contas prestadas pela Fundação Municipal de Esportes e
Recreação de Foz do Iguaçu, exercício de 2002, de responsabilidade do Sr. Valdir
de Souza, CPF nº 615.873.039-49, pelos seguintes motivos: a) emissão de
empenhos em valor superior às dotações; b) falta de repasse das contribuições
dos servidores e da parte patronal ao INSS, e c) irregularidade formal, frente a
ausência dos documentos indicados às fls. 194, item 2.4.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 14 de abril de 2009 – Sessão nº 12.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO nº 788/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 205518/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA
INTERESSADO: MARIA APARECIDA DE SOUZA LIMA BASSI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS – AUSÊNCIA DE
APLICAÇÃO FINANCEIRA; RECOLHIMENTO POSTERIOR –
JUSTIFICATIVAS PROCEDENTES – ATINGIDOS OS OBJETIVOS
PROPOSTOS – REGULARIDADE COM RESSALVA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SEED ao MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA. O
objetivo proposto no convênio foi a prestação de serviço de transporte escolar,
o valor pactuado foi de R$ 40.869,55, sendo referente ao exercício de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1552/09) manifesta-se pela
regularidade das contas com ressalva, tendo em vista a ausência de aplicação
financeira, com posterior recolhimento.
O Ministério Público de Contas (Parecer 4727/09) opina pela aprovação com
ressalva das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria de Análise de
Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
•Z:Considerando os documentos acostados aos autos, bem como os pertinentes
legais, endosso os apontamentos feitos pelo Setor Técnico e Órgão Ministerial
que, apesar da ausência de aplicação financeira, esta foi sanada com o
recolhimento dos valores, motivo pelo qual voto pela regularidade com ressalva
das contas objeto do presente processo.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar regulares com ressalvas as contas objeto
deste processo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Curitiba, 12 de maio de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO nº 789/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 130082/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTNIO DO CAIUÁ
INTERESSADO: ARNALDO ROSSATO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – ALEGADO CASO
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, EM VIRTUDE DA EXISTÊNCIA
DE APENAS UM FORNECEDOR DE COMBUSTÍVEIS NO MUNICÍPIO –
VERIFICADO JUNTO À RECEITA FEDERAL, ANP E SINTEGRA QUE HÁ
OUTRO FORNECEDOR NOS LIMITES DA MUNICIPALIDADE –
RESPOSTAS DADAS EM SEDE DE CONSULTA CONSIDRAM HIPÓTESES
EM ABSTRATO, NÃO CONSTITUINDO PREJULGAMENTO OU
AUTORIZAÇÃO PARA CASOS CONCRETOS – IRREGULARIDADE DAS
CONTAS, APLICAÇÃO DE MULTA E DETERMINAÇÃO DE ADOÇÃO DE
OUTRAS MEDIDAS DE ESTILO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SEAB ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO
CAIUÁ. O objetivo proposto no convênio foi a “estruturação de um viveiro de
mudas de café em tubetes”, o valor pactuado foi de R$ 10.000,00, sendo sido
repassados em 1999.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 6609/08) manifesta-se pela
irregularidade das contas e aplicação de sanções, em virtude dos seguintes
aspectos:
O Acórdão nº. 840/08, da Segunda Câmara, reconheceu a nulidade da Resolução
nº. 7616/2005.
Declarada nula a aludida Resolução, foram efetuadas as citações da Sra. Hilda
Lucri Pavan (viúva do Sr. Anélio Pavan), do Sr. Lúcio Mauro Pavan (filho de
Anélio Pavan) e da Sra. Denise Pavan (filha de Anélio Pavan).
Devidamente citados (fls. 131/133) e expirado o prazo para manifestação (cf.
certidão de fl. 133, verso), os interessados não apresentaram resposta.
a) pela irregularidade das contas em apreciação, com base no art. 75, V, da
Constituição Estadual;
b) pelo recolhimento ao Tesouro do Estado, pelo espólio do Sr. Anélio Pavan,
do valor equivalente ao dos rendimentos que deixaram de ser auferidos em razão
da ausência de aplicação financeira de recursos do convênio, conforme cálculo
em anexo (R$ 1.729,22);
c) pela aplicação da multa prevista no art. 87, I, b, da Lei Orgânica do TCE/PR
(Lei Complementar Estadual nº 113/2005), no valor de R$ 100,00 (cem reais) à
Sra. Hilda Lucri Pavan, ao Sr. Lúcio Mauro Pavan e à Sra. Denise Pavan, tendo
em vista que não apresentaram resposta às citações deste Tribunal;
d) após julgamento pelo órgão deliberativo do TCE/PR, em caso de não
recolhimento, pelos responsáveis, dos valores devidos, pela inscrição em dívida
ativa pelo órgão competente.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5300/09) também opina pela
desaprovação das contas, imputando a responsabilidade em recolher a diferença
da aplicação financeira ao espólio do gestor falecido.
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VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Em 2.005, o Município de Santo Antonio do Caiuá formulou consulta a esta
Corte questionando acerca da possibilidade de contratação direta, por
configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação, de fornecedor de
combustíveis, em virtude de haver apenas uma empresa apta a realizar tal tarefa
dentro de seus limites. A resposta desta Corte foi afirmativa; ou seja, não havendo
possibilidade de competição, estaríamos diante de hipótese de inexigibilidade
de procedimento licitatório.
Na presente prestação de contas nos deparamos com o caso concreto. A
Municipalidade contratou diretamente fornecedor de combustíveis que,
alegadamente, seria o único da região. Ocorre que a Diretoria de Análise de
Transferências, em consultas junto aos sites da Agência Nacional do Petróleo,
do Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com
Mercadorias e Serviços, bem como da Receita Federal (v. documentos a folhas
145/152), apurou que dentro da área da Municipalidade, aliás, na mesma rua do
posto de combustíveis contratado, existe outra empresa cuja atividade econômica
também é o comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, e que
à época da licitação a mesma já se encontrava em atividade.
O argumento de que em processo de consulta “o TCE/PR por unanimidade,
dispensou o Município de realizar o procedimento licitatório” já era
improcedente porque neste tipo de exame esta Casa apenas avalia situações em
tese. O que foi decidido é que em Municípios nos quais exista apenas uma empresa
que forneça combustíveis, estamos diante de caso de inexigibilidade de licitação.
Mas a situação se mostra diversa, uma vez que carreados documentos que
comprovam que existia possibilidade de competição entre fornecedores de
combustíveis.
Em face de todo o exposto, voto:
- Pela irregularidade das contas, em virtude de ofensa ao disposto no artigo 37,
XXI, da Constituição Federal, bem como de vários dispositivos da Lei 8.666/
1.993;
- Pela aplicação da multa prevista no artigo 87, IV, “d”, da LC/PR 113/2.005, ao
Sr. Arnaldo Rossato, Prefeito e ordenador das despesas, em virtude da aquisição
de bens sem o devido processo licitatório;
- Pela adoção das medidas cabíveis com vistas à inclusão do nome do Sr. Arnaldo
Rossato na lista de agentes inelegíveis prevista na LC 64/1.990;
- Pela determinação ao Município de Santo Antônio do Caiuá de instauração de
procedimentos administrativos visando à apuração e apenação dos responsáveis
pelas faltas identificadas neste expediente, assim como de comunicação aos órgãos
competentes para instauração de ações civis e criminais que o caso comportar .
Tais procedimentos deverão ser realizados no prazo de 60 dias, sob pena de que
o feito seja incluído no rol de pendências obstativas à obtenção de certidão
liberatória para fins de recebimento de transferências voluntárias estaduais.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar irregulares as contas;
- Determinar a aplicação da multa prevista no artigo 87, IV, “d”, da LC/PR 113/
2.005, ao Sr. Arnaldo Rossato;
- Determinar a adoção das medidas cabíveis com vistas à inclusão do nome do Sr.
Arnaldo Rossato na lista de agentes inelegíveis prevista na LC 64/1.990;
- Determinar ao Município de Santo Antônio do Caiuá a instauração de
procedimentos administrativos visando à apuração e apenação dos responsáveis
pelas faltas identificadas neste expediente, assim como de comunicação aos órgãos
competentes para instauração de ações civis e criminais que o caso comportar.
Tais procedimentos deverão ser realizados no prazo de 60 dias, sob pena de que
o feito seja incluído no rol de pendências obstativas à obtenção de certidão
liberatória para fins de recebimento de transferências voluntárias estaduais.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Curitiba, 12 de maio de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO nº 790/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 151829/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO
An:INTERESSADO: MARIO CASANOVA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: ANÁLISE DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS EFETUADAS
POR MUNICÍPIO A ENTIDADES PRIVADAS – REPASSES
RAZOALVELMENTE FORMALIZADOS, DEVENDO SER
IMPLEMENTADOS VÁRIOS QUESITOS – REGULARIDADE DAS CONTAS
COM RESSALVA E RECOMENDAÇÕES.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da análise de transferências voluntárias, ainda em
vigor ou referentes ao exercício de 2007, efetuadas pelo Município de Primeiro
de Maio a entidades privadas.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1612/09) manifesta-se pela
regularidade das contas, ressalvando ausências documentais e recomendando o
implemento de alguns procedimentos (v. item 5 do opinativo, a folhas 251-258).
O Ministério Público de Contas (Parecer 4756/09) também opina pela aprovação
com ressalva das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria de Análise
de Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Conforme minucioso exame elaborado pela Diretoria de Análise de
Transferências, relativo primordialmente às questões formais dos repasses, o
Município atendeu razoavelmente às formalidades necessárias, havendo, no
entanto, uma série de quesitos que devem ser implementados, de modo a melhor
resguardar o interesse público no atingimento dos objetivos pactuados.

Em face do exposto e corroborando os opinativos dos órgãos instrutivos, voto
pela regularidade das contas, ressalvando pequenas ausências documentais e
recomendando a adoção das formalidades apontadas pela Diretoria de Análise
de Transferências (v. item 5 da Instrução 1612/09-DAT, a folhas 251-258), sob
pena de que futuros repasses sejam considerados irregulares.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar regulares as contas objeto deste processo,
ressalvando pequenas ausências documentais e recomendando a adoção das
formalidades apontadas pela Diretoria de Análise de Transferências constantes
do item 5 da Instrução 1612/09-DAT.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Curitiba, 12 de maio de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO nº 791/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 227680/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE BIOLOGIA MOLECULAR DO PARANÁ -
IBMP
INTERESSADO: ANDRÉA RODRIGUES ÁVILA
ASSUNTO: COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: AUTOS SOBRESTADOS – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Nº 076/2002-A EM ANDAMENTO – PELO NOVO SOBRESTAMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de prestação de contas de transferência voluntária
recebida pelo Instituto de Biologia Molecular do Paraná – IBMP da Fundação
Araucária, no valor de R$ 15.280,00, referente ao exercício financeiro de 2007/
2008, tendo por objeto a implementação do projeto protocolado sob nº 9370
(novos alvos potenciais para a quimioterapia da doença de chagas).
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução n° 1436/09) se manifesta
por novo sobrestamento até a data de 18/01/2010, tendo em vista que o objeto
do convênio em análise está inserido no Programa de Apoio à Pesquisa Básica
e Aplicada, e a Fundação Araucária não pode emitir o Termo de Cumprimento dos
Objetivos parcial.
O Ministério Público de Contas (Parecer nº 4758/09) corrobora do entendimento
apresentado pelo Setor Técnico, manifestando-se pelo novo sobrestamento.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando o disposto no § 2°, do art. 427, do Regimento Interno desta Casa,
bem como as manifestações da Diretoria de Análise de Transferências e do
Ministério Público de Contas, voto pelo novo sobrestamento do feito até 18 de
janeiro de 2010.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, determinar novo sobrestamento do feito até 18
de janeiro de 2010.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Curitiba, 12 de maio de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO nº 792/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 344210/08
ENTIDADE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO
IVAÍ E REGIÃO
INTERESSADO: CRISTIANE BENTO ZULIAN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS, COM EXCEÇÃO
DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS; AUSÊNCIA DE
JUSTIFICATIVAS – ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS –
REGULARIDADE COM RESSALVA E MULTA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SESA/ISEP ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE
SAÚDE DO VALE DO IVAÍ E REGIÃO. O objetivo proposto no convênio foi
o custeio de despesas correntes e de capital, o valor pactuado foi de R$ 41.302,82,
sendo referente ao exercício de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1425/09) manifesta-se pela
regularidade das contas, ressalvando que o atraso de 484 (quatrocentos e oitenta
e quatro) dias na apresentação da prestação de contas, pelo que entende que deve
ser aplicada multa prevista no art. 87, IV, a, da LC 113/2005, à gestora da Entidade,
Sra. Cristiane Bento Zulian.
O Ministério Público de Contas (Parecer 4722/09) opina pela aprovação com
ressalva das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria de Análise de
Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Apesar de devidamente notificada, a Sra. Cristiane Bento Zulian não apresentou
justificativas relativas ao atraso de 484 (quatrocentos e oitenta e quatro) dias na
apresentação da prestação de contas.

Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes dispositivos legais, a partir dos quais é possível aferir a regular
aplicação dos recursos relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento
esposado pela Diretoria de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério
Público de Contas, e voto pela regularidade com ressalva das contas objeto do
presente processo, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no art. 87, IV, a,
da LC 113/2005, à gestora da Entidade, Sra. Cristiane Bento Zulian.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar regulares as contas objeto deste processo, ressalvando o atraso de 484
(quatrocentos e oitenta e quatro) dias na apresentação da prestação de contas;
- Aplicar a multa prevista no artigo 87, IV, a, da LC 113/2005, à gestora da
Entidade, Sra. Cristiane Bento Zulian.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Curitiba, 12 de maio de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO nº 793/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 467494/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS
INTERESSADO: SEBASTIÃO MARTINS BARRETO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: APOSENTADORIA – INOBSERVÂNCIA DE PRAZO PREVISTO
EM ATO NORMATIVO – APLICAÇÃO DE MULTA AO REPRESENTANTE
LEGAL DO MUNICÍPIO – LEGALIDADE E REGISTRO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria 041/2006, do Município de Janiópolis, publicado no Jornal Oficial
local de 14/02/2006 e republicada em 18/10/2008, por meio da qual foi
aposentado o Sr. Sebastião Martins Barreto, no cargo de vigia.
O Aposentando ingressou no serviço público em 28/06/1991, contando com
período de contribuição de 14 anos, 07 meses e 04 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 83,30
mensais, sendo assegurada a percepção de 01 (um) salário mínimo legal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 3823/09) manifesta-se pela legalidade e registro
do feito, sem prejuízo da multa prevista no art. 87, II, “a”, LC/PR 113/2005, a ser
aplica ao Sr. Jair Januário Detofol.
O Ministério Público de Contas (Parecer 4772/09) corrobora o posicionamento
do Setor Técnico e opina pela legalidade e registro, sem prejuízo da multa.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes dispositivo
legais, em especial as regras insertas no artigo 40, § 1.°, III, “b”, da Constituição
Federal, endosso o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica, bem como
pelo Ministério Público de Contas, e voto pela legalidade, e conseqüente
registro, do ato de aposentadoria objeto deste processo.
Ainda, tendo em vista que o presente feito foi apresentado a esta Corte para
apreciação com atraso de pouco mais de dois anos, pois o ato de aposentadoria
foi publicado em 14 de fevereiro de 2006 e protocolado em 28 de agosto de 2008,
resta violada a disposição constante do art. 2º, da Instrução Normativa nº 40/
2005-DATJ, que estabelece o prazo para encaminhamento dos processos de
aposentadoria, pensão e revisão de proventos.
Após aberto prazo para apresentação de contraditório, o representante legal do
Município, justifica que a intempestividade na protocolização do feito em nada
comprometeu o trabalho deste Tribunal, motivo pelo qual pede que seja
reconsiderada a sanção proposta, assim, não podem prosperar tais alegações,
tendo em vista a ausência de justo motivo para tal. Desta forma, observa-se que
o representante legal do Município, Sr. Jair Januário Detofol, incorreu na
penalidade imposta pelo art. 87, II, “a”, da LC/PR 113/2005, motivo pelo qual
aplico a referida multa.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar legal e determinar o registro do ato de
aposentadoria, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no art. 87, II, “a”, da
LC/PR 113/2005, ao Sr. Jair Januário Detofol.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Curitiba, 12 de maio de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO nº 794/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 163812/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JUNDIÁI DO SUL
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS
JOEL MARCIANO RAUBER
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ALEGADA EXISTÊNCIA DE
CONTRADIÇÃO E OMISSÃO EM DECISÃO POR MEIO DA QUAL FOI
DETERMINADO REGISTRO DE ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL –
AUSÊNCIA DE OMISSÃO – NÃO VERIFICADA CONTRADIÇÃO; EMBORA
ESTEJA CORRETO O RECORRENTE AO ASSEVERAR QUE NÃO DEVE
SER APROVEITADO CONCURSO PÚBLICO PARA SANAR
NECESSIDADES PERMANENTES, OBSERVA-SE QUE NÃO FOI ESSE O
PROCEDIMENTO ADOTADO PELO MUNICÍPIO – NECESSIDADE DE
COMPLEMENTAÇÃO E ACLARAMENTO DE RECOMENDAÇÃO –
PROVIMENTO PARCIAL, PORÉM, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca de embargos de declaração propostos pelo
Ministério Público de Contas em virtude de possíveis contradição e omissão na
decisão materializada no Acórdão 537/2.009-1CAM (folhas 111/113), por meio
da qual determinou-se o registro de atos de admissão de pessoal emitidos pelo
Município de Jundiaí do Sul em decorrência do concurso público regido pelo
edital 02/2.006. Vejamos o que restou assentado no voto deste julgador no
mencionado decisum:
Com máxima vênia ao opinativo do Órgão Ministerial, parece-me que as falhas
efetuadas pelo Município são insuficientes para que se negue registro ao ato de
admissão.
Efetivamente se verifica uma verdadeira confusão de nomes de institutos. A
Municipalidade deveria ter realizado um teste seletivo, uma vez que procurava
preencher empregos públicos de necessidade temporária, porém, fez um
procedimento denominado concurso público. Da mesma forma, expediu portaria
de contratação e termo de posse, ao passo que o necessário seria tão-somente o
contrato de trabalho por prazo determinado.
Inobstante as faltas expostas, cumpre sopesar que: (1) trata-se de admissão
complementar, sendo que as primeiras admissões já foram registradas; (2) foi
realizado o procedimento formalmente mais complexo (concurso público no lugar
de teste seletivo); (3) as peças carreadas aos autos deixam claro que a contratação
se deu por tempo determinado, para suprir ausência de enfermeira que estava em
auxílio maternidade.
Desta feita, considerando os documentos acostados aos autos, bem como os
pertinentes dispositivos legais, voto pela legalidade, e conseqüente registro,
do ato de admissão de pessoal objeto deste processo, sem prejuízo de expedição
de recomendação ao Município de Jundiaí do Sul para que tome maiores cuidados
na formalização de testes seletivos.
Alega o Douto Órgão Ministerial:
(1) Contradições: Apesar de restar consignado que as admissões em análise eram
complementares e haver sido recomendado que o Município tome maiores
cuidados na formalização de testes seletivos, “não houve teste seletivo, nem foi
realizado concurso público para a contratação temporária de empregado público,
portanto, não há que se falar em equívoco na formalização da seleção. O que
aconteceu, de fato, foi o aproveitamento do resultado de um concurso público
para contratar temporariamente a 4ª candidata aprovada – 1ª na lista de espera –
e ainda não contratada para o emprego público, prazo indeterminado, de
Enfermeiro Padrão”.
(2) Omissão: “O ponto crítico da presente admissão de pessoal e que não foi
abordado pelo Acórdão n.° 537/09-1ª Câmara é elucidar se é correto o
procedimento adotado pelo Município de aproveitar o resultado de um concurso
público válido, destinado à contratação de empregados públicos – contratação
por tempo indeterminado – chamando-se a 4ª candidata aprovada, a qual era a
primeira na lista de espera, para prestar serviços temporariamente para o
Município OU se deveria ter sido realizado Teste Seletivo para suprir a
necessidade temporária da administração pública local”.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
I. Esclarecimento inicial necessário ao atendimento do princípio do contraditório
O acolhimento integral dos embargos de declaração (com o que não concorda
este julgador, conforme se verá adiante) implica em implícito efeito infringente
e alteração da conclusão da decisão materializada no Acórdão 537/2.009-1CAM,
de modo que, na eventual hipótese de o órgão colegiado a adotar tal
posicionamento, deverá ser notificado o Município de Jundiaí do Sul
concedendo-se prazo para defesa.
No presente momento e a partir dos argumentos que se seguem, parece-me
despicienda tal medida.
II. Omissão
Com vênia à orientação expedida pelo Ministério Público de Contas, este
Conselheiro não consegue enxergar o alegado irregular aproveitamento de
concurso público para suprir necessidade temporária.
Como já exposto no julgamento de primeiro grau, se verifica uma verdadeira
confusão de nomes de institutos. A Municipalidade deveria ter realizado um
teste seletivo, uma vez que procurava preencher empregos públicos de necessidade
temporária, porém, fez um procedimento denominado concurso público. Da mesma
forma, expediu portaria de contratação e termo de posse, ao passo que o necessário
seria tão-somente o contrato de trabalho por prazo determinado.
O procedimento levado a cabo pelo Município apenas foi denominado “concurso
público” porque existe determinação local nesse sentido , pois em nenhum
momento houve qualquer indicação de que seriam preenchidos cargos públicos
ou de que a necessidade que levou à contratação era permanente.
No Processo 38116-9/06 foram analisadas as contratações dos três primeiros
colocados no ‘concurso’ para a contratação de enfermeiros para o PSF, havendo
as mesma sido consideradas legais pela Decisão Definitiva Monocrática 1.151/
2.006-FAMG. Ocorre que uma dos aprovados entrou em licença maternidade, o
que ensejou outra contratação, imprevista mas igualmente temporária (ainda que
por um período menor) – cujo registro é atacado neste expediente.
Resta razão ao Órgão Ministerial quando aduz que o aproveitamento de concurso
público para suprir necessidade temporária é uma prática imprópria, porém,
conforme explicitado acima, não foi este o procedimento adotado pelo Município.
III. Contradições
(a) No tocante à questão da admissão ser complementar, resta demonstrado acima
que é efetivamente o caso dos autos em exame, não havendo qualquer equívoco
na indicação de tal informação na decisão vergastada, sendo improcedente o
recurso quanto a este item.
(b) Relativamente à recomendação final ao Município para que “tome maiores
cuidados na formalização de testes seletivos”, ainda que na visão deste julgador
não exista efetiva contradição, o recurso ajudou a demonstrar que se mostra
insuficiente e inadequada para os fins pretendidos a redação adotada, merecendo
provimento o apelo.
Cabe a recomendação ao Município para que:
1. Reveja sua Lei 237/2.005, uma vez que o provimento de empregos públicos,
assim como de outras funções de necessidade temporária, deve ser precedido de
teste seletivo (e não concurso público).

2. Tome maiores cuidados na formalização de processos seletivos, de modo que
não mais ocorra a confusão de nomes e institutos mencionada anteriormente (v.g.
expedição de portaria de contratação e termo de posse, ao passo que para empregos
públicos de necessidade temporária é necessário tão-somente o contrato de
trabalho por prazo determinado).
Em face de todo o exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, sem incidência
de efeitos infringentes, apenas aclarando-se e complementando-se a
recomendação efetuada no Acórdão 537/2.009-1CAM.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, aclarando e
complementando a recomendação efetuada no Acórdão 537/2.009-1CAM, nos
seguintes termos:
1. Rever a Lei Municipal 237/2.005, uma vez que o provimento de empregos
públicos, assim como de outras funções de necessidade temporária, deve ser
precedido de teste seletivo (e não concurso público).
2. Tomar maiores cuidados na formalização de processos seletivos, de modo que
não mais ocorra a confusão de nomes e institutos ora verificada.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Curitiba, 12 de maio de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 795/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 530072/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA
INTERESSADO : CELSO FERREIRA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA. TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA A
TRANSFERÊNCIAS MUNICIPAIS REALIZADAS NO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2007. ARQUIVAMENTO DO FEITO, HAJA VISTA A
AUSÊNCIA DE REPASSES NO PERÍODO.
RELATÓRIO
Trata de Tomada de Contas Ordinária instaurada por este Tribunal em 30/09/
2008, contra o Município de Campina da Lagoa, em razão da ausência de prestação
de contas de transferências efetivadas pela municipalidade no exercício financeiro
de 2007, à entidades privadas, sem fins lucrativos.
Em atenção ao Ofício n° 182/2009-OCN-DAT, fls. 12, a Sra. Célia Cabrera de
Paula, Prefeita Municipal, através do protocolo n° 5891-7/09, fls. 14, informou
que não foram efetuados repasses a título de transferências voluntárias durante
o exercício financeiro de 2007.
Em Instrução n° 1.476/09, fls. 15, a Diretoria e Análise de Transferências opina
pelo arquivamento da Tomada de Contas em comento, nos termos do art. 398, do
Regimento Interno.
O Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 4.424/09, fls. 16,
acolhe integralmente o entendimento da Unidade Técnica manifestando-se pelo
arquivamento do feito.
DA PROPOSTA DE VOTO
Considerando que o Município de Campina da Lagoa deixou de efetuar repasses
a título de transferências voluntárias durante o exercício de 2007, PROPONHO,
nos termos do art. 398, do Regimento Interno, o arquivamento da Tomada de
Contas Ordinária, por perda de objeto.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 530072/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Determinar o arquivamento da Tomada de Contas Ordinária, por perda de objeto,
considerando que o Município de Campina da Lagoa deixou de efetuar repasses
a título de transferências voluntárias durante o exercício de 2007.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 796/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 651163/08
ORIGEM : GRUPO DE TEATRO THESPIS
INTERESSADO : VILMAR MAZZETTO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: GRUPO DE TEATRO THESPIS. TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA A
RECURSOS RECEBIDOS DO GOVERNO ESTADUAL, NO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2005. ENTIDADE ENCAMINHOU PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PROCESSO N° 66162-2/08. ARQUIVAMENTO DO FEITO.
RELATÓRIO
Trata de Tomada de Contas Ordinária instaurada por este Tribunal em 16/12/
2008, contra o Grupo de Teatro Thespis, em razão da ausência de prestação de
contas de recursos recebidos do Governo Estadual, no exercício financeiro de
2007, no valor de R$ 46.270,00 (quarenta e seis mil, duzentos e setenta reais).
Inicialmente, a Entidade foi citada através do Ofício n° 29/2009-DAT, fls. 07.
Em conseqüência, foi autuado o processo n° 66162-2/08.

Em Instrução n° 119/09, fls. 08, a Diretoria e Análise de Transferências opina
pelo arquivamento da Tomada de Contas em comento, nos termos do art. 398, do
Regimento Interno.
O Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 3.979/09, fls. 11,
acolhe integralmente o entendimento da Unidade Técnica manifestando-se pelo
arquivamento do feito.
DA PROPOSTA DE VOTO
Considerando que o interessado atendeu determinação desta Casa, perdendo o
presente processo seu objeto, nos termos do art. 398, do Regimento Interno,
PROPONHO, o arquivamento da presente Tomada de Contas Ordinária.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 651163/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Determinar o arquivamento da presente Tomada de Contas Ordinária, nos termos
do art. 398, do Regimento Interno, considerando que o interessado atendeu
determinação desta Casa, perdendo o presente processo seu objeto.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 797/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 651279/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFANCIA
DE LUPIONOPOLIS
INTERESSADO : MARIA DE LURDES CAMARGO TIBÉRIO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE LUPIONÓPOLIS. TOMADA DE CONTAS. AUSÊNCIA DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA A RECURSOS RECEBIDOS DO
GOVERNO ESTADUAL. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007. ENTIDADE
ENCAMINHOU PRESTAÇÃO DE CONTAS. PROCESSO N° 10554-5/09.
ARQUIVAMENTO DO FEITO.
Trata de Tomada de Contas Ordinária instaurada por este Tribunal em 10/12/
2008, contra a Associação de Proteção a Maternidade e a Infância de
Lupionópolis, em razão da ausência de prestação de contas de recursos recebidos
do Governo Estadual, no exercício financeiro de 2007, no montante de R$
15.460,50 (quinze mil, quatrocentos e sessenta reais, cinquenta centavos).
Inicialmente, a Entidade foi citada através do Ofício n° 25/09-DAT, fls. 07. Em
conseqüência, foi autuado o processo n° 10554-5/09.
Em Instrução n° 1.312/09, fls. 08, a Diretoria e Análise de Transferências opina
pelo arquivamento da Tomada de Contas em comento, nos termos do art. 398, do
Regimento Interno.
O Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 4.186/09, fls. 11,
acolhe integralmente o entendimento da Unidade Técnica manifestando-se pelo
arquivamento do feito.
É o relatório.
DA PROPOSTA DE VOTO
Considerando que o interessado atendeu determinação desta Casa, perdendo o
presente processo seu objeto, nos termos do art. 398, do Regimento Interno,
PROPONHO, arquivamento da Tomada de Contas Ordinária.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 651279/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:
Determinar arquivamento da Tomada de Contas Ordinária.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 798/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 292283/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE VERA CRUZ DO OESTE
INTERESSADO : MARCOS VILAS BOAS PESCADOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE VERA CRUZ DO OESTE. TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006/2008. R$ 20.029,05.
ATRASO DE 43 DIAS NO ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE
CONTAS. REGULARIDADE COM RESSALVA. MULTA ADMINISTRATIVA
PREVISTA NO ART. 87, I, A, DA LEI COMPLEMENTAR N° 113/2005.
RESPONSABILIDADE DO GESTOR. PRAZO DE 30 DIAS.
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RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n° 412/2005)
firmado entre o Município de Vera Cruz do Oeste e a Secretaria de Estado do
Trabalho, Emprego e Promoção Social/CEDCA/FIA/IASP, referente ao exercício
financeiro de 2006/2008, no valor de R$ 20.029,05 (vinte mil, vinte e nove
reais, cinco centavos), que teve por objeto a execução de atividades referentes ao
atendimento da criança e do adolescente, visando à aquisição de equipamentos,
material de consumo e prestação de serviços de terceiros.
Decorrido o prazo de sobrestamento (despacho n° 4.619/07, fls. 60), o feito foi
apreciado pela Diretoria de Análise de Transferências que lançou a Instrução n°
7.091/08, fls. 62 a 65, apontando as seguintes irregularidades:
? Ausência dos extratos bancários referentes aos períodos de abril de 2006 a
dezembro de 2006, evidenciando o pagamento das despesas constantes na
Planilha DAT 05;
? Saldo a comprovar no valor de R$ 1.789,21 (hum mil, setecentos e oitenta e
nove reais, vinte e um centavos);
? Extrapolação de R$ 1.193,49 (hum mil, cento e noventa e três reais, quarenta
e nove centavos) na compra de material de expediente, em relação ao valor contido
no Plano de Aplicação;
? Ausência de aprovação da entidade concedente no Plano de Aplicação
apresentado;
? Atraso de 43 (quarenta e três) dias no encaminhamento da prestação de contas.
Em razão dos fatos, através do Ofício n° 3.130/08-OCN-DAT, fls. 67, foi citado
o Sr. Marcos Vilas Boas Pescador, na condição de gestor das contas à época, que
apresentou documentos e esclarecimentos por meio do protocolo n° 62132-9/
08, fls. 68 a 80.
Em nova Instrução n° 9.219/08, fls. 81, a Unidade Técnica entendeu
improcedentes as justificativas do Município, no que se refere ao saldo
remanescente, não restituído aos cofres estaduais.
O Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 2.164/09, fls. 85,
corroborou o posicionamento adotado pela Diretoria de Análise de
Transferências, concluindo pela irregularidade das contas e sanções
administrativas sugeridas.
Novamente foi citado o Município de Vera Cruz do Oeste, fls. 87, desta vez, na
pessoa do Sr. Eldon Anschau, atual Prefeito Municipal, que juntou o protocolo
n° 10843-9/09, fls. 89 a 93, apresentando a guia de recolhimento do valor de R$
2.042,20 (dois mil, quarenta e dois reais, vinte centavos).
DA ANÁLISE CONCLUSIVA
Em Instrução Conclusiva de n° 1.415/09, fls. 94 a 96, a Diretoria de Análise de
Transferências noticia que à exceção do atraso de 43 (quarenta e três) dias no
encaminhamento das contas, as impropriedades foram sanadas. Conclui,
opinando pela regularidade com ressalva, com a conseqüente aplicação de multa
administrativa prevista no art. 87, I, a, da Lei Complementar n° 113/2005.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 4.001/09, fls. 97.
DO VOTO
O interessado em atenção à determinação deste Tribunal apresentou
documentação complementar que comprovou a devida aplicação dos recursos.
Todavia, remanesceu o atraso de 43 (quarenta e três) dias no encaminhamento da
prestação de contas.
Do exposto e considerando a Instrução n° 1.415/09 da Diretoria de Análise de
Transferências e Parecer n° 4.001/09 do Ministério Público junto a este Tribunal,
PROPONHO:
I lo:– nos termos do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, a regularidade
com ressalva da prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
412/05) celebrado entre o Município de Vera Cruz do Oeste e a Secretaria de
Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social/CEDCA/FIA/IASP, referente
ao exercício financeiro de 2006/2008, no valor de R$ 20.029,05 (vinte mil, vinte
e nove reais, cinco centavos).
II – nos termos do art. 87, I, a, da Lei Complementar n° 113/2005, a aplicação de
multa administrativa no valor de R$ 114,15 (cento e quatorze reais, quinze
centavos), de responsabilidade do Sr. Marcos Vilas Boas Pescador, gestor das
contas, em razão do atraso de 43 (quarenta e três) dias no encaminhamento da
prestação de contas.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 292283/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar regular com ressalva a prestação de contas de transferência voluntária
(convênio n° 412/05) celebrado entre o Município de Vera Cruz do Oeste e a
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social/CEDCA/FIA/
IASP, referente ao exercício financeiro de 2006/2008, no valor de R$ 20.029,05
(vinte mil, vinte e nove reais, cinco centavos), nos termos do Art. 16, II, da Lei
Complementar n° 113/2005;
II – Aplicar multa administrativa no valor de R$ 114,15 (cento e quatorze reais,
quinze centavos), de responsabilidade do Sr. Marcos Vilas Boas Pescador, gestor
das contas, em razão do atraso de 43 (quarenta e três) dias no encaminhamento
da prestação de contas, nos termos do art. 87, I, a, da Lei Complementar n° 113/
2005;
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 799/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 622259/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU
INTERESSADO : JOEL MOREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE RIO BONITO IGUAÇU. TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS MUNICIPAIS. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007. R$
221.150,00. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DA
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL E DOS TERMOS DE
CUMPRIMENTO DE OBJETIVOS DAS ENTIDADES RELACIONADAS AS
FLS. 222. REGULARIDADE COM RESSALVA. ALERTA QUANTO AO ITEM
5 DA INSTRUÇÃO TÉCNICA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferências voluntárias repassadas pelo
Município de Rio Bonito do Iguaçu, através de convênios firmados com entidades
não governamentais, sem fins lucrativos, durante o exercício financeiro de 2007,
que importaram em R$ 221.150,00 (duzentos e vinte e um mil, cento e cinquenta
reais).
Após análise da documentação e contraditório apresentado durante o trâmite
dos autos, a Diretoria de Análise de Transferências emitiu Instrução n° 718/09,
fls. 248 a 255, opinando pela regularidade com ressalva das contas, uma vez que
ausentes a Declaração de Utilidade Pública da Associação Comercial e
Empresarial, e os Termos de Cumprimento dos Objetivos das entidades tomadoras
relacionadas as fls. 222.
No mesmo sentido posiciona-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 4.132/09, fls. 256, da lavra da Procuradora Dra. Valéria Borba.
DA PROPOSTA DE VOTO
A fiscalização das transferências voluntárias municipais às entidades privadas
é uma inovação nas competências fiscalizatórias desta Corte, conforme
determinação da Resolução n° 003/2006-TC.
No que tange a documentação apresentada, verifico que o gestor à época atendeu
parcialmente as disposições normativas deste Tribunal, uma vez que deixou de
apresentar a Declaração de Utilidade Pública da Associação Comercial e
Empresarial, e os Termos de Cumprimento dos Objetivos das entidades tomadoras
relacionadas as fls. 222.
Do exposto, acompanhando a Instrução n° 718/09 da Diretoria de Análise de
Transferências e Parecer n° 4.132/09 do Ministério Público junto a este Tribunal,
PROPONHO, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, a
regularidade com ressalva da presente prestação de contas de transferências
voluntárias, repassadas pelo Município de Rio Bonito do Iguaçu, durante o
exercício financeiro de 2007, no montante de R$ 221.150,00 (duzentos e vinte
e um mil, cento e cinquenta reais), de responsabilidade do Sr. Joel Moreira, na
condição de Prefeito Municipal à época.
Alerto, todavia, que o gestor municipal em procedimentos futuros adote as
recomendações gerais contidas no item 5, da instrução técnica referida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 622259/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar regular com ressalva a presente prestação de contas de transferências
voluntárias, repassadas pelo Município de Rio Bonito do Iguaçu, durante o
exercício financeiro de 2007, no montante de R$ 221.150,00 (duzentos e vinte
e um mil, cento e cinquenta reais), de responsabilidade do Sr. Joel Moreira, na
condição de Prefeito Municipal à época. acompanhando a Instrução n° 718/09
da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n° 4.132/09 do Ministério
Público junto a este Tribunal, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar n°
113/2005, alertando, que o gestor municipal em procedimentos futuros adote as
recomendações gerais contidas no item 5, da instrução técnica referida.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 800/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 646344/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
INTERESSADO : VALDIR HIDALGO MARTINEZ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA. TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS MUNICIPAIS. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007. R$
399.400,00. AUSÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA EM
NOME DO HOSPITAL MUNICIPAL DE SÃO JORGE. REGULARIDADE
COM RESSALVA. ALERTA QUANTO AO ITEM 5 DA INSTRUÇÃO TÉCNICA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferências voluntárias repassadas pelo
Município de Esperança Nova, através de convênios firmados com entidades
não governamentais, sem fins lucrativos, durante o exercício financeiro de 2007,
que importaram em R$ 399.400,00 (trezentos e noventa e nove mil, quatrocentos
reais).
Após análise da documentação e contraditórios apresentados durante o trâmite
dos autos, a Diretoria de Análise de Transferências emitiu Instrução n° 1.139/
09, fls. 108 a 114, opinando pela regularidade com ressalva das contas, uma vez
ausente a Declaração de Utilidade Pública em nome do Hospital Municipal de
São Jorge do Patrocínio.

No mesmo sentido posiciona-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 3.899/09, fls. 115 e 116, da lavra do Procurador Dr. Michael Richard
Reiner.
DA PROPOSTA DE VOTO
A fiscalização das transferências voluntárias municipais às entidades privadas
é uma inovação nas competências fiscalizatórias desta Corte, conforme
determinação da Resolução n° 003/2006-TC.
No que tange a documentação apresentada, verifico que o gestor à época atendeu
parcialmente as disposições normativas deste Tribunal, haja vista a não
apresentação da Declaração de Utilidade Pública em nome do Hospital Municipal
de São Jorge do Patrocínio.
Do exposto, acompanhando a Instrução n° 1.139/09 da Diretoria de Análise de
Transferências e Parecer n° 3.899/09 do Ministério Público junto a este Tribunal,
PROPONHO, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, a
regularidade com ressalva da presente prestação de contas de transferências
voluntárias, repassadas pelo Município de Esperança Nova, durante o exercício
financeiro de 2007, no valor de R$ 399.400,00 (trezentos e noventa e nove mil,
quatrocentos reais), de responsabilidade do Sr. Valdir Hidalgo Martinez, na
condição de Prefeito Municipal à época.
Alerto, todavia, que o gestor municipal em procedimentos futuros adote as
recomendações gerais contidas no item 5, da instrução técnica referida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 646344/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar regular com ressalva a presente prestação de contas de transferências
voluntárias, repassadas pelo Município de Esperança Nova, durante o exercício
financeiro de 2007, no valor de R$ 399.400,00 (trezentos e noventa e nove mil,
quatrocentos reais), de responsabilidade do Sr. Valdir Hidalgo Martinez, na
condição de Prefeito Municipal à época, acompanhando a Instrução n° 1.139/09
da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n° 3.899/09 do Ministério
Público junto a este Tribunal, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar n°
113/2005; alertando que o gestor municipal em procedimentos futuros adote as
recomendações gerais contidas no item 5, da instrução técnica referida.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 801/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 14958/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JURANDA
INTERESSADO : LEILA MIOTTO AMADEI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE JURANDA. TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS
MUNICIPAIS. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007. R$ 1.413.917,10.
AUSÊNCIA DA CERTIDÃO LIBERATÓRIA DO TC REFERENTE A APMI.
REGULARIDADE COM RESSALVA. ALERTA QUANTO AO ITEM 5 DA
INSTRUÇÃO TÉCNICA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferências voluntárias repassadas pelo
Município de Juranda, através de convênios firmados com entidades não
governamentais, sem fins lucrativos, durante o exercício financeiro de 2007, que
importaram em R$ 1.413.917,10 (hum milhão, quatrocentos e treze mil, novecentos
e dezessete reais, dez centavos).
Após análise da documentação e contraditório apresentado durante o trâmite
dos autos, a Diretoria de Análise de Transferências emitiu Instrução n° 909/09,
fls. 130 a 137, opinando pela regularidade com ressalva das contas, uma vez que
ausente a Certidão Liberatória desta Corte, em nome da APMI.
Quanto ao mérito, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n°
3.730/09, fls. 138 a 140, da lavra do Procurador Dr. Flávio de Azambuja Berti,
opina pela regularidade com ressalva. Todavia, enfatiza as falhas formais verificadas
no processo, bem como a necessidade da adoção de recomendações por parte da
administração municipal.
DA PROPOSTA DE VOTO
A fiscalização das transferências voluntárias municipais às entidades privadas
é uma inovação nas competências fiscalizatórias desta Corte, conforme
determinação da Resolução n° 003/2006-TC.
No que tange a documentação apresentada, verifico que o gestor à época atendeu
parcialmente as disposições normativas deste Tribunal, uma vez que deixou de
apresentar a Certidão Liberatória deste Tribunal, em nome da APMI. Do exposto,
acompanhando a Instrução n° 909/09 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 3.730/09 do Ministério Público junto a este Tribunal, PROPONHO,
nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, a regularidade com
ressalva da presente prestação de contas de transferências voluntárias, repassadas
pelo Município de Juranda, durante o exercício financeiro de 2007, no montante
de R$ 1.413.917,10 (hum milhão, quatrocentos e treze mil, novecentos e dezessete
reais, dez centavos), de responsabilidade da Sra. Leila Miotto Amadei, na
condição de Prefeita Municipal à época.
Alerto, todavia, que o gestor municipal em procedimentos futuros adote as
recomendações gerais contidas no item 5, da instrução técnica referida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 14958/08,
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ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar regular com ressalva a presente prestação de contas de transferências
voluntárias, repassadas pelo Município de Juranda, durante o exercício financeiro
de 2007, no montante de R$ 1.413.917,10 (hum milhão, quatrocentos e treze mil,
novecentos e dezessete reais, dez centavos), de responsabilidade da Sra. Leila
Miotto Amadei, na condição de Prefeita Municipal à época, acompanhando a
Instrução n° 909/09 da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n° 3.730/
09 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar n° 113/2005, alertando, que o gestor municipal em procedimentos
futuros adote as recomendações gerais contidas no item 5, da instrução técnica
referida.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 802/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 343043/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE A INFÂNCIA
E FAMILIA DE BRASILÂNDIA DO SUL-APMIF
INTERESSADO : JOSE JAIME BENTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE, A INFÂNCIA
E FAMÍLIA DE BRASILÂNDIA DO SUL. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
(CONVÊNIO N° 165/06). EXERCÍCIO DE 2007. R$ 21.600,00. ATRASO DE
54 (CINQUENTA E QUATRO) DIAS NA PROTOCOLIZAÇÃO.
REGULARIDADE COM RESSALVA. MULTA ADMINISTRATIVA AO
GESTOR. PRAZO DE 30 DIAS.
DO RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n° 165/06)
firmado entre a Associação de Proteção a Maternidade, a Infância e Família de
Brasilândia do Sul e a Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social/CEDCA/FIA/IASP, referente ao exercício financeiro de 2007, no valor
de R$ 21.600,00 (vinte e um mil, seiscentos reais), que teve por objeto a aquisição
de equipamentos e material de consumo, em atendimento a crianças e adolescentes
em situação de risco pessoal e social.
Após análise da documentação inicial apresentada, a Diretoria de Análise de
Transferências emitiu a Instrução n° 7.526/08, fls. 188 a 191, quando apontou
as irregularidades abaixo transcritas:
a) ausência do Termo de Cumprimento dos Objetivos, em via original, assinado
pelo responsável do órgão repassador, devidamente identificado, devendo
constar o número do decreto de nomeação e matrícula;
b) Ausência de Termo Aditivo de convênio, tendo em vista a vigência do convênio
em 31/12/2007;
c) Comprovação ou recolhimento do saldo existente, no valor de R$ 12.194,76
(doze mil, cento e noventa e quatro reais, setenta e seis centavos);
d) Encaminhamento da Planilha DAT 09, com Parecer completo, tendo em vista
que o enviado não faz menção ao número do convênio;
e) atraso de 54 (cinquenta e quatro) dias no encaminhamento da prestação de
contas.
Em razão dos fatos, através do Ofício n° 3.553/08-OCN-DAT, fls. 193, foi citado
o Sr. José Jaime Bento, gestor das contas, que apresentou nova documentação e
esclarecimentos por meio do protocolo n° 139-7/09, fls. 194 a 203.
Ao retornar, a Unidade Técnica em nova Instrução n° 993/09, fls. 205 a 207,
enfatiza o cumprimento da determinação anterior, remanescendo o atraso de 54
(cinquenta e quatro) dias no encaminhamento da prestação de contas. Quanto ao
mérito, opina pela regularidade com ressalva, sugerindo a aplicação de multa
administrativa, prevista no art. 87, I, a, da Lei Complementar n° 113/2005, ao
ordenador de despesas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 3.732/09, fls. 210 e 211, da lavra do Procurador Dr. Michael Richard
Reiner.
É o relatório.
PROPOSTA DE VOTO
Considerando que à exceção do atraso verificado na protocolização da prestação
de contas, o gestor das contas apresentou os demais documentos e
esclarecimentos solicitados por este Tribunal, acompanhando a Instrução n°
993/09 da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n° 3.732/09 do
Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, II, da Lei
Complementar n° 113/2005, PROPONHO:
I - regularidade com ressalva, da prestação de contas de transferência voluntária
(convênio n° 165/06), firmado entre a Associação de Proteção a Maternidade, a
Infância e Família de Brasilândia do Sul e a Secretaria de Estado do Trabalho,
Emprego e Promoção Social/CEDCA/FIA/IASP, referente ao exercício de 2007,
no valor de R$ 21.600,00 (vinte e um mil, seiscentos reais);
II – aplicação de multa administrativa de R$ 114,15 (cento e quatorze reais,
quinze centavos), prevista no art. 87, I, a, da Lei Complementar n° 113/2005, de
responsabilidade do Sr. José Jaime Bento, gestor das contas.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 343043/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:

I – Julgar pela regularidade com ressalva, da prestação de contas de transferência
voluntária (convênio n° 165/06), firmado entre a Associação de Proteção a
Maternidade, a Infância e Família de Brasilândia do Sul e a Secretaria de Estado
do Trabalho, Emprego e Promoção Social/CEDCA/FIA/IASP, referente ao
exercício de 2007, no valor de R$ 21.600,00 (vinte e um mil, seiscentos reais);
II – Aplicar multa administrativa de R$ 114,15 (cento e quatorze reais, quinze
centavos), prevista no art. 87, I, a, da Lei Complementar n° 113/2005, de
responsabilidade do Sr. José Jaime Bento, gestor das contas.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 803/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 472030/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE GUARATUBA
INTERESSADO : ELOACIR DA SILVA DE FREITAS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
GUARATUBA. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2008. VALOR DE R$ 200.435,65. DESPESAS NÃO
PREVISTA NO PLANO DE APLICAÇÃO. IRREGULARIDADE DAS
CONTAS. RECOLHIMENTO PARCIAL DOS VALORES. PRAZO DE 30 DIAS,
SOB PENA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária n° 1120040150/2003,
recebida da Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício financeiro
de 2008, no valor de R$ 200.435,65 (duzentos mil, quatrocentos e trinta e cinco
reais, sessenta e cinco centavos), que teve por objeto o pagamento de pessoal e
encargos sociais, bem como a aquisição de material de consumo e prestação de
serviços de terceiros, da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Guaratuba.
Em análise preliminar, a Diretoria de Análise de Transferências emitiu a Instrução
n° 8.284/08, fls. 84 a 87, apontando a realização de despesas no valor de R$
3.129,00 (três mil, cento e vinte e nove reais), não previstas no Plano de Aplicação,
bem como gastos com material de consumo e manutenção de bens móveis e imóveis,
no montante de R$ 30.718,85 (trinta mil, setecentos e dezoito reais, oitenta e
cinco centavos), quando o Plano de Aplicação autorizava um total de R$
25.600,00 (vinte e cinco mil, seiscentos reais).
Em consequência, através do Ofício n° 3.647/08-OCN-DAT, fls. 89, foi citado o
Sr. Eloacir da Silva Freitas, na condição de Presidente da Entidade, que
apresentou o protocolo n° 65975-0/08, fls. 90, requerendo dilação do prazo
inicial, o que foi deferido pelo despacho n° 8/09, fls. 91. Posteriormente, juntou
o protocolo n° 2302-1/09, fls. 93 a 119, noticiando que a Associação necessitou
de serviços técnicos profissionais de um advogado, para apoiar as atividades
administrativas, bem como regularizar pendências junto ao INSS e conflitos
trabalhistas herdados da administração anterior. No que diz respeito as despesas
com material de consumo e reparos de bens móveis e imóveis, juntou o Anexo II,
intentando comprovar que o montante desembolsado foi de R$ 25.387,35 (vinte
e cinco mil, trezentos e oitenta e sete reais, trinta e cinco centavos).
DA ANÁLISE CONCLUSIVA
Ao retornar, a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 1.042/09,
fls. 120 a 122, ressalta que com relação ao gastos com material de consumo, a
Entidade comprovou o valor de R$ 25.387,35 (vinte e cinco mil, trezentos e
oitenta e sete reais, trinta e cinco centavos), regularizando o item. Todavia, no
que se refere as despesas realizadas fora do previsto no Plano de Aplicação,
mantem seu entedimento anterior, opinando pela irregularidade das contas, com
o consequente, recolhimento parcial de R$ 3.129,00 (três mil, cento e vinte e
nove reais), devidamente corrigido.
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal
em Parecer n° 3.872/09, fls. 123, da lavra do Procurador Dr. Gabriel Guy Léger.
DA PROPOSTA DE VOTO
Embora o interessado tenha apresentado contraditório e documentos em
atendimento a determinação desta Corte, remanesceram as despesas realizadas
fora do Plano de Aplicação constante as fls. 71 e 72, quais sejam: gastos com
publicidade, serviços de assessoria jurídica e viagens.
Diante do exposto, nos termos do Art. 16, III, e, da Lei Complementar n° 113/
2005, VOTO:
I - pela irregularidade da prestação de contas de transferência voluntária recebida
da Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício de 2008, no valor de
R$ 200.435,65 (duzentos mil, quatrocentos e trinta e cinco reais, sessenta e
cinco centavos), de responsabilidade do Sr. Eloacir da Silva de Freitas;
II – nos termos do art. 85, IV, da referida Lei, determina-se o recolhimento parcial
dos recursos, no valor de R$ 3.129,00 (três mil, cento e vinte e nove reais),
devidamente corrigido, de responsabilidade solidária, da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Guaratuba e do Sr. Eloacir da Silva de Freitas,
Presidente;
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 472030/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar irregular a prestação de contas de transferência voluntária recebida da
Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício de 2008, no valor de R$
200.435,65 (duzentos mil, quatrocentos e trinta e cinco reais, sessenta e cinco
centavos), de responsabilidade do Sr. Eloacir da Silva de Freitas;
II – Determinar o recolhimento parcial dos recursos, no valor de R$ 3.129,00
(três mil, cento e vinte e nove reais), devidamente corrigido, de responsabilidade
solidária, da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guaratuba e do
Sr. Eloacir da Silva de Freitas, Presidente; nos termos do art. 85, IV, da referida
Lei;
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 804/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 30028/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO
INTERESSADO : AMARILDO SMANIOTTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO. TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2008. R$ 60.089,80.
AUSÊNCIA DO PARECER DA UNIDADE GESTORA DE TRANSFERÊNCIA.
CONTRAPARTIDA. REGULARIDADE COM RESSALVA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080706/2008) firmado entre o Município de Salgado Filho e a Secretaria
de Estado da Educação, referente ao exercício financeiro de 2008, no valor de R$
60.089,80 (sessenta mil, oitenta e nove reais, oitenta centavos), que teve como
objeto a execução de serviços de transporte escolar aos alunos da rede de ensino
público estadual.
Após apreciação da documentação apresentada, a Diretoria de Análise de
Transferências emitiu a Instrução n° 1.130/09, fls. 45 a 47, destacando a ausência
do Parecer da Unidade Gestora de Transferências, razão pela qual, opina pela
regularidade com ressalva.
No mesmo sentido foi a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal
em Parecer n° 3.891/09, fls. 48.
DO VOTO
Considerando que o gestor das contas atendeu as determinações
deste Tribunal, remanescendo tão somente a não apresentação do Parecer da
Unidade Gestora de Transferências, acompanho a Instrução n° 1.130/09 da
Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n° 3.891/09 do Ministério
Público junto a este Tribunal, no sentido de nos termos do Art. 16, II, da Lei
Complementar n° 113/2005,
PROPOR, a regularidade com ressalva da prestação de contas de transferência
voluntária (convênio n° 1220080706/2008) celebrado com a Secretaria de
Estado da Educação, referente ao exercício de 2008, no valor de R$ 60.089,80
(sessenta mil, oitenta e nove reais, oitenta centavos), de responsabilidade do Sr.
Amarildo Smaniotto, alertando, que a reincidência em comprovações futuras,
ensejará a desaprovação das contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 30028/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao
Município de Salgado Filho, referente ao exercício de 2008, no valor de R$
60.089,80 (sessenta mil, oitenta e nove reais e oitenta centavos), de
responsabilidade do Sr. Amarildo Smaniotto, considerando que o gestor das
contas atendeu as determinações deste Tribunal, remanescendo tão somente a
não apresentação do Parecer da Unidade Gestora de Transferências, acompanho
a Instrução n° 1.130/09 da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n°
3.891/09, do Ministério Público junto a este Tribunal, e nos termos do Art. 16,
II, da Lei Complementar n° 113/2005;
II - Alertar que a reincidência em comprovações futuras, ensejará a desaprovação
das contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente
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 ACÓRDÃO Nº 805/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 69757/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUAÍRA
INTERESSADO : FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE GUAÍRA. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
(CONVÊNIO N° 1220080518/2008). EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2008/
2009. R$ 221.437,14 – SENDO R$ 217.407,34 DO REPASSE RECEBIDO; E
R$ 4.029,80, DE RENDIMENTOS FINANCEIROS. DESPESAS DO PERÍODO
R$ 120.051,21. SALDO A COMPROVAR R$ 101.385,93. REGULARIDADE
DAS CONTAS. ANOTAÇÃO DO SALDO REMANESCENTE, PARA
COMPROVAÇÃO FUTURA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080518/2008) firmado entre o Município de Guaíra e a Secretaria de Estado
da Educação, referente ao exercício financeiro de 2008, no valor de R$ 217.407,34
(duzentos e dezessete mil, quatrocentos e sete reais, trinta e quatro centavos),
acrescido de R$ 4.029,80 (quatro mil, vinte e nove reais, oitenta centavos), de
rendimentos financeiros, totalizando R$ 221.437,14 (duzentos e vinte e um mil,
quatrocentos e trinta e sete reais, quatorze centavos). As despesas comprovadas
no período importaram em R$ 120.051,21 (cento e vinte mil, cinquenta e um
reais, vinte e um centavos). O termo teve por objeto a execução de transporte
escolar aos alunos da rede pública estadual residentes na área rural.
A Diretoria de Análise de Transferências emitiu a Instrução n° 1.057/09, fls. 225
a 228, informando a existência de saldo no valor de R$ 101.385,93 (cento e um
mil, trezentos e oitenta e cinco reais, noventa e três centavos), que deverá ser
reprogramado, conforme disposto na Resolução n° 2.566/2008-SEED, e
comprovado em prestação de contas futura. Quanto ao mérito, opina pela
regularidade da aplicação dos recursos, ressaltando a inscrição do saldo referido
como pendência.
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal
em Parecer n° 3.649/09, fls. 229 e 230, da lavra do Procurador Dr. Michael
Richard Reiner.
VOTO
Considerando a documentação apresentada que comprova a aplicação parcial
dos recursos recebidos, bem como a Instrução n° 1.057/09 da Diretoria de Análise
de Transferências e Parecer n° 3.649/09 do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade da prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080518/2008) firmado com a Secretaria de Estado da
Educação, referente ao exercício de 2008, no valor total de créditos de R$
221.437,14 (duzentos e vinte e um mil, quatrocentos e trinta e sete reais, quatorze
centavos), sendo R$ 217.407,34 (duzentos e dezessete mil, quatrocentos e sete
reais, trinta e quatro centavos), referente ao repasse recebido no período; e, R$
4.029,80 (quatro mil, vinte e nove reais, oitenta centavos), de rendimentos
financeiros, de responsabilidade do Sr. Fabian Persi Vendruscolo.
II – Considerando que as despesas do período importaram em R$ 120.051,21
(cento e vinte mil, cinquenta e um reais, vinte e um centavos), determina-se a
anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo remanescente de
R$ 101.385,93 (cento e um mil, trezentos e oitenta e cinco reais, noventa e três
centavos), para comprovação futura.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 69757/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:
I  D:– Julgar regular a prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080518/2008) firmado com a Secretaria de Estado da
Educação, referente ao exercício de 2008, no valor total de créditos de R$
221.437,14 (duzentos e vinte e um mil, quatrocentos e trinta e sete reais, quatorze
centavos), sendo R$ 217.407,34 (duzentos e dezessete mil, quatrocentos e sete
reais, trinta e quatro centavos), referente ao repasse recebido no período; e, R$
4.029,80 (quatro mil, vinte e nove reais, oitenta centavos), de rendimentos
financeiros, de responsabilidade do Sr. Fabian Persi Vendruscolo.
II - Determinar a anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo
remanescente de R$ 101.385,93 (cento e um mil, trezentos e oitenta e cinco reais,
noventa e três centavos), para comprovação futura. – Considerando que as
despesas do período importaram em R$ 120.051,21 (cento e vinte mil, cinquenta
e um reais, vinte e um centavos).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 806/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 71751/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS
INTERESSADO : ISAAC TAVARES DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS. TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA (CONVÊNIO N° 1220080457/2008). EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2008/2009. R$ 97.035,70, SENDO R$ 96.364,86, DO
REPASSE RECEBIDO, E R$ 670,84, DE RENDIMENTOS FINANCEIROS.
DESPESAS DO PERÍODO R$ 96.299,34. SALDO A COMPROVAR R$ 736,36.
REGULARIDADE DAS CONTAS. ANOTAÇÃO DO SALDO
REMANESCENTE, PARA COMPROVAÇÃO FUTURA.

Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080457/2008) firmado entre o Município de Carlópolis e a Secretaria de
Estado da Educação, referente ao exercício financeiro de 2008/2009, no valor
total de R$ 97.035,70 (noventa e sete mil, trinta e cinco reais, setenta centavos),
sendo R$ 96.364,86 (noventa e seis mil, trezentos e sessenta e quatro reais,
oitenta e seis centavos), referente ao repasse recebidos, e R$ 670,84 (seiscentos
e setenta reais, oitenta e quatro centavos) de rendimentos financeiros. As
despesas comprovadas no período importaram em R$ 96.299,34 (noventa e seis
mil, duzentos e noventa e nove reais, trinta e quatro centavos). O termo teve por
objeto a manutenção do serviço de transporte escolar.
A Diretoria de Análise de Transferências emitiu a Instrução n° 1.226/09, fls. 137
a 139, destaca a existência de saldo não utilizado, no valor de R$ 736,36
(setecentos e trinta e seis reais, trinta e seis centavos), que deverá ser
reprogramado, conforme estabelecido no art. 2°, inciso VII, da Resolução n°
2.566/2008-SEED, e comprovado em prestação de contas futura. Quanto ao
mérito, opina pela regularidade da aplicação dos recursos, ressaltando a inscrição
do saldo referido como pendência.
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal
em Parecer n° 4.467/09, fls. 140, da lavra da Procuradora Dra. Célia Rosana
Moro Kansou.
É o relatório.
DO VOTO
Considerando a documentação apresentada que comprova a aplicação parcial
dos recursos recebidos, bem como a Instrução n° 1.226/09 da Diretoria de Análise
de Transferências e Parecer n° 4.467/09 do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005,
PROPONHO:
I - a regularidade da prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080457/2008) firmado entre o Município de Carlópolis e a
Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício de 2005/2008, no valor
total de créditos de R$ 97.035,70 (noventa e sete mil, trinta e cinco reais, sententa
centavos), sendo R$ 96.364,86 (noventa e seis mil, trezentos e trinta e quatro
reais, oitenta e seis centavos), referente ao repasse recebido no período; R$
670,84 (seiscentos e setenta reais, oitenta e quatro centavos), de rendimentos
financeiros, de responsabilidade do Sr. Isaac Tavares da Silva.
II – Considerando que as despesas do período importaram em R$ 96.299,34
(noventa e seis mil, duzentos e noventa e nove reais, trinta e quatro centavos),
determina-se a anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo
remanescente de R$ 736,36 (setecentos e trinta e seis reais, trinta e seis centavos),
para comprovação futura.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 71751/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:
I – Julgar pela regularidade da prestação de contas (parcial) de transferência
voluntária (convênio n° 1220080457/2008) firmado entre o Município de
Carlópolis e a Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício de 2005/
2008, no valor total de créditos de R$ 97.035,70 (noventa e sete mil, trinta e
cinco reais, sententa centavos), sendo R$ 96.364,86 (noventa e seis mil, trezentos
e trinta e quatro reais, oitenta e seis centavos), referente ao repasse recebido no
período; R$ 670,84 (seiscentos e setenta reais, oitenta e quatro centavos), de
rendimentos financeiros, de responsabilidade do Sr. Isaac Tavares da Silva.
II – Determinar a anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo
remanescente de R$ 736,36 (setecentos e trinta e seis reais, trinta e seis centavos),
para comprovação futura, considerando que as despesas do período importaram
em R$ 96.299,34 (noventa e seis mil, duzentos e noventa e nove reais, trinta e
quatro centavos).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 807/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 71930/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : PAULO MAC DONALD GHISI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU. TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA (CONVÊNIO N° 1220080509/2008). EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2008/2009. R$ 220.632,85 – SENDO R$ 219.809,55 DO
REPASSE RECEBIDO; E R$ 823,30, DE RENDIMENTOS FINANCEIROS.
DESPESAS DO PERÍODO R$ 192.077,29. SALDO A COMPROVAR R$
28.555,56. REGULARIDADE DAS CONTAS. ANOTAÇÃO DO SALDO
REMANESCENTE, PARA COMPROVAÇÃO FUTURA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080509/2008) firmado entre o Município de Foz do Iguaçu e a Secretaria
de Estado da Educação, referente ao exercício financeiro de 2008/2009, no
valor de R$ 219.809,55 (duzentos e dezenove mil, oitocentos e nove reais,
cinquenta e cinco centavos), acrescido de R$ 823,30 (oitocentos e vinte e três
reais, trinta centavos), de rendimentos financeiros, totalizando R$ 220.632,85
(duzentos e vinte mil, seiscentos e trinta e dois reais, oitenta e cinco centavos).
As despesas comprovadas no período importaram em R$ 192.077,29 (cento e
noventa e dois mil, setenta e sete reais, vinte e nove centavos). O termo teve por
objeto a execução de transporte escolar aos alunos da rede pública estadual
residentes na área rural.

A Diretoria de Análise de Transferências emitiu a Instrução n° 1.497/09, fls. 82
a 84, informando a existência de saldo no valor de R$ 28.555,56 (vinte e oito mil,
quinhentos e cinquenta e cinco reais, cinquenta e seis centavos), que deverá ser
reprogramado, conforme disposto na Resolução n° 2.566/2008-SEED, e
comprovado em prestação de contas futura. Quanto ao mérito, opina pela
regularidade da aplicação dos recursos, ressaltando a inscrição do saldo referido
como pendência.
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal
em Parecer n° 4.577/09, fls. 85, da lavra do Procurador Dr. Gabriel Guy Léger.
DO VOTO
Considerando a documentação apresentada que comprova a aplicação parcial
dos recursos recebidos, bem como a Instrução n° 1.497/09 da Diretoria de Análise
de Transferências e Parecer n° 4.577/09 do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade da prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080509/2008) firmado com a Secretaria de Estado da
Educação, referente ao exercício de 2008/2009, no valor total de créditos de R$
220.632,85 (duzentos e vinte mil, seiscentos e trinta e dois reais, oitenta e cinco
centavos), sendo R$ 219.809,55 (duzentos e dezenove mil, oitocentos e nove
reais, cinquenta e cinco centavos), referente ao repasse recebido no período; e,
R$ 823,30 (oitocentos e vinte e três reais, trinta centavos), de rendimentos
financeiros, de responsabilidade do Sr. Paulo Mac Donald Ghisi.
II - Considerando que as despesas do período importaram em R$ 192.077,29
(cento e noventa e dois mil, setenta e sete reais, vinte e nonve centavos), determina-
se a anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo remanescente
de R$ 28.555,56 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais, cinquenta
e seis centavos), para comprovação futura.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 71930/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
i:I - Julgar regular a prestação de contas (parcial), de transferência voluntária
(convênio n° 1220080509/2008), firmado com a Secretaria de Estado da
Educação, referente ao exercício de 2008/2009, no valor total de créditos de R$
220.632,85 (duzentos e vinte mil, seiscentos e trinta e dois reais e oitenta e
cinco centavos), sendo R$ 219.809,55 (duzentos e dezenove mil, oitocentos e
nove reais e cinquenta e cinco centavos), referente ao repasse recebido no
período; e, R$ 823,30 (oitocentos e vinte e três reais e trinta centavos), de
rendimentos financeiros, de responsabilidade do Sr. Paulo Mac Donald Ghisi;
II - Determinar a anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo
remanescente de R$ 28.555,56 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e cinco
reais e cinquenta e seis centavos), para comprovação futura, considerando que
as despesas do período importaram em R$ 192.077,29 (cento e noventa e dois
mil, setenta e sete reais, vinte e nonve centavos).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 808/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 72189/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IGUARAÇU
INTERESSADO : MANOEL ABRANTES NETO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE IGUARAÇU. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
(CONVÊNIO N° 1220080533/2008). EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2008/
2009. R$ 13.918,56 – SENDO R$ 13.665,56 DO REPASSE RECEBIDO; E R$
253,00, DE RENDIMENTOS FINANCEIROS. DESPESAS DO PERÍODO R$
13.322,00. SALDO A COMPROVAR R$ 596,56. REGULARIDADE DAS
CONTAS. ANOTAÇÃO DO SALDO REMANESCENTE, PARA
COMPROVAÇÃO FUTURA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080533/2008) firmado entre o Município de Iguaraçu e a Secretaria de
Estado da Educação, referente ao exercício financeiro de 2008/2009, no valor de
R$ 13.665,56 (treze mil, seiscentos e sessenta e cinco reais, cinquenta e seis
centavos), acrescido de R$ 253,00 (duzentos e cinquenta e três reais), de
rendimentos financeiros, totalizando R$ 13.918,56 (treze mil, novecentos e
dezoito reais, cinquenta e seis centavos). As despesas comprovadas no período
importaram em R$ 13.322,00 (treze mil, trezentos e vinte e dois reais). O termo
teve por objeto a execução de transporte escolar aos alunos da rede pública
estadual residentes na área rural.
A Diretoria de Análise de Transferências emitiu a Instrução n° 1.061/09, fls. 53
a 55, informando a existência de saldo no valor de R$ 596,56 (quinhentos e
noventa e seis reais, cinquenta e seis centavos), que deverá ser reprogramado,
conforme disposto na Resolução n° 2.566/2008-SEED, e comprovado em
prestação de contas futura. Quanto ao mérito, opina pela regularidade da aplicação
dos recursos, ressaltando a inscrição do saldo referido como pendência.
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal
em Parecer n° 3.913/09, fls. 56 e 57, da lavra da Procuradora Dra. Juliana Sternadt
Reiner.
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DO VOTO
Considerando a documentação apresentada que comprova a aplicação parcial
dos recursos recebidos, bem como a Instrução n° 1.061/09 da Diretoria de Análise
de Transferências e Parecer n° 3.913/09 do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade da prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080533/2008) firmado com a Secretaria de Estado da
Educação, referente ao exercício de 2008/2009, no valor total de créditos de R$
13.918,56 (treze mil, novecentos e dezoito reais, cinquenta e seis centavos),
sendo R$ 13.665,56 (treze mil, seiscentos e sessenta e cinco reais, cinquenta e
seis centavos), referente ao repasse recebido no período; e, R$ 253,00 (duzentos
e cinquenta e três reais), de rendimentos financeiros, de responsabilidade do Sr.
Ângelo Celso Zampieri.
II – Considerando que as despesas do período importaram em R$ 13.322,00
(treze mil, trezentos e vinte e dois reais), determina-se a anotação na Diretoria de
Análise de Transferências, do saldo remanescente de R$ 596,56 (quinhentos e
noventa e seis reais, cinquenta e seis centavos), para comprovação futura.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 72189/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas (parcial) de transferência voluntária de
recursos repassados pela Secretaria de Estado da Educação ao Município de
Iguaraçu, referente ao exercício de 2008/2009, no valor total de créditos de R$
13.918,56 (treze mil, novecentos e dezoito reais, cinquenta e seis centavos),
sendo R$ 13.665,56 (treze mil, seiscentos e sessenta e cinco reais, cinquenta e
seis centavos), referente ao repasse recebido no período; e, R$ 253,00 (duzentos
e cinquenta e três reais), de rendimentos financeiros, de responsabilidade do Sr.
Ângelo Celso Zampieri.
II - Determinar a anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo
remanescente de R$ 596,56 (quinhentos e noventa e seis reais, cinquenta e seis
centavos), para comprovação futura, considerando que as despesas do período
importaram em R$ 13.322,00 (treze mil, trezentos e vinte e dois reais).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 809/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 73665/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
INTERESSADO : VLADIMIR DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE PAIÇANDU. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
(CONVÊNIO N° 1220080636/2008). EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2008.
R$ 70.535,98, SENDO R$ 68.956,81 DO REPASSE RECEBIDOS; E R$
1.579,17 DE RENDIMENTOS FINANCEIROS. DESPESAS DO PERÍODO
R$ 34.554,00. SALDO A COMPROVAR R$ 35.981,98. REGULARIDADE
DAS CONTAS. ANOTAÇÃO DO SALDO REMANESCENTE, PARA
COMPROVAÇÃO FUTURA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080636/2008) firmado entre o Município de Paiçandu e a Secretaria de
Estado da Educação, referente ao exercício financeiro de 2008, no valor de R$
68.956,81 (sessenta e oito mil, novecentos e cinquenta e seis reais, oitenta e um
centavos), acrescido de R$ 1.579,17 (hum mil, quinhentos e setenta e nove reais,
dezessete centavos), de rendimentos financeiros, totalizando R$ 70.535,98
(setenta mil, quinhentos e trinta e cinco reais, noventa e oito centavos). As
despesas comprovadas no período importaram em R$ 34.554,00 (trinta e quatro
mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais). O termo teve por objeto a execução
de transporte escolar de alunos da rede de ensino estadual, residentes na área
rural.
A Diretoria de Análise de Transferências emitiu a Instrução n° 1.350/09, fls. 113
a 115, informando a existência de saldo no valor de R$ 35.981,98 (trinta e cinco
mil, novecentos e oitenta e um reais, noventa e oito centavos), que deverá ser
reprogramado, conforme disposto na Resolução n° 2.566/2008-SEED, e
comprovado em prestação de contas futura. Quanto ao mérito, opina pela
regularidade da aplicação dos recursos, ressaltando a inscrição do saldo referido
como pendência.
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal
em Parecer n° 4.182/09, fls. 116 e 117, da lavra da Procuradora Dra. Juliana
Sternadt Reiner.
DO VOTO
u:Considerando a documentação apresentada que comprova a aplicação parcial
dos recursos recebidos, bem como a Instrução n° 1.350/09 da Diretoria de Análise
de Transferências e Parecer n° 4.182/09 do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade da prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080636/2008) firmado entre o Município de Paiçandu e a
Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício de 2008, no valor total
de créditos de R$ 70.535,98 (setenta mil, quinhentos e trinta e cinco reais,
noventa e oito centavos), sendo R$ 68.956,81 (sessenta e oito mil, novecentos
e cinquenta e seis reais, oitenta e um centavos), referente ao repasse recebido no
período; e R$ 1.579,17 (hum mil, quinhentos e setenta e nove reais, dezessete
centavos), de rendimentos financeiros, de responsabilidade do Sr. Nelson Teodoro
de Oliveira.

II – Considerando que as despesas do período importaram em R$ 34.554,00
(trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais), determina-se a
anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo remanescente de
R$ 35.981,98 (trinta e cinco mil, novecentos e oitenta e um reais, noventa e oito
centavos), para comprovação futura.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 73665/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I - Julgar regular a prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080636/2008) firmado entre o Município de Paiçandu e a
Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício de 2008, no valor total
de créditos de R$ 70.535,98 (setenta mil, quinhentos e trinta e cinco reais,
noventa e oito centavos), sendo R$ 68.956,81 (sessenta e oito mil, novecentos
e cinquenta e seis reais, oitenta e um centavos), referente ao repasse recebido no
período; e R$ 1.579,17 (hum mil, quinhentos e setenta e nove reais, dezessete
centavos), de rendimentos financeiros, de responsabilidade do Sr. Nelson Teodoro
de Oliveira.
II – Determinar a anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo
remanescente de R$ 35.981,98 (trinta e cinco mil, novecentos e oitenta e um
reais, noventa e oito centavos), para comprovação futura, considerando que as
despesas do período importaram em R$ 34.554,00 (trinta e quatro mil, quinhentos
e cinquenta e quatro reais).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 810/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 76800/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE MARINGÁ. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
(CONVÊNIO N° 1220080599/2008). EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2008.
R$ 23.330,47 – SENDO R$ 22.849,07 DO REPASSE RECEBIDO; E R$ 481,40,
DE RENDIMENTOS FINANCEIROS. DESPESAS DO PERÍODO R$
21.360,00. SALDO A COMPROVAR R$ 1.970,47. REGULARIDADE DAS
CONTAS. ANOTAÇÃO DO SALDO REMANESCENTE, PARA
COMPROVAÇÃO FUTURA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080599/2008) firmado entre o Município de Maringá e a Secretaria de Estado
da Educação, referente ao exercício financeiro de 2008, no valor de R$ 22.849,07
(vinte e dois mil, oitocentos e quarenta e nove reais, sete centavos), acrescido de
R$ 481,40 (quatrocentos e oitenta e um reais, quarenta centavos), de rendimentos
financeiros, totalizando R$ 23.330,47 (vinte e três mil, trezentos e trinta reais,
quarenta e sete centavos). As despesas comprovadas no período importaram em
R$ 21.360,00 (vinte e um mil, trezentos e sessenta reais). O termo teve por objeto
a execução de transporte escolar aos alunos da rede pública estadual residentes
na área rural.
A Diretoria de Análise de Transferências emitiu a Instrução n° 1.019/09, fls. 64
a 67, informando a existência de saldo no valor de R$ 1.970,47 (hum mil,
novecentos e setenta reais, quarenta e sete centavos), que deverá ser
reprogramado, conforme disposto na Resolução n° 2.566/2008-SEED, e
comprovado em prestação de contas futura. Quanto ao mérito, opina pela
regularidade da aplicação dos recursos, ressaltando a inscrição do saldo referido
como pendência.
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal
em Parecer n° 3.909/09, fls. 68 e 69, da lavra da Procuradora Dra. Juliana Sternadt
Reiner.
DO VOTO
Considerando a documentação apresentada que comprova a aplicação parcial
dos recursos recebidos, bem como a Instrução n° 1.019/09 da Diretoria de Análise
de Transferências e Parecer n° 3.909/09 do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade da prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080599/2008) firmado com a Secretaria de Estado da
Educação, referente ao exercício de 2008, no valor total de créditos de R$
23.330,47 (vinte e três mil, trezentos e trinta reais, quarenta e sete centavos),
sendo R$ 21.360,00 (vinte e um mil, trezentos e sessenta reais), referente ao
repasse recebido no período; e, R$ 481,40 (quatrocentos e oitenta e um reais,
quarenta centavos), de rendimentos financeiros, de responsabilidade do Sr.
Silvio Magalhães Barros II.
II – Considerando que as despesas do período importaram em R$ 21.360,00
(vinte e um mil, trezentos e sessenta reais), determina-se a anotação na Diretoria
de Análise de Transferências, do saldo remanescente de R$ 1.970,47 (hum mil,
novecentos e setenta reais, quarenta e sete centavos), para comprovação futura.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 76800/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:

I - Julgar regular a prestação de contas (parcial) de transferência voluntária
(convênio n° 1220080599/2008) firmado com a Secretaria de Estado da
Educação, referente ao exercício de 2008, no valor total de créditos de R$
23.330,47 (vinte e três mil, trezentos e trinta reais, quarenta e sete centavos),
sendo R$ 21.360,00 (vinte e um mil, trezentos e sessenta reais), referente ao
repasse recebido no período; e, R$ 481,40 (quatrocentos e oitenta e um reais,
quarenta centavos), de rendimentos financeiros, de responsabilidade do Sr.
Silvio Magalhães Barros II.
II – Determinar a anotação na Diretoria de Análise de Transferências, do saldo
remanescente de R$ 1.970,47 (hum mil, novecentos e setenta reais, quarenta e
sete centavos), para comprovação futura, considerando que as despesas do
período importaram em R$ 21.360,00 (vinte e um mil, trezentos e sessenta reais).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 811/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 339720/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA DO CARMO LOPES PAES LANDIN
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: APOSENTADORIA ESTADUAL. ATENDIDOS OS REQUISITOS
LEGAIS PARA INATIVAÇÃO ESPECIAL. LEGALIDADE E REGISTRO,
CONFORME MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL.
RELATÓRIO
Trata o processo de aposentadoria integral, concedida à Sra. Maria do Carmo
Lopes Paes Landin, ocupante do cargo de Professor Nível II - 11, lotada no
Núcleo Regional de Educação de Londrina, com fulcro no art. 3°, da EC 20/1998
c/c art. 3°, § 2° da EC 41/2003 e a redação original do art. 35, inciso III, alínea
b, da Constituição Estadual.
O ato foi baixado pela Resolução n° 3.970 de 02/05/2008, publicada no Diário
Oficial n° 7.716 de 08/05/2008 (fls. 69), com proventos mensais de R$ 3.681,84
(três mil, seiscentos e oitenta e um reais, oitenta e quatro centavos).
Após analisar os documentos apresentados, a Diretoria Jurídica em Parecer n°
10.604/08, fls. 82, propugnou por diligência à origem para a retificação do
embasamento legal e adequação à realidade funcional, por entender que a
interessada faz jus à aposentação comum e não a especial, uma vez que em 16/12/
1998 já contava com mais de 30 anos de tempo de serviço, e esteve afastada de
sala de aula desde 01/12/1978, conforme fls. 17.
Devidamente citada através do Ofício n° 3.626/08-ODL-DIJUR, fls. 1:84, a
ParanaPrevidência emitiu o Parecer n° 002904, fls. 85 e 86, ponderando que a
aposentadoria foi concedida com base no regramento comum e não especial como
foi alegado, pois na data da publicação da Emenda Constitucional n° 20/1998,
a servidora contava com 31 anos, 01 mês e 22 dias, conforme Certidão de Tempo
de Contribuição n° 3.385/2008, fls. 22.
Em novo parecer n° 14.385/08, fls. 88, a Diretoria Jurídica não acolheu o
entendimento do órgão previdenciário, e ratificou o posicionamento anterior, e
propugnando nova diligência.
Em razão da divergência de entendimento, por meio do despacho n° 3.143/08,
fls. 89, foi encaminhado o processo ao Ministério Público junto a este Tribunal
para manifestação.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 3.850/09,
fls. 90 e 91, da lavra da Procuradora Dra. Célia Rosana Moro Kansou, salientou
que a servidora foi admitida no serviço público estadual em 19.08.1970,
totalizando 40 anos, 04 meses e 04 dias de contribuição, conforme certidão
juntada as fls. 32. Que este Tribunal ao examinar a constitucionalidade da
legislação estadual que trata das atividades do magistério, “estabeleceu termo
findo o qual não mais aceitaria aposentadoria especial para funções assemelhadas
à de professor, que não a de ministrar em sala de aula. Para tanto, restou decidido
que seriam aceitas as atividades assemelhadas ao magistério exercidas até 31/
12/1995.” Em razão disso, enfatizou que, embora a servidora tenha permanecido
fora de sala de aula após a data limite referida, tal período não interfere na
aposentadoria especial por ter a interessada mais de 25 (vinte e cinco) anos de
efetivo exercício de magistério, considerando para tanto o período temporal de
01/12/1978 até 31/12/1995, quando atuou como Técnico Pedagógico. Ao final,
manifesta-se pelo registro do ato de inativação em análise.
DO VOTO
Inobstante o posicionamento da Diretoria Jurídica, entendo que cabe razão ao
Ministério Público junto a este Tribunal, ao considerar o período temporal de
01/12/1978 até 31/12/1995, como efetivo exercício de magistério.
Destarte, PROPONHO a legalidade e registro da Resolução n° 3.970 de 02/05/
2008, publicada no Diário Oficial n° 7.716 de 08/05/2008, que inativou a Sra.
Maria do Carmo Lopes Paes Landin, com proventos integrais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 339720/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
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Julgar legal e determinar o registro da Resolução n° 3.970 de 02/05/2008,
publicada no Diário Oficial n° 7.716 de 08/05/2008, que inativou a Sra. Maria
do Carmo Lopes Paes Landin, com proventos integrais.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 812/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 382231/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA DAS DORES JATOBÁ
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: REVISÃO DE PROVENTOS. LEGALIDADE E REGISTRO, NOS
TERMOS DO PARACER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO A ESTE
TRIBUNAL.
DO RELATÓRIO
Trata o processo de revisão de proventos encaminhado pela ParanaPrevidência,
para fins de apreciar a legalidade da Resolução n° 1.328, de 26/06/2007,
publicada no Diário Oficial n° 7.505, de 03/07/2007, que retificou as Resoluções
n°s 10.809/1998 e 4.273/2001, que aposentou, a Sra. Maria das Dores Jabotá,
no sentido de declarar que a inativação foi proporcional a 29/30 avos, e de
acordo com os cálculos constantes as fls. 192.
Após analisar os documentos apresentados, a Diretoria Jurídica em Parecer n°
12.070/07, fls. 36, propugnou por diligência à origem para a oitiva da interessada,
levando em consideração que o valor dos proventos passou de R$ 1.562,31
(hum mil, quinhentos e sessenta e dois reais, trinta e um centavos) para R$
1.510,23 (hum mil, quinhentos e dez reais, vinte e três centavos).
A Sra. Maria das Dores Jatobá, as fls. 44, apresentou requerimento no sentido de
que fosse aproveitado o tempo da LF 21 – Cargo de Professor (exonerada em
agosto de 2005 na LF 22).
Em apreciação ao referido pedido, a Diretoria Jurídica da ParanaPrevidência
emitiu o Parecer 000157, fls. 54 e 55, concluindo que a segurada possuía 16
anos, 07 meses e 21 dias, de tempo de contribuição, inclusive possuía contagem
de tempo. Ressaltou, que a acumulação de cargos era legal, porém, a segurada foi
exonerada em 2005. Requereu, esclarecimentos por parte da Divisão Jurídica da
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, no que se refere a
possibilidade de utilização do tempo de serviço da LF 21 na LF 22.
Novos documentos foram juntados as fls. 57 a 90, incluindo, a Resolução n°
5.018, de 28/08/2008, publicada no Diário Oficial n° 7.803, de 10/09/2008,
que tornou sem efeito a Resolução n° 1.328/2007, em favor da Sra. Maria das
Dores Jatobá, e restabeleceu os efeitos das Resoluções n°s 10.809/1998 e 4.273/
2001, que concedeu aposentadoria integral.
DA ANÁLISE CONCLUSIVA
Ao retornar, a Diretoria Jurídica lançou o Parecer n° 18.256/08, fls. 92 e 93,
destacando que não houve alteração do fundamento legal do ato de concessão
original, inexistindo ato passível de registro por esta Corte. Conclui, opinando
pela baixa do processado e arquivamento do feito.
O Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 4.169/09, fls. 95 a 98,
da lavra da Procuradora Dra. Célia Rosana Moro Kansou, posiciona-se de forma
diversa, pois entende que após a inativação da servidora (1998), houve alteração
da situação fática que inicialmente possibilitou sua aposentadoria. Assim, após
o órgão previdenciário ter constatado o equívoco na contagem do tempo
convertido, emitiu nova certidão de tempo de contribuição e retificou a
aposentadoria para proventos proporcionais a 29/30 avos. Posteriormente, em
razão da averbação de tempo de serviço com base do art. 130, V, da Lei 6.174/
1970, nova resolução foi expedida pela Secretaria de Estado da Administração
e da Previdência, quando foram restabelecidos os efeitos das resoluções originais,
que concederam aposentadoria integral. Destarte, manifesta-se pelo registro da
Resolução n° 5.018/2008.
É o relatório.
DA PROPOSTA DE JULGAMENTO
Considerando os exatos termos do Parecer n° 4.169/09 do Ministério Público
junto a este Tribunal, PROPONHO, a legalidade e registro da Resolução n°
5.018, de 28/08/2008, publicada no Diário Oficial n° 7.803, de 10/09/2008,
que tornou sem efeito a Resolução n° 1.328, de 26/06/2007, e restabeleceu os
efeitos das Resoluções n° 10.809, de 11/05/1998 e 4.273, de 11/09/2001, que
garantiu a Sra. Maria das Dores Jatobá, aposentadoria no cargo de Técnico de
Radiologia, com proventos integrais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REVISÃO DE PROVENTOS
protocolados sob nº 382231/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro da Resolução n° 5.018, de 28/08/2008,
publicada no Diário Oficial n° 7.803, de 10/09/2008, que tornou sem efeito a
Resolução n° 1.328, de 26/06/2007, e restabeleceu os efeitos das Resoluções n°
10.809, de 11/05/1998 e 4.273, de 11/09/2001, que garantiu a Sra. Maria das
Dores Jatobá, aposentadoria no cargo de Técnico de Radiologia, com proventos
integrais.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 813/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 255190/04
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TERRA RICA
INTERESSADO : MÁRIO LUIZ LANZIANI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
0:RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE TERRA RICA. ADMISSÃO DE PESSOAL.
CONCURSO PÚBLICO EDITAL N° 005/2004. LEGALIDADE E REGISTRO.
ALERTA NO QUE DIZ RESPEITO A COMPLEMENTAÇÃO DA
MOVIMENTAÇÃO DO SISTEMA SIM-AP, CONFORME MINISTÉRIO
PÚBLICO JUNTO A ESTE TRIBUNAL.
RELATÓRIO
Trata de admissão de pessoal efetivada pelo Município de Terra Rica, via Concurso
Público, disciplinado pelo Edital n° 005/2004, para o provimento dos cargos
de Assistente Social, Auxiliar Contábil, Farmacêutico/Bioquímico, Médico,
Odontólogo, Operador de Máquinas, Psicólogo, Nutricionista.
Após análise da documentação inicial e diligências demandadas, a Diretoria
Jurídica em Parecer n° 17.771/08, fls. 145, opina pela negativa de registro das
admissões em comento, haja vista que a inclusão de dados no sistema SIM-AP,
não foi completada.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 2.753/09,
fls. 147 e 148, da lavra da Procuradora Dra. Célia Rosana Moro Kansou, ressalta
que as contratações atenderam aos requisitos legais, remanescendo a necessidade
de complementação dos dados relativos aos servidores junto ao SIM-AP. Quanto
ao mérito, manifesta-se pela legalidade e registro das contratações, determinando-
se ao gestor, que proceda a complementação dos dados relativos aos servidores
junto ao SIM-AP.
DO VOTO
Embora a manifestação da Diretoria Jurídica seja pela negativa de
registro das admissões em questão, este não é o entendimento deste Relator,
neste caso.
Verifico que o gestor manifestou-se em todas as diligências,
objetivando atender as determinações desta Corte. Ainda, assim, alguns dados
deixaram de alimentar o Sistema SIM-AP, todavia, os demais requisitos legais
foram devidamente atendidos.
Considerando o entendimento do Ministério Público junto a este Tribunal
lançado no Parecer n° 2.743/09, PROPONHO, a legalidade e registro das
admissões efetivadas pelo Município de Terra Rica, através de Concurso Público,
disciplinado no Edital nº 005/2004.
Determina-se, que o atual representante legal do Município de Terra Rica, proceda
a complementação dos dados junto ao sistema SIM AP.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 255190/04,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I - Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pelo
Município de Terra Rica, através de Concurso Público, disciplinado no Edital
nº 005/2004, determinando seu registro, Considerando o entendimento do
Ministério Público junto a este Tribunal, lançado no Parecer n° 2.743/09;
II – Determinar, que o atual representante legal do Município de Terra Rica,
proceda a complementação dos dados junto ao sistema SIM AP.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 814/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 515602/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SARANDI
INTERESSADO : APARECIDO FARIAS SPADA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE SARANDI. ADMISSÃO DE PESSOAL
COMPLEMENTAR. CONCURSO PÚBLICO EDITAL N° 015/2000. NÃO
ATENDIMENTO DE DILIGÊNCIAS – ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA SIM-
AP. NEGATIVA DE REGISTRO. MULTAS ADMINISTRATIVAS PREVISTAS
NO ART. 87, DA LEI COMPLEMENTAR N° 113/2005.
Trata de admissão de pessoal complementar efetivada pelo Município de Sarandi,
via Concurso Público, disciplinado pelo Edital n° 015/2000, para o provimento
dos cargos de Auxiliar de Serviços Gerais Masculino, Vigia e Encanador.
Após diligências demandadas por esta Corte objetivando que a municipalidade
procedesse à alimentação de dados dos servidores contratados junto ao sistema
SIM-AP, a Diretoria Jurídica em Parecer n° 17.181/08, fls. 289, conclui pela
negativa de registro das contratações em comento.
Quanto ao mérito, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 690/
09, fls. 291, manifesta-se pela negativa de registro, sugerindo, por sua vez, a
imposição de multa administrativa prevista no art. 87, da Lei Complementar n°
113/2005, bem como o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público
Estadual.
É o relatório.
DO VOTO
Inicialmente, ressalto que as contratações em comento complementam àquelas já
apreciadas por esta Casa, através da Resolução n° 932/2001 (processo n°
20976-3/00).

Embora as contratações iniciais tenham sido registradas nesta Corte, no caso em
análise, a administração do município, na pessoa de seu representante legal à
época, Sr. Aparecido Farias Spada, deixou de alimentar o sistema SIM-AP, com
os dados relativos às contratações.
Em face da inércia no atendimento das determinações desta Casa e acompanhando,
quanto ao mérito, os pareceres n°s 17.181/08 e 690/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e Ministério Público junto a este Tribunal, PROPONHO:
I - a negativa de registro das admissões originadas do Concurso Público,
disciplinado pelo Edital n° 15/2000, haja vista a não alimentação do sistema
SIM-AP;
II - nos termos do art. 87, III, b, da Lei Complementar n° 113/2005, a aplicação
de multa administrativa, no valor de R$ 570,73 (quinhentos e setenta reais,
setenta e três centavos), de responsabilidade do Sr. Aparecido Farias Spada,
Prefeito Municipal à época, por deixar de apresentar, no prazo fixado em ato
normativo, as informações a serem disponibilizadas em meio eletrônico.
III - nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/2005, a aplicação de
multa administrativa, no valor de R$ 114,15 (cento e quatorze reais, quinze
centavos), de responsabilidade do Sr. Aparecido Farias Spada, Prefeito
Municipal à época, por deixar de encaminhar, no prazo fixado, os documentos ou
informações solicitadas pelas unidades técnicas ou deliberativas do Tribunal
de Contas;
IV - Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento dos itens II e III, sob
pena de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 515602/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:
I – Julgar pela negativa de registro das admissões originadas do Concurso
Público, disciplinado pelo Edital n° 15/2000, haja vista a não alimentação do
sistema SIM-AP;
II - Aplicar multa administrativa, no valor de R$ 570,73 (quinhentos e setenta
reais, setenta e três centavos), de responsabilidade do Sr. Aparecido Farias Spada,
Prefeito Municipal à época, por deixar de apresentar, no prazo fixado em ato
normativo, as informações a serem disponibilizadas em meio eletrônico, nos
termos do art. 87, III, b, da Lei Complementar n° 113/2005.
III – Aplicar a multa administrativa, no valor de R$ 114,15 (cento e quatorze
reais, quinze centavos), de responsabilidade do Sr. Aparecido Farias Spada,
Prefeito Municipal à época, por deixar de encaminhar, no prazo fixado, os
documentos ou informações solicitadas pelas unidades técnicas ou deliberativas
do Tribunal de Contas, nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/
2005.
IV - Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento dos itens II e III, sob
pena de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 815/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 81110/00
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES
INTERESSADO : ALTENIR ALVES DAVID
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Tomada de Contas. Procedência. Irregularidade das Contas. Devolução parcial
dos recursos corrigidos.
RELATÓRIO
Trata-se de processo de Tomada de Contas Ordinária instaurada para apreciação
de Transferência Voluntária recebida da Secretaria de Estado dos Transportes,
no valor de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), referente ao exercício
financeiro de 2.000, tendo por objeto investimentos em infra-estrutura de
transporte, por solicitação do Ministério Público de Contas, quando foi
determinada à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura a realização de
auditoria sobre a aplicação de recursos.
Todos os trâmites estão descritos na instrução n° 8512/08 da DAT, inclusive
quanto às oitivas às partes interessadas nos autos, notadamente quanto ao
exercício do contraditório em ampla defesa.
A Diretoria de Análise de Transferências, mediante instrução acima referida,
firma posição quanto à irregularidade das contas, devolução de recursos e multa.
Sucintamente, o que determinou tal situação foi o pagamento em desacordo com
o que estabelecia o contrato, bem como a aquisição de pranchões além do
necessário, no valor de R$ 12.978,65, conforme descrito no Relatório de
Auditoria à folha 191 dos autos.
À vista disso, entende a DAT seja necessária a devolução parcial dos recursos
atualizados a ser feita solidariamente pelo Município e o Sr. Ageu Rosa, então
Fiscal de Serviços e Materiais.
Sugere ainda, a aplicação de multa ao atual gestor, Sr. Ageu da Rosa, por não ter
se pronunciado, em sede de contraditório, relativamente ao Ofício DAT n° 80/
2008.
Já o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante Parecer n° 18694/
08, entende que o ex-Prefeito Municipal, Sr. Altenir Alves David deve figurar
no pólo passivo também, junto e solidariamente com o Município e o Sr. Ageu
da Rosa, contudo, deixando de aplicar multa a este último em função de que o
contraditório se constitui direito e não obrigação, tese já exaustivamente
confirmada nesta Corte de Contas.
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VOTO
À vista do que existe nos autos, considerando as posições da Diretoria de Análise
de Transferências e do Ministério Público de Contas, voto:
a) pela procedência do presente processo de Tomada de Contas, e quanto ao
mérito pela irregularidade das mesmas, em face do pagamento em desacordo com
o que estabelecia o contrato entre as partes, bem como, a aquisição de materiais
em quantitativos inadequados;
b) pela devolução do valor indicado nos autos, atualizado monetariamente a ser
feita solidariamente pelo Sr. Altenir Alves David, Município de Doutor Ulysses
e Sr. Ageu da Rosa.
c) encaminhamento de cópia das principais peças ao Ministério Público Estadual
para as providências cabíveis, caso não recolhidos os quantitativos solicitados
e esgotados os prazos recursais.

d) não aplicação de multa aos Sr. Ageu da Rosa, por entender que o
descumprimento do solicitado em sede de contraditório não pode ensejar
aplicação de multa, por tratar-se de liberalidade da parte em pronunciar-se.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 81110/00,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
I - Julgar procedente o presente processo de Tomada de Contas, e quanto ao
mérito julgá-las irregulares, em face do pagamento em desacordo com o que
estabelecia o contrato entre as partes, bem como, a aquisição de materiais em
quantitativos inadequados;
II – Determinar a devolução do valor indicado nos autos, atualizado
monetariamente a ser feita solidariamente pelo Sr. Altenir Alves David,
Município de Doutor Ulysses e Sr. Ageu da Rosa;
III - Determinar o encaminhamento de cópia das principais peças ao Ministério
Público Estadual para as providências cabíveis, caso não recolhidos os
quantitativos solicitados e esgotados os prazos recursais;
IV - Não aplicar multa ao Sr. Ageu da Rosa, por entender que o descumprimento
do solicitado em sede de contraditório não pode ensejar aplicação de multa, por
tratar-se de liberalidade da parte em pronunciar-se.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 816/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 305004/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FIGUEIRA
INTERESSADO : GERALDO GARCIA MOLINA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular com ressalvas. Multa.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária recebida da
Secretaria de Estado da Educação pelo município de Figueira, no valor de
R$91.922,44 (noventa e um mil novecentos e vinte e dois reais e quarenta e
quatro centavos), referente aos exercícios financeiros de 2005/2006, tendo por
objeto oferecer condições ao transporte escolar rural aos alunos da rede estadual
de ensino.
Em sua primeira Instrução a Diretoria de Análise de Transferências constatou a
ausência de documentos, bem como a necessidade de esclarecimentos.
Oportunizado o contraditório, o Prefeito e ordenador das despesas, Senhor
Geraldo Garcia Molina, se manifestou através dos protocolados ns. 2668-3/09
e 13762-5/09-TC.
A Diretoria de Análise de Transferências através de sua última Instrução n.º
1667/09 conclui pela regularidade com ressalva e aplicação de multa ao
responsável.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pela regularidade com ressalvas
das contras, conforme Parecer n.º 4965/09.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e considerando a
não aplicação financeira dos recursos repassados, o atraso na apresentação da
prestação de contas a este Tribunal, voto nos seguintes termos: I – regularidade
com ressalvas da presente prestação de contas de transferência voluntária,
conforme art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, em virtude da não
aplicação financeira dos recursos, cujo valor correspondente foi recolhido pelo
ordenador das despesas e do atraso na apresentação de documento; II – aplicação
de multa ao responsável, Senhor Geraldo Garcia Molina, pelo atraso verificado,
com base no art. 87, I, b, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, III - no caso
de não recolhimento da multa, inscrição em dívida ativa e cobrança executiva
judicial, na forma da lei.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 305004/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:

I – Julgar regular com ressalvas a presente prestação de contas de transferência
voluntária, conforme art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, em
virtude da não aplicação financeira dos recursos, cujo valor correspondente foi
recolhido pelo ordenador das despesas e do atraso na apresentação de documento;
II – Aplicar multa ao responsável, Senhor Geraldo Garcia Molina, pelo atraso
verificado, com base no art. 87, I, b, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05;
III - Inscrever em dívida ativa e cobrança executiva judicial no caso de não
recolhimento da multa, na forma da lei.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 817/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 38830/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Regularidade com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de comprovação de Transferência Voluntária efetuada
pela Fundação Araucária, no valor de R$ 18.774,00 (dezoito mil setecentos e
trinta e quatro reais), referente ao exercício financeiro de 2007, tendo por objeto
a implementação de projetos relacionados ao Programa de Apoio à Organização
de Eventos Técnico-Científicos – 2º semestre 2.006.
Diversas foram as instruções emitidas pela Unidade Técnica até o saneamento
dos autos, por isso, após os devidos procedimentos de análise a Diretoria de
Análise de Transferências conclui que a comprovação está regular.
O Ministério Público junto ao Tribunal, mediante parecer n° 17764/08, opina
pela irregularidade da comprovação e conseqüentes cominações legais, mesmo
depois do envio de novos documentos solicitados em diligência deferida pelo
relator. Tal conclusão se deu a partir do entendimento que a diligência não foi
cumprida de forma satisfatória.
VOTO
Diante do exposto voto pela regularidade com ressalva da presente comprovação,
nos termos do art. 16, II da Lei Complementar n° 113/05, tendo em vista o não
encaminhamento no tempo certo a esta Corte de Contas de documentos necessários
à completa comprovação da aplicação dos recursos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 38830/08,
ACORDAM
a :Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva da presente comprovação, nos termos do
art. 16, II da Lei Complementar n° 113/05, tendo em vista o não encaminhamento
no tempo certo a esta Corte de Contas de documentos necessários à completa
comprovação da aplicação dos recursos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 818/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 216300/08
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE
PIONEIRO
INTERESSADO : VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular. Inscrição do saldo.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária repassada
pelo Instituto de Saúde do Paraná ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do
Norte Pioneiro, no valor de R$ 795.601,51 (setecentos e noventa e cinco mil
seiscentos e um reais e cinqüenta e um centavos), referente ao exercício financeiro
de 2007.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução nº. 1648/09 conclui
pela regularidade, ressaltando que o saldo de R$ 764,64 (setecentos e sessenta
e quatro reais e sessenta e quatro centavos), deverá ser lançado como pendência
para o Consórcio, no Sistema de Controle de Recursos da Diretoria.
Da mesma forma opina o Ministério Público junto a este Tribunal, conforme
Parecer nº 4967/09.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e no Parecer do
Ministério Público de Contas, voto pela regularidade da presente prestação de
contas de transferência voluntária, na forma do art. 16, I, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/05, com a inscrição do saldo acima referido, no Sistema de
Controle de Recursos da Diretoria de Análise de Transferências.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 216300/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade da presente prestação de contas de transferência
voluntária, na forma do art. 16, I, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, com
a inscrição do saldo acima referido, no Sistema de Controle de Recursos da
Diretoria de Análise de Transferências.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 819/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 472153/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE ITAPERUÇU
INTERESSADO : ELISETE DE FATIMA JOEKEL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária recebida pela
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Itaperuçu da Secretaria de
Estado da Educação, no valor de R$ 101.807,52 (cento e um mil oitocentos e
sete reais e cinqüenta e dois centavos), referente ao exercício financeiro de 2008,
tendo por objeto o pagamento de pessoal e encargos sociais.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução nº 1182/09, conclui
pela regularidade com ressalva, em virtude da apresentação de documento em
cópia.
Da mesma forma opina o Ministério Público junto a este Tribunal, conforme
Parecer nº 4067/09.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e no Parecer do
Ministério Público de Contas, voto pela regularidade com ressalva da presente
prestação de contas de transferência voluntária, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual nº 113/05, em virtude da apresentação de documento em
cópia, determinando ao atual responsável a adoção de medidas necessárias à
correção dessa impropriedade, de modo a prevenir a ocorrência de outras
semelhantes.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 472153/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar regular com ressalva a prestação de contas de transferência voluntária
recebida pela Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Itaperuçu da
Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 101.807,52 (cento e um mil
oitocentos e sete reais e cinqüenta e dois centavos), referente ao exercício
financeiro de 2008, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº
113/05, em virtude da apresentação de documento em cópia, determinando ao
atual responsável a adoção de medidas necessárias à correção dessa
impropriedade, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 820/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 71956/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE
INTERESSADO : JOSÉ MACHADO SANTANA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular. Inscrição do saldo.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária repassada
pela Secretaria de Estado da Educação ao município de Formosa de Oeste, no
valor de R$ 54.517,86 (cinqüenta e quatro mil quinhentos e dezessete reais e
oitenta e seis centavos), referente aos exercícios financeiros de 2008/2009.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução nº. 1428/09 conclui
pela regularidade, ressaltando que o saldo de R$ 24.881,89 (vinte e quatro mil
oitocentos e oitenta e um reais e oitenta e nove centavos), deverá ser lançado
como pendência para o município, no Sistema de Controle de Recursos da
Diretoria.
Da mesma forma opina o Ministério Público junto a este Tribunal, conforme
Parecer nº 4615/09.
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VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e no Parecer do
Ministério Público de Contas, voto pela regularidade da presente prestação de
contas de transferência voluntária, na forma do art. 16, I, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/05, com a inscrição do saldo acima referido, no Sistema de
Controle de Recursos da Diretoria de Análise de Transferências.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 71956/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade da presente prestação de contas de transferência
voluntária, na forma do art. 16, I, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, com
a inscrição do saldo acima referido, no Sistema de Controle de Recursos da
Diretoria de Análise de Transferências.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 821/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 100918/09
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO FEMININA DE AMPARO AO DEFICIENTE
E RECEM NASCIDO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARIA DA VEIGA CAVALI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regularidade com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária recebida da
Secretaria de Estado da Educação, pela Associação Feminina de Amparo ao
Deficiente e Recém Nascido de Curitiba, no valor de R$ 12.711,39 (doze mil
setecentos e onze reais e trinta e nove centavos), referente ao exercício financeiro
de 2008, tendo por objeto o pagamento de pessoal e encargos sociais.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução nº 1483/09 conclui
pela regularidade com ressalva da prestação de contas, tendo em vista que o
Termo de Objetivos Atingidos, não foi encaminhado em sua guia original.
Da mesma forma se manifesta o Ministério Público junto a este Tribunal, conforme
Parecer nº 4747/09.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e no Parecer do
Ministério Público de Contas, voto pela regularidade com ressalva da presente
prestação de contas de transferência voluntária, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual n.º 113/05, tendo em vista que o Termo de Objetivos
Atingidos não foi encaminhado em sua guia original, determinando à responsável
a adoção de medidas necessárias à correção dessa impropriedade, de modo a
prevenir a ocorrência de outras semelhantes.
ca:VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 100918/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela Secretaria de Estado da Educação - SEED à
Associação Feminina de Amparo ao Deficiente e Recém Nascido de Curitiba, no
valor de R$ 12.711,39 (doze mil, setecentos e onze reais e trinta e nove centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual n.º 113/05, tendo em vista que o Termo de Objetivos
Atingidos não foi encaminhado em sua guia original, e com base na Instrução da
unidade técnica e no Parecer do Ministério Público de Contas;
II - Determinar à responsável, a adoção de medidas necessárias à correção dessa
impropriedade, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 822/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 164810/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
INTERESSADO : CLEUZA APARECIDA MIRANDA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Pensão. Prosseguimento indevido. Existência de Resolução negando registro.
Caso de cumprimento de decisão. Impossibilidade de nova análise de mérito no
presente.
RELATÓRIO
Trata-se de cumprimento de decisão de desta Corte, manifesta na Resolução 6550/
2004, cujos autos prosseguiram indevidamente como “PENSÃO”, quando na
realidade, o registro havia sido negado na referida Resolução, tendo os prazos
recursais transcorridos “in albis”.

A Diretoria Jurídica apontou os sucessivos erros de trâmites e, em mais de um
Parecer, afirmou que deve ser cumprida a decisão contida na Resolução 6550/
2004, que negou registro à pensão pretendida por Cleuza Aparecida Miranda,
sem prejuízo de que novo expediente seja protocolado, nos termos do art. 303,
do RITC.
O Ministério Público entendeu que a admissão do servidor falecido está
convalidada, diante da Súmula 05, desta Casa e propugnou pelo registro do ato.
VOTO
A Diretoria Jurídica apontou com clareza e razão não mais ser possível discutir
o mérito da pensão em questão. A Resolução desta Casa, de nº 6550/04, negou
registro ao feito, que prosseguiu, tão-somente, por uma sucessão de erros.
Assim, o voto é para que se cumpra a decisão contida na Resolução 6550/04, sem
prejuízo de que novo expediente seja protocolado, conforme o artigo 303, do
RITC, nos exatos termos do Parecer da Diretoria Jurídica, de nº9207/08
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PENSÃO protocolados sob nº
164810/01,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Determinar que se cumpra a decisão contida na Resolução 6550/04, sem prejuízo
de que novo expediente seja protocolado, conforme o artigo 303, do RITC, nos
exatos termos do Parecer da Diretoria Jurídica, de nº9207/08.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 823/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 640745/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JUSSARA
INTERESSADO : AILTON VIEIRA DE MATTOS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Concurso público. Registro. Ausência de fato
concreto para caracterização de ilegalidade.
RELATÓRIO
Trata-se de Concurso Público realizado pelo Município de Jussara cujos autos
retornam, após diligência complementar, requerida pelo Ministério Público.
O Município atendeu ao pedido.
O segmento jurídico desta Casa ratificou seu Parecer anterior pela legalidade e
registro, pois afirmou que os atos estão em conformidade com a legislação que
rege a matéria, com a devida publicidade, ordem de classificação correta e ausência
de recursos de impugnação.
Quanto à participação e aprovação de parentes de participantes da comissão de
concurso, assim se manifestou a DIJUR:
“Assim é que não há proibição e nem mal na nomeação de parentes para o serviço
público, desde que estes participem em igualdade de condições com os demais
candidatos. Mesmo porque ninguém pode ser prejudicado ou privilegiado por
possuir grau de parentesco de sangue ou por afinidade com outrem, sob pena de
violação do princípio da isonomia.”
Ao final, o setor jurídico concluiu pelo registro.
O Ministério Público junto ao Tribunal fez uma série de considerações sobre o
concurso, dentre as quais a ausência de titulação dos profissionais e a forma de
licitação para a contratação de serviços eminentemente intelectuais baseada no
critério de menor preço, que não se mostra adequada.
Também, o MPjTC entendeu irregular a participação da sobrinha do Prefeito,
Angélica Rinaldin Vieira de Mattos, razão pela qual manifestou-se pela negativa
de registro da mesma. Quanto à Adriana de Oliveira Maçola, a manifestação do
Parquet foi pela anotação de pendência em Diretoria, já que não ocorreu a
nomeação, sendo que a candidata aprovada é sobrinha de um dos membros da
Comissão Especial de Concurso. Nas demais admissões, o Parecer foi pelo
registro.
VOTO
Após análise dos autos, verifica-se que esta Casa, em situação similar, concedeu
registro à admissão de pessoal . Naquele caso, como no presente, havia dúvidas
quanto à qualificação da comissão de concurso. Todavia, entendeu-se que não
existia fato concreto que descaracterizasse a lisura do pleito. Segue ementa:
RECURSO DE REVISTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. FALTA DE
QUALIFICAÇÃO DA BANCA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
REALIZAÇÃO DAS PROVAS. PRESUNÇÃ DE IDONEIDADE. AUSÊNCIA
DE FATO CONCRETO QUE DESCARACTERIZE A LISURA DO
CONCURSO. IMPROVIMENTO.
Em face do exposto, igual razão deve ser aplicada ao protocolo em exame,
considerando que o mesmo não apresenta situação concreta de ilegalidade. Note-
se que a contratação de empresas de assessoria e elaboração de concursos é
corriqueira na Administração, principalmente nos Municípios pequenos.
No que tange à participação de parentes de membros da banca em Concursos,
recente voto do ilustre Conselheiro Heinz Georg Herwig, adotado pelo Pleno
desta Casa em Recurso de Revista , deve ser aplicado ao presente.
Naquele procedimento, como neste, a razão de decidir deve pautar-se no fato de
que não há comprovação de irregularidade. Adotar postura diversa seria pré
julgar o fato, pois a participação de que um candidato é parente de um dos
membros da banca não incide, necessariamente, em ilícito. Não se poderia presumir
que o aspirante à vaga no setor público é incapaz, pela simples relação de
parentesco.

Logo, a ocorrência de ilegalidade estaria dependente da cabal comprovação de
sua existência, sob pena de se desrespeitar o próprio princípio da acessibilidade
aos cargos públicos.
Assim, o voto é pelo registro do concurso, nos termos aqui expostos, em
consonância com o Parecer da DIJUR, de nº 13825/08.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 640745/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pelo
Município de Jussara, determinando seu registro, em consonância com o Parecer
da Diretoria Jurídica, de nº 13825/08.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 824/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 99511/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MISSAL
INTERESSADO : PLÍNIO STUANI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Concurso público. Registro. Ausência de fato
concreto para caracterização de ilegalidade.
RELATÓRIO
Trata-se de Concurso Público realizado pelo Município de Missal, constante
do Edital de nº. 001/07,cujos autos retornam após diligência requerida pelo
Ministério Público.
O segmento jurídico desta Casa ratificou seu Parecer anterior pela legalidade e
registro, pois afirmou que o Município atendeu à Instrução Normativa 05/06,
tendo enviado os documentos necessários ao exame do feito.
O MPjTC entendeu que a diligência não foi integralmente cumprida. O Parquet
apontou a falta de qualificação da banca em relação à complexidade do cargo, bem
como da comissão. Alegou que não foi apresentado o critério que resultou na
contratação da empresa. Informou que deveria ser advertido ao Chefe do Executivo
para realizasse buscas nas Universidades Estaduais, que também prestam serviços
de elaboração de concursos, bem como, em outros locais. Concluiu que a
contratação deste tipo de empresa deve ser precedida de licitação pautada em
técnica ou técnica e preço. Ao final, manifestou-se pela negativa de registro.
VOTO
Após análise dos autos, verifica-se que esta Casa, em situação similar, concedeu
registro à admissão de pessoal . Naquele caso, como no presente, havia dúvidas
quanto à qualificação da comissão de concurso e contratação de empresa. Todavia,
entendeu-se que não existia fato concreto que descaracterizasse a lisura do pleito.
Segue ementa:
RECURSO DE REVISTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. FALTA DE
QUALIFICAÇÃO DA BANCA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
REALIZAÇÃO DAS PROVAS. PRESUNÇÃ DE IDONEIDADE. AUSÊNCIA
DE FATO CONCRETO QUE DESCARACTERIZE A LISURA DO
CONCURSO. IMPROVIMENTO.
Em face do exposto, igual razão deve ser aplicada ao protocolo em exame,
considerando que o mesmo não apresenta situação concreta de ilegalidade. Note-
se que a contratação de empresas de assessoria e elaboração de concursos é
corriqueira na Administração, principalmente nos Municípios pequenos.
Também, considerando-se o Parecer favorável da DIJUR o voto é pelo registro do
concurso.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 99511/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Determinar o registro do Concurso Público realizado pelo Município de Missal,
constante do Edital de nº. 001/07.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 825/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 145829/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES
INTERESSADO : CLAUDIOMIRO QUADRI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Concurso público. Registro. Ausência de fato
concreto para caracterização de ilegalidade.
RELATÓRIO
Trata-se de Concurso Público realizado pelo Município de Capitão Leônidas
Marques, cujos autos retornam, após diligência complementar, na qual foram
requeridas informações sobre a realização das provas e empresa contratada.
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O segmento jurídico desta Casa ratificou seu Parecer anterior pela legalidade e
registro, pois afirmou que o Município atendeu à Instrução Normativa 05/06,
tendo enviado os documentos necessários ao exame do feito.
O MPjTC não se opôs ao julgamento do feito, como proposto pela unidade
técnica, mas ratificou seu posicionamento referente à adequação dos atos de
pessoal, quanto aos artigos 16,17,21 da LC 101/2000. Também apontou que os
concursos deveriam ser realizados de acordo com a natureza e complexidade do
cargo. O Parquet entendeu, ainda, que deveria ser advertido ao Chefe do Executivo
para realizasse buscas nas Universidades Estaduais, que também prestam serviços
de elaboração de concursos, bem como, em outras empresas. Concluiu que a
contratação deste tipo de empresa deve ser precedida de licitação pautada em
técnica ou técnica e preço.
VOTO
Após análise dos autos, verifica-se que esta Casa, em situação similar, concedeu
registro à admissão de pessoal . Naquele caso, como no presente,
havia dúvidas quanto à qualificação da comissão de concurso. Todavia, entendeu-
se que não existia fato concreto que descaracterizasse a lisura do pleito. Segue
ementa:
RECURSO DE REVISTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. FALTA DE
QUALIFICAÇÃO DA BANCA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
REALIZAÇÃO DAS PROVAS. PRESUNÇÃ DE IDONEIDADE. AUSÊNCIA
DE FATO CONCRETO QUE DESCARACTERIZE A LISURA DO
CONCURSO. IMPROVIMENTO.
Em face do exposto, igual razão deve ser aplicada ao protocolo em exame,
considerando que o mesmo não apresenta situação concreta de ilegalidade. Note-
se que a contratação de empresas de assessoria e elaboração de concursos é
corriqueira na Administração, principalmente nos Municípios pequenos.
Também, considerando-se os Pareceres favoráveis da DIJUR e MPjTC, o voto é
pelo registro do concurso.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 145829/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pelo
Município de Capitão Leônidas Marques, determinando seu registro,
considerando-se os Pareceres favoráveis da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 826/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 173423/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA
INTERESSADO: CELSO FERREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2007 do Município de Campina
da Lagoa. Proposta de emissão de Parecer Prévio pela irregularidade das contas,
em face do resultado deficitário das fontes não vinculadas, movimentação de
recursos em instituição financeira privada e privatizada, inconsistências
injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das
instituições bancárias, omissão de conta corrente no sistema informatizado,
ausência da declaração de realização da Audiência Pública para avaliação das
metas fiscais do 3° quadrimestre, publicação intempestiva do RGF, transferências
de recursos da Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e ausência
dos documentos relacionados às f. 237/242. Aplicação de Multa e cópias ao
MPE.Aplicação de multas.
RELATÓRIO
As contas do Executivo Municipal de Campina da Lagoa, relativas ao exercício
de 2007, de responsabilidade do Prefeito Sr. Celso Ferreira, foram encaminhadas
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS
Após realizar exame da documentação encaminhada, a DCM concluiu a Instrução
nº 5037/08 (f. 214/260) pela irregularidade das contas apresentadas pelo
Executivo Municipal de Campina da Lagoa, exercício de 2007, em face do
resultado deficitário das fontes não vinculadas, movimentação de recursos em
instituição financeira privada e privatizada, inconsistências injustificadas nos
saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das instituições
bancárias, omissão de conta corrente no sistema informatizado, ausência da
declaração de realização da Audiência Pública para avaliação das metas fiscais
do 3° quadrimestre, publicação intempestiva do RGF, transferências de recursos
da Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e ausência dos
documentos relacionados às f. 237/242.
Ressalva as seguintes situações:
• Entrega em atraso da prestação eletrônica
• Ausência de documento firmado pelo Conselho de Saúde atestando se as contas
estão regulares
Opina pela aplicação da multa prevista no artigo 5° da Lei n° 10.028/00
(resultado deficitário e publicação intempestiva do RGF) e no artigo 87, III da
LC n° 113/05 (entrega em atraso da prestação eletrônica).

ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 3722/09 (f. 276/
278), da lavra da Procuradora Valéria Borba, após exame relativo às disposições
constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio recomendando a
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Campina da Lagoa,
exercício de 2007, corroborando a conclusão da DCM.
ANÁLISE DO RELATOR
Por ocasião do primeiro exame, várias irregularidades foram levantadas pela
unidade técnica. Oportunizado o direito de contraditório, não se verifica, até a
presente data, qualquer manifestação por parte do responsável, motivo pelo qual
as contas não merecem aprovação.
De acordo com o AR de f. 265, verifica-se ter havido a regular citação do Sr.
Prefeito que, inclusive, pelo Protocolo n° 2115-0/09, solicitou cópias dos autos,
tendo a DCM certificado, a f. 267, que não houve resposta ao ofício de citação,
motivo pelo qual, encontra-se caracterizada a inércia do responsável, presumindo-
se, assim, a ocorrência das irregularidades indicadas por essa Diretoria.
Quanto à multa da Lei n° 10.028/00, prevista no art. 5º, III, relativa à omissão de
limitação de empenho, para prevenir o resultado financeiro deficitário, no valor
de R$ 154.731,39, verifica-se sua aplicabilidade, em face de não ter sido
apresentada nenhuma justificativa.
Com relação à multa pela entrega da prestação eletrônica em atraso, deixo de
aplicá-la, por não haver nos autos a indicação de quais documentos teriam sido
enviados intempestivamente, e de quantos dias teria sido o atraso.
Com relação à multa da Lei n° 10.028/00, decorrente do atraso na publicação do
Relatório de Gestão Fiscal, do primeiro semestre, verifica-se, pelo quadro de f.
236, que a publicação teria se dado em 04.08.2007, ou seja, o atraso foi de,
apenas, quatro dias, o que pode ensejar a não aplicação da multa.
Tendo-se em conta a omissão do gestor na apresentação de diversos documentos,
indicados a f. 237/241, que deveriam compor a presente prestação de contas, e
cuja omissão inviabilizou a análise de diversos itens, impõe-se a imputação da
multa do art. 87, I, “b”, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, combinado com o §2º do mesmo artigo, por cinco vezes, tendo-se em
conta a omissão indicada nos itens “e”, “f”, “g”, “l” e “o”, da Instrução nº
5037/08, do quadro de f. 237/241.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que o Parecer Prévio deste Tribunal seja:
1) pela irregularidade das contas do Executivo Municipal de Campina da Lagoa,
exercício de 2007, em face do resultado deficitário das fontes não vinculadas,
movimentação de recursos em instituição financeira privada e privatizada,
inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, omissão de conta corrente no sistema
informatizado, ausência da declaração de realização da Audiência Pública para
avaliação das metas fiscais do 3° quadrimestre, publicação intempestiva do RGF,
transferências de recursos da Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de
Saúde e ausência dos documentos relacionados às f. 237/242.
2) seja aplicada a multa prevista no artigo 5°, III e parágrafo 1°, da Lei n° 10.028/
00, contra o Prefeito Municipal, Sr, Celso Ferreira.
3) seja aplicada a multa prevista no art. 87, I, “b”, da Lei Orgânica do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná, combinado com o §2º do mesmo artigo, por
cinco vezes, tendo-se em conta a omissão indicada nos itens “e”, “f”, “g”, “l”
e “o”, da Instrução nº 5037/08, do quadro de f. 237/241, contra o Prefeito
Municipal, Sr, Celso Ferreira.
4) sejam remetidas cópias ao Ministério Público Estadual, em face da eventual
prática de ato de improbidade administrativa, à vista das irregularidades
apontadas no item 1.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 173423/08, do MUNICÍPIO DE CAMPINA
DA LAGOA, de responsabilidade de CELSO FERREIRA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade, em:
I - Emitir Parecer Prévio recomendando a irregularidade das contas do Executivo
Municipal de Campina da Lagoa, exercício de 2007, em face do resultado
deficitário das fontes não vinculadas, movimentação de recursos em instituição
financeira privada e privatizada, inconsistências injustificadas nos saldos em
relação às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias, omissão
de conta corrente no sistema informatizado, ausência da declaração de realização
da Audiência Pública para avaliação das metas fiscais do 3° quadrimestre,
publicação intempestiva do RGF, transferências de recursos da Atenção Básica
ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e ausência dos documentos relacionados
às f. 237/242;
II - Aplicar a multa prevista no artigo 5°, III e parágrafo 1°, da Lei n° 10.028/00,
contra o Prefeito Municipal, Sr, Celso Ferreira;
III - Aplicar a multa prevista no art. 87, I, “b”, da Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, combinado com o §2º do mesmo artigo, por cinco
vezes, tendo-se em conta a omissão indicada nos itens “e”, “f”, “g”, “l” e “o”,
da Instrução nº 5037/08, do quadro de f. 237/241, contra o Prefeito Municipal,
Sr, Celso Ferreira;
IV - Determinar que sejam remetidas cópias ao Ministério Público Estadual, em
face da eventual prática de ato de improbidade administrativa, à vista das
irregularidades apontadas no item 1.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 827/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 177577/08
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS
INTERESSADO: OSVALDO FERREIRA LOPES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2007 do Legislativo Municipal
de Santa Inês. Proposta de Julgamento pela irregularidade das contas em face da
falta de repasse da contribuição patronal ao INSS, do não encaminhamento, no
sistema SIM-AM, dos Atos de Pessoal, com imposição de multa de R$ 500,00 ao
Sr. Osvaldo Ferreira Lopes, nos termos do artigo 87, III, “b”, da Lei Complementar
nº 113/05, e determinação de recolhimento aos cofres municipais, devidamente
atualizados, dos recebimentos a maior por parte do Presidente desta Entidade.
RELATÓRIO
1. As contas do Legislativo Municipal de Santa Inês, relativas ao exercício de
2007, de responsabilidade do Presidente da Câmara Sr. Osvaldo Ferreira Lopes,
foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições
e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 3837/08 (f. 73/82), opina pela irregularidade
das contas, em face da extrapolação da remuneração percebida pelo Presidente da
Câmara, falta de repasse da contribuição patronal ao INSS e o não encaminhamento,
no sistema SIM-AM, dos Atos de Pessoal.
Ressalva que o conteúdo do Relatório de Controle Interno não é satisfatório.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 354/
09 (f. 84), opina igualmente pela irregularidade das contas.
2. Conforme pareceres uniforme no processo, devem ser julgadas irregulares as
contas prestadas.
Persiste a irregularidade referente ao recebimento acima do devido, por parte do
Presidente da Câmara.
A Unidade Técnica, a f. 74/75, faz o seguinte comentário técnico:
“Em relação ao Presidente da Câmara, alega a Entidade que o mesmo foi
cadastrados em duplicidade, uma como vereador e outra como Presidente, porém,
cabe ressaltar que conforme consta dos dados do SIMPCA2007, na função de
Vereador não há qualquer recebimento, apesar de no exame inicial fls. 24 constar
tal fato, o que demonstra que houve erro no exame preliminar, no entanto, como
Presidente os valores recebidos estão acima dos devidos conforme demonstramos
abaixo:
Nome do Agente / Cargo Devido Recebido Diferença
Oswaldo Ferreira Lopes/PRESIDENTE DA CÂMARA 18.743,04 23.309,00
4.565,96
De acordo com a análise técnica, não logrou o responsável pelas contas comprovar
a ausência de recebimento da verba de gratificação do exercício da presidência
em duplicidade, haja vista que, o valor de R$ 23.309,00, indicado no quadro de
f. 75, foi recebido na condição de Presidente, e não de Vereador, motivo pelo
qual, resta configurada a extrapolação em relação ao valor devido, de R$ 18.743,04,
em que já foi incluída a referida gratificação.
Impõe-se, por via de conseqüência, a devolução de valores pelo Presidente da
Câmara.
Com referência aos repasses das contribuições patronais ao INSS, a Entidade
não se encontra em dia com suas obrigações, conforme se vê abaixo:
Mês Devido Empregador Recolhido Empregador Diferença a menor
1 2.407,98 2.407,98 0,00
2 2.500,83 2.500,83 0,00
3 2.478,44 2.478,44 0,00
4 2.530,11 2.530,11 0,00
5 2.500,12 2.500,12 0,00
6 2.500,12 2.500,12 0,00
7 2.582,80 2.582,80 0,00
8 2.582,80 2.582,80 0,00
9 2.610,27 2.610,27 0,00
10 2.610,27 0,00 2.610,27
11 2.688,40 0,00 2.688,40
12 2.770,24 0,00 2.770,24
Soma 30.762,38 22.693,47 8.068,91
Justifica o responsável, às f. 60, que a irregularidade ocorreu em função da ausência
de repasses, por parte do Executivo Municipal, dos recursos necessários e
previstos no orçamento para 2007, e que esta falha será corrigida, ainda, pela
atual gestão, na medida que o Poder Executivo efetive os repasses necessários
para cobrir o déficit.
Acatando a conclusão da Unidade Técnica, não procede as justificativas
apresentadas, pois a Entidade deveria viabilizar junto ao Poder Executivo, ações
no sentido de resolver a questão, já que a responsabilidade dos recolhimentos
é de exclusiva competência da Câmara.
Quanto à ausência das remessas bimestrais do SIM-Atos de Pessoal, resta
caracterizada a irregularidade, cuja natureza não é meramente formal, mas,
impeditiva de análise de gestão, impõe-se a desaprovação das contas. Ressalte-
se que na defesa do responsável, de f. 59/61, inexiste qualquer referência a respeito
dessa irregularidade.
Esta omissão, inclusive, está prevista no artigo 87, III, “b”, da Lei Complementar
nº 113/05, impondo-se a aplicação de multa de R$ 500,00, contra o responsável,
Sr. Osvaldo Ferreira Lopes.
Não merece acolhimento a ressalva relativa ao conteúdo do Relatório de Controle
Interno, pois, como se vê às f. 64, a avaliação de todos os itens foram regulares.
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CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela irregularidade
das contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Santa Inês, exercício de
2007, em face da falta de repasse da contribuição patronal ao INSS, do não
encaminhamento, no sistema SIM-AM, dos Atos de Pessoal, com imposição de
multa de R$ 500,00 ao Sr. Osvaldo Ferreira Lopes, nos termos do artigo 87, III,
“b”, da Lei Complementar nº 113/05, e determinação de recolhimento aos cofres
municipais, devidamente atualizados, dos recebimentos a maior por parte do
Presidente desta Entidade, indicados pela Diretoria de Contas Municipais, a f.
75.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 177577/08, da CÂMARA MUNICIPAL DE
SANTA INÊS, de responsabilidade de OSVALDO FERREIRA LOPES,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade, em:
I - Julgar irregular as contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Santa Inês,
exercício de 2007, em face da falta de repasse da contribuição patronal ao INSS,
do não encaminhamento, no sistema SIM-AM, dos Atos de Pessoal;
II - Aplicar multa de R$ 500,00 ao Sr. Osvaldo Ferreira Lopes, nos termos do
artigo 87, III, “b”, da Lei Complementar nº 113/05; e
III - Determinar o recolhimento aos cofres municipais, devidamente atualizados,
dos recebimentos a maior por parte do Presidente desta Entidade, indicados
pela Diretoria de Contas Municipais, a f. 75.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 828/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 205040/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO
INTERESSADO: AMIN JOSE HANNOUCHE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2007 do Município de Cornélio
Procópio. Proposta de emissão de Parecer Prévio pela regularidade das contas,
ressalvando a extrapolação na remuneração dos agentes políticos, o erro formal
no lançamento das informações a respeito das leis específicas para abertura de
créditos adicionais, o atraso na entrega da prestação eletrônica, a entrega em
atraso dos documentos que compõem a prestação de contas e a falta de inscrição
na dívida fundada dos precatórios notificados entre maio de 2000 e julho de
2007.
RELATÓRIO
As contas do Executivo Municipal de Cornélio Procópio, relativas ao exercício
de 2007, de responsabilidade do Prefeito Sr. Amim Jose Hannouche, foram
encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório
encaminhado pelo interessado, a DCM concluiu a Instrução nº 5415/08 (f. 960/
973) pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Cornélio Procópio, exercício de 2007, em face da extrapolação na remuneração
percebida pelos agentes políticos e a abertura de créditos adicionais sem edição
de lei específica.
Ressalva as seguintes situações:
? Entrega da prestação eletrônica em atraso (aplicação da multa prevista no
artigo 87, III, alínea “b”, da LC n° 113/05)
? Entrega dos documentos que compõem a prestação de contas com atraso
(aplicação da multa prevista no artigo 87, III, alínea “a”, da LC n° 113/05)
? Falta de inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados entre maio de
2000 e julho de 2007.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 1129/09 (f. 974/
976), da lavra da Procuradora Kátia Regina Puchaski, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, discorda do posicionamento da DCM,
concluindo que as contas estão em condições de merecer aprovação.
Mantém as ressalvas feitas pela Unidade Técnica, às f. 971.
ANÁLISE DO RELATOR
Com relação à abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei específica,
a DCM assim se manifesta:
“Em nova manifestação, o interessado argumenta que não promoveu alteração
orçamentária criando créditos adicionais sem dispositivo legal, encaminhando
cópias das Leis que motivaram o apontamento (fls. 841 a 872), com as seguintes
justificativas sobre o que teria ocorrido, em relação às divergências apontadas
no exame inicial:
a) Lei nº 294/2007, que autoriza o valor R$ 572,99, com valor lançado no sistema
de R$ 11.138,71 - em resumo, informa que foi utilizado valor de R$ 10.565,72,
referente a devolução do saldo de convênio, através do empenho nº 4893, a favor
da Secretaria do Tesouro Nacional, bem como, que houve contabilização
incorreta de R$ 9.000,00 na Fonte de Recurso 848 em vez de 3848, envolvendo
a Lei nº 252/07, por esta ter autorizado tal suplementação.

b) Lei nº 304/2007 que autoriza o valor R$ 40.049,92, com valor lançado de R$
45.049,92 - esclarece que houve erro de digitação, bem como, que o valor utilizado
efetivamente foi R$ 34.049,92.
c) Lei 363/ nº 2007, que autoriza o valor de R$ 8.192,46, com valor lançado de
R$ 52.500,00 - informa que o setor contábil considerou o valor aprovado pelo
Decreto nº 1814/07, que aprovou o valor de R$ 45.000,00, dando cobertura ao
valor utilizado de R$ 52.022,82.
d) Lei nº 364/2007, que autoriza o valor de R$ 160.000,00, com valor lançado
de R$ 163.588,01 - alega que foi lançado indevidamente o valor a maior de R$
3.588,01, bem como, que a municipalidade não utilizou o saldo da dotação
orçamentária.
Apesar dos esclarecimentos prestados, não há elementos que permitam suprimir
a presente irregularidade, persistindo o entendimento de que houve desreipeito
ao dispositivo constitucional, por suplementações orçamentárias com valores
superiores aos autorizados pelas respectivas Leis, mesmo que alguns casos o
valor utilizado tenha sido inferior ao autorizado”.
Sobre a matéria, entretanto, a ilustre Procuradora se posiciona da seguinte
maneira:
“No tocante a abertura de créditos especiais sem edição de lei específica, ao
analisar as justificativas apresentadas pela municipalidade às fls. 831/833,
denota-se a ocorrência de erros de natureza formal no lançamento de valores.
Como restou demonstrado, foi editada lei específica para cada crédito especial.
O equívoco ocorreu no lançamento do valor no sistema contábil. Muito embora
o valor lançado tenha sido superior ao autorizado em lei, o que foi efetivamente
utilizado não extrapola o limite legal, não havendo prejuízos ao erário. Desta
forma entende-se sanada a irregularidade, conforme demonstra o quadro de fls.
832".
Acompanho o entendimento da Ilustre Procuradora, uma vez que restou
demonstrado, por ocasião do contraditório, a edição de lei específica para cada
crédito adicional especial. Ademais, foram erros de natureza formal que podem,
neste exercício, ser objeto de ressalva, considerando-se, especialmente, que, do
total de 40% consignado na LOA, apenas 14,96%, foi utilizado para abertura de
créditos adicionais, conforme Instrução n° 1990/08, da Diretoria de Contas
Municipais.
Com relação à extrapolação dos subsídios recebidos pelos agentes políticos,
aduz a DCM:
“Neste contraditório, em síntese, o interessado alega legitimidade dos reajustes
concedidos ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, encaminhando cópias das Lei nº 02/
04, de 31/03/2004, Lei nº 022/05, de 28/04/2005 e Lei nº 270/07 (fls. 873 a
875).
Expõe, ainda, que se fosse aplicado o índice de variação do IPC, da Fundação
Getúlio Vargas, teria uma reposição de 8,056% (oito vírgula zero cinqüenta e
seis por cento), relativo ao período de Janeiro de 2005 a Março de 2007, bem
como apresenta quadros comparativos dos cálculos, utilizando-se o índice
anteriormente mencionado e a aplicação de 17,20% (dezessete vírgula vinte por
cento), diretamente a partir do mês de abril de 2007 (fls. 834 a 838).
No intuito de devolver as diferenças apuradas, solicita o recorrente, que no
mínimo seja aceito a variação do IPC, referente ao período de janeiro de 2005 a
março de 2007, para fins de ressarcimento dos subsídios do prefeito e vice.
Cabe aqui destacar, que as alternativas de solução, pleiteadas pelo recorrente,
não estão em consonância com o entendimento desta diretoria, de acordo com a
metodologia adotada até a análise anterior conforme instrução nº 4270/08 (fls.
811 e 812), mais os esclarecimentos contidos na Informação nº 2233/08 (fls. 822
a 829), da qual extraímos os “Demonstrativos 1, 2 e 3”.
Demonstrativo 1 - Subsídios recebidos
Período Legislação % Correção Prefeito - R$ Vice-Prefeito - R$
Jan/05 e Fev/05 Ato Fixatório 8.191,00 2.730,00
Mar/05 a Out/05 Lei nº 022/2005 8% 8.846,28 2.948,40
Nov/05 a Dez/05 Lei nº 022/2005 6% 9.377,06 3.125,30
Jan/06 a Fev/07 9.377,06 3.125,30
Mar/07 a Dez/07 Lei nº 270/07 3,20% 9.677,12 3.225,30
Demonstrativo 2 - Subsídios devidos
Período Legislação % Correção Prefeito - R$ Vice-Prefeito - R$
Jan/05 a Fev/06 Ato Fixatório 8.191,00 2.730,00
Mar/06 a Fev/07 Inflação Acumulada 5,70% 8.657,89 2.885,61
Mar/07 a Dez/07 Inflação Acumulada 3,12% 8.928,02 2.975,64
Demonstrativo 3 - Agentes Políticos com extrapolação de subsídios em 2007.
Nome do Agente / Cargo Devido R$ Recebido R$ Diferença R$
Amin José Hannouche / Prefeito Municipal 106.595,98 115.525,33 8.929,35
Arnoldo Marty Junior / Vice-Prefeito Municipal 35.527,62 38.503,61 2.975,99
Ocorre que, embora persista divergência quanto ao percentual a ser aplicado, à
luz do Provimento 56/2005, verifica-se a possibilidade de revisão dos cálculos,
considerando decisão exarada no Acórdão nº 328/2008 - Tribunal Pleno, o qual
admite a revisão anual aos agentes políticos, inclusive do exercício de 2005,
sempre limitada a recomposição da inflação.
No entanto, no exercício de 2005, foi concedido um reajuste de 14,00%, porém
naquele exercício, o reajuste concedido aos agentes políticos ficava limitado a
inflação do período, a qual ficou estabelecida em 5,91% (cinco vírgula noventa
e um por cento), para março de 2005.
Desta forma, refazendo-se ao cálculos, conforme “demonstrativos 4 e 5”, chega-
se aos novos valores a ressarcir, os quais, se mostram inferiores aos reivindicados
pelo prefeito e vice, quando propõe que fosse aplicado o percentual de 17,20%
(dezessete vírgula vinte por cento) a partir de março de 2007.
Demonstrativo 4 - Subsídios devidos recalculados
Período Legislação % Correção Prefeito - R$ Vice-Prefeito - R$
Jan/05 a Fev/05 Ato Fixatório 8.191,00 2.730,00
Mar/05 a Fev/06 Inflação Acumulada 5,91% 8.675,09 2.891,34
Mar/06 a Fev/07 Inflação Acumulada 5,70% 9.169,56 3.056,15
Mar/07 a Dez/07 Inflação Acumulada 3,12% 9.455,65 3.151,50
Demonstrativo 5 - Agentes Políticos com extrapolação de subsídios em 2007.
Nome do Agente / Cargo Devido R$ Recebido R$ Diferença R$
Amin José Hannouche / Prefeito 112.895,62 115.525,33 2.629,71

Arnoldo Marty Junior / Vice-Prefeito 37.627,30 38.503,61 876,31
Divergindo desse posicionamento, entende o Ministério Público:
“Quanto ao recebimento a maior pelo Prefeito e vice-Prefeito, em atenção aos
documentos constantes às fls. 875, denota-se que o reajuste dos subsídios
ocorreram na mesma proporção dos servidores públicos, totalizando 3,2%, índice
de inflação da época.
Considerar regular tal recomposição acompanha o entendimento dos Acórdãos
nº 2333/07 e nº 2578/08 da Primeira Câmara desta Corte, os quais consideram
a possibilidade de revisão de subsídios dos Agentes Políticos na proporção do
índice inflacionário da época.
Do Acórdão nº 2578/08, oportuno destacar:
“Além disso, no decorrer do exercício de 2007, ora em exame, foi concedida a
reposição de 3,84%, mediante a edição da Lei Municipal nº 11/2007, de
19.04.2007, conforme cópia de f. 471, o que não configura isoladamente,
extrapolação de subsídios”.
Desta forma, em conformidade com o entendimento da Primeira Câmara desta
Corte, entende-se sanada a presente irregularidade, uma vez que a reposição dos
subsídios percebidos pelos Edis ocorreu em conformidade com a reposição dos
servidores públicos, seguindo o índice de inflação que na época estava em 3,2%”.
Merece acolhimento a proposta da Ilustre Procuradora.
Ressalte-se, inicialmente, que, por se tratar de subsídios de Prefeito e Vice-Prefeito,
à luz do que dispõe o artigo 29, V, da Constituição Federal, sua fixação não se
submete ao princípio da anterioridade, podendo, sofrer majoração no decorrer
do mesmo mandato, desde que mediante lei aprovada pelo Poder Legislativo.
Por outro lado, o Acórdão n° 328/2008, ao autorizar a reposição salarial no
primeiro ano de mandato, indica, como limitador, a reposição de perdas
inflacionárias, sem apontar o índice inflacionário sugerido pela DCM.
Dessa forma, ainda que houvesse aos agentes políticos a limitação de concessão
de reposição vigente aos membros do Legislativo, tendo-se em conta os índices
observados no decorrer do mandato, de 8%, 6% e 3,2%, não teria havido
extrapolação em 2007, visto que guardam eles razoabilidade com a inflação
observada nesse período.
Relativamente às multas sugeridas pela Unidade Técnica, pelo atraso na entrega
dos documentos e arquivos eletrônicos, especialmente, em virtude da ausência
de indicação específica da DCM quanto ao objeto da omissão e do período de
atraso, deixo de adotar a proposta, isentando o Prefeito dessas sanções.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que o Parecer Prévio deste Tribunal seja
pela regularidade das contas do Executivo Municipal de Cornélio Procópio,
exercício de 2007, ressalvando a extrapolação na remuneração dos agentes
políticos, o erro formal no lançamento das informações a respeito das leis
específicas para abertura de créditos adicionais, o atraso na entrega da prestação
eletrônica, a entrega em atraso dos documentos que compõem a prestação de
contas e a falta de inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados entre
maio de 2000 e julho de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 205040/08, do MUNICÍPIO DE CORNÉLIO
PROCÓPIO, de responsabilidade de AMIN JOSE HANNOUCHE,
ACORDAM
Os membros do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos
termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por
unanimidade, em:
Emitir Parecer Prévio pela regularidade das contas do Executivo Municipal de
Cornélio Procópio, exercício de 2007, ressalvando a extrapolação na remuneração
dos agentes políticos, o erro formal no lançamento das informações a respeito
das leis específicas para abertura de créditos adicionais, o atraso na entrega da
prestação eletrônica, a entrega em atraso dos documentos que compõem a prestação
de contas e a falta de inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados
entre maio de 2000 e julho de 2007.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 829/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 26462/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ
INTERESSADO : JOSE MARTINS GONÇALVES
ASSUNTO : ALERTA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
ALERTA. SITUAÇÃO LIMITE DE DESPESA COM PESSOAL NO ÍNDICE
DE 90%. ART. 59, §1º, II DA LRF E ART. 10º DO PROVIMENTO Nº. 40/2000.
EXPEDIÇÃO E ANEXAÇÃO À PCA.
1. Trata o presente processo de Relatório de Gestão Fiscal dos Poderes Executivo
e Legislativo do Município de Guairaçá, referente ao primeiro semestre de 2008,
em que a Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº. 105/09,
recomenda a expedição de Alerta ao Executivo de Guairaçá, em face da
extrapolação dos 95% do limite da Despesa Total com Pessoal, no período
analisado, prevista no art. 20, inciso III, alínea “b”, da Lei de Responsabilidade
Fiscal.
Devidamente citada, a Prefeita Municipal, por meio do Protocolo nº. 9448-4/09,
esclareceu que “deve ter havido, na Administração anterior, alguma situação
pontual para tal extrapolação do referido percentual, uma vez que, conforme
apresentação dos dados atuais, a estimativa de fechamento do SIM-AM do
Exercício de 2008 será de aproximadamente 50,22%”.
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Pela Instrução nº. 813/09, a Diretoria de Contas Municipais, constatou
alterações dos índices com despesa de pessoal no exercício de 2008, passando
de 51,47% (cinquenta e um vírgula quarenta e sete por cento), em 30/06/2008,
para 51,08% (cinquenta e um vírgula zero oito por cento), em 31/12/2008, da
receita da corrente líquida, de acordo com relatório extraído do SIM-AM.
Concluiu, então, que, ainda que tenha ficado descaracterizada a situação de alerta
referente à extrapolação de 95% do limite de despesas com pessoal, no período
encerrado em 30/06/2008, “persiste a situação de alerta, pois passou a auferir o
índice que corresponde a 94,59% (noventa e quatro vírgula cinquenta e nove
por cento) do teto máximo com despesa de pessoal”.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, igualmente, no Parecer nº.
4471/09, manifestou-se pela expedição do ato de alerta.
Em corroboração com o entendimento uniforme da Diretoria de Contas Municipais
e do Ministério Público de Contas, cumpre proceder à expedição do alerta ao
Poder Executivo de Guairaçá.
Releva notar que o alerta tem por intuito levar a conhecimento da administração
municipal as irregularidades ou desconformidades verificadas pelo corpo técnico
desta Casa, e, ainda que esgotado o exercício financeiro a que se referem, servem
sempre de orientação e advertência ao administrador público, para que não
reincida nas mesmas falhas durante o transcorrer de sua gestão.
No mérito, conforme instrução do processo, o Município encontra-se acima de
90% do limite destinado à despesa total com pessoal, hipótese descrita no art.
59, §1º, II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, que enseja a expedição de Alerta
ao Poder Executivo Municipal.
Conforme demonstrou a Unidade Técnica, na Instrução conclusiva de f. 29/30,
encontra-se descaracterizada a situação de alerta, no que se refere à extrapolação
de 95% do limite de despesa com pessoal, no período do primeiro semestre de
2008, uma vez que, de 30/06 a 31/12 desse exercício houve a redução do índice,
de 51,47% para 51,08%.
˜Nessas condições, cumpre proceder à emissão de alerta, visto que se encontra
configurada a situação limite de despesa total com pessoal no valor de 90% do
teto máximo, tendo a Unidade Técnica, bem como o Ministério Público de Contas
confirmado a pertinência da emissão do alerta.
Observe-se, todavia, ter constado da Instrução nº. 105/09, a f. 09, que a análise
do Relatório de Gestão Fiscal em referência habilita o Município para o
recebimento de Certidão Liberatória, para fins de recebimento de transferências
voluntárias, nos termos do Provimento nº. 38/2000.
Com a expedição do presente Alerta, determina-se a comunicação ao Prefeito
Municipal, mediante publicação no periódico Atos Oficiais do Tribunal de
Contas, e intimação por aviso de recebimentos, nos termos do art. 8º do Provimento
nº. 40/2000, combinado com o art. 206 do Regimento Interno.
Ultimada a publicação, os presentes autos deverão ser anexados à Prestação de
Contas Anual do Município, nos termos do art. 10 do Provimento citado.
Face ao exposto, voto pela expedição do Alerta, em razão de ter o Executivo
Municipal atingido o limite de 90% do teto máximo com despesa de pessoal, com
subseqüente anexação deste processo ao de Prestação de Contas Anuais do
Poder Executivo do Município de Guairaçá, referente ao exercício financeiro de
2008.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ALERTA protocolados sob nº
26462/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES por delegação do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
por unanimidade em:
Determinar expedição do Alerta, em razão de ter o Executivo Municipal atingido
o limite de 90% do teto máximo com despesa de pessoal, com subseqüente anexação
deste processo ao de Prestação de Contas Anuais do Poder Executivo do
Município de Guairaçá, referente ao exercício financeiro de 2008.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 830/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 489722/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
ADMISSÃO DE PESSOAL. TESTE SELETIVO. CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE DOCENTE. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO
GOVERNAMENTAL PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO.
PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. LEGALIDADE
E REGISTRO.
1. Trata o presente de Admissão de Pessoal realizada pela Universidade Estadual
de Maringá, por meio do Teste Seletivo regido pelo Edital nº. 106/2008, para
contratação por prazo determinado de 01 (um) Professor Adjunto, 01 (um)
Professor Assistente e 02 (dois) Professores Auxiliares.
Por meio do Parecer nº. 19962/08, a Diretoria Jurídica opinou pela legalidade
e registro das admissões.

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por sua vez, pelo Parecer nº.
479/09, manifestou-se pela negativa de registro da Sra. Roselania Francisconi
Borges e registro das demais contratações, por entender confrontante com o art.
37, IX, da CF/88, aquela primeira contratação, vez que não estaria configurada
necessidade temporária que justificasse a admissão por meio de teste seletivo.
Determinada pelo Despacho de nº. 254/09 a intimação do Reitor da Universidade
Estadual de Maringá, este compareceu aos autos através do Protocolo nº. 12364-
0/09, no qual justificou a contratação temporária de docentes na impossibilidade
de a Administração ser punida em detrimento do interesse público, que ocorre
quando colocado em risco o princípio da continuidade da atividade estatal.
Trouxe aos autos, ainda, o Ofício nº. 686/2007-GRE, fls. 164-166, no qual
pleiteou junto à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
autorização para fixação do quadro de professores por meio da abertura de
concurso público, bem como o Ofício nº. 0163/08-GS/SETI, contendo anuência
do governo estadual para “adoção de procedimentos com vistas a manutenção
de carga horária docente de contratos temporários mediante a prorrogação dos
contratos vincendos e/ou realização de novo teste seletivo (...)”.
Pelo Parecer de fls. 173-175, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ratificou seu parecer anterior.
É o relatório.
2. Em que pese entendimento diverso do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, estão em condições de registro as admissões de que trata o presente.
Ainda que dotada de completa razão a afirmativa da ilustre Procuradora JULIANA
STERNADT REINER, de que “preencher os quadros docentes com professores
temporários, cujos contratos são de, no máximo, dois anos, retira quase que
totalmente a possibilidade técnica e prática de desenvolver pesquisas efetivas”,
não cabe negar registro às admissões em análise, vez que a abertura de concursos
públicos não depende exclusivamente de iniciativa do Reitor da Universidade
Pública, mas de expressa autorização do Governo Estadual. Não se pode punir
o gestor da entidade por ato (no caso, ausência deste ato) cuja realização depende
da atuação de outras instâncias que não se sujeitam ao seu controle.
Impossível sugerir que a ausência de autorização governamental para realização
de concurso público se deu por suposta inércia do Reitor da Universidade
Estadual de Maringá. Comprovou-se o contrário por meio do documento de fls.
164-166, em que, dirigindo-se à Sra. Secretária de Estado da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior Lygia Lumina Pupatto, o Excelentíssimo Reitor, Sr. Décio
Sperandio, esclarecendo que “a rotatividade não permite que haja um vínculo
com a instituição e nem mesmo com os próprios acadêmicos, impossibilitando o
estabelecimento de uma cultura comum” e que “o conceito de universidade exige
cursos de graduação e pós-graduação consolidados, atividades de extensão
estruturadas e qualificação do corpo docente nas áreas de ensino e pesquisa”,
requereu a autorização para fixação do quadro de professores, por meio da abertura
de concurso público, de forma que se pudesse substituir professores temporários
por professores efetivos.
Pois bem, diante de um quadro de necessidade de reposição de professores, sem
que se tivesse obtido autorização do Executivo Estadual para admissão de
professor efetivo, com o intuito de dar cumprimento à obrigação constitucional
de zelar pela continuidade do serviço público, foi realizada a contratação
temporária de docente, ainda que sabido não ser este o procedimento mais
proveitoso para a Academia, mas o único legalmente possível no momento.
Justificada, portanto, a adoção de tal procedimento, haja vista que objetivamente
estava configurada uma situação de urgência, pois, conforme informa a entidade
em sede de contraditório, a vaga ocupada pela Sra. Roselania Francisconi Borges
refere-se àquela gerada pelo falecimento da professora Eliane Giacomini de
Almeida em 30/09/2003, cuja reposição até a presente data não foi autorizada
pelo Governo Estadual.
Releva notar, ainda, que as admissões encontram-se em consonância com o
autorizado por meio do Decreto nº. 5.777/2005.
Por fim, registre-se que foram várias as decisões desta Casa que neste sentido já
julgaram, inclusive o Acórdão nº. 348/09 – Segunda Câmara, que nestes termos
sentenciou:
“2. Assim, considerando que as admissões precedentes foram julgadas legais, e
considerando ainda que a jurisprudência deste Tribunal possibilita o registro
deste tipo de admissão, ao acolher as justificativas de que os cargos efetivos
vagos não foram supridos porque não havia autorização do Governo Estadual
para abertura de concurso até a edição do Decreto nº 5722, de 24/11/2005, e de
que as contratações foram realizadas para evitar a descontinuidade nas atividades
acadêmicas de graduação e pós-graduação, acompanho o entendimento Diretoria
Jurídica, e proponho a apreciação do colegiado pela legalidade e registro das
admissões tratadas.”
Face ao exposto, voto pelo registro das contratações.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 489722/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
unanimidade em:
Julgar pelo registro das contratações.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

Sessão Ordinária número 18 em 27 de Maio de 2009

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 208960/08
Entidade: DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO
PARANÁ
Interessado: EVITON HENRIQUE MACHADO

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 119399/08
Entidade: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA
Interessado: SAMIR ALVES DE MELLO

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 382502/08 Vistas desde 22/04/2009 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE D OESTE
Interessado: JOSÉ ANTÔNIO ZANUTO

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 144024/08
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE
Interessado: SILVIO CARARA

Processo: 98094/08
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE MATELÂNDIA
Interessado: ITACYR ANGELO MENONCIN

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 231926/07
Entidade: MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS
Interessado: LUCIANO MERHY

Processo: 119712/08
Entidade: MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA
Interessado: MARIA APARECIDA DE SOUZA LIMA BASSI

Processo: 279159/08
Entidade: MUNICÍPIO DE BRAGANEY
Interessado: RUI FIGUEIREDO PEREIRA

Processo: 222489/04
Entidade: MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS
Interessado: MARIA DE LOURDES PEREIRA

Processo: 241241/00
Entidade: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DA REGIÃO SULESTE DO
PARANA
Interessado: LUIZ OTÁVIO PASDIORA

APOSENTADORIA

Processo: 338980/03
Entidade: MUNICÍPIO DE TOLEDO
Interessado: ODETE PEREIRA DA SILVA

Processo: 288401/06 Vistas desde 06/05/2009 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Entidade: MUNICÍPIO DE MARIALVA
Interessado: SHIRLEI GOMES DE FREITAS

PENSÃO

Processo: 527863/03
Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: ROSANA APARECIDA OLIVEIRA CRUZ

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 3541/05 Vistas desde 22/04/2009 Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA
Entidade: MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL
Interessado: JOAO BIRAL NETO

Processo: 131046/08 Vistas desde 22/04/2009 Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA
Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Interessado: CLAUDIO APARECIDO ALVES PALOZI

Segunda Câmara

Pautas
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Processo: 265271/08 Vistas desde 22/04/2009 Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA
Entidade: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Interessado: NOÉ CALDEIRA BRANT

IMPUGNAÇÃO

Processo: 352315/04
Entidade: MUNICÍPIO DE MATINHOS
Interessado: ACINDINO RICARDO DUARTE, ANTONIO FRANCISCO DE
OLIVEIRA, CRISTIANE DO ROCIO RODRIGUES ZAMBONI, FLÁVIO
CRISTIANO FERNANDES DA SILVA, LILIANE SANTANA, LUCINEIA
SOARES ALVES, MOACYR LUIZ SOARES FILHO

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 191203/06 Aguarda Voto de Desempate desde 01/04/2009
Entidade: COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CURITIBA
Interessado: VALDEMIR MANOEL SOARES

Processo: 131819/05 Adiado desde 22/04/2009
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA
Interessado: PETRONIO CARDOSO

ALERTA

Processo: 151686/06
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS

Processo: 178606/06
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE APUCARANA

Processo: 200869/07
Entidade: MUNICÍPIO DE CERRO AZUL
Interessado: DALTON LUIZ DE MOURA E COSTA, JOSENEI RAAB,
VALDEMIR SANTOS PORFIRIO

Processo: 223486/07
Entidade: MUNICÍPIO DE ASTORGA
Interessado: CARLOS ABRAHÃO KEIDE

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 208491/06
Entidade: ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA BIBLIOTECA PÚBLICA
MUNICIPAL DE CASCAVEL
Interessado: HEBE NEGRÃO DE JIMENEZ

Processo: 208505/06
Entidade: ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA BIBLIOTECA PÚBLICA
MUNICIPAL DE CASCAVEL
Interessado: HEBE NEGRÃO DE JIMENEZ

PROCESSOS SERVIDORES TC

Processo: 110298/09
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: EDGAR ANTONIO DOS SANTOS

INSPEÇÃO EXTERNA

Processo: 452917/05
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Processo: 222733/05
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA

Processo: 361407/05
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU

Processo: 461100/05
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 15550/07 Adiado desde 15/04/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI
Interessado: VALTER RICHTER

CERTIDÃO

Processo: 72243/09
Entidade: MUNICÍPIO DE CALIFÓRNIA
Interessado: AMAURI BARICHELLO

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência, sobrestado ou
aguardando voto de desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer
momento, o site do Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção
Consulta Plenário.

Atas
Sessão Ordinária número 16 em 13/05/09

Aos treze dias do mês de Maio do ano de dois mil e nove (13/05/09), com início
às quatorze (14) horas, realizou-se a décima sexta Sessão Ordinária da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a Presidência do
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, com a presença dos AUDITORES
JAIME TADEU LECHINSKI, SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e
THIAGO BARBOSA CORDEIRO. Participou, como representante do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a Procuradora CÉLIA
ROSANA MORO KANSOU. A Secretaria da Sessão foi exercida pelo Assessor
Júrídico CARLOS EDUARDO DE MOURA. O Senhor PRESIDENTE,
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA, submeteu à homologação do Plenário a
Ata de nº 15, da Sessão do dia 6 de Maio de 2009, a qual foi homologada. Na
seqüência, o Senhor PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as
Comunicações previstas no inciso II, do art. 436, do Regimento Interno, e para
inclusão em pauta dos processos de que trata o § 4º, do art. 429, e do art. 522, do
Regimento Interno. O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA comunicou a
inclusão em mesa do processo n° 155712/09, que tratava de pedido de certidão
liberatória do município de Ivaiporã. O AUDITOR THIAGO BARBOSA
CORDEIRO noticiou o sobrestamento, na Diretoria de Análises de Transferência,
dos processos n° 50229/08, 20472/09, 22743/09, 22750/09, 29348/09, 37812/
09, 45254/09, 70011/09, na Diretoria de Contas Estaduais, do processo n°
627297/08 e, na Diretoria Jurídica, dos processos n° 634285/08 e 655355/08.
O Senhor PRESIDENTE concedeu a palavra aos Auditores que procederam ao
relato dos processos incluídos em suas pautas. Após, o Senhor PRESIDENTE
relatou os processos constantes de sua pauta. Foram julgados os seguintes
processos: Conselheiro NESTOR BAPTISTA: 197710/07, 543243/07, 575404/
07, 171331/08, 306784/08, 155712/09; Auditor JAIME TADEU LECHINSKI:
176309/08, 230176/08, 176120/08, 277124/06, 147739/07, 19587/04,
230860/03, 135667/04, 262251/04, 274857/05; Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA: 107946/06, 114446/06, 124948/06, 149290/06,
192579/06, 198739/06, 226317/06, 171434/04, 133281/04, 177927/03,
192829/03, 161286/07, 199569/07, 466664/07, 139632/08, 154844/08,
165897/08, 177879/08; Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO: 502591/
08, 530056/08, 156430/08, 176279/08, 623395/07, 628273/07, 647197/07,
8485/08, 256058/07, 162991/07, 34568/08, 184773/04; Continuaram adiados
os seguintes processos: Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA:
131819/05; Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO: 15550/07, 22041/09.
Foram retirados de Pauta os processos: Auditor JAIME TADEU LECHINSKI:
164781/07; Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA: 162695/
03; Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO: 128649/08. Continuaram com
vistas os processos n° 382502/08, 3541/05, 288401/06, 131046/08 e 265271/
08. O processo n°: 191203/06, da pauta do AUDITOR SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, que trata da prestação de contas da Companhia de
Habitação Popular de Curitiba, aguarda voto de desempate do Excelentíssimo
PRESIDENTE NESTOR BAPTISTA. Transcorrida a fase de julgamento, o Senhor
PRESIDENTE deixou livre a palavra, e não havendo quem dela desejasse fazer
uso, às 15h24min, encerrou a décima sexta Sessão da Segunda Câmara,
CONVOCANDO outra, Ordinária, para o dia 20 de Maio de 2009 do corrente
ano, às 14 horas. E para constar, lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pelo
SECRETÁRIO CARLOS EDUARDO DE MOURA e pelo CONSELHEIRO
NESTOR BAPTISTA, Presidente do Colegiado.  * * * * * * * * * * * * * * * *

Acórdãos
ACÓRDÃO Nº 452/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 155537/07
ENTIDADE : FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO
DE COLOMBO
INTERESSADO: JOSE ANTONIO CAMARGO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do FUNDO DE
APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO DE COLOMBO - FAPEN.
Regularidade com ressalvas das contas, relativamente a patrimônio do RPPS
inferior à reserva matemática indicada no cálculo atuarial do ano anterior ao da
prestação de contas; contas contábeis em desconformidade com o contido no
cálculo atuarial do exercício..
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO
DE COLOMBO - FAPEN, relativas ao exercício de 2006, foram encaminhadas
pelo Presidente Sr. JOSÉ ANTONIO CAMARGO, dentro do prazo previsto,
dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 3275/08-DCM (fls.
294/324), se manifesta pela regularidade com ressalvas das contas, relativamente
a patrimônio do RPPS inferior à reserva matemática indicada no cálculo atuarial
do ano anterior ao da prestação de contas; contas contábeis em desconformidade
com o contido no cálculo atuarial do exercício.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ao concluir o Parecer nº 13016/08 (fls. 325/326), pela aprovação com ressalvas.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e instrução da Diretoria de Contas Municipais, bem como tudo o mais
que consta no processo, não isentando de possíveis responsabilizações
apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos, na forma da
legislação em vigor:

1) que esta Corte julgue pela regularidade com ressalvas das contas prestadas
pelo FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO DE
COLOMBO - FAPEN, exercício de 2006, relativamente a patrimônio do RPPS
inferior à reserva matemática indicada no cálculo atuarial do ano anterior ao da
prestação de contas; contas contábeis em desconformidade com o contido no
cálculo atuarial do exercício.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 155537/07, da COLOMBO PREVIDENCIA
- PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE
COLOMBO, de responsabilidade de JOSE ANTONIO CAMARGO,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade, em:
1) Julgar pela regularidade com ressalvas das contas prestadas pelo FUNDO DE
APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO DE COLOMBO - FAPEN,
exercício de 2006, relativamente a patrimônio do RPPS inferior à reserva
matemática indicada no cálculo atuarial do ano anterior ao da prestação de contas;
contas contábeis em desconformidade com o contido no cálculo atuarial do
exercício.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 18 de março de 2009 – Sessão nº 8
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 704/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 164781/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ
INTERESSADO: JOSE MARTINS GONÇALVES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Executivo Municipal
de Guairaçá. Conversão do julgamento em diligência as Instituições bancárias,
administradoras das contas correntes municipais no exercício de 2006, a fim de
que encaminhem a Casa toda a documentação necessária a correta análise da
prestação de contas. À Diretoria de Contas Municipais para cumprimento da
decisão.
RELATÓRIO
As contas do Executivo Municipal de Guairaçá, relativas ao exercício de 2006,
foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. José Martins Gonçalves, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 2978/08 - DCM (fls. 346/367) pela irregularidade
das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Guairaçá, exercício de
2006, face a irregularidade formal (ausência de documentos).
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 363/364, item 2.1, as quais deverão ser
observadas pela Municipalidade, cujas mesmas transcrevemos a seguir: Avaliação
do planejamento orçamentário – detalhamento dos programas, ações e indicadores
do plano plurianual, Avaliação do planejamento orçamentário – ações da LDO,
Avaliação do planejamento orçamentário – excesso de dispositivos para alteração
do orçamento, Avaliação do planejamento orçamentário – projeção das receitas
no quadriênio, Utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para
abertura de créditos adicionais, Movimentação de recursos em instituição
financeira privatizada, Legalidade das alterações orçamentárias, Realização de
despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa, Ausência de
pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 2005, Constituição
incorreta do Conselho do FUNDEF, Constituição incorreta do Conselho da
Saúde, Indicação de valores devidos da cota do empregador em percentual
divergente ao indicado no cálculo atuarial e Ausência de aporte por parte do
Município ao RPPS das parcelas de amortização do déficit técnico, conforme
indicação existente no cálculo atuarial.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 12996/08 (fls.
368), da lavra do Procurador Elizeu de Moraes Corrêa, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de Guairaçá,
exercício de 2006, corroborando a conclusão da DCM.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 26,05%
(fls. 167/168 – item 5.2 - A), bem como as despesas com saúde, onde foram
investidas nessa área 22,45% (fls. 170 – item 5.3 - A), dando–se atendimento às
determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
47,95% (fls.165 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
De fato, não há como afastar a irregularidade formal detectada nos autos. A ausência
da documentação relativa aos itens D, H e I da instrução, acarreta a
impossibilidade de analise das contas, e, por conseguinte, não há como avaliar
a correta aplicação dos recursos, nem os atos de gestão praticados no exercício.
Transcreve-se abaixo o rol de documentos faltantes:
Item descrição
d Cópias dos Extratos expedidos pelas Instituições Financeiras, e dos
comprovantes emitidos pelos Órgãos Credores, evidenciando a movimentação
ocorrida no exercício e o saldo devedor em 31 de dezembro de 2006, das Dívidas
contraídas e/ou confessadas, constantes do Passivo Permanente do Balanço
Patrimonial.
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d 004411995023094 - PRECATÓRIO PROC. N. 00441199502309400 -
SINDICADO DO SERV. PÚBL. GUAIRAÇÁ
d 014011993023094 - PRECATÓRIO PROC. Nº 01401199302309404 - IVAN
DE SOUZA
Obs: O extrato encaminhado às fls.275 relativo aos precatórios, não encontra-
se atualizado, vez que a data de sua emissão é de 15/08/2006. Por conseqüencia,
não confere com os saldos inscritos na dívida fundada.
h Cópia do ato que nomeou o CONSELHO DE CONTROLE SOCIAL DO
FUNDEF, na forma do artigo 4º da Lei 9424/96, acompanhado de documento
assinado por todos os seus membros, ATESTANDO a correta aplicação dos
recursos do FUNDEF. Ausência de documento assinado por todos os seus
membros, ATESTANDO a correta aplicação dos recursos do FUNDEF.
Obs: O documento apresentado às fls.308, não contém a assinatura dos referidos
responsáveis.
i Balanço Financeiro Anual contendo os movimentos do FUNDEF, assinado
pelo Ordenador da Despesa e Contador, e pelo Presidente do Conselho de
Controle Social do FUNDEF.
Submetido os autos à deliberação Plenária, foi acatada propugnação exposta
pelo Ilustre Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, para conversão do julgamento
em diligência, a fim de que sejam citadas as Instituições Bancárias que
administram as contas correntes do Município de Guairaçá, com vistas ao
atendimento do contido na instrução da Unidade Técnica, encaminhando os
extratos bancários e demais documentos correlatos necessários à análise da
prestação de contas do Município, exercício financeiro de 2006, conforme
indicado no item 2.2 da Instrução n° 2978/08-DCM, constantes às fls. 364,
destes autos.
Com isso, determina-se o retorno dos autos à Diretoria de Contas Municipais,
para atendimento da diligência solicitada, encaminhando, se necessário, cópia
da instrução acima referida ou relação da documentação faltante e que deve ser
suprida pelas instituições bancárias.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 164781/07, do MUNICÍPIO DE
GUAIRAÇÁ, de responsabilidade de JOSE MARTINS GONÇALVES,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade, em:
Determinar o retorno dos autos à Diretoria de Contas Municipais, para
atendimento da diligência acima solicitada, encaminhando, se necessário, cópia
da instrução acima referida ou relação da documentação faltante que deve ser
suprida pelas instituições bancárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 8 de abril de 2009 – Sessão nº 11
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 777/09 - SEGUNDA CÂMARA
PROCESSO N º : 442862/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADOS : MILTON CÉSAR CURVO GARCIA E REINALDO
HIGASHI YOSHII
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Admissão de pessoal. Provimento do cargo de médico clínico.
Manifestação da Diretoria Jurídica pela legalidade e registro das admissões
integrantes do feito. Proposta do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
pela negativa de registro, em razão de falhas no processo seletivo. Apresentação
de toda a documentação necessária. Ausência de violação dos princípios da
moralidade e da impessoalidade. Voto do relator pela legalidade e registro das
admissões, com as recomendações apresentadas pelo Ministério Público.
Acórdão do Tribunal de Contas pela legalidade e registro das admissões e
determinação à Diretoria de Contas Municipais para que, na prestação de contas
do Município, analise a regularidade da contratação da empresa organizadora
do concurso público.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de admissão de pessoal, mediante concurso público
disciplinado pelo Edital nº 011/2007, pelo qual o MUNICÍPIO DE
UMUARAMA admitiu os senhores MILTON CÉSAR CURVO GARCIA e
REINALDO HIGASHI YOSHII nos cargos de Médico Clínico Geral –
admissões homologadas pelo Decreto nº 101/2007, de 31 de maio de 2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 14371/07 (fl. 91), solicitou
esclarecimentos sobre a situação do candidato Mikhal Abou Rahal Filho, tendo
em vista que seu nome constava simultaneamente nos editais das inscrições
deferidas e das indeferidas. Igualmente, a Unidade Técnica apontou para a
necessidade de alimentação correta do sistema informatizado de controle de
pessoal (SIM – AP), o que motivou a realização de diligência à origem para
complementação da instrução.
Os esclarecimentos solicitados foram prestados pelo Município. No entanto, a
Diretoria Jurídica, ao proceder à análise do feito por meio do Parecer n.º 17017/
07 (fl. 94), constatou discrepância entre as datas de admissão e de homologação
do certame, o que motivou nova diligência dos autos à origem para os devidos
esclarecimentos.
No retorno do processo, a Diretoria Jurídica considerou sanada a questão
apontada e opinou pela legalidade e registro das admissões objeto deste
protocolado, dos candidatos Milton Cesar Curvo Garcia e Reinaldo Higashi
Yoshii, 2º e 3º colocados no certame, diante do atendimento à Instrução Normativa
nº 05/2006 e à Instrução Técnica nº 28/2004 (fl. 137).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por sua vez, entende
irregulares os seguintes itens:
1) falta de pertinência entre a qualificação profissional dos integrantes da
Comissão de Concurso e o emprego ofertado;
2) os membros da Comissão de Concurso não são servidores efetivos estáveis;
3) falta de dados que permitam verificar se os profissionais encarregados de
elaborar as provas encontram-se habilitados para preparar questões destinadas
a avaliar candidatos ao emprego de Médico;

4) as questões da prova foram tiradas da internet, copiadas de testes aplicados
por outras instituições de ensino, e
5) contratação da empresa para realização do Concurso Público mediante dispensa
de licitação, deixando de avaliar a questão da técnica, necessária em face dos
serviços contratados, de natureza intelectual.
Por conseguinte, conclui o Ministério Público em seu parecer pela negativa de
registro das admissões presentes nos autos, fazendo referência, ainda, a julgados
deste Tribunal em que se recomenda aos Municípios que, ao realizar contratação
direta de empresa para assessoramento e elaboração de concursos públicos,
busque-se a contratação de Instituição de Ensino de notória capacidade (fls.
138/142).
É o relatório.
VOTO
Procedem as questões apontadas pelo Ministério Público de Contas com relação
à necessidade de que a Administração Pública Municipal, ao realizar contratação
direta de empresa privada para assessoria e elaboração de concurso público, por
dispensa de licitação, dê preferência a Instituições de Ensino que possuam
comprovada eficiência na prestação do serviço. Neste sentido, em julgados
recentes, este Tribunal tem recomendado a contratação de Instituições de Ensino
como as Universidades, o que evitaria a ocorrência dos itens apontados no
Parecer Ministerial nº 15644/08 (fls. 138/142).
Verifica-se, no entanto, que a inobservância aos aspectos apontados pelo
Ministério Público de Contas não contaminou o certame em si, uma vez que os
editais do concurso público estão em conformidade com a legislação que rege a
matéria, tendo sido dada a eles a publicidade exigida. O prazo de validade do
concurso e a ordem de classificação foram obedecidos, sem constar quaisquer
recursos impugnando o concurso. Não há nos autos qualquer notícia de que o
concurso em tela tenha violado algum princípio da Administração, como os da
impessoalidade e da moralidade, não tendo sido apontado qualquer indício de
favorecimento a qualquer candidato.
No exame realizado pela Diretoria Jurídica, foi atestada a apresentação de todos
os documentos necessários ao exame dos atos de admissão, exigidos pela Instrução
Normativa nº 05/2006 (fl. 137). Do mesmo modo, segundo a Unidade Técnica, o
sistema informatizado SIM – AP deste Tribunal foi devidamente alimentado pelo
Município.
Dessa forma, ainda que tenham sido verificadas falhas, considero que essas não
chegaram a macular o processo seletivo.
Em face do exposto, acompanho a manifestação da Diretoria Jurídica e voto no
sentido de que o Tribunal de Contas
1) julgue legais as admissões dos senhores MILTON CÉSAR CURVO GARCIA
e REINALDO HIGASHI YOSHII nos cargos de Médico Clínico Geral,
determinando-lhes o registro; e
2) determine à Diretoria de Contas Municipais que, na prestação de contas do
Município, analise a regularidade da contratação da empresa organizadora do
concurso público.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 442862/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade:
I - julgar legais as admissões dos senhores MILTON CÉSAR CURVO GARCIA
e REINALDO HIGASHI YOSHII nos cargos de Médico Clínico Geral,
determinando-lhes o registro; e
II - determinar à Diretoria de Contas Municipais que, na prestação de contas do
Município, analise a regularidade da contratação da empresa organizadora do
concurso público.
Integraram o quorum de deliberação o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os
Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO
BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 15 de abril de 2009 c:– Sessão nº 12.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 884/09 - SEGUNDA CÂMARA
PROCESSO N º : 389493/08
ENTIDADE : FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE JURANDA
INTERESSADO: MARIA IZABEL FRANCO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2007 do Fundo Municipal de
Educação de Juranda. Proposta de Julgamento pela regularidade com ressalva
das contas, relativamente ao responsável pelo controle interno é cargo em
comissão; Responsável pelo sistema de controle interno não ter sido nomeado
no exercício de 2007; Entrega da Prestação de contas eletrônica em atraso; e,
Entrega dos documentos que compõem a Prestação de Contas em atraso, com
aplicação de multas (art. 87, III, A e B da LC n° 113/2005.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Fundo Municipal da Educação de Juranda, relativas ao exercício
de 2007, foram encaminhadas pela Secretária Municipal Sra. Maria Izabel Franco,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 5036/08 - DCM (fls.
122), se manifesta pela regularidade com ressalvas das contas, relativamente ao
responsável pelo controle interno ser cargo em comissão; Responsável pelo
sistema de controle interno não ter sido nomeado no exercício de 2007; Entrega
da Prestação de contas eletrônica em atraso; e, Entrega dos documentos que
compõem a Prestação de Contas em atraso, para os quais sugere aplicação de
multa.

O mesmo entendimento não tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ao concluir o Parecer nº 19657/08 (fls. 124/125), pela desaprovação por entender
como irregulares o fato do responsável pelo controle interno ser cargo em
comissão e ausência de nomeação de responsável pelo controle interno no
exercício de 2007.
CONCLUSÃO
Com relação ao sistema de controle interno, salienta a Diretoria de Contas
Municipais, através das informações prestadas pela administração, que o sistema
de controle foi instituído, conforme comprova às fls. 118/119 e o respectivo
relatório foi encaminhado.
No ínterim, analisando a documentação indicada pela Unidade Técnica, observei
que, de fato, foi implantado o Sistema de Controle Interno em outubro de 2007,
através da Lei Municipal n° 749/2007.
Com relação ao cargo de controlador interno ser comissionado, afirma o
responsável que inicialmente o cargo foi instituído pela Lei 749/2007, de outubro
de 2007, como sendo de provimento em comissão, até mesmo por falta de
determinação e orientação expressa sobre a matéria.
Contudo, informa que já ter sido sanada a irregularidade, onde o cargo de
coordenador da unidade de controle é ocupado por servidor efetivo, sendo que
sua nomeação ocorreu através do Decreto 976/2007 em 30 de novembro de 2007.
Reafirma que o coordenador era cargo em comissão, sendo exonerado em 30/05/
2008, conforme Decreto n° 1017/2008 e nos termos do Decreto n° 1021/08 de
01 de junho de 2008, foi nomeado para o cargo, servidor efetivo dos quadros
municipais.
Feitas estas considerações, observo que o sistema de controle interno, em que
pese implantado, não se presta a atender os requisitos legais exigíveis para o
exercício sob comento, uma vez que preenchido por responsável cujo cargo é
inapto para o exercício da função, e por esta razão, entendo despiciendo o relatório
elaborado, haja vista que qualquer responsabilização advinda do relatório do
controle interno se tornará inócua, sendo que a vinculação do cargo comissionado,
demissível ad nutum, impede uma imparcial avaliação e/ou controle dos gastos
públicos ao longo do exercício.
Neste diapasão, também a ausência de nomeação do responsável pelo controle
interno torna despiciendo o relatório elaborado, haja vista que com sua
implantação tardia, que, diga-se, ocorreu cinco meses após o encerramento do
exercício, não apresenta qualquer condição de avaliação e/ou controle dos gastos
públicos ao longo do exercício, passando ao largo das competências
institucionais e constitucionais do sistema de controle interno.
Frise-se que, nestes termos, a posição deste Relator seria pela desaprovação das
contas, face ao descumprimento das determinações da Casa e observo que a
tolerância empregada em casos similares, tem incidido sobre a ausência de
nomeação do controlador ou responsável pelo controle e não pela nomeação de
responsável cujo cargo é inapto para o exercício da função.
Contudo, mesmo contrário a minha convicção pessoal, ressalto que o douto
Plenário da Casa, bem como as Câmaras de julgamento, tem, sistematicamente,
afastado a irregularidade do item, convertendo-os em ressalvas, muito embora,
não haja ainda, qualquer prejulgado ou uniformização de jurisprudência sobre
a matéria.
Razão pela qual converto o item em ressalvas, alertando a municipalidade para
a necessidade da manutenção do sistema de controle interno desde o início do
exercício e que tal prática no exercício seguinte poderá acarretar reprovabilidade
das contas.
Do exposto, considerando os termos da instrução da Unidade Técnica, bem como
tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade com ressalvas das contas prestadas
pelo Fundo Municipal de Educação de Juranda, exercício de 2007, relativamente
ao responsável pelo controle interno é cargo em comissão; Responsável pelo
sistema de controle interno não ter sido nomeado no exercício de 2007; Entrega
da Prestação de contas eletrônica em atraso; e, Entrega dos documentos que
compõem a Prestação de Contas em atraso.
Por fim, conforme apontado pela Unidade Técnica, aplico multas a gestora
responsável, Sra. MARIA IZABEL FRANCO, CPF nº 714.012.539-20, face ao
atraso no encaminhamento eletrônico da prestação de contas e atraso na entrega
da documentação que compõem a prestação de contas, com fundamento no artigo
87, inciso III, alienas “A” e “B”, ambas da Lei Complementar nº 113/2005,
sendo cada uma no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), observando-se, para
todos os efeitos, o prazo previsto no artigo 498 do mesmo diploma regimental.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 389493/08, do FUNDO MUNICIPAL DA
EDUCAÇÃO DE JURANDA, de responsabilidade de MARIA IZABEL
FRANCO,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU LECHINSKI,
por unanimidade, em:
I - Julgar regular com ressalvas as contas prestadas pelo Fundo Municipal de
Educação de Juranda, exercício de 2007, relativamente ao responsável pelo
controle interno é cargo em comissão; Responsável pelo sistema de controle
interno não ter sido nomeado no exercício de 2007; Entrega da Prestação de
contas eletrônica em atraso; e, Entrega dos documentos que compõem a Prestação
de Contas em atraso.
II - Aplicar multas a gestora responsável, Sra. MARIA IZABEL FRANCO, CPF
nº 714.012.539-20, face ao atraso no encaminhamento eletrônico da prestação
de contas e atraso na entrega da documentação que compõem a prestação de
contas, com fundamento no artigo 87, inciso III, alienas “A” e “B”, ambas da Lei
Complementar nº 113/2005, sendo cada uma no valor de R$ 500,00 (quinhentos
reais), observando-se, para todos os efeitos, o prazo previsto no artigo 498 do
mesmo diploma regimental.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 29 de abril de 2009 – Sessão nº 14.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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 ACÓRDÃO Nº 896/09 - SEGUNDA CÂMARA
PROCESSO N º : 162037/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA
INTERESSADO: CARLOS SUTIL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2006. Mantidas diversas
irregularidades materiais. Propostas uniformes da Diretoria de Contas
Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do relator
pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas. Acórdão do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela emissão de parecer prévio pela
irregularidade das contas.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor CARLOS SUTIL, Prefeito do
MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA no exercício de 2006.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 363/415.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se, de maneira uniforme,
pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas em razão dos
seguintes fatos constatados na gestão (fls. 445/466 e 473/475):
1) contabilização das receitas de transferências (FUNDEF, FPM, ICMS, LC 87/
96, Fundo de Exportação, IPVA, ITR) em valores diferentes dos divulgados nas
páginas da internet das respectivas fontes repassadoras, em desacordo com o
disposto nos artigos 39 e 91 da Lei Federal n.º 4.320/64;
2) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, em confronto com o disposto nos artigos
89 e 105, § 1º, da Lei Federal n.º 4.320/64;
3) omissão de conta corrente no sistema informatizado, em desacordo com o
disposto nos artigos 89 e 105, § 1º, da Lei Federal n.º 4.320/64;
4) falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em favor do
INSS e/ou RPPS, configurando a infração prevista no Decreto Lei n.º 201 e no
Código Penal alterado pela Lei Federal n.º 9.983/00;
5) falta de inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados entre 04/05/
2000 e 01/08/2005, em confronto com o disposto no artigo 30, § 7°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal;
6) remuneração dos agentes políticos - recebimento acima do valor devido. – em
desacordo com o disposto no artigo 37, XII, da Constituição da República e com
o disposto na Lei Federal n.º 8429/92;
7) realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa,
em inobservância aos preceitos da Lei Federal n.º 8.666/93; e
8) ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 2005,
em confronto com o disposto no artigo 100, § 1°, da Constituição da República;
9) não-atendimento de formalidades, caracterizada pela omissão no envio dos
seguintes documentos:
I. cópias dos extratos expedidos pelas instituições financeiras e dos comprovantes
emitidos pelos Órgãos Credores, evidenciando a movimentação ocorrida no
exercício e o saldo devedor em 31 de dezembro de 2006 das dívidas contraídas
e/ou confessadas, constantes do Passivo Permanente do Balanço Patrimonial;
II. extratos de todas as Contas Bancárias, evidenciando o saldo em 31 de dezembro
de 2006. Inclusive das contas com saldo contábil e bancário igual a zero, desde
que não tenham sido desativadas no exercício de 2006;
III. documentos emitidos pelos Bancos em que o Município mantém contas
correntes, firmados por agentes competentes para tal, informando todas as contas
correntes, movimentadas ou não, no exercício, o saldo destas em 31/12/2006 e
os valores em aplicações financeiras naquela data;
IV. cópia do ato que nomeou o CONSELHO DE CONTROLE SOCIAL DO
FUNDEF, na forma do artigo 4º da Lei Federal n.º 9.424/96, acompanhado de
documento assinado por todos os seus membros, ATESTANDO a correta aplicação
dos recursos do FUNDEF;
V. cópia do ato que nomeou os membros do CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE, acompanhado do Relatório de Gestão contendo a prestação de contas
anual em documento assinado por todos os componentes do Colegiado e dos
Relatórios apresentados ao Conselho em AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
TRIMESTRAIS, nos termos do art. 12 da Lei 8689/93, com a indicação das datas
de realização destas audiências; e
VI. encaminhamento dos dados referentes ao Sistema SIM-Atos de Pessoal.
Ainda, a Diretoria de Contas Municipais e o Ministério Público propõem a
aplicação de multa ao responsável em razão dos seguintes fatos:
1) utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de
créditos adicionais, em desrespeito ao disposto no artigo 8º, parágrafo único, da
Lei de Responsabilidade Fiscal, conduta passível de aplicação da multa prevista
no artigo 87, inciso IV, alínea g da Lei Complementar Estadual n.º 113/05; e
2) publicação intempestiva de demonstrativos componentes do relatório da
gestão fiscal, conduta passível de aplicação da multa prevista no artigo 5º da Lei
Federal n.º 10.028/00.
PROPOSTA DE DECISÃO
Quanto à equivocada contabilização de receitas de transferências, estas foram as
divergências constatadas pela Unidade Técnica em seu primeiro exame:
Recursos do FUNDEF Transferido Escriturado Diferenças
FUNDEF 1.645.763,39 1.645.763,39 0,00
Recursos com Retenção de 15% Transferido Escriturado Diferenças
FPM 4.196.607,95 4.242.223,33 45.615,38
ICMS 2.396.285,68 2.404.299,41 8.013,73
L.C. 87/96 49.757,08 49.757,05 -0,03
Fundo de Exportação 49.578,11 70.150,59 20.572,48
TOTAL 6.692.228,82 6.766.430,38 74.201,56
Recursos sem Retenção Transferido Escriturado Diferenças
IPVA 96.167,40 97.284,21 1.116,81
ITR 49.375,56 49.375,56 0,00
Royalties Itaipu 0,00 0,00 0,00
C I D E 42.095,54 42.095,54 0,00
Compensação Financeira 0,00 0,00 0,00
TOTAL 187.638,50 188.755,31 1.116,81

Em sede de contraditório, à fl. 436, o responsável limitou-se a alegar que as
falhas foram constatadas pela unidade contábil do Executivo Municipal e medidas
foram tomadas para sua correção. No entanto, nenhum documento foi apresentado
com vistas a comprovar a adoção de medidas corretivas. Dessa forma, permanece
a irregularidade das contas.
No que se refere às inconsistências injustificadas nos saldos em relação às
posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias, as divergências
constatas pela Unidade Técnica foram estas:
Nome do Banco Agência Conta Valor Informado no Sistema Valor Constatado no
Extrato
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 0910 141-0 462,91 2.910,01
BANCO ITAU S.A. 5224 3306-7 2.926,82 26.335,91
BANCO ITAU S.A. 5224 532-1 29,65 0,00
BANCO ITAU S.A. 5224 5837-9 1,56 0,00
BANCO ITAU S.A. 5224 5856-9 89,03 152,97
BANCO ITAU S.A. 5224 6301-5 274.553,04 275.167,01
BANCO ITAU S.A. 5224 6429-4 1,00 0,00
BANCO ITAU S.A. 5224 6432-8 1,00 0,00
BANCO ITAU S.A. 5224 6433-6 1,00 0,00
BANCO ITAU S.A. 5224 6434-4 1,00 210,00
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 10089-7 506,62 491,27
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 283143-0 2.902,50 2.900,50
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 58023-6 19.091,03 19.089,03
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 580449 962,11 0,00
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 63983 3.254,94 1.620,99
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 64777 36.908,07 36.906,07
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 73138-2 3.739,74 3.737,74
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 73178-1 14,00 12,00
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 8875-7 3.689,62 0,00
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 8891-9 11.315,57 11.257,45
BANCO DO BRASIL S.A. 2573 9047-6 5,79 0,00
Novamente, à fl. 437, o responsável limitou-se a informar que adotará medidas
corretivas, sem apresentar documentos que sustentem seu argumento. Dessa forma,
permanece a irregularidade do item.
No que concerne à omissão de conta corrente no sistema Informatizado, a Unidade
Técnica verificou a ausência de contabilização das seguintes contas bancárias:
Nome do Banco Agência Conta Valor Constatado no Extrato
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 013.00028586.1 10.210,89
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 013.00028587.0 23.952,22
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 013.00028588.8 23.548,57
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 013.00028589.6 26.088,71
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 013.00028590.0 25.907,28
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 013.00028591.8 37.266,35
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 013.00028592.6 43.056,17
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 600000086-4 128,37
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 910 600000090-4 333,02
À fl. 437 afirma o responsável que as referidas contas são abertas pela própria
instituição financeira para gerenciar aplicações no mercado financeiro. No
entanto, segundo o responsável, os valores são regularmente contabilizados
pela respectiva conta movimento. Nesse sentido, relaciona contas bancárias
consignadas no sistema SIM-AM, que registraram as movimentações das contas
destinadas à aplicação financeira.
Em sua análise, a Diretoria de Contas Municipais afirma que o responsável não
apresentou documentos que comprovassem suas justificativas.
Com efeito, às fls. 28/45 do anexo 1 o responsável apresentou tão-somente saldos
bancários com valor igual a zero referentes às contas bancárias que estariam
relacionadas às constantes do demonstrativo já transcrito da Unidade Técnica.
No entanto, não são evidenciadas as movimentações dos valores identificados
pela Diretoria de Contas Municipais, permanecendo a irregularidade do item.
Quanto à falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em
favor do INSS, a Diretoria de Contas Municipais identificou o total de R$
24.195,53 (vinte e quatro mil, cento e noventa e cinco reais e cinqüenta e três
centavos) não repassados.
O responsável, à fl. 438, novamente limitou-se a informar que foram tomadas
providências com vistas à regularização da falha. No entanto, nenhum documento
consta dos autos que demonstre a regularização do item. Dessa forma, permanece,
nesse tocante, a irregularidade das contas.
Em relação à falta de inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados
entre 04/05/2000 e 01/08/2005, a Unidade Técnica, em seu primeiro exame,
identificou o total de R$ 18.371,17 (dezoito mil, trezentos e setenta e um reais
e dezessete centavos) referentes a condenações judiciais não pagas pelo
Município.
O responsável à fl. 439 alega que o item foi regularizado mediante a inscrição do
respectivo precatório na dívida fundada em nome do senhor Izak Vieira.
A Diretoria de Contas Municipais, à fl. 456, informa que não encontrou
documento que comprove a inscrição do referido precatório na Dívida Fundada
do Município, bem como os dados não foram localizados junto ao sistema SIM-
AM deste Tribunal.
Contudo, ao consultar o anexo 1 destes autos, verifico à fl. 231 que foi juntado
o documento intitulado “Nota de Transferência”, que registra o débito da conta
12161 a título de inscrição de precatórios e, de igual forma, registra o crédito da
conta 012160 em nome de Izak Vieira. Em seguida há um campo de especificação
em que consta a informação “ Inscrição Contábil do Precatório de IZAK VIEIRA”.
E, por fim, consta a informação “Autorizada a transferência de R$ 18.371,17
(dezoito mil, trezentos e setenta e um reais e dezessete centavos) com a assinatura
do contador Nelson Rodriges de Oliveira, CRC TC n.º 034.623/0-2 PR.
Em face do documento apresentado, entendo que o item foi regularizado.
No que se refere à remuneração dos agentes políticos, a Diretoria de Contas
Municipais constatou que, conforme argumentos apresentados pelo responsável,
nos termos da Lei Municipal n.º 001/2006, foi concedido reajuste segundo o
índice de 6,33%. No entanto, a Unidade Técnica informa que somente pode ser
considerado o percentual de 5,05%, por corresponder à perda inflacionária
segundo o INPC, para o período de janeiro de 2005 até a data da concessão da
reposição, ou seja, janeiro de 2006. Dessa forma, a Diretoria de Contas Municipais
entende que permanece a irregularidade do item, conforme quadro abaixo:

Nome do Agente/Cargo Valor Devido Valor Recebido Diferença
Carlos Sutil / Prefeito R$ 78.081,60 R$ 79.032,00 R$ 950,40
João Luiz Perusso / Vice-Prefeito R$ 18.732,48 R$ 18.960,00 R$ 227,52
Entendo que o fato pode ser considerado razão de ressalva das contas, tendo em
vista que o reajuste foi regularmente autorizado. De outra forma, as diferenças
constatadas são de pequena monta. Por último, entendo que o índice inflacionário
mais adequado seria o IPCA, pois ele mede de modo mais amplo o impacto do
aumento de preços ao consumidor. Nesse sentido, em breve consulta ao site
http://www.portalbrasil.net/ipca15.htm, verifiquei a seguinte variação do IPCA
entre os exercícios de 2005 e de 2006:
ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
2005 0,68 0,74 0,35 0,74 0,83 0,12 0,11 0,28 0,16 0,56 0,78 0,38
2006 0,51 0,52 0,37 0,17 0,27 0,15 0,02 0,19 0,05 0,29 0,37 0,35
Dessa forma, a variação entre janeiro de 2005 e janeiro de 2006 atingiu o índice
de 6,24%, o que resultaria em divergência ainda menor, justificando a ressalva
das contas.
No que se refere à realização de despesas sem licitação ou sem indicação de
processo de dispensa, em seu primeiro exame, a Diretoria de Contas Municipais
identificou as seguintes falhas:
Elemento de Despesa Total Empenhado sem Licitação
Combustiveis e Lubrificantes Automotivos 63.032,45
Material para manutenção de Bens Imóveis 136.614,73
À fl. 440, o responsável limita-se a informar que encaminhará a este Tribunal
documentos que comprovam a regular realização de procedimentos licitatórios
para a aquisição de combustíveis.
Quanto à aquisição de materiais para manutenção de bens imóveis, alega o
responsável que o Município irá providenciar a adoção do sistema de registro
de preços para viabilizar a regular aquisição de materiais em caráter emergencial.
Os documentos que comprovam a realização de licitação não foram localizados
pela Diretoria de Contas Municipais, razão pela qual mantém a irregularidade
das contas.
No mesmo sentido, em face da omissão do responsável na apresentação de
documentos que demonstrem a regular realização de procedimento licitatório
para as aquisições realizadas, mantenho a irregularidade do item.
Quanto à ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de
2005, em seu primeiro exame, a Unidade Técnica constatou a falta de pagamento
do precatório em nome do senhor Izak Vieira, no valor de R$ 18.371,17 (dezoito
mil, trezentos e setenta e um reais e dezessete centavos), cuja notificação foi
realizada em 29/06/2005.
O responsável à fl. 441, informa que por insuficiência de recursos há diversas
pendências judiciais do Município, as quais encontram-se em negociação com
os respectivos credores, com vistas a tornar viável o pagamento pela
municipalidade.
O item, na verdade, já foi analisado anteriormente, quando constatei a inscrição
do precatório na dívida fundada do município. Dessa forma, converto o item em
causa de ressalva das contas.
Quanto à omissão no atendimento a formalidades, o responsável, visando sanar
as falhas já descritas no relatório, juntou diversos documentos, conforme consta
do anexo 1 dos presentes autos.
No entanto, entende a Diretoria de Contas Municipais que estão ausentes os
documentos necessários à regularização das contas. Nesse sentido, acompanho
a manifestação da Unidade Técnica e mantenho a irregularidade do item.
Em relação à multa proposta em face da utilização de dotações de fontes vinculadas
como recursos para abertura de créditos adicionais, tendo em vista que a Unidade
Técnica concluiu que a falha configura tão-somente a ressalva das contas, deixo
de aplicar a multa, por entender suficiente a recomendação ao gestor que observe
estritamente os limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal para a
abertura de créditos suplementares.
No que se refere à multa em razão do atraso na publicação de demonstrativos
componentes relatórios da gestão fiscal, entendo que a falha constitui, a meu
juízo, razão de ressalva das contas e pode, dependendo das circunstâncias, ensejar
a aplicação da multa, conforme proposto pela Unidade Técnica.
No presente caso, as circunstâncias não evidenciam ter havido desídia do gestor
a reclamar que lhe seja aplicada alguma penalidade. Assim, não acolho a proposta
de aplicação de multa ao responsável.
Pelo exposto, com exceção das falhas convertidas em causa de ressalva das contas
e das multas afastadas, acompanho as manifestações uniformes e, com fundamento
nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, proponho que o Tribunal emita parecer prévio
pela irregularidade das contas do senhor CARLOS SUTIL, Prefeito do
MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA no exercício de 2006, em razão
dos seguintes fatos:
1) contabilização das receitas de transferências (FUNDEF, FPM, ICMS, LC 87/
96, Fundo de Exportação, IPVA, ITR) em valores diferentes dos divulgados nas
páginas da internet das respectivas fontes repassadoras, em desacordo com o
disposto nos artigos 39 e 91 da Lei Federal n.º 4.320/64;
2) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, em confronto com o disposto nos artigos
89 e 105, § 1º, da Lei Federal n.º 4.320/64;
3) omissão de conta corrente no sistema Informatizado, em desacordo com o
disposto nos artigos 89 e 105, § 1º, da Lei Federal n.º 4.320/64;
4) falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em favor do
INSS e/ou RPPS, configurando a infração prevista no Decreto Lei 201 e no
Código Penal alterado pela Lei Federal n.º 9.983/00;
5) realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa,
em inobservância aos preceitos da Lei Federal n.º 8.666/93; e
6) não-atendimento de formalidades caracterizada pela omissão no envio dos
seguintes documentos:
i. cópias dos extratos expedidos pelas instituições financeiras e dos comprovantes
emitidos pelos Órgãos Credores, evidenciando a movimentação ocorrida no
exercício e o saldo devedor em 31 de dezembro de 2006, das dívidas contraídas
e/ou confessadas, constantes do Passivo Permanente do Balanço Patrimonial;
ii. extratos de todas as Contas Bancárias, evidenciando o saldo em 31 de dezembro
de 2006. (Inclusive das contas com saldo contábil e bancário igual a zero, desde
que não tenham sido desativadas no exercício de 2006;
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iii. documentos emitidos pelos Bancos em que o Município mantém contas
correntes, firmados por agentes competentes para tal, informando todas as contas
correntes, movimentadas ou não, no exercício, o saldo destas em 31/12/2006 e
os valores em aplicações financeiras naquela data;
iv. cópia do ato que nomeou o CONSELHO DE CONTROLE SOCIAL DO
FUNDEF, na forma do artigo 4º da Lei Federal n.º 9.424/96, acompanhado de
documento assinado por todos os seus membros, ATESTANDO a correta aplicação
dos recursos do FUNDEF;
v. cópia do ato que nomeou os membros do CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE, acompanhado do Relatório de Gestão contendo a prestação de contas
anual em documento assinado por todos os componentes do Colegiado e dos
Relatórios apresentados ao Conselho em AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
TRIMESTRAIS, nos termos do art. 12 da Lei 8689/93, com a indicação das datas
de realização destas audiências; e
vi. encaminhamento dos dados referentes ao Sistema SIM-Atos de Pessoal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 162037/07, do MUNICÍPIO DE SÃO
JERÔNIMO DA SERRA, de responsabilidade de CARLOS SUTIL,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO
RICARDO VALADARES FONSECA, por unanimidade, emitir parecer prévio
pela irregularidade das contas do senhor CARLOS SUTIL, Prefeito do
MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA no exercício de 2006, em razão
dos seguintes fatos:
1) contabilização das receitas de transferências (FUNDEF, FPM, ICMS, LC 87/
96, Fundo de Exportação, IPVA, ITR) em valores diferentes dos divulgados nas
páginas da internet das respectivas fontes repassadoras, em desacordo com o
disposto nos artigos 39 e 91 da Lei Federal n.º 4.320/64;
2) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, em confronto com o disposto nos artigos
89 e 105, § 1º, da Lei Federal n.º 4.320/64;
3) omissão de conta corrente no sistema Informatizado, em desacordo com o
disposto nos artigos 89 e 105, § 1º, da Lei Federal n.º 4.320/64;
4) falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento t:em favor do
INSS e/ou RPPS, configurando a infração prevista no Decreto Lei 201 e no
Código Penal alterado pela Lei Federal n.º 9.983/00;
5) realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa,
em inobservância aos preceitos da Lei Federal n.º 8.666/93; e
6) não-atendimento de formalidades caracterizada pela omissão no envio dos
seguintes documentos:
i. cópias dos extratos expedidos pelas instituições financeiras e dos comprovantes
emitidos pelos Órgãos Credores, evidenciando a movimentação ocorrida no
exercício e o saldo devedor em 31 de dezembro de 2006, das dívidas contraídas
e/ou confessadas, constantes do Passivo Permanente do Balanço Patrimonial;
ii. extratos de todas as Contas Bancárias, evidenciando o saldo em 31 de dezembro
de 2006. Inclusive das contas com saldo contábil e bancário igual a zero, desde
que não tenham sido desativadas no exercício de 2006;
iii. documentos emitidos pelos Bancos em que o Município mantém contas
correntes, firmados por agentes competentes para tal, informando todas as contas
correntes, movimentadas ou não, no exercício, o saldo destas em 31/12/2006 e
os valores em aplicações financeiras naquela data;
iv. cópia do ato que nomeou o CONSELHO DE CONTROLE SOCIAL DO
FUNDEF, na forma do artigo 4º da Lei Federal n.º 9.424/96, acompanhado de
documento assinado por todos os seus membros, ATESTANDO a correta aplicação
dos recursos do FUNDEF;
v. cópia do ato que nomeou os membros do CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE, acompanhado do Relatório de Gestão contendo a prestação de contas
anual em documento assinado por todos os componentes do Colegiado e dos
Relatórios apresentados ao Conselho em AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
TRIMESTRAIS, nos termos do art. 12 da Lei 8689/93, com a indicação das datas
de realização destas audiências; e
vi. encaminhamento dos dados referentes ao Sistema SIM-Atos de Pessoal.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 29 de abril de 2009 – Sessão nº 14.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 902/09 - SEGUNDA CÂMARA
PROCESSO N º : 48956/05
ORIGEM : MUNICIPIO DE PALMITAL
INTERESSADO : CLERIO BENILDO BACK
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de contas de recursos repassados mediante convênio.
Propostas uniformes da Diretoria de Análise de Transferências, do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas e do relator pela regularidade das contas.
Acórdão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela regularidade das
contas.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$ 50.000,00,
(cinqüenta mil reais) transferidos ao MUNICIPIO DE PALMITAL em razão do
convênio celebrado com Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano, tendo
como objeto a empreitada global de pavimentação urbana.
A Diretoria de Análise de Transferências e o Ministério Público manifestam-se
de maneira uniforme pela regularidade das contas (fls. 250/251).
Acompanho as manifestações e, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, proponho que o Tribunal julgue regulares as presentes
contas, expedindo-se a quitação ao responsável.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 48956/05,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA por delegação do Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade, julgar regulares as presentes contas,
expedindo-se a quitação ao responsável.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 29 de abril de 2009 – Sessão nº 14.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 921/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 22041/09
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : SILVIO PROCOPIO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : REFORMA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. RESERVA REMUNERADA REGISTRADA. EXCLUSÃO DO
POLICIAL MILITAR DO QUADRO DE DA CORPORAÇÃO E POR
CONSEQUÊNCIA DO DE INATIVOS - CANCELAMENTO DO ACÓRDÃO.
RELATÓRIO E VOTO
1. Trata o presente de solicitação de exclusão do quadro de inativos da Polícia
Militar do Estado do Paraná do senhor SILVIO PROCOPIO DE OLIVEIRA, o
qual, na condição de Soldado, teve o benefício de reserva remunerada registrado
nesta Corte, conforme Acórdão nº 305/1990, em decorrência de sua exclusão do
efetivo da PMPR e da reserva remunerada, nos termos do ato publicado no Boletim
Geral nº 25 de 07 de fevereiro de 2008.
2. A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3246/09, a fls. 20, opina “pelo
registro do cancelamento pretendido por atender os dispositivos legais
pertinentes”.
3. O Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Procurador
Gabriel Guy Léger, no Parecer nº. 3737/09, opina pelo cancelamento do Acórdão
nº 305/90 desta Corte e pelas anotações devidas, em razão dos fatos noticiados
que culminaram na exclusão do direito ao benefício previdenciário.
4. Considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes
dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica
e pelo Ministério Público de Contas, e voto pelo cancelamento do Acórdão nº
305/90, com as correspondentes anotações necessárias, tendo em vista a exclusão
do direito do senhor ao SILVIO PROCOPIO DE OLIVEIRA ao benefício
previdenciário tratado.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REFORMA protocolados sob nº
22041/09,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por unanimidade em:
Determinar o cancelamento do Acórdão nº 305/90, com as correspondentes
anotações necessárias, tendo em vista a exclusão do direito do senhor ao SILVIO
PROCOPIO DE OLIVEIRA ao benefício previdenciário tratado.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 29 de abril de 2009 – Sessão nº 14.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 926/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 137872/04
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE AMAPORÃ
INTERESSADO: SEBASTIÃO JOSE PUPIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2003 do Executivo Municipal
de AMAPORÃ. Parecer Prévio pela irregularidade das contas, nos exatos termos
da Instrução n° 2388/04, em face do Resultado orçamentário deficitário não
justificado; Contabilização das receitas de transferências em valores diferentes
dos divulgados nas páginas da internet das respectivas fontes; Inconsistência
injustificada nos saldos em relação as posições apresentadas nos extratos das
instituições bancárias; Divergências nos ajustes efetuados nas conciliações
bancária em confronto com os extratos bancários subseqüentes; Omissão de conta
corrente no sistema informatizado; Remuneração dos agentes políticos –
percepção de subsídios acima dos valores devidos; Não aplicação do índice
mínimo exigido para manutenção e desenvolvimento do ensino; Não aplicação
de 60% dos recursos do FUNDEF para o magistério; Não aplicação do índice
mínimo exigido para saúde; Inconsistência ou omissão de dados do Regime
Geral da Previdência Social; E, irregularidades formais. Encaminhamento ao
Ministério Público Estadual. Determinação de restituição de valores.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de AMAPORÃ, relativas ao exercício de
2003, foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. SEBASTIÃO JOSÉ PUPIO, dentro
do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :

Após diversas tentativas de citação do interessado, sem, no entanto, obter
resposta, a DCM concluiu a Instrução nº 1816/07-DCM (fls. 319/320) pela
irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
AMAPORÃ, exercício de 2003, nos exatos termos da Instrução n° 2388/04, ante
a ausência de nova argumentação ou documentos comprobatórios capazes de
alterar sua conclusão inicial.
/:ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 17156/07 (fls.
325), da lavra do Procurador Laerzio Chiesorin Junior, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de
AMAPORÃ, exercício de 2003, corroborando a conclusão da Diretoria de Contas
Municipais, afirmando que a ausência de manifestação do interessado e a falta de
complementação da instrução caracterizam ofensa ao dever de prestar contas e
ato de improbidade administrativa, fato que acarreta a necessidade de
cientificação do Ministério Público do Estado do Paraná.
Por fim, sugere aplicação de multa a atual gestora municipal, Sra. TEREZINHA
FUMIKO YAMAKAWA, com base no artigo 87, III, A da Lei Complementar nº
113/2005, em face do não atendimento a diligência solicitada, conforme contido
no Requerimento n° 204/06 de fls. 280.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade não atendeu ao disposto
no artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 18,66%
(item 5.2), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa área
7,82% (item 3.7.a), em completa desatenção às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
47,54% (item 4.3), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
São graves as irregularidades detectadas nos autos, e, somando-se a isso, a
completa desatenção do gestor à época demonstra o descaso e o desrespeito às
normas legais vigentes, ferindo, sobremaneira, todos os princípios da
administração pública.
Observo que várias foram as tentativas da Casa em citar o responsável, sendo
certo que no endereço indicado, houve retorno dos Avisos de Recebimento, com
assinatura das pessoas que se apresentavam naquele endereço, de sorte que, não
há como se presumir que o responsável não tenha tido ciência das irregularidades
e simplesmente se postou indiferente, fato este que pode ser espelhado pela
própria conduta do agente a frente da administração local, que nem mesmo as
verbas destinadas à educação e saúde foram corretamente aplicadas.
Com relação as irregularidades indicadas na instrução processual, verifico que
no tocante a falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS,
por se tratar do exercício financeiro de 2003, tal obrigação, a meu juízo, não deve
ser mantida, em respeito a Resolução n° 25/2006 do Senado Federal, que concedeu
efeito erga ominis a decisão do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a
inconstitucionalidade da Lei n° 8.212/91, em seu artigo 12, inciso I, alínea H,
que previa a obrigatoriedade da contribuição previdenciária dos agentes
políticos ao INSS, passando, tal exigência, a ter validade somente após o advento
da Lei Federal 10.887/04, publicada no final do exercício de 2004.
No mais, restam mantidas todas as irregularidades detectadas no exame inicial
das contas, conforme demonstrado na Instrução n° 2388/04, fls. 234/272 da
Diretoria de Contas Municipais, sendo elas:
a) Resultado orçamentário deficitário não justificado;
b) Contabilização das receitas de transferências em valores diferentes dos
divulgados nas páginas da internet das respectivas fontes;
c) Inconsistência injustificada nos saldos em relação as posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias;
d) Divergências nos ajustes efetuados nas conciliações bancária em confronto
com os extratos bancários subseqüentes;
e) Omissão de conta corrente no sistema informatizado;
f) Remuneração dos agentes políticos – percepção de subsídios acima dos valores
devidos;
g) Não aplicação do índice mínimo exigido para manutenção e desenvolvimento
do ensino;
h) Não aplicação de 60% dos recursos do FUNDEF para o magistério;
i) Não aplicação do índice mínimo exigido para saúde;
j) Inconsistência ou omissão de dados do Regime Geral da Previdência Social;
k) E, irregularidades formais;
Diante de todo o exposto, acompanhando as manifestações da Unidade Técnica
e Ministério Público junto a este Tribunal e considerando tudo mais o que
consta no processo, não isentando de possíveis responsabilizações apontadas
em processos tramitando neste Tribunal, propomos, na forma da legislação em
vigor:
1) Que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de AMAPORÃ, exercício de
2003, nos exatos termos da Instrução n° 2388/04 da Diretoria de Contas
Municipais, em face do Resultado orçamentário deficitário não justificado;
Contabilização das receitas de transferências em valores diferentes dos
divulgados nas páginas da internet das respectivas fontes; Inconsistência
injustificada nos saldos em relação as posições apresentadas nos extratos das
instituições bancárias; Divergências nos ajustes efetuados nas conciliações
bancária em confronto com os extratos bancários subseqüentes; Omissão de conta
corrente no sistema informatizado; Remuneração dos agentes políticos –
percepção de subsídios acima dos valores devidos; Não aplicação do índice
mínimo exigido para manutenção e desenvolvimento do ensino; Não aplicação
de 60% dos recursos do FUNDEF para o magistério; Não aplicação do índice
mínimo exigido para saúde; Inconsistência ou omissão de dados do Regime
Geral da Previdência Social; E, irregularidades formais.
2) Acolho neste contexto a proposta do Ministério Público junto a este Tribunal,
quanto ao encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público do Estado
do Paraná, nos termos do artigo 16, §4° da Lei Complementar nº 113/2005, sem
prejuízo das demais sanções legais aplicáveis.
3) Inclua-se ainda, como objeto desta decisão, a ressalva relativa a inconsistência
nas baixas do ativo permanente.
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4) Ante a determinação relativa a devolução de valores dos subsídios percebidos
acima do permitido (v. fls. 257/259 e 263/264), após lavratura e certificação do
Acórdão, encaminhe-se os autos à Diretoria de Execuções para atualização de
valores e registro da sentença nos termos do artigo 153, inciso I do Regimento
Interno.
5) Após, transitado em julgado, cumpra-se o disposto no artigo 92 e seguintes
da Lei Complementar 113/2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 137872/04, do MUNICÍPIO DE AMAPORÃ,
de responsabilidade de SEBASTIÃO JOSE PUPIO,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU LECHINSKI,
por unanimidade,
I – Emitir Parecer Prévio recomendando o julgamento pela irregularidade das
contas do Executivo Municipal de AMAPORÃ, exercício de 2003, nos exatos
termos da Instrução n° 2388/04 da Diretoria de Contas Municipais, em face do
Resultado orçamentário deficitário não justificado; Contabilização das receitas
de transferências em valores diferentes dos divulgados nas páginas da internet
das respectivas fontes; Inconsistência injustificada nos saldos em relação as
posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias; Divergências
nos ajustes efetuados nas conciliações bancária em confronto com os extratos
bancários subseqüentes; Omissão de conta corrente no sistema informatizado;
Remuneração dos agentes políticos – percepção de subsídios acima dos valores
devidos; Não aplicação do índice mínimo exigido para manutenção e
desenvolvimento do ensino; Não aplicação de 60% dos recursos do FUNDEF
para o magistério; Não aplicação do índice mínimo exigido para saúde;
Inconsistência ou omissão de dados do Regime Geral da Previdência Social; E,
irregularidades formais;
II - Encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público do Estado do Paraná, nos
termos do artigo 16, §4° da Lei Complementar nº 113/2005, sem prejuízo das
demais sanções legais aplicáveis, acolhendo assim a proposta do Ministério
Público junto a este Tribunal;
III – Incluir ainda, como objeto desta decisão, a ressalva relativa a inconsistência
nas baixas do ativo permanente;
IV - Encaminhar os autos à Diretoria de Execuções para atualização de valores
e registro da sentença nos termos do artigo 153, inciso I do Regimento Interno,
ante a determinação relativa a devolução de valores dos subsídios percebidos
acima do permitido (v. fls. 257/259 e 263/264), após lavratura e certificação do
Acórdão;
V - Cumprir o disposto no artigo 92 e seguintes da Lei Complementar 113/2005,
após transitado em julgado.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009  D:– Sessão nº 15
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 929/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 164129/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA
INTERESSADO: WILIAN WALTER OVÇAR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Executivo Municipal
de JOAQUIM TÁVORA. Parecer Prévio pela irregularidade das contas, em face
da abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei específica e falta
de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em favor do INSS e/
ou RPPS, com as ressalvas apontadas pela instrução.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de JOAQUIM TÁVORA, relativas ao
exercício de 2006, foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. WILIAN WALTER
OVCAR, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 3897/08-DCM (fls. 377/389) pela irregularidade
das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de JOAQUIM TÁVORA,
exercício de 2006, em face do resultado orçamentário deficitário; abertura de
créditos adicionais especiais sem edição de lei específica; e, falta de repasse dos
valores consignados em folha de pagamento em favor do INSS e/ou RPPS.
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 385/386, item 3.1, as quais deverão ser
observadas pela municipalidade, relativamente a contabilização das receitas de
transferências em valores diferentes das divulgadas nas páginas da internet das
respectivas fontes; avaliação do planejamento orçamentário (detalhamento dos
programas, ações e indicadores do plano plurianual; excesso de dispositivos
para alteração do orçamento; e, projeção das receitas no quadriênio 2006/2009);
movimentação de recursos em instituição financeira privatizada; baixo exercício
da capacidade tributária; publicação intempestiva dos relatórios resumidos da
execução orçamentária; realização de despesas sem licitação ou sem indicação de
procedimento de dispensa; constituição incorreta do conselho do FUNDEF;
constituição incorreta do conselho de saúde; e, movimentação de recursos em
instituição financeira privada.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 14948/08 (fls. 390/
392), da lavra da Procuradora Célia Rosana Moro Kansou, após exame relativo
às disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a irregularidade das contas do Executivo Municipal de
JOAQUIM TÁVORA, exercício de 2006, corroborando a conclusão da DCM.

Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 27,19%
(item 5.2), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa área
25,57% (item 5.3), dando–se atendimento às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
49,89% (item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Com relação ao resultado orçamentário deficitário das fontes não vinculadas,
cumpre esclarecer que o resultado negativo, na ordem de R$ 490,306,97,
representa 13,13% do total das receitas correntes municipais, fato que, de per si,
implicaria na desaprovação das contas, já que elevado o valor deficitário.
No entanto, há que se destacar, no exercício subseqüente o Município apresenta
resultado superavitário da ordem de R$ 547.084,23, conforme demonstrado no
item 3.1 da Instrução 1307/08, relativa ao exercício de 2007.
Por esta razão, em supedâneo a Lei Complementar nº 101/2000 e a
Lei 4.320/64, não vislumbro situações que demonstrem desequilíbrio contábil
e financeiro no Município, podendo, neste ínterim, ser convertido o item em
ressalvas e afastada a aplicação da multa sugerida pela Unidade Técnica, com
base no artigo 5° da Lei 10.028/00.
Do exposto, acompanhando parcialmente os termos da instrução da Unidade
Técnica e parecer do Ministério Público junto a este Tribunal, mas considerando
tudo mais o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de JOAQUIM TÁVORA,
exercício de 2006, em face da abertura de créditos adicionais especiais sem edição
de lei específica e falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento
em favor do INSS e/ou RPPS.
Incluo ainda, como objeto desta decisão, as ressalvas relativas a contabilização
das receitas de transferências em valores diferentes das divulgadas nas páginas
da internet das respectivas fontes; avaliação do planejamento orçamentário
(detalhamento dos programas, ações e indicadores do plano plurianual; excesso
de dispositivos para alteração do orçamento; e, projeção das receitas no
quadriênio 2006/2009); movimentação de recursos em instituição financeira
privatizada; baixo exercício da capacidade tributária; publicação intempestiva
dos relatórios resumidos da execução orçamentária; realização de despesas sem
licitação ou sem indicação de procedimento de dispensa; constituição incorreta
do conselho do FUNDEF; constituição incorreta do conselho de saúde; e,
movimentação de recursos em instituição financeira privada.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 164129/07, do MUNICÍPIO DE JOAQUIM
TÁVORA, de responsabilidade de WILIAN WALTER OVÇAR,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade, em:
I - Julgar irregulares as contas do Executivo Municipal de JOAQUIM TÁVORA,
exercício de 2006, em face da abertura de créditos adicionais especiais sem edição
de lei específica e falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento
em favor do INSS e/ou RPPS.
II - Incluir, como objeto desta decisão, as ressalvas relativas a contabilização
das receitas de transferências em valores diferentes das divulgadas nas páginas
da internet das respectivas fontes; avaliação do planejamento orçamentário
(detalhamento dos programas, ações e indicadores do plano plurianual; excesso
de dispositivos para alteração do orçamento; e, projeção das receitas no
quadriênio 2006/2009); movimentação de recursos em instituição financeira
privatizada; baixo exercício da capacidade tributária; publicação intempestiva
dos relatórios resumidos da execução orçamentária; realização de despesas sem
licitação ou sem indicação de procedimento de dispensa; constituição incorreta
do conselho do FUNDEF; constituição incorreta do conselho de saúde; e,
movimentação de recursos em instituição financeira privada.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 932/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 164823/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUAPOREMA
INTERESSADO : GILBERTO CASTIGLIONI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2007 do Executivo Municipal
de Guaporema. Parecer Prévio pela regularidade das contas.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Guaporema, relativas ao exercício de 2007,
foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. Gilberto Castiglioni, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 5234/08 (fls. 210/214) pela regularidade das
contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Guaporema, exercício de 2007.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 21467/08 (fls. 215/
216), da lavra da Procuradora Célia Regina Moro Kansou, após exame relativo
às disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a aprovação das contas do Executivo Municipal de Guaporema,
exercício de 2007, corroborando a conclusão da DCM.

Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 27,52%
(item 3.6.a), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa área
17,48% (item 3.7.a), dandoo:–se atendimento às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
43,27% (item 3.4.b), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade
das contas do Executivo Municipal de Guaporema, exercício de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 164823/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI por delegação do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio recomendando o julgamento pela regularidade das contas
do Executivo Municipal de Guaporema, exercício de 2007.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 933/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 176422/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
INTERESSADO: JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2007 do Executivo Municipal
de AGUDOS DO SUL. Parecer Prévio pela regularidade com ressalvas das
contas, relativamente ao resultado orçamentário deficitário inferior a 5%;
percepção de subsídios acima dos valores devidos; utilização de dotações de
operações de crédito não contratadas como recursos para suplementações em
outros elementos de despesa diversas por fonte; entrega da prestação de contas
eletrônica com atraso; e, irregularidades formais atinentes ao item I da instrução,
relativo a ausência de encaminhamento do relatório de gestão nos moldes do
encaminhado ao Sistema Único de Saúde - SUS. Determinação e multa.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de AGUDOS DO SUL, relativas ao exercício
de 2007, foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 4398/08-DCM (fls. 249/266) pela irregularidade
das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de AGUDOS DO SUL,
exercício de 2007, em face do resultado orçamentário deficitário; percepção de
subsídios acima dos valores devidos; e irregularidades formais atinentes ao
item I da instrução, relativo a ausência de encaminhamento do relatório de gestão
nos moldes do encaminhado ao Sistema Único de Saúde - SUS.
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 260, item 2.1, as quais deverão ser
observadas pela municipalidade, relativamente a utilização de dotações de
operações de crédito não contratadas como recursos para suplementações em
outros elementos de despesa diversas por fonte e entrega da prestação de contas
eletrônica com atraso, para o qual sugere a aplicação da multa prevista no artigo
87, III, B da Lei Complementar nº 113/2005.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 1383/09 (fls. 277/
278), da lavra do Procurador Laérzio Chiesorin Junior, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de AGUDOS
DO SUL, exercício de 2007.
Sugerindo, ao final, aplicação de penalidade pecuniária ao contador pelo
encaminhamento intempestivo da prestação de contas e ao Prefeito municipal
pela abertura de créditos com recursos de operações financeiras não contratadas.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 31,57%
(item 3.6.a), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa área
21,27% (item 3.7.a), dando–se atendimento às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
47,88% (item 3.4.b), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Com relação a percepção de subsídios acima dos valores devidos, cumpre
esclarecer que a Unidade Técnica reconheceu como irregular a reposição
inflacionária à remuneração do Sr. Prefeito e Vice-Prefeito, concedida na ordem
de 12%, sendo certo que na visão da Unidade Técnica, levando em consideração
o índice inflacionário no período, o percentual correto de reposição seria de
8,99%, indicando com isso, a necessidade de devolução de valores.
Outrossim, informam que o Sr. Prefeito demonstra a devolução dos recursos,
restando pendente somente os valores relativos a remuneração à maior do Sr.
Vice-Prefeito, os quais, segundo os cálculos da Unidade Técnica, somam a quantia
de R$ 468,57 (fls. 264), sem correção monetária.
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Neste ínterim, cumpre-me concluir que diante da devolução dos valores por
parte do Sr. Prefeito à época e frente ao baixo valor à ser devolvido pelo Sr. Vice-
Prefeito, seria injusto impor a desaprovação das contas neste item, já que os
efeitos dessa decisão somente iriam recair somente sobre a pessoa do ordenador
das despesas, ou seja, se iria punir quem efetuou a devolução dos recursos.
Não esta se negando a responsabilidade do ordenador que autorizou o pagamento
indevido, mas reconhecendo que a desaprovação, neste caso, seria medida por
demais severa e não atingiria seu objetivo.
Portanto, contrariando a instrução entendo que o item deve ser convertido em
ressalvas, cabendo aqui determinar a atual administração do município, nos
termos do artigo 17, Parágrafo Único e artigo 28, II da Lei Complementar nº 113/
2005 cominado com o artigo 244, II, §3° do regimento Interno da Casa, para que
adote as medidas necessárias, com vistas a efetuar a cobrança dos valores devidos
pelo Sr. Vice-Prefeito à época.
No que se refere ao resultado orçamentário deficitário, a própria Unidade Técnica
afirma que o déficit foi de R$ 173.103,92, representando 4,7% do total anual da
receita municipal, correspondente as fontes livres. Isto posto, cumpre observar
que a Casa têm tolerado resultados negativos, adotando o limite prudencial de
5%.
Nestas condições, verificando que as contas não apresentam desequilíbrio
contábil ou financeiro e considerando os precedentes da Casa, converto o item
em ressalvas.
Da mesma forma a irregularidade formal detectada se refere a ausência de
encaminhamento do relatório de gestão do conselho municipal de saúde, para o
que a municipalidade encaminhou o parecer do conselho, fato que, a meu ver não
supre a falha, mas pode justificar a conversão do item em ressalvas.
De todo o exposto, contrariando a Diretoria de Contas Municipais e Ministério
Público junto a este Tribunal, mas considerando tudo mais o que consta no
processo, não isentando de possíveis responsabilizações apontadas em processos
tramitando neste Tribunal, propomos, na forma da legislação em vigor:
Que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade
com ressalvas das contas do Executivo Municipal de AGUDOS DO SUL,
exercício de 2007, relativamente ao resultado orçamentário deficitário inferior a
5%; percepção de subsídios acima dos valores devidos; utilização de dotações
de operações de crédito não contratadas como recursos para suplementações em
outros elementos de despesa diversas por fonte; entrega da prestação de contas
eletrônica com atraso; e, irregularidades formais atinentes ao item I da instrução,
relativo a ausência de encaminhamento do relatório de gestão nos moldes do
encaminhado ao Sistema Único de Saúde - SUS.
Determinar a atual administração do município, nos termos do artigo 17, Parágrafo
Único e artigo 28, II da Lei Complementar nº 113/2005 cominado com o artigo
244, II, §3° do regimento Interno da Casa, para que adote as medidas necessárias,
com vistas a efetuar a cobrança dos valores devidos pelo Sr. Vice-Prefeito à
época, conforme tabela de fls. 264, com devida atualização à data do efetivo
recolhimento.
Por fim, conforme apontado pela Unidade Técnica, aplico multa ao gestor
responsável, Sr. JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA, CPF nº 016.904.349-53, face ao
atraso no encaminhamento eletrônico da prestação de contas, com fundamento
no artigo 87, inciso III, aliena B da Lei Complementar nº 113/2005, observando-
se, para todos os efeitos, o prazo previsto no artigo 498 do mesmo diploma
regimental.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 176422/08, do MUNICÍPIO DE AGUDOS
DO SUL, de responsabilidade de JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por maioria simples, em:
I - Emitir Parecer Prévio deste Tribunal, recomendando o julgamento pela
regularidade, com ressalva, das contas do Executivo Municipal de AGUDOS
DO SUL, exercício de 2007, relativamente ao resultado orçamentário deficitário
inferior a 5%; percepção de subsídios acima dos valores devidos; utilização de
dotações de operações de crédito não contratadas como recursos para
suplementações em outros elementos de despesa diversas por fonte; entrega da
prestação de contas eletrônica com atraso; e, irregularidades formais atinentes
ao item I da instrução, relativo a ausência de encaminhamento do relatório de
gestão nos moldes do encaminhado ao Sistema Único de Saúde - SUS.
II - Determinar a atual administração do município, nos termos do artigo 17,
Parágrafo Único e artigo 28, II da Lei Complementar nº 113/2005 cominado com
o artigo 244, II, §3° do Regimento Interno da Casa, para que adote as medidas
necessárias, com vistas a efetuar a cobrança dos valores devidos pelo Sr. Vice-
Prefeito à época, conforme tabela de fls. 264, com devida atualização à data do
efetivo recolhimento.
III - Aplicar multa ao gestor responsável, Sr. JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA, CPF
nº 016.904.349-53, face ao atraso no encaminhamento eletrônico da prestação
de contas, com fundamento no artigo 87, inciso III, aliena B da Lei Complementar
nº 113/2005, observando-se, para todos os efeitos, o prazo previsto no artigo
498 do mesmo diploma regimental, conforme apontado pela Unidade Técnica,.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e o Auditor
JAIME TADEU LECHINSKI (voto vencedor). O Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO votou pela irregularidade das contas (voto vencido).
m:Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 935/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 370306/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ZÉLIA ESTIVALET DE FREITAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Aposentadoria. Negativa de Registro. Acórdão n.º 854/08 2ª Cam.
Não provimento do recurso de revista. Acórdão n.º 1303/08. Novo ato concessivo
e novo protocolo nesta Corte de Contas. Trânsito em julgado da decisão anterior.
Arquivamento dos autos.
1. RELATÓRIO
Os autos se referiam às condições de registro da aposentadoria concedida à
interessada, que ocupava o cargo de Professor junto ao Município de Curitiba.
Por meio dos Acórdãos n.º 854/08-2ª Cam. e n.º 1303/08-Tribunal Pleno, foi
negado o registro da aposentadoria concedida. A aposentadoria concedida havia
sido baseada na Lei 11.301/06 e contrariou a Súmula 726-STF, pois considerou
tempo de contribuição realizado fora de sala de aula para efeitos da aposentadoria
especial de professor (art. 40, § 5º da Constituição Federal).
Após o trânsito em julgado das referidas decisões, a Municipalidade informou
o cumprimento das decisões preferidas (fls. 127-132), assim como apresentou
novo ato concessivo (fl. 132). A partir desta manifestação, a Diretoria Jurídica
– DIJUR (fls. 134-135) opinou pelo arquivamento dos autos, pois o objeto
deste procedimento já havia sido analisado pelas decisões proferidas. Devido
a isto, opinou que o novo ato concessivo deveria ser analisado em procedimento
próprio, no qual ocorrerá nova análise.
Despacho proferido pelo Relator (fl. 136) determinou nova manifestação das
unidades competentes, visto que houve o julgamento do Prejulgado 351305/
08 (Acórdão n.º 1552/08), que discutiu questões referentes à motivação dos
Acórdãos proferidos nestes autos (aplicabilidade da Lei n.º 11.301/06). Tanto
a Diretoria Jurídica (fl. 137) quanto o Ministério Público (fls. 139-140) opinaram
pelo arquivamento dos autos, uma vez que houve o trânsito em julgado do
procedimento, assim como o novo ato concessivo é objeto de novo procedimento
neste Tribunal (n.º 631642/08).
2. VOTO
De fato, os atos decisórios proferidos nos autos são definitivos. Após a
publicação do Acórdão 1303/08 (fl. 117 – verso), não houve a interposição de
qualquer recurso pelos interessados nos prazos permitidos no Regimento Interno.
Além disso, a manifestação da Municipalidade de fls. 127-132 informa a adoção
de medidas para o cumprimento dos Acórdãos proferidos, o que atesta que o ato
administrativo que determinou a negativa de registro se insere no conceito de
ato jurídico perfeito. Desta forma, o objeto destes autos está extinto, o que acarreta
o arquivamento deste procedimento.
Diante do exposto, VOTO pelo arquivamento dos autos, conforme o art. 398, §
2º do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 370306/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU LECHINSKI,
por delegação do Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
Determinar o arquivamento dos autos, conforme o art. 398, § 2º, do Regimento
Interno.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
JAIME TADEU LECHINSKI NESTOR BAPTISTA
Relator Presidente

 ACÓRDÃO Nº 936/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 90982/04
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE PITANGA
INTERESSADO: LUIZ ACIR MATOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CÂMARA MUNICIPAL DE
PITANGA. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2003. CONTAS REGULARES
COM RESSALVA.
RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas do senhor Luiz Acir Matos, indicado a fls. 20,
Presidente da Câmara Municipal de Pitanga no exercício financeiro de 2003.
2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais – DCM, a fls. 15/28.
3. Expedida a citação ao responsável, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados por este, concluiu, a fls. 59/60, que as contas não
apresentam condições de aprovação, em razão do item “remuneração dos agentes
políticos”, indicando que caberia ao ordenador de despesas o ressarcimento dos
valores impugnados.
4. A DCM considerou como ressalva o item “ato fixatório não atende ao prazo
da Lei Orgânica Municipal” e como regularizado o item “diferenças no
demonstrativo da execução da despesa entre a contabilidade do Executivo em
confronto com a do Legislativo”.
5. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio de parecer da
lavra do Procurador Elizeu de Moraes Corrêa, a fls. 83/84, inicialmente
acompanhou o opinativo da unidade, pela desaprovação das contas.
6. Distribuído o feito, houve a conversão do julgamento das contas em diligência
por duas ocasiões, conforme Acórdão nº 1821/06 e Acórdão nº 340/08, ambos
da Segunda Câmara, a fim de oportunizar ao responsável manifestar-se sobre
diferentes considerações sobre as irregularidades atribuídas ao item
“remuneração dos agentes políticos”.

7. Após a última decisão citada, ratifica a Diretoria de Contas Municipais o seu
opinativo pela irregularidade das contas, conforme sua manifestação inicial, a
fls. 85-87, considerando que “a revisão geral anual somente foi aplicada aos
servidores do Poder Legislativo e aos edis e não a todos dos (sic) servidores
públicos do município”. Neste sentido, transcreve trecho da Resolução nº 4635/
04 deste Tribunal, que respondeu consulta sobre o tema, afirmando a
“possibilidade de revisão geral anual, simultaneamente a todos os servidores
públicos, e não apenas aos do Legislativo, sem distinção de qualquer natureza
(...)”.
8. O Ministério Público, por sua vez, a fls. 178-179, ratifica posição adotada
quando da análise da documentação apresentada pelo responsável em decorrência
do Acórdão nº 340/08-Segunda Câmara, pela irregularidade do item,
considerando que “o índice de revisão geral há de ser rigorosamente igual e com
incidência na mesma data, como disposto no dispositivo constitucional e bem
salientado no julgado do STF, transcrito no referido parecer” (nº 1228/08).
9. Aduz ainda o Procurador Elizeu de Moraes Corrêa que “a competência para
deflagrar o processo legislativo e se há de ser uma só lei para todos os poderes
e servidores e agentes políticos constituem o pano de fundo que norteará o
julgamento dessas contas”. Assim, assumindo que a questão tem repercussão
geral, anui com a argumentação do responsável de que a iniciativa para promover
a revisão anual geral pode ser de qualquer dos Poderes, e que, se fixado o índice
para o exercício, surge o direito dos demais a ver revisada sua remuneração ou
subsídios nos mesmos índices e na mesma data, conforme defendido pelo e.
Ministro Carlos Brito na ADI nº 3599.
10. Entretanto, aponta que o Poder Legislativo de Pitanga não revisou de forma
isonômica os subsídios dos agentes políticos e a remuneração dos servidores
com o mesmo índice e na mesma data, consoante norma constitucional, razão pela
qual considera que houve procedimento irregular. Neste particular, cita que a
diferença entre os percentuais de reajuste concedidos em 2003 aos edis (Lei nº
1.126, de 23/04/2003), de 41,93 %, e aos servidores daquele Poder Legislativo
(Lei nº 1.127, também de 23/04/2003), de 32,53%, só foi corrigida com a edição
de nova lei concedendo reajuste de 9,40 % em maio de 2004, consoante informação
da Diretoria de Contas Municipais a fls. 116.
VOTO
1. Muito embora tenha proposto e relatado duas decisões abrindo prazo para que
o responsável apresentasse justificativas acerca de irregularidades identificadas
com o pagamento de subsídios aos edis no exercício tratado, forçoso é reconhecer,
após as inúmeras discussões tratadas nos autos, que o procedimento levado a
efeito pelo Presidente da Câmara de Pitanga não deve ser considerado irregular.
2. De fato, todas as questões surgidas e levantadas prendem-se às diversas
interpretações que o inciso X do artigo 37 pode receber.
3. Assim é que a Diretoria de Contas Municipais considera que um reajuste
concebido com fundamento em tal dispositivo constitucional deve
obrigatoriamente abranger todos os poderes, sendo irregular um reajuste
concedido apenas para o Legislativo.
4. O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, a seu turno, compreende
que o texto constitucional obriga a que os índices de revisão geral anual sejam
idênticos, tanto para servidores quanto para subsídios.
5. Em relação à interpretação do douto Parquet, mantenho meu posicionamento
expresso no Acórdão nº 340/08 - Segunda Câmara, de que o que o dispositivo
constitucional citado veda é a aplicação de índices diferenciados entre categorias
de servidores de um mesmo poder, ou, no passado, entre civis e militares, assim
como entre servidores de poderes diferentes, e não entre servidores e agentes
políticos. No primeiro caso aliás, a aplicação de índices diferenciados
caracterizaria, a priori, a propalada “reestruturação de carreiras”, denominada de
“reajuste setorial” pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº
3.599-1/DF, justamente para desconsiderar que houve vício de iniciativa por
parte da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, conforme ementa que
transcrevo, e grifo:
EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais n° 11.169/
2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos
integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts. 2° 37, X, e 61, § 1°,
II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5°,
caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de prévi doação orçamentária
(art. 169, § 1°, da CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa
privativa do Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas
não pretenderam a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos.
5. Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual
da remuneração dos servidores públicos e revisão geral anual da remuneração
dos servidores públicos: necessidade de lei específica para ambas as situações.
6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas que
concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam
devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia.
7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não
autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a
sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não conhecida pelo
argumento da violação do art. 169, § 1°, da Carta Magna. Precedentes: ADI 1585
– DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339 – SC, Rel.
Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim,
maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente
conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente.
6. De outra parte, citando esta mesma ADI, o douto Procurador Elizeu de Moraes
Corrêa, em seu Parecer nº 13556/07 (fls. 120-123), desconsidera o fundamento
utilizado pela Diretoria de Contas Municipais para propor a irregularidade do
item, inferindo que naquela decisão a excelsa Corte, interpretando o inciso X do
art. 37 da CF/88, “fixou entendimento no sentido de que não é indispensável a
simultaneidade da revisão geral a todos os Poderes”.
7. No entanto, com a devida vênia, tenho, como já manifestado no Acórdão nº
340/08 – Segunda Câmara, que apenas incidentalmente pode-se extrair tal
interpretação da decisão da ADI nº 3.599-1/DF. A meu ver, do exame das notas
taquigráficas, o que houve foram manifestações isoladas de ministros negando
expressamente a posição da unidade técnica, não ficando a questão resolvida
pelo colegiado. Com tais ponderações, todavia, concordo com a conclusão do
órgão ministerial, para fins de afastar a irregularidade sob a ótica apontada pela
Diretoria de Contas Municipais, até porque não poderia o Poder Legislativo
agir em nome do Executivo.
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8. Neste aspecto, surge exatamente a irregularidade por mim considerada no
Acórdão nº 340/08 - Segunda Câmara, quanto ao vício de iniciativa. Trata-se, no
caso, da consideração sobre a iniciativa legislativa, se privativa ou não do Poder
Executivo, para a concessão do reajuste anual previsto no art. 37, X, da Carta
Constitucional, uma das inconstitucionalidades alegadas pelo Presidente da
República na ADIN citada. Verifica-se, na discussão havida na referida ação,
posições antagônicas entre Ministros do STF, manifestando-se, por exemplo, o
Ministro Carlos Ayres de Britto, conforme transcrito pelo Parecer nº 1228/08,
a fls. 95, pela possibilidade de iniciativa por qualquer poderes, naquele caso,
quanto aos servidores.
9. Naquela ocasião inferi que, de uma interpretação lógica apenas da ementa da
ADI anteriormente transcrita, ter-se-ia que a iniciativa de lei para satisfação do
dispositivo constitucional do art. 37, X, caberia unicamente ao chefe do Poder
Executivo, conforme trecho grifado.
10. Porém, refletindo melhor sobre o assunto, creio ser mais prudente que tal
interpretação não seja utilizada para fins de aferição da regularidade das contas
tratadas, mesmo porque a decisão do STF não foi de fato contundente no sentido
que interpretei.
11. Cumpre observar, de outra feita, que o posicionamento do Ministério Público
baseia-se em informação duvidosa, qual seja, a de que a “anomalia” caracterizada
pela diferença (9,40%) entre os percentuais de reajustes concedidos em 2003
para os edis (Lei nº 1.126, de 23/04/2003), de 41,93 %, e de 32,53%, aos
servidores daquele Poder Legislativo (Lei nº 1.127, também de 23/04/2003) só
foi corrigida com a edição de nova lei em maio de 2004. Cita o douto Procurador,
com justeza, que tal informação encontra-se a fls. 116 dos autos (Instrução nº
3307/07-DCM-Segundo Contraditório). Ocorre porém que na Instrução nº 713/
06-DCM-Contraditório, a fls. 59, consta informação da mesma unidade dando
conta que houve concessão do reajuste de 9,40 % em maio de 2002, e não de
2004.
12. A fim de sanar a dúvida, consultei informalmente técnico da Diretoria de
Contas Municipais, o qual, consultando o sistema SIM PCA 2002, verificou,
conforme documentos ora juntados aos autos, que de fato no mês de maio daquele
ano houve a concessão de reajuste de 9,40 % pelo Poder Executivo, situação em
que a unidade usualmente considerava, à época, que abrangia também os
servidores do Legislativo. Embora esta extensão do reajuste ao Legislativo não
tenha restado comprovada, tem-se, pelo menos, a coincidência de que a soma
simples de 9,40% com 32,53% resulta em 41,93%, concluindo-se daí que os
servidores da Câmara de Pitanga lograram o mesmo reajuste dos edis, hipótese
em que a inferência do Ministério Público seria refutada, não na teoria, mas sim
na prática.
13. Com tais observações, e considerando também tudo o que foi tratado no
Acórdão nº 1821/06 e no Acórdão nº 340/08, ambos da Segunda Câmara,
referentes a estas contas, conforme previsto nos arts. 1°, II, e art. 16, II, da Lei
Complementar nº 113/05, voto no sentido de que que este Tribunal julgue
regulares com ressalva as contas do senhor Luiz Acir Matos, CPF 957.352.919-
04, relativas à Câmara Municipal de Pitanga, exercício financeiro de 2003, em
razão do item “remuneração dos agentes políticos”.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 90982/04, da CÂMARA MUNICIPAL DE
PITANGA, de responsabilidade de LUIZ ACIR MATOS,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO
BARBOSA CORDEIRO, por unanimidade, em:
Julgar regulares com ressalva as contas do senhor Luiz Acir Matos, CPF
957.352.919-04, relativas à Câmara Municipal de Pitanga, exercício financeiro
de 2003, em razão do item “remuneração dos agentes políticos”.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 937/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 154174/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MARQUINHO
INTERESSADO: LUIZ CÉZAR BAPTISTEL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PARECER PRÉVIO. MUNICÍPIO DE MARQUINHO. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2006. CONTAS IRREGULARES.
RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas do senhor Luiz Cezar Baptistel, indicado a fls.
302, Prefeito no exercício financeiro de 2006, do Município de Marquinho.
in:2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais – DCM, a fls. 290/325.
3. Expedida a citação ao responsável, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados por este, concluiu a fls. 629/640, que as contas não
apresentam condições de aprovação, em razão do item “realização de despesas
sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa”.
4. A DCM considerou como ressalvas os itens:
I. avaliação do planejamento orçamentário – excesso de dispositivos para
alteração do orçamento;
II. avaliação do planejamento orçamentário – projeção das receitas no quadriênio
2006/2009;
III. utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de
créditos adicionais, com aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g, da Lei
Complementar n° 113/2005;
IV. divergência entre as baixas da consignação do IRRF da Câmara não
contabilizadas na receita da Prefeitura;

V. movimentação de recursos em instituição financeira privatizada – Banco Itaú;
VI. constituição incorreta do Conselho do FUNDEF;
VII. constituição incorreta do Conselho da Saúde;
VIII. atendimento das formalidades.
5. A DCM considerou regularizados os itens:
I. contabilização das receitas de transferências (FUNDEF, FPM, ICMS, LC 87/
96, Fundo de Exportação, IPVA, ITR) em valores diferentes dos divulgados nas
páginas da internet das respectivas fontes;
II. abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei específica;
III. inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias;
6. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio de Parecer da
lavra do Procurador Flávio de Azambuja Berti, a fls. 642/643, opina pela
desaprovação das contas e imputação das responsabilidades devidas.
VOTO
1. Acompanho a Diretoria de Contas Municipais, bem como o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, no sentido de que o parecer prévio deve recomendar
o julgamento pela irregularidade das contas do responsável.
2. Quanto ao item “realização de despesas sem licitação ou sem indicação de
processo de dispensa”, observo que os empenhos constantes da tabela 8,
elaborada quando da análise do primeiro contraditório, referem-se a aquisições
de óleos lubrificantes, perfazendo um total de R$ 38.851,66, sem o devido
procedimento licitatório. Outrossim, apesar do 2º e 3º contraditórios
apresentados, o responsável não conseguiu descaracterizar a irregularidade
apresentada. O responsável justifica que as aquisições se deram em face das
necessidades de diversos departamentos da Prefeitura, no entanto não justificou
o porquê da aquisição destes em localidades tão diversas, como Francisco Beltrão,
Umuarama, Maringá e até mesmo em Uberlândia. Em tais circunstâncias, não
aferida a legalidade e legitimidade dos gastos, há de se determinar a devolução
dos valores.
3. Ainda, em relação ao tópico acima, não acato, ao contrário da DCM quando do
primeiro contraditório, as justificativas quanto às despesas com combustíveis
(e lubrificantes) realizadas em Laranjeiras do Sul e Palmital, as quais encontram-
se destacadas nas tabelas 6 e 7, a fls. 537/538, nos montantes de R$ 3.077,48 e
R$ 2.184,11, respectivamente, uma vez que não há conexão e consistência
satisfatória entre as justificativas apresentadas e a quantidade e tipo de
combustíveis adquiridos. Portanto, assim como no item acima, há de se determinar
a devolução dos valores.
4. Note-se que as despesas realizadas em Laranjeiras do Sul foram empenhadas
em 28/03/06 e 13/05/06, cuja justificativa, conforme aponta a DCM a fls. 537, foi
de que tais despesas ocorreram para abastecer os veículos que transportam
pacientes em emergências médicas, muitas vezes em horários noturnos, horário
este em que o posto de saúde do Município não funciona, sendo necessário, para
tanto, o atendimento médico geralmente realizado na cidade de Laranjeiras do
Sul. Desta feita, pergunta-se: como foram tratados os outros atendimentos no
decorrer do exercício?
5. No tocante as despesas realizadas em Palmital, empenhadas em 18/10/06,
denota-se das argumentações, conforme exposto pela DCM a fls. 538, que “trata-
se de despesas com viagens do Departamento Rodoviário no período, para
conserto dos equipamentos rodoviários, como oficinas, tornos e solda. Argumenta
que o Município não dispõe de todos os serviços especializados necessários,
assim viagens de motoristas para a cidade de Palmital é freqüente, às vezes
necessitando de abastecimento, motivo pelo qual o Município procedeu ao
pagamento diretamente ao fornecedor.” Ora, se tais viagens são freqüentes, por
que não realizar procedimento licitatório para tais despesas? Se as despesas
foram realizadas e depois empenhadas, feriu preceito legal constante do artigo
60 da Lei 4320/64 que diz que
“é vedada a realização de despesa sem prévio empenho.”
6. No que se refere à aplicação da multa em virtude da utilização de dotações de
fontes vinculadas como recursos para abertura de créditos adicionais, entendo
não ser o caso.
7. Ocorre que a previsão legal de aplicação de multa disposta no art. 87, IV, g, da
Lei Complementar nº 113/2005, no entender deste Relator, é por demais
abrangente, não tipificando como deveria uma falha específica. Ademais, no caso
em tela, considerando-se o item como ressalva, haveria contradição ao próprio
texto, que prevê multa para ato que ofenda ou contrarie norma legal, o que deveria
constituir irregularidade, nos termos do art. 16, III, b, do mesmo normativo.
8. Assim, considerando as manifestações da DCM e do Ministério Público de
Contas e tudo o mais que consta dos autos, proponho, conforme previsto no art.
1°, I, e art. 16, III, b, da Lei Complementar nº 113/05, que este Tribunal:
I) emita parecer prévio recomendando a irregularidade das contas do senhor
Luiz Cézar Baptistel, CPF 925.114.229-72, relativas ao Município de
Marquinho, exercício financeiro de 2006, em razão do item “realização de
despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa”;
II) condene o responsável citado à devolução dos valores, com os devidos
acréscimos legais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 154174/07, do MUNICÍPIO DE
MARQUINHO, de responsabilidade de LUIZ CÉZAR BAPTISTEL,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO
BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por unanimidade, em:
I - emitir parecer prévio recomendando a irregularidade das contas do senhor
Luiz Cézar Baptistel, CPF 925.114.229-72, relativas ao Município de
Marquinho, exercício financeiro de 2006, em razão do item “realização de
despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa”, conforme
previsto no art. 1°, I, e art. 16, III, b, da Lei Complementar nº 113/05;
II - condenar o responsável citado, à devolução dos valores corcenentes ao item
irregular, com os devidos acréscimos legais.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 938/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 152680/08
ENTIDADE : FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MARILENA
INTERESSADOS: LOURIVAL AMBROSIO e EDER MARIANO BELIERI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. FUNDO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE MARILENA. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2007. CONTAS REGULARES COM RESSALVA.
RELATÓRIO
1. Trata-se de prestação de contas do senhor Lourival Ambrosio (01/01/07 a 28/
12/07) e do senhor Eder Mariano Belieri (29/12/07 a 31/12/07), indicados a fls.
89, Presidentes do Fundo de Previdência do Município de Marilena nos períodos
retro citados, relativos ao exercício financeiro de 2007.
2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais – DCM, através da Instrução nº 1337/08-DCM,
a fls. 37/50.
3. Expedidas as citações, a unidade, após análise das justificativas e documentos
apresentados, concluiu, por intermédio da Instrução nº 3852/08-DCM a fls. 80/
83, que as contas apresentam condições de aprovação, com a seguinte ressalva:
i) o conteúdo do Relatório do Controle Interno não é satisfatório.
4. A DCM considerou regularizados os itens:
i) o responsável pelo Sistema de Controle Interno não foi nomeado no exercício
de 2007, e
ii) atendimento das formalidades.
5. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº
15437/08 da lavra da Procuradora Juliana Sternadt Reiner, a fls. 85, “nada se tem
a opor à conclusão técnica pela aposição de ressalvas nas contas (Instrução nº
3852/08-DCM), com a adoção das medidas legais deste juízo decorrentes.”
VOTO
1. Acompanho as manifestações da Diretoria de Contas Municipais e Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas e, considerando os elementos que constam
nos autos, não isentando de possíveis responsabilizações apontadas em
processos tramitando nesta Corte, voto, conforme previsto no art. 1°, III, e art.
16, II, da Lei Complementar nº 113/05, para que este Tribunal julgue regulares
com ressalva as contas dos srs. Lourival Ambrosio (01/01/07 a 28/12/07), CPF
640.125.309-68 e Eder Mariano Belieri (29/12/07 a 31/12/07), CPF
036.958.149-00, relativas ao Fundo de Previdência do Município de Marilena,
exercício financeiro de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 152680/08, do FUNDO PREVIDENCIÁRIO
MUNICIPAL DE MARILENA, de responsabilidade de LOURIVAL
AMBROSIO e EDER MARIANO BELIERI,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por unanimidade,
Julgar regulares com ressalva as contas dos srs. Lourival Ambrosio (01/01/07
a 28/12/07), CPF 640.125.309-68 e Eder Mariano Belieri (29/12/07 a 31/12/
07), CPF 036.958.149-00, relativas ao Fundo de Previdência do Município de
Marilena, exercício financeiro de 2007, conforme previsto no art. 1°, III, e art. 16,
II, da Lei Complementar nº 113/05.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 939/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 156103/08
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE GODOY MOREIRA
INTERESSADO: PRIMIS DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. PODER LEGISLATIVO
DO MUNICÍPIO DE GODOY MOREIRA. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2007. CONTAS REGULARES COM RESSALVA. APLICAÇÃO DE MULTA
ADMINISTRATIVA.
RELATÓRIO
1. Trata-se de prestação de contas do senhor Primis de Oliveira, indicado a fls.
15, Presidente da Câmara Municipal de Godoy Moreira no exercício financeiro
de 2007.
2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais – DCM, através da Instrução nº 1753/08-DCM,
a fls. 15/26.
3. Expedidas as citações, a unidade, após análise das justificativas e documentos
apresentados, concluiu, por intermédio da Instrução nº 3623/08-DCM a fls. 44/
49, que as contas apresentam condições de aprovação, com a seguinte ressalva:
i) entrega da Prestação de Contas eletrônica com atraso.
4. A unidade sugere ainda a aplicação da multa administrativa prevista no artigo
87, III, decorrente da ressalva acima apontada.
5. A DCM considerou regularizados os itens:
i) o conteúdo do Relatório do Controle Interno não é satisfatório;
ii) responsável pelo Controle Interno é Cargo em Comissão;
iii) o Relatório do Controle Interno possui indicação de irregularidade;
iv) o responsável pelo Sistema de Controle Interno não foi nomeado no exercício
de 2007, e
v) atendimento das formalidades.
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6. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº
14280/08 da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, a fls. 51,
“considerando a análise técnica da DCM, opina pela aprovação com ressalvas
das contas do Legislativo Municipal de Godoy Moreira, referentes ao exercício
financeiro de 2007, com aplicação da multa prevista no artigo 87, III da LC nº
113/05 diante do atraso na entrega da prestação de contas eletrônica, ao
responsável no período em análise.”
7. Posteriormente, em face do processo de Uniformização de Jurisprudência nº
423462/08, relativo a aplicação de multas administrativas, o presente foi
sobrestado pelo Despacho nº 4686/08 deste Relator (fls. 56), e na seqüência,
considerando o resultado da uniformização materializado no Acórdão nº 1582/
08-Tribunal Pleno, os autos receberam nova manifestação da Diretoria de Contas
Municipais, a qual ratificou os termos da Instrução nº 3623/08-DCM, acima
citada, conforme se depreende do Despacho nº 71/09-DCM a fls. 58.
VOTO
1. A multa sugerida pelos órgãos instrutivos decorre do atraso na entrega da
prestação de contas eletrônica, obrigação referente ao exercício de 2008. Neste
contexto, embora a matéria devesse ser apreciada pelo relator daquelas contas,
por economia e simplificação processual, uma vez que o responsável é mesmo,
entendo que a sanção pode ser aplicada nestes autos.
2. Desta feita, acompanho as manifestações da Diretoria de Contas Municipais
e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e, considerando os elementos
que constam nos autos, não isentando de possíveis responsabilizações apontadas
em processos tramitando nesta Corte, voto, conforme previsto no art. 1°, II, e art.
16, II, da Lei Complementar nº 113/05, para que este Tribunal:
I) julgue regulares com ressalva as contas do senhor Primis de Oliveira, CPF
655.558.139-53, relativas ao Poder Legislativo do Município de Godoy Moreira,
exercício financeiro de 2007, e
II) aplique ao senhor Primis de Oliveira, CPF 655.558.139-53, a multa prevista
no artigo 87, III, b, em decorrência do atraso na entrega da prestação de contas
eletrônica.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 156103/08, da CÂMARA MUNICIPAL DE
GODOY MOREIRA, de responsabilidade de PRIMIS DE OLIVEIRA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por unanimidade, em:
I - julgar regulares com ressalva as contas do senhor Primis de Oliveira, CPF
655.558.139-53, relativas ao Poder Legislativo do Município de Godoy Moreira,
exercício financeiro de 2007, e
II - aplicar ao senhor Primis de Oliveira, CPF 655.558.139-53, a multa prevista
no artigo 87, III, b, em decorrência do atraso na entrega da prestação de contas
eletrônica.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 940/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 168276/08
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO IVAÍ
INTERESSADO: JOSE CARLOS DE SOUZA
 :ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. PODER LEGISLATIVO
DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2007. CONTAS REGULARES.
RELATÓRIO
1. Trata-se de prestação de contas da senhora Amélia Ferreira de Souza Gomes,
indicada a fls. 21, Presidente da Câmara Municipal de São Pedro do Ivaí no
exercício financeiro de 2007.
2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais – DCM, através da Instrução nº 1406/08-DCM,
a fls. 21/33.
3. Expedidas as citações, a unidade, após análise das justificativas e documentos
apresentados, concluiu, por intermédio da Instrução nº 3202/08-DCM a fls. 55/
60, que as contas apresentam condições de aprovação, com a seguinte ressalva:
i) entrega da Prestação de Contas eletrônica com atraso.
4. A unidade sugere ainda a aplicação da multa administrativa prevista no artigo
87, III, decorrente da ressalva acima apontada.
5. A DCM considerou regularizados os itens:
i) o conteúdo do Relatório do Controle Interno não é satisfatório;
ii) responsável pelo Controle Interno é Cargo em Comissão;
iii) o Relatório do Controle Interno possui indicação de irregularidade;
iv) o responsável pelo Sistema de Controle Interno não foi nomeado no exercício
de 2007, e
v) atendimento das formalidades.
6. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº
12359/08 da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, a fls. 62,
“considerando a análise técnica da DCM, opina pela aprovação com ressalva
das contas do Legislativo Municipal de São Pedro do Ivaí, referentes ao exercício
financeiro de 2007, com aplicação da multa prevista no artigo 87, III da LC nº
113/05 ao responsável pela entrega da prestação de contas eletrônica.”
7. Posteriormente, em face do processo de Uniformização de Jurisprudência nº
423462/08, relativo a aplicação de multas administrativas, o presente foi
sobrestado pelo Despacho nº 4447/08 deste Relator (fls. 63), e na seqüência,
considerando o resultado da uniformização materializado no Acórdão nº 1582/
08-Tribunal Pleno, os autos receberam nova manifestação da Diretoria de Contas
Municipais, cuja mesma não se alterou, mantendo-se assim a contida na Instrução
nº 3202/08-DCM, acima citada, conforme se depreende do Despacho nº 43/09-
DCM a fls. 65.

VOTO
1. A ressalva e multa sugerida pelos órgãos instrutivos decorrem do atraso na
entrega da prestação de contas eletrônica. Contudo, verifica-se que a Diretoria
de Contas Municipais, no bojo de sua Instrução nº 3202/08-DCM, ao analisar
este tópico a fls. 55/56, assim concluiu: “Diante da justificativa apresentada e
demais elementos constante do SIM-AM, entende-se que a ressalva em tela estaria
sanada, sem a aplicação da multa prevista no inciso III, do artigo 87, da Lei
Complementar nº. 113/2005.” A justificativa, no caso, é de que a contabilidade
da Câmara é, ou era, realizada pelo Poder Executivo, e que foi este que originou
o atraso. Portanto, diferentemente dos órgãos instrutivos, entendo que o item em
questão encontra-se regularizado.
2. No demais, acompanho as manifestações da Diretoria de Contas Municipais
e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e, considerando os elementos
que constam nos autos, não isentando de possíveis responsabilizações apontadas
em processos tramitando nesta Corte, voto, conforme previsto no art. 1°, II, e art.
16, I, da Lei Complementar nº 113/05, para que este Tribunal julgue regulares as
contas da sra. Amélia Ferreira de Souza Gomes, CPF 539.414.389-72, relativas
ao Poder Legislativo do Município de São Pedro do Ivaí, exercício financeiro
de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 168276/08, da CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PEDRO DO IVAÍ, de responsabilidade de AMÉLIA FERREIRA DE
SOUZA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO
BARBOSA CORDEIRO, por unanimidade, em:
Julgar regulares as contas da sra. Amélia Ferreira de Souza Gomes, CPF
539.414.389-72, relativas ao Poder Legislativo do Município de São Pedro do
Ivaí, exercício financeiro de 2007.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 941/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 635563/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUITANDINHA
INTERESSADO : VALFRIDO EDUARDO PRADO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIAS. REPASSES
EFETUADOS PELO MUNICÍPIO DE QUITANDINHA NO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2007. REGULARIDADE COM RESSALVA, CONFORME
JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
Trata o presente de documentação encaminhada pelo senhor Valfrido Eduardo
Prado, na condição de Prefeito Municipal de Quitandinha, para fins de
comprovação dos repasses efetuados por aquele Poder Executivo a título de
transferência voluntária no exercício de 2007, em atendimento aos Ofícios n°
01/07 – DCM e n° 13/2008 – DAT.
Foram juntados aos autos documentos referentes aos seguintes repasses efetuados
às entidades abaixo relacionadas:
- Convênio com o Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural
- EMATER, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), destinados à
promoção do desenvolvimento tecnológico, socioeconômico e cultural da família
rural e do seu meio, no Município de Tamboara;
- Convênio com a Fundação Médica e Assistencial do Trabalhador Rural, no
valor de R$ 370.992,40 (trezentos e setenta mil, novecentos e noventa e dois
reais e quarenta centavos), destinados à atendimento médico de urgência e
emergência;
- Convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, no valor de
R$ 137.997,00 (cento e trinta e sete mil, novecentos e noventa e sete reais),
destinados ao atendimento sócio-assistencial de pessoas portadoras de
necessidades especiais;
- Convênio com a Associação de Pais, Professores e Funcionários da Escola São
João, no valor de R$ 4.489,52 (quatro mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e
cinqüenta e dois centavos), destinados à manutenção e agilização das atividades
da entidade, através da aquisição de materiais e execução de serviços básicos;
- Convênio com a Associação de Pais, Professores e Funcionários da Escola
Santa Cruz, no valor de R$ 4.489,52 (quatro mil, quatrocentos e oitenta e nove
reais e cinquenta e dois centavos), destinados à manutenção e agilização das
atividades da entidade, através da aquisição de materiais e execução de serviços
básicos;
- Convênio com a Associação de Pais, Professores e Funcionários da Escola
Miguel Lecz, no valor de R$ 4.489,52 (quatro mil, quatrocentos e oitenta e nove
reais e cinquenta e dois centavos), destinados à manutenção e agilização das
atividades da entidade, através da aquisição de materiais e execução de serviços
básicos;
- Convênio com a Associação de Pais, Professores e Funcionários da Escola
Ruy Virmond Carnacialli, no valor de R$ 4.489,52 (quatro mil, quatrocentos e
oitenta e nove reais e cinquenta e dois centavos), destinados à manutenção e
agilização das atividades da entidade, através da aquisição de materiais e
execução de serviços básicos;
- Convênio com a Associação de Pais, Professores e Funcionários da Escola
Leonor Moura de Andrade, no valor de R$ 4.489,52 (quatro mil, quatrocentos
e oitenta e nove reais e cinquenta e dois centavos), destinados à manutenção e
agilização das atividades da entidade, através da aquisição de materiais e
execução de serviços básicos;

- Convênio com a Associação de Pais, Professores e Funcionários da Escola
Bom Jesus, no valor de R$ 4.489,52 (quatro mil, quatrocentos e oitenta e nove
reais e cinquenta e dois centavos), destinados à manutenção e agilização das
atividades da entidade, através da aquisição de materiais e execução de serviços
básicos.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 5065/08, fls.
93/102, considerando as informações solicitadas nos Ofícios Circulares nº 01/
2007-DCM e nº 13/2008-DAT, constata a ausência dos seguintes documentos:
a) Ato/Termo de Transferência Voluntária (e Aditivos, se houver), firmado(s) com
a entidade tomadora dos recursos, nos termos do art. 4º c/c art. 34, alínea d, da
Resolução nº 03/2006-TC, em vigor, ou que vigoraram no exercício de 2007 da
Fundação Médica e Assistencial do Trabalhador Rural;
b) DAT 05 ou equivalente adotado pelo Município, contendo demonstrativo da
execução da receita e da despesa e detalhamento dos pagamentos efetuados no
exercício de 2007, nos termos do art. 34, alínea c, da Resolução nº 03/2006-TC
de todas as entidades com exceção da APAE e EMATER;
c) Plano de Trabalho, aprovado pela municipalidade, nos termos do art. 3º c/c o
art. 34, alínea e, da Resolução nº 03/2006-TC de todas as entidades com exceção
da APAE e EMATER;
d) Termo de cumprimento dos objetivos ou de conclusão, expedido pelo
Município, nos termos do art. 34, alínea f, da Resolução nº 03/2006-TC de todas
as entidades com exceção da APAE e EMATER;
e) Cópia da declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da
entidade tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº
03/2006-TC c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99 de todas as entidades com
exceção da APAE e EMATER;
f) Certidão liberatória do Tribunal de Contas, expedida à época dos repasses, nos
termos do art. 7º, inciso I, da Resolução nº 03/2006-TC de todas as entidades
com exceção da APAE e EMATER;
g) Certidão liberatória ou equivalente, expedida à época dos repasses pelo órgão
municipal competente, nos termo do art. 7º, inciso II, da Resolução nº 03/2006-
TC c/c o art. 25, § 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/
2000 de todas as entidades com exceção da APAE e EMATER;
Também a título de orientação, esclarece que o Município de Quitandinha deve
adotar o procedimento de expedição da Certidão Liberatória, por ocasião da
liberação de cada parcela das transferências voluntárias, nos termos do art. 7º, II,
§ 1º, da Resolução nº 03/2006-TC, exigir a Certidão Liberatória do Tribunal de
Contas, por ocasião da liberação de cada parcela das transferências voluntárias,
nos termos do art. 7º, I, § 1º, da Resolução nº 03/2006-TC, aprovar previamente
o Plano de Trabalho, por ocasião da celebração do Ato de transferência voluntária,
nos termos do nos termos do art. 3º c/c o art. 34, alínea e, da Resolução nº 03/
2006-TC, expedir o Termo de cumprimento dos objetivos (ou de conclusão), por
ocasião da análise da prestação de contas das entidades que receberam recursos
municipais, nos termos do art. 34, alínea f, da Resolução nº 03/2006-TC, expedir
e/ou exigir a Declaração de Utilidade Pública da entidade tomadora dos recursos,
no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-TC. No caso de repasses
para OSCIPs, exigir o Certificado de Qualificação conforme o art. 3º da Lei Federal
nº 9.790/99.
 é:Esclarece, também que a ausência do demonstrativo da execução da receita e
despesa detalhando os pagamentos efetuados pelo EMATER – Instituto
Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural, assim como a ausência de
outros documentos por parte daquela Autarquia, não entraram no mérito da
análise, pois neste caso, não se aplicam os dispositivos da Resolução nº 03/
2006-TC, conforme Acórdão nº 1726/07 do Pleno desta Casa.
Aponta que foram efetuados cruzamentos entre as informações solicitadas e os
dados lançados no SIM-AM e constatou-se que a municipalidade deixou de se
manifestar acerca dos repasses feitos a Associação Comunitária Rural Pangaré
(R$ 6.400,00) e a Associação de Pais, Mestres e Funcionários da Escola Leopoldo
Jacomel (R$ 6.193,52).
Diante do exposto, solicita o envio de justificativas por parte do Interessado,
bem como o encaminhamento dos documentos ausentes.
Também verifica que foram repassados no exercício de 2007, valores consideráveis
à APAE, no montante de R$ 137.997,00 e à Fundação Médica Assistencial do
Trabalhador Rural, no montante de R$ 370.992,40 e, considerando-se que as
atividades fins da Administração Pública não podem, via de regra, ser
terceirizadas, entende que a municipalidade deve apresentar justificativas,
informando a que título ocorreu tais repasses, como é fiscalizada esta entidade
e como são mensurados os resultados desta parceria e ainda qual o posicionamento
do Poder Legislativo local, dentro de suas atribuições de fiscalização.
Cumprindo diligência, o Município apresenta o protocolado nº 55180-0/08,
fls. 107/272, anexando novos documentos ao processo.
Analisando o contraditório apresentado, a Diretoria de Análise de Transferências,
através da Instrução nº 358/09, fls. 273/281, constata que os documentos
apresentados atendem parcialmente ao solicitado, haja vista a ausência do Plano
de Trabalho, Certidão Liberatórias do TC, Declaração de Utilidade Pública e
Termo de Cumprimento de Objetivos das Entidades Associação Comum Rural
Pangaré e Fundação Médica e Assistencial do Trabalhador Rural, bem como da
Certidão Liberatória do Município da Entidade Associação Comum Rural
Pangaré.
Quanto ao repasse feito à Associação Comum Rural Pangaré, justifica que a
finalidade do repasse era a manutenção de um cavalo da raça bretão, para melhoria
do plantel eqüino que serve aos agropecuaristas, em conformidade com o
abastecimento, que prevê a manutenção de um Posto de Monta da Comunidade
de Pangaré Velho, que se destina ao fornecimento gratuito de reprodução para os
pequenos produtores agropecuaristas, objetivando melhorar o posto de monta
que da comunidade e reduzir custos.
Já quanto ao repasse feito à APMF – João Leopoldo Jacomel, o interessado
encaminhou a documentação solicitada.
Finalmente, quanto ao repasse de valores consideráveis por parte do Município
à APAE, justifica que o município não possui estrutura educacional para manter
uma escola especial, sendo assim, firmou Termo de Cooperação Técnica e
Financeira com a APAE, devidamente autorizado por Lei e, sua fiscalização é
feita através de prestação de contas e relatórios da execução do plano de trabalho,
junto ao Conselho Municipal de Ação Social e a Câmara Municipal.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 66666ª feira |ª feira |ª feira |ª feira |ª feira |2222222222/////MaiMaiMaiMaiMai/200/200/200/200/20099999 4 34 34 34 34 3Edição nº 200  -Edição nº 200  -Edição nº 200  -Edição nº 200  -Edição nº 200  -

No que tange ao repasse feito à Fundação Médica Assistencial do Trabalhador
Rural, também justifica não possuir estrutura própria para atender as emergências,
que são consideráveis ações de saúde de média complexidade, obrigando-se a
prestar serviço através de contrato de terceirização que foi objeto de
Inexigibilidade de Licitação, sendo contratado com a anuência do Conselho
Municipal de Saúde que aprovou a contratação e acompanhou a prestação de
contas, conforme cópia das atas (fls. 114/118). Também esclarece que a Câmara
Municipal, em recente Sessão, convidou a Fundação Médica e a Secretaria
Municipal de Saúde a prestarem esclarecimentos.
Analisando o contraditório apresentado, a Diretoria de Análise de Transferências,
Instrução nº 358/09, fls. 273/281, considerando, neste caso, o caráter inovatório
da análise das prestações de contas de transferências municipais realizadas no
exercício de 2007, aceita as justificativas apresentadas e opina pela regularidade
das contas, ressalvando a ausência de documentos mencionada anteriormente,
propondo ainda o seguinte “roteiro de sugestões” de procedimentos mínimos
a serem observados/implantados para o repasse de transferências voluntárias do
município a entidades sociais:
“5.1. Através de ato normativo, dispor sobre normas e procedimentos para
celebração, repasse, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das
transferências voluntárias no âmbito local;
5.2. Exigir da entidade que pleiteia recursos municipais, um plano de trabalho,
que contenha no mínimo:
I - razões que justifiquem a formalização do ato de transferência voluntária,
mediante convênio, ajuste, cooperação, acordo ou outro instrumento congênere;
II – descrição completa do objeto a ser executado;
III – descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
IV – etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
V – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela entidade
concedente e a contrapartida financeira da entidade proponente, se for o caso,
para cada projeto ou evento;
VI – cronograma de desembolso;
VII – comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente,
quando o ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou
outro instrumento congênere, tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
em imóvel.
5.3. Atendidas as exigências previstas no item anterior, o preâmbulo do ato de
transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou outro
instrumento congênere, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I – numeração seqüencial em série anual do ato ou termo de transferência
voluntária, com a indicação da sigla da entidade concedente dos recursos;
II – nome, CNPJ e endereço das entidades que estejam firmando o instrumento,
bem como a respectiva natureza jurídica;
III – nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o CPF
dos respectivos titulares das entidades partícipes do ato de transferência
voluntária, ou daqueles que estiverem atuando por delegação de competência;
IV – a sujeição do ato de transferência voluntária e sua execução às normas
pertinentes da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da lei 4320/64,
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº
8.666/1993, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e demais atos
normativos do Poder Público Municipal;
V– o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano
de Trabalho, que integrará o ato de transferência voluntária, independentemente
de transcrição e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
VI – o valor do repasse e da correspondente contrapartida, quando houver,
depositados na conta corrente específica de movimentação dos recursos, e a
obrigação de cada um dos partícipes, inclusive quanto ao pagamento de encargos
sociais e regularidade da obra;
VII – a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
VIII – a forma de liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho;
IX– a obrigatoriedade da entidade tomadora dos recursos de apresentar a prestação
de contas dos recursos recebidos, no prazo e forma estabelecidos em ato normativo
municipal;
X – a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;
XI – a faculdade aos partícipes do ato de transferência voluntária para denunciá-
lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se-
lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;
XII – a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive
os rendimentos da aplicação financeira, à entidade concedente dos recursos, ou
ao Tesouro Municipal, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;
XIII – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de restituir à entidade
concedente, ou ao Tesouro Municipal, conforme o caso, o valor transferido,
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final;
c) quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida
no ato de transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou
instrumento congênere.
XIV – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de movimentar os
recursos em conta bancária específica, salvo os casos previstos em lei;
XV – a indicação da entidade fiscalizadora da transferência voluntária;
XVI– a observância, no que couber, do disposto no art. 17 e parágrafo único
desta Resolução, quanto à obrigatoriedade de licitação para as entidade sujeitas
ao procedimento licitatório e de cotação de preços para as entidades não sujeitas
ao procedimento licitatório;

XVII – a previsão da Unidade Gestora de Transferências – UGT, da entidade
tomadora dos recursos;
XVIII – a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.
5.4. Sugere-se ainda, que os atos normativos municipais que tratem de repasses
de recursos a entidades locais, sem fins lucrativos, estabeleçam as seguintes
vedações:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar,
ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos,
devidamente motivados e detalhados em planilhas;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro
de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica;
III – utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
IV – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
V – atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VI – realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente
da entidade tomadora dos recursos;
VII – realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive
as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, decorrentes de
culpa do agente da entidade tomadora dos recursos;
VIII – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;
IX – transferência de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto
do ato de transferência;
X – transferências de recursos públicos como contribuições, auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
XI – os repasses para pagamento de pessoal somente poderão ocorrer em caráter
suplementar, observando-se ainda, que este repasse seja mais econômico ao Poder
Público Municipal, que prevaleça o interesse público municipal e que não seja
de caráter continuado;
XII – os gastos com Contador, devem ser suportados com recursos próprios do
convenente, configurando-se como uma contrapartida mínima obrigatória, o que
em tese, entre outros fatores, comprovaria a exigência do art. 17 da Lei 4.320/64.
5.5. Ao empenhar os repasses da transferência voluntária municipal, o Município
deverá usar como modalidade de aplicação os dígitos “50” e como elemento de
despesa os dígitos “41”, “42” e “43”;
5.6. A situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, que pleiteia
recursos do Poder Executivo Municipal, deverá ser comprovada mediante a
apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:
I – certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas;
II – certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão
municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
III – certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25,
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V – declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da entidade
tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-
TC, c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99.”
Além das recomendações gerais, orienta que o Município de Quitandinha ao
firmar novos convênios, verifique antecipadamente se os repasses não serão
destinados para manutenção de atividades permanentes, as quais são de
responsabilidade do próprio Município. Assevera que para não caracterizar
terceirização indevida de mão-de-obra, tais atividades devem ser desenvolvidas
diretamente pelo Município e/ou por entidades devidamente autorizadas a
participar apenas e tão somente de forma complementar.
O MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, através do
Parecer n°2712/09, da lavra do Procurador Laerzio Chiesorin Junior, opina
pela simples aprovação das contas apresentadas, com as recomendações da
Instrução Técnica.
VOTO
Inicialmente, anoto entendimento de que o procedimento levado a efeito por este
Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas de transferência,
nos termos prescritos no Parágrafo Único do art. 70 da Constituição Federal de
1988 e legislação subordinada, uma vez que não é(são) o(s) responsável(is)
pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando contas, mas sim o Prefeito Municipal,
responsável pelos repasses dos recursos, e não pela gestão dos mesmos.
Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes previstos
pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal
. Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa, em síntese, que
a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão apresentadas ao
Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de esfera pública ou
privada .
De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe que
quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.

Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
Feitas tais considerações, caberia, segundo esta ótica, e considerando as
manifestações da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério Público,
que entendem as contas regulares com ressalva e regulares, respectivamente, o
arquivamento do feito, tendo em vista o que dispõe o inciso I do art. 267 do
Regimento Interno.
Porém, tendo em vista as extensas discussões sobre os processos desta natureza
ocorridas na Segunda Câmara deste Tribunal no segundo semestre de 2008 e em
sessões de fevereiro do ano corrente, acolho a jurisprudência predominante,
para fins de propor o julgamento conforme a manifestação da Diretoria de Análise
de Transferências, sem prejuízo da adoção, pelo gestor municipal, das medidas
prescritas pela mesma.
Ressalto, por oportuno, considerar que o julgamento emitido nestes termos “não
deve implicar em qualquer juízo quanto à aprovação das contas prestadas pelas
entidades ao Município concedente”, conforme apregoa o parecer do douto
Procurador Michael Richard Reiner em processo análogo (autos nº 62827-3/
07).
Mais ainda, entendo que o procedimento levado a efeito serviu antes para a
emissão de considerações, orientações e recomendações sobre o tema pela
Diretoria de Análise de Transferências, não devendo ser considerado também
que o julgamento exarado implica na concordância com os termos, objetivos e
objetos estabelecidos nos instrumentos de repasse apresentados pelo município.
Do exposto, consideradas as ressalvas apontadas, em respeito à jurisprudência
estabelecida para a matéria pela Segunda Câmara deste Tribunal, voto, com base
no art. 16, II, da Lei Complementar nº 113/2005, acompanhando a manifestação
da Diretoria de Análise de Transferências, pela regularidade com ressalva das
presentes contas, face à ausência do Plano de Trabalho, Certidão Liberatórias do
TC, Declaração de Utilidade Pública e Termo de Cumprimento de Objetivos das
entidades Associação Comum Rural Pangaré e Fundação Médica e Assistencial
do Trabalhador Rural, bem como da Certidão Liberatória do Município relativa
à entidade Associação Comum Rural Pangaré, sem prejuízo de propor a adoção
das recomendações propostas pela unidade técnica.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 635563/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO , e das notas taquigráficas, por unanimidade, em:
- julgar regulares com ressalva as presentes contas, e recomendar ao município
a adoção do “roteiro de sugestões” prescrito pela Diretoria de Análise de
Transferências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
s:Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 942/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 638082/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PORTO AMAZONAS
INTERESSADO : MIGUEL TADEU SOKUSLKI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA. REPASSES
EFETUADOS EM 2007 PELO MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE PORTO
AMAZONAS. REGULARIDADE, CONFORME JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
Trata-se de documentação encaminhada pelo senhor Miguel Tadeu Sokuslki,
Prefeito Municipal de Porto Amazonas, para fins de comprovação dos repasses
efetuados por aquele Poder Executivo a título de transferência voluntária no
exercício de 2007, em atendimento aos Ofícios n° 01/07 – DCM e n° 13/2008 -
DAT.
2. Foram juntados aos autos documentos referentes aos repasses efetuados pelo
Município às seguintes entidades:
- Convênio com a Associação de Proteção à Maternidade e à Infância, no valor
de R$ 33.550,91, destinados à cobrir despesas do projeto “Construindo Melhores
Caminhos;
- Convênio com a PROVOPAR, no valor de R$ 33.550,91, destinados ao
cumprimento do projeto “Arte é Vida”;
- Convênio com a PROVOPAR, no valor de R$ 18.000,00, destinados ao
cumprimento de programas sociais e despesas de manutenção;
- Convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, no
valor de R$ 3.355,09, destinados ao cumprimento do projeto “Possibilitando
Novos Rumos a Pessoa Portadora de Deficiência”;
- Convênio com a Creche Peixinho Feliz – Associação Menonita, no valor de R$
3.740,00, destinados à execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar
e do Programa Nacional de Atendimento à creche;
- Convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, no
valor de R$ 1.716,00, destinados à execução do Programa Nacional de
Alimentação Escolar e do Programa Nacional de Atendimento à Creche;
- Convênio com a Creche Peixinho Feliz – Associação Menonita, no valor de R$
3.355,09, destinados às ações voltadas ao fortalecimento da rede de proteção e
atendimento a criança e adolescente do Município de Porto Amazonas;
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- Convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, no
valor de R$ 4.000,00, destinados ao cumprimento de programas sociais e despesas
de manutenção.
3. A DIRETORIA DE ANÁLISE DE TRANSFERÊNCIAS, após análise da
documentação apresentada, concluiu a Instrução nº 6694/08 - DAT (fls. 236/
242) opinando pela regularidade das contas, propondo ainda o seguinte “roteiro
de sugestões” de procedimentos mínimos a serem observados/implantados para
o repasse de transferências voluntárias do município a entidades sociais:
5.1. Através de ato normativo, dispor sobre normas e procedimentos para
celebração, repasse, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das
transferências voluntárias no âmbito local;
5.2. Exigir da entidade que pleiteia recursos municipais, um plano de trabalho,
que contenha no mínimo:
I - razões que justifiquem a formalização do ato de transferência voluntária,
mediante convênio, ajuste, cooperação, acordo ou outro instrumento congênere;
II – descrição completa do objeto a ser executado;
III – descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
IV – etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
V – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela entidade
concedente e a contrapartida financeira da entidade proponente, se for o caso,
para cada projeto ou evento;
VI – cronograma de desembolso;
VII – comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente,
quando o ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou
outro instrumento congênere, tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
em imóvel.
5.3. Atendidas as exigências previstas no item anterior, o preâmbulo do ato de
transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou outro
instrumento congênere, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I – numeração seqüencial em série anual do ato ou termo de transferência
voluntária, com a indicação da sigla da entidade concedente dos recursos;
II – nome, CNPJ e endereço das entidades que estejam firmando o instrumento,
bem como a respectiva natureza jurídica;
III – nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o CPF
dos respectivos titulares das entidades partícipes do ato de transferência
voluntária, ou daqueles que estiverem atuando por delegação de competência;
IV  c:– a sujeição do ato de transferência voluntária e sua execução às normas
pertinentes da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da lei 4320/64,
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº
8.666/1993, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e demais atos
normativos do Poder Público Municipal;
V– o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano
de Trabalho, que integrará o ato de transferência voluntária, independentemente
de transcrição e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
VI – o valor do repasse e da correspondente contrapartida, quando houver,
depositados na conta corrente específica de movimentação dos recursos, e a
obrigação de cada um dos partícipes, inclusive quanto ao pagamento de encargos
sociais e regularidade da obra;
VII – a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
VIII – a forma de liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho;
IX– a obrigatoriedade da entidade tomadora dos recursos de apresentar a prestação
de contas dos recursos recebidos, no prazo e forma estabelecidos em ato normativo
municipal;
X – a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;
XI – a faculdade aos partícipes do ato de transferência voluntária para denunciá-
lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se-
lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;
XII – a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive
os rendimentos da aplicação financeira, à entidade concedente dos recursos, ou
ao Tesouro Municipal, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;
XIII – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de restituir à entidade
concedente, ou ao Tesouro Municipal, conforme o caso, o valor transferido,
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final;
c) quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida
no ato de transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou
instrumento congênere.
XIV – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de movimentar os
recursos em conta bancária específica, salvo os casos previstos em lei;
XV – a indicação da entidade fiscalizadora da transferência voluntária;
XVI– a observância, no que couber, do disposto no art. 17 e parágrafo único
desta Resolução, quanto à obrigatoriedade de licitação para as entidade sujeitas
ao procedimento licitatório e de cotação de preços para as entidades não sujeitas
ao procedimento licitatório;
XVII – a previsão da Unidade Gestora de Transferências – UGT, da entidade
tomadora dos recursos;
XVIII – a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.
5.4. Sugere-se ainda, que os atos normativos municipais que tratem de repasses
de recursos a entidades locais, sem fins lucrativos, estabeleçam as seguintes
vedações:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar,
ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos,
devidamente motivados e detalhados em planilhas;

II – pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro
de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica;
III – utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
IV – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
V – atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VI – realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente
da entidade tomadora dos recursos;
VII – realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive
as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, decorrentes de
culpa do agente da entidade tomadora dos recursos;
VIII ˜– realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;
IX – transferência de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto
do ato de transferência;
X – transferências de recursos públicos como contribuições, auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
XI – os repasses para pagamento de pessoal somente poderão ocorrer em caráter
suplementar, observando-se ainda, que este repasse seja mais econômico ao Poder
Público Municipal, que prevaleça o interesse público municipal e que não seja
de caráter continuado;
XII – os gastos com Contador, devem ser suportados com recursos próprios do
convenente, configurando-se como uma contrapartida mínima obrigatória, o que
em tese, entre outros fatores, comprovaria a exigência do art. 17 da Lei 4.320/64.
5.5. Ao empenhar os repasses da transferência voluntária municipal, o Município
deverá usar como modalidade de aplicação os dígitos “50” e como elemento de
despesa os dígitos “41”, “42” e “43”;
5.6. A situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, que pleiteia
recursos do Poder Executivo Municipal, deverá ser comprovada mediante a
apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:
I – certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas;
II – certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão
municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
III – certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25,
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V – declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da entidade
tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-
TC, c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99.
4. O MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, através do
Parecer n°. 20976/08 (fls. 243), da lavra do Procurador Laerzio Chiesorin Junior,
opina, em conformidade com a Diretoria de Análise de Transferências, pela
aprovação das contas apresentadas, com as recomendações da Instrução Técnica.
VOTO
1. Inicialmente, anoto entendimento de que o procedimento levado a efeito por
este Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas de
transferência, nos termos prescritos no Parágrafo Único do art. 70 da Constituição
Federal de 1988 e legislação subordinada, uma vez que não é(são) o(s)
responsável(is) pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando contas, mas sim o
Prefeito Municipal, responsável pelos repasses dos recursos, e não pela gestão
dos mesmos.
2. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão
apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de
esfera pública ou privada .
3. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
4. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.
5. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
6. Feitas tais considerações, caberia, segundo esta ótica, e considerando as
manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério
Público, que entendem regulares as contas, o arquivamento do feito, tendo em
vista o que dispõe o inciso I do art. 267 do Regimento Interno.
7. Porém, tendo em vista as extensas discussões sobre os processos desta natureza
ocorridas na Segunda Câmara deste Tribunal no segundo semestre de 2008 e em
sessões de fevereiro do ano corrente, acolho a jurisprudência predominante,
para fins de propor o julgamento conforme as manifestações técnicas, sem prejuízo
da adoção, pelo gestor municipal, das medidas prescritas pela Diretoria de Análise
de Transferências.

8. Ressalto, por oportuno, considerar que o julgamento emitido nestes termos
“não deve implicar em qualquer juízo quanto à aprovação das contas prestadas
pelas entidades ao Município concedente”, conforme apregoa o parecer do douto
Procurador Michael Richard Reiner em processo análogo (autos nº 62827-3/
07).
9. Mais ainda, entendo que o procedimento levado a efeito serviu antes para a
emissão de considerações, orientações e recomendações sobre o tema pela
Diretoria de Análise de Transferências, não devendo ser considerado também
que o julgamento exarado implica na concordância com os termos, objetivos e
objetos estabelecidos nos instrumentos de repasse apresentados pelo município.
10. Do exposto, consideradas as ressalvas apontadas, em respeito à jurisprudência
estabelecida para a matéria pela Segunda Câmara deste Tribunal, voto
acompanhando as manifestações uniformes, pela regularidade das presentes
contas, com as recomendações propostas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 638082/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade em:
- julgar regulares as presentes contas, e recomendar ao município a adoção do
“roteiro de sugestões” prescrito pela Diretoria de Análise de Transferências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 ge:– Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 943/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 640397/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UNIFLOR
INTERESSADO : MIGUEL ANGELO PETTENAZZI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA. REPASSES
EFETUADOS EM 2007 PELO MUNICÍPIO DE UNIFLOR.
REGULARIDADE COM RESSALVA, CONFORME JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
Trata-se de documentação encaminhada pelo senhor MIGUEL ANGELO
PETTENAZZI, na condição de Prefeito Municipal de Uniflor, indicado à fls. 02,
para fins de comprovação dos repasses efetuados por aquele Poder Executivo a
título de transferência voluntária no exercício de 2007,em atendimento aos
Ofícios n° 01/2007-DCM e n° 13/2008-DAT.
2. Foram juntados aos autos documentos referentes aos seguintes repasses
efetuados às entidades abaixo relacionadas:
- convênio com o Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural
– EMATER, no valor de R$ 15.600,00;
- convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, no
valor de R$ 7.200,00.
3. A análise dos documentos relativos ao convênio foi realizada pela Diretoria
de Análise de Transferências – DAT, a fls. 14/21.
4. Analisando o contraditório apresentado, a Diretoria de Análise de
Transferências, por intermédio da Instrução nº 8445/08, fls. 30/35, acata as
justificativas apresentadas e opina pela regularidade com ressalva das contas,
em face da ausência dos seguintes documentos da APAE: planilha DAT 05,
Plano de Trabalho, termo de cumprimento de objetivos, Declaração de Utilidade
Pública, certidão liberatória do Município e do TC.
5. De outra feita, propõe a unidade a adoção do seguinte “roteiro de sugestões”
de procedimentos mínimos a serem observados/implantados para o repasse de
transferências voluntárias do município a entidades sociais:
“5.1. Através de ato normativo, dispor sobre normas e procedimentos para
celebração, repasse, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das
transferências voluntárias no âmbito local;
5.2. Exigir da entidade que pleiteia recursos municipais, um plano de trabalho,
que contenha no mínimo:
I - razões que justifiquem a formalização do ato de transferência voluntária,
mediante convênio, ajuste, cooperação, acordo ou outro instrumento congênere;
II – descrição completa do objeto a ser executado;
III – descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
IV – etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
V – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela entidade
concedente e a contrapartida financeira da entidade proponente, se for o caso,
para cada projeto ou evento;
VI – cronograma de desembolso;
VII – comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente,
quando o ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou
outro instrumento congênere, tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
em imóvel.
5.3. Atendidas as exigências previstas no item anterior, o preâmbulo do ato de
transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou outro
instrumento congênere, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I – numeração seqüencial em série anual do ato ou termo de transferência
voluntária, com a indicação da sigla da entidade concedente dos recursos;
II – nome, CNPJ e endereço das entidades que estejam firmando o instrumento,
bem como a respectiva natureza jurídica;
III – nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o CPF
dos respectivos titulares das entidades partícipes do ato de transferência
voluntária, ou daqueles que estiverem atuando por delegação de competência;
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IV – a sujeição do ato de transferência voluntária e sua execução às normas
pertinentes da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da lei 4320/64,
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº
8.666/1993, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e demais atos
normativos do Poder Público Municipal;
V– o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano
de Trabalho, que integrará o ato de transferência voluntária, independentemente
de transcrição e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
VI – o valor do repasse e da correspondente contrapartida, quando houver,
depositados na conta corrente específica de movimentação dos recursos, e a
obrigação de cada um dos partícipes, inclusive quanto ao pagamento de encargos
sociais e regularidade da obra;
VII – a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
VIII – a forma de liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho;
IX– a obrigatoriedade da entidade tomadora dos recursos de apresentar a prestação
de contas dos recursos recebidos, no prazo e forma estabelecidos em ato normativo
municipal;
X – a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;
XI – a faculdade aos partícipes do ato de transferência voluntária para denunciá-
lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se-
lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;
XII – a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive
os rendimentos da aplicação financeira, à entidade concedente dos recursos, ou
ao Tesouro Municipal, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;
XIII – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de restituir à entidade
concedente, ou ao Tesouro Municipal, conforme o caso, o valor transferido,
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final;
c) quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida
no ato de transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou
instrumento congênere.
XIV – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de movimentar os
recursos em conta bancária específica, salvo os casos previstos em lei;
XV – a indicação da entidade fiscalizadora da transferência voluntária;
XVI– a observância, no que couber, do disposto no art. 17 e parágrafo único
desta Resolução, quanto à obrigatoriedade de licitação para as entidade sujeitas
ao procedimento licitatório e de cotação de preços para as entidades não sujeitas
ao procedimento licitatório;
XVII – a previsão da Unidade Gestora de Transferências – UGT, da entidade
tomadora dos recursos;
XVIII – a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.
5.4. Sugere-se ainda, que os atos normativos municipais que tratem de repasses
de recursos a entidades locais, sem fins lucrativos, estabeleçam as seguintes
vedações:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar,
ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos,
devidamente motivados e detalhados em planilhas;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro
de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica;
III – utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
IV – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
V – atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VI – realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente
da entidade tomadora dos recursos;
VII – realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive
as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, decorrentes de
culpa do agente da entidade tomadora dos recursos;
VIII – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;
IX – transferência de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto
do ato de transferência;
X – transferências de recursos públicos como contribuições, auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
XI – os repasses para pagamento de pessoal somente poderão ocorrer em caráter
suplementar, observando-se ainda, que este repasse seja mais econômico ao Poder
Público Municipal, que prevaleça o interesse público municipal e que não seja
de caráter continuado;
XII – os gastos com Contador, devem ser suportados com recursos próprios do
convenente, configurando-se como uma contrapartida mínima obrigatória, o que
em tese, entre outros fatores, comprovaria a exigência do art. 17 da Lei 4.320/64.
5.5. Ao empenhar os repasses da transferência voluntária municipal, o Município
deverá usar como modalidade de aplicação os dígitos “50” e como elemento de
despesa os dígitos “41”, “42” e “43”;
5.6. A situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, que pleiteia
recursos do Poder Executivo Municipal, deverá ser comprovada mediante a
apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:
I – certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas;
II – certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão
municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;

III – certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25,
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V – declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da entidade
tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-
TC, c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99.”
6. O Ministério Público de Contas, por meio de Parecer da lavra do Procurador
Laerzio Chiesorin Junior, a fls. 36, considerando que a municipalidade transferia
os recursos a título de pagamento por prestação de serviços, entende que não
caberiam as exigências da Resolução nº 03/2006, razão pela qual opina pela
aprovação do relatório e sugere a expedição das recomendações do Corpo
Técnico.
VOTO
Inicialmente, anoto entendimento de que o procedimento levado a efeito por este
Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas de transferência,
nos termos prescritos no Parágrafo Único do art. 70 da Constituição Federal de
1988 e legislação subordinada, uma vez que não é(são) o(s) responsável(is)
pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando contas, mas sim o Prefeito Municipal,
responsável pelos repasses dos recursos, e não pela gestão dos mesmos.
2. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão
apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de
esfera pública ou privada .
3. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
4. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.
5. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
6. Feitas tais considerações, caberia, segundo esta ótica, tendo em vista o que
dispõe o inciso I do art. 267 do Regimento Interno, o arquivamento do feito,
considerando as manifestações da Diretoria de Análise de Transferências e do
Ministério Público, que entendem as contas, regulares com ressalva e regulares,
respectivamente.
7. Porém, tendo em vista as extensas discussões sobre os processos desta natureza
ocorridas na Segunda Câmara deste Tribunal no segundo semestre de 2008 e em
sessões de fevereiro do ano corrente, acolho a jurisprudência predominante,
para fins de propor o julgamento conforme a manifestação da Diretoria de Análise
de Transferências, sem prejuízo da adoção, pelo gestor municipal, das medidas
prescritas pela mesma, também endossadas pelo Ministério Público.
8. Ressalto, por oportuno, considerar que o julgamento emitido nestes termos
“não deve implicar em qualquer juízo quanto à aprovação das contas prestadas
pelas entidades ao Município concedente”, conforme apregoa o parecer do douto
Procurador Michael Richard Reiner em processo análogo (autos nº 62827-3/
07).
9. Mais ainda, entendo que o procedimento levado a efeito serviu antes para a
emissão de considerações, orientações e recomendações sobre o tema pela
Diretoria de Análise de Transferências, não devendo ser considerado também
que o julgamento exarado implica na concordância com os termos, objetivos e
objetos estabelecidos nos instrumentos de repasse apresentados pelo município.
10. Do exposto, consideradas as ressalvas apontadas, em respeito à jurisprudência
estabelecida para a matéria pela Segunda Câmara deste Tribunal, voto, com base
no art. 16, II, da Lei Complementar nº 113/2005, acompanhando a manifestação
da Diretoria de Análise de Transferências, pela regularidade com ressalva das
presentes contas, face da ausência de documentação referente ao repasse à APAE
(planilha DAT 05, Plano de Trabalho, termo de cumprimento de objetivos,
Declaração de Utilidade Pública, certidão liberatória do Município e do TC),
sem prejuízo da adoção das recomendações propostas pela mesma.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 640397/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade em:
- julgar regulares com ressalva as presentes contas, e recomendar ao município
a adoção do “roteiro de sugestões” prescrito pela Diretoria de Análise de
Transferências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 944/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 2746/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RIO BOM
INTERESSADO : MOISES JOSE DE ANDRADE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIAS. REPASSES
EFETUADOS PELO MUNICÍPIO DE RIO BOM NO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2007. REGULARIDADE, CONFORME
JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
Trata-se de documentação encaminhada pelo senhor MOISÉS JOSÉ DE
ANDRADE, na condição de Prefeito Municipal de Rio Bom, indicado a fls. 02,
para fins de comprovação dos repasses efetuados por aquele Poder Executivo a
título de transferência voluntária no exercício financeiro de 2007, em atendimento
aos ofícios n° 01/2007-DCM e n° 13/2008-DAT. Segundo o responsável, foram
efetuados os seguintes repasses no período:
Entidade N° do ato Data Vigência Valor (R$) Síntese do Objeto
Associação de Amparo ao Enfermo 01/2007 02/01/2007 31/12/2007 100.736,41
Manutenção da instituição e desenvolvimento de ações de assistência social.
Lar São Vicente de Paulo 02/2007 11/01/2007 31/12/2007 7.200,00
Manutenção da entidade.
APAE 03/2007 11/01/2007 31/12/2007 12.000,00 Manutenção da entidade.
2. A análise dos documentos foi realizada pela Diretoria de Análise de
Transferências – DAT, a fls. 91-97.
3. Expedida a citação ao interessado, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados por este, concluiu a fls. 106-112, que as contas estão
regulares, propondo ainda o seguinte “roteiro de sugestões” de procedimentos
mínimos a serem observados/implantados para o repasse de transferências
voluntárias do município a entidades sociais:
“5.1. Através de ato normativo, dispor sobre normas e procedimentos para
celebração, repasse, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das
transferências voluntárias no âmbito local;
5.2. Exigir da entidade que pleiteia recursos municipais, um plano de trabalho,
que contenha no mínimo:
I - razões que justifiquem a formalização do ato de transferência voluntária,
mediante convênio, ajuste, cooperação, acordo ou outro instrumento congênere;
II – descrição completa do objeto a ser executado;
III – descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
IV – etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
V – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela entidade
concedente e a contrapartida financeira da entidade proponente, se for o caso,
para cada projeto ou evento;
VI – cronograma de desembolso;
VII – comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente,
quando o ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou
outro instrumento congênere, tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
em imóvel.
5.3. Atendidas as exigências previstas no item anterior, o preâmbulo do ato de
transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou outro
instrumento congênere, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I – numeração seqüencial em série anual do ato ou termo de transferência
voluntária, com a indicação da sigla da entidade concedente dos recursos;
II – nome, CNPJ e endereço das entidades que estejam firmando o instrumento,
bem como a respectiva natureza jurídica;
III – nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o CPF
dos respectivos titulares das entidades partícipes do ato de transferência
voluntária, ou daqueles que estiverem atuando por delegação de competência;
IV – a sujeição do ato de transferência voluntária e sua execução às normas
pertinentes da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da lei 4320/64,
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº
8.666/1993, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e demais atos
normativos do Poder Público Municipal;
V– o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano
de Trabalho, que integrará o ato de transferência voluntária, independentemente
de transcrição e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
VI – o valor do repasse e da correspondente contrapartida, quando houver,
depositados na conta corrente específica de movimentação dos recursos, e a
obrigação de cada um dos partícipes, inclusive quanto ao pagamento de encargos
sociais e regularidade da obra;
VII – a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
VIII – a forma de liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho;
IX– a obrigatoriedade da entidade tomadora dos recursos de apresentar a prestação
de contas dos recursos recebidos, no prazo e forma estabelecidos em ato normativo
municipal;
X – a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;
XI – a faculdade aos partícipes do ato de transferência voluntária para denunciá-
lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se-
lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;
XII – a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive
os rendimentos da aplicação financeira, à entidade concedente dos recursos, ou
ao Tesouro Municipal, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;
XIII – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de restituir à entidade
concedente, ou ao Tesouro Municipal, conforme o caso, o valor transferido,
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
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a) quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final;
c) quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida
no ato de transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou
instrumento congênere.
XIV – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de movimentar os
recursos em conta bancária específica, salvo os casos previstos em lei;
XV – a indicação da entidade fiscalizadora da transferência voluntária;
XVI– a observância, no que couber, do disposto no art. 17 e parágrafo único
desta Resolução, quanto à obrigatoriedade de licitação para as entidade sujeitas
ao procedimento licitatório e de cotação de preços para as entidades não sujeitas
ao procedimento licitatório;
XVII – a previsão da Unidade Gestora de Transferências – UGT, da entidade
tomadora dos recursos;
XVIII – a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.
5.4. Sugere-se ainda, que os atos normativos municipais que tratem de repasses
de recursos a entidades locais, sem fins lucrativos, estabeleçam as seguintes
vedações:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar,
ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos,
devidamente motivados e detalhados em planilhas;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro
de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica;
III – utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
IV – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
V – atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VI – realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente
da entidade tomadora dos recursos;
VII – realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive
as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, decorrentes de
culpa do agente da entidade tomadora dos recursos;
VIII – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;
IX – transferência de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto
do ato de transferência;
X – transferências de recursos públicos como contribuições, auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
XI – os repasses para pagamento de pessoal somente poderão ocorrer em caráter
suplementar, observando-se ainda, que este repasse seja mais econômico ao Poder
Público Municipal, que prevaleça o interesse público municipal e que não seja
de caráter continuado;
XII – os gastos com Contador, devem ser suportados com recursos próprios do
convenente, configurando-se como uma contrapartida mínima obrigatória, o que
em tese, entre outros fatores, comprovaria a exigência do art. 17 da Lei 4.320/64.
5.5. Ao empenhar os repasses da transferência voluntária municipal, o Município
deverá usar como modalidade de aplicação os dígitos “50” e como elemento de
despesa os dígitos “41”, “42” e “43”;
5.6. A situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, que pleiteia
recursos do Poder Executivo Municipal, deverá ser comprovada mediante a
apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:
I – certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas;
II – certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão
municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
III – certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25,
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V – declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da entidade
tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-
TC, c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99.”
4. Recomenda ainda a unidade que “o Município de Rio Bom ao firmar novos
convênios, verifique antecipadamente se os repasses não serão destinados para
manutenção de atividades permanentes, as quais são de responsabilidade do
próprio Município. Para não caracterizar terceirização indevida de mão-de-obra,
tais atividades devem ser desenvolvidas diretamente pelo Município e/ou por
entidades devidamente autorizadas a participar apenas e tão somente de forma
complementar”.
5. O Ministério Público de Contas, por meio de parecer da lavra do Procurador
Kátia Regina Puchaski, a fls. 113-115, opina pela aprovação das contas
acompanhando a unidade técnica.
VOTO
1. Inicialmente, anoto entendimento de que o procedimento levado a efeito por
este Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas de
transferência, nos termos prescritos no Parágrafo Único do art. 70 da Constituição
Federal de 1988 e legislação subordinada, uma vez que não é(são) o(s)
responsável(is) pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando contas, mas sim o
Prefeito Municipal, responsável pelos repasses dos recursos, e não pela gestão
dos mesmos.
2. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão
apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de
esfera pública ou privada .

3. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
4. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.
5. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
6. Feitas tais considerações, segundo esta ótica, caberia o arquivamento do feito,
tendo em vista o que dispõe o inciso I do art. 267 do Regimento Interno, e
considerando as manifestações uniformes da Diretoria de Análise de
Transferências e do Ministério Público, pela regularidade das contas.
7. Porém, tendo em vista as extensas discussões sobre os processos desta natureza
ocorridas na Segunda Câmara deste Tribunal no segundo semestre de 2008 e em
sessões de fevereiro do ano corrente, acolho a jurisprudência predominante,
para fins de propor o julgamento conforme as manifestações técnicas, sem prejuízo
da adoção, pelo gestor municipal, das medidas prescritas pela Diretoria de Análise
de Transferências.
8. Ressalto, por oportuno, considerar que o julgamento emitido nestes termos
“não deve implicar em qualquer juízo quanto à aprovação das contas prestadas
pelas entidades ao Município concedente”, conforme apregoa o parecer do douto
Procurador Michael Richard Reiner em processo análogo (autos nº 62827-3/
07).
9. Mais ainda, entendo que o procedimento levado a efeito serviu antes para a
emissão de considerações, orientações e recomendações sobre o tema pela
Diretoria de Análise de Transferências, não devendo ser considerado também
que o julgamento exarado implica na concordância com os termos, objetivos e
objetos estabelecidos nos instrumentos de repasse apresentados pelo município.
10. Do exposto, consideradas as ressalvas apontadas, em respeito à jurisprudência
estabelecida para a matéria pela Segunda Câmara deste Tribunal, voto
acompanhando as manifestações uniformes, pela regularidade das presentes
contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 2746/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade, em:
- julgar regulares as presentes contas, e recomendar ao município a adoção do
“roteiro de sugestões” prescrito pela Diretoria de Análise de Transferências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 945/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 509483/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MORRETES
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MORRETES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: ADMISSÃO DE PESSOAL. TESTE SELETIVO. CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 37, IX E
ART. 206, V, DA CF/88. NEGATIVA DE REGISTRO.
RELATÓRIO
1. Analisa-se no presente processo o registro de contratação temporária para o
cargo de professor, efetuada pelo Município de Morretes, através de Teste
Seletivo, aberto e regulado pelo Edital nº. 01/2006.
2. Inicialmente, por intermédio do Acórdão n° 142/08 – Tribunal Pleno (Recurso
de Revista nº 337090/07), restou declarada a nulidade do Acórdão n° 696/07
– Segunda Câmara, em razão da ausência de citação do município para o exercício
do contraditório, determinando-se o retorno dos autos à este auditor para
providências neste sentido, de acordo com o voto do Relator Conselheiro Heinz
Georg Herwig.
3. A Diretoria Jurídica, atendendo ao despacho requerendo a citação do prefeito
municipal, informou que este não apresentou resposta, conforme certificado nos
autos. Face à ausência de manifestação, a Diretoria, por meio do Parecer nº. 17063/
08 (fls. 159), opinou pela manutenção do contido no seu último Parecer, pela
negativa de registro das contratações, por infringir o disposto nos arts. 37, IX,
e 206, V, da Constituição Federal.

4. Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do
Procurador Laerzio Chiesorin Júnior, no Parecer nº. 18256/08 (fls. 160/163),
opina pela negativa de registro à contratação temporária de professores, tecendo
o seguinte comentário: “a situação de Morretes, com a realização de testes
seletivos em substituição aos indispensáveis concursos públicos não é nova,
e arrastou-se durante toda a gestão do Sr. Helder Teófilo dos Santos. (...) De fato,
o expediente da contratação temporária foi usado à exaustão, sem uma adequada
justificativa e motivação, demonstrando falta de planejamento, o que é amplamente
comprovado pela abertura do teste seletivo em janeiro de 2006, às vésperas da
abertura do ano letivo, mas após quase dois meses de férias”.
5. Por intermédio do protocolado n° 65061-2/08, juntado a fls. 165/175, o sr.
Helder Teófilo dos Santos, Prefeito Municipal de Morretes, apresentou
justificativas, sendo que o mesmo foi conhecido pelo Despacho n° 66/09, o qual
determinou o encaminhamento dos autos à Diretoria Jurídica e ao Ministério
Público junto a este Tribunal para manifestação.
6. A Diretoria Jurídica, através do Parecer n° 990/09, a fls. 177/180, entende que
não pode ser acatada a alegação da falta de tempo hábil para a realização do
Concurso Público, uma vez que a apontada urgência seria decorrente da omissão
administrativa que gerou a falta de pessoal. Assevera que em momento algum no
processado foi demonstrada a necessidade temporária a ensejar as admissões por
excepcional interesse público, limitando-se a apontar a urgência, como se falta
de planejamento pudesse justificar toda e qualquer admissão temporária. Destaca
ainda que não existem notícias de que o Município tenha sanado a questão, com
a realização de Concurso Público, ao contrário, reiterou o procedimento, voltando
a admitir temporariamente professores, conforme o citado Acórdão n 1837/07 –
Tribunal Pleno. Assim, opina pela negativa de registro das admissões, uma vez
que houve a violação do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal.
7. O Ministério Público junto a este Tribunal, pelo Parecer n° 1652/09, a fls.
181, preliminarmente, propõe a reconsideração do Despacho n° 66/09, o qual
recebeu o protocolo n° 65061-2/08, uma vez que o documento juntado a fls.
165/175 repete a íntegra da petição recursal, informando apenas que houve
adequação redacional na primeira página e requerimento final, e no item 2.1.22,
folhas 56 em confronto com o último parágrafo de fls. 173. Assim, entendendo
como protelatória e não contribuindo para a discussão dos fatos, sugere o
Procurador o desentranhamento da peça, com devolução ao recorrente, ou, na
hipótese de manutenção nos autos, pela declaração de sua inépcia para qualquer
finalidade. Quanto ao mérito do presente processo, o representante do Ministério
Público ratifica o Parecer n° 18256/08, a fls. 160, concluindo pela negativa de
registro.
VOTO
Inicialmente, não acolho a proposição de reconsideração do Despacho nº 66/09,
feita pelo Ministério Público. Observo a respeito que, embora o protocolado nº
65061-2/08 possa repetir a íntegra da petição recursal, o mesmo não foi analisado
como contraditório pela Diretoria Jurídica, sendo que, na essência, a decisão
plenária entendeu justamente como necessária tal manifestação.
2. Quanto ao mérito, acolho as manifestações uniformes, e voto pela negativa de
registro das admissões tratadas, tendo em vista que o município não preencheu
os requisitos da necessidade temporária e do excepcional interesse público
quando das contratações temporárias ora tratadas.
an:VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 509483/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade em:
- negar registro às admissões temporárias para o cargo de professor efetuadas
pelo Município de Morretes, através do teste seletivo regulado pelo Edital nº.
01/2006.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 946/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 280455/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : JAIME LERNER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONCURSO PÚBLICO DE 1991–
LEGALIDADE E REGISTRO, TENDO EM VISTA PRECEDENTES DA CASA.
RELATÓRIO
1. Trata o presente processo da análise da legalidade, para fins de registro, para
o provimento de cargos de Assistente de Administração (fls. 77/89), segundo o
Edital de Concurso Público e de Efetivação Instrução Normativa n° 02 de 05/
11/1991, do município de Curitiba.
2. Dos documentos juntados, o município encaminhou cópia da Portaria n°
2872/91 e 3037/91, a qual homologou o resultado do concurso público. No
item V do mencionado documento, consta que foram inscritos “ex-offício” 200
servidores (não estáveis e não concursados) ocupantes da função de Assistente
de Administração.
3. A Diretoria Jurídica, por meio dos Pareceres n° 10928/07, a fls. 38, e n° 5672/
08, a fls. 50, solicitou a realização de diligência, para a juntada de documentos
necessários para análise das admissões.
4. O município, mediante o protocolo n° 10223-2/08, a fls. 51/223, em
cumprimento à diligência demandada, apresenta os documentos solicitados, e
em síntese, o seguinte esclarecimento:
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“De qualquer forma faz-se necessário informar que os servidores nomeados em
função do concurso público de efetivação, foram admitidos pelas regras da
Consolidação das Leis do Trabalho. E que através da Lei Municipal n° 7.600 de
09 de janeiro de 1991, que implantou o Regime Jurídico Único, e conforme
previsão legal, através de Termo de Opção de 11/01/91, a relação de trabalho
passou a ser regida pelo regime estaturário, regulado pela Lei n° 1656, de 21 de
agosto de 1958 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais.
(...)
Necessário que se esclareça também, que de acordo com o disposto no item 8 e
subitens do Edital do concurso, os servidores efetivados à época, se submeteram
à prova escrita do certame, tendo sido habilitados somente os que obtiveram
pontuação superior a cinquenta (50), assim como os demais candidatos.
De acordo com o disposto no item 8 e subitens os servidores municipais inscritos
no certame somente foram dispensados do pagamento da taxa de inscrição do
concurso, da realização do exame médico-pericial e da apresentação dos
documentos, certamente por já estarem atuando na função, o que dispensaria a
realização dessa prova.
Quanto à classificação dos candidatos servidores municipais concorrentes à
efetivação, ser distinta dos demais candidatos, isso ocorreu em função dos
servidores já serem ocupantes de cargos isolados na forma do parágrafo único do
artigo 21 da Lei Municipal n 7600/91.”
5. A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer n° 13387/08, a fls. 225, assevera que
tratando-se de admissões realizadas em 1991, com fulcro na súmula n° 05 desta
Corte de Contas, a qual propugnou em acolher o princípio da segurança jurídica
quanto aos atos administrativos, opina pelo registro das nomeações constantes
na relação de fls. 77/89.
6. O Ministério Público, através do Parecer nº 2442/09, a fls. 226, da lavra do
Procurador Laerzio Chiesorin Junior, menciona que como várias admissões com
problemas idênticos aos encontrados nestes autos, porque há muito tempo, foram
registradas nesta Corte, fundamentadas principalmente na súmula n° 6, entende-
se que posição diversa atentaria contra o princípio da isonomia.
VOTO
1. Tendo em vista a situação peculiar que o caso comporta, de admissões realizadas
em 1991 e só muito tempo depois encaminhadas à esta Corte, sem olvidar as
irregularidades cometidas no procedimento, relativas ao oferecimento de
condições não isonômicas a todos os candidatos, em dissonância com a
Constituição Federal de 1988, acompanho o fundamento apontado pelo
Ministério Público, e tendo em vista precedentes desta Corte, voto no sentido
da possibilidade do registro das admissões tratadas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 280455/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade em:
-julgar pelo registro das admissões tratadas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 947/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 118015/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : CARLOS LUCIANO SANTANA VARGAS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: ADMISSÃO DE PESSOAL POR TESTE SELETIVO.
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE DOCENTES. LEGALIDADE E
REGISTRO DAS ADMISSÕES, CONFORME JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
1. Trata o presente processo de admissão temporária de pessoal, por meio de Teste
Seletivo, regulado pelo Edital n° 62/07, levada a efeito pela Universidade
Estadual de Ponta Grossa, visando a contratação temporária de 02 professores.
2. A Diretoria de Contas Estaduais, por intermédio da Informação nº 565/08-
DCE, a fls. 35/36, atesta que todos as contratações foram efetuadas dentro do
prazo de validade do Teste Seletivo, bem como foi obedecida a ordem de
classificação.
3. A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 9032/08, a fls. 38, opinou pela
realização de diligência à origem, visando a apresentação do edital de
convocação dos candidatos contratados e respectiva publicação, conforme
determina o art. 5°, da Instrução Normativa n° 08/2006.
4. Por meio do protocolo n° 37408-9/08, a fls. 42/45, a Universidade apresentou
os documentos faltantes. Assim, a Diretoria Jurídica, mediante o Parecer n°
12424/08, a fls. 46/47, informa que está satisfeita a diligência, opinando pela
legalidade e registro das admissões.
5. O Ministério Público junto a este Tribunal, através do Parecer nº 12659/08
(fls. 48/50), da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, a qual
ressalva entendimento pessoal diverso da instrução, no sentido de que a situação
relatada evidencia a perpetuação da ilegalidade na contratação de pessoal técnico
e de função permanente da Administração Pública por meio de teste seletivo,
contrariando expressamente o ordenamento jurídico pátrio, manifesta-se pelo
registro das admissões em tela, com base no Acórdão n° 1068/07
I:– Tribunal Pleno, em que se concedeu registro em caso análogo.
6. Em que pese as manifestações uniformes da Unidade Técnica e do Ministério
Público, mediante o despacho n° 5544/08, a fls. 51, este auditor determinou o
encaminhamento dos autos à Diretoria de Contas Estaduais, para que a mesma
promovesse diligência à origem, a fim de que o responsável pudesse justificar o
porquê da não realização de concurso para as admissões em tela, uma vez que no
Decreto n° 5722/05 não se vislumbra quais são os critérios a serem observados
na escolha da contratação temporária, para as situações que não se enquadrem no
inciso II do seu art. 1°.

7. Em atendimento ao citado despacho, através do protocolo n° 58678-7/08, a
Universidade apresentou sua justificativa, no qual alega, em síntese, o seguinte:
“Tal necessidade de contratações através de Teste Seletivo, passou a ser
suplantada a partir do ano de 2006, quando o Governo do Estado do Paraná,
através do Decreto n° 5722/2005, estabeleceu um cronograma de contratação de
docentes efetivos para as universidades estaduais, sendo que, para a Universidade
Estadual de Ponta Grossa, forma autorizadas 61 (sessenta e uma) vagas para o
ano de 2006, 32 (trinta e duas) vagas para o ano de 2007 e 32 (trinta e duas)
vagas para o ano de 2008, objetivando dessa forma, contemplar, gradativamente,
as solicitaççoes das IES.
Diante do exposto fica demonstrado de forma cristalina que a dinâmica dos cursos,
somada ao longo tempo sem realização de concurso público, não permite uma
correspondência exata entre os docentes que o departamento perdeu e cujas
situações estão contempladas na lei e os efetivamente contratados.
(...)
Consequentemente, a UEPG sem outra saída necessita, sob pena de não mais
atender a finalidade para que foi criada, realizar testes seletivos e contratação
temporária até o preenchimento da vaga por concurso público.”
8. A Diretoria Jurídica, mediante o Parecer n° 1308/09, a fls. 76/77, menciona
que analisando os argumentos da Universidade, denota-se que o motivo para as
contratações repousa na necessidade premente de professores no início de cada
ano letivo, sustentando que realiza concursos públicos gradualmente, de modo
a suprir as vagas que vão sendo desocupadas pela saída dos docentes. Afirma
ainda que sem dúvida a ausência de professores configura situação apta a ensejar
a contratação temporária, a teor da Lei Complementar n° 108/05, visto que encontra
amparo em seu art. 2°, inciso VI c/c § 2°. Desse modo, opina pela legalidade e
registro dos atos de admissão.
9. O Ministério Público junto a este Tribunal, no Parecer nº 2391/09 (fls. 78/
79), ratifica seu posicionamento anterior e emite parecer pelo registro das
admissões em tela, com base no Acórdão n° 1065/07.
VOTO
1. Considerando que a jurisprudência deste Tribunal possibilita o registro deste
tipo de admissão, ao acolher as justificativas de que os cargos efetivos vagos
não foram supridos porque não havia autorização do Governo Estadual para
abertura de concurso até a edição do Decreto nº 5722, de 24/11/2005, de que as
contratações foram realizadas para evitar a descontinuidade nas atividades
acadêmicas de graduação e pós-graduação, e de que as vagas ofertadas nos
concursos não supriram as necessidades das instituições, acompanho o
entendimento da Diretoria Jurídica e do Ministério Público, e proponho a
apreciação do colegiado pela legalidade e registro das admissões tratadas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 118015/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro das admissões tratadas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 948/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 543972/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: ADMISSÃO COMPLEMENTAR DE PESSOAL POR TESTE
SELETIVO. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE DOCENTES.
LEGALIDADE E REGISTRO DAS ADMISSÕES, CONFORME
JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
1. Trata-se o presente processo de admissão temporária de pessoal, por meio de
Teste Seletivo, regulado pelo Edital n° 160/07, levada a efeito pela Universidade
Estadual de Maringá, visando a contratação temporária de 03 professores.
2. A Diretoria de Contas Estaduais, por intermédio da Informação nº 37/09-
DCE, a fls. 99/100, atesta que todos as contratações foram efetuadas dentro do
prazo de validade do Teste Seletivo, bem como foi obedecida a ordem de
classificação.
3. A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 1127/09 (fls. 101/102),
manifestou-se pela negativa de registro, uma vez que foi descaracterizado o caráter
temporário da contratação. Afirma que os candidatos Ricardo Francisco Pereira,
Katia Harumi Omoto e Luciano Carvalhais Gomes foram admitidos para substituir
outros professores contratados temporiamente, sendo que as vagas originárias
derivaram de relotação e aposentadorias ocorridas, respectivamente, em 25/07/
2002, 25/08/2000 e 01/11/2003. Assim, salienta que o artigo 2° da Lei
Complementar n° 108/2005, estabelece que a contratação temporária deve ocorrer
por período de tempo necessário à realização de concurso público para
provimento de cargo por tempo indeterminado, o que não ocorreu no caso em
análise. Portanto, alega que as contratações não se enquadram na hipótese de
contratação temporária.
4. O Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio da Procuradora
Juliana Sternadt Reiner, no Parecer nº 1826/09 (fls. 103/105), assevera que a via
do teste seletivo não seria tão restrita se essa não fosse a intenção do legislador
constituinte, que expressamente consignou a via do concurso público como
regra, sendo a do teste seletivo a exceção, em casos transitórios ou excepcionais.
Destaca que ocorre na Universidade Estadual de Maringá, há anos, é exatamente
a inversão de tais valores, colocando-se o teste seletivo como regra. Assim,
opina pela negativa de registro, acrescentando a necessidade de este Tribunal de
Contas determinar a adoção de medidas corretivas, com fixação de prazo, sob
pena de referendar a perpetuação de situações irregulares.

VOTO
Considerando que a jurisprudência deste Tribunal possibilita o registro deste
tipo de admissão, ao acolher as justificativas de que os cargos efetivos vagos
não foram supridos porque não havia autorização do Governo Estadual para
abertura de concurso até a edição do Decreto nº 5722, de 24/11/2005, de que as
contratações foram realizadas para evitar a descontinuidade nas atividades
acadêmicas de graduação e pós-graduação, e de que as vagas abertas nos concursos
ofertados não foram suficientes para o atendimento das demandas das instituições
estaduais, proponho a apreciação do colegiado pela legalidade e registro das
admissões tratadas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 543972/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro das admissões tratadas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
JULIANA STERNADT REINER.
Sala das Sessões, 6 de maio de 2009 – Sessão nº 15.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 949/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 171331/08
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE CARLÓPOLIS
INTERESSADO: IDENILSON BERNARDINO DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Prestação de contas municipal. Câmara Municipal de Carlópolis. Exercício de
2007. Regularidade das contas.
1. RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas da Câmara Municipal de Carlópolis, relativa ao
exercício financeiro de 2007.
A Diretoria de Contas Municipais, em seu primeiro exame Instrução nº 2866/08
(fls.29-46), apontou irregularidades materiais (movimentação de recursos em
instituição financeira privatizada – Banco Itaú, exercício do Controle Interno
por comissionado, e extrapolação da remuneração dos agentes políticos, e formais
(falta de alguns documentos informatizados).
Citado para o contraditório, o interessado comparece aos autos para apresentar
justificativas e juntar documentos (Protocolo nº 414277/08, fls. 54-136).
Em novo exame, a unidade técnica (Instrução nº 4628/08-DCM, fls. 138-154)
deu por sanados os vícios referentes a depósito em instituição financeira
privatizada, ao exercício do Controle Interno por comissionado, e à falta de
documentos, porém, concluiu pela impossibilidade de aprovação das contas, em
razão de remanescer a irregularidade referente à percepção de remuneração -em
excesso pelos Agentes Políticos.
Intimados os Vereadores para exercício do contraditório, em razão de despacho
do Conselheiro Relator (Despacho nº 2880/08, fls. 157), o Presidente da Câmara
Municipal, Sr. Idenilson Bernardino da Silva, encaminha os comprovantes de
recolhimento dos valores recebidos a maior pelo edis (Protocolo nº 620365/08,
fls.196-206).
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução n° 1013/09, fls. 211-216), diante
da sanção das irregularidades, opina pela aprovação das contas, no que foi
acompanhada pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer n°
4713/09, fls. 217-218).
2. VOTO
Considerando a documentação juntada, a Instrução n° 1013/09, da Diretoria de
Contas Municipais e o Parecer n° 4713/09, do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, e o disposto no art. 16, I, da LC n° 113/05, e art. 246, do
Regimento Interno deste Tribunal de Contas, voto pela REGULARIDADE,
deste processo de Prestação de Contas da Câmara Municipal de Carlópolis,
exercício de 2007, referente à gestão do Sr. Idenilson Bernardino da Silva, CPF
n.° 060.873.648-11, no cargo de Presidente da Câmara Municipal e ordenador
das despesas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 171331/08, da CÂMARA MUNICIPAL DE
CARLÓPOLIS, de responsabilidade de IDENILSON BERNARDINO DA
SILVA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR
BAPTISTA, por unanimidade, em:
Julgar regular a prestação de contas da Câmara Municipal de Carlópolis, exercício
de 2007, referente à gestão do Sr. Idenilson Bernardino da Silva, CPF n.°
060.873.648-11, no cargo de Presidente da Câmara Municipal e ordenador das
despesas, considerando a documentação juntada, a Instrução n° 1013/09, da
Diretoria de Contas Municipais e o Parecer n° 4713/09, do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, e o disposto no art. 16, I, da LC n° 113/05, e art.
246, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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 ACÓRDÃO Nº 950/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 197710/07
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS E LETRAS
DE CAMPO MOURAO
INTERESSADO : ANTONIO CARLOS ALEIXO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. UNESPAR – Faculdade
Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão. Regularidade das contas.
Inscrição do saldo de financeiro do convênio na listagem de pendências da DAT.
1. RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
à entidade epigrafada, pela Fundação Araucária, no valor de R$ 194.441,31 (cento
e noventa e quatro mil, quatrocentos e quarenta e um reais e trinta e um centavos),
exercício financeiro de 2006–2009, cujo objetivo era implementar o projeto
Protocolado sob nº 10313 – Projeto de Apoio ao Ensino e Pesquisa da Faculdade
Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão - FECILCAM.
A Diretoria de Análise de Transferências manifestou-se pela aprovação das contas
e a inscrição do saldo financeiro do convênio na listagem de pendências daquela
unidade (Instrução nº 1105/09, fls. 146-150)
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer nº 3748/09, fls. 155/
156) diante do fato de que a entidade ainda não aplicou integralmente os valores
recebidos, existindo, ainda, um saldo de R$ 60.666,26 (sessenta mil, seiscentos
e sessenta e seis reais e vinte e seis centavos), restando de conseqüência ausente
um termo conclusivo de cumprimento dos objetivos, opinou pelo sobrestamento
do feito, por até 60 (sessenta) dias do término da vigência do convênio, que
expira em 30/06/2009, nos termos do artigo 35 da Resolução nº 03/2006.
É o relatório.
2. VOTO
Considerando a manifestação acostada aos autos, e a Instrução n° 1105/09, fls.
146-150, da Diretoria de Análise de Transferências, voto nos seguintes termos:
I – com base no art. 16, I, da LC nº 113, e 246, do Regimento Interno, pela
regularidade desta Prestação de Contas de Transferência Voluntária da Unespar
– Faculdade Estadual de Ciência e Letras de Campo Mourão, de valores recebidos
da Fundação Araucária, no valor de R$ 194.441,31 (cento e noventa e quatro
mil, quatrocentos e quarenta e um reais e trinta e um centavos), exercício de
2006/2009, gestão de responsabilidade do Sr. Antônio Carlos Aleixo, CPF n.°
544.114.919-15, ordenador das despesas, no cargo de Diretor ;
II – pela inscrição do saldo do convênio no valor de R$ 60.666,26 (sessenta mil,
seiscentos e sessenta e seis reais e vinte e seis centavos), no Sistema de Controle
de Recursos da Diretoria de Análise de Transferências, como pendência para a
UNESPAR – Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão, ficando
obrigado o tomador dos recursos a apresentar comprovação dos gastos
pertinentes ao referido saldo, nos termos da Resolução nº 03/06, do Tribunal de
Contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 197710/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA ,
por unanimidade em:
I – Julgar pela regularidade desta Prestação de Contas de Transferência Voluntária
da Unespar – Faculdade Estadual de Ciência e Letras de Campo Mourão, de
valores recebidos da Fundação Araucária, no valor de R$ 194.441,31 (cento e
noventa e quatro mil, quatrocentos e quarenta e um reais e trinta e um centavos),
exercício de 2006/2009, gestão de responsabilidade do Sr. Antônio Carlos
Aleixo, CPF n.° 544.114.919-15, ordenador das despesas, no cargo de Diretor
;com base no art. 16, I, da LC nº 113, e 246, do Regimento Interno,
II – Inscrever o saldo do convênio no valor de R$ 60.666,26 (sessenta mil,
seiscentos e sessenta e seis reais e vinte e seis centavos), no Sistema de Controle
de Recursos da Diretoria de Análise de Transferências, como pendência para a
UNESPAR – Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão, ficando
obrigado o tomador dos recursos a apresentar comprovação dos gastos
pertinentes ao referido saldo, nos termos da Resolução nº 03/06, do Tribunal de
Contas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 951/09 - Segunda Câmara
D:PROCESSO N º : 575404/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS DO IVAÍ
INTERESSADO : JURANDIR ALVES CONTRO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Comprovação de Convênio. Município de São Carlos do Ivaí. Regularidade com
ressalva. Atraso. LC nº 113/2005. Aplicação de multa.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária recebida do Instituto
de Ação Social do Paraná, no valor de R$ 7.148,25 (sete mil, cento e quarenta e
oito reais e vinte e cinco centavos) cujo objeto era a ampliação de imóvel (APMI),
para atendimento à criança e ao adolescente.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 1762/09, fls.84-86) após
exame da documentação juntada aos autos, opinou pela regularidade das contas,
com ressalva, em razão do atraso de 196 dias na sua apresentação, no que foi
acompanhada pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer nº
4785/09, fl. 87).

VOTO
Considerando a documentação contida no processo, e a instrução técnica e o
parecer ministerial, o disposto no art. 16, II da LC nº 113 e o art. 247, do Regimento
Interno deste Tribunal de Contas, voto nos seguintes termos:
I – pela REGULARIDADE, com ressalva desta Prestação de Contas de
Transferência Voluntária, do Município de São Carlos do Ivaí, gestão de
responsabilidade do Sr. Jurandir Alves Contro, no cargo de Prefeito, sendo a
ressalva em razão do atraso de entrega da prestação de contas;
II – pela aplicação de multa ao Sr. Jurandir Alves Contro, CPF n.° 793.007.409-
97, com base no art. 87, III, “c”, da LC nº 113/05.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 575404/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA ,
por unanimidade em:
I – Julgar regular com ressalva desta Prestação de Contas de Transferência
Voluntária, do Município de São Carlos do Ivaí, gestão de responsabilidade do
Sr. Jurandir Alves Contro, no cargo de Prefeito, sendo a ressalva em razão do
atraso de entrega da prestação de contas, considerando a documentação contida
no processo, ea instrução técnica e o parecer ministerial, o disposto no art. 16,
II da LC nº 113 e o art. 247, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas;
II – Aplicar multa ao Sr. Jurandir Alves Contro, CPF n.° 793.007.409-97, com
base no art. 87, III, “c”, da LC nº 113/05.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 952/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 306784/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO
INTERESSADO : ANTONIO ROBERTO PEREIRA PIMENTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Comprovação de transferência voluntária. Regular com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária repassada ao
município epigrafado, pela Secretaria de Estado da Educação - SEED, no valor
de R$ 87.130,59 (oitenta e sete mil, cento e trinta reais e cinqüenta e nove
centavos), no exercício financeiro de 2007/2008, cujo objetivo era a prestação
de serviço de transporte escolar dos alunos da rede de ensino público estadual,
residentes na área rural do município.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 811/09, fls. 683 e 684)
manifesta-se pela regularidade, com ressalva, da prestação de contas, em razão do
atraso na sua apresentação à Corte de Contas, e aplicação de multa ao gestor, no
que foi acompanhada pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(Parecer n° 4.298/09, fls. 685).
VOTO
Com base na documentação contida no protocolado e nos pareceres da DAT e
MPjTC, voto pela regularidade desta prestação de contas com a ressalva relativa
ao atraso em sua apresentação a este Tribunal, com fulcro no art. 16, II, da LC n°
113/05, autos de responsabilidade do gestor Antonio Roberto Pereira Pimenta,
CPF n° 360.297.509-68, ex-Prefeito de Bela Vista do Paraíso.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 306784/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA,
por unanimidade em:
Julgar regular esta prestação de contas com a ressalva relativa ao atraso em sua
apresentação a este Tribunal, com fulcro no art. 16, II, da LC n° 113/05, autos de
responsabilidade do gestor Antonio Roberto Pereira Pimenta, CPF n°
360.297.509-68, ex-Prefeito de Bela Vista do Paraíso, com base na documentação
contida no protocolado e nos pareceres da DAT e MPjTC.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 953/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 543243/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO
INTERESSADO : NORMILDA KOEHLER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Admissão de pessoal. Município de Pato Bragado. Legalidade e registro, com
ressalva.
1. RELATÓRIO
Trata-se de processo de admissão de pessoal, mediante concurso público,
disciplinado pelo Edital nº 02/2007, para os cargos de Agente Comunitário de
Saúde, Agente Comunitário de Endemias, Médico, Enfermeiro e Auxiliar de
Enfermagem, do Município de Pato Bragado.

A Diretoria Jurídica (Parecer nº 1895/08, fl. 155) informa que a documentação
necessária à correta formalização do processo encontra-se completa, estando as
Declarações de Atos de Pessoal, no SIM-AP, efetuadas em conformidade com as
Instruções Técnicas e normativas legais pertinentes, razão pela qual opina pela
legalidade e registro das admissões, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, que, no entanto, apôs ressalva ao fato de
haver no edital previsão de taxa recursal, que, segundo o parecer ministerial, só
pode ser exigida mediante lei, e não pela via do edital.
2. VOTO
Em face do exposto, o voto do Relator, acompanhando as manifestações da DIJUR
e MPjTC, é pelo registro e legalidade das nomeações constantes deste processo
(Protocolo nº 543243/07), vez que atendidos os cânones constitucionais e
legais, com a ressalva apontada pelas unidades técnica e jurídica.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 543243/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA,
por unanimidade em:
Julgar legal e determinar o registro das nomeações de concurso público realizado
pelo Município de Pato Bragado, disciplinado pelo Edital nº 02/2007, para os
cargos de Agente Comunitário de Saúde, Agente Comunitário de Endemias,
Médico, Enfermeiro e Auxiliar de Enfermagem, vez que atendidos os cânones
constitucionais e legais, com a ressalva apontada pelas unidades técnica e
jurídica.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 954/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 155712/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ
INTERESSADO : CYRO FERNANDES CORRÊA JUNIOR
ASSUNTO : CERTIDÃO
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Município de Ivaiporã. Certidão Liberatória. Deferimento.
RELATÓRIO
Trata-se de Pedido de Certidão Liberatória, requerido pelo Município de
Ivaiporã, representado pelo Prefeito Sr. Cyro Fernandes Corrêa Junior, com a
finalidade de obter transferências voluntárias de recursos estaduais.
A Diretoria de Contas Municipais, mediante a Informação n° 317/09, manifestou-
se de modo favorável ao pedido, para que se expeça a certidão liberatória, com
prazo até 30 de agosto de 2009, por conta do disposto no art. 296, do Regimento
Interno da Corte de Contas.
A Diretoria de Análise de Transferências informa que o Município está apto a
receber a certidão liberatório, vez que encontra-se quite com suas obrigações
perante o Tribunal de Contas, sendo a manifestação do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, também neste sentido, com base no art. 296, do Regimento
Interno.
VOTO
O voto do Relator, nos termos das informações das unidades técnicas e do parecer
ministerial, é pelo deferimento da certidão liberatória ao Município de Ivaiporã.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CERTIDÃO protocolados sob nº
155712/09,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA,
por unanimidade em:
Deferir a certidão liberatória ao Município de Ivaiporã, nos termos das
informações das unidades técnicas e do parecer ministerial.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 956/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 147739/07
ENTIDADE : PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI
INTERESSADO: SÉRGIO LUIZ STOKLOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Executivo Municipal
de IRATI. Parecer Prévio pela regularidade com ressalvas das contas,
relativamente a avaliação do planejamento orçamentário (detalhamento dos
programas, ações e indicadores do plano plurianual; ações da lei de diretrizes
orçamentárias; excesso de dispositivos para alteração do orçamento; projeção
das receitas para o quadriênio 2006/2009); movimentação de recursos em
instituição financeira privatizada; falta de inscrição da dívida fundada dos
precatórios notificados entre 04/05/2000 a 01/08/2005; baixo exercício da
capacidade tributária; realização de despesas sem licitação ou sem indicação de
processo de dispensa; ausência de pagamento dos precatórios notificados antes
de julho de 2005; constituição incorreta do conselho do FUNDEF; constituição
incorreta do conselho de saúde; e, resultado orçamentário deficitário, para o
qual sugere aplicação da multa prevista no artigo 5° da Lei 10.028/00.
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PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de IRATI, relativas ao exercício de 2006,
foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. SÉRGIO LUIZ STOKLOS, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 5339/08-DCM (fls. 651/663) pela regularidade
com ressalvas das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de IRATI,
exercício de 2006, relativamente a avaliação do planejamento orçamentário
(detalhamento dos programas, ações e indicadores do plano plurianual; ações
da lei de diretrizes orçamentárias; excesso de dispositivos para alteração do
orçamento; projeção das receitas para o quadriênio 2006/2009); movimentação
de recursos em instituição financeira privatizada; falta de inscrição da dívida
fundada dos precatórios notificados entre 04/05/2000 a 01/08/2005; baixo
exercício da capacidade tributária; realização de despesas sem licitação ou sem
indicação de processo de dispensa; ausência de pagamento dos precatórios
notificados antes de julho de 2005; constituição incorreta do conselho do
FUNDEF; constituição incorreta do conselho de saúde; e, resultado orçamentário
deficitário, para o qual sugere aplicação da multa prevista no artigo 5° da Lei
10.028/00.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 21340/08 (fls. 664/
665), da lavra do Procurador Flávio de Azambuja Berti, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de IRATI,
exercício de 2006, entendendo como irregulares os itens ressalvados pela
instrução dos autos.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 25,90%
(item 5.2), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa área
17,41% (item 5.3), dando–se atendimento às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
45,99% (item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Com relação ao déficit orçamentário, verifica-se da instrução n° 1475/07 (fl.
559), que o percentual negativo representa 3,96% do total o orçamento anual do
Município, com relação as fontes livres, fato que, a meu ver, não caracteriza
desequilíbrio contábil e financeiro das contas municipais, podendo ser
convertido em ressalvas, sem, no entanto, incorrer na imposição da multa prevista
pelo artigo 5° da Lei 10.028/00, conforme sugerido pela Unidade Técnica.
No mais, acompanho a instrução da Diretoria de Contas Municipais, e,
considerando tudo mais o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade
com ressalvas das contas do Executivo Municipal de IRATI, exercício de 2006,
relativamente a avaliação do planejamento orçamentário (detalhamento dos
programas, ações e indicadores do plano plurianual; ações da lei de diretrizes
orçamentárias; excesso de dispositivos para alteração do orçamento; projeção
das receitas para o quadriênio 2006/2009); movimentação de recursos em
instituição financeira privatizada; falta de inscrição da dívida fundada dos
precatórios notificados entre 04/05/2000 a 01/08/2005; baixo exercício da
capacidade tributária; realização de despesas sem licitação ou sem indicação de
processo de dispensa; ausência de pagamento dos precatórios notificados antes
de julho de 2005; constituição incorreta do conselho do FUNDEF; constituição
incorreta do conselho de saúde; e, resultado orçamentário deficitário, para o
qual sugere aplicação da multa prevista no artigo 5° da Lei 10.028/00.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 147739/07, do MUNICÍPIO DE IRATI, de
responsabilidade de SÉRGIO LUIZ STOKLOS,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade, em:
1) Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
regularidade com ressalvas das contas do Executivo Municipal de IRATI,
exercício de 2006, relativamente a avaliação do planejamento orçamentário
(detalhamento dos programas, ações e indicadores do plano plurianual; ações
da lei de diretrizes orçamentárias; excesso de dispositivos para alteração do
orçamento; projeção das receitas para o quadriênio 2006/2009); movimentação
de recursos em instituição financeira privatizada; falta de inscrição da dívida
fundada dos precatórios notificados entre 04/05/2000 a 01/08/2005; baixo
exercício da capacidade tributária; realização de despesas sem licitação ou sem
indicação de processo de dispensa; ausência de pagamento dos precatórios
notificados antes de julho de 2005; constituição incorreta do conselho do
FUNDEF; constituição incorreta do conselho de saúde; e, resultado orçamentário
deficitário, para o qual sugere aplicação da multa prevista no artigo 5° da Lei
10.028/00.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 957/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 176120/08
ENTIDADE : PREFEITURA DE RIO BONITO DO IGUAÇU
INTERESSADO: JOEL MOREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2007 do Executivo Municipal
de Rio Bonito do Iguaçu. Irregularidade das contas em razão da remuneração dos
agentes políticos acima do limite permissível. Ressalvas e restituição de valores
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Rio Bonito do Iguaçu, relativas ao exercício
de 2007, foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. Joel Moreira, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 3684/08-DCM (fls. 353) pela irregularidade das
contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Rio Bonito do Iguaçu,
exercício de 2007, em face da remuneração dos Agentes Políticos, Responsável
pelo controle interno é cargo em comissão e Responsável pelo controle interno
não foi nomeado no exercício de 2007.
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 351, item 2.1, as quais deverão ser
observadas pela municipalidade, relativamente a Movimentação de recursos em
Instituição financeira privatizada e Transferências de recursos da Atenção básica
ao Consórcio Intermunicipal de Saúde. Também foi mantida a multa face o
responsável pelo sistema de Controle Interno não ter sido nomeado no exercício
de 2007.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 16781/08 (fls. 356/
358), da lavra da Procuradora Valéria Borba, após exame relativo às disposições
constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio recomendando a
desaprovação das contas do Executivo Municipal de Rio Bonito do Iguaçu,
exercício de 2007, corroborando a conclusão da DCM.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 29,73%
(item 3.6.a), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa área
15,35% (item 3.7.a), dando–se atendimento às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
45,29% (item 3.4.b), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Com relação ao sistema de controle interno, salienta a Diretoria de Contas
Municipais, através das informações prestadas pela administração, que o sistema
de controle foi instituído, entretanto, verifica-se que a legislação pertinente á
matéria foi aprovada somente em Novembro de 2007 através da Lei nº 041/08 e
o controlador nomeado somente em Março de 2008 através do Decreto nº 041/
08 conforme Instrução de contraditório às fls. 349/350.
Feitas estas considerações, observo que o sistema de controle interno, em que
pese implantado, não se presta a atender os requisitos legais exigíveis para o
exercício sob comento, uma vez que aprovado ao término do exercício, e por esta
razão, entendo despiciendo o relatório elaborado, haja vista que com sua
implantação tardia, não houve qualquer condição de avaliação e/ou controle
dos gastos públicos ao longo do exercício, passando ao largo das competências
institucionais e constitucionais do sistema de controle interno.
Frise-se que, nestes termos, a posição deste Relator seria pela desaprovação das
contas, face ao descumprimento das determinações da Casa e observo que a
tolerância empregada em casos similares, tem incidido sobre a ausência de
nomeação do controlador ou responsável pelo controle, não pela completa
ausência do sistema de controle interno.
Contudo, mesmo contrário a minha convicção pessoal, ressalto que o douto
Plenário da Casa, bem como as Câmaras de julgamento, tem, sistematicamente
afasto a irregularidade do item, convertendo-o em ressalvas, muito embora, não
haja ainda, qualquer prejulgado ou uniformização de jurisprudência sobre a
matéria.
Razão pela qual converto o item em ressalvas, alertando a municipalidade para
a necessidade da manutenção do responsável pelo controle interno desde o início
do exercício e que tal prática no exercício seguinte poderá acarretar
reprovabilidade das contas.
Considerando parte dos termos do Parecer do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de
possíveis responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) Que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Rio Bonito do Iguaçu,
exercício de 2007, em face da remuneração dos agentes políticos.
2) E, ainda, incluo como objeto desta decisão, as ressalvas relativas ao
responsável pelo controle interno ser cargo em comissão e não ter sido nomeado
no exercício de 2007, movimentação de recursos em instituição financeira
privatizada e transferências de recursos da atenção básica ao Consórcio
Intermunicipal de Saúde.
3) Ante a determinação relativa a devolução de valores dos subsídios percebidos
acima do permitido (v. fls. 270, 283/285 e 347), após lavratura e certificação do
Acórdão, encaminhe-se os autos à Diretoria de Execuções para atualização de
valores e registro da sentença nos termos do artigo 153, inciso I do Regimento
Interno.
4) Após, transitado em julgado, cumpra-se o disposto no artigo 92 e seguintes
da Lei Complementar 113/2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 176120/08, do MUNICÍPIO DE RIO
BONITO DO IGUAÇU, de responsabilidade de JOEL MOREIRA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade, em:

1) Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Rio Bonito do Iguaçu,
exercício de 2007, em face da remuneração dos agentes políticos.
2) Incluir como objeto desta decisão, as ressalvas relativas ao responsável pelo
controle interno ser cargo em comissão e não ter sido nomeado no exercício de
2007, movimentação de recursos em instituição financeira privatizada e
transferências de recursos da atenção básica ao Consórcio Intermunicipal de
Saúde.
3) Determinar a devolução de valores dos subsídios percebidos acima do
permitido (v. fls. 270, 283/285 e 347), após lavratura e certificação do Acórdão,
encaminhe-se os autos à Diretoria de Execuções para atualização de valores e
registro da sentença nos termos do artigo 153, inciso I do Regimento Interno.
4) Cumprir o disposto no artigo 92 e seguintes da Lei Complementar 113/2005,
após, transitado em julgado.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 959/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 230176/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : MÁRCIA HELENA MENDONÇA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
Ementa: Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Repasse Fundação
Araucária. Exercícios de 2007. Pela regularidade das contas. Inscrição do saldo
financeiro na listagem de pendências da DAT.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Fundação Araucária à Universidade Federal do Paraná, no valor
de R$ 29.331,50 (vinte e nove mil, trezentos e trinta e um reais e cinqüenta
centavos), referente ao exercício financeiro de 2007, tendo por objeto a
transferência de recursos financeiros para implementação dos projetos
protocolados sob números: 8102, 11853 e 11921, contemplados no Programa
de Apoio à Organização de Eventos Técnico-Científicos - 2º Semestre 2007.
A Diretoria de Análise de Transferências, em manifestação conclusiva (instrução
nº 454/09-DAT), opina pela regularidade das contas e pela inscrição do saldo
financeiro no valor de R$ 11.543,76 (onze mil, quinhentos e quarenta e três reais
e setenta e seis centavos), na listagem de pendências junto à DAT, conforme art.
50 da Resolução nº. 03/2006-TC, tendo em vista a prorrogação da vigência do
convênio até 28/02/2009.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (parecer n° 2673/09), por sua
vez, corrobora a opinião técnica.
VOTO
Acompanhando a Instrução nº 454/09-DAT, da Diretoria de Análise de
Transferências, e o Parecer nº 2673/09, do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, VOTO:
I - pela regularidade das contas do convênio n° 172/2007, exercício financeiro
de 2007, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005;
II – pela inscrição do saldo financeiro de R$ 11.543,76 (onze mil, quinhentos e
quarenta e três reais e setenta e seis centavos), na listagem de pendências junto
à Diretoria de Análise de Transferências, conforme disposto no art. 50 da
Resolução nº 03/2006-TC.
Por fim, determino que os presentes autos sejam encaminhados à DEX e à DAT,
para a adoção das providências cabíveis.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 230176/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
por delegação do Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
I – Julgar pela regularidade das contas do convênio n° 172/2007, exercício
financeiro de 2007, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005;
II – Inscrver o saldo financeiro de R$ 11.543,76 (onze mil, quinhentos e quarenta
e três reais e setenta e seis centavos), na listagem de pendências junto à Diretoria
de Análise de Transferências, conforme disposto no art. 50 da Resolução nº 03/
2006-TC.
Determinar que os presentes autos sejam encaminhados à DEX e à DAT, para a
adoção das providências cabíveis.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 961/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 19587/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LONDRINA
INTERESSADO : ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
Ementa: Descabida a exigência de que o servidor deveria ter no mínimo 53 anos
de idade em 16/12/1998, data da entrada em vigor da EC 20/98. A data é apenas
referência para o ingresso prévio e regular do servidor em cargo efetivo da
Administração Pública. Idade mínima de 53 anos pode ser atingida depois daquela
data. Direito do servidor aos adicionais de 20% sobre os 70%, totalizando 90%
dos proventos integrais, nos termos do inciso II do § 1º do art. 8º da EC 20/98.
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RELATÓRIO
Pedido de aposentadoria, requerido por ANTONIO APARECIDO DE
OLIVEIRA, professor de ensino básico da rede municipal de ensino do
Município de Londrina.
A aposentadoria lhe foi concedida pelo Decreto 485/2003 (fls. 22/25), a partir
de 01/10/2003, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, com
fundamento no Art. 8º, Inc. I e II e § 1º, da Emenda Constitucional 20/1998. Os
autos deram entrada nesta Corte em 23/01/2004.
Analisados os documentos constantes dos autos, os Órgãos competentes
chegaram às seguintes conclusões:
Diretoria Jurídica. Parecer 7893/05-DATJ às fls. 45/46: pela legalidade e registro.
Ministério Público de Contas. Parecer 4613/06 às fls. 47/48: pela negativa de
registro.
A fundamentar a sua recusa, o MPjTC argumenta que o inciso II do § 1° do artigo
8° da EC 20/98, que serviu de base legal para o cálculo dos proventos, só permite
os acréscimos de 5% por ano excedente de contribuição se, na data da vigência
da referida Emenda, 16/12/1998, o servidor já contasse, simultaneamente, com
53 anos de idade e cinco anos de exercício no cargo em que se daria a
aposentadoria.
si:Como naquela data o servidor só contava com 48 anos de idade, não teria
direito ao acréscimo dos quatro adicionais de 5%, devendo os seus proventos
proporcionais serem reduzidos de 90% para 70% dos vencimentos.
NO MÉRITO
O art. 8º da EC 20/98, agrupa as exigências para a aposentadoria do servidor
público (se homem), em duas categorias:
1ª. com proventos integrais: 53 anos de idade, cinco anos de exercício no cargo
em que se dará a aposentadoria e tempo de serviço/contribuição de 35 anos, mais
pedágio de 20% sobre que ainda faltaria, na data de 16/12/1998, para completar
os 35 anos;
2ª. com proventos proporcionais: 53 anos de idade, cinco anos de exercício no
cargo em que se dará a aposentadoria e tempo de serviço/contribuição de 30
anos, mais pedágio de 40% sobre que ainda faltaria, na data de 16/12/1998, para
completar os 30 anos;
O servidor requereu aposentadoria dentro da segunda categoria, com proventos
proporcionais. As três exigências, de idade, de cargo e de tempo de contribuição,
já tinham sido atendidas em 03/10/2003, data da publicação do Decreto 485.
Nenhuma outra exigência a lei lhe solicitava.
Descabida a interpretação de que o servidor deveria ter no mínimo 53 anos no
dia 16/12/1998. Vinculada e essa data só há a exigência de ingresso prévio e
regular em cargo efetivo na Administração Pública. A idade limite pode ser
atingida a qualquer tempo depois de 16/12/1998.
O servidor cumpriu o tempo mínimo de contribuição em 30/09/1999. Desta data
até a publicação de sua aposentadoria em 03/10/2003, quatro anos completos
transcorreram. Tem, pois, o servidor, direito aos quatro adicionais de 5%,
perfazendo 20%, que adicionados aos 70% totalizam 90%, nos precisos termos
do inciso II do § 1º do art. 8º da EC 20/98.
DECISÃO
Em face do exposto, voto pela legalidade e registro da presente aposentadoria.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 19587/04,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
por delegação do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade
em:
Julgar legal determinando o registro da presente aposentadoria, concedida pelo
Decreto 485/2003 (fls. 22/25), a partir de 01/10/2003, com proventos
proporcionais ao tempo de contribuição, com fundamento no Art. 8º, Inc. I e II e
§ 1º, da Emenda Constitucional 20/1998.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 963/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 274857/05
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : WOLODEMIR RAULIK
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
Ementa: Em concordância com as manifestações uniformes da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público de Contas, nego registro à aposentadoria.
RELATÓRIO
Aposentadoria com proventos integrais, concedida ao servidor WOLODEMIR
RAULIK, Cirurgião Dentista, nível 10, da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Curitiba, através da Portaria 1408, publicada no Órgão Oficial n°
39 de 22/05/1990 (fl. 16).
Quatro diligências infrutíferas para que o IPMC reduzisse para 25% os adicionas
de tempo de serviço, pois o servidor não completara 31 anos de trabalho, mas 30,
tendo ultrapassado em 5 anos o tempo regulamentar de 25 anos, fazendo jus à tão
somente 5 vezes 5%.
Por esse motivo, concordam a Diretoria Jurídica (Parecer 1221/08 às fls. 111/
112) e o Ministério Público de Contas (Parecer 20.456/08 à fl. 113) em negar
registro a presente aposentadoria.

Acompanho essas manifestações uniformes e voto pela negativa de registro da
Portaria 1408/1990.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 274857/05,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
por delegação do Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
Negar o registro da Portaria 1408/1990 , publicada no Órgão Oficial n° 39 de
22/05/1990 (fl. 16), que concedeu aposentadoria com proventos integrais ao
servidor WOLODEMIR RAULIK, Cirurgião Dentista, nível 10, da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Curitiba, acompanhando as manifestações
uniformes da Diretoria Jurídica (Parecer 1221/08 às fls. 111/112) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 20.456/08 à fl. 113).
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 968/09 - SEGUNDA CÂMARA
PROCESSO N º : 124948/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IRETAMA
INTERESSADO: ANTÔNIO JOSÉ QUESADA PIAZZALUNGA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2005. Propostas uniformes
da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e do relator pela emissão de parecer prévio pela regularidade com ressalva
das contas. Emissão de parecer prévio pela regularidade com ressalva das contas.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se da prestação de contas do senhor ANTÔNIO JOSÉ QUESADA
PIAZZALUNGA, Prefeito do MUNICÍPIO DE IRETAMA no exercício de 2005.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 62/99.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se, de maneira uniforme,
pela emissão de parecer prévio pela regularidade com ressalva das contas em
razão dos seguintes fatos constatados na gestão (fls. 349/364 e 365/366):
1) baixa eficácia na arrecadação dos tributos municipais, em desacordo com o que
prevêem os artigos 11 e 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal;
2) falha no preenchimento das notas de empenho caracterizada pela ausência do
respectivo processo de licitação, em desacordo com o disposto na Lei Federal n.º
8.666/93. Conversão em ressalva justificada pelos documentos e justificativas
apresentados pelo responsável às fls. 199/227;
3) falha das alterações orçamentárias, em confronto com o disposto nos artigos
37, 165 e 167, inciso V, da Constituição da República e com o disposto na Lei
Federal n.º 4.320/64 – fato que foi convertido em ressalva em razão da constatação
de equilíbrio entre a receita arrecadada e o valor das despesas executadas, visto
que o município apresentou superávit na execução orçamentária;
4) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições credoras – fato que foi convertido em ressalva em
razão do ajuste da dívida fundada junto ao INSS no exercício de 2007; e
5) aplicação dos recursos da alienação de bens em despesas correntes, em
desacordo com o disposto no artigo 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no
artigo 10, inciso X, da Lei Federal n.º 8.429/92 – fato que foi convertido em
ressalva em face do princípio da razoabilidade, visto que, ao comparar a receita
de capital do exercício com a despesa de capital, constata-se que os investimentos
excedem a receita arrecadada em R$ 211.122,27 (duzentos e onze mil, cento e
vinte e dois reais e vinte e sete centavos).
Acompanho as manifestações e, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, §
2º, da Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, voto no sentido de que o Tribunal emita parecer prévio pela
regularidade com ressalva das contas do senhor ANTÔNIO JOSÉ QUESADA
PIAZZALUNGA, Prefeito do MUNICÍPIO DE IRETAMA no exercício de 2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 124948/06, do MUNICÍPIO DE IRETAMA,
de responsabilidade de ANTÔNIO JOSÉ QUESADA PIAZZALUNGA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO
RICARDO VALADARES FONSECA, com fundamento nos artigos 71, inciso I,
e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, por unanimidade:
Emitir Parecer Prévio pela regularidade com ressalva das contas do senhor
ANTÔNIO JOSÉ QUESADA PIAZZALUNGA, Prefeito do MUNICÍPIO DE
IRETAMA, no exercício de 2005.
Integraram o quorum de deliberação o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os
Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO
BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
 :Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 970/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 161286/07
ENTIDADE : SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
DE TERRA RICA
INTERESSADO: ALMIR FEDERICCI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2006. Propostas uniformes
da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e voto do relator pela regularidade com ressalva das contas. Acórdão do
Tribunal de Contas pela regularidade com ressalva das contas.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se da prestação de contas do senhor ALMIR FEDERICCI, Diretor do
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TERRA
RICA no exercício de 2006.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 22/40.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se, de maneira uniforme,
no sentido de que o Tribunal julgue as contas regulares com ressalva em razão
dos seguintes fatos constatados na gestão (fls. 104/109 e 111):
1) movimentação de recursos em instituição financeira privada – Banco Itaú –,
em desacordo com o disposto no artigo 164, § 3º, da Constituição da República
e com a jurisprudência deste Tribunal – Acórdãos n.º 78/2006 e 718/2006 – TC;
e
2) falha no preenchimento de notas de empenho caracterizada pela ausência de
indicação do respectivo processo licitatório, em desacordo com o disposto na
Lei Federal n.º 8.666/93 – fato convertido em ressalva em razão da apresentação
de documentos comprobatórios da realização de processo de dispensa, bem como,
em face da constatação pela Diretoria de Contas Municipais à fl. 109 que as
aquisições sem a realização de licitação observaram o valor limite disposto no
artigo 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.
Acompanho as manifestações e, com fundamento no artigo 71, inciso II, da
Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da Constituição do Estado
do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos, voto no sentido
de que o Tribunal de Contas julgue regulares com ressalva as contas do senhor
ALMIR FEDERICCI, Diretor do SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE
ÁGUA E ESGOTO DE TERRA RICA no exercício de 2006.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 161286/07, do SERVIÇO AUTÔNOMO
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TERRA RICA, de responsabilidade
de ALMIR FEDERICCI,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO
RICARDO VALADARES FONSECA, por unanimidade, em:
Julgar regulares com ressalva as contas do senhor ALMIR FEDERICCI, Diretor
do SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TERRA
RICA no exercício de 2006.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 971/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 139632/08
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA
INTERESSADO: NEUDES JOSÉ LARA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2007. Propostas uniformes
da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e do relator pela regularidade das contas. Contas julgadas regulares.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se da prestação de contas do senhor NEUDES JOSÉ LARA, Presidente da
CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA no exercício de 2007.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 27/55.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se, de maneira uniforme,
no sentido de que o Tribunal julgue as contas regulares (fls. 178/180 e 182/
183).
Acompanho as manifestações e, com fundamento no artigo 71, inciso II, da
Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da Constituição do Estado
do Paraná e no artigo 16, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos, voto no sentido
que o Tribunal julgue regulares as contas do senhor NEUDES JOSÉ LARA,
Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA no exercício de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 139632/08, da CÂMARA MUNICIPAL DE
IPIRANGA, de responsabilidade de NEUDES JOSÉ LARA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, por unanimidade, em:
Julgar regulares as contas do senhor NEUDES JOSÉ LARA, Presidente da
CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA no exercício de 2007.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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 ACÓRDÃO Nº 972/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 154844/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO
INTERESSADO: JOÃO COSTA DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2007. Divergência entre os
extratos bancários apresentados e os saldos informados no sistema informatizado
do Tribunal de Contas: irregularidade convertida em ressalva diante dos novos
documentos apresentados pelo responsável. Propostas uniformes da Diretoria
de Contas Municipais e do Relator pela emissão de parecer prévio pela
regularidade com ressalva das contas. Contas julgadas regulares com ressalva.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se da prestação de contas do senhor JOÃO COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito
do MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO no exercício de 2007.
Em conclusiva análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, a
Diretoria de Contas Municipais, por meio da Instrução n.º 4107/08, opina pela
regularidade com ressalva das contas em razão de pequena divergência entre os
extratos bancários apresentados e os saldos informados no sistema informatizado
do Tribunal de Contas.
Tal fato foi inicialmente tido como irregularidade, sendo posteriormente
convertido em ressalva mediante documentos apresentados pelo responsável.
Sobre a falha, a Diretoria de Contas Municipais assim manifestou:
Relativamente às formalidades, cabem as seguintes considerações:
1) Item ‘E’ - apresenta os extratos das contas nº 31019-0, nº 5580-8 e nº 324450-
X do Banco do Brasil, cujos saldos são consistentes com os informados no SIM/
AM. Quanto à conta nº 6674-9 da Caixa Econômica Federal, apesar da Entidade
não ter se manifestado, compulsando o processo de prestação de contas, verifica-
se às fls.  R:80, a declaração fornecida pela Instituição Financeira na qual consta
saldo de aplicação financeira no valor de R$ 91.127,04 (noventa e um mil, cento
e vinte e sete reais e quatro centavos), apresentando uma inconsistência de R$
1.000,00 (um mil reais) em relação ao saldo informado no SIM/AM de R$
92.127,04 (noventa e dois mil, cento e vinte e sete reais e quatro centavos).
2) Item ‘M’ - encaminha as publicações das leis e decretos relativos às alterações
orçamentárias, sanando a irregularidade.
3) Itens ‘Q’, ‘S’ e ‘T’ - atendido mediante o encaminhamento de CD com os
documentos complementares.
Considerando o exposto, em especial no item 1, esta Diretoria opina pela
regularização com ressalvas, haja vista que a inconsistência apresentada no
saldo da conta nº 6674-9 da Caixa Econômica Federal de R$ 1.000,00 (um mil
reais) representa 0,1% das disponibilidades”.
Com esses fundamento, a Diretoria de Contas Municipais propõe a ressalva da
referida falha.
A seu turno, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do
Parecer n.º 15095/08, opina pela irregularidade das contas por considerar que
não merece conversão em ressalva a falha referente à divergência entre os extratos
bancários apresentados e os saldos informados no sistema informatizado do
Tribunal de Contas. Além disso, o Ministério Público considera que permanece
a irregularidade referente à extrapolação dos subsídios recebidos pelos agentes
políticos – falha que a Unidade Técnica considerou sanada.
Tendo em vista que o Ministério Público pouco discorre sobre a falha, passo a
expor os fundamentos apresentados pela Diretoria de Contas Municipais ao
reputar sanada a falha:
“O Recorrente argumenta que a extrapolação apontada não existe, haja vista que
a reposição aprovada pela Lei nº 221/07, apesar de aprovada em 18/07/2007,
retroage a abril de 2007, apresentando cópia da respectiva Lei Municipal.
Diante do exposto, esta Diretoria retificou o cálculo do primeiro exame,
considerando a reposição de 3,90% a partir do mês de abril de 2007, sendo que
os novos valores não apresentam extrapolação”.
Agentes Políticos sem extrapolação
Nome do Agente / Cargo Devido – R$ Recebido – R$
JOAO COSTA DE OLIVEIRA/PREFEITO 86.104,05 86.103,85
JOAO PEDRO DOS SANTOS/VICE-PREFEITO 36.901,68 36.901,44
Com a devida vênia ao Ministério Público, entendo que, pelos fundamentos
expostos pela Unidade Técnica, as falhas em questão não devem figurar como
irregularidades. A questão referente à remuneração dos agentes políticos reputo
sanada. Por sua vez, considero acertada a conversão em ressalva da falha referente
à divergência entre os extratos bancários apresentados e os saldos informados
no sistema informatizado do Tribunal de Contas.
Em face do exposto, acompanho a Diretoria de Contas Municipais e proponho ao
Tribunal de Contas que, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da
Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição
do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos,
emita parecer prévio pela regularidade com ressalva das contas do senhor JOÃO
COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito do MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO no
exercício de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 154844/08, do/a MUNICÍPIO DE PORTO
BARREIRO, de responsabilidade de JOÃO COSTA DE OLIVEIRA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, por unanimidade, em:
Emitir parecer prévio pela regularidade com ressalva das contas do senhor JOÃO
COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito do MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO no
exercício de 2007.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 974/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 177879/08
ENTIDADE : FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
INTERESSADO: JOSÉ LUIZ BRANCO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2007. Ausência de extratos
bancários comprovando a movimentação de contas da entidade. Falta de
encaminhamento de dados ao sistema informatizado Sistema de Informações
Municipais – Atos de Pessoal. Propostas uniformes da Diretoria de Contas
Municipais e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas pela
irregularidade das contas. Decurso de prazo sem manifestação do gestor. Voto do
relator pela irregularidade das contas. Acórdão do Tribunal de Contas pela
irregularidade das contas.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se da prestação de contas do senhor JOSÉ LUIZ BRANCO, Presidente do
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ no exercício de
2007.
Ao final de sua análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, a Diretoria
de Contas Municipais, por meio da Instrução n.º 4420/08, opinou pela
irregularidade das contas em razão de irregularidades formais. De acordo com a
Unidade Técnica, foram verificadas as seguintes irregularidades:
1) ausência de extratos evidenciando o saldo em 31 de dezembro de 2007 das
contas bancárias n.º 3883-4 e n.º 3183-4 do Banco Itaú;
2) ausência de documentos emitidos pelos bancos em que a entidade mantém
contas correntes, contendo a lista de todas as contas correntes, movimentadas
ou não, no exercício, o saldo de cada conta em 31/12/2007, os valores em
aplicações financeiras de cada conta em 31/12/2007, bem como a indicação se
cada conta é destinada à movimentação, à folha de pagamento e à arrecadação de
impostos.
3) falta de encaminhamento de dados ao Sistema informatizado SIM - Atos de
Pessoal.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer n.º
17042/08, acompanhando a Diretoria de Contas Municipais, pugna pela
irregularidade das contas.
Diante das considerações apresentadas, opinei no sentido de que o Tribunal de
Contas concedesse novo prazo para que o responsável apresentasse os
documentos faltantes. Nesse sentido deliberou a Segunda Câmara do Tribunal
de Contas, em decisão proferida na sessão ordinária de 04 de março de 2009. Tal
decisão, materializada no Acórdão n.º 319/09 (fls. 65/67), assim dispôs:
“Vistos, relatados e discutidos estes autos de Prestação de Contas Municipal
protocolados sob nº 177879/08, acordam os membros da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do voto do Relator, Auditor
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, por delegação do Conselheiro
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade, em converter o
julgamento do feito em diligência, fixando novo e improrrogável prazo de 15
dias, a contar da publicação desta decisão, para que o senhor JOSÉ LUIZ
BRANCO, Presidente do FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
XAMBRÊ no exercício de 2007, encaminhe os seguintes documentos:
a) extratos das contas bancárias n.º 3883-4 e n.º 3183-4 do Banco Itaú,
evidenciando o saldo em 31 de dezembro de 2007;
b) lista emitida pelo banco de todas as contas correntes, movimentadas ou não,
no exercício, o saldo de cada conta em 31/12/2007, os valores em aplicações
financeiras de cada conta em 31/12/2007, bem como a indicação se cada conta é
destinada à movimentação, à folha de pagamento ou à arrecadação de impostos;
e
c) dados do quadro de pessoal do Fundo ao Sistema informatizado SIM - Atos
de Pessoal”.
O Acórdão n.º 319/09  :– Segunda Câmara foi publicado em 20/03/09 nos Atos
Oficiais do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme certidão ao verso
da fl. 67.
Todavia, o prazo de quinze dias oportunizado para apresentação dos documentos
faltantes expirou sem que o gestor tivesse se manifestado. Dessa forma, permanecem
as irregularidades inicialmente apontadas pela Diretoria de Contas Municipais
e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
A presente prestação de contas não reúne condições de aprovação, visto que
maculada por sérias irregularidades, ainda que de natureza formal. Opino,
portanto, pela irregularidade das contas, mas não sem antes reconhecer que ao
gestor foi fartamente oportunizado o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Não bastasse a oportunidade que lhe foi ensejada pela inicial citação e posterior
intimação, o Acórdão n.º 319/09 – Segunda Câmara ainda lhe oportunizou
derradeiro prazo para manifestação. Dessa forma, não há que se falar aqui em
cerceamento do contraditório.
Em face do exposto, acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Contas
Municipais e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e voto no
sentido de que o Tribunal de Contas que, com fundamento no artigo 71, inciso
II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da Constituição do
Estado do Paraná e no artigo 16, inciso III, da Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos,
julgue irregulares as contas do senhor JOSÉ LUIZ BRANCO, Presidente do
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ no exercício de
2007, em razão dos seguintes fatos:
1) ausência de extratos evidenciando o saldo em 31 de dezembro de 2007 das
contas bancárias n.º 3883-4 e n.º 3183-4 do Banco Itaú;
2) ausência de documentos emitidos pelos bancos em que a entidade mantém
contas correntes, contendo a lista de todas as contas correntes, movimentadas
ou não, no exercício, o saldo de cada conta em 31/12/2007, os valores em
aplicações financeiras de cada conta em 31/12/2007, bem como a indicação se
cada conta é destinada à movimentação, à folha de pagamento e à arrecadação de
impostos.
3) falta de encaminhamento de dados ao Sistema informatizado SIM - Atos de
Pessoal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 177879/08, do/a FUNDO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, de responsabilidade de JOSÉ
LUIZ BRANCO,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO
RICARDO VALADARES FONSECA, por unanimidade, em: Consulte Resultado
por Entidades.
Julgar irregulares as contas do senhor JOSÉ LUIZ BRANCO, Presidente do
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ no exercício de
2007, em razão dos seguintes fatos:
1) ausência de extratos evidenciando o saldo em 31 de dezembro de 2007 das
contas bancárias n.º 3883-4 e n.º 3183-4 do Banco Itaú;
2) ausência de documentos emitidos pelos bancos em que a entidade mantém
contas correntes, contendo a lista de todas as contas correntes, movimentadas
ou não, no exercício, o saldo de cada conta em 31/12/2007, os valores em
aplicações financeiras de cada conta em 31/12/2007, bem como a indicação se
cada conta é destinada à movimentação, à folha de pagamento e à arrecadação de
impostos.
3) falta de encaminhamento de dados ao Sistema informatizado SIM - Atos de
Pessoal.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 977/09 - SEGUNDA CÂMARA
PROCESSO N º : 171434/04
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADA: LYGIA LUMINA PUPATTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de contas de recursos repassados mediante convênio.
Propostas uniformes da Diretoria de Análise de Transferências, do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas e do relator pela regularidade das contas.
Acórdão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela regularidade das
contas.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$
176.844,00 (cento e setenta e seis mil, oitocentos e quarenta e quatro reais),
transferidos à UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA em razão do
convênio celebrado com Fundação Araucária, tendo como objeto o Programa de
Apoio à Pesquisa Básica Aplicada.
A Diretoria de Análise de Transferências e o Ministério Público manifestam-se
de maneira uniforme pela regularidade das contas (fls. 1655/1660 e 1661).
Acompanho as manifestações e, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, proponho que o Tribunal julgue regulares as presentes
contas, expedindo-se a quitação ao responsável.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 171434/04,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, por unanimidade:
Julgar regulares as presentes contas, expedindo-se a quitação ao responsável,
nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005.
Integraram o quorum de deliberação o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os
Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO
BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO N.º 980/09 – SEGUNDA CÂMARA
Processo n.º: 226317/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE RESERVA
Responsável: FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de contas de transferência voluntária. Utilização de recursos
do município para restituição dos cofres estaduais em razão da falta de aplicação
financeira dos recursos transferidos: falha convertida em ressalva, tendo em vista
sua materialidade pouco expressiva. Proposta do relator pela regularidade com
ressalva das contas. Contas julgadas regulares com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$ 34.650,00
(trinta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta reais), repassados ao MUNICÍPIO
DE RESERVA no exercício de 2006 mediante convênio celebrado com o Estado
do Paraná, por meio do Fundo Estadual de Assistência Social, tendo por objeto
o pagamento de terceiros e aquisição de equipamentos.
Em sua conclusiva manifestação, a Diretoria de Análise de Transferências, por
meio da Instrução n.º 1615/09, opinou pela irregularidade das contas em razão
dos seguintes fatos:
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1) ausência do decreto de nomeação da Unidade Gestora de Transferência (UGT);
2) preenchimento incompleto das planilhas DAT 09 e DAT 10; e
3) utilização de recursos do município para restituição dos cofres estaduais em
razão da falta de aplicação financeira dos recursos transferidos, sendo que a
responsabilidade pelo referido ressarcimento seria do senhor Frederico
Bittencourt Hornung.
A respeito dessa última irregularidade, a Diretoria de Análise de Transferências
assim pontua:
“Embora o Município tenha realizado o recolhimento pela ausência de aplicação
financeira (fls. 71), apontado na Instrução nº 2053/08 (fls. 34), o mesmo foi
efetuado em nome da Prefeitura Municipal de Reserva e não em nome do senhor
Frederico Bittencourt Hornung, Prefeito Municipal.”
Em seguida, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do
Parecer n.º 4743/09, acompanha a Diretoria de Análise de Transferências e opina
pela irregularidade das contas em razão dos mesmos fatos.
Esse, o relatório.
VOTO
Com a devida vênia à Diretoria de Análise de Transferências e ao Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, entendo que as falhas apontadas na
instrução processual merecem conversão em ressalva.
Observo que as planilhas DAT-09 e DAT-10 (fls. 68/70) encontram-se
devidamente assinadas pelo senhor Frederico Bittencourt Hornung, Prefeito do
Município de Reserva no exercício de 2006 e responsável pela execução do
presente convênio, bem como pelo senhor Rodrigo Alvarez, contador municipal.
Encontram-se ausentes as assinaturas dos integrantes da Unidade Gestora de
Transferências (UGT). Entendo, porém, que a ausência da assinatura dos membros
da UGT é falha formal que não deve macular as contas. Em razão disso, proponho
a sua conversão em ressalva.
Com relação à ausência do decreto de nomeação da Unidade Gestora de
Transferência, entendo que a falha é de gravidade relativamente pouco expressiva
e, assim, deve figurar como ressalva.
 :Por fim, resta analisar a utilização dos recursos municipais para restituição dos
cofres estaduais no que diz respeito à ausência de aplicação financeira dos
recursos repassados.
Verificou a Diretoria de Análise de Transferências que o responsável deixou de
aplicar financeiramente os recursos que lhe foram repassados. Caso tais recursos
tivessem sido aplicados, obter-se-iam rendimentos no valor de R$ 676,95
(seiscentos e setenta e seis reais e noventa e cinco centavos).
De acordo com as guias constantes da fl. 71, o gestor recolheu o valor acima
apontado aos cofres estaduais, na tentativa de sanar a irregularidade referente à
falta de aplicação financeira dos recursos transferidos. Ocorre que o responsável
o fez utilizando recursos municipais, isto é, de maneira indevida, dado que caberia
a ele, gestor, recolher aqueles valores.
A rigor, a falha em tela exigiria que o responsável restituísse aos cofres municipais
o valor de R$ 676,95 (seiscentos e setenta e seis reais e noventa e cinco centavos),
que ele utilizou de forma indevida para ressarcir o erário estadual. Todavia, tendo
em vista a pequena materialidade da falha, considero-a merecedora de ressalva.
Entendo desnecessária dilação da instrução do presente feito tendo em vista a
materialidade pouco expressiva da falha em análise – que, a meu ver, autoriza sua
conversão em ressalva.
Em face do exposto, proponho ao Tribunal de Contas que, com fundamento no
artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, julgue regulares com ressalva as contas do senhor FREDERICO
BITTENCOURT HORNUNG, Prefeito do Município de Reserva no exercício de
2006 e responsável pela execução do presente convênio.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no
artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos julgar regulares com ressalva as presentes contas e declarar a quitação
do responsável.
Integraram o quorum de deliberação o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os
Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO
BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 983/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 184773/04
ORIGEM : CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE COSTA
OESTE DO PARANA
INTERESSADO : MANOEL KUBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2003. CONTAS REGULARES.
RELATÓRIO E VOTO
1. Trata-se de prestação de contas do senhor MANOEL KUBA, indicado a fls.
98, Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA
OESTE DO PARANÁ no exercício financeiro de 2003.
2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais – DCM, a fls. 98/108.
3. Já em seu Primeiro Exame, a unidade concluiu, a fls. 98/108, que as contas
apresentam-se regulares.

4. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio de Parecer da
lavra da Procuradora Juliana Sternadt Reiner, a fls. 110, opina pela regularidade
da prestação, acompanhando a unidade técnica.
5. Acompanho as manifestações uniformes e, conforme previsto no art. 1°, III, e
art. 16, I, da Lei Complementar nº 113/05, voto para que este Tribunal de Contas
julgue regulares as contas do senhor Manoel Kuba, CPF 121.211.008-06,
relativas ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE
DO PARANÁ, exercício financeiro de 2003.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 184773/04, do CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ, de
responsabilidade de Manoel Kuba,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas do senhor Manoel Kuba, CPF 121.211.008-06,
relativas ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE
DO PARANÁ, exercício financeiro de 2003.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 984/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 162991/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE
INTERESSADO: MAURO ORIANI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PARECER PRÉVIO. MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006. CONTAS REGULARES COM
RESSALVAS. APLICAÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA.
RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas do senhor Mauro Oriani, indicado a fls. 281,
Prefeito do Município de Jardim Alegre no exercício financeiro de 2006.
2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais – DCM, a fls. 267/303.
3. Expedida a citação ao responsável, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados por este, concluiu a fls. 484/495, que as contas não
apresentam condições de aprovação, em razão dos seguintes apontamentos:
I. não comprovação da existência de depósitos, em contas bancárias ou no caixa,
dos recursos contabilizados em disponibilidades;
II. atendimento das formalidades.
4. A DCM considerou como ressalvas os itens:
I. avaliação do planejamento orçamentário – detalhamento dos programas, ações
e indicadores do Plano Plurianual;
II. utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de
créditos adicionais, com aplicação da multa prevista no art. 87, IV, g, da Lei
Complementar n° 113/2005;
III. manutenção de elevado saldo em caixa ou existência de saldo negativo;
IV. divergência entre as baixas da consignação do IRRF da Câmara não
contabilizadas na receita da Prefeitura;
V. despesas com pessoal – retorno ao limite;
VI. análise da gestão fiscal – publicidade do Relatório Resumido da Execução
Orçamentária;
VII. entrega da prestação de contas eletrônica com atraso, com aplicação da multa
prevista no art. 87, III, da Lei Complementar n° 113/2005;
VIII. constituição incorreta do Conselho do FUNDEF;
IX. constituição incorreta do Conselho da Saúde.
5. A DCM considerou regularizados os itens:
I. movimentação de recursos em instituição financeira privatizada nt:– Banco
Itaú: o responsável informa que foram mantidas apenas contas vinculadas a
convênios e contratos de empréstimo com o Paraná Banco, além de estar tomando
providências para desativação definitiva das mesmas (fls. 484/485);
II. abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei específica:
encaminhado no contraditório a publicação de lei específica (fls. 485);
III. análise da gestão fiscal – publicação intempestiva do Relatório de Gestão
Fiscal: a DCM aponta que atualmente na unidade vigora o entendimento de que
a omissão da obrigação de fazer não caracteriza efetivamente motivo de
irregularidade das contas, devendo resultar apenas em imputação da multa
prevista no artigo 5º da Lei 10.028/00, indicando como agente diretamente
responsável o Sr. Mauro Oriani, CPF nº 202.480.839-53 (fls. 374/375);
IV. realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa:
o exame preliminar detectou a realização de despesas com aquisição de
“combustíveis e lubrificantes automotivos” (R$ 9.996,98) e com “material para
manutenção de bens imóveis” (R$ 27.252,80), sem indicação de processo
licitatório nos respectivos empenhos, perfazendo um montante de R$ 37.249,78,
conforme se observa da relação a fls. 306/307. Quando do contraditório, o
responsável informa que tratam-se de aquisições diretas ao longo do exercício
para atender diversas situações emergenciais e não previstas, além de estar
implementando sistema de controle interno com o intuito de proporcionar melhor
planejamento nas pequenas e diversas aquisições. A DCM verificou que os
credores são diversos, bem como, os materiais adquiridos, de modo a não configurar
fracionamento de aquisição e, tomando como verdadeira a declaração apresentada,
entende regularizado este tópico (fls. 486);
V. remuneração dos agentes políticos – recebimento acima do valor devido: com
a devolução dos valores, tem-se por regularizado este item (fls. 487).

6. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio de Parecer da
lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, a fls. 500/501, opina
pela desaprovação das contas, acompanhando a unidade técnica.
VOTO
1. Discordo das manifestações uniformes, entendendo que o parecer prévio pode
recomendar o julgamento pela irregularidade das contas do responsável.
2. Relativamente ao tópico “não comprovação da existência de depósitos, em
contas bancárias ou no caixa, dos recursos contabilizados em disponibilidades”,
há que se observar que este mesmo item, no exercício financeiro de 2005, foi
objeto de ressalva, haja vista que a edilidade moveu ação judicial contra o
responsável, conforme se observa do Acórdão nº 1578/07-Primeira Câmara. Desta
feita, tratando-se de fato irregular que teve origem no exercício financeiro de
2004, a propósito do qual foram tomadas as providências cabíveis pelo gestor,
há de se desconsiderar o item como fundamento de irregularidade das contas
tratadas.
3. No tocante à irregularidade formal apresentada, constatamos que a mesma se
refere ao seguintes documentos faltantes (fls. 494 – item 3.3 – “d”): “Cópias dos
Extratos expedidos pelas Instituições Financeiras, e dos comprovantes emitidos
pelos Órgãos Credores, evidenciando a movimentação ocorrida no exercício e o
saldo devedor em 31 de dezembro de 2006, das Dívidas contraídas e/ou
confessadas, constantes do Passivo Permanente do Balanço Patrimonial”, mais
especificamente, em relação ao Contrato nº 5416/1998 – Aquisição de
equipamentos rodoviários. Neste caso, muito embora a DCM entenda que as
informações e documentos apresentados em sede de contraditório não permitam
regularizar a questão, entendo diferentemente.
4. Ao consultar a análise das contas do exercício financeiro de 2007, efetuada
pela Diretoria de Contas Municipais através da Instrução nº 3255/08-DCM-
Contraditório, tem-se que o item “1.3 – DA ANÁLISE DA IRREGULARIDADE
FORMAL”, apresenta em seu bojo, dentre outros tópicos, a mesma irregularidade
formal ora apresentada, a qual, naquela análise, foi regularizada. Desta feita, por
economia processual, entendo que este pode-se afastar também a questão como
causa de irregularidade.
5. Em relação à publicação intempestiva do relatório de gestão fiscal, falha que
poderia ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 5º da Lei 10.028/00,
tenho que a irregularidade igualmente pode ser afastada. Ocorre que o relatório
de gestão fiscal publicado intempestivamente, em 26/07/2006, refere-se ao 1º
quadrimestre, período que finda em abril, com data de publicação em até 30 dias.
Todavia, se levarmos em conta que o próprio texto da Lei de Responsabilidade
Fiscal, em seu artigo 63 , II, “b”, faculta a sua divulgação semestralmente, pode-
se desconsiderar, de forma especial, a falha, e por conseguinte, a aplicação da
multa.
6. Outrossim, no que se refere à proposta de aplicação da multa em virtude da
utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de
créditos adicionais, entendo também não ser o caso. Ocorre que a previsão legal
de aplicação de multa disposta no art. 87, IV, g , da Lei Complementar nº 113/
2005, no entender deste Relator, é por demais abrangente, não tipificando como
deveria uma falha específica.
7. Do exposto, considerando no mais as manifestações da DCM e do Ministério
Público de Contas e tudo o mais que consta dos autos, voto, conforme previsto
no art. 1°, I, e art. 16, II, da Lei Complementar nº 113/05, para que este Tribunal:
I. emita parecer prévio recomendando o julgamento pela regularidade com
ressalvas das contas do senhor Mauro Oriani, CPF 202.480.839-53, relativas
ao Município de Jardim Alegre, exercício financeiro de 2006;
II. aplique ao sr. Mauro Oriani, CPF 202.480.839-53, a multa prevista no artigo
87, III, b, em decorrência do atraso na entrega da prestação de contas eletrônica,
e
III. determine ao atual Prefeito do Município de Jardim Alegre que promova as
medidas atinentes a regularizar, no que couber, os apontamentos constantes da
instrução, tendo em vista o § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 113/2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 162991/07, do MUNICÍPIO DE JARDIM
ALEGRE, de responsabilidade de MAURO ORIANI,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO
BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por unanimidade, em:
I - emitir parecer prévio recomendando o julgamento pela regularidade com
ressalvas das contas do senhor Mauro Oriani, CPF 202.480.839-53, relativas
ao Município de Jardim Alegre, exercício financeiro de 2006;
II - aplicar ao Sr. Mauro Oriani, CPF 202.480.839-53, a multa prevista no artigo
87, III, b, em decorrência do atraso na entrega da prestação de contas eletrônica,
e
III - determinar ao atual Prefeito do Município de Jardim Alegre, que promova as
medidas atinentes a regularizar, no que couber, os apontamentos constantes da
instrução, tendo em vista o § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 113/2005.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 985/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 156430/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ
INTERESSADO : JOSUEL CHEVÔNICA GOMES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. CÂMARA MUNICIPAL DE
RIO BRANCO DO IVAÍ. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007. CONTAS
REGULARES.
RELATÓRIO E VOTO
1. Trata-se de prestação de contas do senhor JOSUEL CHEVONICA GOMES,
indicado a fls. 27, Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DO IVAÍ no exercício financeiro de 2007.
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2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais – DCM, a fls. 27/44.
3. Expedida a citação ao responsável, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados por este, concluiu a fls. 103/108, que as contas estão
regulares.
4. Para tanto, considerou a DCM regularizados os seguintes apontamentos:
I) Legalidade das alterações orçamentárias;
II) Ausência de publicação do RGF ou publicação em atraso – análise do 1º
semestre;
III) Ausência de publicação do RGF ou publicação em atraso – análise do 3º
quadrimestre ou 2º semestre;
IV) atendimento das formalidades;
V) Ausência da Declaração de realização de Audiência Pública para avaliação
das metas fiscais do 1º quadrimestre;
VI) responsável pelo Controle Interno é cargo em comissão.
5. Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio de Parecer da lavra
da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, a fls. 110/111, opina pela
aprovação das contas, acompanhando a unidade técnica.
6. Acompanho as manifestações uniformes e, conforme previsto no art. 1°, II, e art.
16, I, da Lei Complementar nº 113/05, voto para que este Tribunal julgue regulares
as contas do senhor Josuel Chevonica Gomes, CPF 019.675.989-75, relativas à
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ, exercício financeiro de
2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 156430/08, da CÂMARA MUNICICIPAL
DE RIO BRANCO DO SUL, de responsabilidade de Josuel Chevônica Gomes
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
- julgar regulares as contas do senhor Josuel Chevonica Gomes, CPF 019.675.989-
75, relativas à CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ, exercício
financeiro de 2007.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 986/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 176279/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ
INTERESSADO : ADEMAR KLEIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PARECER PRÉVIO. MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007. RECOMENDAÇÃO DE
REGULARIDADE COM RESSALVA DAS CONTAS.
RELATÓRIO
1 .Trata-se de prestação de contas do senhor ADEMAR KLEIN, indicado a fls.
176, Prefeito do MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ no exercício
financeiro de 2007.
2. A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais - DCM, a fls. 176/200.
3. Expedida a citação ao responsável, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados por este em várias oportunidades, concluiu, a fls.
362/369, que as contas regulares, com as seguintes ressalvas:
I) Movimentação de recursos em instituição financeira privatizada – Banco Itaú;
II) Ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 2006;
III) Falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio.
4. A DCM considerou regularizados os itens:
I) Movimentação de recursos em instituição financeira privatizada – Banco
Bradesco;
II) Falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento em favor do
INSS e/ou RPPS;
III) Falta de repasse das contribuições dos Servidores ao INSS;
IV) Falta de repasse das contribuições dos Servidores ao regime próprio;
V) Falta de repasse da contribuição patronal ao INSS;
VI) atendimento das formalidades.
5. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio de Parecer da
lavra do Procurador Flávio de Azambuja Berti, a fls. 371/372, opina pela
desaprovação das contas e imputação das responsabilidades devidas em razão
dos itens: a) movimentação de recursos em instituição financeira privatizada; b)
ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 2006; c)
falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio.
VOTO
1. Acompanho a instrução da Diretoria de Contas Municipais, entendendo que
o parecer prévio deve recomendar a regularidade com ressalva das contas do
responsável.
2. Excluo, entretanto, a ressalva quanto ao item movimentação de recursos em
instituição financeira privatizada – Banco Itaú, posto que, conforme manifestado
pelo responsável, as contas seriam mantidas na instituição em decorrência de
convênios e operações de crédito firmadas pela administração, situações em que
se considera que não poderia o gestor proceder de forma diferente.
3. Quanto à ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho
de 2006 o responsável informou que o precatório relativo à senhora Divina
Maria da Silva Dias foi devidamente inscrito na dívida fundada do município,
sendo que o mesmo não recebeu notificação da Justiça do Trabalho, tampouco
cobrança por parte da credora. A unidade, a seu turno, confirma que “o Município
tomou providências no sentido de solucionar a pendência, conforme dados do
Edital de Intimação nº 35-2008 (...)”, considerando afinal que a falta de pagamento
do precatório pode constituir apenas ressalva às contas em análise.

4. Já quanto à falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio, verifica-
se que, inicialmente, segundo quadro a fls. 196 da instrução do Primeiro Exame,
teria sido constatado como devido pelo empregador (e não repassado) um total
de R$ 210.135,72 no exercício, considerando a somatória simples (sem juros e
encargos) ao longo dos 12 meses.
5. Posteriormente, no primeiro contraditório (fls. 271) indicou a unidade,
conforme pesquisa no SIM-AM, registro de receita no Instituto de Previdência
e Assistência Social dos Servidores do Município de Altamira do Paraná -
IPASMAP de R$ 92.282,71, ante a declaração do Executivo de repasse dos R$
210.135,72, sendo que R$ 177.987,58 teriam sido recolhidos em 2007,
considerando ainda irregular o item.
6. Na instrução seguinte, a fls. 337, noticia a DCM que o responsável informou
que “o valor de R$ 177.987,58 foi inscrito na dívida fundada e que os valores
devidos dos meses de janeiro a novembro de 2007 foram objeto de ‘registro de
parcelamento devidamente efetuado em 02/05/2008’”. No entanto, asseverou a
unidade, o responsável não explica detalhadamente as condições do parcelamento
junto ao Fundo de Previdência do Município e os procedimentos realizados,
assim como, relativamente ao mês de dezembro de 2007, não comprova o
recolhimento que a entidade informou ter realizado em 11 de fevereiro de 2008.
7. Em sua instrução derradeira, a fls. 367-368, a DCM aponta que foi apresentada
declaração do Superintendente da entidade, na qual constam os valores pagos
durante o ano de 2007 ao regime próprio (e informados no SIM-AM), no total de
R$ 92.282,71, além de afirmação de que os valores pagos em fevereiro de 2008
(R$ 32.148,14) bem como os valores parcelados em dezembro de 2007 (R$
85.704,87), corresponderiam ao débito com o IPASMAP. Daí, considerando
como verdadeiras as informações apresentadas, opina pela conversão em ressalva
do item “uma vez que parte dos valores foi repassado ao RPPS em fevereiro de
a :2008”.
8. De fato, no quadro que apresenta a fls. 344, o responsável comprova que a
somatória de R$ 92.282,71 (repassados no exercício) mais R$ 32.148,14
(repassados em fevereiro de 2008, mas referentes ao exercício de 2007) mais R$
85.704,87 (parcelados em dezembro de 2007, perfazem R$ 210.135,72. Assim,
ainda que não tenha sido previsto o pagamento dos encargos relativos aos
repasses em atraso (à exceção dos valores parcelados), pode o item neste exercício
ser apenas objeto de ressalva.
9. Do exposto, levando em conta as diversas manifestações da Diretoria de Contas
Municipais, voto, conforme previsto nos arts. 1°, I, e art. 16, III, b, da Lei
Complementar nº 113/05, para que este Tribunal:
I) emita parecer prévio recomendando a regularidade com ressalva das contas do
senhor Ademar Klein, CPF 166.281.369-49, relativas ao MUNICÍPIO DE
ALTAMIRA DO PARANÁ, exercício financeiro de 2007;
II) determine ao atual gestor do Executivo Municipal de Altamira do Paraná que
promova as medidas atinentes a regularizar, no que couber, e/ou evitar a
reincidência das falhas constantes dos apontamentos constantes da instrução,
tendo em vista o § 3° do art. 16 da Lei Complementar n° 113/2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 176279/08, do MUNICÍPIO DE ALTAMIRA
DO PARANÁ, de responsabilidade de Ademar Klein
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
I) Emitir parecer prévio recomendando a regularidade com ressalva das contas
do senhor Ademar Klein, CPF 166.281.369-49, relativas ao MUNICÍPIO DE
ALTAMIRA DO PARANÁ, exercício financeiro de 2007;
II) Determinar ao atual gestor do Executivo Municipal de Altamira do Paraná
que promova as medidas atinentes a regularizar, no que couber, e/ou evitar a
reincidência das falhas constantes dos apontamentos constantes da instrução,
tendo em vista o § 3° do art. 16 da Lei Complementar n° 113/2005.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 987/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 530056/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ
INTERESSADO : ADEMAR KLEIN
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA. REPASSES EFETUADOS
EM 2007 PELO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ.
REGULARIDADE COM RESSALVAS, CONFORME JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
1. Trata-se de tomada de contas ordinária instaurada em face do não
encaminhamento, pelo MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ, de
documentação atinente às prestações de contas de recursos municipais repassados
às entidades privadas locais durante o exercício de 2007, , em atendimento aos
ofícios n° 01/07 – DCM e n° 13/2008 - DAT.
2. Citado o gestor consoante Despacho nº 5746/08, a fls. 7, foram apresentados
e juntados aos autos documentos referentes aos repasses efetuados pelo
Município à Associação de Produtores Rurais Comunidade da Cristalina, no
valor de R$ 380,00, à Associação de Produtores Rurais da Comunidada Alto da
Bela fonte , no valor de R$ 380,00, à Associação de Produtores Rurais da
Comunidade Estrada Dois Irmãos, no valor de R$ 380,00, e à Associação de
Produtores Rurais Comunidade Água da Bota, no valor de R$ 380,00, conforme
protocolado nº 63740-3/08.

3. A DIRETORIA DE ANÁLISE DE TRANSFERÊNCIAS, após análise da
documentação apresentada, concluiu a Instrução nº 1027/09 - DAT (fls. 54/61)
opinando pela regularidade com ressalva das contas, em razão das ausências dos
documentos listados no item 2 – letras a, b e c da sua instrução, aqui transcritos:
a) Atos/Termos de Transferência Voluntária, “individualizados”, firmados cada
entidade tomadora dos recursos, nos termos do art. 4º c/c art. 34, alínea d, da
Resolução nº 03/2006-TC, em vigor, ou que vigoraram no exercício de 2007,
para as entidades:
— Associação de Produtores Comunidade da Cristalina;
— Associação de Produtores Comunidade Bela Fonte;
— Associação de Produtores Comunidade Dois Irmãos.
b) Certidão liberatória do Tribunal de Contas, expedida à época dos repasses,
nos termos do art. 7º, inciso I, da Resolução nº 03/2006-TC:
— Para as ENTIDADES listadas na letra “a”, acima.
c) Certidão liberatória ou equivalente, expedida à época dos repasses pelo órgão
municipal competente, nos termo do art. 7º, inciso II, da Resolução nº 03/2006-
TC c/c o art. 25, § 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/
2000:
— Para as ENTIDADES listadas na letra “a”, acima.
4. Destacando o caráter inovatório de sua fiscalização, a unidade propõe ainda
o seguinte “roteiro de sugestões” de procedimentos mínimos a serem observados/
implantados para o repasse de transferências voluntárias do município a
entidades sociais:
4.1. Através de ato normativo, dispor sobre normas e procedimentos para
celebração, repasse, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das
transferências voluntárias no âmbito local;
4.2. Exigir da entidade que pleiteia recursos municipais, um plano de trabalho,
que contenha no mínimo:
I - razões que justifiquem a formalização do ato de transferência voluntária,
mediante convênio, ajuste, cooperação, acordo ou outro instrumento congênere;
II – descrição completa do objeto a ser executado;
III – descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
IV – etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
V – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela entidade
concedente e a contrapartida financeira da entidade proponente, se for o caso,
para cada projeto ou evento;
VI – cronograma de desembolso;
VII – comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente,
quando o ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou
outro instrumento congênere, tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
em imóvel.
4.3. Atendidas as exigências previstas no item anterior, o preâmbulo do ato de
transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou outro
instrumento congênere, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I – numeração seqüencial em série anual do ato ou termo de transferência
voluntária, com a indicação da sigla da entidade concedente dos recursos;
II – nome, CNPJ e endereço das entidades que estejam firmando o instrumento,
bem como a respectiva natureza jurídica;
III – nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o CPF
dos respectivos titulares das entidades partícipes do ato de transferência
voluntária, ou daqueles que estiverem atuando por delegação de competência;
IV – a sujeição do ato de transferência voluntária e sua execução às normas
pertinentes da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da lei 4320/64,
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº
8.666/1993, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e demais atos
normativos do Poder Público Municipal;
V– o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano
de Trabalho, que integrará o ato de transferência voluntária, independentemente
de transcrição e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
VI – o valor do repasse e da correspondente contrapartida, quando houver,
depositados na conta corrente específica de movimentação dos recursos, e a
obrigação de cada um dos partícipes, inclusive quanto ao pagamento de encargos
sociais e regularidade da obra;
VII – a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
VIII – a forma de liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho;
IX– a obrigatoriedade da entidade tomadora dos recursos de apresentar a prestação
de contas dos recursos recebidos, no prazo e forma estabelecidos em ato normativo
municipal;
X – a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;
XI – a faculdade aos partícipes do ato de transferência voluntária para denunciá-
lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se-
lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;
XII – a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive
os rendimentos da aplicação financeira, à entidade concedente dos recursos, ou
ao Tesouro Municipal, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;
XIII – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de restituir à entidade
concedente, ou ao Tesouro Municipal, conforme o caso, o valor transferido,
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final;
c) quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida
no ato de transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou
instrumento congênere.
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XIV – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de movimentar os
recursos em conta bancária específica, salvo os casos previstos em lei;
XV – a indicação da entidade fiscalizadora da transferência voluntária;
XVI– a observância, no que couber, do disposto no art. 17 e parágrafo único
desta Resolução, quanto à obrigatoriedade de licitação para as entidade sujeitas
ao procedimento licitatório e de cotação de preços para as entidades não sujeitas
ao procedimento licitatório;
XVII – a previsão da Unidade Gestora de Transferências – UGT, da entidade
tomadora dos recursos;
XVIII – a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.
4.4. Sugere-se ainda, que os atos normativos municipais que tratem de repasses
de recursos a entidades locais, sem fins lucrativos, estabeleçam as seguintes
vedações:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar,
ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos,
devidamente motivados e detalhados em planilhas;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro
de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica;
III – utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
IV – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
V – atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VI – realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente
da entidade tomadora dos recursos;
VII – realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive
as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, decorrentes de
culpa do agente da entidade tomadora dos recursos;
VIII – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;
IX – transferência de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto
do ato de transferência;
X – transferências de recursos públicos como contribuições, auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
XI – os repasses para pagamento de pessoal somente poderão ocorrer em caráter
suplementar, observando-se ainda, que este repasse seja mais econômico ao Poder
Público Municipal, que prevaleça o interesse público municipal e que não seja
de caráter continuado;
XII – os gastos com Contador, devem ser suportados com recursos próprios do
convenente, configurando-se como uma contrapartida mínima obrigatória, o que
em tese, entre outros fatores, comprovaria a exigência do art. 17 da Lei 4.320/64.
4.5. Ao empenhar os repasses da transferência voluntária municipal, o Município
deverá usar como modalidade de aplicação os dígitos “50” e como elemento de
despesa os dígitos “41”, “42” e “43”;
4.6. A situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, que pleiteia
recursos do Poder Executivo Municipal, deverá ser comprovada mediante a
apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:
I – certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas;
II – certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão
municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
III – certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25,
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V – declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da entidade
tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-
TC, c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99.
5. O MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, através do
Parecer n°. 3833/09 (fls. 62/63), da lavra do Procurador Flávio de Azambuja
Berti, contrariamente à unidade técnica, opina pela irregularidade das contas, em
razão do não encaminhamento da mesma documentação aludida pela Diretoria de
Análise de Transferências.
VOTO
1. Inicialmente, anoto entendimento de que o procedimento levado a efeito por
este Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas, ou, na falta da
mesma, uma tomada de contas ordinária, nos termos prescritos no Parágrafo Único
do art. 70 da Constituição Federal de 1988 e legislação subordinada, uma vez
que não é(são) o(s) responsável(is) pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando
contas, mas sim o Prefeito Municipal, responsável pelos repasses dos recursos,
e não pela gestão dos mesmos.
2. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a tomada contas ordinária relativa a transferências voluntárias
serão apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja
ela de esfera pública ou privada .
3. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
4. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.

5. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
6. Porém, tendo em vista as extensas discussões sobre os processos desta natureza
ocorridas na Segunda Câmara deste Tribunal no segundo semestre de 2008 e em
sessões de fevereiro do ano corrente, acolho a jurisprudência predominante,
para fins de propor o julgamento conforme a manifestação da Diretoria de Análise
de Transferências, sem prejuízo da adoção, pelo gestor municipal, das medidas
prescritas pela mesma unidade, transcritas no relatório.
7. Ressalto, por oportuno, considerar que o julgamento emitido nestes termos
“não deve implicar em qualquer juízo quanto à aprovação das contas prestadas
pelas entidades ao Município concedente”, conforme apregoa o parecer do douto
Procurador Michael Richard Reiner em processo análogo (autos nº 62827-3/
07).
8. Mais ainda, entendo que o procedimento levado a efeito serviu antes para a
emissão de considerações, orientações e recomendações sobre o tema pela
Diretoria de Análise de Transferências, não devendo ser considerado também
que o julgamento exarado implica na concordância com os termos, objetivos e
objetos estabelecidos nos instrumentos de repasse apresentados pelo município.
9. Do exposto, consideradas as ressalvas apontadas, em respeito à jurisprudência
estabelecida para a matéria pela Segunda Câmara deste Tribunal, voto
acompanhando a Diretoria de Análise de Transferências, pela regularidade com
ressalvas das presentes contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 530056/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade em:
ÿ:- julgar regulares com ressalvas as presentes contas, e recomendar ao município
a adoção do “roteiro de sugestões” prescrito pela Diretoria de Análise de
Transferências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 988/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 256058/07
ORIGEM : NUCLEO SOCIAL BATISTA DE UMUARAMA
INTERESSADO : LUIZ CAETANO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA. CONTAS
REGULARES COM RESSALVA.
RELATÓRIO E VOTO
1. Trata-se de prestação de contas do senhor Luiz Caetano, indicado a fls. 45,
responsável pela aplicação dos recursos repassados pelo Instituto de Ação Social
do Paraná – IASP ao Núcleo Social Batista de Umuarama, no valor de R$
12.082,00, tendo por objeto a aquisição de equipamentos e material de consumo,
conforme termo de convênio n° 50204/2005.
2. A análise dos documentos relativos ao convênio foi realizada pela Diretoria
de Análise de Transferências – DAT, a fls. 44/47.
3. Expedida a citação ao responsável, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados por este, concluiu a fls. 82/85 que as contas estão
regulares, ressalvando o atraso de 261 dias na apresentação da prestação de
contas, opinando assim pela aplicação da multa prevista no art. 87, III, c, da Lei
Complementar n° 113/2005 ao Sr. Luiz Caetano.
4. O Ministério Público de Contas, por meio de Parecer da lavra do Procurador
Michael Richard Reiner, a fls. 86/87, opina pela regularidade com ressalva das
contas e aplicação de multa, acompanhando a unidade técnica.
5. Acompanho as manifestações uniformes da DAT e do Ministério Público de
Contas e, conforme previsto no art. 1°, VI, e art. 16, II, da Lei Complementar nº
113/05, voto para que este Tribunal:
I) julgue regulares com ressalva as contas do senhor Luiz Caetano, CPF
445.922.569-72, relativas ao termo de convênio n° 50204/2005;
II) aplique ao responsável citado a multa prevista no art. 87, III, c, da Lei
Complementar n° 113/2005, em face do atraso de 261 dias na apresentação da
prestação de contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 256058/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
I) Julgar regulares com ressalva as contas do senhor Luiz Caetano, CPF
445.922.569-72, relativas ao termo de convênio n° 50204/2005;
II) Aplicar ao responsável citado a multa prevista no art. 87, III, c, da Lei
Complementar n° 113/2005, em face do atraso de 261 dias na apresentação da
prestação de contas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 989/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 623395/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU
INTERESSADO : JOSE ARLINDO SEHN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIAS. REPASSES
EFETUADOS NO EXERCÍCIO DE 2007 PELO MUNICÍPIO DE
SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU. REGULARIDADE COM RESSALVAS,
CONFORME JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
Trata-se de documentação encaminhada pelo senhor JOSÉ ARLINDO SEHN,
Prefeito Municipal de Serranópolis do Iguaçu, em atendimento aos Ofícios n°
01/2007-DCM e n° 13/2008-DAT, referentes aos convênios firmados pelo
MUNICÍPIO DE SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU com as entidades abaixo
relacionadas:
Entidade N° do ato Data Vigência Valor (em R$) Síntese do Objeto
PROVOPAR (Programa de Voluntariado Paranaense) 007/2007 01/03/2007
01/03/2008 55.102,76 Desenvolvimento de programas de Assistência Social e
Ação Comunitária
Conselho Comunitário de Segurança 009/2007 13/06/2007 31/12/2008
24.000,00 Ações de segurança
Cons. Municipal de Cultura 002/2007 13/03/2007 13/03/2008 55.000,00
Desenvolvimento da Cultura no Município
Cons. Municipal de Esporte 001/2007 09/03/2007 09/03/2008 42.000,00
Desenvolvimento do Esporte no Município
2. Consta que foram firmados também convênios com a APAE e com o Centro
Educacional Padre João Piamarta, insuficientes no entanto para o preenchimento
do quadro acima.
3. A análise dos documentos relativos ao convênio foi realizada pela Diretoria
de Análise de Transferências – DAT, a fls. 141-148, Instrução nº 6287/08 - DAT,
a qual, indicando a ausência de documentação listada em seus itens 2 e 3, propôs
a citação do Município.
4. Expedida o ofício de citação correspondente, a unidade, após análise das
justificativas e documentos apresentados, concluiu a fls. 216-223 (Instrução nº
8712/08-DAT), que as contas estão regulares com as seguintes ressalvas,
decorrentes da ausência dos seguintes documentos:
i) termo dos convênios firmados com a APAE e com a Escola Padre João Piamarta;
ii) Planos de Trabalhos dos convênios firmados com a APAE e com a Escola
Padre João Piamarta;
iii) Declaração de Utilidade Pública da APAE e da Escola Padre João Piamarta;
iv) certidões liberatórias deste Tribunal de Contas referentes à APAE, Escola
Padre João Piamarta, PROVOPAR, Conselho Comunitário de Segurança,
Conselho Municipal de Cultura e Conselho Comunitário de Esporte;
v) certidões liberatórias da APAE e da Escola Padre João Piamarta.
5. De outra feita, destacando o caráter inovatório desta fiscalização, propõe a
unidade técnica a adoção do seguinte “roteiro de sugestões” de procedimentos
mínimos a serem observados/implantados para o repasse de transferências
voluntárias do município a entidades sociais:
“4.1. Através de ato normativo, dispor sobre normas e procedimentos para
celebração, repasse, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das
transferências voluntárias no âmbito local;
4.2. Exigir da entidade que pleiteia recursos municipais, um plano de trabalho,
que contenha no mínimo:
I - razões que justifiquem a formalização do ato de transferência voluntária,
mediante convênio, ajuste, cooperação, acordo ou outro instrumento congênere;
II – descrição completa do objeto a ser executado;
III – descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
IV – etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
V – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela entidade
concedente e a contrapartida financeira da entidade proponente, se for o caso,
para cada projeto ou evento;
VI – cronograma de desembolso;
VII – comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente,
quando o ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou
outro instrumento congênere, tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
em imóvel.
4.3. Atendidas as exigências previstas no item anterior, o preâmbulo do ato de
transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou outro
instrumento congênere, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I – numeração seqüencial em série anual do ato ou termo de transferência
voluntária, com a indicação da sigla da entidade concedente dos recursos;
II – nome, CNPJ e endereço das entidades que estejam firmando o instrumento,
bem como a respectiva natureza jurídica;
III – nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o CPF
dos respectivos titulares das entidades partícipes do ato de transferência
voluntária, ou daqueles que estiverem atuando por delegação de competência;
IV – a sujeição do ato de transferência voluntária e sua execução às normas
pertinentes da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da lei 4320/64,
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº
8.666/1993, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e demais atos
normativos do Poder Público Municipal;
V– o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano
de Trabalho, que integrará o ato de transferência voluntária, independentemente
de transcrição e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
VI – o valor do repasse e da correspondente contrapartida, quando houver,
depositados na conta corrente específica de movimentação dos recursos, e a
obrigação de cada um dos partícipes, inclusive quanto ao pagamento de encargos
sociais e regularidade da obra;
VII – a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
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VIII – a forma de liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho;
IX– a obrigatoriedade da entidade tomadora dos recursos de apresentar a prestação
de contas dos recursos recebidos, no prazo e forma estabelecidos em ato normativo
municipal;
X – a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;
XI – a faculdade aos partícipes do ato de transferência voluntária para denunciá-
lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se-
lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;
XII – a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive
os rendimentos da aplicação financeira, à entidade concedente dos recursos, ou
ao Tesouro Municipal, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;
XIII – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de restituir à entidade
concedente, ou ao Tesouro Municipal, conforme o caso, o valor transferido,
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final;
c) quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida
no ato de transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou
instrumento congênere.
XIV – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de movimentar os
recursos em conta bancária específica, salvo os casos previstos em lei;
XV – a indicação da entidade fiscalizadora da transferência voluntária;
XVI– a observância, no que couber, do disposto no art. 17 e parágrafo único
desta Resolução, quanto à obrigatoriedade de licitação para as entidade sujeitas
ao procedimento licitatório e de cotação de preços para as entidades não sujeitas
ao procedimento licitatório;
XVII – a previsão da Unidade Gestora de Transferências – UGT, da entidade
tomadora dos recursos;
XVIII – a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.
4.4. Sugere-se ainda, que os atos normativos municipais que tratem de repasses
de recursos a entidades locais, sem fins lucrativos, estabeleçam as seguintes
vedações:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar,
ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos,
devidamente motivados e detalhados em planilhas;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro
de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica;
III – utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
IV – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
V – atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VI – realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente
da entidade tomadora dos recursos;
VII – realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive
as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, decorrentes de
culpa do agente da entidade tomadora dos recursos;
VIII – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;
IX – transferência de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto
do ato de transferência;
X – transferências de recursos públicos como contribuições, auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
XI – os repasses para pagamento de pessoal somente poderão ocorrer em caráter
suplementar, observando-se ainda, que este repasse seja mais econômico ao Poder
Público Municipal, que prevaleça o interesse público municipal e que não seja
de caráter continuado;
XII – os gastos com Contador, devem ser suportados com recursos próprios do
convenente, configurando-se como uma contrapartida mínima obrigatória, o que
em tese, entre outros fatores, comprovaria a exigência do art. 17 da Lei 4.320/64.
4.5. Ao empenhar os repasses da transferência voluntária municipal, o Município
deverá usar como modalidade de aplicação os dígitos “50” e como elemento de
despesa os dígitos “41”, “42” e “43”;
4.6. A situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, que pleiteia
recursos do Poder Executivo Municipal, deverá ser comprovada mediante a
apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:
I – certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas;
II – certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão
municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
III – certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25,
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V – declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da entidade
tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-
TC, c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99.”

4. O Ministério Público de Contas, por meio de Parecer da lavra do Procurador
Gabriel Guy Léger, a fl. 224 (Parecer nº 20498/08), opina pela aprovação das
contas com ressalvas, acompanhando a unidade técnica. Ressalta antes porém
que “eventual irregularidade ensejaria a apuração das devidas responsabilidades
em sede de Tomada de Contas, posto que no presente expediente figura como
interessado o gestor do órgão repassador quando as contas a serem examinadas
deveriam ser da entidade beneficiária pelo repasse dos recursos, somente
atingindo-se a pessoa do Prefeito na hipótese de omissão no seu dever de
fiscalização quanto à correta aplicação dos recursos”.
VOTO
1. Inicialmente, anoto entendimento de que o procedimento levado a efeito por
este Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas de
transferência, nos termos prescritos no Parágrafo Único do art. 70 da Constituição
Federal de 1988 e legislação subordinada, uma vez que não é(são) o(s)
responsável(is) pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando contas, mas sim o
Prefeito Municipal, responsável pelos repasses dos recursos, e não pela gestão
dos mesmos.
2. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão
apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de
esfera pública ou privada .
3. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
4. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.
5. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
6. Feitas tais considerações, no caso, corroboradas em sua essência pela
manifestação ministerial, caberia, segundo esta ótica, e considerando as
manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério
Público, que entendem regulares com ressalva as contas, o arquivamento do
feito, tendo em vista o que dispõe o inciso I do art. 267 do Regimento Interno.
7. Porém, tendo em vista as extensas discussões sobre os processos desta natureza
ocorridas na Segunda Câmara deste Tribunal no segundo semestre de 2008 e em
sessões de fevereiro do ano corrente, acolho a jurisprudência predominante,
para fins de propor o julgamento conforme as manifestações técnicas, sem prejuízo
da adoção, pelo gestor municipal, das medidas prescritas pela Diretoria de Análise
de Transferências.
8. Ressalto, por oportuno, considerar que o julgamento emitido nestes termos
“não deve implicar em qualquer juízo quanto à aprovação das contas prestadas
pelas entidades ao Município concedente”, conforme apregoa o parecer do douto
Procurador Michael Richard Reiner em processo análogo (autos nº 62827-3/
07).
9. Mais ainda, entendo que o procedimento levado a efeito serviu antes para a
emissão de considerações, orientações e recomendações sobre o tema pela
Diretoria de Análise de Transferências, não devendo ser considerado também
que o julgamento exarado implica na concordância com os termos, objetivos e
objetos estabelecidos nos instrumentos de repasse apresentados pelo município.
(Neste sentido, em especial, tenho que o convênio com o Conselho Comunitário
de Segurança não seria propriamente regular, posto que objetiva, com recursos
municipais, por meio de entidade privada, manter bens e atividades atinentes a
um órgão estadual).
10. Do exposto, consideradas as ressalvas apontadas, em respeito à jurisprudência
estabelecida para a matéria pela Segunda Câmara deste Tribunal, voto
acompanhando as manifestações uniformes, pela regularidade com ressalva das
presentes contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 623395/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade em:
- julgar regulares com ressalva as presentes contas, e recomendar ao município
a adoção do “roteiro de sugestões” prescrito pela Diretoria de Análise de
Transferências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 990/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 628273/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PEROBAL
INTERESSADO : ALMIR DE ALMEIDA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIAS. REPASSES
EFETUADOS NO EXERCÍCIO DE 2007 PELO MUNICÍPIO DE PEROBAL.
REGULARIDADE COM RESSALVA, CONFORME JURISPRUDÊNCIA.
RELATÓRIO
Trata o presente de documentação encaminhada pelo senhor ALMIR DE
ALMEIDA, Prefeito Municipal de Perobal, em atendimento aos Ofícios n° 01/
2007-DCM e n° 13/2008-DAT, referentes aos convênios firmados pelo referido
município com as entidades abaixo relacionadas:
Entidade NN° do ato DData VVigência VValor (em R$) SSíntese do Objeto
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Umuarama ss/n 002/04/2007
331/12/2007 88.400,00 Atendimento a seis alunos portadores de necessidades
especiais.
Associação de Assistência Social aos Surdos Mudos de Umuarama ss/n 002/
04/2007 331/12/2007 88.280,00 Atendimento a três alunos deficientes
auditivos.
2. A análise dos documentos foi realizada pela Diretoria de Análise de
Transferências – DAT, a fls. 41-48 (Instrução nº 5056/08-DAT), a qual, indicando
a ausência dos documentos referidos em seu item 2, propôs a citação do município.
3. Expedido o ofício de citação, inicialmente não houve manifestação do
responsável, razão pela qual, na Instrução nº 7405/08-DAT (fls. 51-58),
propugnou a DAT pela irregularidade das contas.
4. Na seqüência, apresentadas as justificativas e documentos conforme
protocolado nº 56441-4/08, a unidade, conforme Instrução nº 8832/08-DAT,
concluiu a fls. 87-94, que as contas estão regulares com ressalva, em razão da
ausência da declaração da utilidade pública da APAE. Destacando o caráter
inovatório da fiscalização, a DAT propõe ainda o seguinte “roteiro de sugestões”
de procedimentos mínimos a serem observados/implantados para o repasse de
transferências voluntárias do município a entidades sociais:
“4.1. Através de ato normativo, dispor sobre normas e procedimentos para
celebração, repasse, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das
transferências voluntárias no âmbito local;
4.2. Exigir da entidade que pleiteia recursos municipais, um plano de trabalho,
que contenha no mínimo:
I - razões que justifiquem a formalização do ato de transferência voluntária,
mediante convênio, ajuste, cooperação, acordo ou outro instrumento congênere;
II – descrição completa do objeto a ser executado;
III – descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
IV – etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
V – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela entidade
concedente e a contrapartida financeira da entidade proponente, se for o caso,
para cada projeto ou evento;
VI – cronograma de desembolso;
VII – comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente,
quando o ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou
outro instrumento congênere, tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
em imóvel.
4.3. Atendidas as exigências previstas no item anterior, o preâmbulo do ato de
transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou outro
instrumento congênere, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I – numeração seqüencial em série anual do ato ou termo de transferência
voluntária, com a indicação da sigla da entidade concedente dos recursos;
II – nome, CNPJ e endereço das entidades que estejam firmando o instrumento,
bem como a respectiva natureza jurídica;
III – nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o CPF
dos respectivos titulares das entidades partícipes do ato de transferência
voluntária, ou daqueles que estiverem atuando por delegação de competência;
IV – a sujeição do ato de transferência voluntária e sua execução às normas
pertinentes da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da lei 4320/64,
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº
8.666/1993, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e demais atos
normativos do Poder Público Municipal;
V– o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano
de Trabalho, que integrará o ato de transferência voluntária, independentemente
de transcrição e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
VI – o valor do repasse e da correspondente contrapartida, quando houver,
depositados na conta corrente específica de movimentação dos recursos, e a
obrigação de cada um dos partícipes, inclusive quanto ao pagamento de encargos
sociais e regularidade da obra;
VII – a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
VIII – a forma de liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho;
IX– a obrigatoriedade da entidade tomadora dos recursos de apresentar a prestação
de contas dos recursos recebidos, no prazo e forma estabelecidos em ato normativo
municipal;
X – a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;
XI – a faculdade aos partícipes do ato de transferência voluntária para denunciá-
lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se-
lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;
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XII – a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive
os rendimentos da aplicação financeira, à entidade concedente dos recursos, ou
ao Tesouro Municipal, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;
XIII – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de restituir à entidade
concedente, ou ao Tesouro Municipal, conforme o caso, o valor transferido,
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final;
c) quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida
no ato de transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou
instrumento congênere.
XIV – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de movimentar os
recursos em conta bancária específica, salvo os casos previstos em lei;
XV – a indicação da entidade fiscalizadora da transferência voluntária;
XVI– a observância, no que couber, do disposto no art. 17 e parágrafo único
desta Resolução, quanto à obrigatoriedade de licitação para as entidade sujeitas
ao procedimento licitatório e de cotação de preços para as entidades não sujeitas
ao procedimento licitatório;
XVII – a previsão da Unidade Gestora de Transferências – UGT, da entidade
tomadora dos recursos;
XVIII – a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.
4.4. Sugere-se ainda, que os atos normativos municipais que tratem de repasses
de recursos a entidades locais, sem fins lucrativos, estabeleçam as seguintes
vedações:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar,
ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos,
devidamente motivados e detalhados em planilhas;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro
de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica;
III – utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
IV – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
V – atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VI – realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente
da entidade tomadora dos recursos;
VII – realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive
as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, decorrentes de
culpa do agente da entidade tomadora dos recursos;
VIII – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;
IX – transferência de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto
do ato de transferência;
X – transferências de recursos públicos como contribuições, auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
XI – os repasses para pagamento de pessoal somente poderão ocorrer em caráter
suplementar, observando-se ainda, que este repasse seja mais econômico ao Poder
Público Municipal, que prevaleça o interesse público municipal e que não seja
de caráter continuado;
XII – os gastos com Contador, devem ser suportados com recursos próprios do
convenente, configurando-se como uma contrapartida mínima obrigatória, o que
em tese, entre outros fatores, comprovaria a exigência do art. 17 da Lei 4.320/64.
4.5. Ao empenhar os repasses da transferência voluntária municipal, o Município
deverá usar como modalidade de aplicação os dígitos “50” e como elemento de
despesa os dígitos “41”, “42” e “43”;
4.6. A situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, que pleiteia
recursos do Poder Executivo Municipal, deverá ser comprovada mediante a
apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:
I – certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas;
II – certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão
municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
III – certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25,
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V – declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da entidade
tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-
TC, c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99.”
4. O Ministério Público de Contas, por meio de Parecer da lavra do Procurador
Michel Richard Reiner, a fls. 94-96, opina por pela aprovação do parecer da DAT
como relatório, não cabendo, neste feito, julgamento das contas.
VOTO
Inicialmente, anoto entendimento concordante com o douto Parquet de que o
procedimento levado a efeito por este Tribunal não constitui propriamente uma
prestação de contas de transferência, nos termos prescritos no Parágrafo Único
do art. 70 da Constituição Federal de 1988 e legislação subordinada, uma vez
que não é(são) o(s) responsável(is) pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando
contas, mas sim o Prefeito Municipal, responsável pelos repasses dos recursos,
e não pela gestão dos mesmos.
2. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão
apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de
esfera pública ou privada .

3. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
4. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.
5. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
6. Feitas tais considerações, caberia, segundo esta ótica, conforme parecer
ministerial e inciso I do art. 267 do Regimento Interno, o arquivamento do feito,
tendo em vista a manifestação da Diretoria de Análise de Transferências pela
regularidade com ressalva das contas.
7. Porém, tendo em vista as extensas discussões sobre os processos desta natureza
ocorridas na Segunda Câmara deste Tribunal no segundo semestre de 2008 e em
sessões de fevereiro do ano corrente, acolho a jurisprudência predominante,
para fins de propor o julgamento conforme a manifestação da unidade técnica,
sem prejuízo da adoção, pelo gestor municipal, das medidas prescritas pela
Diretoria de Análise de Transferências.
8. Ressalto, por oportuno, considerar que o julgamento emitido nestes termos
“não deve implicar em qualquer juízo quanto à aprovação das contas prestadas
pelas entidades ao Município concedente”, conforme apregoa o parecer do douto
Procurador Michael Richard Reiner neste processo.
9. Mais ainda, entendo que o procedimento levado a efeito serviu antes para a
emissão de considerações, orientações e recomendações sobre o tema pela
Diretoria de Análise de Transferências, não devendo ser considerado também
que o julgamento exarado implica na concordância com os termos, objetivos e
objetos estabelecidos nos instrumentos de repasse apresentados pelo município.
10. Do exposto, consideradas as ressalvas apontadas, em respeito à jurisprudência
estabelecida para a matéria pela Segunda Câmara deste Tribunal, voto
acompanhando as manifestações uniformes, pela regularidade com ressalva das
presentes contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 628273/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
- julgar regulares com ressalva as presentes contas, e recomendar ao município
a adoção do “roteiro de sugestões” prescrito pela Diretoria de Análise de
Transferências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 aç:– Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 991/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 647197/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BELA VISTA DA CAROBA
INTERESSADO : JOCELI TIAGO MENEZES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA. REPASSES
EFETUADOS EM 2007 PELO MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE BELA VISTA
DA CAROBA. CONVERSÃO DO FEITO EM TOMADA DE CONTAS
EXTRAORDINÁRIA, CONFORME ART. 269 DO REGIMENTO INTERNO.
RELATÓRIO
1. Trata-se de documentação encaminhada pelo senhor JOCELI TIAGO
MENEZES, Prefeito Municipal do MUNICÍPIO DE BELA VISTA DA
CAROBA, para fins de comprovação dos repasses efetuados por aquele Poder
Executivo a título de transferência voluntária no exercício de 2007, em
atendimento aos Ofícios n° 01/07 – DCM e n° 13/2008 - DAT.
2. Foram juntados aos autos documentos referentes a convênio formalizado com
a APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, no valor de R$
40.000,00, e Termo de Parceria nº 001/2007, formalizado com o Instituto
Confiancce, prevendo repasses em 12 parcelas, em um valor global de R$
2.400.000,00.
3. Inicialmente, a DIRETORIA DE ANÁLISE DE TRANSFERÊNCIAS, após
análise da documentação apresentada, concluiu a Instrução nº 8683/08 - DAT
(fls. 46-55) propugnando pela citação do município, a fim de que o mesmo
apresentasse justificativas e/ou os documentos apontados nos itens 2, 3 e 4 da
instrução. Assinalou a unidade que, conforme consta no sistema SIM-AM, os
repasses totalizaram R$ 601.663,23, dos quais R$ 38.000,00 à APAE e R$
563.663,23 ao Instituto Confiancce.

4. Procedida a citação conforme ofício a fls. 57, o responsável protocolou pedido
de prorrogação de prazo, o qual foi deferido pela própria unidade, nos termos do
Despacho nº 14/09.
5. Transcorrido o período, a DIRETORIA DE ANÁLISE DE
TRANSFERÊNCIAS, ante a ausência de manifestação do responsável, concluiu
a Instrução nº 646/09 - DAT (fls. 61-67) opinando pela irregularidade das contas,
tendo em vista a ausência dos seguintes documentos (itens 2, 3 e 4 da instrução
anterior):
2. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS ENCAMINHADOS
(...)
a) Plano de Trabalho, aprovado pela municipalidade, nos termos do art. 3º c/c o
art. 34, alínea e, da Resolução nº 03/2006-TC:
— Instituto Confiancce;
b) Termo de cumprimento dos objetivos, expedido pelo Município, nos termos
do art. 34, alínea f, da Resolução nº 03/2006-TC:
— Instituto Confiancce;
c) Certificado de qualificação da entidade tomadora dos recursos, no termos do
art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-TC c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/
99:
— Instituto Confiancce;
d) Certidão liberatória do Tribunal de Contas, expedida à época dos repasses,
nos termos do art. 7º, inciso I, da Resolução nº 03/2006-TC:
— Instituto Confiancce;
e) Certidão liberatória ou equivalente, expedida à época dos repasses pelo órgão
municipal competente, nos termo do art. 7º, inciso II, da Resolução nº 03/2006-
TC c/c o art. 25, § 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/
2000:
— Instituto Confiancce.
f) Para o Termo de Parceria nº 001/2007, celebrado com o Instituto Confiancce,
além da documentação relacionada no item 1.1. desta Instrução, o Município de
Bela Vista da Caroba deverá encaminhar, em obediência ao art. 12 do Decreto
3.100/99, os seguintes documentos:
— Relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria contendo
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, acompanhado
do ato de designação da Comissão de Avaliação prevista no art. 11, § 1º, da Lei
9.790/99;
— Demonstrativo integral da receita e da despesa efetivamente realizada na
execução;
— Extrato da Execução Física e Financeira publicada na Imprensa Oficial da
União Estado ou Município.
(...)
3. DA ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES DO SIM-AM
Após análise da documentação encaminhada, foram efetuados cruzamentos entre
as informações solicitadas nos Ofícios Circulares nºs. 01/2007-DCM, 6/08-
ODV-DG e 13/2008-DAT, com os dados lançados no SIM-AM, e verificamos que
a municipalidade não apresentou a prestação de contas relativa aos repasses e/
ou pagamentos realizados no exercício de 2007, para a entidade Instituto
Confiancce no valor de R$ 563.663,23 (quinhentos e sessenta e três mil,
seiscentos e sessenta e três reais e vinte e três centavos).
4. DOS REPASSES DE VALORES CONSIDERÁVEIS
Nota-se, através das informações declaradas no SIM-AM, que foram repassados
em 2007, valores consideráveis para a entidade Instituto Confiancce no montante
de R$ 563.663,23 (quinhentos e sessenta e três mil, seiscentos e sessenta e três
reais e vinte e três centavos).
Considerando-se que as atividades fins da administração pública não podem,
via de regra, ser terceirizadas, tal prática poderá ser considerada como irregular.
Desta forma, entendemos que a municipalidade deverá apresentar suas
justificativas, informando a que título ocorreram tais repasses, como são
fiscalizadas estas entidades e como são mensurados os resultados destas parcerias
e ainda qual o posicionamento do Poder Legislativo local, dentro de suas
atribuições de fiscalização do Poder Executivo, acerca destes repasses.
6. Desta forma, lista a unidade as seguintes recomendações:
i) aplicação de multa ao Sr. Joceli Tiago Menezes, CPF nº 498.608.019-91, Prefeito
Municipal – gestão 2005/2008, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por
meio de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, I, b, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005, em face do não encaminhamento, no prazo fixado, dos
documentos e/ou informações solicitados na Instrução anterior desta Diretoria
nº 8683/08 (fls. 46-55);
ii) inclusão do nome do gestor das contas no cadastro dos responsáveis com
contas irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar nº. 113/2005,
e dos arts. 515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, e em atendimento ao
disposto no art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18 de maio de 1990,
art. 11, § 5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º
ao 3º da Lei Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994;
iii) em caso do não recolhimento pelo responsável dos valores apontados nos
prazos legais, inscrição em dívida ativa pelo órgão competente, com fundamento
no art. 71, § 3º, da Constituição Federal, art. 76, § 3º, da Constituição Estadual,
arts. 18, 92 e § 1º, da Lei Complementar nº. 113/2005, arts. 249, 500 e 501, do
Regimento Interno do Tribunal, e ainda art. 2º da Lei Federal nº. 6.830, de 22 de
setembro de 1980.
7. Por fim, recomenda a Diretoria que “o Acórdão com a última decisão do presente
Processo seja encaminhado à DCM – Diretoria de Contas Municipais deste
Tribunal e à Câmara Municipal de Bela Vista da Caroba, para as devidas anotações
e/ou adoção das providências cabíveis”.
8. O MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, por sua
vez, através do Parecer n°. 2794/09 (fls. 68/69), da lavra do Procurador Gabriel
Guy Léger, opina pela “transformação do expediente em tomada de contas
extraordinária, na forma do disposto no artigo 236, do Regimento Interno, com
a oportuna inclusão dos responsáveis no pólo passivo e respectiva citação para
o exercício do contraditório e ampla defesa”.
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9. Justificando tal proposição, tece o douto Procurador os seguintes comentários:
“Data máxima vênia, considero de todo improcedente as sanções propostas pela
unidade técnica ao gestor do órgão repassador, notadamente quando as contas
a serem examinadas e apreciadas devem ser da entidade beneficiária dos recursos
repassados, somente alcançando-se à pessoa do Prefeito na hipótese de omissão
no seu dever de fiscalização quanto à correta utilização dos recursos, o que
enseja a apuração das devidas responsabilidades em sede de tomada de contas,
com a oportuna inclusão no pólo passivo tanto do gestor da entidade repassadora
quanto aos gestores das entidades beneficiárias, facultando a ambos o exercício
do contraditório e da ampla defesa”.
VOTO
Inicialmente, anoto entendimento de que o procedimento levado a efeito por este
Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas de transferência,
nos termos prescritos no Parágrafo Único do art. 70 da Constituição Federal de
1988 e legislação subordinada, uma vez que não é(são) o(s) responsável(is)
pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando contas, mas sim o Prefeito Municipal,
responsável pelos repasses dos recursos, e não pela gestão dos mesmos.
2. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão
apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de
esfera pública ou privada .
3. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
4. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.
5. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
6. Feitas tais considerações, tem-se, para o caso, que não houve a apresentação
de documentos aptos à avaliação, pela Diretoria de Análise de Transferências,
do Termo de Parceria nº 001/2007, formalizado com o Instituto Confiancce, razão
pela qual a referida unidade propugna pela irregularidade das contas.
7. Em tal contexto, pedindo vênia a tal posicionamento, acompanho e valho-me
dos fundamentos expostos no parecer ministerial, para o fim de votar pela
conversão do presente feito em tomada de contas extraordinária, nos termos dos
artigos 236 e 269 do Regimento Interno desta Corte.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 647197/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade, em:
- determinar a conversão do presente feito em tomada de contas extraordinária,
nos termos dos artigos 236 e 269 do Regimento Interno desta Corte.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 992/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 8485/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IRACEMA DO OESTE
INTERESSADO : LEONIDAS NEUBERN RODRIGUES NETO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA. REPASSES
EFETUADOS EM 2007 PELO MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE IRACEMA
DO OESTE. CONVERSÃO DO FEITO EM TOMADA DE CONTAS
EXTRAORDINÁRIA, CONFORME ARTIGO 269 DO REGIMENTO
INTERNO.
RELATÓRIO
1. Trata-se de documentação encaminhada pelo senhor LEONIDAS NEUBERN
RODRIGUES NETO, Prefeito Municipal do MUNICÍPIO DE IRACEMA DO
OESTE, para fins de comprovação dos repasses efetuados por aquele Poder
Executivo a título de transferência voluntária no exercício de 2007, em
atendimento aos Ofícios n° 01/07 – DCM e n° 13/2008 - DAT.
2. Foram juntados aos autos documentos referentes aos repasses efetuados pelo
Município à APAE, no valor de R$ 8.116,15, à APMI, no valor de R$ 24.976,00,
à PROVOPAR, no valor de R$ 132.500,00, e à AGRICEMA – Associação dos
Agricultores, no valor de R$ 32.000,00.
3. A DIRETORIA DE ANÁLISE DE TRANSFERÊNCIAS, após análise das
documentações e justificativas apresentadas em duas ocasiões, em sua terceira
manifestação (Instrução nº 9294/08 – DAT, a fls. 167-168, solicita autorização
para desentranhamento dos documentos que lista, de forma a compor um novo
protocolado, com trâmite em separado, para apuração de responsabilidades
referentes aos repasses à PROVOPAR, uma vez ter verificado que não foram
suficientemente esclarecidas as razões para os repasses totais de R$ 191.200,00
à referida entidade.

4. Propõe, de outra feita, que este processo “original” siga seu trâmite normal.
5. Diante de tal solicitação, nos termos do Despacho nº 168/09, foram os autos
encaminhados ao Ministério Público, com a menção de que o posicionamento
preliminar deste relator seria no sentido da necessidade de apuração dos fatos e
responsabilidades por meio de tomada de contas extraordinária.
6. O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, por sua vez, através do Parecer n°.
1287/09, da lavra do Procurador Michael Richard Reiner, expressa que nada tem
a opor quanto a que “a apuração dos fatos e responsabilidades acerca das
impropriedades detectadas nos presentes autos sejam realizadas por intermédio
da competente Tomada de Contas Extraordinária”.
VOTO
Conforme manifestado preliminarmente nestes e em outros autos e processos
relatados e discutidos na Segunda Câmara deste Tribunal, entendo, com o devido
respeito, que a solução proposta pela Diretoria de Análise de Transferências de
desentranhamento e julgamento em processo apartado das transferências
realizadas pelo município de Iracema do Oeste à PROVOPAR no exercício de
2007 não é a mais adequada aos regramentos legais e regimentais desta Corte.
2. Inicialmente, relembro entendimento pessoal de que o procedimento levado
a efeito por este Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas de
transferência, nos termos prescritos no Parágrafo Único do art. 70 da Constituição
Federal de 1988 e legislação subordinada, uma vez que não é(são) o(s)
responsável(is) pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando contas, mas sim o
Prefeito Municipal, responsável pelos repasses dos recursos, e não pela gestão
dos mesmos.
3. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão
apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de
esfera pública ou privada .
4. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
5. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.
6. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.
i:7. De fato, em processos desta natureza, tem defendido o Procurador Gabriel
Guy Léger (Parecer n°. 2794/09, autos nº 647197/07) serem de todo
improcedentes “as sanções propostas pela unidade técnica ao gestor do órgão
repassador, notadamente quando as contas a serem examinadas e apreciadas devem
ser da entidade beneficiária dos recursos repassados, somente alcançando-se à
pessoa do Prefeito na hipótese de omissão no seu dever de fiscalização quanto
à correta utilização dos recursos, o que enseja a apuração das devidas
responsabilidades em sede de tomada de contas, com a oportuna inclusão no
pólo passivo tanto do gestor da entidade repassadora quanto aos gestores das
entidades beneficiárias, facultando a ambos o exercício do contraditório e da
ampla defesa”.
8. Ora, no contexto tratado, parece reconhecer a própria unidade ser inadequado
o julgamento das contas da PROVOPAR, daí o pedido de desentranhamento de
peças e nova autuação. Porém, novamente pedindo vênia a tal posicionamento,
tenho que a sugestão, além de mais trabalhosa, implicaria, no dizer do Procurador
Gabriel Guy Léger, acima citado, em limitar a abrangência da atuação deste
Tribunal.
9. Nestes termos, voto para que, desde já, seja o procedimento tomado
pessoalmente como sendo de fiscalização convertido em tomada de contas
extraordinária, nos termos do art. 269 do Regimento Interno (e do próprio art.
236 do mesmo normativo), para que, devidamente arrolados e citados tanto o
responsável pelos repasses quanto os responsáveis pela aplicação dos recursos,
possa o Tribunal apurar e punir, em sendo o caso, as irregularidades constatadas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 8485/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, e das notas taquigráficas, por unanimidade em:
- determinar a conversão do presente feito em Tomada de Contas Extraordinária,
nos termos do art. 269, do Regimento Interno, e do art. 236, do mesmo normativo.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 993/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 34568/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SAPOPEMA
INTERESSADO : ROBERTO JORGE ABRÃO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIAS. REPASSES
EFETUADOS NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007 PELO MUNICÍPIO
DE SAPOPEMA. REGULARIDADE COM RESSALVA, CONFORME
JURISPRUDÊNCIA.

RELATÓRIO
Trata-se de documentação encaminhada pelo senhor ROBERTO JORGE ABRÃO,
Prefeito Municipal de Sapopema, para fins de comprovação dos repasses efetuados
por aquele Poder Executivo a título de transferência voluntária no exercício de
2007, em atendimento aos Ofícios n° 01/07 – DCM e n° 13/2008 - DAT.
2. Foram juntados aos autos documentos referentes aos repasses efetuados pelo
Município às seguintes entidades:
I. AÇÃO COMUNITÁRIA SANTANA – LAR SANTANA, no valor de R$
20.111,40, tendo por objeto a manutenção da entidade, para o atendimento de 35
idosos, conforme termo de convênio n° 001/2007;
II. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE – DE
SAPOPEMA, no valor de R$ 6.227,16, tendo por objeto a manutenção da
entidade, para o atendimento de 25 pessoas portadoras de necessidades especiais,
conforme termo de convênio nº 002/2007;
III. PASTORAL DA CRIANÇA DE SAPOPEMA, no valor de R$ 10.000,00,
tendo por objeto a manutenção da entidade, para o atendimento de 100 crianças
em situação de risco, conforme termo de convênio nº 003/2007;
IV. INSTITUTO CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA
QUALIDADE DE VIDA, no valor de R$ 964.446,84, tendo por objeto a
promoção da qualidade de vida no Município, conforme termo de parceria nº01/
2007.
3. A análise dos documentos relativos ao convênio foi realizada pela Diretoria
de Análise de Transferências – DAT, às fls. 104-112 (Instrução nº 6238/08-
DAT).
4. Expedida a citação ao responsável, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados, concluiu a fls. 184-192, conforme Instrução nº 8383/
08-DAT, que as contas estão regulares com ressalva, em face da ausência de
documento que comprove a declaração da utilidade pública da Pastoral da
Criança. De outra feita, destacando o caráter inovatório desta fiscalização, a DAT
propõe ainda o seguinte “roteiro de sugestões” de procedimentos mínimos a
serem observados/implantados para o repasse de transferências voluntárias do
município a entidades sociais:
“4.1. Através de ato normativo, dispor sobre normas e procedimentos para
celebração, repasse, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das
transferências voluntárias no âmbito local;
4.2. Exigir da entidade que pleiteia recursos municipais, um plano de trabalho,
que contenha no mínimo:
I - razões que justifiquem a formalização do ato de transferência voluntária,
mediante convênio, ajuste, cooperação, acordo ou outro instrumento congênere;
II – descrição completa do objeto a ser executado;
III – descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
IV e :– etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
V – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela entidade
concedente e a contrapartida financeira da entidade proponente, se for o caso,
para cada projeto ou evento;
VI – cronograma de desembolso;
VII – comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do
imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente,
quando o ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio ou
outro instrumento congênere, tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias
em imóvel.
4.3. Atendidas as exigências previstas no item anterior, o preâmbulo do ato de
transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou outro
instrumento congênere, conterá, no mínimo, as seguintes informações:
I – numeração seqüencial em série anual do ato ou termo de transferência
voluntária, com a indicação da sigla da entidade concedente dos recursos;
II – nome, CNPJ e endereço das entidades que estejam firmando o instrumento,
bem como a respectiva natureza jurídica;
III – nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e o CPF
dos respectivos titulares das entidades partícipes do ato de transferência
voluntária, ou daqueles que estiverem atuando por delegação de competência;
IV – a sujeição do ato de transferência voluntária e sua execução às normas
pertinentes da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da lei 4320/64,
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como da Lei Federal nº
8.666/1993, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e demais atos
normativos do Poder Público Municipal;
V– o objeto e seus elementos característicos, com a descrição detalhada, objetiva,
clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano
de Trabalho, que integrará o ato de transferência voluntária, independentemente
de transcrição e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;
VI – o valor do repasse e da correspondente contrapartida, quando houver,
depositados na conta corrente específica de movimentação dos recursos, e a
obrigação de cada um dos partícipes, inclusive quanto ao pagamento de encargos
sociais e regularidade da obra;
VII – a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para a
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;
VIII – a forma de liberação de recursos, obedecendo ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho;
IX– a obrigatoriedade da entidade tomadora dos recursos de apresentar a prestação
de contas dos recursos recebidos, no prazo e forma estabelecidos em ato normativo
municipal;
X – a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na data da
conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto
na legislação pertinente;
XI – a faculdade aos partícipes do ato de transferência voluntária para denunciá-
lo ou rescindi-lo, a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se-
lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;
XII – a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive
os rendimentos da aplicação financeira, à entidade concedente dos recursos, ou
ao Tesouro Municipal, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;
XIII – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de restituir à entidade
concedente, ou ao Tesouro Municipal, conforme o caso, o valor transferido,
atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais,
na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto do ato de transferência voluntária;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial
ou final;
c) quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida
no ato de transferência voluntária, formalizado mediante termo de convênio ou
instrumento congênere.
XIV – o compromisso da entidade tomadora dos recursos de movimentar os
recursos em conta bancária específica, salvo os casos previstos em lei;
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XV – a indicação da entidade fiscalizadora da transferência voluntária;
XVI– a observância, no que couber, do disposto no art. 17 e parágrafo
único desta Resolução, quanto à obrigatoriedade de licitação para as entidade
sujeitas ao procedimento licitatório e de cotação de preços para as entidades não
sujeitas ao procedimento licitatório;
XVII – a previsão da Unidade Gestora de Transferências – UGT, da entidade
tomadora dos recursos;
XVIII – a indicação do foro para dirimir dúvidas decorrentes de sua execução.
4.4. Sugere-se ainda, que os atos normativos municipais que tratem de repasses
de recursos a entidades locais, sem fins lucrativos, estabeleçam as seguintes
vedações:
I – realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar,
ressalvadas as despesas de caráter indenizatório dos custos administrativos,
devidamente motivados e detalhados em planilhas;
II – pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro
de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços
de consultoria ou assistência técnica;
III – utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
IV – realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
V – atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
VI – realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente
da entidade tomadora dos recursos;
VII – realização de despesas com multas, juros ou atualização monetária, inclusive
as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, decorrentes de
culpa do agente da entidade tomadora dos recursos;
VIII – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos;
IX – transferência de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto
do ato de transferência;
X – transferências de recursos públicos como contribuições, auxílios ou
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
XI – os repasses para pagamento de pessoal somente poderão ocorrer em caráter
suplementar, observando-se ainda, que este repasse seja mais econômico ao Poder
Público Municipal, que prevaleça o interesse público municipal e que não seja
de caráter continuado;
XII – os gastos com Contador, devem ser suportados com recursos próprios do
convenente, configurando-se como uma contrapartida mínima obrigatória, o que
em tese, entre outros fatores, comprovaria a exigência do art. 17 da Lei 4.320/64.
4.5. Ao empenhar os repasses da transferência voluntária municipal, o Município
deverá usar como modalidade de aplicação os dígitos “50” e como elemento de
despesa os dígitos “41”, “42” e “43”;
4.6. A situação de regularidade da entidade tomadora dos recursos, que pleiteia
recursos do Poder Executivo Municipal, deverá ser comprovada mediante a
apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:
I – certidão liberatória, expedida pelo Tribunal de Contas;
II – certidão liberatória ou documento equivalente, expedido pelo órgão
municipal competente, que se acha em dia quanto às prestações de contas de
transferências voluntárias municipais, nos termos do art. 25, § 1º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
III – certidão negativa quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos junto a entidade concedente dos recursos, nos termos do art. 25,
§ 1º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
V – declaração de utilidade pública ou certificado de qualificação da entidade
tomadora dos recursos, no termos do art. 34, alínea i, da Resolução nº 03/2006-
TC, c/c o art. 3º da Lei Federal nº 9.790/99.”
5. O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 20246/08, da lavra
da Procuradora Célia Rosana Moro Kansou, a fls. 193-194, opina pela
regularidade com ressalva das contas, acompanhando a unidade técnica.
Outrossim, junta a douta Procuradora cópia do Parecer nº 11104/08, também de
sua lavra, o qual, tratando do mesmo procedimento em outros autos, apresenta
algumas sugestões e observações visando o aprimoramento deste tipo de trabalho.
VOTO
Inicialmente, anoto entendimento de que o procedimento levado a efeito por este
Tribunal não constitui propriamente uma prestação de contas de transferência,
nos termos prescritos no Parágrafo Único do art. 70 da Constituição Federal de
1988 e legislação subordinada, uma vez que não é(são) o(s) responsável(is)
pela(s) entidade(s) quem está(ão) prestando contas, mas sim o Prefeito Municipal,
responsável pelos repasses dos recursos, e não pela gestão dos mesmos.
2. Trata-se, neste contexto, de um procedimento de fiscalização, nos moldes
previstos pelos arts. 266, III, e 270, caput e § 1º, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal . Ademais, também o art. 228 do mesmo Regimento Interno versa,
em síntese, que a prestação de contas relativa a transferências voluntárias serão
apresentadas ao Tribunal pela entidade beneficiada pelos recursos, seja ela de
esfera pública ou privada .
3. De fato, a regra constitucional inserta no Parágrafo Único do art. 70 dispõe
que quem deve prestar contas sobre qual foi o destino das verbas recebidas é o
responsável. No caso ora tratado, por intermédio de ofício circular emitido pela
administração deste Tribunal foi determinado ao Chefe do Executivo Municipal
que fossem apresentados documentos relativos aos repasses, caracterizando um
procedimento de fiscalização, que corresponderia a uma inspeção, conforme
definida pelo art. 255 do Regimento Interno deste Tribunal .
4. Ratifica este posicionamento o fato de que em tais processos usualmente não
houve a citação do responsável pelas contas, mas sim do Prefeito. Mas não há,
de antemão, modalidade de contas do Prefeito oriundas de tal procedimento
fiscalizatório, a menos que, havendo irregularidade, seja este procedimento
convertido em tomada de contas, conforme previsões regimentais.
5. Além disso, conforme art. 34 da Resolução n° 03/2006, que tratou da
regulamentação de procedimentos de transferência voluntária, “as prestações
de contas das transferências voluntárias municipais, repassadas às entidades da
Administração Pública, ou entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes ou outros instrumentos
congêneres, deverão ser apresentadas ao órgão municipal competente nos prazos
legais (...)”. Assim, o administrador municipal está, nos autos, atuando como
intermediário destas entidades, a fim de facilitar a investigação por parte deste
Tribunal, sem se olvidar que o mesmo pode ser responsabilizado por eventuais
irregularidades, observado o devido processo legal.

6. Feitas tais considerações, caberia, segundo esta ótica, e considerando as
manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério
Público, que entendem regulares com ressalva as contas, o arquivamento do
feito, tendo em vista o que dispõe o inciso I do art. 267 do Regimento Interno.
7. Porém, tendo em vista as extensas discussões sobre os processos desta natureza
ocorridas na Segunda Câmara deste Tribunal no segundo semestre de 2008 e em
sessões de fevereiro do ano corrente, acolho a jurisprudência predominante,
para fins de propor o julgamento conforme as manifestações técnicas, sem prejuízo
da adoção, pelo gestor municipal, das medidas prescritas pela Diretoria de Análise
de Transferências.
8. Ressalto, por oportuno, considerar que o julgamento emitido nestes termos
“não deve implicar em qualquer juízo quanto à aprovação das contas prestadas
pelas entidades ao Município concedente”, conforme apregoa o parecer do douto
Procurador Michael Richard Reiner em processo análogo (autos nº 62827-3/
07).
9. Mais ainda, entendo que o procedimento levado a efeito serviu antes para a
emissão de considerações, orientações e recomendações sobre o tema pela
Diretoria de Análise de Transferências, não devendo ser considerado também
que o julgamento exarado implica na concordância com os termos, objetivos e
objetos estabelecidos nos instrumentos de repasse apresentados pelo município.
Destaco, neste aspecto, que o termo de parceria firmado com o INSTITUTO
CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA QUALIDADE DE VIDA
parece configurar em grande medida uma terceirização do sistema municipal de
saúde, o que viria a contrariar o disposto no art. 199, § 1º, da Constituição
Federal, que permite a participação da iniciativa privada no Sistema Único de
Saúde apenas de forma complementar. No entanto, nos termos em que verificados
os repasses pela Diretoria de Análise de Transferências, sugere-se apenas uma
reavaliação mais aprofundada do referido termo nos próximos trabalhos deste
tipo pela unidade.
10. De todo o exposto, consideradas as ressalvas pessoais apontadas, em respeito
à jurisprudência estabelecida para a matéria pela Segunda Câmara deste Tribunal,
voto acompanhando as manifestações uniformes, pela
regularidade com ressalva das presentes contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 34568/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
- julgar regulares com ressalva as presentes contas, e recomendar ao município
a adoção do “roteiro de sugestões” prescrito pela Diretoria de Análise de
Transferências.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 994/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 502591/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO OESTE
INTERESSADO : FAUSTINO RODRIGUES DE MAGALHAES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA.
REGULARIDADE COM RESSALVA.ATRASO NO ENCAMINHAMENTO.
MULTA PREVIAMENTE RECOLHIDA.
RELATÓRIO E VOTO
1. Trata-se de prestação de contas do senhor FAUSTINO RODRIGUES DE
MAGALHAES, indicado a fls. 03, responsável pela aplicação dos recursos
repassados pela Secretaria de Estado da Criança e da Juventude - SECJ ao
MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO OESTE, no valor de R$ 34.400,00 (trinta e
quatro mil e quatrocentos reais), tendo por objeto a aquisição de um veículo
automotor e equipamentos para atendimento ao programa de contraturno
intersetorial e conselho tutelar, conforme termo de convênio n° 132/2007.
2. A análise dos documentos relativos ao convênio foi realizada pela Diretoria
de Análise de Transferências – DAT, a fls. 341/343.
3. Expedida a citação ao responsável, a unidade, após análise das justificativas
e documentos apresentados, concluiu a fls. 350/352, que as contas estão regulares
com ressalva ao atraso de 140 dias na sua apresentação, o qual ensejou sugestão
de aplicação de multa com base no art. 87, II, b, da Lei Complementar nº 113/
2005, a qual foi previamente recolhida pelo gestor.
4. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio de Parecer da
lavra do Procurador Gabriel Guy Léger, a fls. 3126, opina pela regularidade com
ressalva, acompanhando a unidade técnica.
5. Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Análise de
Transferências e do Ministério Público de Contas e, conforme previsto no art. 1°,
VI, e art. 16, II, da Lei Complementar nº 113/05, voto para que este Tribunal
julgue regulares com ressalva as contas do senhor FAUSTINO RODRIGUES
DE MAGALHAES, CPF 577.215.139-87, relativas ao termo de convênio n°
132/2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 502591/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO por delegação do Conselheiro MAURÍCIO REQUIÃO, por
unanimidade em:
Julgar regulares com ressalva as contas do senhor FAUSTINO RODRIGUES
DE MAGALHAES, CPF 577.215.139-87, relativas ao termo de convênio n°
132/2007, acompanhando as manifestações uniformes da Diretoria de Análise
de Transferências e do Ministério Público de Contas e, conforme previsto no art.
1°, VI, e art. 16, II, da Lei Complementar nº 113/05.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2009 – Sessão nº 16.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

1 – Ciente:
2 – Autorizo a Publicação.
T.C. em 19 de maio de 2.009.

Hermas Eurides Brandão
Presidente
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Total de processos distribuídos no período: 716

——————————————————————————————-
12/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

262731/04 - ANTONIO TOTI COLAÇO VAZ - AML
181993/09 - DEVALMIR MOLINA GONÇALVES - CMNS
182019/09 - DEVALMIR MOLINA GONÇALVES - FAMG
182035/09 - DEVALMIR MOLINA GONÇALVES - AML
182043/09 - DEVALMIR MOLINA GONÇALVES - CMNS
194602/09 - ALBARI GUIMORVAN FONSECA DOS SANTOS - NB
200963/09 - RICARDO ANTONIO ORTINA - NB
207208/09 - CARLOS AUGUSTO MACHADO - AML
208000/09 - JOSÉ ALVES DE ALMEIDA - NB
208174/09 - ELIEL HERNANDES ROQUE - SRVF
208212/09 - CYLLÊNEO PESSOA PEREIRA JUNIOR - NB
208727/09 - JOSE MARIA FERREIRA - SRVF
208743/09 - SINVAL FERREIRA DA SILVA - CMNS
208964/09 - IRTON OLIVEIRA MUZEL - AML
209219/09 - DALILA JOSÉ DE MELLO - SRVF
209227/09 - DALILA JOSÉ DE MELLO - FAMG
209243/09 - DALILA JOSÉ DE MELLO - CMNS
209251/09 - DALILA JOSÉ DE MELLO - AML
209316/09 - LUIZ CARLOS TRAPP - NB
209944/09 - LUIZ CARLOS GOTARDI - NB
210381/09 - ROBERTO SALVADOR VIGANO - CMNS
210390/09 - CLAUDINEI BENETTI - CMNS
210721/09 - JAIRO JOSE MELO - SRVF
213011/09 - ALBERTO ARISI - NB
213135/09 - ALVARO DE FREITAS NETTO - AML

APOSENTADORIA

174270/09 - TEREZA FUMISKE DOS SANTOS SUTIL - NB
174652/09 - FLORA PINTO MINUZZI - CMNS
177562/09 - CYNTHIA TURATTI AFFONSO - SRVF
178046/09 - CLEIDE COSTA LEITE - CMNS
180601/09 - MARCIO APARECIDO FELISBINO - CMNS
180610/09 - JOAO ANTONIO NETO - CMNS
180636/09 - EDSMAM VIDAL PINA - SRVF
180881/09 - MARIA ZENAIDE ANDRADE - NB
181845/09 - ZUMIRA CAMILO ROSA - CMNS
182434/09 - IZIDORA NAKONETSCHNI BIDA - FAMG
186740/09 - SALI MUSSI JACOB GUSLEN - NB
187444/09 - CARMEM ROSSA SALVAGNI - AML
187495/09 - TERESA NAMIR KREUZ - NB
187517/09 - SALETE PASCOALI - FAMG
187630/09 - BENEDITA DA SILVA DE LIMA - AML
187711/09 - MARIA AMELIA KALLUF - AML
187746/09 - RAQUEL DE CARVALHO - CMNS
193096/09 - JOSE VICENTE DA SILVA FILHO - AML
193100/09 - PEDRO ANTUNES RIBEIRO - SRVF
193142/09 - ERALDA DAMINELLI GARCIA - CMNS
193754/09 - ELZA SOARES DE CAMARGO - CMNS
194424/09 - ANEDITA SOARES DOS SANTOS - AML
194637/09 - CARLITO DA SILVA LIMA - FAMG
194661/09 - TANIRA CILDA BENDER - AML
195110/09 - BENEDITO JOSE PALHA - AML
195420/09 - VANDA MARIA TAVARES AFONSO - SRVF
195730/09 - ZUMERINDA RITA GASPARETO - CMNS
196354/09 - ANTONIO AMILTON TEIXEIRA DA CRUZ - SRVF
196516/09 - ALCIDES MOSCARDI - CMNS
196591/09 - LEONICE RAMOS - AML
196842/09 - SEVERINO DOS SANTOS - CMNS
196869/09 - AUBNER LYRA JUNIOR - SRVF
197148/09 - APARICIO GOMES DO CARMO - NB
197210/09 - ONOFRE DA SILVA - FAMG
197296/09 - VALDEMAR QUEIROZ DE ALMEIDA - FAMG
197300/09 - JOSÉ CARLOS LAMBERTI - NB
197733/09 - MARIA DE FATIMA FONSECA - AML
199060/09 - DISNEU THEOTONIO DE CARVALHO - AML
199094/09 - REGINA MARIA DE ALCANTARA - SRVF
199205/09 - BENEDITO LUCIO DE SOUZA - SRVF
200530/09 - DANIEL VERÍSSIMO - CMNS
200580/09 - FERNANDO CARVALHO - CMNS

Resenhas de Distribuição
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200653/09 - OTACILIO DOS SANTOS TIMOTEO - CMNS
201005/09 - IVONE BAPTISTA SOUZA - NB
201196/09 - OLGA DA CUNHA RAYMUNDO - FAMG
201200/09 - APARECIDO ALVES SIQUEIRA - NB
201218/09 - MARLENE APARECIDA MANIERO - CMNS
201234/09 - MARIA DE JESUS DA SILVA - AML
201331/09 - JOSE GRACIANO NETO - SRVF
201510/09 - MARIA CELIA DE ARAUJO SILVA - FAMG
201650/09 - ROSICLE BUZATO KAMAROSKI - FAMG
201730/09 - ANTONIO MOREIRA DE AGUIAR - SRVF
201765/09 - JOSÉ BATISTA FERREIRA BUENO - NB
201854/09 - MARIA INÊS CAMPOS LIMA MOREIRA - CMNS
201870/09 - NEIDE MASSARENTI NORONHA - SRVF
201919/09 - IVONETE CARMEM ANTONIAZZI - SRVF
201935/09 - ROSA MARTINEZ FERREIRA - NB
202001/09 - ROSALINA DE MOURA OLIVEIRA - FAMG
202028/09 - NELCI STROHER MAHLE - SRVF
202249/09 - SUELY MARINELLI PACCOLA - AML
202311/09 - MARIA TEREZA LIECHOCKI DE SOUZA - SRVF
202320/09 - ROSALINA DA CRUZ MACEDO - SRVF
202346/09 - LUIZ ROQUE MALLMANN - FAMG
202354/09 - LORITA MARIA PERICO - SRVF
202397/09 - NARA REGINA VANZO DUARTE SILVA - FAMG
202419/09 - MARTIMIANO LEME - FAMG
202427/09 - DARCI LOPES DA SILVA - NB
203199/09 - ZACARIAS BRASIL - NB

PEDIDO DE RESCISÃO

213887/09 - LEONIDES BOGO JUNIOR - AML

PENSÃO

163170/09 - MARGARIDA PINHEIRO BOLADE - AML
166897/09 - LEONILDA DE ALMEIDA - CMNS
173630/09 - JOSUE MATEUS CARDOSO - SRVF
174938/09 - EXPEDITA PEREIRA DA COSTA - NB
179646/09 - MARIA ALVES MATIAS - SRVF
180890/09 - TERESA PIRES - AML
180997/09 - MARIA DE LOURDES KRAMER - FAMG
181004/09 - CARMELINA CEZARIO LEITE GONÇALVES - CMNS
181853/09 - MAGALI DE JESUS SILVA CARDOZO - NB
182450/09 - ZULCÉA SOUZA DIAS DE ARRUDA - CMNS
196362/09 - TEREZA CAVALHEIRO - SRVF
199175/09 - MANOEL VIEIRA - AML
199183/09 - MARGARIDA DA SILVA - AML
200742/09 - ANE ELISE BRANDALISE GONÇALVES - SRVF
200777/09 - CLEUSA MARA DE FREITAS MESQUITA - NB
200785/09 - MATILDE DA CONCEIÇÃO PEREIRA MENDES - SRVF
´200807/09 - FABIANE LOURDES BERGER - CMNS
200823/09 - ELIETE DE ASSIS ALVES - NB
200840/09 - MARIA APARECIDA DE FREITAS DOS SANTOS - SRVF
200858/09 - BRAULINA RODRIGUES CATHARINO - FAMG
200882/09 - IVO DE ALMEIDA - AML
200955/09 - SALETE DA APARECIDA DOS SANTOS CUSTODIO - NB
201170/09 - GILDETE ALVES SANTOS DA SILVA - AML
201463/09 - DURSSELIA MARCIERE RODRIGUES - CMNS
204152/09 - MARIA JOSÉ DOS SANTOS - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

190640/09 - ROSELI DO ROCIO SLOMPO SANTOS - AML
191182/09 - JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE - SRVF
192669/09 - ANTONIO CARLOS DE ANDRADE PEREIRA - AML
195056/09 - HARY WARKENTIN - FAMG
196761/09 - ANA PAULA DE ANGELI ANDRADE - AML
209618/09 - TELMA REGINA BILOUWS FENKER - CMNS
212139/09 - DORNELIS JOSÉ CHIODELLI - SRVF
212171/09 - JORGE LUIZ MARTINS TAVARES - AML
212295/09 - ANTONIO DA SILVA - CMNS
212902/09 - MARIA APARECIDA DE MORAES - NB
212961/09 - ILCA MARIA SETTI - AML

RECURSO DE REVISÃO

179077/09 - ELIAS DEMBOGURSKI - CMNS
179085/09 - HÉLIO HIPÓLITO SIMIEMA - NB

RECURSO DE REVISTA

182361/09 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- CMNS

RESERVA

201528/09 - CLAUDIR DA SILVA TILLER - AML
201994/09 - ALTAMIR CARNEIRO - SRVF

——————————————————————————————-
13/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

193592/09 - LEONIDAS NEUBERN RODRIGUES NETO - AML

210667/09 - JAIRO JOSE MELO - CMNS
210675/09 - JAIRO JOSE MELO - AML
210705/09 - JAIRO JOSE MELO - CAC
210713/09 - JAIRO JOSE MELO - SRVF
210730/09 - JAIRO JOSE MELO - FAMG
211582/09 - VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI - SRVF
211752/09 - IDIR TREVISO - SRVF
211817/09 - GALDINO VICENZI - NB
211868/09 - MARIA ANA VICENTE GUIMARÃES POMBO - CMNS
211892/09 - OSVALDO JOSÉ DE SOUZA - SRVF
212449/09 - DORNELIS JOSÉ CHIODELLI - FAMG
212716/09 - MARCIO LEANDRO DA SILVA - AML
212724/09 - MARCIO LEANDRO DA SILVA - AML
213321/09 - MOACIR LUIZ FROEHLICH - SRVF
214824/09 - JAIME LERNER - SRVF
215626/09 - JAIRO VICENTE CLIVATTI - CMNS

APOSENTADORIA

187614/09 - MARCO ANTONIO LAFFITTE - AML
187690/09 - SEDONITA RIBEIRO DA SILVA - CMNS
189501/09 - CINIRA SANTOS CORREA - CMNS
193657/09 - MANOEL ALCÂNTARA DE SANTANA - NB
196427/09 - AGDA APARECIDA DE ALMEIDA BARBOSA - SRVF
196834/09 - JOSÉ RIBEIRO FONSECA - CMNS
196893/09 - VERA LUCIA CASTRO - AML
198683/09 - FÁTIMA DE LOURDES FABRIN DA SILVA - FAMG
199019/09 - MARIA DO ROCIO DE JESUS - SRVF
199078/09 - GILDETH MARINA TEIXEIRA MASCHIO - CMNS
200572/09 - HELENA DOS SANTOS ORTEGA - CMNS
204063/09 - DULCE MARIA CERRI - NB

CERTIDÃO

213070/09 - PEDRO NUNES DA MATA - CMNS

CONTRATO/ADITIVO

108307/09 - CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO
PARANÁ-CIEE/PR - FAMG

PEDIDO DE RESCISÃO

215871/09 - FUAD KFFURI - SRVF

PENSÃO

202508/09 - MARGARIDA DA SILVA RODRIGUES - NB

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

46589/05 - HUSSEIN BAKRI - TBC
190194/09 - LUIZ MALUCELLI NETO - CMNS
193320/09 - AUREA LIMA CARDOSO - CMNS
209553/09 - GENIVAL ALVES DE LIMA - SRVF
209626/09 - ILCA MARIA SETTI - NB
209642/09 - NEIVA RUTH PATENE DE OLIVEIRA BORELLI - FAMG
210268/09 - OSVALDO CAMPOS DE ALMEIDA - AML
211850/09 - ANTONIO FUENTES MARTINS - CMNS
211906/09 - JOAO PAULO DE CASTRO KLIPE - CMNS
212422/09 - DEODATO MATIAS - CMNS
212481/09 - PEDRO CLARISMUNDO BORELLI - NB
212490/09 - NEIVA RUTH PATENE DE OLIVEIRA BORELLI - NB
212589/09 - ELIEL HERNANDES ROQUE - FAMG
212600/09 - NEI RENE SCHUCK - FAMG
212660/09 - TANIA LOBO MUNIZ - SRVF
212678/09 - TANIA LOBO MUNIZ - NB
212686/09 - TANIA LOBO MUNIZ - SRVF
212694/09 - TANIA LOBO MUNIZ - CMNS
212830/09 - CLAUDEMIR FREITAS - SRVF
212848/09 - JORGE LUIZ MARTINS TAVARES - SRVF
212864/09 - DEVANIR MARTINELLI - NB
212872/09 - ADEMIR JOSÉ GHELLER - CMNS
213356/09 - VALDINEI JOSÉ PELOI - AML
213593/09 - IVAN CARLOS DE MORAES - CMNS
213771/09 - DEODATO MATIAS - CMNS
213828/09 - NELSO RODRIGUES - NB
214085/09 - RENATA ANDREONI LERMEN - FAMG
214301/09 - LEONIDES BOGO JUNIOR - SRVF
214310/09 - LEONIDES BOGO JUNIOR - SRVF
214506/09 - CARLOS ALBERTO WESSLER - SRVF
214514/09 - CARLOS ALBERTO WESSLER - CMNS
214522/09 - CARLOS ALBERTO WESSLER - NB
214530/09 - CARLOS ALBERTO WESSLER - FAMG
214549/09 - CARLOS ALBERTO WESSLER - NB
214832/09 - CLOVIS DE CAMPOS RAMOS FILHO - SRVF
214840/09 - CLOVIS DE CAMPOS RAMOS FILHO - SRVF
214972/09 - EURIDES EVARISTO SAMPAIO - CMNS
215138/09 - MARCIO JACOMETTI - AML
215170/09 - MARCIO JACOMETTI - CMNS
215375/09 - CLAUDETE PEDROCHE EVANGELISTA - SRVF
215464/09 - ISRAEL DOMINGOS - FAMG
215529/09 - CASSIO MURILO TROVO HIDALGO - SRVF

-:PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

214727/09 - EVITON HENRIQUE MACHADO - CMNS

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

189358/09 - RUDISNEY GIMENES - NB
191492/09 - JOSE ENERON DA SILVA TELLES - SRVF
213925/09 - MARCELO ROVEDA - NB

PROCESSOS SERVIDORES TC

637659/08 - PAULO CYRO MAINGUÉ - FAMG
168040/09 - CINTHYA PEDRON CACIATORI - AML

RECURSO DE REVISTA

168059/09 - PEDRO CLARISMUNDO BORELLI - CMNS

REPRESENTAÇÃO

212635/09 - JOEL MOREIRA - CMNS
212643/09 - JOEL MOREIRA - CMNS
212651/09 - JOEL MOREIRA - CMNS
215634/09 - MARIO CÉZAR DE ALMEIDA - CMNS
215782/09 - AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA - CMNS
215790/09 - EVANDIR JUVENAL FERREIRA - CMNS
216118/09 - MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU - CMNS

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

214565/09 - MUNICÍPIO DE CURITIBA - CMNS

——————————————————————————————-
14/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

216665/09 - RUI ANTONIO SPAGNOL - NB

CERTIDÃO

216479/09 - GERSON MARCIO NEGRISSOLI - SRVF

PEDIDO DE RESCISÃO

217009/09 - SEIZI KAWANO - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

152110/09 - MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA - NB
183864/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - CMNS
183880/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - CMNS
183902/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - NB
183910/09 - EDNO ARAMYS COSTA CORTES - NB
183929/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - AML
183937/09 - NEZITA BLANSKY KLEINKE - NB
183945/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - FAMG
183953/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - NB
183961/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - SRVF
183988/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - AML
183996/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - FAMG
184003/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - FAMG
184011/09 - HELIO BALLAROTTI JUNIOR - SRVF
184020/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - CMNS
184038/09 - NAHIR VEIGA - AML
184046/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - CMNS
184054/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - SRVF
184062/09 - MARIA APARECIDA PEREIRA DA CRUZ - FAMG
184070/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - FAMG
184089/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - CMNS
184119/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - FAMG
184127/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - AML
184135/09 - JOSÉ CARLOS CORTES - FAMG
184143/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - CMNS
184151/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - CMNS
184160/09 - JOSÉ FIORI - CMNS
184178/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - CMNS
184186/09 - ROSA MARIA MADER DE PAULI - FAMG
184194/09 - ROSA MARIA MADER DE PAULI - AML
184208/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - AML
184224/09 - RODERLEY VITALINO DA SILVA - NB
184232/09 - MANOEL MARQUES DOS SANTOS - AML
184240/09 - PAULA PEREIRA ALVES - CMNS
184259/09 - NICE MAUAD - NB
184267/09 - MARIA APARECIDA BITENCOURT - NB
184275/09 - ROSA MARIA MORA RIZZO - FAMG
184283/09 - MARIA LIMA VILLELA BITTENCOURT - CMNS
184291/09 - CLAUDETE FRIGHETTO - CMNS
184305/09 - ESMERALDA ELAIR SILVEIRA CHAIM - NB
184313/09 - TAILOR CESAR GRUBER - SRVF
184321/09 - EVERSON DAMIAN LUNARDI - AML
184330/09 - PAULINO PASTRE - FAMG
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184348/09 - MARIA DE LOURDES RUSIK GONÇALVES DE OLIVEIRA
- SRVF
184356/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - FAMG
184364/09 - JAIR CAMÕES - FAMG
184372/09 - ANTONIO FERREIRA - FAMG
184380/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - AML
184402/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - SRVF
184410/09 - ROSANE ZENAIDE GARCIA - NB
184429/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - FAMG
184445/09 - PASCHOAL PIRAGINE JUNIOR - SRVF
184453/09 - SUELI REGINA BRAND - FAMG
184461/09 - MARIA ANGELICA MELIES ZAPP - SRVF
184470/09 - BERNARDO POLAK - AML
184488/09 - FÁBIO DE SOUZA NETO - SRVF
184496/09 - ALICE ROZENDE DE OLIVEIRA GONÇALVES
EKERMANN - AML
184500/09 - CLAUDIO NAVES DE SOUZA - NB
184526/09 - APARECIDA CONCEIÇÃO MANOEL - SRVF
184534/09 - PAULINO PASTRE - AML
184542/09 - CELSO LUIZ WAGNER - CMNS
184550/09 - ANTONIO CARLOS SANTOS LIMA - SRVF
184569/09 - MARIA LIMA VILLELA BITTENCOURT - AML
184577/09 - SANDRA MARA RODRIGUES DE SOUZA OLIVEIRA -
CMNS
184585/09 - ELENIR JANUARIA DA SILVA - CMNS
184593/09 - ALFREDO TIRLING - SRVF
184607/09 - SONIA MARA GONÇALVES DA LUZ - FAMG
184615/09 - JOSÉ CARDOSO FILHO - AML
184623/09 - JACY GÔNGORA - SRVF
184631/09 - SOLIMAR APARECIDA TEIXEIRA BRITTO - SRVF
184640/09 - MAURY RODRIGUES DA CRUZ - NB
184658/09 - ELAINE CRISTINE DOS SANTOS ZALTRAO - SRVF
184666/09 - LIDIA MARA SOUZA - NB
184674/09 - CLAUDECI DOS SANTOS - CMNS
184682/09 - LUCILENE MENDES DA COSTA - NB
184690/09 - SEBASTIÃO DE SOUZA GUERRA - CMNS
184704/09 - ELIANE DO ROCIO GONÇALVES DA CRUZ - AML
184712/09 - RAFAEL ERICO KALLUF PUSSOLI - NB
184720/09 - MARISTELA VENTURA SILVEIRO - AML
184739/09 - ROSANGELA CRISTIELI BUENO - SRVF
184747/09 - CLONIS FATIMA BOSSARDI FRANÇA - CMNS
Œ184763/09 - GISELE PAZ MONTEIRO - SRVF
184771/09 - RAQUEL BORGES MARIMITSU - AML
184780/09 - JOSÉ ROBERTO DIAS - AML
184798/09 - SONIA APARECIDA CAVICHIOLO - FAMG
184810/09 - JUÇARA DE LIZ FRANCO - SRVF
184836/09 - ELISABETE FLORENCIO DA SILVA - CMNS
184909/09 - MARIA DA PENHA DA SILVA - FAMG
184925/09 - JORGE EDUARDO WEKERLIN - NB
184941/09 - CREUSA BRANDOLIN DE AQUINO - NB
184950/09 - INACIA DO ROCIO MARTINS - CMNS
184984/09 - JOÃO SALVADOR ALVES - FAMG
184992/09 - LUCIANE DE FATIMA GOMES - FAMG
185034/09 - LUCIA PRATES DA SILVA - NB
185050/09 - VERA LUCIA DE FATIMA ALVES - SRVF
185077/09 - ROGERIO DE OLIVEIRA - AML
185131/09 - ETY DA CONCEIÇÃO GONÇALVES FORTE - SRVF
185166/09 - JOEL MALUCELLI - AML
185174/09 - CARMEN DOLORES GADOTTI FELDMANN - FAMG
185182/09 - LÍLIAN CRISTINA RIBEIRO ROMÃO - NB
185476/09 - LUIZ APARECIDO BERTIPAGLIA - NB
185549/09 - SOLANGE MARQUES MANSANO - FAMG
185573/09 - SANDRO ROBERTO VIANA DOS SANTOS - NB
185581/09 - GENANE APARECIDA RIBEIRO - FAMG
185590/09 - ELENA LOI - AML
185603/09 - JOSÉ CARLOS DOS REIS - AML
185611/09 - MARIA DO CARMO SUCUPIRA DUARTE - FAMG
185620/09 - LETÍCIA AZEVEDO SANTOS - CMNS
185654/09 - JOSÉ FLORENCIO DA SILVA - NB
185662/09 - FÁBIO MARCHETTI CHUEIRE - SRVF
185670/09 - LUZIA BASILIO NOGUEIRA - CMNS
185760/09 - RODRIGO REIS NAVARRO - NB
185786/09 - IMERIO FRANCISCO WEBER - AML
185808/09 - NEUSA SABINO DOS SANTOS - AML
185816/09 - LOURIVAL RODRIGUES INACIO - NB
186197/09 - CARLOS ALBERTO LAVANDOSK PIRES - SRVF
186227/09 - WELLI TEREZINHA ABRAMOVICHT - NB
186260/09 - PAULO SERGIO MOREIRA - SRVF
186308/09 - ADELIA LUIZ JIMENES - AML
186316/09 - PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR - FAMG
186324/09 - JOÃO BAPTISTA FARIA - NB
186375/09 - MARIA JULIA DUTRA DE BARROS - NB
186413/09 - JOSE CARLOS DE ARAUJO - AML
186421/09 - BRAZ RODRIGUES NETO - FAMG
186430/09 - JOSE ROQUE NETO - AML
186596/09 - RAQUEL DOS SANTOS CAVASAKI - CMNS
186600/09 - CELSO DE ARAUJO PUERTA - SRVF
186626/09 - JOSÉ DUILIO ABRA - NB
186685/09 - ANTONIO ALVES PERALTA - SRVF
186880/09 - ANA MARIA MORAES GOMES - AML
186944/09 - PAULO ESTEVES DA SILVA - NB
186995/09 - MARIO LUCAS DE BRITO JUNIOR - AML
187029/09 - MARIO LUCAS DE BRITO JUNIOR - FAMG
187045/09 - PASCHOAL PIRAGINE JUNIOR - FAMG

187053/09 - VICTOR HUGO BATISTELA MARQUES - NB
187533/09 - VERA LUCIA ROSSAFA PALMIERI - FAMG
187827/09 - OSMAR DE SOUZA - FAMG
187851/09 - ROBERTO PAULO GUIMARAES - CMNS
187878/09 - GICELI MARZELY DE FÁTIMA BUDNIK PEREIRA - SRVF
188203/09 - FRANCESCO SERALE - SRVF
188270/09 - PÉRSIUS ANTUNES SAMPAIO - AML
188483/09 - RODRIGO DE MÉLLO BRITO - CMNS
188599/09 - SUELI POSSATO DE MASI - CMNS
188602/09 - CLAITON ALEXANDRE SIQUEIRA - CMNS
188629/09 - CLAITON ALEXANDRE SIQUEIRA - AML
189552/09 - JURACI LAURINDO - SRVF
190488/09 - ROBERT BEDROS FERNEZLIAN - NB
190518/09 - ROBERT BEDROS FERNEZLIAN - SRVF
190542/09 - ROBERT BEDROS FERNEZLIAN - CMNS
190569/09 - ROBERT BEDROS FERNEZLIAN - CMNS
190593/09 - ROBERT BEDROS FERNEZLIAN - FAMG
190615/09 - ROBERT BEDROS FERNEZLIAN - NB
190631/09 - ROBERT BEDROS FERNEZLIAN - CMNS
190666/09 - ROBERT BEDROS FERNEZLIAN - CMNS
190780/09 - LUIZ ANTONIO TARASIUK - AML
190852/09 - ARNALDO LUIZ MIRO REBELLO - AML
190879/09 - FREDERICO UNTERBERGER - AML
190895/09 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - NB
190909/09 - SHARA NUNES SAMPAIO - NB
190941/09 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - FAMG
190984/09 - DARIO BORTOLINI - FAMG
191018/09 - MARILIANE AMALIA GOMES - FAMG
191069/09 - MARIA RITA TEIXEIRA - CMNS
191085/09 - EDITH PEREIRA RIBEIRO - CMNS
191140/09 - FREDERICO UNTERBERGER - FAMG
191166/09 - JORGE MAGNO LIMA - FAMG
191190/09 - APARECIDO PINTO - AML
191204/09 - UDO VALTER FAST - FAMG
191239/09 - APARECIDO PINTO - FAMG
191255/09 - UDO VALTER FAST - FAMG
191263/09 - MOACYR JOSÉ VITTI - FAMG
191310/09 - MOACYR JOSÉ VITTI - CMNS
191360/09 - LUIZ RODRIGUES - FAMG
191387/09 - LUIZ RODRIGUES - NB
191433/09 - FREDERICO UNTERBERGER - FAMG
191484/09 - RAILDA GRANGEIRO MARINHO - CMNS
191514/09 - UDO VALTER FAST - NB
191565/09 - UDO VALTER FAST - FAMG
191581/09 - RAILDA GRANGEIRO MARINHO - SRVF
191590/09 - ARNALDO LUIZ MIRO REBELLO - FAMG
191620/09 - HELENA PEREIRA OLIVEIRA - CMNS
194122/09 - MARCELO FERRARI JUNQUEIRA - FAMG
196249/09 - MIGUEL TESUO YAMAUE - AML
197792/09 - MIRIAM ELENA SOUTO DE GIACOMETTI - FAMG
197806/09 - MIRIAM ELENA SOUTO DE GIACOMETTI - FAMG
198098/09 - MARIA ISABEL RAMOS WOSGRAU - NB
198101/09 - ANTONIO ROBERTO DE ASSIS - NB
198284/09 - LUCIDALVA PEREIRA DE SOUZA OLIVEIRA - NB
198292/09 - JUAREZ CORRÊA DE MELLO - NB
198470/09 - NELIO RICKLI - AML
198489/09 - IVETE MEMBRIBES JOÃO PEDRO - AML
198519/09 - EMERSON TOLEDO PIRES - NB
198900/09 - LUZINETE APARECIDA VIANA DOS SANTOS - NB
203016/09 - WILSON ANTONIO DONINI - FAMG
203180/09 - ANTONIO AMÂNCIO ZANDER - NB
203210/09 - ALZIRA GUEIBEL SCHEFFER - FAMG
203423/09 - JOSÉ ALVES RODRIGUES - FAMG
203709/09 - MARIA CRISTINA GIOCONDO PUGLIESE - NB
203903/09 - ROSA APARECIDA DA SILVA - CMNS
204098/09 - JOCELI TEREZINHA WANSOVICZ DA SILVA - NB
204241/09 - DEJALMA VIANA DA SILVA - FAMG
204322/09 - ARMANDO MADALOSSO VIEIRA - CMNS
204390/09 - JULIANA MOLINARI - AML
204411/09 - SILVIO PASQUETO - FAMG
204446/09 - JULIANA MOLINARI - SRVF
204454/09 - JULIANA MOLINARI - CMNS
204900/09 - ROBERTO FORTIS - AML
204918/09 - SILVANE APARECIDA SUTIL - NB
205248/09 - CLENIR RITA BATTISTI DALL EST - AML
205388/09 - CELSO NILLO - SRVF
206155/09 - MARIA CRISTINA GIOCONDO PUGLIESE - SRVF
206163/09 - MARIA CRISTINA GIOCONDO PUGLIESE - AML
206341/09 - ELDA BROGGIAN - FAMG
206384/09 - ANGELO SEBASTIÃO ANDRADE - SRVF
206430/09 - GERSON PAITCH - NB
206473/09 - ELIENAI MIRANDA REVELINO - SRVF
206481/09 - JOSÉ ANTONIO SANTOS ARAÚJO - NB
207437/09 - ROSANE APARECIDA PANZARINI - SRVF
207488/09 - WILSON ARIEL EIDAM - AML
207577/09 - IVETE MARLICE WEIDE - SRVF
207615/09 - BILSÃ PEREIRA - AML
207704/09 - MARIA CRISTINA GIOCONDO PUGLIESE - SRVF
207771/09 - JOSE NERI DE LIMA - SRVF
207925/09 - CLEONICE KOERICH MORGAN - NB
208077/09 - CELSO JOENCK - FAMG
208271/09 - CRYS ANGELICA ULRICH - NB
208646/09 - CRYS ANGELICA ULRICH - CMNS
209189/09 - ANTONIO DE ALENCAR - SRVF

209421/09 - MÁRCIO JOSÉ PHILIPPSEN - SRVF
209448/09 - LILIAN WELZ - FAMG
209561/09 - PAULO CESAR ZEMBRZUSKI - SRVF
209880/09 - CRYS ANGELICA ULRICH - NB
211612/09 - ALCESTE IWANAGA DE SANTANA - CMNS
212112/09 - PATRÍCIA DE SOUZA SETTER - FAMG
212120/09 - EVANDRO TAICIL PEREIRA - NB
212155/09 - VALDINEI JOSÉ PELOI - FAMG
212228/09 - JOCHEMAN RENATA BIANCHIN - CMNS
212384/09 - SILMARA CRISTINA SILVA SCHIMIDT - NB
212457/09 - EVA RODRIGUES DOS SANTOS - CMNS
212538/09 - VERA LUCIA NOGUEIRA COSTA VICENTE - NB
212546/09 - VALCIR ANTONIO SCRAMIN - CMNS
212554/09 - LUCI TEIXEIRA BISCAIA - CMNS
212562/09 - SELUI BELTANI - AML
212570/09 - OSVALDO ZANOLLO - NB
212627/09 - VICTORIO TOZETTO - NB
212821/09 - BEATRIZ APARECIDA KLOSOWSKI - NB
213496/09 - IVONE TERESA REBOLA VOLPI DA SILVA - FAMG
214050/09 - LEANDRO PINTO ARAUJO LOPES - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

213402/09 - EFRAIM BUENO DE MORAES - CMNS

RECURSO DE REVISÃO

23463/09 - WALMOR TRENTINI - CMNS
194920/09 - HELDER TEOFILO DOS SANTOS - NB

RECURSO DE REVISTA

203407/09 - JOÃO CARLOS GOMES - AML
208425/09 - JAIR APARECIDO DE OLIVEIRA - NB

REPRESENTAÇÃO

216622/09 - MUNICÍPIO DE CAMBARÁ - CMNS

——————————————————————————————-
15/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

213615/09 - CARLOS ALBERTO RICHA - AML
214298/09 - FABIO DE OLIVEIRA D ALECIO - NB
216932/09 - CASSIO MURILO TROVO HIDALGO - NB
217580/09 - CLAUDIO GOTARDO - CMNS
217645/09 - IVAN RODRIGUES - CMNS
217653/09 - IVAN RODRIGUES - CAC
218560/09 - CLAUDIOMIRO QUADRI - CMNS
218765/09 - MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON - NB
218951/09 - JOSÉ PASZCZUK - NB
219044/09 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - AML

APOSENTADORIA

187665/09 - MARIA TEREZINHA SIGNOR - SRVF
187720/09 - FRANCISCO MARINHO DE LARA - NB
194009/09 - SILVESTRE MAFFIOLETTI - FAMG
200645/09 - SALVADOR PIRES - AML
200661/09 - WALDEMAR CONSTANTE SPRADA - SRVF
200874/09 - MARIA DE FATIMA DA SILVA - FAMG
201099/09 - MARIA NEUZA SALDANHA - NB
201552/09 - ELCINA BORGES GUSMÃO - CMNS
201641/09 - VILMA CARDOSO DE SOUZA - CMNS
201757/09 - MARIA ROSA SILVEIRA RAMOS - SRVF
201838/09 - RAQUIEL BURAK - SRVF
201862/09 - LENIRA ANDRADE RE - CMNS
201897/09 - BRASILIA DE FATIMA ARAUJO DE OLIVEIRA - SRVF
201900/09 - MARILENE DOS SANTOS LEPRE - NB
201927/09 - IVONE ZEM - NB
201960/09 - MARILENE BERNARDINI GRUBA - AML
201978/09 - CELSO AUGUSTO DE SOUZA - FAMG
202230/09 - ELIZABET MARIA GOMES GALDINO - AML
202257/09 - ELVIRA MARIA SAPAROLLI BECK - NB
202281/09 - LEATRICE MARIA SCHEFFER - SRVF
202290/09 - ROSEMARY JORDÃO SCAFURO KOLADICZ - AML
202389/09 - VILMA TEREZA SANCHES PEREIRA - FAMG
203202/09 - DIVINA MARIA DA SILVA DIAS - SRVF
206945/09 - THEREZINHA MARIA DE SOUZA BARBOSA - AML
207151/09 - REVAIR KOPP - CMNS
209901/09 - JOEL RIESEMBERG GABRIEL MARTINS - SRVF
210470/09 - ONDINA SANCHUER - CMNS
211531/09 - ILSE KAISER STRUCKES - NB
211558/09 - MARIA CONCEICAO DE LIMA - CMNS
211809/09 - NATÁLIA ANTÔNIA DE ALMEIDA DILKIN - AML
211949/09 - AGENOR LAUREANO VIEIRA - CMNS
211957/09 - CELZIRA FRANCISCA ANTONELLI - FAMG
211981/09 - DORALINA GAYARDO - NB
211990/09 - EFIGENIA MARIA TEIXEIRA - AML
212180/09 - DARCI DA SILVA - NB
212198/09 - LINDARCI LIMA DA SILVA - AML
212236/09 - ROSELI BRANDÃO KOZLOSKI - NB
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212287/09 - MINELVA TEREZINHA BONATTO - AML
212309/09 - JURACI FOLADOR VOLTOLINI - AML
212325/09 - ALTIVA PRADO DOS SANTOS CHEGOSKI - NB
212333/09 - ROMILDA GONCALVES DE OLIVEIRA GALAVOTI - CMNS
212341/09 - LEODIR MARIA MACHADO - FAMG
213097/09 - HELOISA HELENA FEIJO DA COSTA - NB
213143/09 - MARILENA FABRÃO LODI - SRVF
213151/09 - ZENAIDE FERNANDES - SRVF
213160/09 - NAIR RODRIGUES DA COSTA - AML

CONSULTA

218323/09 - FRANCISCO DE ASSIS ALVES - SRVF

DENÚNCIA

137214/08 - MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA - CMNS

PEDIDO DE RESCISÃO

218722/09 - JUÇARA APARECIDA ARRUDA DE LIMA MORO - SRVF

PENSÃO

197318/09 - IVANILDA NASCIMENTO DOS SANTOS DE ARAUJO - NB
197393/09 - MARIA DAS DORES DOS SANTOS - AML
200769/09 - MATILDE DE LIMA - CMNS
200815/09 - IRACI MACEDO COSTA - NB
200904/09 - MARLENE DE FATIMA LOS BOCHINSKI - NB
208107/09 - MARIA ARAÚJO DE MELLO DE LIMA - FAMG
208190/09 - RONALDO CORREIA VIANA - FAMG
211965/09 - LUIZ VIEIRA DE ALMEIDA - FAMG
212252/09 - LUZIA VEIGA GONÇALVES - AML
212350/09 - JAIRA MARIA ESCURCELES POLI - FAMG

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

179719/09 - DIRCEU ANTONIO DE ALMEIDA - CMNS
182370/09 - VERA LUCIA DE SOUZA ANDRETTA - CMNS
186332/09 - PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR - FAMG
190089/09 - ROMANO TIMOFEICZYK JUNIOR - FAMG
190321/09 - CLAUDIA APARECIDA GALI - CMNS
190348/09 - CLAUDIA APARECIDA GALI - NB
190372/09 - CLAUDIA APARECIDA GALI - AML
190445/09 - CLAUDIA APARECIDA GALI - NB
190470/09 - CLAUDIA APARECIDA GALI - FAMG
191174/09 - VALDECI MARCOLINO - CMNS
191271/09 - FREDERICO UNTERBERGER - SRVF
191301/09 - FREDERICO UNTERBERGER - AML
191344/09 - ARNALDO LUIZ MIRO REBELLO - NB
194190/09 - GIOVANY SCOTTINI - CMNS
194793/09 - LEONARDO PEREIRA MENEZES - CMNS
196796/09 - ANA PAULA DE ANGELI ANDRADE - CMNS
200076/09 - MARLISE DA CRUZ - CMNS
203954/09 - YVONNE DE LIMA FERNANDES - SRVF
207461/09 - CATARINA AMARAL BEDIN - NB
216754/09 - ALFEU DA LUZ - SRVF
217246/09 - OTÉLIO RENATO BARONI - SRVF
217335/09 - MARIA HELENA KRIEGER STOKLOS - CMNS
217661/09 - ANTONIO TADEU RAFAELI - AML
217688/09 - HUGO HOFFMANN - CMNS
218250/09 - OCIMAR ROBERTO BAHNERT DE CAMARGO - AML
218447/09 - BRAZ ARIVALDO DALAZOANA - NB
219478/09 - JOSE MARTINS DE OLIVEIRA - NB
219508/09 - JOSE MARTINS DE OLIVEIRA - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

173672/09 - JORGE LUIZ LANGE - SRVF

RECURSO DE REVISTA

123497/09 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- CMNS
164240/09 - CLAITON CLEBER MENDES - FAMG
205710/09 - JAIME ROSSI - FAMG

REPRESENTAÇÃO

220271/09 - MUNICÍPIO DE PINHÃO - CMNS

RESERVA

210012/09 - LUIZ AUGUSTO DE OLIVEIRA - CMNS

——————————————————————————————-
18/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

200998/09 - RICARDO ANTONIO ORTINA - CMNS
201706/09 - PAULO CÉSAR FIATES FURIATI - NB
213607/09 - PAULO AFONSO SCHMIDT - SRVF
217637/09 - IVAN RODRIGUES - NB

218749/09 - RUDI KUNS - NB
219060/09 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - AML
219079/09 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - NB
219087/09 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - NB
219095/09 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS
219109/09 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - NB
219117/09 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - NB
219338/09 - MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA - AML
219346/09 - MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA - AML
219460/09 - MICHEL ÂNGELO BOMTEMPO - SRVF
219494/09 - EDUARDO MENEGHEL RANDO - SRVF
219680/09 - WILMAR REICHEMBACH - FAMG
219702/09 - WILMAR REICHEMBACH - NB
219729/09 - WILMAR REICHEMBACH - NB
219753/09 - WILMAR REICHEMBACH - NB
220263/09 - JOSÉ CARLOS PEDROSO - FAMG
220387/09 - CARLOS ALBERTO RICHA - NB
220395/09 - CARLOS ALBERTO RICHA - SRVF
221170/09 - STENIO SALES JACOB - FAMG
221537/09 - FLAVIO CARLOS VERAS JUNIOR - CAC
222096/09 - CARLOS MANUEL VASCONCELOS ATAIDE DOS SANTOS
- SRVF
222436/09 - JAIME LERNER - AML
222452/09 - LUIZ GOULARTE ALVES - FAMG
222665/09 - EDNO GUIMARÃES - CMNS
222762/09 - ANTONIO CARLOS ALEIXO - SRVF

APOSENTADORIA

138567/09 - ALBERTO ZITUMIR CAVAZZANI - AML
152624/09 - DIVANIR MARLENE SENDEKI - NB
165882/09 - REGINA MARIA GONCALVES SAMPAIO - FAMG
169829/09 - EDSON ACACIO ROCHA - AML
196451/09 - IZABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA PERANDÉ - AML
203547/09 - JOAO MARIA BARBOSA - FAMG
204357/09 - JOSÉ ALVES DE MELO - CMNS
204365/09 - MARCIA BERNADETE FLORIANI - AML
206520/09 - ARANTES DOMINGUES - AML
206538/09 - JOSE MARIA CANELOSSO - SRVF
206813/09 - CLEUSA ANA DE JESUS - SRVF
206872/09 - INES ROSA VIANA DE OLIVEIRA - NB
206902/09 - SHIRLEY TERESINHA DE VARGAS CARDOSO - AML
206910/09 - MALVINA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA LECHETA - SRVF
207135/09 - CARLOS RIBEIRO TAQUES - SRVF
207941/09 - MARIA GOMES DA SILVA - FAMG
207968/09 - JOSE PEREIRA - NB
208220/09 - EVA GENEROSA TONIN - NB
208301/09 - JOAQUIM PEDRO DE PAULA - CMNS
208816/09 - JOÃO ALVES RIBEIRO - AML
209596/09 - MANOEL FERREIRA DA SILVA - FAMG
210489/09 - CARLOS GABARDO - FAMG
211566/09 - MARIA DE SOUZA BONIN - NB
221693/09 - LEONI FERRARI - AML

CONSULTA

222339/09 - PAULO ROBERTO SAVARIS - FAMG

PEDIDO DE RESCISÃO

220964/09 - MUNIR KARAM - FAMG

PENSÃO

173664/09 - IVONE MARIA ALVES GHIDELLI - NB
176000/09 - EUGENIA MOREIRA - CMNS
201455/09 - JORGE DE ALMEIDA - SRVF
201480/09 - LUCIA PIDPALA - NB
206511/09 - MARIA ANTONIA DUARTE DE SOUZA - NB
209065/09 - ANTONIO OLIVIO BOSCHIN - AML
211973/09 - NEUCI CARLINE DE LIMA - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

184518/09 - VIVIANE FARINHA BRASIL - AML
184755/09 - NOEMI TEREZINHA BARRIN - NB
184879/09 - JACKELINE ALVES RAMIREZ - CMNS
185000/09 - MOACIR GONCALVES JUNIOR - NB
185506/09 - JAIME CELESTE PONCE - AML
185565/09 - CLEUSA MARIA DE SOUZA - FAMG
185794/09 - JOAO MANOEL FELTRIN CAMARGO - CMNS
185824/09 - NEUSA MARIA DE CARVALHO BRUNO - NB
185859/09 - SERGIO ALONÇO BASSE ARAGÃO - SRVF
185875/09 - JOÃO DONIZETTI VIEIRA - AML
185883/09 - SEBASTIÃO VIEIRA DE SOUZA - SRVF
185891/09 - ROSILENE MARTINS PALOMARES RUFINO - FAMG
185913/09 - IRENE BAMPI - NB
185921/09 - VANERLI BELOTI - FAMG
185930/09 - ROSALINA LOPES FRANCISCÃO - SRVF
185948/09 - NATALINA APARECIDA PIZZAIA - FAMG
185972/09 - MARLEY MOHR ALVES - SRVF
186022/09 - ANTONIO LUIZ VENDITE - AML
186030/09 - CLÁUDIA FREITAS RIBEIRO - NB
186057/09 - EDNA CAMARGO NEVES - NB
186073/09 - MAURO ROGERIO LOVATO - FAMG

TI:186138/09 - ANA LÚCIA DOS SANTOS - AML
186146/09 - ANTONIEL PESSOA DE MORAES FILHO - SRVF
186154/09 - ROSANGELA MARIA GOMES DAMASIO - FAMG
186170/09 - JUPITER VILLOZ SILVEIRA - AML
186200/09 - MARIA DE LOUDES CUNHA REDONDO - NB
186391/09 - JOSÉ MANOEL DA SILVA - AML
186510/09 - ISAC HERMENEGILDO DA SILVA - CMNS
186723/09 - ADILSON APARECIDO FERREIRA - FAMG
186910/09 - RENATA LEILA ALBINO - NB
186928/09 - JOSÉ VALTER LIBERATO - SRVF
187835/09 - LUIZ CESAR PABIS - FAMG
187843/09 - ALEXANDRE AUGUSTO WALTER - CMNS
190208/09 - MARIA PAULA ALMEIDA CORREIA - CMNS
191417/09 - PAULA PEREIRA ALVES - SRVF
194114/09 - EDNALDO VELOZO DA SILVA - CMNS
194688/09 - LUCIANA GRACIELE ILKIU CECCATTO - NB
196788/09 - ANA PAULA DE ANGELI ANDRADE - CMNS
197580/09 - CLOVIS DE CAMPOS RAMOS FILHO - CMNS
197644/09 - ADRIANO ROGERIO FRAIS - FAMG
198497/09 - CLAUDETE PEDROCHE EVANGELISTA - AML
204276/09 - ALICE RODRIGUES COSTA - SRVF
207267/09 - ANTONIO LUIZ BREDA - AML
209294/09 - WALDETE ZAFANELLI DO AMARAL SILVA - SRVF
211841/09 - ELIAS TORQUETE JUNIOR - FAMG
216908/09 - MANFREDO DOLL - AML
216916/09 - MANFREDO DOLL - AML
217270/09 - GERÔNIMO TASIOR - FAMG
217823/09 - VITOR JORGE WOYTUSKI BRASIL - CMNS
217831/09 - SEBASTIAO ALDORI DA SILVA - SRVF
217890/09 - EDSON KOCH - AML
217912/09 - ADELIO SANTOS BARBOSA - SRVF
217939/09 - VALCENOR LEOPOLDO FLECK - CMNS
220310/09 - IVONILDE FRANCISCA DE SOUZA BEGA - SRVF
221111/09 - JORGE LUIZ MARTINS TAVARES - SRVF
221138/09 - PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES - SRVF
222134/09 - CRISTIANE BENTO ZULIAN - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

177848/09 - VANDERLEY CERANTO - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

129410/09 - ADIR ELOI DA LUZ - FAMG
195447/09 - SILVIO MAGALHÃES BARROS II - CMNS
207470/09 - CRISTIANI LUIZA CANEPPELE AGNOLETTO - NB

RECURSO DE REVISÃO

206082/09 - ANTONIO FERNANDO SCANAVACA - AML
218242/09 - JAIME ROSSI - NB

RECURSO DE REVISTA

207798/09 - IRENEU INÁCIO ZACHARIAS - SRVF

REPRESENTAÇÃO

206678/09 - JOÃO ORESTES FENKER - CMNS
206821/09 - FUNDAÇÃO ALPHA DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA
SOCIAL - CMNS

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

223289/09 - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE CURITIBA - CMNS

REQUERIMENTO TOGADO

221995/09 - FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES - AML
222002/09 - FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES - SRVF

REDISTRIBUIÇÃO

Período de 12/05/2009 a 18/05/2009
Total de processos distribuídos no período: 105

——————————————————————————————-
12/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

352463/04 - WILSON BAUMEL PIEL - TBC
440702/04 - WILSON BAUMEL PIEL - TBC
396006/05 - NEDSON LUIZ MICHELETI - AML
17529/07 - NEI RENE SCHUCK - TBC

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

635354/08 - RAUL MUNHOZ NETO - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

193641/07 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - TBC
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101228/08 - DARIO BORTOLINI - TBC
196407/08 - CLAUDIO APARECIDO ALVES PALOZI - TBC
220553/08 - JOÃO CARLOS GOMES - TBC
224281/08 - DECIO SPERANDIO - TBC
236506/08 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - TBC
241062/08 - ADIR OTTO SCHMIDT - TBC
160058/09 - JOSÉ SOLLAK - TBC
174512/09 - ZAKI AKEL SOBRINHO - FAMG
179972/09 - JOSÉ SOLLAK - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

213413/07 - KURT NIELSEN JUNIOR - CAC

RECURSO DE REVISTA

256859/05 - ILSON MENDES - SRVF
181655/08 - CELSO KUBASKI - SRVF

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

355459/08 - DONALDO WAGNER - TBC

——————————————————————————————-
13/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

298879/02 - MUNICÍPIO DE CURITIBA - TBC
301870/02 - MUNICÍPIO DE CURITIBA - TBC
89602/03 - MUNICÍPIO DE CURITIBA - TBC
283385/08 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - NB
298498/08 - GELMAR JOÃO CHMIEL - NB
363460/08 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - AML
470770/08 - CLAUDIO PAUKA - TBC
604084/08 - ROBERTO DIAS SIENA - TBC
132208/09 - ALBANOR JOSÉ FERREIRA GOMES - JTL

APOSENTADORIA

201125/08 - MARCIA REGINA ABIB DAVID - TBC

PEDIDO DE RESCISÃO

312059/08 - JOSE VIRGULINO DOS SANTOS - NB

PENSÃO

356012/05 - MERCEDES VERNICK DE LIMA - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

159678/03 - HUSSEIN BAKRI - TBC
181739/06 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - TBC
193692/07 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - TBC
221351/07 - HUSSEIN BAKRI - TBC
192703/08 - HUSSEIN BAKRI - TBC
214464/08 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - TBC
220537/08 - JOÃO CARLOS GOMES - TBC
223404/08 - MARISTELA QUARENCHI DE MELLO E SILVA - TBC
608438/08 - MARIA DO CARMO SUCUPIRA DUARTE - TBC
170118/09 - JOSE ROQUE NETO - FAMG
172455/09 - AMAURI ANTONIO MOSSMAN - FAMG
173702/09 - ELIEL DANTAS DE ALMEIDA - AML
176248/09 - JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS PICHETH - SRVF
177643/09 - LEILA MOREIRA FERRZ ZIOLI - AML
178020/09 - CLAITON CLEBER MENDES - FAMG
178500/09 - NILO TREBIEN - IZL
180270/09 - TANGRIANI SIMIONI ASSMANN - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

120757/09 - HERMES WICTHOFF - CAC
122806/09 - MILTON TALAMINI CARDOSO - CAC
125678/09 - WALMIR WELLINGTON DA SILVA - CAC
137552/09 - LAUIR DE OLIVEIRA - CAC
138052/09 - ROZINEI APARECIDA RAGGIOTTO OLIVEIRA - CAC

RECURSO DE REVISÃO

447108/08 - BENEDITO PEREIRA DA SILVA - TBC
13751/09 - EUGENIO MAZEPA - TBC

RECURSO DE REVISTA

349018/00 - RUBENS ANTONIO ALBINO - TBC

——————————————————————————————-
14/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

272169/07 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - AML
339895/08 - APARECIDO JOSÉ WEILLER JUNIOR - NB

440618/08 - CELSO KUBASKI - TBC
172609/09 - JOSE CHAVES DOS SANTOS - NB
177651/09 - LUIZ FERNANDO RIBAS CARLI - AML
178470/09 - MARCOS EUSEBIO DIAS SOBREIRA - NB
180849/09 - PAULO DE QUEIROZ SOUZA - AML
189463/09 - IVAN RODRIGUES - AML
193282/09 - JOSÉ ANTONIO SIRENA - FAMG

APOSENTADORIA

497938/08 - GENILDA COSTA - TBC
569777/08 - VITOR VIEIRA DE SOUZA - TBC
605854/08 - IVETE RITA MACHADO - NB
14448/09 - REGINA SANTOS ALVES - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

164606/09 - ARMANDO LUIZ POLITA - NB
179298/09 - ELDON ANSCHAU - IZL

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

133281/04 - CÂMARA MUNICIPAL DE PRANCHITA - TBC
126321/09 - IRTON OLIVEIRA MUZEL - CAC
139091/09 - ADELAIDE DA CRUZ VIANA - CAC
179891/09 - JAIME ERNESTO CARNIEL - CAC

——————————————————————————————-
15/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

329612/06 - SUSUMO ITIMURA - NB

CONSULTA

212376/09 - CLAUDIO OSSAMU KOHATA - IZL

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

213646/08 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - TBC
220677/08 - JOÃO CARLOS GOMES - TBC
240309/08 - ELIEL HERNANDES ROQUE - AML
144931/09 - VALTER RICHTER - IZL
174423/09 - ZAKI AKEL SOBRINHO - SRVF
183872/09 - WALTER ROMAO DE OLIVEIRA - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

236620/08 - JOÃO BATISTA DOS SANTOS - TBC
132240/09 - WALTER ROMAO DE OLIVEIRA - IZL
132445/09 - ADÃO ROBERTO DE ALMEIDA ARABE - IZL
203415/09 - MARCELO ROVEDA - IZL

RECURSO DE REVISTA

336020/08 - MARIA APARECIDA ZAGO UDENAL - IZL

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

394896/08 - CRISTOVAM ANDRAUS JUNIOR - IZL

——————————————————————————————-
18/05/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

290730/08 - VALDIR HIDALGO MARTINEZ - TBC
643608/08 - JÚLIO APARECIDO BITTENCOURT - CMNS
781/09 - OSMAR MAIA - TBC
162867/09 - EDSON JUCEMAR HOFFMANN PRADO - NB
200556/09 - EDGAR SILVESTRE - NB

APOSENTADORIA

489620/04 - ORLANDO MONTEIRO - TBC
441525/08 - VOLEIDE RODRIGUES PALAZZO - TBC
441738/08 - MARIA DE JESUS ANDRADE TOMAL - TBC
557310/08 - IDALIR MARIA LOOF TALASCA - TBC
604440/08 - MARIA ANTONIETA CAPORUSSO - TBC
605781/08 - JOSÉ RUY BOTTAS - NB
659237/08 - NEUSA FERREIRA DO PRADO - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

46171/05 - ADEMAR FERREIRA DE BARROS - TBC
45246/09 - OTÉLIO RENATO BARONI - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

147760/09 - MAURO JOSE SBARAIN - CAC
177856/09 - MANOEL OSÓRIO TAQUES - CAC

DP, em 19 de maio de 2009.

PROCESSO N º : 128910/09
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : REQUERIMENTO
DESPACHO : 1042/09
Considerando o contido na Ata do Pregão Presencial nº 05/2009, ratifico a
contratação direta de acordo com o Parecer nº 5365/09 - DIJUR, visando atender
o disposto no Art. 35 e § 2º da Lei Estadual nº 15608/2007.
Publique-se o presente despacho e encaminhe-se o protocolado à Comissão
Permanente de Licitação.
Gabinete, 19 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
PRESIDENTE

PORTARIA N° 248/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 61543/09, resolve

CONCEDER

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, a pedido, à funcionária MOEMA
COSTÓDIO, Matrícula nº 50.182-4, no cargo de Técnico de Controle, TC, Nível
D, Referência 10, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, de acordo com o Artigo
40, § 1º, Inciso I da Constituição Federal, com os proventos de inatividade a que
faz jus, anuais e integrais, sujeitos aos limites estabelecidos em lei, constantes
do cálculo contido na Informação n° 070/09-DEF, da Diretoria Econômico-
Financeira, às fls. 35/36, e Parecer nº 4008/09-DIJUR, da Diretoria Jurídica
deste Órgão, às fls. 60, do processo em questão.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 13 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

PORTARIA N° 249/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI,
c, do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 130175/09-
TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 247, parágrafo único, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de
1970, ao funcionário MARCELO ARRUDA DE MELO, Matrícula nº 50.935-
3, ocupante do cargo de Técnico de Controle, TC, Nível D, Referência 11, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, 03 (três) meses de licença especial, referente
ao seu 2º(segundo) qüinqüênio de função pública, completado em 26 de janeiro
de 2004, para ser usufruída a partir de 18 de maio de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 13 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

PORTARIA N° 250/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI,
c, do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 207690/09-
TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, ao funcionário
NELSON AUGUSTO KUBRUSLY, Matrícula nº 50.160-3, ocupante do cargo
de Analista de Controle, AC, Nível H, Referência 01, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, 08 (oito) dias de licença para tratamento de sua saúde, no período
de 07 a 14 de maio de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 13 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

Gabinete da Presidência
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PORTARIA N° 251/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI,
d, do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 204136/09-
TC, resolve

CONCEDER

com fundamento no art. 171, da Lei n° 6.174, de 16 de novembro de 1970, aos
funcionários, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, abaixo relacionados, o
acréscimo sobre seus vencimentos dos adicionais por tempo de serviço excedente,
de mais 5% (cinco por cento):

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 13 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

PORTARIA N° 252/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL do
Regimento Interno, resolve

NOMEAR

de acordo como item II do art. 27 da Constituição Estadual, combinado com o
item III do art. 24 da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, SORAIA DO
ROCIO MARTINS SELI, RG nº 1.443.006/PR, no cargo em comissão de Oficial
de Gabinete da Presidência, Símbolo 1-C.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 14 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

PORTARIA N° 254/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI,
f, do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 217467/09,
resolve

EXONERAR

a pedido, DANIELE OTTO, Matrícula nº 51.146-3, do cargo em comissão de
Auxiliar de Controle Externo, Símbolo 1-C, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
a partir de 18 de maio de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 18 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

PORTARIA N° 255/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005 e pelo art. 339-A, §
4º, do Regimento Interno desta Corte, resolve

AUTORIZAR

a Diretoria de Protocolo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a proceder
a redistribuição ao Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES de todos os
processos cuja relatoria pertencia ao Auditor aposentado ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, inclusive aqueles com decisão que necessitem continuar
tramitando.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 19 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

PORTARIA N° 256/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 60997/09, resolve

MANDAR INCORPORAR

para todos os efeitos legais, em favor de PAULO ROBERTO MARQUES
FERNANDES, Matrícula nº 50.503-0, ocupante do cargo de Analista de
Controle, AC, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, com
fundamento no art. 248, da Lei nº 6.174, 16 de novembro de 1970 e alterações
introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98, o tempo de 09 (nove) meses
ao seu acervo de serviço público, correspondente aos seus 1º, 2º e 3º (primeiro,
segundo e terceiro) qüinqüênios de efetivo exercício de suas funções,
completados respectivamente em: 01 de agosto de 1987, 01 de agosto de 1992
e 01 de agosto de 1997, passando seus benefícios a fluir de 18 de fevereiro de
2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 19 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

PORTARIA N° 258/09

O CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI,
d, do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 222029/09-
TC, resolve

CONCEDER

com fundamento no art. 171, da Lei n° 6.174, de 16 de novembro de 1970, ao
funcionário SERGIO JOSE BUZATO, Matrícula nº 50.610-9, Analista de
Controle, AC, Nível H, Referência 01, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, o
acréscimo sobre seus vencimentos dos adicionais por tempo de serviço excedente,
de mais 5% (cinco por cento), perfazendo um total de 25%(vinte e cinco por
cento), a partir de 17 de maio de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 20 de maio de 2009.
HERMAS EURIDES BRANDÃO

Presidente

PORTARIA Nº 003/2009-DEF

A DIRETORA ECONÔMICO-FINANCEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo
Regimento Interno, art. 172, inciso II, e tendo em vista o estabelecido no artigo
17 da Lei Estadual nº. 16.032, de 29 de dezembro de 2008.

RESOLVE:

Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no
valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), de acordo com os anexos I e II desta Portaria.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

Curitiba, 18 de maio de 2009
CELIA CRISTINA ARRUDA

Diretora Econômico-Financeira

PORTARIA Nº 004/2009-DEF

A DIRETORA ECONÔMICO-FINANCEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo
Regimento Interno, art. 172, inciso II, e tendo em vista o estabelecido no artigo
17 da Lei Estadual nº. 16.032, de 29 de dezembro de 2008.

RESOLVE:

Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), de acordo com os anexos I e II desta
Portaria.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

Curitiba, 18 de maio de 2009
CELIA CRISTINA ARRUDA

Diretora Econômico-Financeira

PORTARIA Nº 005/2009-DEF

A DIRETORA ECONÔMICO-FINANCEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo
Regimento Interno, art. 172, inciso II, e tendo em vista o estabelecido no artigo
17 da Lei Estadual nº. 16.032, de 29 de dezembro de 2008.

RESOLVE:

Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com os anexos I e II desta Portaria.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

Curitiba, 18 de maio de 2009
CELIA CRISTINA ARRUDA

Diretora Econômico-Financeira

 
Funcionário/Matrícula Cargo A partir de TOTAL 
ELIANE REGINA ROCHA QUEIROZ DE
MORAES/50.127-1 

CT-1/IV 07/05/2009 15% 

JOSE CARLOS PACHECO DOS REIS 
50.601-0 

AC-G/11 05/05/2009 25% 

NÁDIA MARIA DO NASCIMENTO 
50.612-5 

TC-D/10 10/05/2009 10% 

JANE CHRISTIANE PEREIRA 
50.676-1 

AC-G/07 05/04/2009 20% 

ACRÉSCIMO 
DA DESPESA 

ANEXO I 
ANEXO À PORTARIA Nº 003/2009-DEF 

FL 01 
R$ 1,00 REAL 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE 

CONTROLE EXTERNO 
AO ESTADO – TC 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FT VALOR

1400 Projeto de Modernização 
do Controle Externo –
PROMOEX 

3350.4100 100 1.000,00

 TOTAL   1.000,00
 
REDUÇÃO DA 
DESPESA 

ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 003/2009-DEF 

FL 01 
R$ 1,00 REAL 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO –
TC 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FT VALOR

1400 Projeto de Modernização do 
Controle Externo –
PROMOEX 

3390.3300 100 1.000,00

 TOTAL   1.000,00

ACRÉSCIMO 
DA DESPESA 

ANEXO I 
ANEXO À PORTARIA Nº 
004/2009-DEF 

FL 01 
R$ 1,00 REAL 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO –
TC 

NATUREZA 
DA DESPESA 

FT VALOR 

2001 Ação Preventiva e Corretiva da 
Administração Financeira e 
Operacional do Estado do 
Paraná – TC 

3390.0801 10050.000,00

 TOTAL   50.000,00 
 
REDUÇÃO DA 
DESPESA 

ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 004/2009-DEF 

FL 01 
R$ 1,00 REAL 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE 

EXTERNO AO ESTADO –
TC 

NATUREZA 
DA DESPESA 

FT VALOR 

2001 Ação Preventiva e Corretiva da 
Administração Financeira e 
Operacional do Estado do 
Paraná – TC 

3390.3999 100 50.000,00

 TOTAL   50.000,00

ACRÉSCIMO 
DA DESPESA 

ANEXO I 
ANEXO À PORTARIA Nº 005/2009-DEF 

FL 01 
R$ 1,00 REAL 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE

EXTERNO AO ESTADO –
TC 

NATUREZA 
DA 
DESPESA 

FT VALOR 

2001 Ação Preventiva e Corretiva da
Administração Financeira e
Operacional do Estado do
Paraná – TC 

3390.3958 100 10.000,00

 TOTAL   10.000,00
 
REDUÇÃO 
DA DESPESA

ANEXO II 
ANEXO À PORTARIA Nº 005/2009-DEF 

FL 01 
R$ 1,00 REAL 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
0300 TRIBUNAL DE CONTAS 
0301 TRIBUNAL DE CONTAS 
 SERVIÇO DE CONTROLE

EXTERNO AO ESTADO – TC
NATUREZA 
DA 
DESPESA 

FT VALOR 

2001 Ação Preventiva e Corretiva da
Administração Financeira e
Operacional do Estado do

3390.3999 100 10.000,00

Paraná – TC 
 TOTAL   10.000,00
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Corregedoria Geral

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 264398/05 - TC
ORIGEM: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU – PR
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. SÉRGIO SOUZA – OAB/PR N°.
31.893, DR. ORLANDO MOISÉS FISCHER PESSUTI – OAB/PR N°. 38.609
e DR. MARCELO BUZATO – OAB/PR N°. 22.314)
À Diretoria Jurídica – DIJUR, para conhecimento e parecer. GCG, em 14 de maio
de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 161585/09 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CENTENÁRIO DO SUL
- PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL e OUTROS – PR
I – À Diretoria de Contas Municipais – DCM e à Diretoria Jurídica – DIJUR, para
conhecimento, a fim de subsidiar o seu trabalho fiscalizatório; II – Após, voltem.
GCG, em 14 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares.
Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 585384/06 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO - PR
I - Recebo a presente denúncia, nos termos da Instrução nº. 942/09 – DCM –
Diretoria de Contas Municipais, que acatei; II - Oficie-se ao Prefeito Municipal
de São João do Triunfo, responsável pela gestão 2005/2008 e ao representante
legal da empresa Ernest & Possebon Ltda. para, querendo, apresentar defesa e
produzir as provas que pretender, no prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze)
dias; III - Publique-se e após, voltem. GCG, em 14 de maio de 2009. Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 569125/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE INAJÁ - PR
DENUNCIANTE: D.O.J.
DENUNCIADO: M.A.F.
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. FERNANDO CESAR ROCCO - OAB/
PR Nº.33.181)
I – Remetam-se os autos ao Gabinete da Presidência para deliberar sobre a
oportunidade e conveniência da designação dos técnicos para realização da
inspeção “in loco”, conforme sugerido pela Diretoria Jurídica – DIJUR e
endossado pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC. II –
Publique-se. GCG, em 14 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR-GERAL
PROCESSO: 39262/09 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA - PR
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA - PR
I - Recebo a presente Denúncia; II - Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo
- DP, para autuação como Denúncia; III - Oficie-se ao Presidente da Câmara
Municipal de Califórnia e à Sra. Nair Federovcz Mendes dos Santos para,
querendo, apresentar defesa e produzir as provas que pretender, no prazo
IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias; IV - Após, remetam-se os autos à
Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
– MPjTC, para parecer. V - Publique-se. GCG, em 14 de maio de 2009. Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR-GERAL
PROCESSO: 27035/09 - TC
ORIGEM: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA
INTERESSADO: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA
I – Oficie-se ao Diretor Superintendente da APPA – Administração dos Portos
de Paranaguá e Antonina, para que se manifeste sobre o objeto deste
requerimento, no prazo de 15 (quinze) dias; II – Após, voltem. GCG, em 14 de
maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 365119/05 - TC
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES AGROPECUÁRIOS DA
REGIÃO CENTRO OESTE DO MUNICÍPIO DA LAPA - PR
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DA LAPA - PR
I – Oficie-se ao Sr. R.J.G., funcionário da Secretaria de Estado da Agricultura e
do Abastecimento, responsável pela fiscalização do projeto Paraná – Doze Meses,
para que se manifeste sobre o requerimento de fls. 79 e 80, no prazo de 15 (quinze)
dias; II – Após, voltem. GCG, em 14 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 626223/08 - TC
ORIGEM: VARA DO TRABALHO DE CORNÉLIO PROCÓPIO - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA E OUTROS – PR
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. MAURÍCIO DE OLIVEIRA CARNEIRO
– OAB/PR Nº. 30.485)
I - Recebo a presente Denúncia; II - Oficie-se ao Prefeito Municipal de Nova
Fátima, responsável pela gestão 2005/2008, alertando-o que poderá ratificar os
esclarecimentos já prestados como matéria de defesa, e ainda ao Presidente da
APMI do mesmo município, para, em cumprimento ao princípio constitucional
do contraditório e ampla defesa, apresentarem defesa e produzirem as provas que
pretenderem, no prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias; III - Após,
remetam-se os autos à Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer. IV - Após, voltem. GCG, em 14 de
maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 168679/09 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARATUBA – PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE GUARATUBA – PR
I – Determino o apensamento dos autos nº. 16868-7/09 a este processo, em razão
da similaridade de objetos; II – Após, à Diretoria de Contas Municipais – DCM,
para parecer, a fim de subsidiar o juízo de admissibilidade da denúncia; III –
Publique-se. GCG, em 14 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 41640/09 - TC
ORIGEM: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
- FNDE
INTERESSADOS: MUNICÍPIOS DE GUAIRAÇÁ E RIO BRANCO DO SUL
– PR
I – À Diretoria de Contas Municipais – DCM, para as providências sugeridas,
que acatei; II – Publique-se. GCG, em 14 de maio de 2009. Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 166781/09 - TC
ORIGEM: DEPARTAMENTO NACIONAL DE AUDITORIA DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE - DENASUS
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU – PR
I - Preliminarmente, oficie-se ao Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, para
apresentar justificativas e/ou esclarecimentos acerca da notícia de irregularidades
trazida neste expediente, no prazo de 15 (quinze) dias; II - Após, voltem. GCG,
em 14 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor
– Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 5864/09 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ - PR
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ - PR
I – À Diretoria Jurídica – DIJUR, para parecer, a fim de subsidiar o juízo de
admissibilidade da denúncia; II – Após, voltem. GCG, em 14 de maio de 2009.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI N°. 8666/93
PROCESSO: 19313/08 - TC
ORIGEM: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS DE CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA
INTERESSADOS: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE CURITIBA E REGIÃO
METROPOLITANA; ECOLÓGICA DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS
INDUSTRIAIS LTDA; ECOSYSTEM SERVIÇOS URBANOS LTDA - SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS
(ADVOGADO(S) CONSTITUÍDO(S): DR. ANDRÉ BECHARA DE ROSA -
OAB/SP Nº. 214.976, DRA. ADENILZE BECHARA - OAB/SP Nº. 51.096;
DR. PAULO ROBERTO JENSEN - OAB/PR Nº. 15.676; DRA. ROSAMARIA
MILLEO COSTA - OAB/PR Nº. 20.026; DR. MARCELO PALAVÉRI - OAB/
SP Nº. 114.164; DR. UBIRATAN GUIMARÃES TEIXEIRA - OAB/PR
Nº.15.878)
Vistos,
Pelo despacho de fls. 482/484, em cumprimento e execução da liminar deferida
anteriormente, esta Corregedoria Geral, considerando a exigüidade do prazo
entre a comunicação a esta Corte de Contas e a data designada para abertura das
propostas comerciais (preços), inicialmente fixada para o dia 07 (sete) deste mês
e ano, foi estabelecido um prazo mínimo de 10 (dez) dias, para que não fosse
emitido qualquer juízo precário e superficial capaz de macular O exercício do
controle sobre o certame em comento. O Consórcio Intermunicipal para Gestão
de Resíduos Sólidos Urbanos de Curitiba, devidamente notificado, designou
nova data para continuidade do certame (abertura de proposta comercial),
comunicando-se esta Corregedoria Geral da data fixada em 19 (dezenove) de
maio próximo, às 14:30 horas. Deve-se apontar, inicialmente, que nos termos da
liminar de fls. 125-127 (autos apensos), o certame licitacional ainda encontra-
se suspenso para a continuidade da última e terceira etapa, na medida em que, com
a revogação parcial da liminar, conforme despacho de fls. 125-127 (autos apensos),
foi autorizada apenas a continuidade por etapas – nos termos aliás já previstos
pelo Edital de Concorrência Pública – com as comunicações e autorizações por
parte desta Corte de Contas. Este é o mesmo entendimento das licitantes que já
se manifestaram neste protocolado e do próprio Consórcio Intermunicipal, que,
em suas últimas manifestações, deixa claro que, com a comunicação de resultado
final da fase de pontuação das propostas técnicas, estaria “aguardando liberação
desta Corte de Contas – Corregedoria Geral para o prosseguimento do certame,
sob a ótica da liminar proferida em 18 de agosto de 2008...”. Pois bem, como se
infere dos documentos encaminhados, o julgamento proferido pela Comissão de
Licitação, em relação à fase de julgamento e pontuação das propostas técnicas,

só foi proferido após os julgamentos dos inúmeros recursos oferecidos pelos
licitantes, em relação às classificação e desclassificação de propostas e aos
critérios utilizados para a pontuação final das propostas. O documento de
resultado final é composto de nada mais, nada menos, do que 57 (cinqüenta e
sete) páginas, com conteúdo altamente técnico, contendo as razões de decidir do
Consórcio Intermunicipal e as razões de insurgência quanto ao primeiro
julgamento da Comissão de Licitação. Todavia, apesar do empenho desta
Corregedoria Geral e seus servidores, na análise superficial sobre a revogação
final da liminar concedida, verifica-se que, mesmo com o prazo de dilação da data
inicial para abertura das propostas comerciais, permanecem inúmeras dúvidas
em relação aos critérios adotados no julgamento dos recursos, inclusive por sua
própria natureza técnica especializada, que demandaria instrução técnica
aprofundada. Ressalva-se que a Instrução nº 1647/09, da Diretoria de Contas
Municipais, mesmo sendo anterior ao julgamento das propostas técnicas, já se
manifestava pela irregularidade do certame, mas por outros aspectos, não
relacionados à fase de pontuação técnica e classificação das propostas técnicas,
conforme documento acostado aos autos (fls.340-365). Também merece destaque
as inúmeras manifestações expressas apresentadas à esta Corregedoria Geral, por
parte de licitantes ou terceiros,m a exemplo do protocolo nº 205680/09, subscrito
pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais
– ABRELPE, que efetua um histórico sintético das inúmeras impugnações e
medidas judiciais envolvendo o certame em comento, no sentido de ser mantida
e efetivamente cumprida a liminar de suspensão da Concorrência Pública 01/
2007. Da citada manifestação, importa realçar a existência de medida judicial
liminar que, em sede de revogação parcial, autorizou o prosseguimento do feito,
inclusive quanto ao julgamento final, porém “vedando a adjudicação do objeto
licitado em favor do litisconsorte passivo indicado na inicial caso se sagre
vencedor do certame.”, no caso o Consórcio RECIPAR Soluções Ambientais,
que envolveria inclusive eventual realização de diligência externa pela
Comissão de Licitação. Além das existências dessas medidas judiciais, que
merecem esclarecimento por parte da Comissão de Licitação, independentemente
do princípio da interdependência de jurisdições (judicial e do controle externo
exercido pelo Tribunal de Contas), para que se tenha uma posição mais segura
sobre o panorama judicial envolvendo o certame e os efeitos sobre o
prosseguimento do certame, alguns aspectos envolvendo o julgamento dos
recursos administrativos e respectivas motivações. Somente após esses
esclarecimentos é que esta Corregedoria Geral poderá definir sobre a revogação
ou não da liminar concedida, ou, ainda, sobre a necessidade de maior
aprofundamento das questões técnicas envolvidas ou procedimentos instrutivos
(prova técnica) que possam ser adotados no âmbito desta Corte de Contas. Em
nível de considerações iniciais, acrescente-se, ainda, que a fase a ser ultimada,
pode comprometer o sigilo das ofertas, caso seja necessário a anulação ou
retificação dos critérios de pontuação. Com efeito, a abertura das propostas
comerciais implicará no conhecimento geral das condições financeiras do projeto,
com sensível ameaça ao sigilo das ofertas, o que impõe uma maior segurança na
avaliação da revogação ou não da liminar de suspensão do procedimento
licitacional em sua última fase. Assim também entende a jurisprudência
predominante: Nessa esteira, admitir, nesta altura da disputa, o preço oferecido
pela BRASIL TELECOM é o mesmo que VIOLAR o mais basilar princípio da
Administração Pública, eis que ao oferecer uma nova proposta, após a divulgação
do preço oferecido pela EMBRATEL, a BRASIL TELECOM acaba por se
beneficiar da quebra do sigilo das ofertas, e, via de conseqüência, à isonomia na
concorrência de propostas, que é a finalidade última da Licitação, evitando-se
“favoritismo”, e a violação ao princípio da impessoalidade administrativa, além
do princípio da legalidade (previstos na Lei Federal 8.666/93), norma cogente
de imperatividade obrigatória. (STJ- MCV 11055-RS. Rel Min. Luiz Fux. Diante
do exposto, solicito ao Consórcio Intermunicipal, os esclarecimentos
complementares que seguem: 1. Um resumo das decisões judiciais, inclusive no
âmbito de liminares e cautelares. 1.1. Existência de liminares impedindo a
adjudicação ou conclusão do certame. 1.2. Existência de medidas judiciais contra
a decisão definitiva da fase de classificação e pontuação das propostas técnicas,
anexando cópias das respectivas decisões judiciais, se for o caso. 2. Foram
realizadas diligências complementares para esclarecimentos de determinadas
propostas técnicas? 2.1. Quais as razões que conduziram, se for o caso, a Comissão
de Licitação, pela aplicação ou não da faculdade prevista no § 3º, do art. 43, da
Lei nº 8666/93? 2.2. No julgamento das propostas técnicas ocorreu a inclusão
de informação posterior que deveria constar originalmente de qualquer das
propostas, incidindo ou não em vedação da parte final do mencionado § 3º, do
art. 43, da Lei 8666/93? Motivar a resposta. 3. Em relação às propostas que
envolveriam a destinação de CDR para queima em cimenteiras ou fornos
equivalentes, embora aceitando, inicialmente a motivação da Comissão de
Licitação sobre a inexigibilidade no edital de apresentação da destinação/
comercialização dos produtos derivados de cada proposta de processamento,
cabem ainda alguns esclarecimentos complementares, devidamente motivados:
3.1. No caso de eventual necessidade de estocagem desses produtos, em
decorrência de situações do mercado consumidor, as propostas envolvem o
procedimento de estocagem e deposição destes produtos? 3.2. Haveria
necessidade de inclusão destes procedimentos nas propostas técnicas? 3.3. Em
caso positivo (estocagem dos produtos), não haveria modificação dos critérios
de pontuação em relação às metas previstas pelo edital de licitação? 3.4. Não
demandaria diligência externa para verificação dos aspectos levantados pelas
impugnantes, para avaliação da disponibilidade do mercado e exeqüibilidade
das propostas técnicas. 4. Em relação ao Plano de Encerramento, exigido pelo
item 20.4.9 do Edital de Concorrência Pública, motivos alegados em várias
impugnações, solicita-se os seguintes esclarecimentos: 4.1. As diferenças entre
os planos de encerramento apresentados nas propostas técnicas, com
demonstração analítica das diferenciações e critérios adotados. 4.2. Em rápida
pesquisa em sites da Internet, verifica-se a existência de Norma Técnica NBR
sobre o tema, em especial a 8419, que, em tese, contemplaria o detalhamento
necessário ao Plano de Encerramento. Houve a aplicação deste critério no
julgamento e classificação das propostas? 4.3. Como justificar que o plano de
encerramento se restringiria apenas à simples entrega do SIPAR ao poder público,
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quanto a questão envolve inúmeros critérios de monitoramento e plano de
recuperação ambiental, por exemplo? 4.4. As demais propostas contemplam um
plano de encerramento com detalhamento mínimo que contemplem as etapas
previstas em atos normativos ambientais? 5. O item 20.4.8 do Edital exige a
apresentação de projeto para obtenção de créditos de carbono, em nível de
detalhamento de Nota de Intenção de Projeto (PIN), que consiste, pelo
pesquisamos em sites da internet, plano específico e detalhado, editado pelo
World Bank Carbon Finance Unite |- WBCFU e não simples descrição genérica
mercadológica. É correta essa afirmação? 5.1. Todas as propostas contemplaram
em nível de detalhamento exigido por este Plano denominado PIN, nos termos
do padrão estabelecido para o mercado de créditos de carbono? 5.2. Em caso de
aceitação de plano não detalhado em nível das exigências técnicas do PIN, quais
as justificativas? 5.3. Existem parâmetros técnicos para se avaliar uma linha
base, ou marco técnico, para verificação dos benefícios do processamento para
quantificação do crédito de carbono? Em caso positivo, não seria esse um dos
detalhamentos exigidos pelo PIN? 5.4. Qual a diferença entre os motivos de
desclassificação da proposta apresentada pela licitante Qualix e a classificação
de outras propostas que não tenham eventualmente apresentado o nível de
detalhamento exigido pelo edital e pela Comissão de Licitação? 6. Em relação
à determinadas propostas que contemplaram a vida útil do empreendimento em
20 (vinte) anos, contrariando, em tese, o edital de licitação, que exigia em seu
item 20.4.10.1, quais os motivos que conduziram a Comissão de Licitação à sua
classificação? 6.1. Essa diferenciação não traria prejuízos ou interferência às
demais propostas que contemplaram a vida útil em 25 (vinte e cinco) anos, em
termos quantitativos e financeiros? 6.2. Do exame do edital e minuta de contrato,
verifica-se que o contrato seria de 20 (vinte) anos, com possibilidade de
prorrogação por até 05 (cinco) anos. Este seria o motivo para que as propostas
contemplassem a vida útil de 25 (vinte e cinco)anos, sob pena de desclassificação
sumária? 7. Esclarecimentos sobre qual o percentual a ser aplicado no que diz
respeito à pontuação sobre o “composto orgânico”, o correto seria ao total de
composto orgânico efetivamente produzido ou o composto orgânico
encaminhado para o processamento, conforme critério previsto no item 22.1.2?
7.1. Justificar tecnicamente as eventuais diferenças entre o estabelecido no item
22.1.2 e item 7.9 do Anexo III do referido Edital. 7.2. O critério adotado para a
pontuação das propostas foi o mesmo utilizado para todas, ou seja, ou o produto
final do composto orgânico ou a quantidade de material orgânico encaminhado
para processamento? 7.3. As demais propostas foram pontuadas com base no
material orgânico encaminhado para processamento ou produto final (composto
orgânico), em comparação com as metas previstas para pontuação? 8.
Esclarecimentos detalhados sobre as razões de decidir em relação à capacidade
de armazenagem de compotúneis, principalmente sobre a alegação de eventual
utilização de medidas sobre a capacidade interna de cada equipamento, não
correspondente ao critério adotado na proposta técnica da classificada
RECIPAR. 9. Justificar a substancial modificação na classificação final do
Consórcio Paraná Ambiental, em comparação com as notas técnicas obtidas no
julgamento inicial e na decisão final dos recursos administrativos. 9.1.
Apresentar os motivos pelos quais substancial modificação e avaliação da
proposta técnica não foi observada pela Comissão de Licitação no primeiro
julgamento. 10. Quais os critérios ou linha base de avaliação dos índices de
recuperação de produtos recicláveis apresentados pelas propostas técnicas?
10.1. Como justificar as diferenças de variações entre esses índices de recuperação
entre as propostas? A pontuação atribuída lastreou-se em projeto detalhado
que justificassem os índices, ou apenas compromissos? 11. Apresentar as
diferenças entre as pontuações atribuídas às propostas do Consórcio Gralha
Azul e do Consórcio Paraná Ambiental, no que diz respeito aos critérios de
avaliação de exeqüibilidade da proposta de implantação integral e operação do
sistema, considerando, ainda a complexidade do empreendimento. Oficie-se ao
Presidente do Consórcio representado para que, em 24 (horas) apresente as
respostas às questões aqui formuladas. Publique-se. GCG, em 14 de maio de
2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI N°. 8666/93
PROCESSO: 19313/08 - TC
ORIGEM: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS DE CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA
INTERESSADOS: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE CURITIBA E REGIÃO
METROPOLITANA; ECOLÓGICA DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS
INDUSTRIAIS LTDA; ECOSYSTEM SERVIÇOS URBANOS LTDA - SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS
(ADVOGADO(S) CONSTITUÍDO(S): DR. ANDRÉ BECHARA DE ROSA -
OAB/SP Nº. 214.976, DRA. ADENILZE BECHARA - OAB/SP Nº. 51.096;
DR. PAULO ROBERTO JENSEN - OAB/PR Nº. 15.676; DRA. ROSAMARIA
MILLEO COSTA - OAB/PR Nº. 20.026; DR. MARCELO PALAVÉRI - OAB/
SP Nº. 114.164; DR. UBIRATAN GUIMARÃES TEIXEIRA - OAB/PR
Nº.15.878)
Vistos,
Retornam estes autos de representação lastreada no §1º do artigo 113 da Lei nº
8.666/93 formulada por Ecológica Destinação de Resíduos Industriais Ltda. e
Ecosystem Serviços Urbanos Ltda. São José dos Pinhais (autos apensos - nº.
443072/08) contra procedimento licitatório promovido pelo Consórcio
Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos de Curitiba. Em última
deliberação desta relatoria (despacho de fls. 487-490), determinei a expedição
de ofício ao Consórcio representado para que prestasse esclarecimentos sobre
questões pertinentes ao julgamento das propostas técnicas. Em atendimento ao
ofício, o Consórcio Intermunicipal aportou resposta em 15/05/2009 (protocolo
nº.219672/09) noticiando que todos os aspectos relacionados aos
questionamentos realizados por terceiros foram vencidos e que não há óbice
para a abertura das propostas de preços, o que, inclusive, não eliminaria a
possibilidade de impugnação da licitação. Em anexo ao protocolado, trouxe
extenso relatório com as respostas solicitadas. Em 18/05/2009, a licitante
TIBAGI ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. protocolizou pedido de
abertura de representação com concessão de medida liminar, ao qual anexou cópia
da proposta técnica apresentada pela licitante CONSÓRCIO RECIPAR, primeira
colocada após a pontuação estabelecida na respectiva fase, bem como, partes da
proposta encaminhada pelo CONSÓRCIO PARANÁ AMBIENTAL. Em 18/05/
2009, recebi cópia de provimento judicial em sede de liminar que determinou a

suspensão do referido certame em sua fase de abertura das propostas comerciais.
É o breve relato. Passo à deliberação. Em continuidade ao procedimento adotado
conforme despacho de fl. 127 - autos apensos, passo à apreciação da revogação
da suspensão que pende sobre a terceira fase do certame. Como se pode inferir do
relatório de resposta apresentado pelo Consórcio, ajuizaram-se mais de 20 (vinte)
medidas judiciais em razão da licitação em comento, incluindo a fase antecedente
à habilitação, a fase de habilitação e a fase de proposta técnica, restando a
existência de uma liminar impedindo a adjudicação ou conclusão do certame
proferida no Agravo de Instrumento nº. 554250-1 da 4ª Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça deste Estado (originada do Mandado de Segurança nº. 35058/
0000 da 3ª Vara da Fazenda Pública - Consórcio Pró-Ambiente). Além deste
resumo das ações judiciais, a resposta do Consórcio contempla, em síntese, os
seguintes aspectos: - que não se procederam a diligências complementares para
esclarecimentos das propostas técnicas; - que não havia dúvida relevante ou
ponto obscuro sobre as propostas técnicas apresentadas pelas licitantes que
pudesse impulsionar a Comissão de Licitação a realizar diligências
complementares; - que as propostas apresentam as instalações tanto de
processamento quanto de estocagem de acordo com o seu modelo tecnológico e
operacional, sendo que a eventual necessidade de estocagem de produtos em
decorrência do mercado consumidor não se aplica somente ao CDR mas a todos
os produtos obtidos no processamento; - que os procedimentos envolvendo a
destinação do CDR foram apresentados nas propostas técnicas e que nenhuma
proposta foi desclassificada sobre este aspecto; - que eventual diferença relativa
à estocagem de CDR não afeta a pontuação auferida pelas licitantes porque o
edital não trata de característica pontuável das propostas; - que não haveria
necessidade de realização de diligência externa para a verificação da
disponibilidade do mercado e exequibilidade das propostas técnicas no que
tange à destinação do CDR porque o edital não exigiu a comprovação da
comercialização dos produtos resultantes do processamento dos resíduos e
segundo que a diligência, se fosse somente para o CDR mas para todos os produtos
resultantes das diferentes tecnologias apresentadas nas propostas; - que na análise
das propostas, no que tange ao plano de encerramento exigido pelo item 20.4.9,
foi dada especial atenção às especificações sobre o encerramento do aterro
sanitário e de forma complementar à análise específica deste quesito se considerou
o conteúdo de outros itens das propostas diretamente relacionados às condições
que garantam o uso futuro das instalações e equipamentos, quais sejam o plano
de monitoramento ambiental e as condições gerais de manutenção das instalações
contidas no plano de trabalho de operação do SIPAR; apresentou, em seguida,
breve resumo sobre os planos de encerramento propostos pelas licitantes,
ponderando que não houve nenhuma desclassificação de nenhuma proposta em
razão das soluções para o encerramento; - que a NBR 8419 foi observada, sendo
que a Comissão deu ênfase na análise quanto à previsão, nas propostas, das
condições de encerramento relacionadas ao aterro; - que o atendimento às normas
ambientais e o respectivo controle e monitoramento não se restringe ao plano,
sendo que a transferência das instalações e equipamentos ao Consórcio ao final
da concessão somente será possível se efetivamente realizada a manutenção
preventiva e corretiva durante todo o contrato, o que será fiscalizado pelo
Consórcio; - que todas as propostas apresentam o detalhamento mínimo de etapas
previstas em atos normativos ambientais, suficiente para o atendimento do exigido
no edital; - que a referência quanto ao fato das informações serem prestadas “em
nível de detalhamento de Nota de Intenção de Projeto (PIN)” significa que as
informações deveriam estar à mesma altura ou com conteúdo equivalente e não
necessariamente com o formato de PIN e que o termo PIN é utilizado pelo Banco
Mundial para a apresentação das informações iniciais e específicas do projeto a
título de elegibilidade e não como necessidade de detalhamento do plano, o
qual é apresentado somente em sequência e denomina-se PDD; - que todas as
licitantes classificadas prestaram informações em nível de PIN quanto ao mercado
de créditos de carbono e que todas as classificadas apresentaram conteúdo
suficientemente detalhado para o que foi exigido no Edital; - que existem
parâmetros técnicos para se avaliar uma linha base no caso de metodologia já
aprovada, o que é realizado no PDD, mas que, no caso específico das propostas
apresentadas na licitação podem ser consideradas diferentes linhas de base em
razão dos diferentes modelos tecnológicos, o que motivou a comissão a não
realizar comparação entre os cenários de linha de base com maior ou menor
potencial de obtenção de créditos de carbono, até porque este critério não foi
estabelecido no edital; - que a empresa Qualix descreveu genericamente a
metodologia para a elaboração de projeto de obtenção de créditos de carbono ao
passo que as demais licitantes apresentaram informações específicas em suas
propostas; - que não se pode confundir o prazo contratual da concessão (de 21
anos, dos quais 20 de operação do sistema) com a vida útil do sistema (de no
mínimo 25 anos), a qual está relacionada à capacidade das instalações de
recebimento e tratamento dos resíduos, sendo que todas as empresas classificadas
apresentaram capacidade de sistema que atende a vida útil de 25 anos e todas as
propostas em relação ao aterro atendem ao prazo de vigência do contrato de
concessão e da prorrogação, se for o caso, a qual é mera expectativa de direito; -
que a vida útil de 25 anos foi devidamente demonstrada nas propostas
classificadas, sendo necessária para possibilitar a eventual prorrogação; - que
o item 7.9 do edital contém os índices mínimos de aproveitamento dos resíduos
ao passo que o quadro do item 22.1.2 refere-se a critérios de classificação da
proposta técnica e descreve quais as características pontuáveis e o critério de
pontuação quanto às melhorias oferecidas pelos licitantes sobre as metas
exigidas; - que os critérios de pontuação foram aplicados igualmente, sendo que
o edital prevê que a pontuação é aplicada sobre a quantidade de resíduos que
efetivamente teve destinação através do processo de compostagem e não o produto
final, sendo desconsiderados os rejeitos; além disso, assevera que um mesmo
resíduo não pode ser considerado efetivamente destinado duas vezes em virtude
de algum erro no seu encaminhamento; - que considerou as dimensões dos
compotúneis como 30x5x5, o período de batelada de 18 dias, com possibilidade
de redução do período para 10 dias, os balanços de massa e a capacidade total
dos 30 (trinta) compotúneis da proposta da licitante RECIPAR como perfeitamente
adequadas às condições fixadas pelo edital, considerando para tanto a variação
de altura útil dos mesmos; - que os elementos apresentados no recurso do licitante
Consórcio Paraná Ambiental não eram informações novas, pois já constavam da
proposta técnica apresentada, fazendo remissão, portanto, ao que foi decidido
quanto ao recurso; - que a referência utilizada na análise das propostas técnicas
foi a composição gravimétrica dos resíduos que demonstra o percentual de
materiais potencialmente recicláveis presentes nos resíduos; - que as variações

apresentadas entre os índices de recuperação de recicláveis são consequência da
tecnologia utilizada no processo e do modelo tecnológico que a proponente
adotou, sendo que a pontuação atribuída lastreou-se nos quantitativos
apresentados em cada proposta; - que o Consórcio Gralha Azul apresentou em
seu cronograma a implantação do sistema em etapas, sendo as duas últimas as
Unidades de Cogeração Energética e Valorização de Cinzas, o que fez o consórcio
considerar a pontuação a partir da conclusão da implantação destas unidades, o
que ocorre no final do 3º ano da vigência do contrato, correspondente ao final
do 2º ano de operação do sistema; que o Consórcio Paraná Ambiental apresentou
proposta técnica em que a implantação ocorre em etapa única até o final do 7º mês
do 1º ano da vigência do contrato, mas o início da operação coincide com o 7º
mês em que ainda estaria ocorrendo a instalação, considerando a Comissão,
portanto, o início da operação a partir do 8º mês para fins de cálculo dos pontos;
que o que se considerou inexeqüível foi o prazo de 04 (quatro) meses na
implantação das instalações previstas para o processamento e aproveitamento
de resíduos na proposta do Consórcio Gralha Azul, bem como o fato da
justificativa apresentada quanto à disponibilidade de equipamentos somente
abranger a compactação de resíduos, sendo omissa quanto às etapas que antecedem
a compactação. Da resposta prestada, entendo que não foram suficientes para
esclarecimento inequívoco dos principais aspectos lançados nos recursos
administrativos, contendo inconsistências nas motivações, falta de
encaminhamento de demonstrações analíticas e detalhamento das conclusões
pelas quais foram solicitados os esclarecimentos prestados, inclusive, algumas
afirmações não foram confirmadas, dentro do exame superficial efetuado por esta
Corregedoria Geral, na documentação encartada nos vários protocolados
anexados. Fica claro, por outro lado, que os esclarecimentos e a solução dos
principais questionamentos em relação às propostas técnicas (classificação e
pontuação), demandam instrução probatória E :– motivo inclusive, apontados
em algumas decisões judiciais liminares que indeferiram, em juízo singular, a
suspensão do processo. Mesmo perante esta Corte de Contas, neste exame de
cognição sumária, não foi possível a comprovação clara da procedência dos
argumentos e motivações do julgamento dos recursos na fase de classificação e
pontuação das propostas técnicas. Dentre os vários argumentos e motivos que
deveriam ou poderiam ser devidamente esclarecidos, sendo temerário a afirmação
de suas procedências no âmbito do julgamento definitivo pela Comissão de
Licitação, destacam-se: - a utilização de percentual para pontuação sobre a
otimização de metas da produção do composto orgânico, como sendo não o
produto final e sim o material encaminhado para produção; mesmo solicitados
esclarecimentos sobre a adoção do mesmo princípio e critério para as demais
propostas, a resposta foi genérica; - as diferenças entre os planos de encerramento
apresentados e a consideração geral de aceitabilidade pelo conjunto da proposta;
- a diferenciação de critérios para pontuação zero, por inconsistência técnica, no
prazo de implantação de 04 (quatro) meses para determinada proposta e a
pontuação diferença para outra proposta, quando, da análise dos motivos e
decisões administrativas, teriam prazos idênticos de implantação; - a coerência
na desclassificação de determinada proposta em relação ao plano de aproveita de
crédito de carbono, em relação à outras propostas apresentadas; - adoção de
medidas de compotúneis diferentes da proposta classificada, bem como de prazos
de maturação/compostagens não referenciadas na proposta original; - utilização
de parâmetros em eventuais desconformidades com determinadas propostas
originais, com possíveis erros que implicariam em tratamento diferenciados em
relação aos critérios. - diferenças entre os projetos de prazo de 25 (Vinte e cinco)
anos para o aterro sanitários e a consistência ou compatibilidade das propostas
contendo apenas 20 (vinte) anos, para fins de pontuação ou classificação. A
relação acima mencionada, apenas a título exemplificativo, está a demonstrar que
a questão sob o aspecto técnico não se encontra devidamente justificada,
merecendo, pois, a instrução técnica deste protocolado e, se for o caso, com ampla
participação de profissionais e técnicos especializados, na fase instrutiva,
considerando a necessidade de atuação técnica altamente especializada na solução
de diversos pontos ainda inconsistentes no juízo sumário deste Relator. Todavia,
em relação ao pedido de revogação da liminar, considerando o provimento judicial
em sede de liminar, que determinou a suspensão do referido certame em sua fase
de abertura das propostas comerciais, fica, neste momento, prejudicado, mantendo-
se pois, até deliberar posterior, a suspensão do procedimento na forma dos
despachos liminares proferidos neste protocolado. Oficie-se ao Consórcio
representado, via fax, com cópia da presente decisão. Publique-se. GCG, em 19
de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI N°. 8.666/93
PROCESSO: 214565/09 - TC
ORIGEM: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS DE CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA
INTERESSADOS: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DE CURITIBA E REGIÃO
METROPOLITANA e TIBAGI ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
Vistos,
Trata-se de pedido de abertura de representação, com concessão de medida cautelar
de suspensão do certame, fundamentado no art.113, §1° da Lei Geral de Licitações
e Contratos da Administração Pública, formulado por TIBAGI ENGENHARIA
E CONSTRUÇÕES LTDA pretendendo que esta Corte intervenha no
procedimento de licitação Concorrência Pública n°. 001/2007 do Consórcio
Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos de Curitiba e Região
Metropolitana, cujo objeto é a concessão dos serviços de tratamento e destinação
final de resíduos sólidos domiciliares provenientes dos municípios de Almirante
Tamandaré, Araucária, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul, Campo Largo,
Campo Magro, Colombo, Contenda, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Mandirituba,
Pinhais, Quatro Barras, Quitandinha e São José dos Pinhais. Aduz a requerente
a existência de ofensa ao princípio da publicidade em razão de não lhe terem sido
conferidas cópias das propostas técnicas do Consórcio Recipar e do Consórcio
Paraná Ambiental, embora tenham sido formulados pedidos neste sentido. Além
da ofensa à publicidade, alega que a não obtenção das cópias cerceia seu direito
de defesa e de fiscalização da licitação. Em razão deste breve relato, objetivando
subsidiar o juízo de admissibilidade do pedido e também da eventual concessão
de medida acautelatória suspensiva, determino, preliminarmente, a expedição de
ofício ao Presidente da Comissão de Licitação para que, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, apresente esclarecimentos e justificativas quanto aos fatos e
fundamentos da exordial ou comprove a concessão das cópias requeridas.
Publique-se. GCG, em 13 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.
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ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8.666/93
PROCESSO: 114137/09 - TC
ORIGEM: URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. - PR
INTERESSADO: URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. – PR, FISCAL
TECNOLOGIA E AUTOMAÇÃO LTDA e CONSILUX CONSULTORIA E
CONSTRUÇÕES)
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. IVO F. OLIVEIRA – OAB/PR Nº. 1.898
e DR. RODRIGO BINOTTO GREVETTI – OAB/PR Nº. 38.488)
Vistos e examinados,
É de conhecimento público que foi celebrado termo aditivo emergencial ao
contrato nº 002/2004 entre a URBS S.A. e Consilux Consultoria e Construções,
para assegurar a continuidade da prestação dos serviços objeto da licitação
questionada nesta representação. A prorrogação teria estendido o prazo
contratual, que já supera o limite legal de sessenta meses, por mais doze meses.
A princípio, prorrogação dessa ordem somente teria fundamento no § 4º do artigo
57 da Lei nº 8.666/93. A boa hermenêutica jurídica nos lembra, contudo, que
essa hipótese tem caráter excepcional extremo. A regra é de que os contratos
celebrados pela Administração devem ter vigência adstrita à duração dos
respectivos créditos orçamentários (artigo 57, caput da Lei 8.666/93), ou seja,
deve existir um período de tempo, qualificado pela segurança financeira oferecida
pelo manto do respectivo crédito orçamentário, durante o qual será realizada a
prestação pelo contratado. A lei admite, todavia, hipóteses de exceção que
permitem que a prestação feita pelo contratado ultrapasse o limite original
estabelecido, conhecidas como hipóteses de “prorrogação contratual”. São os
casos existentes nos incisos I, II e IV do artigo 57 da Lei 8.666/93, os quais
somente operam conforme as condicionantes estabelecidas pelos parágrafos
estabelecidos no mesmo artigo. A disposição estabelecida pelo §4º, por sua vez,
configura uma exceção contida na exceção, circunstância anômala, extraordinária
e, exatamente por isso, merecedora de interpretação restritiva em grau mais
avançado do que aquele dedicado às simples exceções. Nesse sentido, cabe
questionar se esses elementos excepcionais realmente estão presentes no caso
concreto. Ao que parece, o único fundamento para a prorrogação seria a
impossibilidade de se levar a termo a licitação para contratação do novo prestador;
a prorrogação emergencial seria, assim, a única solução disponível para evitar
uma solução de continuidade na prestação dos serviços. Porém, sem que com tal
afirmação se esteja antecipando entendimento de mérito, acredito que a
Administração, conhecedora da data em que o contrato terminaria, deveria ter
melhor planejado no que tange ao tempo de duração para lançar o novo certame.
Não o fazendo, não se poderia valer da própria omissão para justificar uma
prorrogação. Interpretar que tal fator constitui situação excepcional autorizadora
da prorrogação configuraria verdadeira chancela quanto à ausência de
planejamento administrativo, qualidade oriunda da necessária eficiência na
Administração, princípio estabelecido no artigo 37, caput, da Constituição da
República de 1988. Referida impropriedade é bem delimitada por Marçal Justen
Filho quando do trato da chamada “emergência fabricada”. Conquanto tratando
de hipótese de contratação direta em razão da desídia administrativa, nada obsta
a transposição da lição para o caso em comento, tendo em vista que os efeitos
lesivos ao erário são idênticos. Ensina o jurista que “A questão apresenta
relevância especialmente no tocante à comumente denominada “emergência
fabricada”, em que a Administração deixa de tomar tempestivamente as
providências necessárias à realização da licitação previsível. Assim, atinge-se
o termo final de um contrato sem que a licitação necessária à nova contratação
tivesse sido realizada. Isso coloca a Administração diante do dilema de fazer
licitação (e cessar o atendimento a necessidades impostergáveis) ou realizar a
contratação direta (sob invocação da emergência). O que é necessário é verificar
se a urgência existe efetivamente e, ademais, se a contratação é a melhor possível
nas circunstâncias. Deverá fazer-se a contratação pelo menor prazo e com o objeto
mais limitado possível, visando a afastar o risco de dano irreparável.
Simultaneamente, deverá desencadear-se a licitação indispensável. Ou seja, a
desídia administrativa não poderá redundar na concretização de danos
irreparáveis aos valores buscados pelo Estado, mas se resolverá por outra via.
Comprovando-se que, mediante licitação formal e comum, a Administração teria
obtido melhor resultado, o prejuízo sofrido deverá ser indenizado pelo agente
que omitiu as providências necessárias. Ademais disso, deverá punir-se
exemplarmente o agente público que omitiu o desencadeamento da licitação
(Grifos acrescidos) Associe-se a tanto o fato de que a prorrogação é vedada até
mesmo para casos em que é notória a urgência da prestação dos serviços em prol
do interesse público. Neste sentido, a disposição do inciso IV do artigo 24 da
Lei 8.666/93: IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo
ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento
da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; (Grifos acrescidos)
Ademais, a expressão “excepcional” não teria abrangência suficiente para
garantir a prorrogação no caso em concreto, pois, segundo interpretação da
própria Lei 8.666/93, a excepcionalidade pressupõe a impossibilidade objetiva
de previsão da ocorrência da circunstância que dá ensejo à prorrogação por parte
dos sujeitos envolvidos. Neste sentido, a dicção do artigo 57, II, da 8.666/93
(“II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade
das partes). A excepcionalidade restaria ainda mais afastada se considerado que
a situação resultou da ausência de planejamento da Administração. Nesse
contexto, oportuno salientar entendimento do Tribunal de Contas da União
(voto do Min. Carlos Átila - Decisão nº. 347/1994 em processo de Consulta), o
qual, embora versando sobre situação emergencial aventada para contratação
direta por dispensa, pode ser adotado neste caso em razão da similaridade das
circunstâncias e do efeito lesivo aos cofres públicos:
“além da adoção das formalidades previstas no art. 26 e seu parágrafo único da
Lei nº. 8.666/93, são pressupostos da aplicação do caso de dispensa preconizado
art. 24, IV, da mesma Lei: a.1) que a situação adversa, dada como de emergência
ou de calamidade pública, não tenha se originado, total ou parcialmente, da falta
de planejamento, da desídia administrativa ou da má-gestão dos recursos
disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída à culpa
ou dolo do(s) agente(s) públicos(s) que tinha(m) o dever de agir para prevenir
a ocorrência a ocorrência de tal situação; a.2) que exista urgência concreta e
efetiva do atendimento a situação decorrente do estado emergencial ou
calamitoso, visando afastar risco de danos a bens ou à saúde ou à vida de pessoas;
a.3) que o risco, além de concreta e efetivamente provável, se mostre iminente e
especialmente gravoso; a.4) que a imediata efetivação, por meio de contratação

com terceiro, de determinadas obras, serviços ou compras, segundo as
especificações e quantitativos tecnicamente apurados, seja o meio adequado,
efetivo e suficiente de afastar o risco iminente detectado...” (grifos acrescidos)
No mesmo sentido, decisões do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
verbis: “Entretanto, a Prefeitura se omitiu completamente, revelando desídia
com a situação da saúde pública e com o cumprimento das prescrições
constitucionais e legais que regem os contratos administrativos. Não
providenciou nova licitação e somente dois meses depois do encerramento dos
serviços é que tratou de iniciar procedimento que conduzisse à contratação
direta dos serviços, fruto de sua própria desídia. Não houve nenhum fato
imprevisível, emergente. O término do ajuste anterior tinha data conhecida para
ocorrer, era previsível desde sua lavratura, o que descaracteriza inteiramente a
hipótese de emergência. Houve, sim, omissão, desídia da Administração, que
não adotou, a tempo, as medidas legais necessárias, sobejamente conhecidas
pelos administradores públicos, para contratação regular, precedida de licitação,
conforme a Constituição e a Lei. Como disse SDG, a situação é aquela que o
saudoso DIÓGENES GASPARINI definia como de “emergência
fabricada[...]ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, em sessão de 03 de março de 2009, pelo voto dos Conselheiros Cláudio
Ferraz de Alvarenga, Relator, Antonio Roque Citadini, Presidente, e Eduardo
Bittencourt Carvalho, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas,
julgar irregulares a dispensa de licitação e o contrato em exame e ilegais os atos
ordenadores das despesas, acionando os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei
Complementar estadual n. 709/93, ciente este Tribunal, em 60 dias, das
providências adotadas.” (TC-001934/003/07 Contratante: Prefeitura Municipal
de Sumaré. Contratada: Silcon Ambiental Ltda. Autoridade que Dispensou a
Licitação: Jucilena Aparecida Castro Ruzza (Secretária Municipal dos Negócios
de Finanças). Autoridades que firmaram o Instrumento: Antonio Dirceu Dalben
(Prefeito), Jucilene Aparecida Castro Ruzza (Secretária Municipal dos Negócios
de Finanças) e Aparecido Fernandes da Silva (Secretário Municipal de Obras).
Objeto: Contratação de empresa especializada para coleta, transporte, tratamento
e disposição final de resíduos sólidos e materiais provenientes da área de saúde
e correlatos, pelo método de incineração. Em Julgamento: Dispensa de Licitação
(artigo 24, IV, da Lei n. 8.666/93). Contrato celebrado em 14-11-03. Valor – R$
74.548,80. Justificativas apresentadas em decorrência da assinatura de prazo,
nos termos do artigo 2º, XIII, da Lei Complementar estadual n. 709/93, publicada
em 19-01-08. Advogados: Ivan Loureiro de Abreu e Silva, Ricardo Rocha Ivanoff
e outros. Disponível em http://200.144.29.11/protocolo/tc01sql1-
decisoes.asp) (grifos acrescidos) “No caso em análise, não há nenhum elemento
concreto que revele a pretensa situação emergencial, até mesmo porque a
documentação e as razões trazidas aos autos indicam contexto criado pela própria
Administração, através de conduta que deve ser reprovada por esta Corte.
Primeiramente, no que toca aos percalços sofridos pelas licitações instauradas
pela Municipalidade, fica claro que as sucessivas paralisações se deram por
regras e procedimentos viciados criados pela própria Administração e que foram
contestados judicialmente e perante este Tribunal. Dessa forma, não procedem as
justificativas que buscam revestir tais eventos com um caráter de
imprevisibilidade ou superveniência. [...]ACORDA a Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 03 de março de 2009,
pelo voto dos Conselheiros Cláudio Ferraz de Alvarenga, Relator, Antonio
Roque Citadini, Presidente, e Eduardo Bittencourt Carvalho, na conformidade
das correspondentes notas taquigráficas, julgar irregulares a dispensa de licitação
e o contrato em exame e ilegais os atos ordenadores das despesas, acionando os
incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar estadual n. 709/93, ciente
este Tribunal, em 60 dias, das providências adotadas.” (TC-016467/026/07
Contratante: Prefeitura Municipal de Cotia. Contratada: Viação Danúbio Azul
Ltda. Autoridade que Dispensou, Ratificou a Dispensa de Licitação, Ordenador
da Despesa e Autoridade que firmou os Instrumentos: Joaquim Horácio Pedroso
Neto (Prefeito). Objeto: Concessão para execução de serviço público de
transporte coletivo urbano de passageiros, por ônibus ou microônibus no
Município. Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso IV da Lei
8.666/93 e posteriores atualizações). Contrato celebrado em 14-03- 01. Valor –
R$1.009.500,00. Termo Aditivo de 13-06-01. Justificativas apresentadas em
decorrência da assinatura de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei
Complementar 709/93, pelo Conselheiro Renato Martins Costa, publicada em
05-10-07. Advogados: Taciana Machado dos Santos, Francisco Roque Festa e
outros. Acompanham: TC-800328/279/01 e Expediente: TC- 012956/026/03 -
Disponível em http://200.144.29.11/protocolo/tc01sql1-decisoes.asp) Feitas
essas observações, emerge a suspeita de que tal prorrogação não dispõe de
adequado amparo legal, o que pende de esclarecimento. Tais fatos claramente tem
pertinência com o objeto destes autos, pois se caracterizada a ilegalidade da
prorrogação e reconhecida a indisponibilidade ao interesse público dos serviços
contratados, temos que a suspensão do certame teria, por reflexo indesejável,
postergado a cessação de uma irregularidade ao passo que tenta corrigir outras.
Trata-se de situação que, indiscutivelmente, clama por esclarecimentos por parte
da URBS S.A. Ante o exposto, determino a intimação da URBS S.A., via ofício,
para que: a) Apresente, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, cópia integral
dos procedimentos administrativos que levaram à prorrogação do contrato nº
002/2004 (radares), acompanhada das justificativas que entender pertinentes,
tendo em vista as considerações tecidas acima; b) Esclareça qual o termo final
previsto para o contrato referente às lombadas eletrônicas, apresente cópia
integral dos procedimentos administrativos respectivos e eventuais
justificativas que entender pertinentes; Aproveitando a oportunidade, tendo
em vista a urgência que circunstancia o caso, determino que a URBS. S.A.
apresente, até o dia 20/05/2009, relatório quanto ao andamento das reformas
necessárias nos Editais das Concorrências 004/2008 e 005/2008, consoante
determinado no despacho de fls. 64-67 dos autos de Agravo apensos a esta
representação, recomendando-se, desde logo, com fulcro no princípio
constitucional da eficiência administrativa, a máxima celeridade possível no
cumprimento das alterações sugeridas, com vistas à realização das licitações
necessárias e diminuição do prazo de vigência da prorrogação o:em curso. Nesse
ínterim, ressalto que, embora não possuindo teor cogente propriamente dito, a
recomendação de celeridade proposta por este relator pode ensejar a
responsabilidade daqueles que, devidamente alertados, venham a se omitir, em
razão da densidade normativa do princípio constitucional em comento. Em
atendimento à Súmula Vinculante de nº. 03 do Supremo Tribunal Federal,
determino a citação da empresa Consilux Consultoria e Construções para que,
no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, apresente as razões de defesa que
entender pertinentes, restando devidamente obedecidos, com tal disposição, os
princípios do contraditório e da ampla defesa. Publique-se. GCG, em 14 de maio
de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR-GERAL

PROCESSO: 213852/09 - TC

ORIGEM: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU - PR

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU - PR

I - Preliminarmente, oficie-se ao Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, para

apresentar justificativas e/ou esclarecimentos acerca da notícia de irregularidades

trazida neste expediente, no prazo de 15 (quinze) dias; II - Após, voltem. GCG,

em 15 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor

– Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR-GERAL

PROCESSO: 213844/09 - TC

ORIGEM: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU - PR

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU - PR

I - Preliminarmente, oficie-se ao Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu e à Secretária

Municipal da Fazenda, para apresentarem justificativas e/ou esclarecimentos

acerca da notícia de irregularidades trazida neste expediente, no prazo de 15

(quinze) dias; II - Após, voltem. GCG, em 15 de maio de 2009. Conselheiro Caio

Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA

PROCESSO: 513386/04 - TC

ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA - PR

DENUNCIANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

DENUNCIADOS: J.B.C. e O.T.

I – Determino o sobrestamento deste processo junto ao Gabinete da Corregedoria

Geral até o trânsito em julgado da Ação Ordinária Anulatória (autos 225/2005),

em trâmite junto à 1ª. Vara Cível de Umuarama; II – Publique-se. GCG, em 15 de

maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA

PROCESSO: 29040/01- TC

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO BELTRÃO – PR

DENUNCIANTE: L.T.R.

DENUNCIADO: J.D.

I – Defiro a prorrogação de prazo, conforme requerido; II – Publique-se e após,

remetam-se os autos à Diretoria de Execuções. GCG, em 15 de maio de 2009.

Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA

PROCESSO: 275585/02 - TC

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO - PR

INTERESSADOS: P.P., G.J.L. , A.D.H. e V.C.

(ADVOGADAS CONSTITUÍDAS: DRA. DENISE CRISTINA MUCELINI –

OAB/PR Nº. 29.647 e DRA. YARA ALEXANDRA DIAS – OAB/PR Nº. 33.122)

À Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto ao

Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 15 de maio de 2009.

Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8666/93

PROCESSO: 21229/08 - TC

ORIGEM: ENGEBRAS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO E TECNOLOGIA DE

INFORMÁTICA e OUTROS
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MARINGÁ – PR

I – À Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura – CEA, para manifestação, nos

termos da quota ministerial, que acatei; II – Após, voltem. GCG, em 15 de maio
de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR - GERAL
PROCESSO: 1480/08 - TC

ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS

HÍDRICOS - PR
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E

RECURSOS HÍDRICOS - PR

I – Remetam-se os autos à 3ª. Inspetoria de Controle Externo, para conhecimento
e manifestação; II – Após, voltem. GCG, em 15 de maio de 2009. Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO

PROCESSO: 591775/06 - TC

ORIGEM: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS - PR

(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. EDUARDO DUARTE FERREIRA –

OAB/PR Nº. 17.443, DRA. BEATRIZ GROSSI MAIA – OAB/PR Nº. 38.802 e

DRA. DEISI LACERDA – OAB/PR Nº. 31.959)

I – À Diretoria de Execuções – DEX, para oficiar à Câmara Municipal de

Adrianópolis, a fim de que apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, as publicações

no diário oficial do município, da Lei nº. 680/2009 e da Portaria nº. 010/2009;

II – Publique-se. GCG, em 15 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira

Soares. Corregedor – Geral.
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ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 145652/09 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE D’OESTE - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D’OESTE - PR
Vistos e examinados,
Trata-se de Representação encaminhada a esta Corte de Contas pela Câmara
Municipal de Rancho Alegre D’Oeste, por meio do Presidente da Câmara
Amarildo José da Silva (Gestão 2009-2010), o qual envia cópia de procedimento
administrativo e relatório final da Comissão Temporária Especial de Inquérito -
CTEI, aprovado através da Resolução nº 131/05/2009 que foi publicada em 04/
04/2009, em face do Município de Rancho Alegre D’Oeste, em virtude de
irregularidades em processos de licitações, em desacordo com a Lei Municipal
nº 338/04/2007, causando prejuízo ao erário público. Segundo o representante,
foram realizadas investigações acerca de irregularidades em processos de
licitações, as quais serão relatadas a seguir: 1) Análise de Processo de Licitação
058/2008. Tomada de Preço nº 004/2008. O Diretor do Departamento de
Planejamento, Rubens Bernardes, encaminhou a solicitação de Licitação à
Comissão de Licitação, na data de 26/06/2008, ao invés, de encaminhá-la ao
Prefeito Municipal, competente para tal assunto. No art. 7º, §4º, da Lei 8666/93,
consta que a quantificação do material a ser usado na obra é a descrita no projeto
básico. E a Comissão de Licitação errou ao publicar, no Edital de Tomada de
Preço nº. 004/2008, que havia projeto básico ou executivo da obra com previsão
de quantitativos de materiais e serviços a serem empregados na obra, pois, o
“Projeto Básico” definido em lei não visa disciplinar a execução da obra ou
serviço, mas demonstrar a viabilidade e a conveniência de sua execução. A
Licitação para ser válida, deve estar acompanhada de documentos, que obrigam
o vencedor da licitação, no caso, a Construtora Beleski Ltda, a preencher os
requisitos essenciais descritos em Edital, Memorial Descritivo, Planilha
Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro, sob pena de ser inabilitada. Foi
anexada ao processo uma mensagem eletrônica, realizada na terça-feira, 26/08/
2008, cuja veracidade não fora autenticada, com um diálogo entre Wellen M.
Pereira e Iuri, filho de Irineu Duarte. Depreende-se da mensagem que Beleski
tinha conhecimento de que seria o vencedor da licitação, o que caracteriza fraude.
É notório que o Eng. Agrimensor Irineu Duarte detém conhecimento técnico
para orientar a arquiteta do Município quanto a forma correta para implantação
e locação das unidades habitacionais. E não existe documento que identifique
ou quantifique os materiais empregados na obra. 2) Análise do Processo de
Licitação 068/2008. Carta Convite nº 050/2008. No dia 26/11/2008, o chefe do
Departamento de Planejamento encaminhou um “Termo de Solicitação”, à
Comissão de Licitação, em que se pedia “Contratação de prestação de Serviços
e Fornecimento de Materiais na instalação de Rede Elétrica no Lote 69/2 – REM
da subdivisão do Lote 69/2 destacado do Lote 30 Gleba 13, para ligação das 31
(trinta e uma) unidades habitacionais, do programa de Habitação Família Feliz,
conforme Projeto.” Houve liberação orçamentária, parecer jurídico, e autorização
do Prefeito Municipal. A representante afirma que o convite, datado em 26/11/
2008, não descreve o objeto da licitação: “Contratação de Prestação de Serviços
e Materiais na instalação de Rede Elétrica no Lote 69/2 – REM da subdivisão
do Lote 69/2 destacado do Lote 30 Gleba 13, para ligação das 31 unidades
habitacionais, do programa de Habitação Família Feliz, conforme Projeto em
anexo.” Alega também que na mesma data, a empresa vencedora, Eletrofio
Instalações Elétricas Ltda., com endereço no Município de Maringá-PR, situada
aproximadamente a 200 km (duzentos quilômetros) de Rancho Alegre D’Oeste,
assinou a Carta e propôs a realização de serviços e materiais pelo valor de R$
28.398,40 (vinte e oito mil trezentos e noventa e oito reais e quarenta centavos).
O Sr. Rubens Bernardi ao demonstrar, na Câmara Municipal, documentos
relacionados a Carta Convite, expôs que as 3 (três) Cartas Convites enviadas
estavam munidas dos respectivos comprovantes de retirada, que não haviam
sido destacados, mas no momento de envio do processo original de licitação,
encontravam-se destacados e anexados em outra folha. No dia 04/12/2008, a
Comissão de Licitação, decidiu por unanimidade, a contratação da Eletrofio,
atestando ainda que a vencedora estava com a documentação em ordem. Um indício
de fraude, é a emissão da certidão negativa de débitos relativos às contribuições
previdenciárias, anexada às fls. 09 (nove) do feito de licitação, datado de 15/12/
2008, sendo que a abertura das propostas ocorreu em 04/12/2008. Além de que,
há relação de parentesco entre os sócios das empresas convidadas, Eletrofio e
Iluminada, o que comprova a não concretização do processo licitatório, que
legalmente necessita de um mínimo de participantes (três), conforme determina
o art. 22, § 3º da Lei 8.666/93. E também, o carimbo constante no verso das cartas
convites, que datam de 04/12/2008, não são compreensíveis, haja vista que as
propostas foram firmadas em 26/11/2008. Outro fator considerável foi a não
apresentação de licença ambiental do empreendimento à Copel, apesar de ser
obrigatório e de conhecimento geral. 3) Do Cancelamento da Matrícula nº 20.642
do CRI da Comarca de Goioerê: A matrícula descrevia o imóvel rural Lote nº 69/
2-REM, da subdivisão do Lote nº69/2, destacado do Lote nº 30 da Gleba nº 13
da Colônia Goioerê, Município de Rancho Alegre D’Oeste, Comarca de Goioerê,
PR, com área total de 61.263,67 m² (fl. 518, CTEI). Este imóvel foi adquirido em
outubro de 2005 e incorporado como imóvel urbano em 16/03/2006 (fl. 519vs
CTEI). Em 22/03/2006 a matrícula foi cancelada em virtude da subdivisão do
imóvel em duas áreas: Lote nº 69/2-R-1 e Lote 69/2-R-2, o qual é o objeto da
matrícula nº 20.800, e que teve averbado em 20/11/2006, área de reserva legal
(remanejamento da área de Reserva Legal do imóvel objeto da matrícula nº 20.799
para o imóvel objeto da matrícula nº20.800). Contudo, foi nesta área destinada
a Reserva Legal que edificaram as 31 (trinta e uma) unidades habitacionais. 4)
Do Laudo de Vistoria da Obra. O Engenheiro Civil Antonio Marcelo da Silva
e Silveira, a pedido da CTEI, realizou vistoria nas unidades habitacionais, e
apurou divergências entre o que foi estabelecido no contrato e o que foi
efetivamente executado (fls. 531 a 555). Primeiro, a Construtora recebeu por
serviços não realizados; segundo, há indícios de que a edificação não obedeceu
a critérios técnicos. 5) Da Existência de Mapa Topográfico Posteriormente
Aprovado como Projeto Arquitetônico de conteúdo Projeto Implantação. Em
13/12/2006 o Engenheiro Agrimensor Irineu Duarte assinou como responsável
técnico do “Mapa Topográfico”, o qual foi submetido e aprovado pelo
Departamento Municipal. Daí nascendo o “Projeto Arquitetônico – Conteúdo
Projeto Arquitetônico”, também aprovado pelo Município (Protocolo 096/2008
de 26/06/08). Então, era de conhecimento do administrador público e de seus
assessores que a ordem a ser seguida seria: o remanejamento da área verde,
existente na área; o desmembramento da área a ser ocupada com o loteamento; e
a efetivação do loteamento mediante a elaboração de Memorial Descritivo do

Projeto de Loteamento. Contudo, não fizeram o que determina a lei, cabendo ao
município arcar com os custos necessários à realização. 6) Da Inexistência do
Fundo de Habitação Necessário à Implantação do Programa Municipal de
Habitação – Lei Municipal 338/04/2207. A lei supra mencionada, no art. 7º, VI,
prevê a abertura de crédito especial para atender despesas e determina a criação
de Fundo Municipal de Habitação Popular para investimentos no programa.
Não há como implantar programa ou abrir crédito especial, sem a criação do
fundo. A lei federal nº 11.124/2005, no art. 7º, define a criação do Fundo Nacional
de Habitação, de natureza contábil, com o objetivo de gerenciar recursos
orçamentários para os programas estruturados no âmbito do Sistema
Habitacional. Não permitindo à Legislação Municipal a adesão do Município,
por não se enquadrar na Legislação Federal, restando a irregularidade em razão
da inexistência do Fundo Municipal de Habitação. 7) Da Contabilização dos
Valores Gastos com a Edificação das Casas. O Poder Executivo enviou à Câmara
o Projeto de Lei nº 375/04/2008, dispondo sobre a “abertura de Crédito
Adicional Especial”, quando deveria se possível, enviar projeto de Crédito
Suplementar. Correto seria o envio de Projeto de Lei “criando Crédito Especial
para atender o programa de habitação criado pela Lei Municipal nº 338//04/
2007, o que permitiria a avaliação contábil dos gastos. A representante alega ter
dúvidas e não compreender a resposta do setor de Contabilidade do Município,
por isso, solicita que esta questão seja analisada pelo TCE/PR. 8) Da Inexistência
de Cadastro Válido dos Interessados e Beneficiários das Habitações. A Assistente
Social Cleonice A. Moreira Denck, por ofício (fl. 196), informou o nome dos 30
(trinta) beneficiários e seus respectivos cadastros, individualizando-os por lote
ocupado (fl. 198). Verificou-se que nenhum deles preenche os requisitos dos
artigos 4º e 5º da Lei Municipal, dentre estes, a falta de documentos pessoais, de
comprovante de residência no município pelo tempo exigido, e de comprovante
de renda. Percebeu-se também que o critério de distribuição das casas não acatou
o objetivo da Lei Municipal de atender exclusivamente a população carente,
cujos requisitos estão estabelecidos nesta lei. Tal afirmação decorre do fato de
que a Assistente Social não teve conhecimento da forma de escolha das famílias,
apenas houve o cadastro daquelas que procuraram o departamento. Somando-se
a esta informação, Cleonice Alves Moreira Denck, Wellen Manhanini Pereira,
Rubens Bernardes da Silva e Milton Vigas, responderam, via ofício, que
desconhecem a nomeação ou convite para participar de reunião da Comissão
para Gestão do Programa Municipal de Habitação Família Feliz na
Administração Pública Municipal, conforme consta no Decreto Municipal nº
833/04/2007, publicado em 07/11/2007. Com a assinatura do “Instrumento
Particular de Cessão c.c. Termo de Responsabilidade”, assinado pelo Prefeito
Municipal da época, o Sr. Adão Aristeu Ceniz (Gestão 2005-2008), e a entrega
das moradias sem que fosse emitido o “habite-se”, prova-se o caráter eleitoreiro
da obra, em detrimento da população carente. A partir do exposto, requer que seja
solicitado ao Chefe do Poder Executivo o desmembramento da área constituído
pelo lote 62/2-R-2, com o remanejamento da área verde; a publicação de Súmula
do pedido de licença prévia na forma da lei, onde deverá constar o loteamento;
o envio do Projeto de eletrificação já implantado, à Copel para aprovação; a
contratação de profissional habilitado para realizar projeto de loteamento da
área; o envio de Projeto de Lei definindo os gastos com a regularização da área.
Requer ao plenário, a remessa do feito ao Ministério Público do Estado do Paraná
para apuração; ao Tribunal de Contas do Estado 0:– TCE/PR, para ciência; ao
Departamento Jurídico da Casa para que ajuíze ação, visando obrigar a Copel a
proceder a ligação de rede elétrica. Diante dos relatos e documentos apresentados,
requer que sejam tomadas medidas por esta Corte. Pois bem, insta ressaltar que
a Câmara Municipal tem como função fundamental prevista no texto
constitucional, por mais de uma vez (art. 29, XI e 31, CF), poder de fiscalização
orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do Município, que se efetiva
através de vários mecanismos, como pedidos de informações ao Prefeito, à
convocação de auxiliares à Câmara ou às Comissões, a investigação Parlamentar
de Inquérito, a tomada de contas do Prefeito ou da Mesa da Câmara, quando não
prestadas no prazo e formas legais. Estes mecanismos devem estar expressamente
inseridos na Lei Orgânica Municipal. Assim, a Câmara Municipal, pode e deve
fiscalizar os atos do Executivo, na forma regulamentada em sua Lei Orgânica e
Regimento Interno. Em razão dessa competência e do Princípio da
Indisponibilidade do Interesse Público, cabe a Câmara Municipal adotar medidas
no intuito de sanar as possíveis irregularidades encontradas, individualizando
responsabilidades, e objetivando ainda, o ressarcimento de efetivos prejuízos
causados ao erário. Por isso, determino seja oficiado o Presidente de Câmara
Municipal de Rancho Alegre D’Oeste, para que informe a esta Corte de Contas
quais as medidas administrativas e/ou judiciais adotadas em razão do que foi
apurado pela Comissão Especial de Investigação, no prazo de 15 (quinze) dias.
Publique-se. GCG, em 12 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 2606/08 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ - PR
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ – PR
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. IVAN CÉSAR DE SOUZA - OAB/PR Nº.
26.550)
À Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 15 de maio de 2009. Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 464218/06 - TC
ORIGEM: VARA DO TRABALHO DE COLOMBO – PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU – PR
À Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 15 de maio de 2009. Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 200181/09 - TC
ORIGEM: VARA DO TRABALHO DE PARANAVAÍ – PR
INTERESSADO: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
I – À 5ª Inspetoria de Controle Externo, para conhecimento, a fim de subsidiar seu
trabalho fiscalizatório; II - Após, voltem. GCG, em 15 de maio de 2009.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 356192/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DA LAGOA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA - PR
Vistos e examinados,
Trata-se de representação encaminhada à esta Corte de Contas pela Câmara
Municipal de Campina da Lagoa, representada pelo Sr. João Cabrera Neto,
presidente em exercício em junho de 2007, solicitando que este Tribunal reanalise
o Processo n° 128680 – Campina da Lagoa, em que esta Corte julgou regulares
as contas de transferência voluntária de recursos, através de Convênio de
Cooperação Financeira, repassados pela Secretaria de Estado da Educação ao
município de Campina da Lagoa, no valor de R$ 26.136,98 (Vinte e seis mil reais,
cento e trinta e seis reais e noventa e oito centavos), no exercício de 2004, ato
de responsabilidade do ex-prefeito municipal, Sr. Paulo Marcelino Andreoli
Gonçalves (gestão 2001-2004). Tal convênio teve por objeto a prestação de
serviço de transporte escolar aos alunos da rede estadual de ensino. Relata o
denunciante que, apesar do referido processo ter sido julgado regular na Sessão
n° 24, de 11 de julho de 2006, pela Primeira Câmara deste colendo Tribunal,
haveriam indícios de irregularidades no referido convênio: teriam sido realizadas
despesas nos dias 25, 26, 27 e 28 de janeiro de 2005, período de recesso escolar;
existiriam indícios de que as notas fiscais referentes à compra de combustíveis
nestes dias teriam sido emitidas na mesma data, um vez que seus números estão
em sequência (21001 à 21007 – fls. 06-12); as referidas notas fiscais, ainda,
especificariam que os valores são referentes à Carta Convite 001/2005, não
cabendo a alegação de que as despesas teriam ocorrido no ano de 2004; tais
notas se referem à um volume de óleo diesel impossível de ter sido consumido em
apenas 06 dias. Remetidos os autos, a Diretoria de Análise de Transferências –
DAT desta Corte, através do Parecer n° 258/07 – DAT/CAS, reiterou que opinou
anteriormente pela aprovação das contas (através da Instrução n° 4190/06), e
sugeriu que ocorresse a citação do Município de Campina da Lagoa para prestar
esclarecimentos acerca dos supostos indícios de irregularidades. Intimado por
esta Corte, o representado aduziu o que segue: • o termo aditivo ao referido
convênio de cooperação financeira teria sido assinado durante a sua gestão, em
julho de 2004. Todavia, prorrogou-se até 31 de março de 2005, já na gestão do
ex-prefeito Sr. Celso Ferreira (gestão 2005-2008); • o crédito na conta da
municipalidade teria sido efetuado em 23 de dezembro de 2004, com liquidação
de empenho do Estado do Paraná no dia 22 de dezembro do mesmo ano. • O
débito na conta, com a conseqüente utilização dos recursos, teria ocorrido em 28
de janeiro de 2005, já na gestão do Sr. Celso. • As notas fiscais, 21001 à 21007,
datadas dos dias 25,26,27 e 28 de janeiro de 2005, se refeririam à Carta Convite
n° 01/2005, realizada no dia 19 de janeiro de 2005, já na gestão do Sr. Celso
Ferreira; Citado, igualmente, a prestar esclarecimentos, o ex-prefeito municipal
de Campina da Lagoa (gestão 2005-2008), Sr. Celso Ferreira, aduziu que em
janeiro de 2005 a prefeitura da municipalidade recebera a informação, do setor de
contabilidade do município, de que o município possuía recursos conveniados
disponíveis, a serem aplicados no transporte escolar. Por este motivo, abriu-se
a Carta Convite n° 01/2005 e em 24 de janeiro de 2005 foi contratada a empresa
que vencera o certame, para o fornecimento de óleo diesel, Posto Lagoão-
Padovani & Souza Ltda. Entretanto, nesta data, a prefeitura recebeu a informação
de que a compra deveria ser efetuada imediatamente, pois o aditivo ao convênio
original exigia que a prestação de contas fosse feita até o dia 15 de janeiro de
2005, prazo este que já havia sido extrapolado. Tendo em vista este fato, a prefeitura
pactuou com a empresa vencedora do certame para que o pagamento fosse feito de
imediato, e o abastecimento da frota de veículos fosse feito posteriormente,
durante o mês de fevereiro. A Secretaria de Estado da Educação, inclusive, teria
atestado o cumprimento do objetivo do convênio, conforme documento anexo.
Por fim, ressalta que podem ter ocorrido equívocos na emissão das notas fiscais
referidas, mas que o pagamento ocorrera através de um único empenho. Deste
modo, não existiria prejuízo ao erário. Solicitado a se manifestar acerca dos
esclarecimentos trazidos à estes autos pelo Sr. Celso Ferreira, o Sr. João Cabrera
Neto, alegou não ter prestado a municipalidade nenhum esclarecimento,
anteriormente, sobre os fatos. Expôs, ainda, que requereu à mesa da Casa
Legislativa para que esta convocasse o responsável pelas compras da prefeitura,
o gerente da empresa vencedora do certame e o encarregado pelo transporte escolar.
Convocado, também, a prestar esclarecimentos, o ex-presidente da Câmara
Municipal de Campina da Lagoa, Sr. Marcio Fernando Calderari (gestão junho
de 2007- dezembro de 2008) e o representante, através do Ofício n° 119/2009
(fls. 75-76), relataram que a Casa Legislativa teria colhido depoimentos do
presidente da comissão de licitação na época, João Domingos Fernando Altoé,
e do responsável pelo setor de compras, Sr. Antônio Quevedo. Estes teriam
reafirmado a versão do Sr. Celso Ferreira. Além disso, na Comissão Especial de
Investigação n° 001/2006, tais fatos já teriam sido apurados. Este fato ensejou
a instauração de uma comissão processante, a qual teve seus trabalhos paralisados
por decisão judicial. Por fim, por ter encaminhado o relatório da referida comissão
ao Ministério Público, e por estar impossibilitado de seguir com a comissão
processante, o Poder Legislativo Municipal determinou o arquivamento do
assunto. Do exposto, determino o arquivamento deste expediente diante dos
fatos relatados no Ofício n° 119/2009 (fls. 75-76) pela Câmara Municipal de
Campina da Lagoa. Publique-se. GCG, em 12 de maio de 2009. Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 200190/09 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
CAMBARÁ - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – PR
Vistos e examinados,
Trata-se de Representação oriunda da Vara Cível da Comarca de Cambará,
encaminhada a esta Corte de Contas pela MM. Juíza de Direito Beatriz Fruet de
Moraes, a qual envia cópias relativas a Ação Civil Pública nº 209/2009, ajuizada
em face do Prefeito Municipal José Salim Haggi Neto (Gestões 2005-2008/2009-
2012), em virtude de irregularidades decorrentes da nomeação da Sra. Graça
Maria da Cruz para exercer cargo público. Através da representação foi constatado
que em agosto de 2006, o Prefeito Municipal, nomeou a Sra. Graça Maria da Cruz,
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como assessora de imprensa para atividade de caráter permanente, fato que
perdurou até 28/10/2008. Em 29/10/2008, foi nomeada para ocupar cargo em
comissão de Coordenadora de Serviços do Departamento de Educação. Verificou-
se que ambas as contratações se deram de forma ilegal, porque a primeira ocorreu
sem a devida aprovação em concurso público, ou teste seletivo para serviços
temporários, ou, ainda, sem nomeação para cargo em comissão, violando preceitos
constitucionais; e a segunda, por não ser amparada pela especificação das funções
inerentes ao cargo, prevista na Lei Municipal nº 1.082/97. O que caracteriza ato
de improbidade administrativa. A Lei Complementar 113/2005, estabelece em seu
art. 87, inciso V, com fundamento na presunção de lesividade à ordem legal, a
aplicação de multa ao ordenador da despesa que: a) nomear ou contratar, ainda que
sob a aparência de concurso público ou contratação temporária , exceto para cargos
em comissão, sem a realização de prova ou teste seletivo; Diante do que, recebo a
presente representação para o fim de determinar a formalização do contraditório e
ampla defesa ao Prefeito Municipal de Cambará, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze)
dias para apresentação da defesa e documentos que entender necessários. Após,
remetam-se os autos à Diretoria Jurídica e ao Ministério Público de Contas, para
parecer. Publique-se. GCG, em 18 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 634404/08 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA – PR
I – Oficie-se ao Prefeito Municipal de Ponta Grossa, com cópia da Instrução nº.
1167/09 – DCM – Diretoria de Contas Municipais, que acatei; II – Publique-se
e após, arquive-se. GCG, em 19 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 69960/09 - TC
ORIGEM: BANCO CENTRAL DO BRASIL
INTERESSADO: CAIXA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ASTORGA E OUTROS
I - Recebo a presente denúncia, nos termos da Instrução nº. 1131 – DCM – Diretoria
de Contas Municipais, que acatei; II - Oficie-se ao Sr. Carlos Abrahão Keide (Ex-
Prefeito Municipal de Astorga – gestão 2005/2008), Sr. Clovis Arnaldo Bôer (Ex-
Superintendente da Caixa de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais
de Astorga), Sr. Eros Danilo Araújo (Prefeito Municipal de Telêmaco Borba – gestão
2005/2008), Sr. Arthur Soares Siqueira Filho (Gerente Financeiro Fundo
Previdenciário do Município de Telêmaco Borba), Sr. Nehemias Carneiro
(Superintendente Geral do Fundo Previdenciário do Município de Telêmaco Borba),
Sr. Carlos Alberto Richa (Prefeito Municipal de Curitiba – gestão 2009/2012), Sr.
Amadeu de Bastos Martinato (Diretor Administrativo Financeiro), Sr. Lourenço
Fregonese (Ex-Diretor Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do
Município de Curitiba), Sr. Altamir Sanson (Prefeito Municipal de Palmeira - gestão
2009/2012), Sr. Luiz Carlos de Carvalho (Ex-Presidente do Conselho
Administrativo do Regime Próprio de Previdência Social de Palmeira), Sr. Alexandre
Carlos Buchmann (Ex-Prefeito Municipal de Pitanga), Sr. Antonio Alcidinei
Bonassoli (Ex-Diretor do Regime Próprio de Previdência Social do Município de
Pitanga), Sr. Luiz Cézar Baptistel (Ex-Prefeito Municipal de Marquinhos), Sra.
Adriana Kubiak Dal Pai (Presidente do Instituto de Previdência do Município de
Marquinhos), Sr. Everaldo Dela Justina Meurer (Tesoureiro) e à Empresa Atrium
Cctvm Ltda, na pessoa de seu representante legal, para, querendo, apresentarem
defesa e produzirem as provas que pretenderem, no prazo IMPRORROGÁVEL de 15
(quinze) dias; III - Oficie-se ao Banco Central do Brasil e à Comissão de Valores
Mobiliários, conforme requerido; IV - Após, voltem. GCG, em 19 de maio de 2009.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 419554/08 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS - PR
I - Recebo a presente denúncia, nos termos da Instrução nº. 1152 – DCM – Diretoria
de Contas Municipais, que acatei; II - Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo
- DP, para re-autuação como Denúncia; III - Oficie-se ao Presidente da Câmara
Municipal, ao atual Prefeito Municipal e ao Controlador Interno do Município de
Mariópolis para, querendo, apresentarem defesa e produzirem as provas que
pretenderem, no prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias, alertando-os que
poderão ratificar os esclarecimentos já apresentados, como matéria de defesa; IV -
Após, voltem. GCG, em 19 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 237467/06 - TC
ORIGEM: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL – PR
I – Devolva-se o processo à Diretoria de Execuções – DEX, para o fim de oficiar o
Presidente da Câmara Municipal de Alvorada do Sul, alertando-o que o
descumprimento ao determinado no Acórdão nº. 1610/08 – Pleno, sujeita-o à
multa administrativa, nos termos do art. 87, III, da Lei Complementar nº. 113/
2005; II – Publique-se. GCG, em 19 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 98986/09 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE - PR
INTERESSADO: A.W. e OUTROS
I – Remetidos os autos à Diretoria de Contas Municipais – DCM e à Diretoria de
Análise de Transferências – DAT, para conhecimento, oficie-se à Gerente Municipal
da Procuradoria Jurídica, com cópia dos documentos de fls. 291 a 295; II – Publique-
se e após, arquive-se. GCG, em 19 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 166960/09 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
MARIALVA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MARIALVA – PR
I – À Diretoria de Contas Municipais – DCM, para conhecimento e para informar
acerca da inscrição do precatório referido no SIM-AM, a fim de subsidiar a instrução
da ação civil pública referida; II – Após, voltem. GCG, em 19 de maio de 2009.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 178590/08- TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE BITURUNA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE BITURUNA - PR
I – Remetam-se os autos aos técnicos indicados na Instrução nº. 918/09 – DCM
– Diretoria de Contas Municipais, que acatei, para manifestação; II – Após,
voltem. GCG, em 8 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares.
Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 208280/09 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CURITIBA - PR
Vistos e examinados,
Trata-se de processo encaminhado a esta Corte de Contas pelo cidadão acima
referido que se insurge contra o resultado da Concorrência Pública nº CN/029/
2008, do município de Curitiba cujo objeto é contratar empresa para prestação
de serviços de engenharia elétrica, manutenção e modernização da planta de
iluminação pública, dividido em dois lotes, compreendendo a manutenção e
implantação de novos equipamentos destinados ao gerenciamento, com
acompanhamento de sistema informatizado através de software em funcionamento
na Prefeitura de Curitiba. O requerente informa que a empresa Empoel Engenharia
Ltda., inicialmente inabilitada pela Comissão de Licitação em razão do não
atendimento aos itens 3.6 e 4 do Anexo I do edital, após ter impetrado Mandado
de Segurança obteve liminar judicial que determinou a abertura de sua proposta
e ao final foi classificada em 1º lugar para o lote de nº 1, sendo declarada vencedora
em 30.04.2009, a despeito de anterior determinação judicial de sobrestamento
do certame exarada nos autos nº 871/2009 de Mandado de Segurança até o
julgamento de mérito da segurança, despacho do qual foi intimado o município.
A inabilitação da empresa Empoel pela Comissão de Licitação foi baseada na
ausência de comprovação de capacidade técnica para execução dos serviços objeto
da licitação, vez que o atestado apresentado para demonstração de sua qualificação
técnica não certifica a equivalência entre os serviços prestados pela empresa e o
objeto do certame. Além disso, assevera o requerente que a empresa Empoel
deixou de apresentar balanço patrimonial completo, fato que impede a avaliação
dos índices econômicos exigidos no edital pela Comissão de Licitação, o que foi
posteriormente desconsiderado pela comissão em flagrante favoritismo a aludida
empresa e em detrimento às demais participantes do certame, sob a alegação de
que a empresa é cadastrada junto ao Município. Sob a alegação de extravio de
parte de seu balanço patrimonial a empresa protocolou os documentos faltantes
após a abertura dos envelopes de habilitação, acatados pela comissão, embora
intempestivos. Assim, entende o requerente que admitir a permanência da empresa
Empoel no certame e pior declará-la vencedora, macula princípios norteadores
do procedimento licitatório como o da vinculação ao instrumento convocatório,
o da isonomia e o da impessoalidade pela comissão julgadora do certame. Em
tópico específico, o requerente aduz que a inabilitação da empresa Empoel deu-
se não só pela falta de comprovação de sua capacidade econômica, mas também
pelo não atendimento ao item 3.6 do Anexo I do edital que se destina a atestar
a qualificação técnica da participante. A empresa Empoel apresentou atestado de
serviços que leva a supor que não são equivalentes tecnicamente ao objeto da
licitação, vez que apresentou atestado referente a serviços executados no
município de Ipiranga, de instalação de iluminação para as festividades de natal
na Praça João Ribeiro de Freitas. A fim de melhor julgar a capacidade técnica da
empresa, a Comissão de Licitação solicitou cópia do contrato que gerou a
prestação dos serviços, das medições e as notas fiscais de prestação de serviço.
Em resposta ao requerimento a empresa apresentou à Comissão, Termo de Doação
de Obras ao Município de Ipiranga. Relativamente ao atestado apresentado o
requerente indica uma série de inconsistências quanto aos seus termos e para
finalidade de capacitação técnica, que em apartada síntese referem-se a: (i)
exigüidade de tempo para execução da obra com a concepção do projeto, aprovação
junto aos órgãos competentes, implantação de software, análise dos relatórios;
(ii) o memorial descritivo trata apenas de instalação de equipamentos de controle
e comando, ou seja, refere-se exclusivamente a instalação de sistema de leitura
remota de grandezas elétricas e ao acionamento a distância de 50% da iluminação,
sendo o restante da iluminação comandada de forma convencional através de
relés, não apresentando o fornecimento de materiais para implantação e
recuperação do sistema de iluminação da praça, conforme exige o objeto da
concorrência; (iii) não existiu estudo econômico para a instalação dos
equipamentos em razão dos custos operacionais do sistema implantado; (iv) o
memorial descritivo foi emitido em data anterior ao atestado de capacitação
técnica, o que leva a indícios de fraude; (v) o atestado certifica a execução dos
serviços em datas que não coincidem com as datas em que os equipamentos
fornecidos pela empresa Senergy foram despachados para serem implantados nos
serviços certificados, o que leva também a indícios de fraude e ainda mais, à
incerteza quanto a capacidade técnica da empresa em executar o objeto da
Concorrência. Assevera também, que causa estranheza o fato da empresa não ter
apresentado notas fiscais de prestação de serviços ao município de Ipiranga, sob
a alegação de que se tratou de uma doação dos serviços prestados e também dos
equipamentos instalados - software, que conforme indica, tem o custo aproximado
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Diante do que requer: o sobrestamento
da Concorrência CN/029/2008 até ulterior conclusão das investigações objeto
da presente denúncia; a intimação do Presidente da Comissão de Licitação para
prestar esclarecimentos e documentos que entender necessários; a intimação do
Prefeito Municipal de Ipiranga – gestão 2008 para que preste esclarecimentos
sobre o atestado técnico por ele assinado, e ainda outras diligências para instruir
e investigar as declarações do atestado de capacitação técnica emitido pelo
município de Ipiranga. Isto posto, e com vistas a subsidiar o juízo de
admissibilidade da denúncia determino: 1) seja oficiado ao Presidente da
Comissão de Licitação, Sr. Tony Lincoln Malheiros para que preste
esclarecimentos e justificativas quanto aos tópicos objeto da denúncia,
informando a situação atual do Mandado de Segurança 871/2009, inclusive
quanto a determinação judicial de sobrestamento do certame e a declaração
posterior da empresa vencedora, e ainda apresente os fundamentos que levaram
a Comissão a acatar o atestado de capacitação técnica apresentado pela empresa
Empoel, vencedora do lote nº 1, como documento hábil para certificar a sua
capacidade técnica, no prazo de 05 (cinco) dias. 2) Determino ainda, seja intimado
o Secretário Municipal de Obras Públicas de Curitiba, Sr. Mário Yoshio Tookuni,
para que se manifeste sobre o objeto da denúncia, em igual prazo de 05
(cinco)dias. 3) Dê-se ciência ao Prefeito Municipal de Curitiba. Publique-se e
após, voltem. GCG, em 15 de maio de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

Atos de Conselheiros

PROTOCOLO : 24702/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ITAMBÉ
INTERESSADO : JOAO CABRERA,MARIA SALETE FRAGOSO BROIO
ASSUNTO : ALERTA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 411/09
Trata-se de processo de alerta ao Município de ITAMBÉ instaurado em
decorrência do exame do relatório de gestão fiscal do Poder Executivo relativo
ao período de apuração encerrado em 31/08/2008, em face da execução de despesa
total com pessoal superior a 95%do limite previsto no artigo 19 da Lei
Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.
Considerando o apontamento da Diretoria de Contas Municipais (DCM)
conforme o Ofício nº 004/2009 e a Instruções de nºs nº91/2009 e 798/2009, bem
como o Parecer ministerial nº5179/2009, DETERMINO a expedição de
ALERTA ao Poder Executivo de Itambé, nos termos do §1º do art. 286 do
Regimento Interno deste Tribunal e com fulcro no disposto no art. 59, §1º, da LC
101/2000.
Encaminhe-se à DCM para anexação e apreciação conjunta com a prestação de
contas, assim como para o acompanhamento dos prazos de retorno.
Publique-se.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 245202/05
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO: DELMIRA SOARES IGNACIO
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 412/09
O presente processo trata de pensão previdenciária deferida à beneficiária do
servidor Antonio Ignácio Sobrinho, falecido em 22/03/2005.
O expediente encontra-se instruído com a certidão de óbito (fls.08) e com a
certidão de casamento (fls. 06).
O pensionamento no valor mensal de R$ 308,67 (trezentos e oito reais e sessenta
e sete centavos), deverá ser concedido integralmente à viúva, sendo-lhe
garantida, por força constitucional, a percepção de 01 (um) salário mínimo
vigente.
A Diretoria Jurídica exarou o Parecer nº 4132/09 (fls. 43), em que opina pela
legalidade e registro do pensionamento levado a efeito. O Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, no mesmo sentido, opinou pela legalidade e registro
da pensão, consoante manifestação exarada no Parecer n.º 5071/09 (fls. 44).
Visto que há uniformidade no entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, JULGO LEGAL E
DETERMINO O REGISTRO da pensão tratada neste procedimento, consoante
Decreto nº 055, de 18/04/2005, publicado no Jornal “Ilustrado”, de 26/04/
2005 (fls. 37).
É a decisão.
Publique-se.
Encaminhe-se à DIJUR para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 148996/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SABÁUDIA
INTERESSADO: SERGIO SALVADOR
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 413/09
Trata o presente processo da prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado da Educação à Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais - APAE de Sabáudia, no valor de R$ 64.672,47 (sessenta e
quatro mil, seiscentos e setenta e dois reais e quarenta e sete centavos), referente
ao exercício financeiro de 2008, tendo por objeto a conjugação de esforços entre
a SEED e a Entidade Mantenedora da Educação de Alunos Especiais, em
concordância com a Resolução nº 3.616/08-SEED.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 1845/09-DAT) e o
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer nº 5030/09) opinam
pela regularidade das contas.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como as manifestações
supracitadas, JULGO REGULARES as contas objeto do presente processo,
com fulcro no artigo 16, I, da LC n° 113/2005 e no artigo 428 do Regimento
Interno deste Tribunal.
Por fim, encaminho os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das
providências cabíveis.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

Nestor Baptista
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PROCESSO N º: 148449/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CAMPINA DA LAGOA
INTERESSADO: LÉCIO DOS SANTOS PEREIRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 414/09
Trata o presente processo da prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 149.085,71
(cento e quarenta e nove mil e oitenta e cinco reais e setenta e um centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, tendo por objeto a conjugação de
esforços entre a SEED e a entidade, visando a oferta da Educação Básica, na
modalidade de Educação Especial, para alunos com necessidades educacionais
especiais.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 1993/09-DAT) e o
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer nº 5205/09), opinam
pela regularidade das contas.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como as manifestações
supracitadas, JULGO REGULARES as contas objeto do presente processo,
com fulcro no artigo 16, I, da LC n° 113/2005 e no artigo 428 do Regimento
Interno deste Tribunal.
Por fim, encaminho os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das
providências cabíveis.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 151393/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS DE ROTARIANOS DE
LOANDA
INTERESSADO: IRENE TOLEDO LEITE, IRIA IZABEL ELERBROCK
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 415/09
Trata o presente processo da prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado da Criança e da Juventude, no valor de R$
9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais), referente ao exercício
financeiro de 2008, tendo por objeto a aquisição de equipamentos/material
permanente e material de consumo.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 2009/09-DAT) e o
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer nº 5209/09), opinam
pela regularidade das contas.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como as manifestações
supracitadas, JULGO REGULARES as contas objeto do presente processo,
com fulcro no artigo 16, I, da LC n° 113/2005 e no artigo 428 do Regimento
Interno deste Tribunal.
Por fim, encaminho os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das
providências cabíveis.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 143722/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JOAO DEGUES SOBRINHO
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 416/09
O presente processo trata de pensão previdenciária deferida ao beneficiário da
servidora Anadir Leite Degues, falecida em 18/11/2008.
O expediente encontra-se instruído com a certidão de óbito (fl.04) e com a
certidão de casamento com anotação de óbito (fl. 10).
O pensionamento no valor mensal de R$ 1.111,33 (um mil cento e onze reais e
trinta e três centavos), está sendo concedido ao viúvo, Sr. João Degues Sobrinho,
conforme cálculo de fls. 27.
A Diretoria Jurídica exarou o Parecer nº 4491/09 (fls. 39), em que opina pela
legalidade e registro do pensionamento levado a efeito. O Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, no mesmo sentido, opinou pela legalidade e registro
da pensão, consoante manifestação exarada no Parecer n.º 4865/09 (fls. 40/41).
Visto que há uniformidade no entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, JULGO LEGAL E
DETERMINO O REGISTRO da pensão tratada neste procedimento, consoante
Ato de Benefício Previdenciário nº 64.397/08, publicado no D.O.E. nº 7.885,
de 08/01/09 (fls 20).
Encaminhe-se à DIJUR para fins do art. 159, inciso VII, do Regimento Interno
desta Corte.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 139369/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: CLAUDINA RISCZIK FERREIRA
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 417/09
O presente processo trata de pensão previdenciária deferida aos beneficiários do
servidor Osvaldo Rodrigues Ferreira, falecido em 18/12/2008.
O expediente encontra-se instruído com a certidão de óbito (fl.05) e com a certidão
de casamento com anotação de óbito (fl. 07).
O pensionamento no valor mensal de R$ 1.997,43 (mil novecentos e noventa e
sete reais e quarenta e três centavos) está sendo concedido à viúva, Sra. Claudina
Risczik Ferreira, conforme cálculo de fl. 25.

A Diretoria Jurídica exarou o Parecer nº 4510/09 (fl. 33/34), em que opina pela
legalidade e registro do pensionamento levado a efeito. O Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, no mesmo sentido, opinou pela legalidade e registro
da pensão, consoante manifestação exarada no Parecer n.º 4870/09 (fl. 35).
Visto que há uniformidade no entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, JULGO LEGAL E
DETERMINO O REGISTRO da pensão tratada neste procedimento, consoante
Ato de Benefício Previdenciário nº 64560/09, publicado no D.O.E. nº 7920, de
02/03/2008 (fl.21).
Encaminhe-se à DIJUR para fins do art. 159, inciso VII, do Regimento Interno
desta Corte.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 101183/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANNITA DE JESUS NASCIMENTO
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 418/09
O presente processo trata de pensão previdenciária deferida à beneficiária do
servidor Sebastião Nascimento Filho, falecido em 04/10/2008.
O expediente encontra-se instruído com a certidão de óbito (fls.05) e com a
certidão de casamento com anotação de óbito (fls. 10).
O pensionamento no valor mensal de R$ 2.059,79 (dois mil e cinqüenta e nove
reais e setenta e nove centavos) - LF 53, e R$ 1.701,02 (um mil, setecentos e um
reais e dois centavos) - LF 54, estão sendo concedidos a viúva, Sra. Annita de
Jesus Nascimento, conforme cálculos de fls. 19 e 20.
A Diretoria Jurídica exarou o Parecer nº 4446/09 (fls. 42), em que opina pela
legalidade e registro do pensionamento levado a efeito. O Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, no mesmo sentido, opinou pela legalidade e registro
da pensão, consoante manifestação exarada no Parecer n.º 4855/09 (fls. 43/44).
Visto que há uniformidade no entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, julgo legal e determino o
registro da pensão tratada neste procedimento, consoante Atos de Benefício
Previdenciário nº 64.253/08 e nº 64.254/08, publicados no D.O.E. nº 7847, de
11/11/08 (fls. 21/22).
É a decisão.
Publique-se.
Encaminhe-se à DIJUR para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 244169/08
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE SÃO JORGE DO IVAÍ
INTERESSADO: OLINETI JOSEFA GRANZOTTO MUZULON
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 419/09
Trata o presente processo da prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social à
APMI de São Jorge do Ivaí, no valor de R$ 17.153,45 (dezessete mil, cento e
cinqüenta e três reais e quarenta e cinco centavos), referente ao exercício financeiro
de 2007, tendo por objeto aquisição de alimentos - Compra Direta Local da
Agricultura Familiar, para suplementação alimentar das entidades sociais.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 1693/09-DAT) e o
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer nº 4894/09), opinam
pela regularidade das contas.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como as manifestações
supracitadas, JULGO REGULARES as contas objeto do presente processo,
com fulcro no artigo 16, I, da LC n° 113/2005 e no artigo 428 do Regimento
Interno deste Tribunal.
Por fim, encaminho os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das
providências cabíveis.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 148988/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CHOPINZINHO
INTERESSADO: DARCI DALLA COSTA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 420/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento Interno
do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar regular a Prestação de Contas da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Chopinzinho, CNPJ nº 80.871.361/0001-42, da gestão de Darci
Dalla Costa, CPF nº 137.380.469-68, referente à transferência de recursos
estaduais, repassados pela Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$
189.600,89 (cento e oitenta e nove mil e seiscentos reais e oitenta e nove
centavos), referente ao exercício financeiro de 2008, tendo por objeto a
conjugação de esforços entre a SEED e a Entidade Mantenedora, para o
atendimento de alunos especiais, com base nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei
Complementar nº 113/2005, artigos 227, 270 e 246, do Regimento Interno, e na
Resolução nº 03/2006, tendo em vista a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências nº 1788/09 - DAT (fls. 72-74) e o Parecer do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC nº 5326/09 (fl. 75), ambos favoráveis à
regularidade das contas;

2. determinar, a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à Diretoria de Protocolo – DP, para as anotações e baixas
respectivas no sistema informatizado;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 89740/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANGELO ROMEU BUCALON
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 421/09
Aposentadoria de servidor estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução, nº 5939 de D.O. nº 7890 de 15/
01/2009, referente a Aposentadoria Estadual de Ângelo Romeu Bucalon – CPF
206.097.019-91, no cargo de Agente de Execução – Técnico Administrativo,
LF- 01, da CRE, na modalidade voluntária, com tempo de contribuição de 36
anos, 10 meses e 08 dias e proventos mensais e integrais no valor de R$ 2.287,16
(dois mil, duzentos e oitenta e sete reais e dezesseis centavos), com base no art.
1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno,
tendo em vista os Pareceres da Diretoria Jurídica nº 4449/09 (fl. 67) e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº 4884/09 (fl. 68), ambos
favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar, publicação da decisão no periódico Atos Oficiais do Tribunal de
Contas, e após do trânsito julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte.
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 218338/08
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA DO ROSARIO TOAZZA CALDEIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 422/09
Aposentadoria de servidor estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 6386 de 27/02/2009,
publicada no D.O. nº 7926, no dia 10/03/2009, referente a Aposentadoria
Estadual de Maria do Rosário Toazza Caldeira – CPF 562.014.009-15, no cargo
de Professora, na modalidade voluntária, com tempo de contribuição de 26 anos,
08 meses e 13 dias e proventos mensais e integrais no valor de R$ 1.619,95 (um
mil, seiscentos e dezenove reais e noventa e cinco centavos), com base no art. 1º,
IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo
em vista os Pareceres da Diretoria Jurídica nº 4620/09 (fls. 114/115) e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº 5064/09 (fl. 116), ambos
favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar, publicação da decisão no periódico Atos Oficiais do Tribunal de
Contas e após o prazo do trânsito julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte.
b) devolução do Processo à entidade.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 152403/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO
INTERESSADO: ELIAS DE LIMA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 423/09
Trata o presente processo da prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado da Criança e da Juventude, no valor de R$
12.550,00 (doze mil, quinhentos e cinqüenta reais), referente ao exercício
financeiro de 2008, tendo por objeto aquisição de equipamentos/material
permanente para o Programa de Contraturno Intersetorial e Conselho Tutelar.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 1831/09-DAT) e o
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer nº 4911/09) opinam
pela regularidade das contas.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como as manifestações
supracitadas, JULGO REGULARES as contas objeto do presente processo,
com fulcro no artigo 16, I, da LC n° 113/2005 e no artigo 428 do Regimento
Interno deste Tribunal.
Por fim, encaminho os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das
providências cabíveis.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator
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PROCESSO N º: 51530/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA
INTERESSADO: CARLOS SUTIL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 424/09
Trata o presente processo da prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 158.654,26
(cento e cinqüenta e oito mil, seiscentos e cinqüenta e quatro reais e vinte e seis
centavos), referentes aos exercícios financeiros de 2008/2009, tendo por objeto
manutenção do serviço de transporte escolar.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 1218/09-DAT) e o
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (Parecer nº 4673/09) opinam
pela regularidade das contas.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como as manifestações
supracitadas, JULGO REGULARES as contas objeto do presente processo,
com fulcro no artigo 16, I, da LC n° 113/2005 e no artigo 428 do Regimento
Interno deste Tribunal.
Por fim, encaminho os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das
providências cabíveis.
É a decisão.
Publique-se.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 140170/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI - ESCOLA ESPECIAL PEQUENO
POLEGAR DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU
INTERESSADO: VALERIO LUIZ MORO
ASSUNTO: o,:PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 426/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento Interno
do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar regular a Prestação de Contas da Associação Pestalozzi de Santa
Terezinha de Itaipu, CNPJ nº 81.505.117/0001-29, da gestão de Valerio Luiz
Moro, CPF nº 483.874.799-34, referente à transferência de recursos estaduais,
repassados pela Secretaria de Estado da Educação - SEED, exercício financeiro
de 2008 , no valor de R$ 135.640,27 (cento e trinta e cinco mil, seiscentos e
quarenta reais e vinte e sete centavos), tendo por objeto a conjugação de esforços,
visando a oferta da Educação Básica, na modalidade de Educação Especial, com
base nos arts. 1º, VI, e 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 227, 270 e
246, do Regimento Interno, e na Resolução nº 03/2006, tendo em vista a Instrução
da Diretoria de Análise de Transferências nº 2062/09 (fl. 47-50) e o Parecer do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº 5324/09 (fl. 51), ambos
favoráveis à regularidade das contas.
2. determinar, a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à Diretoria de Protocolo – DP, para as anotações e baixas
respectivas no sistema informatizado;
b) a devolução do Processo à entidade.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 139628/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANTONIA KOVALCZUK
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 427/09
Pensão estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro do Ato de Benefício Previdenciário nº 64546/
09 de 10/02/09, publicado no D.O.E. nº 7914, de 18/02/09, Pensão Estadual
requerida por Antonia Kovalczuk, CPF nº 404.023.809-59, companheira do
servidor Osvaldo Ferreira da Luz, com proventos mensais e integrais no valor
de R$ 1.364,84 (um mil, trezentos e sessenta e quatro reais e oitenta e quatro
centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298,
II, do Regimento Interno, tendo em vista, os Pareceres da Diretoria Jurídica nº
4600/09 e do Ministério Público junto ao Tribunal nº 4872/09 (fls. 55 e 56),
ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar após a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste
Tribunal e após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 126178/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: EDNA MARIA LAZARINI BARBOZA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 428/09
Aposentadoria de servidor estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no usa
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas,
DECIDE em:

1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 6158, publicada no D.O.E.
nº 7908 de 10/02/09, da Aposentadoria Estadual de Edna Maria Lazarini
Barboza, CPF nº 362.376.559-72, no cargo de professora, nível 75, com 29 anos,
01 mês e 19 dias de tempo de contribuição em efetivo exercício do magistério, no
valor mensal de R$ 2.055,39 (dois mil e cinqüenta e cinco reais e trinta e nove
centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298,
II, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da Diretoria Jurídica nº
4536/09 (fl.77) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº 5142/
09 (fls.78/79), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato.
2. determinar, após a publicação da decisão no periódico dos Atos Oficiais deste
Tribunal e após o transito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 135878/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: EDELMARA MARTINS SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 429/09
Aposentadoria de servidor estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, no uso das atribuições conferidas pelos arts.
32, III, 300 e 428, todos do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 6191, publicada no D.O.E.
nº 7918 de 26/02/09, da Aposentadoria Estadual de Edelmara Martins Silva,
CPF nº 360.020.549-87, no cargo de professora, nível 75, 36 anos 6 meses e 13
dias de tempo de contribuição , no valor mensal de R$ 2.314,27 (dois mil e
trezentos e quatorze reais e vinte e sete centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei
Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista
os Pareceres da Diretoria Jurídica nº 4521/09 (fl. 81) e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas nº 5063/09 (fl. 82), ambos favoráveis à legalidade
e registro do Ato;
2. determinar, após a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais do
Tribunal e após o transito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 600801/08
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: ERICK CORREA DA SILVA, JESSYCA CORREA BATISTA
DA SILVA
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 430/09
Pensão municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista , no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Portaria nº 562, publicada no D.O.M. nº
48, datado de 01/07/2008, referente a pensão deferida aos filhos menores da
servidora Marlene Maria Correa: Erick Correa da Silva - CPF nº 081.306.259-
46 e Jessyca Correa Batista da Silva – CPF nº 081.306.279-90, com proventos
mensais no valor total de R$ 1.801,61 (um mil, oitocentos e um reais e sessenta
e um centavos), rateado em percentual de 50% para cada interessado, com base no
art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno,
tendo em vista os Pareceres da Diretoria Jurídica nº 20329/08 (fl. 77) e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº 5212/09 (fl. 79), ambos
favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 90721/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA DO CARMO SANTOS BONFADINI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 431/09
Aposentadoria de servidor estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução 5.908, publicada no D.O.E. nº
7.887 de 12/01/09, referente a Aposentadoria de Maria do Carmo Santos
Bonfadini, CPF nº 387.927.709-59, no cargo de Agente de Apoio, na modalidade
voluntária, com tempo de contribuição de 30 anos, 01 mês(s) e 22 dia(s), e
proventos mensais e integrais no valor de R$ 1.410,22 (um mil, quatrocentos e
dez reais e vinte e dois centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar
nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da
Diretoria Jurídica nº 4425/09 (fl. 65) e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas nº 4879/09 (fls. 66), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:

a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 91345/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA DE JESUS FERREIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 432/09
Aposentadoria de servidor estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 5.678, publicada no DOE nº
7.882 de 05/01/09, referente a Aposentadoria Estadual de Maria de Jesus Ferreira,
CPF nº 448.013.279-15, no cargo de Auxiliar de Saúde, na modalidade voluntária,
com tempo de contribuição de 32 anos, 10 meses e 23 dias, e proventos mensais
e integrais no valor de R$ 2.412,99 (dois mil, quatrocentos e doze reais e noventa
e nove centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art.
298, II, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da Diretoria Jurídica
nº 4169/09 (fl. 78) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº
5015/09 (fls. 79/80), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar, a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 74831/09
ORIGEM: PARANAGUÁ PREVIDÊNCIA
INTERESSADO: IVANE DO ROCIO ADRIANO, JOSÉ VICTOR ADRIANO
PEREIRA, VICTHÓRIA ADRIANO PEREIRA
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 433/09
Pensão municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Portaria Nº 02/2008, publicada no Diário
Oficial de Paranaguá, de 25 de julho de 2008, referente a Pensão Municipal,
requerida por Ivane do Rocio Adriano, CPF nº 941.476.719-34, viúva, e filhos:
José Victor Adriano Pereira, CPF 083.215.569-14 e Victhória Adriano Pereira,
CPF 083.215.559-42; no valor total de R$ 964,80 (novecentos e sessenta e
quatro reais e oitenta centavos), que será concedida em percentuais iguais de
33,33% a cada beneficiário, com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/
2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo d:em vista os Pareceres da
Diretoria Jurídica nº 3166/09 (fl. 62) e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas nº 5010/09 (fl. 63), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar, após a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais do
Tribunal, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 543093/08
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARILURDES DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 434/09
Aposentadoria de servidor estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 5.147, publicada no D.O.E.
nº 7.813 e 24/09/08, referente a Aposentadoria Estadual de Marilurdes da Silva
, CPF nº 211.433.589-53, no cargo de Professora, na modalidade voluntária,
com 31 anos, 10 meses e 22 dias, com proventos mensais e proporcionais 28/30
no valor de R$ 4.793,40 (quatro mil, setecentos e noventa e três reais e quarenta
centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298,
II, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da Diretoria Jurídica nº
2797/09 (fl. 110) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº 4438/
09 (fl. 111), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar, após a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste
Tribunal e após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento
Interno desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator
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PROCESSO N º: 85833/09
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO: AGOSTINHO SILVÉRIO DIAS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 435/09
Aposentadoria de servidor municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, no uso das atribuições conferidas pelos arts.
32, III, 300 e 428, todos do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro do Decreto nº 0939 de 20/11/08, publicado
no Jornal Oficial nº 1039, de 09/12//2008, referente à Aposentadoria Municipal
de Agostinho Silvério Dias, CPF nº 280.500.889-87, no cargo de Agente de
Gestão Pública, na modalidade voluntária por tempo de contribuiçãon:, com 38
anos, 00 mês(s) e 10 dia(s), no valor mensal de R$ 1.767,19 (um mil e setecentos
e sessenta e sete reais e dezenove centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei
Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista
os Pareceres da Diretoria Jurídica nº 3718/09 (fl. 32) e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas nº 4522/09 (fls. 33), ambos favoráveis à legalidade
e registro do Ato;
2. determinar, após a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste
Tribunal e após o trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento
Interno desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 284756/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
INTERESSADO: NADIA HAMULAK
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 436/09
Aposentadoria de servidor municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro do Decreto nº 28/91, publicado no jornal
“Correio do Povo do Paraná”, de 04 a 08/07/2008, referente à Aposentadoria
Municipal de Nadia Hamulak, CPF nº 369.478.229-04, no cargo de Professora,
na modalidade voluntária, com 25 anos, 5 meses e 2 dias, com proventos mensais
no valor de R$ 733,41 (setecentos e trinta e três reais e quarenta e um centavos),
com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do
Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres da Diretoria Jurídica nº 4773/
09 (fl. 96) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº 5184/09 (fls.
97), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar, a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento
Interno desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 447981/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PARANACITY
INTERESSADO: IZALTINO CANDIDO DE OLIVEIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 437/09
Aposentadoria de servidor municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, no uso das atribuições conferidas pelos arts.
32, III, 300 e 428, todos do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro do Decreto nº 183, de 14/11/08 (fl. 27),
publicado no jornal “O Regional”, de 16/11/08 (fls.28), referente à Aposentadoria
Municipal do servidor Izaltino Candido de Oliveira, CPF nº 023.925.189-04,
no cargo de Operário, na modalidade voluntária por implemento de idade, com
18 anos, 02 meses e 22 dias de tempo de contribuição e proventos proporcionais
aos dias trabalhados no valor mensal de R$ 223,40 (duzentos e vinte e três reais
e quarenta centavos), havendo, assim a segurança de recebimento de 01 (um)
salário mínimo, com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art.
298, II, do Regimento Interno, tendo em vista, os Pareceres da Diretoria Jurídica
nº 4337/09 (fls. 32/33) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº
4778/09 (fl. 34), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar, após a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste
Tribunal e após o trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento
Interno desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 605781/08
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JOSÉ RUY BOTTAS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 439/09
Aposentadoria de servidor estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas,

DECIDE em:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 5368/08 retificada pela
Resolução 6278/09, publicada no D.O.E. nº 7916 de 20/02/09, da Aposentadoria
Estadual de José Ruy Bottas, CPF nº 012.455.899-20, no cargo de Professor, 35
anos, 11 meses e 29 dias de tempo de contribuição, no valor mensal de R$ 2.511,54
(dois mil, quinhentos e onze reais e cinqüenta e quatro centavos), com base no
art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno,
tendo em vista, os Pareceres da Diretoria Jurídica nº 3629/09 e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas nº 5152/09 (fls. 209 e 210), ambos favoráveis
à legalidade e registro do Ato;
2. determinar, após a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste
Tribunal e após o transito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 195242/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO IPORAENSE DE SERICULTORES
INTERESSADO: LUIZ CARLOS DE FARIAS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 964/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para
instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 157944/09
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE LOBATO
INTERESSADO: GIVALDO CORDEIRO RIBEIRO
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 965/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria Jurídica (DIJUR) para instrução, e, após
colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 152918/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS, SOILI CAMARGO DE VASCONCELOS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 966/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria Jurídica (DIJUR) para instrução, e, após
colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 194866/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE INAJÁ
INTERESSADO: MANOEL AGUILAR FILHO, MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 967/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução,
e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 161097/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA
INTERESSADO: ALBARI GUIMORVAN FONSECA DOS SANTOS,
GERSON MARTINS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 968/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para, nos termos
do art. 352, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa
de DILIGÊNCIA à origem, a fim de que o interessado manifeste-se quanto ao
teor da Instrução nº 1991/09, dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do art. 360 e o art. 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do art. 362 do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 151440/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PALMAS
INTERESSADO: JOANA DARC FRANCO DE ARAUJO PARENTI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 969/09
Tendo em vista a Instrução nº 2109/09 da Diretoria de Análise de Transferências
(DAT), determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para
cumprimento.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 81838/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA DO SOCORRO ARAUJO HOFFMANN
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 970/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 3725/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 151040/09
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: ROBELI DO ROCIO MOLLETTA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 971/09
Tendo em vista o Parecer nº 5172/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), determino
o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 177414/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE VITORINO
INTERESSADO: VALDIR PICOLOTTO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 972/09
Tendo em vista a Informação nº 1170/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 206700/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: PAULO MAC DONALD GHISI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 973/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para, nos termos
da Instrução nº 2237/09, dessa Diretoria, realizar a Citação da Secretaria de
Estado de Obras (SEOP) para manifestação.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do art. 360 e o art. 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do art. 362 do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 86600/09
ORIGEM: APMI DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
INTERESSADO: MARTA BATISTA DE FRANÇA GRALAK
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO: 974/09
Tendo em vista o Protocolo nº 16243-3/09, encaminhe-se os autos à Diretoria
de Análise de Transferências - DAT para instrução, e, após colha-se o opinativo
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 156510/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA
INTERESSADO: RIAD SAID ZAHOUI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 975/09
Tendo em vista o Protocolo nº 21019-5/09, encaminhe-se os autos à Diretoria
de Contas Municipais para instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 175225/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
INTERESSADO: JAIME ROSSI
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO
DESPACHO: 976/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução,
e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR
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PROCESSO N º: 157213/02
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU
INTERESSADO: ANA MARIA CARLESSI JACINTO
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 977/09
Tendo em vista o Protocolo nº 173982/09, encaminhe-se à Diretoria de Execuções
(DEX) para anotações, e, após devolução à Câmara Municipal de Santa Terezinha
do Itaipu.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 114331/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA
INTERESSADO: VALDENIR ANTONIO PALMIERI
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 978/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para
instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 600895/08
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: LUIS HENRIQUE DE AZEVEDO
ASSUNTO: PENSÃO
DESPACHO: 979/09
Tendo em vista o Parecer nº 20446/08 da Diretoria Jurídica (DIJUR) e o Parecer
nº 5213/09 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 179085/09
ORIGEM: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
INTERESSADO: HÉLIO HIPÓLITO SIMIEMA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO
DESPACHO: 980/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para
instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 352350/02
ORIGEM: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO
PARANAPANEMA DE COLORADO
INTERESSADO: APARECIDA MORON ARTICO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 981/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para
seguimento do tramite do processo.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 159610/09
ORIGEM: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PORTO AMAZONAS
INTERESSADO: EVA MOREIRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 982/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para concessão
de Contraditório e Ampla Defesa, nos termos da Instrução nº 2104/09, dessa
Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 267428/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SARANDI
INTERESSADO: APARECIDO FARIAS SPADA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 983/09
Examinado o teor do Protocolo nº 209600/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para que aguarde
a defesa no período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 567740/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE IMBAÚ
INTERESSADO: LAUIR DE OLIVEIRA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 984/09
Tendo em vista o Protocolo nº 205426/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após colha-se o opinativo
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 209750/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CASTRO
INTERESSADO: MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 985/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para concessão
de Contraditório e Ampla Defesa, nos termos da Instrução nº 1966/09, dessa
Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 80580/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
INTERESSADO: ADIR SCHMITZ
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO: 986/09
Encaminhe-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC) para manifestação, em 24 horas, quanto à concessão de liminar de
efeito suspensivo no presente feito.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 133336/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO TOMÉ
INTERESSADO: ELIEL HERNANDES ROQUE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 988/09
Tendo em vista o Protocolo nº 208956/09 e despacho 512/09-DCM, encaminhe-
se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após
colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 133310/09
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO TOMÉ
INTERESSADO: FRANCISCO MARINHO BEZERRA, MILTON MUNIZ
NETO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 989/09
Tendo em vista o Protocolo nº 133310/09 e Despacho nº 500/09-DCM,
encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução,
e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 156700/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO
INTERESSADO: JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 990/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 4820/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 616775/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
INTERESSADO: VILSON SANTINI
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 991/09
Tendo em vista o Protocolo nº 205981/09 e Despacho nº 505/09-DCM,
encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução,
e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 31814/09
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: ANA MARIA HOLTMAM
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 992/09
Tendo em vista o Parecer nº 3119/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), determino
o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Paraná.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 69455/09
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: MARIA DA GLORIA SANTOS LIPSKI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 993/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 3437/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 194513/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO: SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 994/09
Tendo em vista a Informação nº 1183/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 147698/09
ORIGEM: MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO: BEATRIZ GARCIA MOMMENSONH
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 995/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 5302/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 153566/09
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO: MARIA APARECIDA CASTRO VOICHICOVSKI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 996/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 5299/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR
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PROCESSO N º: 172501/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 997/09
Tendo em vista a Informação nº 1240/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para cumprimento.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 169497/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 998/09
Tendo em vista a Informação nº 1238/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 105634/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PÉROLA
INTERESSADO: IVANETI BRAZÃO NERI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 999/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 4312/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 339895/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE JESUITAS
INTERESSADO: APARECIDO JOSÉ WEILLER JUNIOR
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1000/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 5034/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 605854/08
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: IVETE RITA MACHADO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1001/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de NOVA
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 5188/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 543227/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO
INTERESSADO: NORMILDA KOEHLER
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1002/09
Tendo em vista o Despacho nº 20/09 do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas (MPjTC), encaminhe-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para
atendimento do contido no despacho, e, após ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas – MPjTC, para manifestação.
Gabinete, em 15 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 194920/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MORRETES
INTERESSADO: HELDER TEOFILO DOS SANTOS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO
DESPACHO: 1003/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução,
e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 15 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 208425/09
ORIGEM: FUNDAÇÃO MÉDICO ASSISTENCIAL DO TRABALHADOR
RURAL DE IVAIPORÃ
INTERESSADO: JAIR APARECIDO DE OLIVEIRA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1004/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para
instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 15 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 162271/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DAS SENHORAS DE ROTARIANOS DE
PARANAVAÍ
INTERESSADO: EUGENIA CERES RAUEN COSTA MONTEIRO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1005/09
Tendo em vista o Protocolo nº 213437/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após colha-se o opinativo
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 15 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 164983/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO: EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1006/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para concessão
de Contraditório e Ampla Defesa, nos termos da Instrução nº 2118/09, dessa
Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 15 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 220754/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CANDÓI
INTERESSADO: MAURÍCIO MENDES DE ARAÚJO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1007/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para concessão
de Contraditório e Ampla Defesa, nos termos da Instrução nº 2027/09, dessa
Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 15 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 193750/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA
INTERESSADO: WILIAN WALTER OVÇAR
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1008/09
Tendo em vista a juntada do Protocolo nº 218226/09 aos autos, DETERMINO:
§ Encaminhamento à Diretoria de Protocolo (DP) para reitificação da autuação,
incluindo no campo de interessados os nomes dos outorgados citados na
procuração, de fl.105;
§ Autorizo a carga dos autos, nos termos do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas;
§ Defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo
único, artigo 389, do citado diploma.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Gabinete, em 15 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 143803/09
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO: ANA MIRANDA
ASSUNTO: CONSULTA
DESPACHO: 1009/09
Tendo em vista a solicitação do Protocolo nº 19161-1/09, fl. 19, AUTORIZO a
emissão de CÓPIA integral deste processo.
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais – DCM, para disponibilização
das cópias ao interessado, mediante comprovação do cumprimento dos termos
do art. 363, do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 413676/07
ORIGEM: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
INTERESSADO: SÔNIA APARECIDA FERREIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1010/09
Tendo em vista o Requerimento nº 72/09 do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do referido
requerimento.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à DIJUR para cumprimento.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 117432/02
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PARANACITY
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PARANACITY
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1011/09
Encaminhe-se a Diretoria de Protocolo – DP, para distribuição ao Relator
Conselheiro Heinz Georg Herwig, tendo em vista os Despachos emitidos de fls.
129 e 130.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 178450/08
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE CURITIBA
INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA, CASSIO TANIGUCHI,
FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, HELENA PEREIRA OLIVEIRA,
JOSÉ ANTONIO ANDREGUETTO, MARIO SERGIO RASERA, NELSON
XAVIER PAES
ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
DESPACHO: 1012/09
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para análise dos
documentos protocolados sob nºs 97190/09 e 108994/09. Referidos resultados
de exame devem indicar expressamente o rol de responsáveis pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente de Curitiba, por período-base.
Após, retornem os autos a este Gabinete.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 34864/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA
INTERESSADO: SILOM SCHIMIDT
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1013/09
Tendo em vista a juntada do Protocolo nº 22234-7/09, encaminhe-se os autos à
Diretoria de Contas Municipais - DCM para instrução, e, após colha-se o
opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 635044/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
INTERESSADO: OSVALDO MONTEIROS SANCHES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1014/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica - DIJUR, para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 5387/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR
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PROCESSO N º: 194620/04
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MANDAGUARI
INTERESSADO: ARI EDUARDO STROHER
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1015/09
Examinado o teor do Protocolo nº 15305-1/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica -DIJUR para que aguarde a defesa no
período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 154392/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: RAFAEL CARVALHO OLDENBURG DE ALMEIDA,
RUBENS OLDENBURG DE ALMEIDA
ASSUNTO: PENSÃO
DESPACHO: 1016/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica - DIJUR, para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 5363/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 189072/09
ORIGEM: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CURITIBA
INTERESSADO: MOUNIR CHAOWICHE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1017/09
Tendo em vista o Despacho nº 548/09, fl. 292, da Diretoria de Contas Municipais
- DCM, DEFIRO a juntada do Protocolo nº 21787-4/09, fls. 283 a 291.
Encaminhe-se à DCM para cumprimento.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 155526/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ
INTERESSADO: CLEMENTE APARECIDO DE SOUZA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1018/09
Tendo em vista o Despacho nº 549/09, fl. 455, da Diretoria de Contas Municipais
- DCM, DEFIRO a juntada do Protocolo nº 21927-3/09, fls. 408 a 454.
Encaminhe-se à DCM para cumprimento.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 166768/07
ORIGEM: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIÊN
INTERESSADO: JORGE LUIZ HILGENSTIELER
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1019/09
Tendo em vista o Protocolado nº 17004-5/09, fls. 96 a 104, encaminhe-se os
autos à Diretoria de Contas Municipais - DCM para instrução, e, após colha-
se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 67487/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MALLET
INTERESSADO: CESAR LOYOLA FLENIK
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1020/09
Examinado o teor do Protocolo nº 19759-8/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica - DIJUR para que aguarde a defesa no
período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público de Contas.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 199973/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO
INTERESSADO: NORMILDA KOEHLER
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1021/09
Tendo em vista a Informação nº 1257/09 da Diretoria Jurídica - DIJUR, determino
o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento Interno
deste Tribunal de Contas do Paraná.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à DIJUR para cumprimento.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 177929/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MALLET
INTERESSADO: CESAR LOYOLA FLENIK
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1022/09
Tendo em vista a Informação nº 1259/09 da Diretoria Jurídica - DIJUR, determino
o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Paraná.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à DIJUR para cumprimento.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 359861/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI
INTERESSADO: VALTER RICHTER
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1023/09
Examinado o teor do Protocolo nº 16638-2/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para que aguarde a defesa no período
autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 41461/09
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: MARISA SCHANOSKI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1024/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica - DIJUR, para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 2102/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 218242/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
INTERESSADO: JAIME ROSSI
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO
DESPACHO: 1025/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais - DCM para instrução,
e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
– MPjTC.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 505/09
PROCESSO N º : 644868/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal complementar, via
Concurso Público, realizado pela Universidade Estadual de Londrina,
regulamentado pelo edital nº. 193/2007.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.575/09, conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.147/09, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal as admissões constantes no
presente protocolado, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 506/09
PROCESSO N º : 543204/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal complementar, via
Concurso Público, realizado pela Universidade Estadual de Londrina,
regulamentado pelo edital nº. 001/2006.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.572/09, conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.148/09, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal as admissões constantes no
presente protocolado, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 507/09
PROCESSO N º : 110867/09
ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO HOFFMANN,JOSE ANTONIO
VIDAL COELHO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal, via Concurso Público,
realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, regulamentado pelo
edital nº. 001/2008.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.187/09, conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 4.899/09, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal as admissões constantes no
presente protocolado, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 508/09
PROCESSO N º : 43200/09
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : INES IOZWIAK STACKIW
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, genitora
dependente financeiramente do ex-servidor público estadual Jeferson Ioswiak
Stackiw.
O benefício foi concedido pelo Ato de Benefício Previdenciário nº. 64235,
publicado no Diário Oficial do Estado 7847, de 11 de novembro de 2008, que
concedeu o pensionamento à razão de R$ 1.637,88 mensais, à genitora.
A Diretoria Jurídica mediante os Pareceres nºs. 2.669/09 e 4.209/09 conclui seu
arrazoado pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 3.404/09 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o Ato de Benefício
Previdenciário nº. 64235, publicado no Diário Oficial do Estado 7847, de 11
de novembro de 2008, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

Artagão de Mattos Leão
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 509/09
PROCESSO N º : 85825/09
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : JOAO RIBEIRO DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Agente de Gestão Pública, do Município de Londrina.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 955/08, publicado no D.O.M., nº.
1.048, de 30 de dezembro de 2008, aposentando o interessado com os proventos
mensais de R$ 1.654,85.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.041/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 4.505/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pelo
Decreto nº. 955/08, publicado no D.O.M., nº. 1.048, de 30 de dezembro de 2008,
procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 510/09
PROCESSO N º : 657692/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO : MARIA DE FATIMA SILVA
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pedido de pensão por morte, formulado pela
requerente acima indicada, em favor de seu filho Manoel Lucas Cunha, tendo em
vista o falecimento do servidor inativo Sr. Ides Roberto da Cunha.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 5.121, publicado no Jornal “Atas &
Editais, de ˜20 a 21 de setembro de 2008, que concedeu o pensionamento à
razão de R$ 415,00 mensais ao filho menor.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.253/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 4.955/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pelo
Decreto nº. 5.121, publicado no Jornal “Atas & Editais, de 20 a 21 de setembro
de 2008, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 511/09
PROCESSO N º : 91841/09
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : BENEDITA MARIA NESPOLI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Agente Profissional, LF – 01, da SEED.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 5.938, publicada no Diário Oficial
do Estado 7890, de 15 de janeiro de 2009, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 5.010,35.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.027/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 4.593/09 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela
Resolução nº. 5.938, publicada no Diário Oficial do Estado 7890, de 15 de
janeiro de 2009, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 512/09
PROCESSO N º : 626378/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MATILDE DE ANDRADE FRAGOSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Educador, do Município de Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 521/07, retificada pela Portaria nº.
181/09, publicada no D.O.M., nº. 20, de 12 de março de 2009, aposentando a
interessada com os proventos mensais de R$ 374,74, com garantia de 01 (um)
salário mínimo.

A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.787/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.110/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela
Portaria nº. 521/07, retificada pela Portaria nº. 181/09, publicada no D.O.M., nº.
20, de 12 de março de 2009, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 513/09
PROCESSO N º : 159017/09
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
LOANDA
INTERESSADO : ai:ANTONIO GONÇALVES,Leandro Batista Vieira
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata de prestação de contas de Transferência Voluntária recebida da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, relativa ao exercício financeiro de 2008, no
valor de R$ 234.470,54 (duzentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e setenta
reais, cinquenta e quatro centavos), que teve por objeto o pagamento de pessoal
e encargos sociais, da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Loanda.
Após análise da documentação apresentada, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 2.167/09, fls. 71 e 74, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 5.328/09, fls. 75.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.167/09 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 5.328/09 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de Transferência Voluntaria
recebida da Secretaria de Estado da Educação - SEED, relativa ao exercício
financeiro de 2008, no valor de R$ 234.470,54 (duzentos e trinta e quatro mil,
quatrocentos e setenta reais, cinquenta e quatro centavos), de responsabilidade
do Sr. Antonio Gonçalves.
Após o trânsito em julgado, e sem interposição de recurso, devolva-se à origem
para arquivamento.
Tribunal de Contas, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 514/09
PROCESSO N º : 80220/09
ORIGEM : APMF DA ESCOLA ESTADUAL PREFEITO CARLOS
MASSARETTO DE APUCARANA
INTERESSADO : SIDINEI CESAR RODRIGUES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1920070487/2007) celebrado entre a APMF da Escola Estadual Prefeito
Carlos Massaretto de Apucarana e a Secretaria de Estado da Educação,
relativa ao exercício financeiro de 2008/2009, no valor de R$ 67.472,16 (sessenta
e sete mil, quatrocentos e setenta e dois reais, dezesseis centavos), que teve por
objeto a construção de sala de aula.
Após análise da documentação apresentada, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 1.273/09, fls. 135 a 137, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 4.443/09, fls. 138.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 1.273/09 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 4.4432/09 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária
recebida da Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro
de 2008/2009, no valor de R$ 67.472,16 (sessenta e sete mil, quatrocentos e
setenta e dois reais, dezesseis centavos), de responsabilidade do Sr. Sidinei
Cesar Rodrigues.
Após o trânsito em julgado da decisão, sem interposição de recurso, devolvam-
se os autos à origem para arquivamento.
Tribunal de Contas, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 515/09
PROCESSO N º : 78608/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
INTERESSADO : CLAUDIO LEAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080718/2008) celebrado entre o Município de Santa Maria do Oeste e a
Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2008, no
valor de R$ 270.182,09 (duzentos e setenta mil, cento e oitenta e dois reais, nove
centavos), que teve por objeto o transporte escolar para os alunos da rede
estadual de ensino, residentes na área rural.

Após análise da documentação apresentada, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 2.052/09, fls. 685 a 687, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 5.281/09, fls. 689.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.052/09 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 5.281/09 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária
recebida da Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro
de 2008, no valor de R$ 270.182,09 (duzentos e setenta mil, cento e oitenta e
dois reais, nove centavos), de responsabilidade do Sr. João Adolfo Schreiner.
Outrossim, após o trânsito em julgado da decisão, sem interposição de recurso,
devolvam-se os autos à origem para arquivamento.
Tribunal de Contas, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 516/09
PROCESSO N º : 153647/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BITURUNA
INTERESSADO : LAURO AGOSTINI,REMI RANSSOLIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n° 19009/
2007) celebrado entre o Município de Bituruna e a Secretaria de Estado da
Criança e da Juventude/CEDCA/FIA, relativa ao exercício financeiro de 2008,
no valor de R$ 67.300,00 (sessenta e sete mil, trezentos reais), que teve por
objeto a construção de barracão pré-moldado (Clube Formiguinha), para o
Programa de Contraturno Intersetorial.
Após análise da documentação apresentada, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 2.065/09, fls. 120 a 122, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 5.280/09, fls. 123.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.065/09 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 5.280/09 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária
recebida da Secretaria de Estado da Criança e Juventude/CEDCA/FIA, relativa
ao exercício financeiro de 2008, no valor de R$ 67.300,00 (sessenta e sete mil,
trezentos reais), de responsabilidade do Sr. Remi Ranssolin.
Outrossim, após o trânsito em julgado da decisão, sem interposição de recurso,
devolvam-se os autos à origem para arquivamento.
Tribunal de Contas, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 517/09
PROCESSO N º : 84942/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMBÉ
INTERESSADO : ADELINO MARGONAR,JOÃO DALMÁCIO PAVINATO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (convênio n°
1220080441/2008) celebrado entre o Município de Cambé e a Secretaria de
Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2008/2009, no valor de
R$ 67.048,15 (sessenta e sete mil, quarenta e oito reais, quinze centavos), que
teve por objeto a manutenção do serviço de transporte escolar.
Após análise da documentação apresentada, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 1.492/09, fls. 85 e 86, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 4.536/09, fls. 87.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 1.492/09 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 4.536/09 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária
recebida da Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro
de 2008/2009, no valor de R$ 67.048,15 (sessenta e sete mil, quarenta e oito
reais, quinze centavos), de responsabilidade do Sr. Adelino Margonar.
Outrossim, após o trânsito em julgado da decisão, sem interposição de recurso,
devolvam-se os autos à origem para arquivamento.
Tribunal de Contas, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 518/09
PROCESSO N º : 159033/09
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
MARIÓPOLIS
INTERESSADO : ILSE MARIA ZANCAN BIANCHINI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata de prestação de contas de Transferência Voluntária recebida da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, relativa ao exercício financeiro de 2008/2009,
no valor de R$ 71.736,25 (setenta e um mil, setecentos e trinta e seis reais, vinte
e cinco centavos), que teve por objeto o pagamento de pessoal e encargos sociais,
da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Mariópolis.
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Após análise da documentação apresentada, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 2.032/09, fls. 52 a 55, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 5.139/09, fls. 56.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.032/09 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 5.139/09 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de Transferência Voluntaria
recebida da Secretaria de Estado da Educação - SEED, relativa ao exercício
financeiro de 2008/2009, no valor de R$ 71.736,25 (setenta e um mil, setecentos
e trinta e seis reais, vinte e cinco centavos), de responsabilidade da Sra. Ilse
Maria Zancan Bianchini.
Após o trânsito em julgado, e sem interposição de recurso, devolva-se à origem
para arquivamento.
Tribunal de Contas, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 519/09
PROCESSO N º : 125350/09
ORIGEM : INSTITUTO DE PREV DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
ARAPOTI
INTERESSADO : MARIA DE LOURDES PEDRO
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, viúva
do servidor Aparício Pedro.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 02/2009, publicada nos Atos Oficiais
do Município, de 28 a 30 de março de 2009, que concedeu o pensionamento à
razão de R$ 465,00 mensais à viúva.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.845/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.338/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela
Portaria nº. 02/2009, publicada nos Atos Oficiais do Município, de 28 a 30 de
março de 2009, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 520/09
PROCESSO N º : 303000/00
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : HERONITA TERESINHA RAMOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, por invalidez, da servidora
acima indicada, ocupante do cargo de Professor, do Município de Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 280/97, publicada no D.O.M., nº. 13,
de 18 de fevereiro de 1.997.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 18.556/08 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.374/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela pela
Portaria nº. 280/97, publicada no D.O.M., nº. 13, de 18 de fevereiro de 1.997,
procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 521/09
PROCESSO N º : 618999/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUATRO BARRAS
INTERESSADO : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Quatro
Barras.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 326/08, retificado pelo Decreto nº.
236/09, publicado no jornal “Agora Paraná”, de 09 de abril de 2009,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 272,54, com garantia
de 01 (um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.936/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.356/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.

II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pelo
Decreto nº. 326/08, retificado pelo Decreto nº. 236/09, publicado no jornal
“Agora Paraná”, de 09 de abril de 2009, procedendo-se via de conseqüência o
seu registro.
Gabinete, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 522/09
PROCESSO N º : 332645/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARIA DE OLIVEIRA SUTIL
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo Operacional, do Município de
Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 448/08, retificada pela Portaria nº.
920, publicada no Diário Oficial do Município, nº. 85, de 06 de novembro de
2008.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 20.350/08 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.117/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela
Portaria nº. 448/08, retificada pela Portaria nº. 920, publicada no Diário Oficial
do Município, nº. 85, de 06 de novembro de 2008, procedendo-se via de
conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 523/09
PROCESSO N º : 131643/09
ORIGEM :  COLOMBO PREVIDENCIA - PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO
INTERESSADO : NEUSA MARTINS DA SILVA SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Colombo.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 029/09, publicada no jornal
“Metrópole”, de 20 de março de 2009, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 354,75, com garantia de 01 (um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.647/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.351/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela
Portaria nº. 029/09, publicada no jornal “Metrópole”, de 20 de março de 2009,
procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 524/09
PROCESSO N º : 60539/09
ORIGEM :  COLOMBO PREVIDENCIA - PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO
INTERESSADO : CLEUSA CATARINA OKAZAKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Professor, do Município de Colombo.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 012/09, publicada no jornal
“Metrópole”, de 04 de fevereiro de 2009, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 1.554,51.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 5.067/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.348/09, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela
Portaria nº. 012/09, publicada no jornal “Metrópole”, de 04 de fevereiro de
2009, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 525/09
PROCESSO N º : 133590/09
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANTONIO ALFREDO FIDELIS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria do servidor, acima indicado,
ocupante do cargo de Auditor Fiscal, LF – 01, da CRE.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 6220, publicada no Diário Oficial
do Estado 7918, de 26 de fevereiro de 2009, aposentando o interessado com os
proventos mensais de R$ 5.001,26.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.829/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.378/09 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela
Resolução nº. 6220, publicada no Diário Oficial do Estado 7918, de 26 de
fevereiro de 2009, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 526/09
PROCESSO N º : 98358/09
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LAIDE MATEUS ROSSANEIS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Agente de Apoio, LF – 01, da SEED.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 5.784, publicada no Diário Oficial
do Estado 7882, de 05 de janeiro de 2009, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 1.510,65.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 3.685/09 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 4.636/09 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o benefício concedido pela
Resolução nº. 5.784, publicada no Diário Oficial do Estado 7882, de 05 de
janeiro de 2009, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 527/09
PROCESSO N º : 268420/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : FRANCISCO LUIZ ULBRICH
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal complementar, via
Concurso Público, realizado pelo Município de São Mateus do Sul,
regulamentado pelo edital nº. 001/2005.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 3.622/09, conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.401/09, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal as admissões constantes no
presente protocolado, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 19 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 528/09
PROCESSO N º : 225063/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
INTERESSADO : LEOPOLDO DA COSTA MEYER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal complementar, via
Concurso Público, realizado pelo Município de São José dos Pinhais,
regulamentado pelo edital nº. 001/2005.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.464/09, conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.381/09, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal as admissões constantes no
presente protocolado, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 19 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 529/09
PROCESSO N º : 57741/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : MARIO BONALDO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal complementar, via
Concurso Público, realizado pelo Município de Pinhais, regulamentado pelo
edital nº. 002/2006.
A Diretoria Jurídica mediante o Parecer nº. 4.842/09, conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 5.379/09, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.

II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal as admissões constantes no
presente protocolado, procedendo-se via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 19 de maio de 2009
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 205611/06
ORIGEM : FUNDAÇÃO FACULDADES LUIZ MENEGHEL
INTERESSADO : EDUARDO MENEGHEL RANDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1112/09
I - O Diretor da Fundação Faculdades Luiz Meneghel, Sr. Eduardo Meneghel
Rando, por meio do protocolo n° 19749-0/09, requer dilação de prazo para exercer
o contraditório, conforme intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 11/05/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 7 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 548583/08
ORIGEM : COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANÁ
INTERESSADO : LUCIO ALBERTO HANSEL, MARCOS VINICIUS
FERREIRA MAZONI, NIZAN PEREIRA ALMEIDA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
DESPACHO : 1201/09
I – Do manuseio dos autos verifica-se a manifestação expressa dos senhores
Lúcio Alberto Hansel, Nizan Pereira Almeida e da Companhia de Informática do
Paraná – CELEPAR, na pessoa de seu advogado, dando cumprimento ao contido
no despacho de nº 656/09.
II – Entretanto, percebe-se que o senhor Marcus Vinicius Ferreira Mazoni, diretor
presidente da CELEPAR, no período de 05 de fevereiro de 2003 a 27 de maio de
2007, foi intimado a oferecer, querendo, razões e documentos atinentes a
Comunicação de Irregularidade nº 06/08 – 3ª ICE/TC, sem o fazê-lo até momento.
III – Agora, considerando que o AR que o intimou não se encontra no processo,
visando dirimir qualquer alegação futura de cerceamento de defesa, determina-se
a baixa dos autos à Diretoria de Contas Estaduais para proceder a juntada do
comprovante de intimação.
IV – Após, voltem os autos conclusos a este Relator.
V – Publique-se.
VI – Cumpra-se.
Gabinete, em 12 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 43529/09
ORIGEM : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
INTERESSADO : JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1223/09
I - O Superintendente Geral do Fundo acima referido, por meio do protocolo n°
20013-0/09, requer dilação de prazo para atender demandada por este Tribunal
de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 14 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 76834/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAXINAL
INTERESSADO : ADILSON JOSE SILVA LINO, JAIR PINTO SIQUEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1224/09
I - O Ex-Prefeito Municipal de Faxinal, Sr. Jair Pinto Siqueira, por meio de
procurador constituído, requer no protocolo n° 20801-8/09, requer dilação de
prazo para exercer o contraditório, conforme intimação efetivada por este Tribunal
de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 11/05/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 14 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 179250/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MATINHOS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MATINHOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1226/09
I - O ex-Prefeito do Município de Matinhos, Sr. José Maria de Paula Correia,
requer carga dos autos, que versa sobre prestação de contas de convênio celebrado
com a Secretaria de Estado da Educação.
II - Da análise do petitório e considerando o disposto no art. 362 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Paraná c/c art. 2°, da Instrução de Serviço n°
10/2007, indefere-se o pleito inicial.
III – Por outro lado, querendo, o requerente, defere-se cópia dos autos.
III - Encaminhe-se à DAMP para os devidos fins.
IV – Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 14 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 213887/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL
INTERESSADO : LEONIDES BOGO JUNIOR
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1233/09
I – Versa o presente expediente sobre Pedido de Rescisão formulado por
advogado, devidamente constituído pelo prefeito do Município de Tijucas do
Sul, senhor José Altair Moreira, inconformado com o teor do Acórdão nº. 1738/
08 da 2ª Câmara do Tribunal, que julgou irregular a prestação de contas de
convênio celebrado entre o Município e a Secretaria de Estado da Educação, no
valor de R$ 153.404,05 (cento e cinqüenta e três mil quatrocentos e quatro reais
e cinco centavos), referente aos exercícios financeiros de 2003/2006, tendo por
objeto a construção de biblioteca em escola municipal.
II – A decisão rescindenda determinou a devolução integral dos recursos
recebidos, responsabilizando solidariamente o Município e o prefeito e ordenador
das despesas, senhor Leonides Bogo Junior, dentre outras sanções constantes
do já citado acórdão.
III – O Postulante buscou ancorar seu pedido no inciso V, art. 77 da Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Paraná, argumentando que o ordenador de despesas,
à época, ao transferir os recursos da conta específica do convênio para a conta
movimento do Município e realizado despesas diversas - caracterizando desvio
de finalidade - estaria incurso no art. 18 da Lei Complementar nº 113/2005, não
cabendo a responsabilidade solidária do ente público.
IV – Com a devida venia do entendimento esposado pelo autor da ação, no
processo de prestação de contas entendeu-se que a responsabilidade solidária
era devida, uma vez que havendo desvio de finalidade na realização das despesas,
objeto do convênio, o ente público teria sido beneficiado, uma vez que gastos
estranhos ao convênio foram processados com o intuito de pagar despesas com
manutenção e outras de natureza corrente, enquadrando-se perfeitamente no art.
16, inciso III, alínea “e” da já citada Lei Orgânica. E mais, este raciocínio foi
utilizado pelo ora Requerente ao aduzir em sua peça inicial que da leitura dos
extratos bancários constantes do processo, “... o ordenador da despesa julgada
irregular (sic), transferiu os recursos do convênio para a conta-movimento da
Prefeitura (sic) e fez uso do dinheiro em gastos com manutenção e despesas
correntes”.
V – Cumpre-se ressaltar, outrossim, que violar literal disposição de lei, considera-
se quando a decisão da Corte de Contas estiver baseada em lei declarada
inconstitucional ou quando há alteração de entendimento da matéria no âmbito
do Tribunal, conforme bem ficou decidido no Acórdão nº 277/07 do Pleno
(Prejulgado nº 04-TC).
VI – Sendo assim, não presentes os pressupostos para a sua admissibilidade,
deixa-se de receber o pedido rescisório em questão.
VII – Publique-se.
VIII – Cumpra-se.
Gabinete, em 14 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 217009/09
ORIGEM : INSTITUTO DE SAÚDE BOM JESUS DE IVAIPORÃ
INTERESSADO : SEIZI KAWANO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1278/09
I – Versa o presente expediente sobre Pedido de Rescisão formulado por
advogado, devidamente habilitado pelo interessado, acima epigrafado,
inconformado com o teor do Acórdão nº. 2856/08, da 1ª Câmara do Tribunal, que
julgou irregular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela Secretaria de Estado da Saúde ao Instituto de Saúde Bom Jesus
de Ivaiporã, nos exercícios financeiros de 2006/2007, no valor de R$ 840.000,00
(oitocentos e quarenta mil reais) , em razão da ausência de comprovação de cotação
de preços para a contratação de serviços e aquisição de medicamentos e materiais
de consumo, e na manutenção do convênio em entidade cooperativa.
II – O peticionário buscou ancorar seu pleito no art. 494, incisos II e V do
Regimento Interno do Tribunal.
No que tange a suposta superveniência de prova nova, ponderou o Requerente
que durante a execução do termo de convênio foram realizadas cotações de preços,
constantes do doc. 4, ora anexado, como também os valores cotados eram lançados
em planilhas denominadas de “mapas de cotações” (doc. 5), objetivando uma
clara vizualização e identificação dos melhores preços e condições para a seleção
da proposta mais vantajosa a ser contratada. Portanto, os citados documentos e
os constantes do anexo (6) estariam a demonstrar que o Requerente atendeu aos
princípios lastreadores das licitações e contratos, como também a exigência da
apresentação de orçamentos, conforme determinado pela Lei nº 15.608/07 e regras
desta Corte.
Quanto a suposta violação literal de lei, obtemperou que em face das
peculiaridades dos serviços contratados – serviços técnicos profissionais
especializados – estes foram efetivados em consonância com o art. 25, inciso II
da Lei nº 8.666/93, tendo correlação com o disposto no art. 33, inciso II da Lei
Estadual de Licitação, acima mencionada, o que a seu juízo albergaria as
contratações diretas realizadas, fato este não observado pelo Tribunal quando
do julgamento da prestação de contas, dando azo a propositura da presente
medida.
III – Cotejando-se as ponderações articuladas na peça exordial e os elementos de
prova trazidos pelo Requerente com o contido no Prejulgado nº. 04 do Tribunal,
entende-se presentes os pressupostos de admissibilidade, mormente a
tempestividade do pedido, adequação procedimental, legitimidade da parte e
verdadeiro interesse em agir, razão pela qual recebe-se o presente pedido.
IV – Portanto, determina-se a baixa dos autos à Diretoria de Análise de
Transferências e Ministério Público de Contas para análise e parecer quanto ao
mérito do pedido.
V – Após, voltem os autos conclusos a esse relator.
VI – Publique-se.
VII – Cumpra-se.
Gabinete, em 15 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 1853/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1279/09
I - O Prefeito Municipal de Mandaguaçu, Sr. Ismael Ibraim Fouani, por meio
do protocolo n° 6134-9/09, fls. 367, requer dilação de prazo para atender
diligência demandada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação pretendida, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 19 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 190394/05
ORIGEM : CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE COMUNIDADE
DOS MUNIC DA REGIÃO DE CAMPO MOURÃO
INTERESSADO : ADEMAR KLEIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1280/09
I - O Presidente do Consórcio acima referido, por meio do protocolo n° 21706-
8/09, requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme intimação
efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 21/05/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 19 de maio de 2009.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
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Heinz Georg Herwig
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 465/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 531230/08
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : VALDOMIRO LOPES DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez do servidor acima citado, ocupante do
cargo de Profissional Polivalente, da Prefeitura Municipal de Curitiba,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 111, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 21 de 14.03.06, retificando a Portaria n°. 52,
publicada em 09.02.06.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 20458/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5086/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 466/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 572085/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO : ALARICO ABIB
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pelo Paraná Esporte ao MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, relativa ao exercício financeiro
de 2008, no valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), que teve por objeto a
realização da fase regional dos 51º Jogos Abertos do Paraná.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 1750/09-DAT,
fls. 83, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 4863/
09, às fls. 85.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. ALARICO ABIB, gestor das contas/
ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 467/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 377050/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CERRO AZUL
INTERESSADO : IVONETE COSTA DO NASCIMENTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor, do Município de Cerro Azul, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Decreto n°. 062/95, publicada
no jornal “Tribunal dos Minérios” de 01.05.95.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4146/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5365/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 468/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 43731/09
ENTIDADE : APMF DA ESCOLA ESTADUAL OURO VERDE DE TAPIRA
INTERESSADO : APARECIDA FERNANDES AMADO PILOTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED à APMF DA ESCOLA
ESTADUAL OURO VERDE DE TAPIRA, relativa ao exercício financeiro de
2008, no valor de R$ 23.756,72 (vinte três mil, setecentos e cinquenta e seis
reais e setenta e dois centavos), que teve por objeto a construção de uma sala de
aula emergencial.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 1795/09-DAT,
fls. 151, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 5318/
09, às fls. 154.

É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sra. APARECIDA FERNANDES AMADO
PILOTO, gestor das contas/ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 469/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 33655/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JURACY GOMES CORREIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Investigador de Polícia, LF-02, da Secretaria
de Estado de Segurança Pública – SESP, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 5472, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7843 de 05.11.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3894/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 4627/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 470/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 117080/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CURIÚVA
INTERESSADO : NIVIA RODRIGUES SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por tempo de contribuição da servidora acima citada,
ocupante do cargo de Professor, do Município de Curiúva, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Decreto n°. 12/09, publicada
no jornal “Folha da Cidade” de 21.02.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5131/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5355/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 471/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 126038/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARCIA SCHELLER DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Professor Nível I – 11, LF-01, da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 6197, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7918 de 26.02.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4234/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 4874/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 472/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 148899/09
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PALOTINA
INTERESSADO : LADAIR GIOMBELLI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PALOTINA, relativa ao exercício
financeiro de 2008, no valor de R$ 139.773,30 (cento e trinta e nove mil,
setecentos e setenta e três reais e trinta centavos), que teve por objeto a conjugação
de esforços entre a SEED e a entidade, visando a oferta da Educação Básica, na
modalidade de Educação Especial, para alunos com necessidades educacionais
especiais.

A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 2112/09-DAT,
fls. 55, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 5329/
09, às fls. 59.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. LADAIR GIOMBELLI, gestor das contas/
ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 473/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 74424/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO : ADILSON SANTANA
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida ao interessado acima citado, beneficiário da
servidora Maria Aparecida da Silva Santana, falecido em 21.11.08, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através da Portaria n°. 216, publicada no jornal
“A Verdade Sem Retoque” n°. 619 de 1 a 15 de fevereiro de 2009.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4033/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5337/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 474/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 131589/09
ENTIDADE : COLOMBO PREVIDENCIA - PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO
INTERESSADO : ZILDA RODRIGUES DE SOUZA ALMEIDA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais, da Prefeitura Municipal de Colombo, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 023/09, publicada
no jornal “Metrópole” n°. 2083 de 20.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4660/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5354/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 475/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 153884/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EUNICE ALVES DE LIMA BUENO
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, cônjuge, beneficiária
do servidor Acácio Bueno, falecido em 24.11.08, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64372/08, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7874 de 18.12.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 5040/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5340/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 476/09 - GCHGH
˜PROCESSO N º : 118000/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS
INTERESSADO : LEONI CECILIA DE CARVALHO PEREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor, do Município de Siqueira Campos, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
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O benefício foi concedido à interessada através da Decreto n°. 332/09, publicada
no Diário Oficial do Norte Pioneiro de 20.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4863/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5347/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 477/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 131660/09
ENTIDADE : COLOMBO PREVIDENCIA - PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO
INTERESSADO : EVANDINA DE ALMEIDA SILVA RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, da Prefeitura Municipal de Colombo,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 031/09, publicada
no jornal “Metrópole” n°. 2091 de 30.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4841/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5349/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 478/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 131635/09
ENTIDADE : COLOMBO PREVIDENCIA - PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO
INTERESSADO : SALETE ANGELINA DA LUZ
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Agente Comunitário de Saúde, do Município de Colombo, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 021/09, publicada
no jornal “Metrópole” n°. 2083 de 20.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4786/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5352/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 479/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 104450/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TAMARANA
INTERESSADO : ROBERTO DIAS SIENA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao MUNICÍPIO DE TAMARANA,
relativa ao exercício financeiro de 2008, no valor de R$ 121.763,53 (cento e
cinquenta e um mil, setecentos e sessenta e três reais e cinquenta e três centavos),
que teve por objeto a prestação de serviço de transporte escolar aos alunos da
rede de ensino público estadual, residentes na área rural do município.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 1689/09-DAT,
fls. 257, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 5127/
09, às fls. 260.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. ROBERTO DIAS SIENA, gestor das
contas/ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 480/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 84365/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : IRACI PEREIRA MOREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Agente de Apoio/Auxiliar Administrativo,
LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 6026, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7898 de 27.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4204/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 4901/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 481/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 98633/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : IVONE ROSSATTO PINHEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 5794, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7882 de 05.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4436/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 4843/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 482/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 84128/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NATAL DE SOUZA ANDRE
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição do servidor
acima citado, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 5787, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7882 de 05.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3930/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 4649/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 483/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 109222/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DORIVAL APARECIDO DE MATTOS
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata-se o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva
Remunerada do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Soldado
Primeira Classe, LF-01, da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a
esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 6456, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7929 de 13.03.09, retificando a Resolução n°.
5465, publicada em 05.11.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4467/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 4904/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 484/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 124728/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : VANESSA PASTORELLO TAVARES
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Técnico Judiciário, Nível D-3, do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto Judiciário n°. 280/
09, publicado no Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná n°. 93 de
06.03.09, retificando o Decreto Judiciário n°. 247/09, publicado em 19.02.09
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4901/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5376/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 485/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 135932/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JURANDIR STAHLSCHMIDT
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por idade do servidor acima citado, ocupante
do cargo de Professor Nível II  – 11, LF-21, da Secretaria de Estado da Educação
- SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 6093, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7909 de 05.02.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4807/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5375/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 486/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 640862/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO : EVA MARIA HAMAD DE LAZZARI
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por idade da servidora acima citada,
ocupante do cargo de Professor, 1º Padrão, do Município de Almirante Tamandaré,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 333, publicada
no jornal “A Verdade Sem Retoque” n°. 612 de 01 a 15 de março de 2009,
retificando a Portaria n°. 676, publicada em 01 a 15 de novembro de 2008.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4920/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 5390/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 487/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 280030/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PIRAQUARA
INTERESSADO : GABRIEL JORGE SAMAHA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE PIRAQUARA, para
provimento do cargo de Professor, regulamentado pelo Edital n.º 04/2006.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 4634/09, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 5402/09.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 19 de maio de 2009
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto
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PROCESSO N º : 212073/06
ENTIDADE : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : HAMIL ADUM FILHO, NILSON GIRALDI, TANIA LOBO
MUNIZ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 838/09
I. Exam
II. inado o teor do protocolo nº 203300/09, defiro a prorrogação de prazo por
15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
III. Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências - DAT para que
aguarde a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 530528/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE VIRMOND
INTERESSADO : OSMAR LUIZ PALINSKI
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
DESPACHO : 839/09
I. Encaminhe-se o presente à Diretoria de Protocolo – DP para arquivamento,
por perda de objeto, de acordo com a Instrução nº 1792/09, da Diretoria de
Análise de Transferência - DAT e o Parecer n.º 5133/09, do Ministério Público
junto a este Tribunal - MPjTC ;
Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 174985/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
INTERESSADO : OSMAR TRENTINI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 840/09
I. Recebo o presente Recurso protocolado sob nº 210462/09 (fls. 419/423),
porquanto presentes os pressupostos de sua admissibilidade nos termos do art.
477 de Regimento do Interno;
II. Encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação e
sorteio de Relator, conforme o § 2º do mencionado dispositivo.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 118531/09
ENTIDADE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS
CIVIS DO MUNICIPIO DE CORBELIA
INTERESSADO : TEREZINHA MENDES DE ARAUJO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 841/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 4972/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 150516/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
INTERESSADO : JOSÉ BAKA FILHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 842/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 30.04.10, posto
que não há elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o convênio
ainda se encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”, do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.

Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 30/04/2010, quando
deverá se proceder à complementação das contas, ainda que parcial, devendo os
autos permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de
Transferências.

Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 155917/09
ENTIDADE : UNESPAR ESCOLA DE MÚSICA E BELAS ARTES DO
PARANÁ
INTERESSADO : ANNA MARIA LACOMBE FEIJÓ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 843/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 20291-5/09, fls. 47;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 230389/08
ENTIDADE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 844/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 20297-4/09, fls. 100;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 27168/07
ENTIDADE : INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ
INTERESSADO : LINDSLEY DA SILVA RASCA RODRIGUES
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
DESPACHO : 845/09
I. Tendo em vista as justificativas e o requerimento quanto à baixa de
responsabilidade, apresentados por intermédio do protocolado nº 19550-1/09,
solicito a prévia manifestação da Diretoria de Contas Estaduais - DCE e do
Ministério Público junto a este Tribunal – MPjTC.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 133450/09
ENTIDADE : MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : JOSE OLIVIO RIBEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 846/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
5202/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 10655/09-TC;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 580319/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOÃO VOLPATO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 847/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 5192/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 390246/08
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : AUREA MENDES FERRER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 848/09
I. Em que pese o opinativo da Diretoria Jurídica - DIJUR a diligência sugerida
envolve análise de mérito;
II. Do exposto, solicito preliminarmente a manifestação do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 413846/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : KARIN HATJE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 849/09
I. Em que pese o opinativo da Diretoria Jurídica - DIJUR a diligência sugerida
envolve análise de mérito;
II. Do exposto, solicito preliminarmente a manifestação do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 85841/09
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
INTERESSADO : LEDA GRAÇAS DOS SANTOS CHILD
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 850/09
I. Em que pese o opinativo da Diretoria Jurídica - DIJUR a diligência sugerida
envolve análise de mérito;
II. Do exposto, solicito preliminarmente a manifestação do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 60920/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PALOTINA
INTERESSADO : JOSÉ VICTOR REZENDE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 851/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 3061/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 90713/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JANETE ALBERGONI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 852/09
I. Em que pese o opinativo da Diretoria Jurídica - DIJUR a diligência sugerida
envolve análise de mérito;
II. Do exposto, solicito preliminarmente a manifestação do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 60695/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, PENSÕES E
APOSENTADORIAS DOS SERVIDORES DE ARAPONGAS
INTERESSADO : ANTONIO DE FREITAS SPINOLA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 853/09
I. Em que pese o opinativo da Diretoria Jurídica - DIJUR a diligência sugerida
envolve análise de mérito;
II. Do exposto, solicito preliminarmente a manifestação do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 174420/08
ENTIDADE : SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS
INTERESSADO : ELZA LIDIA DA SILVA LOPES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 854/09
I. Recebo o presente Recurso protocolado sob nº 208417/09 (fls. 142/155),
porquanto presentes os pressupostos de sua admissibilidade nos termos do art.
477 de Regimento do Interno;
II. Encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação e
sorteio de Relator, conforme o § 2º do mencionado dispositivo.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 187436/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 855/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1225/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 279019/08;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 172498/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO RICHA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 856/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1234/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 433669/07-;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 162875/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D OESTE
INTERESSADO : VALDINEI JOSÉ PELOI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 857/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1235/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 111894/08-TC;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto
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PROCESSO N º : 169691/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO RICHA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 858/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1237/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 206232/08-TC;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 172510/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO RICHA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 859/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1239/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 433669/07;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 164230/06
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 860/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
498/09 – DCE;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 420314/05;
a :III – À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os fins acima explicitados.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 171918/05
ENTIDADE : CODEP - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE SÃO
JOSÉ DOS PINHAIS
INTERESSADO : CODEP - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 861/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob os n.ºs 154970/09 (fls. 270/348) e 216290/09
(fls. 350);
II. À Diretoria de Contas Municipais - DCM para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 182488/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA
INTERESSADO : PAULO HOMERO DA COSTA NANNI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 862/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 60 dias após o
término da vigência do convênio, que expirou em 30/04/2009, posto que não há
elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o convênio ainda se
encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”, do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 60 dias após o término
da vigência do convênio, que expirou em 30/04/2009, quando deverá se proceder
à complementação das contas, ainda que parcial, devendo os autos permanecer,
durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 351305/08
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBAes:
ASSUNTO : UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
DESPACHO : 863/09
1. Através da presente Uniformização de Jurisprudência, restou determinado, a
partir do Acórdão nº 1552/08 – Pleno, o sobrestamento de todos os processos
de aposentadoria dos servidores do Município de Curitiba, que foram concedidas
com fundamento na Lei Federal nº 11.301/06, até a publicação do Acórdão do
STF, determinando nova instrução para a verificação das funções desempenhadas
pelos servidores e análise dos demais requisitos legais;
2. Ocorre que, não obstante a publicação da aludida decisão em data de 27.03.09,
a mesma ainda não transitou em julgado em virtude da interposição de diversos
embargos declaratórios, pendentes de decisão perante o STF. Em conseqüência,
os opinativos nos processos de aposentadoria, concedidos com fulcro na aludida
legislação, têm sido por novo sobrestamento até a decisão definitiva;
3. Por outro lado, mesmo que possam surgir questionamentos acerca do
enquadramento ou não do servidor nas hipóteses previstas na lei, verifico que,
na maior parte dos casos, essa configuração evidencia-se pela própria
nomenclatura do cargo, em cotejo com o texto legal, que assim dispõe:
“Art. 1o  O art. 67 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a
vigorar acrescido do seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo
único para § 1o:
“Art.67.  ..............................................................................................
...§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as
exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de
atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação
básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício
da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e
assessoramento pedagógico.” (grifei)
4. Assim, considerando os inúmeros expedientes de aposentadoria especial com
fulcro na citada legislação que se encontram sobrestados neste Tribunal e,
considerando o reconhecimento da constitucionalidade da lei pela Corte
Suprema, há que ser avaliada a possibilidade de dar-se seguimento à instrução
e ao julgamento dos processos nas condições em que se encontram, antes mesmo
do julgamento final dos Embargos de Declaração.
5. Por oportuno, ressalto que não compete a esta Corte a normatização quanto às
funções que se assemelham ou não às do magistério para fins de aposentadoria
especial, o que requer a definição desta Casa no sentido de que os casos duvidosos
sejam individualmente analisados, com sua remessa ao órgão de origem para
eventuais esclarecimentos ou sobrestados até decisão definitiva, se for o caso.
6. Face ao exposto, tendo em conta a relevância da matéria e a urgência decorrente
do grande número de processos que envolvem aposentadorias concedidas com
base na Lei Federal nº 11.301/06, determino nova manifestação da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal – MPjTC acerca da
possibilidade de prosseguimento da análise desses processos, antes mesmo do
julgamento final dos Embargos de Declaração, e, caso positiva a conclusão, que
sejam indicadas as funções já definidas pelo Supremo Tribunal Federal como
abrangidas pela lei mencionada.
Curitiba, 30 de abril de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 208150/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE FAROL
INTERESSADO : DIRNEI DE FATIMA GANDOLFI CARDOSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 864/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 17954-9/09;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Sergio Ricardo Valadares Fonseca
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 612270/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE APUCARANA
INTERESSADO : MARCOS FRANCISCO DOS SANTOS, VALTER
APARECIDO PEGORER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 865/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 18629-4/09, fls. 119/361;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 214120/08
ENTIDADE : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO FERREIRA GOMES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 866/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 206112/09 (fls. 98/104);
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 89596/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 867/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 213046/09 (fls.118/141);
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 19393/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 868/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 187797/09 (102/105);
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 588844/08
ENTIDADE : APMF DA ESCOLA ESTADUAL JARDIM APUCARANA -
ENSINO FUNDAMENTAL DE ALMIRANTE TAMANDARE
INTERESSADO : ILMA DE FATIMA DOS SANTOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 869/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 210748/09 (fls.92 e 93);
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 37251/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ
INTERESSADO : RUDISNEY GIMENES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 870/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio da Instrução n.º 2139/09 - DAT,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para os devidos fins.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 647514/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
INTERESSADO : ROGÉRIO FELINI PASQUETTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 871/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 5138/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto
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PROCESSO N º : 652984/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
INTERESSADO : JOSÉ FERNANDES DA SILVA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 872/09
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 5068/09 -
DIJUR, concedendo o prazo de 15 dias para cumprimento, sob pena de negativa
de registro e imputação de multa;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 641230/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA
INTERESSADO : DOMINGOS ADIR PALÚ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 873/09
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2543/09 -
DIJUR, concedendo o prazo de 15 dias para cumprimento, sob pena de negativa
de registro e imputação de multa;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 587791/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PÉROLA
INTERESSADO : NEUSA AUREA DE AZEVEDO BAGNARA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 874/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2106/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 235127/08
ENTIDADE : CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE COMUNIDADE
DOS MUNIC DA REGIÃO DE CAMPO MOURÃO
INTERESSADO : ADEMAR KLEIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 875/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 217114/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 18 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 364748/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA, PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NELSON GOMES DE CASTRO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 876/09
Vistos e examinados.
Considerando:
I. Que o presente feito encontra-se em fase de execução, porquanto já transitou
em julgado a decisão proferida em sede de Recurso de Revista;
II. À Diretoria de Protocolo – DP para inversão dos expedientes e posterior
remessa ao Relator originário, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, Relator
do Acórdão nº. 2018/07 – 1ª Câmara.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 615060/08
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 877/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 19754-7/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Estaduais – DCE para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 189414/04
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
GOIOERE
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE GOIOERE, MARIA DE LOURDES FREIRE BARROS

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 878/09
I. Recebo o presente Recurso de Embargo de Declaração, porquanto presentes os
pressupostos de sua admissibilidade nos termos do art. 490 de Regimento do
Interno;
II. Encaminha-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação, à
Diretoria de Execuções – DEX para as devidas anotações;
III. Após, retorne.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 212162/06
ENTIDADE : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : HAMIL ADUM FILHO, NILSON GIRALDI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 879/09
I. Autorizo o apensamento, a este processo, o de n.º 193207/09, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 239/09, da Diretoria de Análise de
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 162522/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MATINHOS
INTERESSADO : EDUARDO ANTONIO DALMORA, FRANCISCO
CARLIM DOS SANTOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 880/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 30/04/2010,
posto que não há elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o
convênio ainda se encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”1, do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.

Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 30/04/2010, quando
deverá se proceder à complementação das contas, ainda que parcial, devendo os
autos permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de
Transferências.

Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 212103/06
ENTIDADE : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, HAMIL ADUM FILHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 881/09
I. Autorizo o apensamento, a este processo, o de n.º 193215/09, nos termos do
art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. Tendo em vista a Informação n.º 238/09, da Diretoria de Análise de
Transferências – DAT, encaminhe-se àquela Diretoria.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 599390/08
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ASTORGA
INTERESSADO : PAULO APARECIDO RISSATO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 882/09
I. Tendo em vista a solicitação constante do Protocolo nº. 224102/09, fls. 212,
AUTORIZO a carga dos autos, nos termos do Art. 362, do Regimento Interno
deste Tribunal;
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
Curitiba, 20 de maio de 2009.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Conselheiro Substituto
(Footnotes)
1

“Art. 265. Suspende-se o processo:

(...)

IV - quando a sentença de mérito:

(...)

b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou

de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;”

Fernando Augusto Mello Guimarães
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 531/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 230350/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
INTERESSADO: JOÃO ODAIR PELISSON
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) IASP- Instituto de Ação Social do Paraná ao(à)
MUNICÍPIO DE IBIPORÃ. O objeto proposto foi aquisição de equipamentos
e pagamento de pessoal, o valor pactuado R$ 48000,00, sendo referente ao(s)
exercício(s) de 2007.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1696/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 5129/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regulares
as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 532/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 657625/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO: JANUARIO FERREIRA DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Decreto 5031, do(a) MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, publicado(a) no Jornal
Tribuna do Vale de 20 de maio de 2008, por meio do(a) qual foi aposentado(a)
o(a) Sr(a). JANUARIO FERREIRA DA SILVA, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01 de fevereiro de 1994,
contando com período de contribuição de 24 anos, 03 meses e 16 dias. A
aposentadoria é voluntária por idade. Os proventos correspondem a R$ 493,38
mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4001/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
4509/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 533/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 346634/07
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
MOREIRA SALES
INTERESSADO: TEREZA DOS SANTOS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social ao(à) ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
MOREIRA SALES. O objeto proposto foi Programa de Aquisição de Alimentos,
o valor pactuado R$ 24.116,25, sendo referente ao(s) exercício(s) de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1755/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 5241/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regulares
as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 534/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 600666/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: CLEMENCIA DOS ANJOS PEREIRA
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 474/08, do(a) Município de Curitiba, publicado(a) no Diário
Oficial do Município de 29 de maio de 2008, por meio do(a) qual foi concedido
benefício previdenciário de pensão ao(às) Sr(as). CLEMENCIA DOS ANJOS
PEREIRA, respectivamente cônjuge do(a) servidor(a) Diobaldo Ferreira dos
Santos, falecido(a) em 19 de julho de 2002.
O de cujus encontrava-se aposentado(a). Os proventos correspondem a R$
881,53 mensais, em cota vitalícia de 100% (destinada ao cônjuge).
A Diretoria Jurídica (Parecer 20314/08) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 5221/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de benefício
previdenciário.
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2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de benefício previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 535/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 84039/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA DE LOURDES CARRARO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 5720/08, da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 05
de janeiro de 2009, por meio da qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). MARIA DE
LOURDES CARRARO, no cargo de Professora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 27 de outubro de 1987,
contando com período de contribuição de 31 anos, 04 meses e 26 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 1701,01 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 3601/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
4611/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 536/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 18745/09
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO: VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Fundação Araucária ao(à) UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ. O objeto proposto foi
implementação de projeto O Discurso da Filosofia, o valor pactuado R$
14.728,00, sendo referente ao(s) exercício(s) de 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2076/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 5277/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regulares
as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 537/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 7956/97
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: DARCY MEIRA RIBAS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria 1403 que foi retificada pela Portaria 653, do Município de Curitiba,
publicadas respectivamente no Diário Oficial do Município de 21 de maio de
1996 e 7 de agosto de 2008, por meio das quais foi aposentado o Sr. Darcy Meira
Ribas, no cargo de Agente de Segurança.
O aposentando ingressou no serviço público em 4 de janeiro de 1966, contando
com período de contribuição de 36 anos, 7 meses e 20 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição.
A Diretoria Jurídica (Parecer 17383/08) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 5373/09 manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 538/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 74530/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO
INTERESSADO: DEVANIR MARTINELLI,WANDERLEY MARTINS
FERREIRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares

Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação – SEED ao Município
de Santo Antonio do Paraíso. O objeto proposto foi a prestação de serviços de
transporte dos alunos da rede estadual de ensino que moram na área rural do
município, o valor pactuado R$ 15.046,11, sendo referente ao exercício de 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1014/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 4451/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regulares
as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 540/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 138540/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANA MARIA RUDAM MOISES
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário n.º 64386/08, da Paranaprevidência,
publicado no Diário Oficial do Estado de 05 de janeiro de 2009, por meio do
qual foi concedido benefício previdenciário de pensão à Sr.ª Ana Maria Rudam
Moises, cônjuge do servidor Antonio Jose Moises, falecido em 24 de dezembro
de 2007.
O de cujus encontrava-se aposentado, havendo seu ato de aposentadoria sido
registrado nesta Corte por meio da decisão materializada no Acórdão 940/83.
Os proventos correspondem a R$ 2.610,18 mensais, em cota vitalícia de 100%
destinada à cônjuge.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5026/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5342/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de benefício
previdenciário.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de benefício previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 541/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 146705/09
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DE IBAITI
INTERESSADO: HELENA MORAES DOS SANTOS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 1118/09, do(a) INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DE IBAITI, publicado(a) no Jornal Panorama
Regional de 31 de Mrço de 2009, por meio do(a) qual foi aposentado(a) o(a)
Sr(a). HELENA MORAES DOS SANTOS, no cargo de Servente Escolar.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 20 de março de 1979,
contando com período de contribuição de 30 anos. A aposentadoria é voluntária
por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 648,43 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4921/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5346/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 542/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 148872/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
INTERESSADO: ADEMIR DE SOUZA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Secretaria de Estado da Educação ao(à) ASSOCIAÇÃO
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS. O objeto proposto foi Educação
Especial para alunos com necessidades educacionais especiais, o valor pactuado
R$ 71.974,83, sendo referente ao(s) exercício(s) de 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2159/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 5330/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regulares
as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 543/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 159386/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
ALVORADA DO SUL
INTERESSADO: IVO APARECIDO SANTORO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Secretaria de Estado da Educação ao(à) ASSOCIAÇÃO
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ALVORADA DO SUL. O
objeto proposto foi Educação Especial para alunos com necessidades
educacionais especiais, o valor pactuado R$ 57.311,12, sendo referente ao(s)
exercício(s) de 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1980/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 5327/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regulares
as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 544/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 171939/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE
UMUARAMA
INTERESSADO: NEIVA PAVAN MACHADO GARCIA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Fundação Araucária ao(à) ASSOCIAÇÃO
PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE UMUARAMA. O objeto
proposto foi execução do projeto Programa de Apoio à Organização de Eventos
Técnico-Científicos, o valor pactuado R$ 4800,00, sendo referente ao(s)
exercício(s) de 2008/2009.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2107/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 5321/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regulares
as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 545/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 136262/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE APOIO A CRIANÇA COM
NEOPLASIA DE CURITIBA
INTERESSADO: MARIZA DEL CLARO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Secretaria de Estado da Criança e da Juventude ao(à)
ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE APOIO A CRIANÇA COM NEOPLASIA
DE CURITIBA. O objeto proposto foi despesas com folha de pagamento, para o
projeto Eperança Solidária, o valor pactuado R$ 99.861,00, sendo referente
ao(s) exercício(s) de 2008/2009.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1983/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 5323/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regulares
as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 546/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 115273/09
ENTIDADE: SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERV. PÚBL. DO
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE SUL
INTERESSADO: ALCIDES URBANO BUENO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria n.º 702/2009, do Município de Campina Grande do Sul, publicada
no Jornal União de 16 a 22 de março de 2009, por meio da qual foi aposentado
o Sr. Alcides Urbano Bueno, no cargo de Operador de Máquinas – Nível 34.
O aposentando ingressou no serviço público em 11 de março de 1991, contando
com período de contribuição de 39 anos, 10 meses e 11 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 1.065,36
mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4988/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5388/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
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2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 547/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 90748/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ILOINA DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 5864, da Secretaria de Estado da Administração
e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 05 de janeiro de
2009, por meio da qual foi aposentada a Sr.ª ILOINA DA SILVA, no cargo de
Agente de Apoio.
A aposentanda ingressou no serviço público em 18 de outubro de 1978, contando
com período de contribuição de 30 anos e 08 dias. A aposentadoria é voluntária
por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 1.563,52 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4424/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
4902/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 548/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 354084/07
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARILENE PENTEADO DE CARVALHO SAKANE
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria n.º 1166, que foi retificada pela Resolução n.º
6436, ambas da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência,
publicadas respectivamente no Diário Oficial do Estado de 22 de junho de 2007
e 13 de março de 2009, por meio das quais foi aposentada a Sr.ª Marilene Penteado
de Carvalho Sakane, no cargo de Professor Nível II-11.
A aposentanda ingressou no serviço público em 17 de fevereiro de 1992,
contando com período de contribuição de 28 anos e 25 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 1.719,64
mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5001/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
5396/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 549/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 517513/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: LENI MARIA DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 6446, da Secretaria de Estado da Administração
e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 13 de março de 2009,
por meio da qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). LENI MARIA DA SILVA, no
cargo de Professora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 20 de fevereiro de 1979,
contando com período de contribuição de 32 anos, 07 meses e 07 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 4525,41 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4017/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
4596/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 550/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 142637/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: FRANCISCO JAVIER GONZALEZ JIMENEZ
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário 64542/09, do Paranaprevidência, publicado
no Diário Oficial do Estado de 18 de janeiro de 2009, por meio do qual foi
concedido benefício previdenciário de pensão ao(às) Sr(as). Francisco Javier
Gonzalez Jimenez, respectivamente cônjuge do(a) servidor(a) Glacirene
Gonzalez, falecido(a) em 05 de janeiro de 2009.

O de cujus encontrava-se aposentado(a). Os proventos correspondem a R$ 934,33
mensais, em cota vitalícia de 100% (destinada ao cônjuge).
A Diretoria Jurídica (Parecer 4480/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
4877/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de benefício
previdenciário.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais, e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de benefício previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 778/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 55039/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE GUAPOREMA
INTERESSADO: JOSÉ ROBERTO CATENACCI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução 1859/09 da Diretoria de Análise de Transferências
solicitando o sobrestamento deste feito por haver saldo e o prazo de aplicação
do mesmo ir até 30/12/2009, determino, com fulcro no disposto no artigo 427 do
Regimento Interno desta Corte de Contas, a adoção de tal medida até 60 dias do
término da vigência do convênio.
Curitiba, 7 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 850/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 177732/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ARAPOTI
INTERESSADO: LUIZ FERNANDO DE MASI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução 2226/09 da Diretoria de Análise de Transferências
solicitando o sobrestamento deste feito por haver saldo e o prazo para aplicação
do mesmo ir até 23/06/2010, determino, com fulcro no disposto no artigo 427 do
Regimento Interno desta Corte de Contas, a adoção de tal medida até 60 dias da
data de término do convênio.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 851/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 24621/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: PATRICIA TERESINHA DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 4689/09 (folhas 136/137) do Ministério Público de Contas.
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 852/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 608128/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE RAMILÂNDIA
INTERESSADO: DOMINGOS BRAGANHOLI
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando o disposto no Despacho 483/09, encaminho o presente feito à
Diretoria Geral, Setor de Cadastro, para as finalidades propostas naquele.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 853/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 92546/09
ENTIDADE: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS E
LETRAS DE CAMPO MOURAO
INTERESSADO: ANTONIO CARLOS ALEIXO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 854/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 149712/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA
INTERESSADO: VITOR MANOEL ALCOBIA LEITÃO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução 2227/09 da Diretoria de Análise de Transferências
solicitando o sobrestamento deste feito por haver saldo e o prazo para aplicação
do mesmo ir até 18/06/2009, determino, com fulcro no disposto no artigo 427 do
Regimento Interno desta Corte de Contas, a adoção de tal medida até 60 dias do
término da vigência do convênio.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 855/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 206930/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
INTERESSADO: ADEMIR COSTACURTA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências para realização de diligência, de acordo
com o propugnado na Instrução 2307/09 (folhas 123/125).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 856/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 182230/09
ENTIDADE: PROGRAMA DE VOLUNTÁRIOS PARANAENSES DE
PONTAL DO PARANA
INTERESSADO: MARIA APARECIDA DOLENGA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências e, posteriormente, ao Ministério Público
de Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 857/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 193360/08
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA
INTERESSADO: DARIO BORTOLINI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências e, posteriormente, ao Ministério Público
de Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 859/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 172552/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA E À FAMÍLIA DE MARINGÁ
INTERESSADO: MIRIAN ARRUDA M. GUERREIRO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Recebo os documentos protocolados sob o n.º 20421-7/09.
À Diretoria de Análise de Transferências para as devidas manifestações.
Curitiba, 13 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 860/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 95294/09
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO: WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 5.133/2.009 (folhas 44).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 14 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 861/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 444915/08
ENTIDADE: PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS
PINHAIS
INTERESSADO: IVONE ALVES DE OLIVEIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 5.185/2.009 (folhas 65).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 14 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DESPACHO N.° 862/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 464315/06
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JABOTI
INTERESSADO: JACIRA ANTONIO DE SOUZA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 5.307/2.009 (folhas 117).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 14 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 863/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 194491/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO: SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando que o presente feito trata de admissões complementares, sendo
que ainda não foi proferida decisão no expediente principal (532403/07),
determino o sobrestamento do processo, de acordo com a Informação 1.174/2.009-
DIJUR (folhas 28)
Curitiba, 14 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 864/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 5648/08
ENTIDADE: AÇÃO COMUNITÁRIA SANTANA DE SAPOPEMA
INTERESSADO: FRANCISCO DE ASSIS VEIGA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Considerando os apontamentos feitos pela Diretoria de Análise de Transferências,
no que tange aos itens I, III e IV, do 2. Da Análise das Contas, da Instrução 6728/
08, fls. 208-210, encaminho o feito àquela Diretoria para que proceda a realização
de diligência, oportinuzando ao Interessado proceder a juntada dos documentos
originais apontados como faltantes, nos itens supra mencionados, bem como o
recolhimento da diferença do valor referente à aplicação financeira.
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Curitiba, 14 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 865/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 637659/08
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: PAULO CYRO MAINGUÉ
ASSUNTO: PROCESSOS SERVIDORES TC
Vistos e examinados.
Ao Ministério Público de Contas para a competente manifestação.
Curitiba, 14 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 866/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 129654/00
ENTIDADE: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA
INTERESSADO: OSÍRIS STENGHEL GUIMARÃES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
Vistos e examinados.
Defiro o pedido de prorrogação de prazo (folhas 191), sem solução de
continuidade, pelo período improrrogável de 15 dias, nos termos do disposto
no artigo 389 do RITCE/PR.
Devolva-se à Diretoria de Contas Estaduais.
Curitiba, 15 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 867/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 187681/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IMBITUVA
INTERESSADO: RUBENS SANDER PONTAROLO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica e, posteriormente, ao Ministério Público de Contas para as
competentes manifestações.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 868/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 165939/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE PARANAVAÍ
INTERESSADO: SIMARA LAPAS CATISTE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências e, posteriormente, ao Ministério Público
de Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 869/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 546823/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO: ANTONIO FERNANDO SCANAVACA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revisão a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste
Tribunal, o reexame de decisões que apresentem divergência no âmbito desta
Corte; motivos pelos quais conheço do presente.
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação, sorteio de Relator e
encaminhamento do feito ao mesmo.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 870/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 344716/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ
INTERESSADO: CELIO PEREIRA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica e, posteriormente, ao Ministério Público de Contas para as
competentes manifestações.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 871/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 179735/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DA ORQUESTRA DE SOPROS
DE PARANAVAÍ
INTERESSADO: WAGNER MACHADO DE OLIVEIRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências e, posteriormente, ao Ministério Público
de Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 872/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 177970/09
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
Defiro o pedido de retirada de fotocópias dos autos e encaminho à Diretoria de
Análise de Transferências.
Desde já se informa à parte que a juntada de novas peças não significará
necesariamente seu conhecimento, uma vez que, de acordo com o Regimento
Interno desta Casa, já se encerrou o período processual de juntada de documentos
(artigo 357, §§ 1° e 3°).
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 873/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 224168/08
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 15 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 874/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 8529/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO: ROQUE JORGE FADEL
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
Recebo a nova documentação.
À Diretoria de Contas Municipais e, posteriormente, ao Ministério Público de
Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 18 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 875/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 231144/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE
INTERESSADO: JOSE ROBERTO COCO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Considerando o contido na Instrução 210/2.009-DEX (folhas 156), encaminho
o expediente à Diretoria Geral para expedição de certidão de quitação de débito
relativamente às obrigações impostas ao Sr. José Roberto Coco por meio da
decisão materializada no Acórdão 327/2.009-1CAM, nos termos do disposto
no artigo 514 do RITCE/PR.
Posteriormente deve o feito ser devolvido à Diretoria de Execuções para os
devidos registros.
Curitiba, 18 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 876/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 94140/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
INTERESSADO: CELSO WENSKI
ASSUNTO: CERTIDÃO
Vistos e examinados.
Considerando a juntade de novos documentos (protocolado 221278/09) remeto
o feito ao Ministério Público de Contas para a competente manifestação.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 877/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 643934/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
INTERESSADO: VILSON SANTINI
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias improrrogáveis.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 878/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 532403/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO: SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias improrrogáveis.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 879/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 175770/03
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IPIRANGA
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE IPIRANGA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Defiro o pedido de retirada de fotocópias dos autos em epígrafe.
Desde já se informa à parte que a juntada de novas peças não significará
necesariamente seu conhecimento, uma vez que, de acordo com o Regimento
Interno desta Casa, já se encerrou o período processual de juntada de documentos
(artigo 357, §§ 1° e 3°).
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 880/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 196304/01
ENTIDADE: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO ECOPARANÁ
INTERESSADO: TACO ROORDA
ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo os embargos de declaração a espécie recursal própria a ensejar, pelo
próprio Conselheiro Relator, a revisão de decisões que contenham obscuridade,
omissão ou contradição; motivos pelos quais conheço do presente;
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação e devolução do feito a este
julgador.
Curitiba, 18 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 881/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 205850/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: PAULO AFONSO SCHMIDT
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando a Informação 1262/09 da Diretoria Jurídica solicitando o
sobrestamento deste feito por se tratar de admissão complementar de pessoal,
determino, com fulcro no disposto no artigo 427 do Regimento Interno desta
Corte de Contas, a adoção de tal medida até que o Processo 534167/08 seja
julgado por esta Casa.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 882/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 32454/09
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
INTERESSADO: ITO DARI RANNOV, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO
TRIBUNAL DE CONTAS, SILVESTRE COTTICA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
Ao Ministério Público de Contas para conhecimento das contra-razões e, caso
entenda devido, emissão de opinativo.
Curitiba, 18 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DESPACHO N.° 883/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 205841/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: PAULO AFONSO SCHMIDT
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando a Informação 1260/09 da Diretoria Jurídica solicitando o
sobrestamento deste feito por se tratar de admissão complementar de pessoal,
determino, com fulcro no disposto no artigo 427 do Regimento Interno desta
Corte de Contas, a adoção de tal medida até que o Processo 534167/08 seja
julgado por esta Casa.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 884/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 647204/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: ANA MARTINS PIRES
ASSUNTO: PENSÃO
Vistos e examinados.
Considerando o Parecer 5376/09 da Diretoria Jurídica solicitando o
sobrestamento deste feito até que o IPMC encaminhe a este tribunal a restauração
dos autos de aposentadoria do de cujus, determino, com fulcro no disposto no
artigo 427 do Regimento Interno desta Corte de Contas, a adoção de tal medida.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 885/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 574371/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: EDUARDO SIQUEIRA DO CARMO
ASSUNTO: PENSÃO
Vistos e examinados.
Considerando o Parecer 5362/09 da Diretoria Jurídica solicitando o
sobrestamento deste feito por até que o IPMC encaminhe a este tribunal a
restauração dos autos de aposentadoria do de cujus, determino, com fulcro no
disposto no artigo 427 do Regimento Interno desta Corte de Contas, a adoção
de tal medida.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 886/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 205710/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
INTERESSADO: JAIME ROSSI
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências e, posteriormente, ao Ministério Público
de Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 887/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 651651/08
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
Considerando que se pretende atacar o Acórdão 280/09-Pleno, publicado em
17/04/09, visando reformar decisão proferida em Recurso de Revista, o meio
recursal adequado é a Revisão, porém, tendo em vista que o trânsito em julgado
da citada decisão se deu em 08/05/09, e tendo em vista que o pretenso Recurso
de Revisão só foi protocolado nesta Corte em 13/05/08, tendo sido postado no
dia 11/05/09, portanto, fora do prazo hábil, deixo de receber o presente Recurso
de Revisão por ser intempestivo.
Após decorrido o prazo recursal, remeta-se o feito à Diretoria de Execuções para
as medidas de estilo.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 888/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 276982/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
INTERESSADO: ANA NEOLI DOS SANTOS
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 5339/09 (folhas 58 e 59).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 889/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 260075/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: ALCIDINO BITTENCOURT PEREIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 5368/09 (folhas 92).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 890/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 514405/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL
INTERESSADO: VERALICE PAZZOTTI
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 18 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 891/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 220964/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MUNIR KARAM, NEWTON GOMES ROCHA JUNIOR
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
Vistos e examinados.
Preenchidos os requisitos do artigo 77 da LC/PR 113/2.005 (legitimidade da
parte, trânsito em julgado da decisão atacada, tempestividade do pleito e
fundamentação legal – erro material e violação a disposição de lei, interpretando-
se a regra de modo ampliativo, pois se está tratando de Súmula do STF), recebo
o presente pedido de rescisão.
À Diretoria Jurídica e ao Ministério Público de Contas para as competentes
manifestações em relação ao pedido liminar. Caso seja possível (porque se sabe
que o prazo para apreciação de liminares é exíguo), desde já se faculta aos órgãos
instrutivos que se manifestem em relação ao mérito do expediente.
Curitiba, 18 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 892/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 630352/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO
INTERESSADO: EDIMAR APARECIDO PEREIRA DOS SANTOS, ISAIAS
DA LUZ
ASSUNTO: ALERTA
Vistos e examinados.
Ao Ministério Público de Contas para a competente manifestação.
Curitiba, 19 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 893/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 165882/09
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: REGINA MARIA GONCALVES SAMPAIO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Ao Ministério Público de Contas para a competente manifestação.
Curitiba, 19 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 894/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 299486/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
INTERESSADO: JOSÉ BAKA FILHO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para manifestação acerca do cumprimento da decisão
materializada no Acórdão 2.197/2.008-2CAM (folhas 76/77) por meio dos
documentos apresentados pelo Município de Paranaguá (folhas 111 e seguintes).
Curitiba, 19 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 895/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 186772/03
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
1. Indefiro as solicitações de inspeção in loco, em virtude do tempo transcorrido
desde a realização das obas objeto do convênio, o que faz com que sejam pequenas
as possibilidade de que o procedimento seja frutífero.
2. Encaminho o expediente à Diretoria de Análise de Transferências para que
promova à notificação do Paraná Cidade, solicitando no prazo de 15 dias
informações acerca do cumprimento do objeto do convênio.
Curitiba, 19 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 896/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 261928/03
ENTIDADE: APMF DO COLÉGIO ESTADUAL FLORIANO PEIXOTO
INTERESSADO: APMF DO COLÉGIO ESTADUAL FLORIANO PEIXOTO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Relativamente ao Requerimento 64385-3/08, juntado aos presentes autos de
prestação de contas de transferência voluntária, cumpre salientar que:
(a) A ausência de certidão liberatória para fins de celebração de convênios com
órgãos estaduais não deve vedar o recebimento, por parte do Colégio Estadual
Floriano Peixoto, de recursos oriundos do “Programa Dinheiro Direto na
Escola”, uma vez que, além de tais verbas não serem repassadas a título de
transferência voluntária, sua fiscalização é de competência do Tribunal de Contas
da União;
(b) Por meio da decisão materializada no Acórdão 1.605/2.006-2CAM (folhas
34/36), esta Corte já possibilitou o acesso pela Entidade Interessada da certidão
liberatória, tão-somente condicionando a concessão do documento à
apresentação de informações atualizadas acerca do andamento de processo movido
no âmbito do INSS para se obter CND específica da obra objeto do convênio em
comento.
Isso posto, devolvo o feito à Diretoria de Execuções para as medidas de estilo.
Curitiba, 19 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 897/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 164240/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
INTERESSADO: CLAITON CLEBER MENDES
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências e, posteriormente, ao Ministério Público
de Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 898/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 222339/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL
INTERESSADO: PAULO ROBERTO SAVARIS
ASSUNTO: CONSULTA
Vistos e examinados.
O Consulente é parte legalmente legitimada a realizar consulta perante este
Tribunal. As questões foram formuladas em tese e de forma objetiva, estando
precisamente indicadas as dúvidas. A matéria guarda relação com as atribuições
desta Corte de Contas. A folhas 04/08 foi apresentado parecer jurídico elaborado
pela assessoria local.
Em face do exposto, atendidos os requisitos de admissibilidade previstos no
artigo 38 da LC PR 113/2005, recebo a presente consulta e a encaminho à
Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca para informação, nos termos do §
2.° do artigo 313 do Regimento Interno desta Corte, e à Diretoria Jurídica e ao
Ministério Público de Contas para instrução.
Após, retorne ao Gabinete deste Conselheiro.
Curitiba, 19 de maio de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 899/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 187681/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IMBITUVA
INTERESSADO: RUBENS SANDER PONTAROLO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Retifico o Despacho nº 867/09-FAMG, fls. 42, devendo o presente feito
ser encaminhado à Diretoria de Protocolo para que seja procedida a
redistribuição deste ao Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, nos termos do
Despacho 159/09, fls. 41.
Curitiba, 19 de maio de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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Caio Marcio Nogueira Soares

PROCESSO Nº.: 387644/08 -TC
INTERESSADO: PAULO SANTIAGO DOS SANTOS
ORIGEM: COLOMBO PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICÍPAIS DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 519/09
De acordo com o parecer n° 5106/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 5350/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 069/20084 de
17.07.2008, que foi retificada pelas Portarias datadas de 14.10.2008 e
20.03.2009, publicada no jornal “Metrópole” de 15.07.08, e que aposentou
PAULO SANTIAGO DOS SANTOS, ocupante do cargo de Vigia, determinando
seu registro.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 131562/09 -TC
INTERESSADO: ALCEU TADEU FLORENCIO DOS REIS
ORIGEM: COLOMBO PREVIDÊNCIA – PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 520/09
De acordo com o parecer n° 4812/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 5353/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 26/09, publicada no
jornal “Metrópole”, de 20.03.2009, e que aposentou ALCEU TADEU
FLORENCIO DOS REIS, ocupante do cargo de Motorista, determinando seu
registro.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 157766/09 -TC
INTERESSADO: TALITA TAVARES CHAVINSKY
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 521/2009
De acordo com os pareceres nº. 5032/09 e 5341/09 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 64541/09,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7914, de 18.02.2009, que concedeu pensão a TALITA
TAVARES CHAVINSKY, viúva do ex servidor ADOLPHO CHAVINSKY,
determinando seu registro.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Do Processo nº: 84047/09 - TC
Interessado: OSVALDO DE OLIVEIRA COELHO
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 522/2009
De acordo com os pareceres ns. 4129/09 e 4600/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 5995, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7896, de 23.01.09, na
parte que aposentou OSVALDO DE OLIVEIRA COELHO no cargo de
Engenheiro Agrônomo, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de maio de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Do Processo nº: 67150/09 - TC
Interessado: LUCITA WANDERER
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 523/2009
De acordo com os pareceres ns. 3319/09 e 4699/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 5894, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7883, de 06.01.09, na
parte que aposentou LUCITA WANDERER no cargo de Auxiliar Operacional,
determinando seu registro.
Gabinete, 19 de maio de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Do Processo nº: 126062/09 - TC
Interessado: ANTONIO CANDIDO LOPES PINHEIRO
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 524/2009
De acordo com os pareceres ns. 4904/09 e 4699/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 6157, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7908, de 10.02.09, na
parte que aposentou ANTONIO CANDIDO LOPES PINHEIRO no cargo de
Agente de Apoio, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de maio de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Do Processo nº: 92171/09 - TC
Interessado: NILSON DE FREITAS

Origem: PARANAPREVIDÊNCIA

Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 525/2009
De acordo com os pareceres ns. 4723/09 e 5380/09, respectivamente, da Diretoria

Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 5939, da Secretária da

Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7890, de 15.01.09, na

parte que aposentou NILSON DE FREITAS no cargo de Professor Nível II ,
determinando seu registro.

Gabinete, 19 de maio de 2009

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 228875/06 -TC
INTERESSADO: ANGELA MARIA FERNANDES

ORIGEM: INSTITUTO DE PREIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO

DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL

Decisão Definitiva Monocrática nº 526/09
De acordo com o parecer n° 20269/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 5170/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma

do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 44 de 02.02.05, que

foi retificada pela Portaria nº265 publicado no D.O.M,nº 25 de 03.04.08, e que
aposentou ANGELA MARIA FERNANDES, ocupante do cargo de Técnico em

Higiene Bucal, determinando seu registro.

Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO N º : 424426/08

ORIGEM : MUNICÍPIO DE PALMAS

INTERESSADO : JOÃO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : RELATÓRIO DE AUDITORIA

DESPACHO : 924/09

I – De acordo com o contido na Informação nº 019 /2009, de f. 404, autorizo nova
intimação do Senhor João de Oliveira, na forma do art. 382 do Regimento Interno,

devendo a correspondência ser endereçada à Avenida Clevelândia, 521 – Palmas

–PR – CEP 85.555-000, conforme fornecido pelo setor de Cadastro deste Tribunal.
Além do ofício com as cópias enviadas pela Coordenadoria, encaminhar também,

cópia do Despacho n.º 579/09 deste Gabinete. Finalmente, se a intimação resultar

infrutífera, fazer via edital a ser publicado uma só vez no periódico Atos Oficiais
do Tribunal, conforme o § 2º, do art. 381;

II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;

III – À Coordenadoria de Engenharia e Arquitetur, na forma do art. 355 do
Regimento Interno.

Gabinete, 13 de maio de 2009.

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 358909/04
ORIGEM : ADEMIR SINHORI

INTERESSADO : ADEMIR SINHORI

ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 925/09

Diante da possibilidade da matéria dos autos voltar a ser objeto de deliberação

desta Casa, a exemplo de outros processos, determino o sobrestamento na
Diretoria Jurídica, na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, até a manifestação

do plenário.

Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 78381/09

ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAPONGAS

INTERESSADO : LUIZ ROBERTO PUGLIESE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

DESPACHO : 926/09

I – De acordo com o contido na Instrução nº 1720/09-DAT, determino derradeira
diligência à origem, para que o Prefeito Luiz Roberto Pugliesi sane a

irregularidade relativa à falta do comprovante de despesa no valor de R$ 1.317,56

(um mil trezentos e dezessete reais e cinquenta e seis centavos), sob pena de
irregularidade da prestação de contas; recolhimento do valor e inclusão do seu

nome no cadastro dos responsáveis com contas irregulares;

II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento

Interno.

Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 198012/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
INTERESSADO : ANA NEOLI DOS SANTOS
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 928/09
Retifico a parte final do Despacho n.º 919/09, de f. 106, determinando o
encaminhamento do processo primeiramente à Diretoria de Contas Municipais.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 353456/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : CELIA REGINA KAMPA DE MOURA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 930/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 5163/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 60709/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : REGINA BUDZIAK
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 931/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 5129/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 576021/08
ORIGEM : DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO
PARANÁ
INTERESSADO : EVITON HENRIQUE MACHADO
ASSUNTO : IMPUGNAÇÃO
DESPACHO : 932/09
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, na forma
do parágrafo único, do art. 389 do Regimento Interno;
II - Retornem os autos à Diretoria de Contas Estaduais;
III – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 182361/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES
INTERESSADO : HUGO BERTI, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO
TRIBUNAL DE CONTAS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 933/09
I – Preliminarmente, intimem-se os interessados para, querendo, apresentarem
contra-razões ao presente recurso, nos termos do art. 67, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005;
II – Fixo o prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria Jurídica, nos termos do art. 355, do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 134260/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 935/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 02/12/2009, conforme
o contido na Instrução nº 2070/09-DAT;
II – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
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PROCESSO N º : 194548/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 936/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
1169/09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo
naquela Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 52477-3/08-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 581750/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : PEDRO WOSGRAU FILHO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 937/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do Parecer nº 5157/09, do Ministério Público junto a este
Tribunal;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 657587/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 938/09
I – Defiro o pedido de cópia, com ônus ao interessado;
II - Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 194530/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 941/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
1178/09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo
naquela Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 60882-5/07-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 176086/09
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ISABEL GOMES DO NASCIMENTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 942/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 5151/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº
263970/08-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 189419/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA
INTERESSADO : MIGUEL CARLOS RODRIGUES DE AGUIAR
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 943/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 5109/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 409230/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TERRA BOA
INTERESSADO : VERA LUCIA DA SILVA ZANATTA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 944/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 5126/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 615864/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : PAULO MAC DONALD GHISI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 945/09
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, nos termos
do parágrafo único, do art. 389, do Regimento Interno;
II – Remeta-se este expediente à Diretoria Jurídica, para controle do prazo e
juntada aos autos;
III – Publique-se.
Gabinete, 13 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 100491/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAROL
INTERESSADO : EDSON MARTINS, MUNICÍPIO DE FAROL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 947/09
I – Tendo em vista a Certidão de Trânsito em Julgado n.º 272/09 – DEX, de f. 239,
não conheço o protocolado nº. 20958-8/09-TC, como recurso de revista, em
razão de sua intempestividade, com fundamento nos arts. 32, IX, 477 e 484 do
Regimento Interno;
II – Publique-se.
Gabinete, 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 194475/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 953/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
1175/09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo
naquela Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 8170/09-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 277861/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ALFREDO DA CUNHA PEREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 955/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 5177/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 14 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 518854/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
INTERESSADO : JAIME ROSSI
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 960/09
I – Conheço o protocolado nº 21824-2/09-TC, como recurso de revisão, com
fundamento nos artigos 32, IX, 477, combinado com o artigo 486, IV, do Regimento
Interno;
II – À Diretoria de Protocolo, para os fins do § 2º, do art. 477, do Regimento
Interno.
III – Publique-se.
Gabinete, 15 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 177740/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAXINAL
INTERESSADO : JAIR PINTO SIQUEIRA, JUAREZ BARRETO DE MACEDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 967/09
I – Defiro o pedido de cópia, com ônus ao interessado;
II - Publique-se.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 64070/09
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : JOSE FERREIRA LOPES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 968/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 5326/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 69790/09
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : EDSON LUIZ CARNEIRO, GABRIELLE MAYARA DE
MORAES CARNEIRO, LUCAS GABRIEL DE MORAES CARNEIRO
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 969/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do Parecer nº 5322/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 29566-9/09-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 657641/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO : LENI DOS SANTOS MORAIS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 970/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 5382/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 319474/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA
INTERESSADO : ANTONIO MILTON DE OLIVEIRA LUCENA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 971/09
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, nos termos
do parágrafo único, do art. 389, do Regimento Interno;
II – Remeta-se este expediente à Diretoria Jurídica, para controle do prazo e
juntada aos autos;
III – Publique-se.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 637390/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA
INTERESSADO : NEUSA DOS SANTOS DE CARVALHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 977/09
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a partir
do dia 26/05/09;
II - Retornem os autos à Diretoria de Análise de Transferências;
III – Publique-se.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 198973/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 979/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 30/11/2009, conforme o
contido na Instrução nº 2033/09-DAT;
II – Publique-se.
Gabinete, 18 de maio de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
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PROCESSO N º : 438842/08

INTERESSADO : JAIR ANTONIO MORGAN

ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL

RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 203/09.

ADMISSÃO DE PESSOAL. PARECERES UNIFORMES NO PROCESSO.

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA. LEGALIDADE E REGISTRO.

1. Trata o presente processo de Admissão de Pessoal realizada pelo município

de Nova Prata do Iguaçu, para o provimento dos cargos de Veterinário,

Fonoaudiólogo, Psicólogo, Enfermeiro, Nutricionista, Técnico em Informática

e Auxiliar Técnico, por Concurso Público, disciplinado pelo Edital nº 01/2008.

Após diligência visando complementar a documentação acostada aos autos, os

pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 3772/09, e do Ministério Público junto ao

Tribunal de Contas, nº. 5125/09, são pela legalidade e registro do ato.

É o Relatório.

2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério

Público junto ao Tribunal de Contas, encontram-se em condições de registro os

atos de admissão de pessoal, objeto do presente processo, nos termos do art. 428

do Regimento Interno.

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para

remessa a origem.

Publique-se.

Tribunal de Contas, em 13 de maio de 2009.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Relator

Processo n.º: 476531/08

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Entidade: ASSOCIAÇÃO MARINGAENSE DOS AUTISTAS

Responsável: JOSÉ ANTONIO MOSCARDI

Decisão Definitiva Monocrática n.º : 207/09

Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Decisão Definitiva

Monocrática. Regularidade das Contas.

1. Trata o presente protocolado de Prestação de Contas de Subvenção Social, no

valor de R$ 20.509,90 (vinte mil, quinhentos e nove reais e noventa centavos),

repassado pela Secretaria de Estado da Educação; através do Termo de f. 28/29

(dos autos do Processo nº. 632614/08), tendo por objeto pagamento de pessoal

e encargos sociais.

Após o contraditório, a Diretoria de Análise de Transferências, através da

Instrução nº. 1706/09, opina pela regularidade das contas, sendo nesse mesmo

sentido o Parecer nº. 5034/09, do Ministério Público junto ao Tribunal de

Contas.

• ˚ :É o relatório.

2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria de Análise de Transferências

e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, devem ser julgadas

regulares as presentes contas, nos termos do art. 428 combinado com o art. 246,

ambos do Regimento Interno.

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para

remessa a origem.

Publique-se.

Curitiba, 13 de maio de 2009

Ivens Zschoerper Linhares

Relator

Processo n.º: 193419/06

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL -

FUNDAÇÃO TERRA EM CURITIBA

Responsável: LÚCIO TADEU DE ARAÚJO, LYGIA LUMINA PUPATTO

Despacho n.º : 1066/09

Realizado o apensamento, proposto às fls. 127 a 129, encaminhem-se os autos à

Diretoria de Análise de Transferências para exame e, posteriormente, ao Ministério

Público junto a este Tribunal para sua manifestação.

Curitiba, 04 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator

Atos de Auditores
Processo nº: 470916/08

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Entidade: ASSOCIAÇÃO DO DEFICIENTE MOTOR DE CURITIBA

Responsável: LECI DE FREITAS FERREIRA

Despacho nº : 1422/09

Tendo em vista o recebimento dos Protocolados nº 66195-9/08 e nº11619-9/09,

ambos da Associação do Deficiente Motor de Curitiba, representada pela Sra.

Leci de Freitas Ferreira, Presidente, no qual se verifica a existência de

documentação capaz de possibilitar o deslinde das questões ora em

desconformidade, determino:

- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento

Interno desta Casa;

- após seja remetido o expediente à Diretoria de Análise de Transferências para

análise e, posteriormente ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua

manifestação.

Publique-se.

SAUDI, 6 de maio de 2009.

Thiago Barbosa Cordeiro

Relator

Processo n.º: 235160/08

Origem: MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES

Interessado: ALIBERTINO XAVIER DE SOUZA, JOAO INACIO ROOS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Responsável: JOAO INACIO ROOS E OUTROS

Despacho n.º : 1511/09

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências, para que a

mesma proceda à intimação do responsável nos termos do artigo 380, §§ 1º e 3º

do Regimento Interno, visando a sua manifestação quanto ao contido na Instrução

9258/08, da Diretoria de Análise de Transferências, de fls. 305/306, e no Parecer

2865/09, do Ministério Público junto a este Tribunal, de fls. 307, em respeito

aos princípios constitucionais elencados no artigo 5º, inciso LV da CF/88.

Conceda-se o prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 389 do Regimento

Interno desta Casa.

Publique-se.

SAUDI, 14 de abril de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Processo nº: 531222/08

Assunto: RECURSO DE REVISTA

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE CURITIBA

Interessado: EDLA FIEDLER MACHADO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, LOURENÇO

FREGONESE

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 1618/09

I - Recebo o protocolo nº 17565-9/09;

II - Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica, para reanálise da matéria, tendo

em conta também a publicação do Acórdão referente à ADI nº 3772-DF.

É o despacho.

Publique-se.

Gabinete, 29 de abril de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

Processo nº: 146507/08

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Entidade: MUNICÍPIO DE LONDRINA

Interessado: NEDSON LUIZ MICHELETI

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 1716/09

Por intermédio do protocolado nº 16988-8/09, o senhor José Roque Neto,

sucessor do responsável pelas contas, senhor Edson Luiz Micheleti, apresenta

nova documentação, em uma terceira tentativa de regularizar as contas.

2. Em face do princípio da verdade material e considerando o art. 357, §7º do

Regimento Interno, conheço da documentação como a derradeira oportunidade

de eventual regularização do feito antes de sua apreciação em 1ª instância.

3. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,

posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.

4. Publique-se.

Curitiba, 27 de abril de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

PROCESSO N º : 647930/08

ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE CURITIBA

ASSUNTO : PENSÃO

INTERESSADO : ENEDINA DE OLIVEIRA

DESPACHO : 1750/09

Tendo em vista o pedido de prorrogação de prazo solicitado mediante protocolado

nº7799-7/09, concedo novo prazo de 15 dias para o cumprimento da diligência,

a contar da publicação deste despacho nos Atos Oficiais.

Publique-se.

SAUDI, 29 de abril de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Protocolo: 128633/06

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE CURITIBA

Despacho n.º : 1762/09

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que adote as seguintes

providências:

1) retificar a autuação, fazendo constar como responsável o Presidente do

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE

CURITIBA indicado à fl. 72; e

2) proceder à abertura do anexo correspondente aos documentos protocolizados

com o número 178720/09.

Após, encaminhem-se, os autos à Diretoria de Contas Municipais, para exame e

ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.

Curitiba, 29 de abril de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator

Processo nº: 530374/08

Assunto: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA

Entidade: MUNICÍPIO DE RONCADOR

Interessado: ILIZEU PURETZ

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 1777/09

Por intermédio da Instrução nº 353/09 – DAT, a Diretoria de Análise de

Transferência propugna por nova citação do Município de Roncador.

2. Todavia, considerando que o senhor Ilizeu Puretz, responsável pelas contas

tratadas, já foi devidamente citado, conforme ofício nº 32/08, retornem os autos

à unidade a fim de que a mesma proceda à intimação do referido responsável,

abrindo-se novo prazo regimental de 15 dias ao mesmo para exercício do

contraditório.

3. Publique-se.

Curitiba, 14 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

Processo nº: 120463/09

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Entidade: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA

Interessado: DARIO BORTOLINI

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 1882/09

1. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências a fim de que

a mesma promova o apensamento dos mesmos ao processo nº 101198/08,

procedendo à instrução conjunta do feito, por tratar-se de parcela do mesmo

convênio.

2. Publique-se.

Curitiba, 5 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

PROTOCOLO: 1664/09

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO

INTERESSADO: LAÉRCIO RIBEIRO FILHO

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO Nº.: 1907/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no parecer do Ministério Público junto

a este Tribunal nº4768/09, de fl. 19;

II - Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 7 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor
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PROTOCOLO: 624778/08

ENTIDADE: COLOMBO PREVIDENCIA - PREVIDENCIA DOS

SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO

INTERESSADO: ISABEL DA SILVA TEIXEIRA

ASSUNTO: APOSENTADORIA

DESPACHO Nº.: 1912/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer do Ministério Público

junto a este Tribunal nº 2898/09, de fl. 54;

II - Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 7 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Protocolo: 141614/09

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ

Responsável: VITOR HUGO ZANETTE

Despacho n.º : 1926/09

Autorizo a redistribuição conforme proposto à fl. 113.

Curitiba, 8 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator

Processo nº: 208541/07

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Entidade: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

Interessado: ANTONIO WANDSCHEER

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 1930/09

Defiro o pedido de cópia dos presentes autos formalizado pelo Prefeito Municipal

de Fazenda Rio Grande, Sr. Francisco Luis dos Santos, por meio do protocolado

nº 19893-4/09, nos termos regimentais.

Publique-se.

Curitiba, 8 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

Processo nº: 628320/07

Assunto: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA

Entidade: MUNICÍPIO DE GODOY MOREIRA

Interessado: JOSE ANTONIO CEZARIO

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 1931/09

1. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências, para que

efetive a análise da documentação apresentada por meio do protocolado nº 19572-

2/09, consoante as orientações constantes do Acórdão nº 2113/08 – 2ª Câmara.

2. Publique-se.

Curitiba, 8 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

Processo nº: 153864/08

Assunto: APOSENTADORIA

Entidade: MUNICÍPIO DE UMUARAMA

Interessado: VALDOMIRO MANOEL DE OLIVEIRA

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 1932/09

1. Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica a fim de que a mesma analise e

informe se a situação apontada quanto à incorporação de abono ao benefício

nestes autos corresponde com exatidão à abordada no Acórdão nº 4449/06 –

Primeira Câmara.

2. Publique-se.

Curitiba, 8 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

PROTOCOLO: 14800/08

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE COLOMBO

INTERESSADO: JOSE ANTONIO CAMARGO

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO Nº.: 1947/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica de

nº4444/08, de fl. 861;

II - Encaminhem-se os autos ‘a referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 11 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Processo n.º: 133532/04

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES

Responsável: ELIZEU DE MATTOS

Despacho n.º: 1951/09

Autorizo a juntada dos documentos às fls. 43 a 47.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e ao

Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.

Curitiba, 11 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator

Protocolo: 379439/08

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ

Responsável: VITOR HUGO ZANETTE

Despacho n.º : 1952/09

Considerando requerimento solicitando baixa de responsabilidade, relativo ao

recolhimento da quantia de R$ 116,43, conforme cópia de GR-PR, demonstrando

o atendimento ao contido no Acórdão nº204/09 – TC;

E ainda, considerando a manifestação da Diretoria de Execuções mediante

Instrução nº 188/09, de fls. 216, recomendando a concessão de baixa de

responsabilidade ao interessado:

Determino a expedição de certidão de quitação de débitos ao Interessado, com

conseqüente baixa de responsabilidade, conforme termos do artigo 514 do

Regimento interno desta Casa.

Encaminhem-se os autos à Diretoria Geral para a emissão da certidão de quitação

de débito, a concessão de baixa de responsabilidade do senhor VITOR HUGO

ZANETTE, nos termos do artigo 514 e seguintes do Regimento Interno, tendo

em vista a certificação de recolhimento da quantia de R$ 116,43 (cento e dezesseis

reais e quarenta e três centavos) expedida pela Unidade Técnica à fl. 216.

Curitiba, 11 de maio de 2009.

Thiago Barbosa Cordeiro

Relator

PROTOCOLO: 558376/08

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA

INTERESSADO: ELIANE DE LOURDES FURTADO MARTINS

ASSUNTO: APOSENTADORIA

DESPACHO Nº.: 1953/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº4674/

09, de fl. 107;

II - Encaminhem-se os autos ‘a referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 11 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Protocolo: 147263/06

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHINHAS

Despacho n.º : 1957/09

EMENTA. Encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para retificação

do nome do responsável.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que retifique a autuação,

fazendo constar como responsável a Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE

CONGONHINHASŒ no exercício de 2005 indicada à fl. 22.

Autorizo a juntada dos documentos às fls. 203 a 272 atendendo o Acórdão 575/

09 – Segunda Câmara.

Após, encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para análise da

matéria e, posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua

manifestação

Curitiba, 11 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator

PROTOCOLO: 557450/08

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA

INTERESSADO: LAERTE CORAL

ASSUNTO: APOSENTADORIA

DESPACHO Nº.: 1965/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº4676/

09, de fl. 112;

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 11 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

PROTOCOLO: 521987/08

ENTIDADE: CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES

DOS SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA

INTERESSADO: ANTONIO ALVES FILHO

ASSUNTO: APOSENTADORIA

DESPACHO Nº.: 1966/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº4569/

09, de fl. 56;

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 11 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Protocolo: 316330/08

Assunto: PEDIDO DE RESCISÃO

Entidade: MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ

Responsável: ANTONIO CEZAR MANFRON DE BARROS

Despacho n.º : 1977/09

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para análise de mérito

e, posteriormente, ao douto Ministério Público junto a este Tribunal para sua

manifestação.

Curitiba, 11 de maio de 2009.

Sérgio Ricardo Valadares Fonseca

Relator

Processo nº: 255299/07

Assunto: APOSENTADORIA

Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA

Interessado: HELENA VOLINGER ALBINO

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 1981/09

1. Defiro a diligência proposta pela Diretoria Jurídica, conforme parecer nº4837/

09.

2. Retornem os autos à unidade citada, para adoção das providências cabíveis.

3. Publique-se.

Curitiba, 11 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator
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Processo nº: 153880/08

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Entidade: MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN

Interessado: IRENEU INÁCIO ZACHARIAS

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 2002/09

1. Trata o protocolado n° 20779-8/09 de recurso de revista interposto pelo

senhor Ireneu Inácio Zacharias contra o Acórdão n.º 676/09 - Segunda Câmara.

2. Verifico que a petição recursal atende as condições inscritas no art. 69 e

Parágrafo Único da Lei Complementar nº 113/2005, quanto à tempestividade,

adequação procedimental, legitimidade e interesse. Presentes tais pressupostos,

admito o recurso.

3. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para sorteio de Relator, nos

termos do art. 485 do Regimento Interno.

4. Publique-se.

Curitiba, 12 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

Processo nº: 47044/09

Assunto: APOSENTADORIA

Entidade: PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS

Interessado: VILIAN VLNIESKA ROLNIK

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 2007/09

1. Defiro o pedido de diligência realizado pela Diretoria Jurídica, conforme

parecer nº 5082/09.

2. Encaminhem-se os autos à unidade citada, para adoção das providências

cabíveis.

3. Publique-se.

Curitiba, 12 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

PROTOCOLO: 549253/08

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ

INTERESSADO: ALBERTO BACCARIM

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO Nº.: 2013/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº4745/

09, fl. 343;

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 13 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

PROTOCOLO: 13220/09

ENTIDADE: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,

CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ

INTERESSADO: ANTÔNIO ALPENDRE DA SILVA

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO Nº.: 2016/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº5004/

09, fl. 46 e 47;

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 13 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Protocolo: 74799/08

Assunto: APOSENTADORIA

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE CURITIBA

Interessado: CLAUDETE AMODIO ROLKOUSKI

Relator: THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho n.º : 2018/09

1. Trata-se o presente expediente de aposentadoria voluntária com proventos

integrais do servidor em epígrafe, ocupante do cargo de Profissional do

Magistério, padrão 110, ref. “A”.

Pelo Parecer nº 2554/09 de fl. 101, manifesta-se a Diretoria Jurídica pelo

sobrestamento do feito, até o julgamento da ADI nº 3772/DF junto ao Supremo

Tribunal Federal.

O Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, por meio

do ofício nº 513/2009, solicita nova apreciação do presente processo em razão

da publicação da decisão proferida na ADI nº 3772/DF que tramita no STF.

É o Relatório.

2. Com base no disposto no art. 427 do Regimento Interno, determina-se o

sobrestamento dos presentes autos até a decisão definitiva no processo que

tramita perante o Supremo Tribunal Federal.

Quanto ao pedido constante do Protocolo nº 17584-5/09 do IPMC, deve ser

destacado que, de acordo com os registros daquela suprema Corte, foram

interpostos Embargos de Declaração em razão da decisão proferida, não tendo

transitado em julgado, razão pela qual indefiro o pedido de prosseguimento do

presente feito.

Após a comunicação em sessão da Câmara, de que trata o art. 427, § 2º, do

Regimento Interno, publique-se e intime-se, devendo os presentes autos

permanecer na Diretoria Jurídica, durante o período de sobrestamento, para

posterior emissão de nova informação da Unidade Técnica, com posterior

encaminhamento ao Ministério Público junto a este Tribunal, para a emissão de

parecer.

Curitiba, 13 de maio de 2009.

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Relator

PROTOCOLO: 487100/08

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TERRA RICA

INTERESSADO: MÁRIO LUIZ LANZIANI

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO Nº.: 2028/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº4849/

09, fls. 154 e 155.

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 13 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Processo nº: 328671/05

Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL

Entidade: MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ

Interessado: JOSÉ BAKA FILHO

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 2030/09

Tendo em vista o contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº2903/09,

encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua

manifestação.

Publique-se

Curitiba, 13 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

Processo nº: 16840/09

Assunto: PEDIDO DE RESCISÃO

Entidade: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,

CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ

Interessado: JOSÉ PASZCZUK

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 2033/09

Trata o presente expediente de Pedido de Rescisão protocolizado contra a decisão

proferida no Processo nº 187072/07, consubstanciada no Acórdão nº 1338/08

do Tribunal Pleno, que negou provimento ao Recurso de Revista interposto

contra a decisão proferida no Protocolo nº 190599/05, consubstanciada no

Acórdão nº 1889/2006, que julgou procedente denúncia formulada, que se referia

a aumento irregular de carga horária de professor.

Por meio do Despacho nº 243/09, o Conselheiro Relator Maurício Requião de

Mello e Silva intimou o Requerente para emendar a inicial, uma vez que não se

encontravam presentes documentos obrigatórios, dentre os quais a comprovação

do trânsito em julgado, além de outros, necessários ao exame do mérito.

Conforme certidão de fls.72, a decisão acima mencionada foi publicada no Atos

Oficiais do Tribunal, na edição nº 187, que circulou em 20 de fevereiro de 2009,

não tendo havido até o presente momento qualquer manifestação por parte da

Instituição de Ensino Interessada.

O artigo 495 do Regimento Interno estabelece que a instrução do pedido é de

competência do Autor, não sendo possível, conforme aduz o §3º do artigo 494,

ao Tribunal de Contas juntar qualquer documento.

Em razão da inércia da parte Interessada e razão do prescrito no artigo 495 do

Regimento Interno, deixo de receber o presente Pedido de Rescisão por não

estarem presentes os documentos necessários para o exame do requerimento,

dentre os quais a comprovação do trânsito em julgado da decisão rescindenda.

Publique-se.

Curitiba, 13 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor Relator

PROCESSO N º : 126851/06

ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

INTERESSADO : DOMINGOS ADIR PALÚ

DESPACHO : 2042/09

Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 21095-0/09, do Município

de Mandirituba, representado pelo Sr. Domingos Adir Palú, ex-Prefeito

Municipal, no qual se demonstra a intenção da parte em interpor recurso contra

o Acórdão nº 196/09 – 1ªC, que recomendou a desaprovação das contas prestadas

por aquele Poder, no exercício financeiro de 2005, tendo este sido publicado

nos Atos Oficiais deste Tribunal sob nº 196 em 24 de abril do corrente ano,

conforme Termo de Certidão de fls. 302/verso, determino:

- receba-se o Protocolo nº 21095-0/09 como recurso de revista, pois presente os

requisitos de admissibilidade previstos no artigo 477 do Regimento Interno

desta Casa;

- encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo para nova autuação e sorteio de

relator, conforme mandamus do artigo 477, parágrafo 2º do mesmo diploma

regimental.

Publique-se.

SAUDI, 13 de maio de 2009.

JAIME TADEU LECHINSKI

Auditor

PROTOCOLO: 133281/04

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PRANCHITA

RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

DESPACHO N.º : 2043/09

Encaminhem-se os autos ao auditor Thiago Barbosa Cordeiro, responsável, nos

termos do artigo 458 do Regimento Interno, pela lavratura do acórdão resultante

de julgamento ocorrido na sessão n.º 16/2009 da Segunda Câmara deste Tribunal,

realizada em 13/5/2009

Curitiba, 13 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator

Processo nº: 181700/05

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Entidade: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO ECOPARANÁ

Despacho nº : 2045/09

Autorizo a juntada dos documentos às fls. 261/381.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Estaduais para exame e,

posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.

Curitiba, 13 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator
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Jaime Tadeu Lechinski

PROCESSO N º : 146100/06

ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ÂNGULO

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

INTERESSADO : MUNICIPIO DE ÂNGULO

DESPACHO : 2/09

Defiro o pedido de cópias solicitado mediante Protocolado nº 22659-8/09 nos

termos do artigo 360 do Regimento Interno desta Casa.

Para tanto, determino o retorno dos autos à Diretoria de Contas Municipais para

atendimento da solicitação supra, bem como para comprovação do que preconiza

o artigo 363 do mesmo diploma legal.

Publique-se.

SAUDI, 20 de maio de 2009.

JAIME TADEU LECHINSKI

Auditor

EDITAL Nº 7/09-DCM

PROCESSO Nº 141300/05 - ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS

MUNICIPAL- ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

DO PAVÃO- INTERESSADO: ISAÍAS DA LUZ. Por ordem do Relator, Auditor

JAIME TADEU LECHINSKI, constante do despacho de nº 1806/09, às fls. 71,

fica, pelo presente EDITAL, citado o Senhor ISAIAS DA LUZ (CPF:

365.211.409-49), para querendo, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação

deste, apresentar as razões de defesa com relação às irregularidades apontadas na

Instrução da Diretoria de Contas Municipais nº 214/09 em atenção ao disposto

no art. 5º, LV, da Constituição Federal, e em conformidade à Lei Complementar

Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal,

aprovado pela Resolução nº 1, de 27 de janeiro de 2006. Curitiba, 14 de maio de

2009. MARIO ANTONIO CECATO – Diretoria de Contas Municipais.

Editais

Processo n.º: 137101/06

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Entidade: MUNICÍPIO DE CAMBARÁ

Responsável: JOSÉ SALIM HAGGI NETO

Despacho n.º: 2051/09

Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para que, nos termos do

art. 3º da Instrução n°. 09/2006 da Diretoria Geral, seja feita a juntada aos autos

dos documentos protocolados sob o n°. 21170-1/09, com abertura do respectivo

anexo e, a seguir, que sejam submetidos à analise técnica por essa mesma Diretoria.

Posteriormente, encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal

de Contas para nova manifestação.

Curitiba, 13 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator

Protocolo: 82822/06

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Entidade: MUNICÍPIO DE GOIOXIM

Responsável: NARCISO ANTONIO CECCHIN, OLIVO AGOSTINHO

CALSA

Despacho n.º : 2052/09

Autorizo a juntada do petitório de fls. 597/600, protocolizado sob o n.º 21107-

8/09. Diante da renúncia de poderes de representação dos advogados signatários,

encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as devidas anotações.

Curitiba, 13 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator

PROTOCOLO: 17529/07

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO

INTERESSADO: NEI RENE SCHUCK

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO Nº.: 2054/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº4210/

09, fl. 109;

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 14 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

PROTOCOLO: 196407/08

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO

INTERESSADO: CLAUDIO APARECIDO ALVES PALOZI

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

DESPACHO Nº.: 2056/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer do Ministério Público

junto a este Tribunal nº 5227/09, fl. 151;

II - Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para que

tome as devidas providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 14 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

PROTOCOLO: 8969/05

ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE CURITIBA

INTERESSADO: LEONTINA PEREIRA

ASSUNTO: APOSENTADORIA

DESPACHO Nº.: 2059/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº4858/

09, de fl. 77;

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 14 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

PROTOCOLO: 609272/08

ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA

INTERESSADO: ROSANGELA SILVA SCHIABEL

ASSUNTO: APOSENTADORIA

DESPACHO Nº.: 2060/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica nº4946/

09, de fl. 122;

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 14 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

PROCESSO N º : 136052/07

ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CAMBARÁ

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

INTERESSADO : JOSE SALIM HAGGI NETO

DESPACHO : 2064/09

Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 19407-6/09, do Município

de Cambará, neste ato representado pelo Sr. José Salim Haggi Neto, Prefeito

Municipal, no qual se verifica a existência de documentação capaz de possibilitar

o deslinde das questões ora em desconformidade, determino:

- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento

Interno desta Casa;

- após seja remetido o expediente à Diretoria de Contas Municipais para análise

e, posteriormente ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua

manifestação.

Publique-se.

SAUDI, 14 de maio de 2009.

JAIME TADEU LECHINSKI

Auditor

PROCESSO : 9.009-4/2.006

NATUREZA : ATO DE PENSÃO

ÓRGÃO/ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE

FAZENDA RIO GRANDE

INTERESSADO : ALICE LOPES RODRIGUES

RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS

DESPACHO Nº 2067/2009

EMENTA: ATO DE PENSÃO. DILIGÊNCIA. DEFERIMENTO.

Defiro a diligência preconizada pela Unidade Técnica às fls. 78. 2. Encaminhem-

se os autos a Diretoria Jurídica para que proceda a diligência proposta.

GASL, 14 de maio de 2009.

Auditor SOUSA LEMOS

Relator

Processo n.º: 171777/09

Assunto: RECURSO DE REVISÃO

Recorrente: ISAC JOSÉ EFRAIN FIALLA

Acórdão impugnado: 173/2009 - TRIBUNAL PLENO

Despacho n.º : 2073/09

Trata-se de recurso de revisão interposto pelo recorrente contra o Acórdão n.º

173/2009 – Tribunal Pleno (fls. 440 e 441), pelo qual este Tribunal negou

provimento para manter a decisão que é pela irregularidade das contas.

O recurso é tempestivo visto que o acórdão impugnado foi publicado em 13/04/

2009 (fl. 441-verso) e o presente recurso foi interposto na data de 24/04/2009

(fl. 442), observando-se, portanto, o prazo de 15 dias previsto no art. 486 do

Regimento Interno.

O recorrente, nos termos do art. 474 do Regimento Interno deste Tribunal, é parte

legítima.

O interesse de agir afigura-se presente em face da pretensão de reforma da decisão.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e ao

Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.

Curitiba, 15 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Auditor

Processo nº: 454406/08

Assunto: PENSÃO

Entidade: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA

Interessado: THAIS DO PRADO FERREIRA

Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Despacho nº: 2077/09

1. Retornam os autos com a juntada dos protocolados nº 20768-2/09 e nº 21561-

8/09, ambos apresentados pela Prefeita Municipal de Santo Antônio da Platina,

em face da decisão consubstanciada no Acórdão nº 346/09 – Segunda Câmara, a

fls. 142/143.

2. Prejudicado o pedido de prorrogação de prazo correspondente ao primeiro

protocolado citado, sigam os autos à Diretoria Jurídica para análise do contido

no segundo.

3. Publique-se.

Curitiba, 15 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Auditor Relator

PROTOCOLO: 206887/08

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

INTERESSADO: LEOPOLDO DA COSTA MEYER

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO Nº.: 2088/09

I - Defiro o pedido de diligência contido no Parecer da Diretoria Jurídica n

º3260/09, fls. 107 e 108;

II - Encaminhem-se os autos à referida unidade para que tome as devidas

providências;

Intime-se e Publique-se.

Gabinete, 15 de maio de 2009.

THIAGO BARBOSA CORDEIRO

Auditor

Processo n.º: 162690/07

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DE UBIRATÃ

Responsável: RUBEN PEDRO DO AMARAL

Despacho n.º : 2090/09

Autorizo a juntada dos documentos às fls. 96 a 101.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para análise e,

posteriormente, encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto a este

Tribunal para sua manifestação.

Curitiba, 18 de maio de 2009.

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

Relator
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Despachos

Processo N º: 198640/06

Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

Interessado: EDUARDO DI MAURO, LYGIA LUMINA PUPATTO, WILMAR

SACHETIN MARÇAL

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 369/09

Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete do

Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no

§ 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos dirigentes das unidades

administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 30/04/09, data

limite para a apresentação de contas final, conforme determina o art. 35 da

Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 592/09-DAT.

Curitiba, em 13 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 51653/09

Origem: MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS

Interessado: CARLOS LUIS OPORTO CASTRO, REINALDO RAMOS REIS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 370/09

Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.

363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Curitiba, em 14 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 51653/09

Origem: MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS

Interessado: CARLOS LUIS OPORTO CASTRO, REINALDO RAMOS REIS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 371/09

Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo

de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, III,

do Gabinete do Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, que delegou os atos dispostos

no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das

unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 18 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 335962/08

Origem: MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU

Interessado: ROSA CHEVONICA JOEKEL

Assunto: RECURSO DE REVISTA

Despacho: 372/09

Autorizo carga conforme art. 360, § 5º, c/c art. 362 do Regimento Interno do

Tribunal de Contas.

Curitiba, em 18 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 214886/07

Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA

Interessado: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR, MARIA BENIGNA

MARTINELLI DE OLIVEIRA, ZAKI AKEL SOBRINHO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 373/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 18 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 312675/07

Origem: PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE AÇÃO

SOCIAL DE MARILÂNDIA DO SUL

Interessado: ELIZABETE GONÇALVES DE FREITAS MANAGÓ, JOSE DE

CARVALHO FILHO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 374/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Sérgio

Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 18 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 224389/08

Origem: FACULDADE ESTADUAL DE DIREITO DO NORTE PIONEIRO-

FINDINOPI

Interessado: NASSIF MIGUEL

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 375/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 18 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 111060/02

Origem: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ

Interessado: AFONSO CELSO KOEHLER DE CAMARGO, DOMINGOS

PORTILHO FILHO, GUSTAVO LACERDA SUPLICY

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 376/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 18 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 75935/09

Origem: PROVOPAR AÇÃO SOLIDÁRIA DE FOZ DO IGUAÇU

Interessado: JUDITE MARIA DALCIN

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 377/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 76168/09

Origem: SOCIEDADE CIVIL NOSSA SENHORA APARECIDA DE FOZ DO

IGUAÇU

Interessado: GIULIANO INZIS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 378/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 76095/09

Origem: CRECHE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE FOZ DO

IGUAÇU

Interessado: ERNESTA TOMASINI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 379/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 632894/08

Origem: MUNICÍPIO DE UMUARAMA

Interessado: LUIZ RENATO RIBEIRO DE AZEVEDO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 380/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 165823/09

Origem: MUNICÍPIO DE JURANDA

Interessado: LEILA MIOTTO AMADEI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 381/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 170070/09

Origem: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL

Interessado: ADEMIR COSTACURTA, LUCIMERI DE FATIMA SANTOS

FRANCO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 382/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora
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Processo N º: 201768/07

Origem: MUNICÍPIO DE LONDRINA

Interessado: NEDSON LUIZ MICHELETI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 383/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 177244/09

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA

DE CRUZMALTINA

Interessado: LUCIANA LOPES DE CAMARGO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 384/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 3373/09

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFANCIA

SOLIDARIEDADE DE PAULA FREITAS

Interessado: SONIA FROELICH

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 385/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 110441/09

Origem: FUNDAÇAO DE APOIO A EDUCAÇAO PESQUISA E

DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO TECNOLOGICO DO CEFET

Interessado: DEVANIL ANTONIO FRANCISCO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 386/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 400579/00

Origem: FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MUNICÍPIOS DO PARANÁ

EM CURITIBA

Interessado: JOSÉ APARECIDO BISCA, JOSÉ DO CARMO GARCIA

Assunto: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA

Despacho: 387/09

Para dar atendimento ao Despacho nº 1490/09, fls. 617, do Gabinete do Auditor

Thiago Barbosa Cordeiro, solicitamos os préstimos desse Setor, no sentido de

que sejam atualizados o Cadastro da entidade, bem como dos ex-gestores da

mesma.

Ao Cadastro para providências.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 96290/09

Origem: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA

Interessado: LUIZ LÁZARO SORVOS, PAULO JOBEL BEZERRA DE

ARAÚJO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 388/09

Para dar atendimento ao Despacho nº 315/09, fls. 130, desta Diretoria, solicitamos

seja fornecido o novo endereço do Sr. Luiz Lázaro Sorvos, ex-prefeito de Nova

Olímpia, visto ter retornado o envelope com a informação de não existência do

número indicado.

Ao Cadastro para providências.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 148350/09

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

GENERAL CARNEIRO

Interessado: LUIS OTAVIO GELLER SARAIVA

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 389/09

Para dar atendimento ao Despacho nº 317/09, fls. 56, desta DAT, solicitamos

seja fornecido o novo endereço do Sr. Nilo Bragagnolo, ex-presidente da APAE

de General Carneiro, visto ter retornado o envelope com a informação de endereço

insuficiente.

Ao Cadastro para providências.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 59727/09

Origem: MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU

Interessado: JOEL MOREIRA DOS SANTOS, SEZAR AUGUSTO BOVINO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 390/09

Para dar atendimento ao Despacho nº 264/09, fls. 409, desta DAT, solicitamos

seja fornecido endereço atualizado do Sr. Joel Moreira, ex-prefeito do Município

de Rio Bonito do Iguaçu, visto ter retornado o envelope com a informação de não

procurado.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 297742/08

Origem: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS

E LETRAS DE PARANAGUÁ

Interessado: ANTÔNIO ALPENDRE DA SILVA

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 391/09

Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo

de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, III,

do Gabinete do Auditor Ivens Zschoerper Linhares, que delegou os atos

dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes

das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 480938/08

Origem: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

Interessado: JOÃO ADOLFO SCHREINER

Assunto: RECURSO DE REVISTA

Despacho: 392/09

Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo

de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, III,

do Gabinete do Auditor Ivens Zschoerper Linhares, que delegou os atos

dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes

das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 169616/09

Origem: MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA

Interessado: ANTONIO MACIEL MACHADO, DOMINGOS ADIR PALÚ

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 393/09

Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.

363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Curitiba, em 19 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 150869/09

Origem: MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA

Interessado: NILSON XAVIER

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 394/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 163162/09

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS PORTADORES DE

SINDROME DE DOWN DE LONDRINA

Interessado: ELENA MULAS VERONESI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 395/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 213367/07

Origem: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO

Interessado: LAÉRCIO RIBEIRO FILHO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 396/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora
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Processo N º: 159653/09

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

JOAQUIM TÁVORA

Interessado: NATÁLIO ERONY BERTAPELLI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 397/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 11791/09

Origem: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE

UMUARAMA

Interessado: NEIVA PAVAN MACHADO GARCIA

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 398/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 159173/09

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

ALTONIA

Interessado: ROGERIO ESTEFANO STABILE

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 399/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 159424/09

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

PARAISO DO NORTE

Interessado: DOLORES SORDI DIAS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 400/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 159106/09

Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

PORECATU

Interessado: VICENTE FONTANEZ

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 401/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 210418/08

Origem: MUNICÍPIO DE TERRA RICA

Interessado: MÁRIO LUIZ LANZIANI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 402/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 150605/09

Origem: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA

Interessado: DARIO BORTOLINI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 403/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 174547/09

Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA

Interessado: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR, ZAKI AKEL

SOBRINHO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 404/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 178437/09

Origem: MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU

Interessado: JAIR ANTONIO MORGAN, RUBEM MIGUEL FOLETTO

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 405/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 75838/09

Origem: CENTRO DE NUTRIÇÃO INFANTIL DE FOZ DO IGUAÇU

Interessado: NÉLLY ELISA ROSSI SOSA

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 406/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 171696/09

Origem: CRECHE DOM GERALDO MICHELETTO PELLANDA DE PONTA

GROSSA

Interessado: MARIA DA CONCEIÇÃO MALAQUIAS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 407/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro

Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 132410/09

Origem: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA

Interessado: ALBANOR JOSÉ FERREIRA GOMES

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 408/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro

Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas

competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 110123/09

Origem: CENTRO DE ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE

MÃO AMIGA DE GUARANIAÇU

Interessado: NELSON DE CASTRO E SOUZA, PAULO CEZAR PANDINI

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 409/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 147930/09

Origem: MUNICÍPIO DE MARIALVA

Interessado: EDGAR SILVESTRE

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Despacho: 410/09

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro

Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 20 de maio de 2009.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora
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